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INTRODUCçAo

Apreciando os debate das camara do Brazil este anno,
fez-me, do Rio da Prata, um amigo as seguilltes ~ene­

xões:
« lo lI0 compre lido como estan viciando en Rio el

sistema pal'lamentario; no hay ministros posibles con el
modo de di cutir que estan emplealluo 10& opositores: son
di cuciones esleriles. Di 'cutir los ministcl'io es menos util
que tratar por medio de leyes y proyectos sus actos y
concretar la cliscucione '. Pel'o ocupar-se <Í uu mismo
tiempo de una universalidad de neao ios y de las bio­
grafias politicas de las personas que son ministf"Os, no
me parece bueno en ninaun sentido. »

E' justa a cl'itica, mas para o systema parlamenta!' no
Brazil ha maior mal que o indicado no trecho supra­
transr.ripto.

A o~)posiÇàO ue 1867 e de 1868 e quecia com eITeito a
verdadeira altitude que lhe competia DOS negocias do
paiz. Elia não tratava de admoe. lar o poder, e d contê-lo
nos limites do que suppunha ser o justo e o honesto:
não indicava com "erdade o mal que acaso ° governo
estivesse fazendo, e ° bem que faria ° seu partido, se
fosse ou quando fosse poder.

A opposiÇão, violenta muitas vezes até ° insulto, queria
derribar para subir, e nada mais.

Se não, vejamos:.,
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A titulo de dictadura censurava medidas, aliás indis­
pensaveis, que o governo transacto praticava fundado em
preceito de lei ou com approvação subsequente das camaras,
e, subindo ao poder, descartou-se do parlamento, e assumio
uma dictadura completa.

O papel-moeda era, no dizer da opposição, um roubo,
que os seus théiumaturgos financeiros evitarião, e, mu­
dada a situação politica, eis o novo governo ?'oubCllndo;
porque emitte papel-moeda, e mais que ?'oubando tal­
vez, se a dura necessidade constrangê-lo, como parece
inevitavel, a emittir papel sem o voto das camaras, em
que se apoiava o min}sterio de 3 de Agosto.

Defendia calorosamente as franquezas provinciaes, e, ao
tomar as rédeas da administração, endereça ás presidencias
um aviso circular ordenando ( o visconde de 'ruguay chama
a isto, nos seus-'~studos praticas sobre administração-,
rodeios, torcicollos improprios de um governo regular) que
não sanccionem leis das assembléas pl'ovinciaes que tenhão
por fim crear novas comarcas, embaraçando assim, a pre­
texto de economia, o exel'cicio de um direito incontestavel
das assembléas provinciaes, á semelhança do selvagem, que,
paea colher o fructo que appetece, corta li arvore.

Censurava a nomeação, para pre identes de províncias,
de pessoas que não tivessem um nome feito no paiz, e,
logo na sua primeira leva, esquece a norma inculcada, con­
vidando ás altas posições individuos desconhecidos ou, o
que é peior, conhecidllrnent improprios para as impor­
tantes fUflcções que lhe forão confiadas ..

Fallavão de ci?'cttl~1 ~ {e1"ro do lado liberal elles
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que tinh~o m mento levantar mUI'os de hronze entre os
seus adeptos e os adversal'ios.

O governo pessoal ou (I lIema iada ínterfm'encia do poder
moderador no execuLÍm el'a um thema e. pecial de de­
clamação, a ponto que na - Bases da união conser­
vadora-, publicadas em -1867, figurava o olemne em­
p 'nho c( de não aceitar (o lado conservador) o poder senãu
para exerce-lo nu pleu itude conslitucional, re ignando-o
ao menor symptoma de compres'ão. » Quão dilTereÍlte,
porém, 'hoje a sua linguagem, o seu comportamento I

A verdade da eleição, a liberdade do voto parecião objecto
de seus maiores desvelo, O 3 ue Agosto era accu­
sado de ter feito durante a guerr'a uma elei ão incl.i­
nando-se aos seus amiO'os. E elIes fazem-na antes de
acabar a guerra, dissolvida a camara que patrioticamen­
te dera ao govel'Oo imposto d dinh iro e de sangue, e
tudo quanto ao seu alcauce e tava para a desaffron ta da
honra nacional, e, procul'Undo exterminar os seus adver­
sarlO .,' enlt'egão o paiz li uma reacção nào s6 desabrida

violenta, mas de lu:o.
Reacção inírene e de luxo, em verdade I
Nilo 6 os presidente silo adaptados 6. consulta armada

que se vai fazer á urnas, mas au. ptfio um expedien­
te, que se não é tolalmente novo, foi aperfeiçoado de modo
que parece nunca visto. \

Alludo ao engenhoso recurso uos vice-presidentes de b1'Cl­
vadores, os quaes precedêl'ão os propríetarios do arO'o
com a missão ue del'l'ibar as matas, e destocar os terre­
nos de SOl'te que aos planta,rlo1'es e tornu.se faci! o re to
da tarefa. .
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E se o derribllmento se fizesse sentir s6 na esphera
de empregos de conflança, nlllla haveria que estranhar,
porque é direilo imprescreptiveJ de todo o governo Cercar·
se de agentes que, inteirados de seu pensamento, com
lealdade o executem. Mas não: os desb~'avadO?'es abusárão
ele sua autoridade para d'envolta com empregados de con­
fiança, demittirem muitos que o não erão.

E ainda se os nomeados fossem todos pessoas ido­
neas, bem I Mas não, ha entre os escolbidos nomes de
reputação feita na historia dos excessos e abusos, bastando
dizer que é delegado de policia quem não ha muito arrem­
bára uma cadêa para tirar presos, e puzera em risco a tran­
quillidade publica em uma grande provincia I

O exemplo é funesto, e se prevalecerem as normas
que os homens da ordem, os que se dizem predestinados
a reger o fmperio, estão pondo em pratica, não sei que
paradeiro terão as reacçõcls.

Taes excessos expõem, á vehemente censura especial­
mente o chefe do gabinete de 16 de Julho, de cuja
lealdade esperava-se que as palavras - moderação, e res­
peito ao direito de tcdos .;- contidas em seu programma
não fossem um escarneo.

Tudo isso é um mal; porém ha mal muito maior.
Essas incoherencias e contradições dos partidos o que

revelão é atraso em nossa educação constitucional, que
o tempo irá corrigindo.

O mal grave está n'outra parte: está em que a vida
dos ministerios e das situações que os npoiào, é ff(lgil
e precaria como a vida do homem.
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o homem, por mais robusta que seja a sua organisação,

não' conta com o dia de amanhã, não sabe se verá o
fim da hora em que se acha. EUe póde instantaneamente
desapparecer da face da terra.

Assim são os ministerios no Brazil. Cabem muitas
vezes inesperadamente e, o que mais é, por motivos alheios
de todo á inlluencia das camaras . Ha fóra do parlamento
e, portanto, fóra da apreciação do paiz uma ordem de
motivos que póde, de um momento para outro, deter­
minar a quéda dos gab inetes,

Essa ordem de motivos se prende ao exercicio do podel'
moderador.

Uma escola politica do Imperio considera o poder mode­
rador delegação de tal modo privativa do Imperador que
o exercicio das respectivas funcções nãlJ admitte consenso e
disDussão ent're os minist1'oS, tocando a estes apenas au­
thenticar com a sua referenda a imperial assignatura.

Aos politicos dessa escola são por certo indifferentes as
rapidas e inesperadas mutações ministeriaes, desde que ellas
procedem do direito de livre nomeação e demissão de mi­
ni tros, ou do exercicio de qualquer outra faculdade do
poder moderadqr,

Ra, porém, outra escola que clesconhece acto' da rea- _
leza que 'não ter.ha referenda ministerial, e referenda mi­
nisterial, que nào importe responsabilidade do ministro
a, consequentemente, uma certa interferencia no mesmo
acto.

Para os politicas, a que acabo de referir-me, a mu­
dança de ministerios e de situações, independentemente
de influencia das camaras e só por effeito da vontade ir-

/'

) tJ.t-
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respo~S,liv·el não resgt.Hl.rdada effioazmente pela garantia da
responsabilidade dos ministros, é um acontecimento que,
reproduzindo-se, tende a aniquilar o govern0 parlamen­
tar no Brazi1.

Se a primeira escola interpretassl:\ fielmente ti consti­
tuição do lmperio, o pensamento daqueUes que, para as_
segurQ.l' n. governo do paiz pelo pa iz. propõe a reforma
da lei fundamental na parte concernel.lte ao poder mo_
derador, fortificar-se-hia cada'vez mais.

Felizmente, a outra escola - a da responsabilidade
mini.sterial em todos os actos da realeza -, egue uma
doutrina que dispensa reformas sempre temerosa, dando
á constituição a Slla genuina inl.elligencia, e na prati­
ca ainda aquelles que contestão essa doutrina, rendern­
lhe de cel'to modo homenag'em.

Dous factos recentes, que exercêrào deci iva inUuencia
na volitica do paiz, explicaráõ a idéa que acabo de enunciar.

Foi dissolvida acamara temporaria, isto é: praticou­
se um acto do poder moderador, privatil)lJ,mente delegado
ao Imperador, segundo o art. 101 § 5° da constituição.

Pois bem I Como se realizou essa medida? Quem a
lembrou? Com a responsabiliuade de quem foi posta em
pratica?

Todos o sabem.
O chefe do partido conservador, actual presideute do

conselho de ministros, não havendo conseguido da ca­
mara tempararia os recursos que lhe pedira para admi­
nistraI' o Estado, teria de retirar-se, se contlnuasc:p, a
funccionar a camara que assim o rep,ellira.
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A dissolução da camarà tornou-se para d gabinete de
16 de Julho um meio de governo indispensavel, e, pois,
o presidente do conselho e seus collegas propuzerão, e
conseguirão da corÔa a meclida, de que dependia a nova
ordem de cousas.

A dissolução, longe de ter sido pensamento esponta­
neo da corôa, a respeito do qual não pudesse haver
consenso nem discussão ent7'e ministr'os, foi portanto me­
dida solicitada pelo ministerio, discutida pelo ministerio, e
toda da responsabilid' de do ministerio.

Onde se acha ahi o vigor da doutrina conservadora que,
atada ao adverbio - lJ?'ivativamente - do art. 98 da
constituiçào, arreda o ministerio de discutir com o che­
fe do Estado um acto do poder moderador, e de, respon­
sabilisar-se por elle?

Pensará acaso o Sr. visconde de Itaborahy que, se da:
dissoluÇãO da camara resultarem as graves consequencias
e os perigo para as nossas instituições que S. Ex. previo
ao exhibir o seu progl'amma, será de outrem a; respon­
salidade que não do gabinete, que fez desse acto condição
da propria exestencia?

Agora o outro facto.
O gabinete de 3 de Agosto retirou-se em razão da es­

colha do senadol' pelD. prol'inciü do Rio Grande do Norte,
alleganclo que - não erCb cbcertadl.b a escolha do candidato
preferid pela corõa, e PO'I' isso não podia toma?' a sua
r'esponsabilid(bde.

Grande celeuma hão levantad@ os conservadores contra
essa aHegaçã que aliás é. lilerfeit:amente constitucional.

6

LA •
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o ministerio de 3 de Agosto, dizem, não tinha que ver na

escolha de senadores, porque, era uma funcção do poder
moderador. Mas v6s, responde-se-Ihes, tivestes que ver no
acto do poder moderador, que dissolveu acamara tempo­
raria, sem offensa da lei, sem inconveniente algum!

Assim como o 16 de Julho, a despeito do privativamente
do art. 98 fez da dissolucão uma condição essencial, um
meio indispensavel de governo, "podia muiLo bem o 3 de
Agosto, sem usurpar a minima parcella do poder delegado
privativamente ao chefe do ESLaclo, recusar a sua referenda
á uma nomeação de senador em seu conceito elesacel'­
tado,.

Desacertada I Aqui mais se apura o clamor da ortbo­
doria eonservadol'a. Dest'arte, observão eltes, revelastes um
simples designio da corÔa, e a exposestes á censura publi­
ca, da qual nenhuma responsabilidade então a resguardava.

Afim de que, porém, se torne mais clara à polemica,
vou citar textualmente os valentes argumentos com que,
julgando já ler algum libello famoso, descobrirão os publi­
cistas conservadores na exposiçãO de motivos da reti­
rada do 3 de Agosto não só auclacia senão crime d'alta
traição I

Diz o Diario elo Rio ele JaneiJl'o de 27 ele Julbo
ultimo:

« A escolha de senadores é p7"'ivativa do Imperadot' : a
co,nstituição a confere a elie só, sem consenso e discussão
entre os minist?"os. A doutrina contraria importaria a con­
fusão do's poderes execl1tivo e model'ador. »

Eis a regra absoluta, categorica, como é tuclo quanto
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sahe das omcinas do seu partido, que apl'Ouve ao Dia1'io
do Rio em artigo edictorial estabelecer sobre o assumpto.
Mas lá vem no mesmi simo artigo uma excepção, que dá
com a regra m teL'ra, e reduz a zero as declamações da
imprensa conservadora.

Attenda-se êl excepção :
(S6 comprehendemos crise por um talmolivo(tratava-se da

escolha de senador pelo Rio Grande do Norte) ou outro seme­
lhante, se se desse a hypothese de ter 'Lun ministerio no se­
nado uma diminuta mai01'ia e de ficar esta inutilisada com a
escolha dos novos senado1'es. Neste caso, sim, porque a es­
colha traria embamços á ma?'cha lJolitica e administ,'a­
ti a do ministe?'io,. e este tinha o di?'eito de ?'epresenla?'
?'/Jspeitosamenle Ú CO?'óct este gl'(lInde inconveniente. »

Fica assim reconhecido que o mini teria que tiver no
senado pequena maioria, c vil' que da escolha de novos se­
uadores do lado contrario resultará ficar o seu partido
sem maioria naqueUa camara, tem o di?'eito de ?'espeito­
samente 1'ep?'esenta1' á corÔa e se grave inconveniente, sem
embargo do mysteriosll adverbio do art. 98 da lei funda­
menlal I

Exemplo: o ministerio conservador, reOectindo que no \
quinquennio liberal findo a maioria do senado ia atte- \
nuando-se de modo que em breve poderia alli tornar-se mi- \
noria, com a entrada ele novos senadoL'es eleitos ob o
dominio da situação que acabou ~m 16 de Julho, tem o
direito de ?'~p1'esenta1' ?'espeitosamente á corÔa o grave
inconveniente de ficar o seu partido sem aql1elleimportante
ponto de apoio, empenhando todo. o esforço para não per­
de-lo.
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Tal é a doutrina conservadora: raciocinemos.
O mioisterio de 3 de Agosto não tinha, é verdade, maioria

11a camara vitalicia; mas paI' isso mesmo a escolha de um
conser'vador para membro do senaelo, indo reforçar a
pbalange adversaria,e conseguintemente tomar ali imais fra­
ca e precaria a si tuação do partido liberal, não podia ser
indifferente ao mini teria transacto.

E, pois, assim Gomo um gabinete conservador preve­
nindo a perda de sua maioria no senado, tem o d1reito de
"epresentm' respeitosamente á cOI'oa, e fazer crise para que
de uma lista triplice submettida á sua consiooração esco­
lha antes um conservador que um liberal, um ministerio
liberal, como o 3 de Agosto, razão teria para 1'espeitosa­
mente ?'ep?'esentar á corOa a impossibilidade de pres­
tar a sua referenda, e assumir a responsabilidade de um acto
ql1e i3 dar força á politica adversaria.

-Se o Diario do Rio não tem para si que ao partido C011­

sel'vador peetence p?'ivalivwnenle o direiLo de represeni:ar á

corôa as cOl'lveoiencias de seu lado pulitico, ha de reco­
nh cer, creio cu, que igual direieo pertence ao lado liberaL

A razão que ::lutorisa um partido, que receia perder a
sua maioria no senado, a representar á corôa o inconveoteD­
te de qualquer nomeaçiío de senadores qmo produza esse re",
sllltl).oo, milita, e até com mais força, [Jara que um ]1>a[1­
tido que já e tá em minoria, nà,o assista i~npassi vel ao en­
fraquecimento de el1 lado politico; poequanto ped~I' paea
ser mais forte não p6de·tee aos olhos da sabcdoeia politica
o mesmo valor que pedir paTa não se aniquilado, excepto
-e o principio liL\era:l. em minoria no semado, nàlm tendo a
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mesma razão de. ar, AS mesmas prel'ogativ/ls que a parcia­
lidade opposla, deve ser exterminado.

E', logo, eviL1entL que o ministerio de 3 de Ágosto podia,
nos termos da pl'Opria doutrina conservadOl'a, negar a suo.
referenda á escolha de senador pelo Rio Grande do Norle.

PaI' outro lauo, além da razão politica acima expendida,
o~col'l'e que, convencido como estava o ministerio de
que o candidato preferido não ogurava na lista triplice
em virtude le legitima votaçào, era de todo o pauto impos­
si vel ao 3 de Agosto referendar a pscolha de que se trata.

Se nos out!'o governos monarchico-constitu iúnaes a
entrada de novo,; membro para a camara alta é sempre um
au-:ilio ao govel'llo que na occasiào dirige os destinos do
paiz, nào se comprehende porque aberração s6 no Brazil
possa ser cousa i IldiITerellle a um ministerio o seI' escolhido
s9bre uma lista triplice, que encerra dous nomes de amigos
politico, o terceiro que é seu uecIarado inimigo I

Mas, observa o Dia?'iJ no citado arligo, é arrojo, é

atrevimento, é de l'espeito ás maximas do regimen con­
stitucional e á pessoa do monarcha dizer um ministro que
nào em (l,ce?'lculcL uma e colha do Imperador I

A ess~ rasgo ele cesarismo classico responde cabal­
mente, sem li querer, o COl'reio lJ1e?'Canlit de 29 do re­
ferido mez, em al'tigo edictorial l

« O partido libnral glorillca tão sin~l1lar procedinlento
( falIa dà motivo da retirada do 3 de Agosto) r! severalt­
do que a corda é autor lo mal, como s o {acto al­
ludido iá eslivesse consummado, como se ógabinete aclual
não fosse competenle pm'a assumi/' Ct ?'fl pottsabilidnde
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de actos consummados d~wante S~la gerencict nos negocias
publicas. »

Segue-se:
1°, que a nomeação de senauor pelo Rio Grande do

Norte não era facto consummado sob a administração

do 3 de Agosto.
2°, que foi porém facto consummado sob o dominio e

responsabilidade do 16 de Julho.
Logo, quando o ministerio transacto declarava r\S camaras

em 17 de Julho que pedira ex.oneração, porque não e1'O,

acertada a pretendida escolha de senador pelo Rio Grande do
Norte, e assim repugnava·-lhe tomar a sna responsabilidade,

nào descobria a corÔa nem a expunha á censura, porque já
estava alli, resguardando Il iLl violabilidade do 1mpera

dor, um ministerio de cuja subida era principal motivo
o julgar ace?'tada aquella escolha.

Era um desacerto para o 3 de Agosto a. mencionada
escolha, e por isso elle não se prestou a que fàsse o facto
consummado com a sua referenda: era um acerto para o

16 de Julho, e, pois, consummou-se sob a sua gerencia
a nomeação de senador pelo Rio Grande do Norte.

A eellsura, pois, em caso nenhum vai á corõa, se nào
a um dos doas mwisterios: ao 3 de Agosto se realmen­
te nào lhe assistia fundameuto plausivel para deixar o

poder, se não tem os ministros nada absolutamente
que ver nos actos do poder moderador; ao 16 de J u­

lho se as normas constiLucionaes da elevação dos gabi­
netes não farão por elie attendidas.

fiavia, porém, oito annos que eu sustentava uma dou-
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trina que nilo me era possivel sacrificar á consideração
alguma, escrevendo:

c( Releva não perder de vista que o direito de acon­
selhar a coroa sobre a escolha de senadores e a respon­
sabilidade ministerial nessa materia, não stio titulas para
o ministerio impôr ua vontade ao Imperador. A esLe fica
sempre livre a faculdade nao s6 de afastar- e do voto do
gabiuete, mas até de demitti-lo, chumando ao poder quem
não tenha o plano sini tro de fazer do senado um cas­
tello de seu parlido, endo, porém, certo que, em todo
o caso, ou o mio isterio se con -erve ou se retire, aquelle
mini tI'O que reCerendar a carta imperial do senador, esse
assumirá a responsabilidade do acto. »

Ora, pedia a coherencia que eu em Julho ultimo me
lembrasse ue o tre ho, e folero com ter deixado o poder,
não defendendo o plano de fazer do senado o castello
de um partido, mas pugnando por idéa inteiramente di­
versa.

Em artigo edictorial de 29 de Agosto, o COr'l'eio Mer­
cantil, sempre disposto a explorar a mina, profere amda
a respeito do desace?'to a seguinte sentença:

« Um esLacli ta reflectido que professasse os mesmos
principias do Sr. Zacarias sobre as aLtribuições do po­
der moderador, procederia de uma maneira mais con­
veniente. Dado o conflicto, iria ao parlamento de<;laral'
que uma divel'gencia ent're a co?'ôn e o mú~iste?'io tor­
nava indeclinavel a retirad" deste. Assi~ fic~ria resguar­
dado de toda a censura a resolução Imperial, que só
.viria a manifestar-se quando já coberta pelo novo mi­
nisterio. » 3
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Que conselho I
Os motivos da retirada ou da elevação dos ministerios

devem ser expostos ,:om verdade e fI' aqueza, e não com
dissimulação e mentira.

Nem o respeito devido ao parlamento consente, nem
a propria dignidade de homens que deixão o poder OLl

que entrão para ene permitte que se alleguem motivos fin­
gidos occultando os reaes, em conjunctura tão solemne.
O mysterio, no que não excede a humaDa comprehen·­
sào, faz ordinariamente anles mal lo que bem, e um cles­
acérto deve chamar-se sempre Ulil desacel'to.

Suppãe o escriptor ministerial que, não existindo em 17

de Julho se não a intenção de escolher sobre a lisla triplice
do Rio Grande do Norte J candidato preferido, e sendo cer­
to que s6 lavrou-se decl'eto tornando eITectiva a escCllha
alguns dias depois, o novo ministel'io não resguardava ainda
a inviolabilidade imperial ao tempo em que o transacto,
explicando as causas de sua retirada, alludira áquella in­
tenção.

Manifesto engano I
Qualquer intenção da corôa, desde que, n1lO encontrando

aquiescencia do ministerio, produz a queda de um e a u­
bida de ootro gabinete, não pMe mais ser objecto 'de se­
gredo para o paiz.

Nesse caso o minislerio que sobe, clá previamer,te, de um
modo expresso ou tacito, o eu assenso á intençào da corÔa,
porque seria incomprehensivel que um novo gabinete se 01'­

ganisasse para fazar precisamente a mesma cousa que a
corôa negára ao que sahira.
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E, pois, o gabinete de 16 de Julho no dia ela exbibiçào do

seu programma, uefl.1l1dia já, com a ua responsabilidade, é!
intenção do Imperador sobre a lista triplice do Rio Grande
do Norte, intenção que o dever de dar conta ao pArlamento
da mudança politicl fizera revelar, corno veio a resalvar
depois a in violabilidade da corua referendando o decreto
qne reduzia a acto a intenção imperial.

Em que peze aos mantenedôres do 16 de Julho, o mi­
ni teria de 3 de Agosto de 1866 cahio portanto ines­
perada, mas honrosa e dignam nte.

Cahio por uma questão de prel'ogativa, em que lhe pa­
recia defenuer a verdadeira doutrina.

Em uma reunião politica, que teve lugar logo depois'
da dissoluÇãO da camal'a, profed, entre outras, as se­
guintes proposições, de cuja verdade estou cada vez mais
convencido:

«( Houve se. desde que o partido liberal subia ao po­
deI' no passa lo quinquennio, a me ma harmonia que se
revelou nas manifestações parlamentares dos ultimas dias
da camara, e estou que flria quasi impossivel a mu-
tação politica recentemente effeituadü. ,

« A reconeiliaçào dos liberaes, se vaio tal'de para PI'O- r
longal' a sua estada no poder, veio muito a tempo pam \
oppôr todos os meios de legal, mas efficaz resistencia
ii torrente ameaçadora da dictadura que vai pesar sobre
o paiz.

( E sa reconciliação, que a presença do perigo comm~m

suscitou, deve ser e espero seja duradoura; com ella o
futuro pertence ao partido liberal, sem ella a estada do
nosso partido no pod r erá sempre rapida, transitaria.

O
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« Reconheça Q partido liberal a indeclinavel necessi~ade

da disciplina. Obedeça a seus chefes: eu me contento
com ser soldado raso do partido. »

Terminarei referindo as palavras de um amigo sincero
que, em data de 24. de Julho, escrevia-me de minha pro­
vincia:

cc As folhas, diz elle, derão-me noticia da retira da do
3 de Agosto. Quasi dous annos lutou com uma oppo­
sição acintosa, e sustentou o peso enorme de uma guerra
longinqua. Tinha, pois, V. pago, em circumstancias bem
difficeis. o ~eu tributo de homem politico. »

E' verdade: foi um tributo, uma d~vida sagrada que
procurei satisfazer na medida de milll1as debeis forças,
quando outros pagavào o tributo de sangue, expondo a
viria em desafIronla da patria ultrajada.

Rio, 4. de Setembro de 1868.



26 de 31aio de 4868.

o Sr. Zacarias (presidente do Conselho.
Mo imento geTal de altenção, silencio) :- O ministerio é
um só homem, disse hontem o nobre deputado pela provin­
cia do Maranhão, querendo aggredir, mas tecendo na rea-
lidade o maior elogio ao gabinete. .

Sim, Sr. presidente, o gabinete é um s6 homem. Os mI­
nistros, ligados pelo nexo da mais perfeita solidariedade e
respeitosa estima (muitos apoiados), estão resolulos a man­
ter- e no seus posto, emquanto as norma constilucionaes
lhes aconselharem que podem conservar-se na adminis­
tração.

Em presença de uma guena estrangeira, é costume de
outros paizes nào travarem o partidos luta e1.irema para
derrocar o adversaria que está no poder. E' o que se vê em
Estados cultos; disto eu citaria exemplos, se fossem neces­
sarios.

Mas já que em nossa terra outros são o precedentes, cur­
vemo-nos a elles, Sr. presidente, e vejamos se a opposição
nos discursos proferidos apresentou razões pelas quaes jus­
tamente exija a retirada do gabinete.

O nobre deputado pela província do Maranhao, que hon­
tem rompeu o debate, elevou-se a con ill.el'ações de politica
exterior, e depois desceu a alguns factos de politica interna,
isto é: em seu di curso houve uma parte alta c outra que o
não foi.

O nobre deputado pela prov'wcia de Minas, ao contrario,
começou pela parte menos alta" depois de g'astar in­
finito tempo em incidentes, pe1' accidens elevou-se a consi­
derações geraes.

Sr. presidente, o facto mais importante da actualidade
é a guerra que sustentamos (;ontra o dictador do Paraguay.
E, pois, o nobre deputado pelo Maranhão andou muito avi­
sado quando começou o seu discurso por este ponto.
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S. Ex acha que o fim da guerla ainda é objecto de duvida
ou, para usar de suas palavras, que a mlissão da guerra não
está definida.

Assim, observa o nobre denutado, no Rio da Prata, no
Pacifico, na Europa, no ml1nd'o tinalmente, dizem uns :-u
guerra do Brazil contra o governo do Pal'aguay tem por fim
a conquista territorial; diz·m out.ros :-tem por fim com­
hater as fôrmas republicanas. TIa tambem quem diga :-a
guerra do Brazil contl'a o governo do Paraguay é uma guer­
ra de regeneração ou de civil~sação daqueUa republica.

E quando ha opiniões tão divergentes, acredita o nobre
deputado pelo Maranhão que o governo tem faltado lJO seu
dever, deixando de dür as convenientes explicações, consen­
tindo que sobre a gUtll'l'a que sustenta paire duvida cm
ponto tão importante 1

Sr. presidente, a primeira consideração que OCCOrt'e con­
tl'8 o nobre deputado é que tarde enx.ergou elle essas nevoas
( apoiados) que obscurecem o fim ou missão da guel'ra.
Pois o anno passado o nobre deputado não auxiliou o go·­
verno, não votou sempre a seu favor? E todélvia O flm da
guerra estava enlão mais claro do que hoje?

A guerra faz-se nos termos de um tratado que os al­
liados celebrárão. Pois bem: se esse tratado deixou em
claro o fim da guerra, a omissão não é de hoje, e o no­
bre deputado que ora tanto se mostra apaixonado pelas
liberdades publicas, pelos principil)s constitucionaes, pres­
tou apoio ao governo, deu-lhe todos os recm os que pe­
dio para uma guerra que não tinha flm certo e determi­
nado, que não tinha missão conhecida I (Apo-icLdos.)

Mas será exacto, que o fim da guerTa que temos no Pa­
raguay niio seja certo e conhecido? Como pôde o nobre de­
putado affirma-Io?

Sr. presidente, uma g'uerra não merece a saocção do di­
reito internacional senão quando é destinada a reparuI'
uma injuria ali desvial' uma ameaça constante á segnrança
da nação que a declara. A guerra contra o governo do Pa­
raguay tem esses dous fins. Soffremos ou nào uma grave
injuria, quando um vapor nossu que levava u seu bordo um
presidente de provincia, foi aprisionado pelo presidentp do
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Paraguay, que alé se apoderou do dinheiro que nesse va­
por era remettic10 para as despezas do Imperio na provincia
de !\'lalo-G-ro so? Não é certo que o dictador do Paraguay
invadio,e infelizmente ainda hoje occupa, uma parte do ter­
rilorio da provincia de !\'lato-Grosso? Haverá, pois, quem
negue ser a yingança de sas injurias o primeiro fim da guer­
ra contra o governo do Paraguay?

Por outro lado ninguem ignora que a permanencia de
Lopez naquelle 'Toverno é uma constante ameaça aos al­
liado, á vista do seu ultimo procedimento para com a re­
publica Al'gentina, a Banda Oriental e o Imperio.

Senhore , nós haviam0s pedido á republica Argentina fa-
uldade para as nossas forças que se diriO'ião ao Paraguay

atravessarem o tcrl'itorio argentino; a republica Argentina,
alleO'ando n utralidade, negou-a. Logo depois o Paraguay
pedia-lhe identico faval', a republica AI'gentina~ pela"mes­
ma razão que aUeg::íra para Do-lo recusar, recusou-o tam­
bem ao Paragua , o qual por isso invadia immediatamente
o territorio daquella republica.

'ão era i o uma injuria, uma ameaça constante á repu­
blica Argentina? Não era I ara nós uma injuria, uma amea­
ça, o procedimento do P;II'agl1üy, que, sem a menor offeosa
da nos a parte, sob o pretexto de ser o equilibrista da na­
cionalidades do Prata, invadio o nos o terrilorio, aposs'Ju­
se de um vapol' nosso e do no 50 dinheiro, e conserva em
suas pri ões, abe 1'eo em que estado e com que destino,
um cidadão hrazileiro distincto que foi membro desta ca­
mara, e em delegado do govel'l1o imperial?

Taes erão, pois, Sr. pre idente, tal:JS sào ainda os dous
110s da gllerra: nào ha Ol1ll'o.

Isto tem sido declarado ás di ersas potencias com quem
temos relações, áquellas Irincipalmente que hão-nos offtlre­
cido sua mediação.

Crê o nobre deputado pelo Mamnbão que sobre negocio
tão importante o governo nào e.-plicasse opportunamente os
vel'lladeiros fundamentos por que pegou em armas contra o
dlctador do i'af'aguay? Isto nào faria um governo que me­
receu por tanto tempo o apoio do nobre deputado I J <.
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o governo do Brazil não quer da republica do Paraguay
um s6 palmo de terra. A idéa de conquista está longe de
seu pensamento. .

O SR. PEREIRA DA SILVA:-E do pensamenlo de todos o'
Brazile iras.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO :-Qllando faUo aqui rJe
governo faHo da nação (apoiaclas), porque neste caso o go­
verno representa a naçao. (Apoitulos.)

Senbores, nào ha na America nemna Europa quem ignore
em boa fé que o governo brazilei 1"0 não que;' conquist·!,
territorio de nenhum de seus vizinhos. Isto quanto ao pri­
meiro ponto.

Agora quanto ao segundo, caberia no passiveI que 0100­
perio se alliasse com a republica Argentina e ('oro a BlJ.llLla
Oriental para destruir as f6rmas republicanas?

Pois essas nacionalidades, tão ciosas ele sua rórma de go­
verno, quererião sujeitar-se a 11ma alliança com o 1mperio
no intuito de supplantar n Paraguay flS fórmas republi­
canas?

Isto, senhores, não era passiveI. Cabe na cabeça de Lo­
pez, cabe na penna dos assalariados de Lopez, que sào mui­
tos, porque por toda fi parte tem penetrado a influencia
do seu ouro; p8rém na cabeça ue um brazileir'o uma tal idéa
nào póde achar acolhimento, e muito menos na cabeça do
nobre deputado; porquanto o nobre deputado leu nesta casa,
ou podia ter lido, em sessão secreta, o tratado de 1 de Maio
de 1861).

Que algum escriptor de revistas da Europa, sob a im­
pressào dos esclarecimentos que lbe dá Lopez, diga que
o governo brazileiro attenta contra as fórmas republi­
caDas, bem, porque desconhece o trlltado; mas o nobre de­
putado leu o tratado, que lhe nào é suspeito, porque foi cele­
brado peja parte do' partido liberal, boje denominada hislo­
rica, a que o nobre deputado começa a adherir com tania
vebemencia ....

Ainda observa S. Ex. que a guena contra o governo elo
Paraguay é de regeneração, ele redempção. Não, senhores,
o nobre deputado não tem razào; a gUf'rra qLle o Imperio
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faz é uma guert'a justa, de direito, de desalfronta. Da d.e~­

alfronta, entretanto, póde seguir-se um passo para a CIVI­

lisação (apoiudos). Aquel1e que vindica com energl& as
injut'ias soITridas, e tÍJ:a ao poder do oIT osor os meios de
continuê\!' sua carreira de tr'ope/ia , concorre para a rege­
neração: derrubar um de posta é prestar erviço á r;Í­
viJisa<;ão. Neste senlido o nobrc cl 'putado póde dizer que
a guerra contra Lopez é de regeneração ou de cirili ação.

MflS oem pOt' isso é nos o fim I'egf::nerar o Paraguüy1 u
influir para que adopte e la ou cquella fórma de governo,
para que cal loque rí sua fI' nte taes ou taes individuas.
~ e como resultado da fueITu o araguuy conseguir a sua
libel'l]adfl opprimida boje polo presidente Lopez, se por esse
meio póder s I' feliz a c·.!Dscqu ncia d'j guerra eriÍ reatln-·­
ra-lo, dat'-Ihe civilisação; mas a mis ão do Brazil não é
essa. TorJllíra o Brazil lrnti.ll· da SUil propria felicidade, do
seu progressivo desen volvi mento !

E' muito para notar, Sr. pi esidente, que o nobre depu­
tado. que I 01' tão longos meze foi um suslentaculo do go­
verno em commi- ões de primeira ordem na casa, fosse
agora desencova'/' um argumento em réplica a respeito da
gnel'ra de regenel'a~ão no reliltorio do meu il1ustre collega .
o Sr. ministro da marinha.

Senhore , eu disse de proposito -desenco Lb1'. Ql1ando o
nobre deputado hontf'm referia-se ao mllllol'io de S..~x. o
Sr, mini tro Ila marinbô, pensárào lodos que era o relatorio
desle anno, o que, emfim, leria um passe, porque eria um
docnmento posterior, ou do tempo da eparação do nobre
deputado. Mas nJo I O reliitorio cm que o nobre deputado
achou moliyo para pensar que a O'uerra contra Lopez é uma
guerra ele r generação é o relatoria da marinha do anno
de 1867 I

Foi no relatorio do anuo passado que o Sr. ministro dél
marillha, tI'atando da parte que a e quadm teve na to­
mada rIe Ct1I'UZÚ, enunciou-se as im :

« A's 8 horas da manhã de 3 de Setembro fluctuavu o
p, vilhão nuri-ven1e obre 0111 montão de destroços, em
qoe a Pl"ovic1enci,1 qniz que sobresahissem 800 cêldav res
das desventuradas victimas da tyrannia de Lopez; sendo

'3
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não menos de 130 os Brazileiros que abi derão a vida
pela a redempção do Parnguay. »

Eis abi, Sr. presidente, a prova inconcussa de como a
guerra que se faz ao governo do Paraguay é uma guerra
de redcmpção I

Salta aos olhos que o pensamento do governo .em as­
sum ptos de maxirna gravidade não se ha de derivar de um
periodo de relataria, e quando assim não fôsse, deveria
recorrer-se, visto que se trata de guerra, ao relataria da
pasta encarregada especialmente da guerra. Ora, no rela­
taria da repartição da' guerra, o nobre opposicionista o disse,
não encontr.ou S. Ex. termo que autorisasse a crença de
ser a regeneração o fim da gnel'ra actuaL

Foi em um perio lo do relataria do anno passado do
SI'. ministro da marinba que o nobre deputado, que até então
parece não tinha lido esse documento, achou motivo pat'a
tomar-se ele su~to pelas liberdades paraguayas ameaçadas,
attl'ibuiuc1o ao governo do Brazil' o intuito de regenerar
os povos do Paraguay, mediante a guerra que sustenta con­
tra seu presidente.

E, senhol'es, só depois de durar annos a guerra em que
nos achamos empenhados, é que seria definido no rela­
taria do Sr. ministro da marinha de t867 o objecto della?

Se, portanto, o nobre deputado allega como razão pre­
pondel'ante para separar-se de nós a dubiedade, a incerteza
do fim da guel'ra que o Brazil mantém contra o governo do
Parllguay, essa razão desvanece-se compl tamente, e assim
púde ~. Ex. voltar a seus auaiaes. ( Muito bem) ..

Observou °nobre deputado, continuando em sua ex.po­
sição: « O mysterio prej udica 11 conclusão da guerra, por
que mata o enthusiasmo do povo. »

Não ha, Sr. presidente, um ó homem no Imperio, desde
o habitante da côrle até o da mais humilde aldêa, ainda
desses incultos habitantes dos sErtões, que deixào familin
e bens, alguns em idade avan~üda, para empunhllr as ar­
mas conlra o governo elo Püraguay, não ba ninguem que
pense existir mysterio a respeilo dos fms da guerra; todos
sabem que ll'ata-se da desaITronta nacional, c, pois, nào é
razoavel dizer-se que está extincto o enlhnsiasmo, por effeito
do mysterio ele que faUa o nobre' deputado.
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Se o nobre depntado, repito, attriliue o arrefecimento do
enthusiasmo ao mysterio dos fins da guerra, está completa­
mente illudido. Os fins da guerra são trimsparentes, conhe­
cidos de todo o mundo, e no Imperio nào ha pessoa algu­
ma que o ponha em duvida.

Mas porque razão, perguntou o nobre deputarlo, não tem
o governo acabado a guerra~ Esta pergunta é importante,
e não menos importante a resposta que o nobre deputado
mesmo lhe deu. Não t m o governo acabado a guerra, disse
S. Ex., porque não póde.

Agradeço ao nobre deputado a sua re posta, comquanto
desarrazoada, pOl'qu poderia ser peior, vi to conlo não ha
faltado quem diga que o govel'llo quer a procrastioação da
guerra para, arrimado a ella, continuar a governar. O no­
bre deputatlo, ao menos, não acha na má vontade do go­
verno o motivo da continuação da gu rra, sim r.a ua im­
ponlencia desculpas para não termina-la.

Mas, senhores, não poderá o gabinete acabar ê.l guena ~

Estamos acaso estacionaria? De c rto que nào. As nossas
forças têm marchado de progresso em progresso, de acção
gloriosa em acção g-loriosa, nunca recuando (m'l.Litos apoia­
dos ). E por conseguinte a conclusão da guerra antolha-se
proxima I

Impotencia I Pois todos esses facto gloriosos que têm
excitado o louvor até de estrangeiros, alé de estrangei­
ros nossos adversarias, do Stanllart de Buenos-Ayres, pOl'
exemplo, significão acaso impotenciü ~ Só o nobre depu­
tado o dirá I (Apoiados).

Par~ acabar a guerra, asseverou o'nobre deputado, é ne­
cessal'lO mandar de chofre um grande numero de soldados,
um importante contigentr., e essa condição o ministerio
actual não a póde preenchel'.

Sr. presideot , comprimenlo em primeiro lugar o nobre
d~putado com? l.lm ?1w?'iscal que se revela. Deu o seu al­
vitre, e está dito que a guerra não acaba emquanlo de uma
vez se não mandar uma grande por'çào de soldados, cujo nu­
mero S. Ex. nào determinou. Or'a, isto não tem exigi lo
os marechaes de lá I

Os marecbaes de lá, Sr. presidente, seja dito em abono
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da verdade, não cessào de reconhecer da parte do govel'l1o
promptidão e previdencia em fornecer materiaes e homens
para a guerra.

Se fiO juizo dos generaes um certo nnmero de soldados
fosse determinado corno indisp nsavel para a conclusão da
guerra, e () mini.sterio conhecesse que nào podia fornecê­
lo, desde esse dia o ministerio retil'8r-se-hia, porque,
digão o que quizerem os nossos adversarias, o /Ooverllo não
está agarrado ás pastas comn ostra a rochedo. Não, sc­
nhorrs; o gabinete estêl na direcção dos negocios do paiz
convencido de poder acabar a guerra, e se não a pudesse
acabar, Jeixaria a administração áquelles que, tendo mais
li poio da nação, satisfizessem tão importante necessidade,
que ~ão é de partido e sim de todo:; 1:65 ( apoiadús), por­
que a nossa questão com o presidente do Paraguay é
de honra; se não sahirmos airosamente, vencendo-o, J.

nossa nacionalidade sofi'rerá muito. (Apoiados.) Deve-se C0n­
cluir a guerra honrosamente, P, ai I do ministro que se qui­
zesse conservar no poder quando visse que não podia satis­
fazer esta neeessidade suprema da nação. (Apoiados.) .

Mas, se ha neces idade de se mandar um grande numero
Q I de soldados de chofre para se acal>ar a guerra, pergunto eu:

) é o lado do nobre deputado que ha de poder remetter esse
I' grande contingente de força? Não, o lado historico já

esteve encarnado no poder com o minislerio de 3'1 de
Agosto. e não mandou maior numero de soldados do que
nós, nem venceu mais difficuldades. Este louvor não o teço
·!lU ao gabinete, tecem-lh'o lodos, e os algarismos ahi eslào.
Combine-se a força que lemos remettido ~om a que remet­
teu o ministerio de 31 de Agosto, e ver-se-ha que temos
mandado muita mais.

E com iSlo não quero desairar o minislerio de 3'1 de
Ago to, não, senhores; nós somos 0- continuadores daquelle
ministerio; delle recebemos o tratndo da alliança, que pãra
n6s é uma lei como qualquer lei do IIT)perio, e que havemos
de cumprir religiosa e rigorosamente. (Apoiaclos.)

Eu, pois, não sou infenso ao ministerio de 31 de Agosto;
ao contrario confesso que foi um miois\erio patrioLico, que
teve felizes idéas, e não poupou sa(;rificios a bem da causa
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nacional; mas deixou o poder, e, á vista dos factos conhe­
cidos, não se póde suppõr que fizesse mais que o 3 de
Agosto tem feito.

O gabinete de 3 de Agosto tem cumprido o seu dever tão
bem, 'pelo menos, como o de 31 de Agosto.

(Ha dive7'sos apa1·tes.).
E depois, Sr. presidente, nada ha mais mesquinho do que,

quando se trata de aquilatar os esforços do Imperio em prol
da vingança de seus direitos ultrajados, estabelecer-se ques­
tão sobre quem deu mais e quem deu menos. (Muito bem.)

O SR. SOUZA ANDRADE: -Foi V. Ex. quem fez o paralielo.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Eu disse que o ministe­

rio de 31 de Agosto fez quanto pôde; porém se houver neces­
sidade de se mandar para a guerra esse grande reforço de
praças, que suppõz necessario 00 seu discurso o nobre depu­
tado pela provincia do Maranhão, não será o lado historico,
que teve durante a guerra a sua vez de govarnar, o mais apto
para fazer tal remessa.

Nesse caso faliemos com franqueza, o lado maís apto se-
ria o conservador, pela rnào que vou expender. I

Os conservadores dizem que a guerra é obra dos ministe­
rios' de 1õ de Janeiro, de 31 de Agosto, de 12 de Maio e
de 3 de Agosto, ou, por outros termos, que a guerra é
obra da situação dominante; e accrescentão que, desde que
a situação predomina e as necessidades da guerra se fherão
sentir, não se tem remettido para o sul senão conservadores;
que de prefere.ncia têm sido elles os designados; que as fazen­
das dos conservadores hão sido as prímeiras, se não unicas,
varejadas; que os protegidos dos conservadores em summa
têm sido os unicos remettidos para a guerra.

E, pois, se é esse o lado que, segundo a respectiva im­
prensa, já está ex.hausto de homens para a guerra, natu­
ralmente subindo ao poder, teria bastantes soldados, muita
força para mandar, porque cahiria sobre os liberaes, e as­
sim teriamos tambem nós de pagar o imposto de sangue.
( Apoiados e hila7'idade. ) I

Eis, Sr. presidente, quanto em relação aos negocias ex­
ter~os .aprouve ao nobre deputado pela provincia do Mara­
nbao dIzer hontem: depois passou aos negocios internos,
e ahi fanou do que occorreu nas Alagôas, no Amazonas e em.....

2 l~



Minas--Gepaes ;4ratóu <la guarda nacionai, da lei de 3 Dezem­
bro, da hli eleitoral, do elemento servil, pontos de que prin­
dpalmente se occupou o nobre depu~ado pela provjncia de
Minas-Geraes.

Por conseguinte, deixo agora esses topicos para, de en­
volta com o que tenha de responder ao nobre 4epllt~do pela
provincia de Minas-Geraes, tocar nelles.

Tambem faUou o nobre deputado pelo MaranhãO da
questão da filha do conde de Fé; mas esta questno creio que
está afastada. do debate, e, pois, o nobre deputado pela pro­
:vincia do. Maranhão me pel'Illittirá que não trate do as­
sumpto.

Concluindo disse o nobre deputado que os· ministros estão
reduzidos a si, a alguns protectores e aps tolerante . Peço
licença ao nobre deputado para responder-lhe que o governo
só tem contra si os soffregos e os intolerantes. (Apoiados e
não apoiados.)

O SR. C. OTTONI dá um aparte.
O SR. PRESIDENTE ne CONSELHO: - Eu não classifiquei o

nobre deputado pela provincia de Minas em nenhuma dessas
eategorias; fallo em geral.

Digo que o governe s6 os tem contra si, com o m~smo di­
reito .com que o nobre deputado julgou conveniente asse­
v~raiF que estamos redl.!zidos li nós mesmos, a protectores e
a toler.antes: pois bem, digo-vos, como represalia: e vós
.estaes reduzidos aos intoleraote& e so[regos. (Apoiados e
fljM apoiados.)

Pois nas lutas da tribuna n'ão é licito o recurs9 da repre­
.saoo qilae na guerra se emprega?

O SR. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE: -Está no seu direitu.
O SR. PRESIDENTE no CONSELHO: - Os opposicionistas em

grande parte são intolerantes. ão estes os qu.e entendem que
og0verü lhes pertence por direito de herança ede con~uista

(m7J,itos aZJoiadosj, e não podem supportar que nas ameias
de poder tremule eutra handeira que o.ão se).a a ~ua.

Ha outros, porém, que são soITregos, e esses são em regra
.sahidos do nosso lado. São pessoas que, sem a precisa pa­
,ciencia de esperar que lhes chegue a vez, conven.cidas dos
se.us graades talentos, querem por assim dizer devor{lr o es-
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paço sallandd ás cadeirás ministeriaes, não sabenllo os espi~

nhos que as aguardão, não sabendo que de pouca vale à
consolaçào que lhes deu o nobre deputado pela provinôia do
Maranhão bontem, quando, ao concluir o seu discursa; disse:
a corÔa de espinhos da verdade dóe, mas consola. (Hila­
ridade.)

Eu declaro aos soff~eaos que a consolação não supera a
dóI' dos espinhos; sinto-a todos os dia . (Rüo.)

Não analy arei esta proposição: que o governo está redu­
zido a si, a protectores e tolerantesl ....

OSR. CESARIO ALVIM :-Apoiado.
O SR. PHESfDE TE DO CONSELHO :-.. .isso não vale a pena:

nas lutas politicas todos são, todos devem ser tol~rantes

uns para com os outros, todos devem ser pt'etectores uns dos
outros. (ApoiadoB.)

A solidariedade, senhores não se e:tlge só das ~abinetes ;
eHc tambem quer-se nos partidos. (Muitos a'po~C1Jdos. )

J!]' causa de mOl'te inevitavel dos ministerios a falta de so:.!
Jidariedàde, falta que debalde os adversarias do 3 de Agosto
desl'jarião notar-lhe. (lJpoiados).

A morte dos partidos tambem procede da sua falta de solil.l
dariedade. (Apoiados. )

Eu consinto que os meus amigos me tolerem, Qomo eu OS
tolero: a tolérancia neste sentido ti uma condição da e!is~
teneia dos partidos. Aqu ,Ue que quizer fazer vingàr pOi' força
os !;eus intuitos, os seus pensamentbs, sem attendel' ás idéas
dos outros, ás necessidades geraes do partido I esse não é um
homem politico, é um intolerante insLipportavel.

( Ha um aparte. )
Não é o nob,'e deputado pelas Alagôas membro da minorià

quem pôde ne te momento exprimir a opinião de um partirlo
(a.poiados), mas o ministario, que é a expressão da camara,
como a camara exprime os sentimentos da nação (1'TlIuitos
apoiarIos). O ministerio conta com o apoio da mrção, por­
que tetu o apoio dà camara.
. EStHS são HS regras do sy lema; o governo não deixou

-amda de ter maioria consideravel. E' verdade que alguns
'amigos retirárão-'-se; mas esses cidadãos não pudem aUegar

~
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contra o governo motivo que lhe seja desairoso, nem o go­
verno o allegará contra elles.

O SR. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE :-Ainda ha pOUCO al­
legou, até os intitulou de soffregos. (Apoiados e não apoia-
dos.) .

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Senbores, Oanno pas­
sado, um nobre deputado de elevado talento, cuja ausen­
cia a camara hoje sente, o Sr. Tavares Bastos..•

O SR. MACEDO :-Apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-' ....applicando-Ihe eu

expressão igual, não se offendeu; antes declarou aberta­
mente que queria o poder; usou de franqueza. O nobre de­
putado pelas Alagôas não tem essa franqueza?

O SR. LOURENÇO DE ALBUQUEHQUE :-Sou franco, desejo
o poder, e não me envergonho. (Hilc~ridacle.)

I
O SR. PRESIDE1.'(TE DO CONSELHO: -Sr. presidente, o no­

bre deputado pela provincia do Maranhão, a quem estou
respondendo, disse :-0 presidente do conselho é um ho­
mem teimoso ( riso ), tenaz a ponto de que sustenta o mi-
nisterio até que, identificando-se com ene a situação, caia
o ministerio e a situação tambem i-e foi aqui que o nobre
deputado pensou fazer-me um elogio digno de agradeci­
mento. (Hilaridade.) Ora, eu hontem declarei logo, para
evitar duvidas, que tal elogio não lh'o agradecia.

O SR. FONTENELLE :-De certo.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Pense o nobre depu­

tado o que quizer de mim: nào posso ter a velleiclade de
suppÕr que, retirando-me do poder, a situação caia, não;
retirei-me do poder em 1864, e a situação não cahio. E' na­
tural, pois, que, retirando-me agora, a situação nào caia.

Mas tambem não quero entrar nessa questão, Sr. presi­
dente; entendo que é obrigação constitucional de qualquer
governo não retirar-se senão por motivos razoaveis, e até se
fôr passiveI previstos pelo seu partido. (Afuitos apoiados. )

Se eu me retirasse com os meus collegas, porque o nobre
deputado pelo Maranhão achou u'um canto do relatorio da
repartição da marinha do anno passado as palavras -redem­
pção do Paraguay-, seria uma inconsequencia ( apoiados) ;
prejudicariamos altamente o partido, porque não é' digno de
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govemar um IDilllsterio que se retira por motivos pueris
( muitos apoiados), nem o partido que faz por taas moti­
vos cabir um gabinete. (M'lút s apoiados. ).

Do que se passa em corl'edores, na liberdade da conver­
çação. nunca curei, nem curo ....

O SR. BAPTISTA. PEREIR.\ :-Em 1864 dizia-se a mesma
cousa.

O SR. PRESlDENTE DO CONSRLllO: -Em 1850, quando es­
tava no auge do poder um ministerio fortissimo, compacto,
com maioria, não digo bem, com unllnimidade nesta ca­
mara, quantas COUSflS pelos corrodores se.não dizião dos mi­
nistros, os quaes entretanto prosegaião desembaraçadamente
na sua caneira? Quantas? I ....

Aquelle ministro, pois, que se puzel' infantilmente a in­
dagar o que dizem em sua casa os amigo , o que se passa
nos clubs e reuniões, está perdirlo: eu declaro que não te­
nbo tempo para taes averiguações, e só acho importancia
no que a tribuna diz, e nos motivo lJ.ue á tribuna se conüão.
( Muitos apoiados. )

Quando quizerem, têm os nobres Jeputados, Sr. presi-­
dente, os meios de derribar-nos ou de nos obrigarem a em­
pregar contra elles as metli las con ti tucionaes,. mas não da­
remos credito ao que se diz em conversações particulares
nas quaes toda a expansào é pprmittida .
. Houye no discurso do nobre deputado uma proposição

que não pude entender. Diss S. Ex. que o ministerio que­
1'ia construi-,' sobre a confusão uma Babel.

Tomei todo esse trecho do seu discurso: mas nào com­
prehendi, não sei como é que sobre a confusão se construe
uma torre de Babel.

A confusão foi pela Sabedoria Divina empregada como
um meio de impedir a construeção da torre, porém o nobre
deputado, por novas regras de arcbitectura politica, enten­
deu que o gove1'l1o quer constmil' urna Babel sobre a con­
fusão das línguas.

Passo, Sr. presidente, a responder ao nobre deputado
pela provincia de Minas-Geraes. O nobre deputado decla­
rou logo no principio de seu discurso que se nào inspriava

1-



nos sustos da velha de Syracusa, isto é, que não prestava
apoio ao gabinete com receio de que viesse outro peior.

Eu acredito piamente na ass~veração do nobre deputado
por Minas-Geraes: o nobre' deputado não pensa como a
velha de Syracusa; e, pois. se após a retirada do gabinete
actual resurgir o 12 de Maio, tendo á sua frente o seu duen­
de-o. nobre marquez de Olinda,-o nobre deputado dirá:
« saia o 3 de Agosto »; se após a retirada do gabinete 3
de Agosto vier ... (o nobre deputado deu-lhe um nome, que
me esquece agora) o partido conservad0r, c( deixe retirar-se
o 3 de Agosto, venhão os conservadores. »

O SR. C. OTTONI :-Não foi issoo que eu disse.
O Su. PRESIDENTE no ÇONSELHO :-8e fÓr a consequencia

da retirada do gabinete actual subirem os conservadores,
venhão antes os conservadores.

O SR. C. OTTONI dâ um aparte.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Pois então não é o

que eu dizia? Se, fatalmente, houver de subir Opartido
conservadúr, retirando-se o gahinete de 3 de Agosto. retire­
se o gabinflte de 3 de Agosto, cumprào-se os fados.

Sr. presidente, comprehendo o sentimento de desafIei­
ção do nobre deputado, se bem não possa avaliar que
alcance tenha nas questões de nossa politica, que influencia
possa ter na balança pbliLica do paiz esse sentimento de des­
affeiçào. E' muito nalural. que o nobre deputado pela
província de Miua -Geraes prefira a ascenção do partido con·
servador á permanencia do estado actual dos cousas.

Os philosophos têm tratado de estudar a indole, a natu­
reza do adio e da amizade, e concluem: que muitas ve7,es o
odio está na razão directa da e tima e amizade anterior. As­
sim é que, sendo as pessoas mais estreitamente relacionadas
os pais e os filhos, o marido e a mulher, se por desgraça
um dia o demonio da zizania penetra na familia, nào ha
inimizade mais feia do que a do pai para com o filho, a do
filho para com o pai, a do marido para com a mulher e a da
mulher para com o marido. E' que, tendo sido a amizade
intima, o odio superveniente conhece todos os segredos, to­
das as fraquezas individuaes, e converte em desprezo aquilIo
que antes era amizade e amor.
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Assim é~ Sr. presidente, que em materia de guerra não
ha comparação entre a guerra civil e a guerra de potencia a
potencia.

O SR. C. OTTONI :-V. Ex. não tem adio, eu sou que te­
nho. (Riso.)

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Não estou dizendo isto,
nem digo que V. Ex. tem adio; estou por ora conversando
com os pbilosophos. (Hilwridade.)

Exemplo: a guerra dos sulistas e nortistas da America
do Norte. Onde a historia nos apresenta adio mais en­
tranhado, mais figadal, do que entre esses concidadãos?
Porque? Porque tratava-se de uma guerra civil. E nó , se­
nbores, estamo. em uma guerra ci vil : entre mim e o nobre
deputado ha guerra civil j nós amos liberaes, assim o re­
conhece opaiz, assim o reconhecem os nossos compatriotas.
(Apoiados I! não apoiados. )

Nó em maioria e vós em minoria somos o partido li- \
beral. (Apo~ados.) C?ffiO a guerra in testiou de 1853 illa~:li­

festada no selO do partIdo conservador não alterou a qualifi­
ca.ção de uns e outros, continuando a chamar-se cOllserva­
dOI'es os parlamentares, um dos quae" estou vendo á minha
[repte, entre nós agora se dá a mesma cousa; a dissidencia
não importa mudança de denominação no partido liberal.

O nobre deputado, portanto, e geralmente os dissiden­
tes, em face da razão dada pelos philosophos, como separá­
rão-sé de nós, como suppõem-se offendidos em interesses
caros, preferem a subida de adv~rsarios á nossa conservação
(f1vuito bem) j com isso nào faço offensa ao caracter d,)
nobre deputado, f'lllo com as leis do coração humano.

O SI{. C. OTTONI;- D'3 <'erto, porque fazia ao seu, se fi-
zesse ao meu. .

OSR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Sim, senhor, di se só
que somos correligionarios. .

O R. C. OTTOMI :-Se a theoria tem applicação a mim,
tem tambem a V. Ex.

O SR. PRESIDENTE 110 CO~SELHO :-De certo, não expendo
uma theoria para os outros, e não para mim I

O SR. C. OTl'ONl :-E' bom que fique claro.
O SII. PRESIDENTE DO CONSgLHO :-Eslá bem claro. Logo,
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o motivo pelo qual o nobre deputado prefere, em caso
fatal, a ascenção dos conservadore é um motivo que se
deriva de razões geraes. Forão e são inimigos, por assim di­
zer, externos; tiyerão e hão de tel' questões; mas dessas lu­
tas, depois, não ficaráõ os azedumes ljue Dcão entre amigos
intimos, que passão a hoslilisar-se. Aquelle são companhei­
ros entre os quaes não houve egredos, porque delloi esperão
combater em arrlliaes diversos. Eis-aqui a ralão pela qual o
nobre deputado, dado o caso fatal, preferia ver á testa dos
negocios os conservadores e não os liberaes progressistas.

O SR. C. OTTONI dá uma aparte.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Mais clara do que esta

parect que não ha, e não é ofi'ensiva ao caracter do nobre
deputado.

Talvez o nobre delJUtado tenha outra razão, talvez não
seja susceptivel de estima, nem odio, coroo eu, e, portanto,
não aproveite a lição dos philosophos.

OSR. C. OTTONI :-Talvez o nobre presidente do conselho
seja o unico capaz de não se inspirar nos seus odios, quando
se trata da causa publica, e, portantu, tem o direito de atirar
sarcasmos a todos.

O SR. PRESWECTE DO CONSELHO: -Estou vendo que V. Ex.
se agasta com o que digo.

O SR. C. OTTONI: -Não, senhor.
O SR. P"!\ESIDENTE DO CONSELIlO: - Não parece.
O SR. PRESIDE 'TE: - Attenção. .
O SR. PRESIDENTE no CO~SELHO : - O n0bre deputado

pela provincÍtl deMinas-Geras, entrando na que tão de po1i­
tica geral, magna qoestão, questão por excellencia da actua­
lidade, a guerra, achou mysterio, não mysterio quanto aos
intuitos da guerra, como o nobre deputado pela província do
Maranhão, porém mysterio quanto ao estado e alcance das
operações. O nobre deputado declarou que o governo ha tem­
pJS procura embaçar o publico, dizendo: « A guerra VIIi
acabar » •••.

O SR. C. OTTONI dá um aparte.
O ~R. PRESLDENTE no CONSELllO: - ... fazendo mysterio,

isto é, occultando noticias que publicadas levariào ao animo
de todos a convicção de que os boatos de proxima terrni·-
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uação da guerra não tinhão fupdamento:. mysterio i.mpro­
prio de um governo que se estima, mystel'JO q11e eqUivale á
mentira I

Ora, esta accusação da parte do nobre deputado é injustis­
sima. O governo publica os documentos officiaes que recebe;
na guerra actual não ba segredo: infelizmente o plano ainda
está em principio de execuçào, já todo o Rio da Prata abe,
já a noticia corre pelo munuo. Nada póde tolher 4ue a
verdade appareça: o pensamen to da guerra é devassado por
toda a imprensa, é conhecido por todo o mundo.

No Rio da Prata politicos e militares, todos á proporçào
que se tem dado um feito importante, annuncião proxima a
terminação da guerra; a imprensa ela cÔrte deduz d'ahi
motivo de grande esperanças. Logo, o governo nào faz
mysterio algum do estado das operações, do alcance dellas;
publica a informações que tem, e o publico fórma o juizo
que quer, e lhe parece. E' i to o que acontece.

Agora, Sr. presidente, a inrerteza uos juizos relativa­
mente ao alcance dos triumphos alcançados e ao fim da
guerra, tem outra causa que não uma causa desairosa a quem
quer que seja: é que ao passo que nos exel'citos alliados
tudo transpira, tudo se sabe, no Paragua.y tudo é occulto,
tudo é mysterio. O terreno paraguayo nunca foi pisado por
estrangeiros, não ha delle um mappa, não ha quem o co­
nheça, e pois nossos generaes, sem nenhuma ofl'ensa pal'u
sua pericia, são obrigados a atel'-se a informações vagas ás
vezes de passados, e uão podem annunciar com precisão os
acontecimentos.

O nobre deputado pela provincia de Minas-Geraes tambem
acrediLou que a regeneração era o fim da guerra, observan­
do, porém, que a regenel'ação no principio podia razoa­
velmente assignar-se como o fim da guerra, boje não.
Podia assignar-se no pl'incipio a regeneração como fim da
guerra, porque o ministerio de então slippoz que os Para'­
guayos detestassem o seu chefe, e contava que, logo que as
forças brazileiras pisassem no territorio I al'aguayo,. hou­
vesse muitas manifestacões em favor do invasor; mas hoje
não, porque a expm'iencia ha mostrado a impraticabilidade
de tal suppo to, e por consequencia a reaeneração que era

3
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Iadmissi'\lel a ~rincipi6 ag0ra nàl!l se IJléde tolerall como o
fim deguerra. .

Mas o nobre deputado sabe que a regeneração dos Para­
guaYQs nunca foi assignada como o fim da guerra que fa­
zemos ao go~erno do Paraguay, nunca. Se a regenemção
~ivasse ,entrado no tratado do tU de Maio, se o Sr. conse­
lheiro Furtado, presidente do conselho de então, houvesse
acolhido tal idéa incluindo-a no tratado, nós não pode­
riamos agora a.doptar idéa opposta, e modificar por nossa
propria vontade o mesm tratado.

A que proposito, vem portanto, o nobre deputado dizet'
que a principio era desculpavel a idéa de regeneração, mas
que hoje é impossiveladmittir-se? Se era possivel então,
e incluio-se no tratado, é possiv.el hoje, e se é impossivel
hoje, era imposivel então.

O que é verdade é que tal idéa nunca entrou no tra­
tado, nunca foi affagada pelo governo, e seria insensatez da
p,arte do governo, que tem tanto a fazer a bem do paiz,
querer melhorar a sorte do povo do Paraguay, como Lopez
quer benefioiar ,os povos vizinhos, declarando-se o equili­
brista das nacionalidac1es do pjo da Prata. (Apoiados.)

E as nações civilisadas permittirião que o Brazil, como
n. Quixote, empunbasse as armas para civilisar o Paraguay,
o Brazil que ainda tem nas suas matas virgens milhares e
milhares de Jndios que precisão ser ohamados á religião e ao
t,rabalho, o Brazil que tem tanto a fazer para civilisar o seu
proprilil povo? I Nunca, pois, a idéa de regeneração penetrou
no espirito do ministedo que negociou o t.ratado, nem no de
seus successores.

O Suo FO.NTRNELLE : - Essa declaração foi feita, por que o
nosso mini~tro no Perú disse em nota que os governos allia­
dos obrigavão- e a oprrar a regeneração do Paraguay, e essa
nota foi confirmada em nota do nosso governo aqui.

O SIl. PRESIDENTE DO CONSELHO: - V. Ex., tem uma de­
monstração mais de casa, Q relataria do nobre ministro da
marinha. (Riso.)

O SR. FELl(~IO DOS SANTOS: - Esse falia na r dempção do
Paraguay.

O SR. PRESIDENTE 1::0 CONSELHO: - E' um ponLo que jcl
expliqup..i ; porém, já que insistem, direi ainda o seguinte:
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o fim do governo do Bl'azil na guerra que sustenta contra
o presidente do Paraguay é abater a autoridade que o insul­
tou j quanto á sorte do povo paraguayo, corre por conta
deste; isto é o que está no tratado, e é o que se ba: de ..r
cumprir.

O nobre deputado por Minas-Geraes occupom-se do ele­
mento servil, e asseverou que ba contradicção entre a falIa
com que se abrio a sessão da assembléa geral o anno pas-
sado e a com que se abrio o parlamenlo estr armo, SUSt n-
tando que o anno pas ado se disse cousa diversa do que boje
se affil'ma, e que, portanto, ()< governo foi precipitado e con­
tradictorio.

O nobre deputado pela provincia de Minas-Geraes enga­
nou-se j o anno passado dizia a falia do tbrono : (~ O ele­
mento :õerviL do Imperio nào póde deixar de merecer oppor­
tunamente a vossa onsideraçào, provendo-se de modo que,
respeitada a propriedade actual, e sem abalo profundo em
nossa primeil'a industria-a agrieuLtura-sejão attendidos os
altos interesse,; que se ligão á emancipação. »

Declara ü falla do thl"ono este anDo:
« O elemento servil tem sido objecto de assiduo estudo. e

opportuname"1te submetterá o governo á vossa sabedoria a
conveniente proposta. »

- A0pP0l'tunidade-eslá n'mTI e n'outro documento.
E' evidente que, quando o anno pas ado se redigio a falla

do tbrono, já algum trabalho havia sobre o assum~to j mas
tambem é evidente que boje esse trabalho tem-se adiantado
muito mais, porque o exame da materia ha sido assiduo j e,
como bem disse o nobr relator da commissão da resposta á
falla do tbrono, referindo-se a um disCUI1s0 meu, a oCGasião
opportuna.é -de ois da guerra. -----
-Ponderou o nobre deputado que duas ordens de medidas
prévias erão indispen aveis para se poder. tratall desse as­
sumpto j precis\iva-se que em primeiro lugar tratassemos da
substituiçãO du braço escravo pelo bl'aço livre j e que em se­
gundo lugar houvesse uma completa eslatistica da população
escrava. 7...0

O SR. C. OTTOl'(!: - E oulros estudos praticos.
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oSR. PRESIDEN1'E no CONSELHO: - Senhorl::ls, quanto á pl'i­
meira idéa, Ogoverno nào se tem descuidado da sub tituição
do trabalho escrp.vo pelo trabalho line: no meio das nos as
difficuldades, ainda não perdeu um s6 momento de vista
a questàll da immigração, a qual é objecto de 'especial.
cuidado do nobre :>linistro da agl'icultura; e p6de-se asse­
verar, sem receio de contestação, nunca se tratou mais elo
que agora da immigração.

No que toca á estatistica, aproveita-se a que se póde obter,
e nessp sentido o governo publicou ainda ha pouco um de­
creto tornando geral a obrigação da matricula dos escravos.

Demais o nobre de.putado eleve convencer-se de qtlP., S('­

gundo a solução que se der ao problema, assim tambem
será maior ou menor a necessidade de uma estatistica tão
completa como S. Ex. deseja.

I Se o governo quizer proceder á emancipação, conforme se
praticou em alguns paizes, indemnisando aos senhores o
valor dos escravos, é de primeira intuiçào t[UP- cumpre antes
de tudo tra tal' de saber exactamente, pela estati tica, qual o
numero de escravos que deve seI' libertado, afim de bem cal­
cular-se a extensão do onllS imposto ao thesouro ; mas s.e o
governo adoptar o principio da libertação do ventre, soJ)re
os cofres publicas não vcm a pesar a indemnisação, e a
necessidade da eslatistica não tem o mesmo llaracter que
no caso antecedente.

Ora, como é que o nobre deputado quer agitar seme­
lhantes questões se ainda não via a proposta, e nem sabe
os elementos que serviráõ de base á discussão? ..

O SR. C. OTTO~l: -Nem quiz repetir boatos.
O SR .. PRESIDENTE 00 CONSELHO: - E se repetisse-os. per­

dia o seu tempo, porque perde o tempo aquelle que, em
questões desta ordem, se basêa em boatos.

O nobre deputado deve esperar pela palavra do governo,
e nem diga que o governo foi pr'ecipitado, falIando da eman­
cipação sem ter um trabalho feito.

O SR. C. OTTONI :-I~ssa é a minha opiniãO principaL
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Mas a nssa opiniãO prin­

cipal respondo com um argumE:nlo que me parece valioso.
Senhores., a emancipaçào é queslào de lempo (apoiados) ;



o parlamento, nas duas casas, linha já manifestado a ne­
cessidade de 1'e olver o problema da ancipação, tendo-se
apresentado nesse sp.ntido, de modo mais ou menos 1'cldical,
di versos projectus. .

O governo interveio, e disse: « Essa questão é negocIO de
estado, é qlle tão à. governo; o governo ha de usar oppor­
tunam nte de sua inicialiva. )) Dcpoi disso não houve oppo­
sicionisla nem amigo do minislerio que apresentas e mai
projectos sobre emancipação, porqu lsabem todos que a ma­
teria é ohjecto de estudos d~ homens mui competentes

Que ~ofreguidào é, pois, essa le querer saber o modo por­
que o governo ha de cumprir o seu dever?

O ~n. C. OTTONI :-Nào tenho ofreguidão nenhuma.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -O nobre depulado cen­

surou o gúveru' .
O SR. C. OT'l'ONI : - NãO censurei o governo, censurei o

faclo de se levantar esla questão antes de tempo.
O SR. PREsmENTE no GO:'l ELno :-A. iuicilltiva lo governo

foi já lOui proficua, impe1lindo a iniciativa indiviliual de
cada mellJ bro das camara~ j mas elle nàci pMe, nào deve
apresentar o seu trabalho durante a guerra; ha de ter a
honra de apresenta-lo em tempQ conveniente, e o nobre de­
putado sabe que ainda não faltei a palavra que empenbasse
uma vez nesta camara . (Apoiados.) A I roposta sobre o ele­
meu to servil ha de vir á camara, e o nobre d putado poderá
então discuti-Ia, tào certo como é certo que havemos de pur
termo honroso á guerra.

VOZI'.S: -Muito bem!
O SR. C. OTTONI :-Oa minha parte não é cerlo.
O SI\. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Por que n:io é certo da

parte do lIobre deputado? quer diLer que a proposta ha de
vir tarde. e póde acontecer que S. Ex:. não tenha um a sento
na camal'a . Se tal succeder, o que não suppollho provavel,
direi que um iIIdi virluo collocado nas circumstancias do
nobre deputado, Hcando inbibirlo de tomaI' parle na' dis­
cussões padamentares, tem a tribuna univer5al, da qual o
nobre deputado é apaixonado.

O 'no MACEDO :-E póde sê-lo.
O SR. I'HESlOENTE ~o CONSELHO: -E tem razão para sê-lo,

Zl
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.como tem razão para o ser tambem da tribuna parlamentar'.
Não llJe faItarião, p tanto, meios de apreciar e discutir a
proposta que ha de ser orrerecida pelo governo á camara dos
Srs. deputados.

O SR. MACEDO :-Apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO ~O/fSELT-IO :-() nobre deputado, Sr.

-prp. idente, tanto or0CUl'(l1 aeva sal" as ÍLltew;ões L1v gvver­
lJO, yUé dIDlm u hJ. 8, o governo apresentado a idéa da
emancipação do elemento servil pelas gloria . da iniciativa ....

O SR. C. Ol'TONI :-Tinha ambição de gloria.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Ora, eis-aqui o nobre

deputado entrando em um dominio que a tribuna parlamen­
tar não consente se devasse.

Qualquer que possa ser a intenção que tenha quem inicia
uma medida, essa intenção é em geral estranha ao merito
da proposta apresentada (apoiados) ; supponha-se que nós
por ambição de gloria queremos tratar desta questão no
parlamento. Que importa. isso ao merita, ao valor do traba­
lho em si mesmo?

Porém, senhores, não foi o amor de gloria que nos acon­
selhou essa iniciati va, foi uma consideração de alta politica;
entendemo' que a emancipação se approxima a pa sos lar­
gos, que a extiocção d escravatura é geral no mondo, exis­
tindo apenas hoje escravos em Cuba e no Imperio do Brazil,
isto é, em uma possessão da Hespanha e no nosso paiz ; en­
tendemos que, á vista disso, não póde a escravidão resistir
ao impulso da opi oião geral e da civilisaç:io moderna. (Mui­
tos apoiados. )

Foi, pois, essa necessidade, essa pressão das idéas, por­
que no mundo das idéas tlmbem ba pressão (apoiados l,
que prineipalmcnte nos levou a tratar da emancipação, nM
a vaidade de corresponder ao pedido de uma associação
estl'angeira, nem a ambição dO'gloria, como suppõe o no­
bre deputado por Minas-Ge.raes. (Apoiados.)

O nobre deputado fez uma pergunta que tlllvez me per­
mitta não tomar em consideraç:io: S. ·Ex. acabou o seu topico
concernente ao elemento servil, iDdagando se a libertaçào
de escravos para a guerra é um prinCIpio de execuçiio do
plano do governo quanto ao elemento servil ....

./
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o SIl. C. OTT0NI: -Indirecto.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -.... e é um meio in­

directo. Ora, esta pergunta podia passar sem re posta.
O R. C. OTTONI: - Is o me satisfaz.
O SR. PRESIDEN,ITE DO CONSI~LHO: - 1as, emfim, o no­

bre deputado é um representante da nação por tal modo qua­
lificado, que responderei sempre.

Pois o nobre deputado póde considerar que o governo
repute como parte do plano de emancipação dos escravos a
libertaçào daquelles que tem sido mandados para a guerra1

O SR. C. 01"rONl dá um aparte.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Senhores, os escra­

vo que se tem libertado, são enviados para a guerra, e
acabada esta, não se libertará mais um se quer; a libertaçào
de e cravo que tem havido, é absolutamente estranha ao
plano la emancipaçào do elemento servil.

Agora, senhores, entro em outras explicaçõe , que julgo
muito neces al'ias.

O nobre deputado por Minas-Geraes, auxiliando assim o
seu collega que procurou c mbater o governo nos nego­
cias do Amazonas, disse que o governo tinha exautoto­
rado o ex-presidente daquella provincia, o Sr. Gama
Abreu.

Sr. presidente, folgo com a occasião de explicar o que
occorreu ü esse respeito, e creio que o farei sem otIensa
nem do gQvel'DO, nem elo ex-presidente do Amazonas.

Quando, Sr. presid nte, foi nomeado o ~r. Gama Abreu,
perslladio-se o governo de que tinha feito uma excel1en!l'
escolha, assim como está persuadido d que foi uma pel'Uil
a sua retirada do serviço publico. (Apoiados do 81'. rninist1'o
da gU81'ra e outros :;enho1'es. )

Tanto é a sim, que se foi exonerado da presidencia do
Amazonas, deu-se-lhe a de Goyaz: outra qualquer lhe
dariamo , se esti vesse vaga na occasião.

O SR. MINISTRO DA ACRICUL1'URA: - Apoiado.
O SR. PRESlDENTE DO COi\'SELHO : - Mas por que foi e:xo­

nerado? Vou dizê-lo muito francamente.
Com data de 21 de Outubro ele 1867 recebi uma carta do

·a.
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SI'. Amhrosio Leitão, dizendo-me: « Proceder-se-ba cedo
á eleição de um senador pela provincia do Amazonas,
á qual pI' tendo apresentar-me como candidato. Não desejo,
porém, porque não devo, tomar deliberação definitiva a se­
melhante respeito !iem saber alguma cousa de positivo .ícerca
das vistas do gabinete, com relação áquella eleição: minha
lealdade par:t com elle e sobretudo minhas relações de pa­
rantesco e de estreita amizade com o pl'esiderLte a901'a no­
meado pa1'a aquella J'?'ovincia, me aconselhão não c?'ear­
lhe emba"aço (j?'ave constituindo-o juiz entre uma chapa
ce?'rada com excltbsão do meu nome e o meu indisputavel
dirreito. »

Peço á camara que atenda a este topico: li: Aconselhão­
me nào crear-Ihe embaraço gra ve, constituido-o juizen­
tre uma chapa eerrada com exclusão do meu nome e o meu
indisputavel direito. » Eràu, pois, taes as relações de paren­
tesco e amizade entre o nobre desembargador Sr. Ambrosio
Leitilo e o Sr. Gama Abreu, que, na hypothese de ter o go­
verno uma ehapa, julgava que seria (1 Sr. Abreu juiz
entre essa chapa e os direitos de eu parente e amigo.

O SR. LEITÃO D.\ CUNHA.;-"\. Ex. omitlio o topico prin­
cipal da earta.

O SR. PRE IOENTE DO CONSgLHO: - E tou no principio.
O SR, LEITÃO DA CUNllA :-Não é o principal. Peço que

leia a carta toda de principio a fim.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELI:lO :-Hci de ler toda.
(Lendo.) « Tenho elementos pr'oprios quP. me dispen­

saráõ de soccorrer-me 'lO auxilio omcial; uma eleiçiio om
tae elementos será tão honro rl a mim quanto ao governo:
entretanto não terei (\ inconsideração d pôr em jogo seme­
lhante. elementos com qualquer hosti lidade ainda Intente
do gabinete: e os motivos são por demais obvios para
que eu procure manifesta-los.

« A perspir,8cia de V. Ex. e o c0nhecimento perfeito que
tem dos meus sentimentos indicar-lhe-hão sem duvida
quaes as vistas com que tomo a liberdade de fazer-lhe estas
ponderações: dir-Ihe-hào que não podem ser outras senão
as de um alliado do gabinete, que como tal quer apresentar-
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se áquella eleição, e sem (bV.xitio. ilmpe'l'tvnente da adminis­
tmção: apenas não deseja ser por ella hostilisado. »

O R. LEITÃO DA CUNHA :-lslo sim.
O SR. PRES!DE!.lTE DO CONSELHO :-V. Ex. pensa que eu

omittiria algum trecho para prejudica-lo?
O R. LEITÃO DA CUNHA :-A minha eorrespondencia com

V. Ex. é muito honrosa para ambos.
O SR. PRE !DENTE DO CONSELHO :-Depois dessas pala­

vras o nobre deputado declara que é e continuará a ser ~eu
amlao, como eu sinceramente reconheço.

O SR. LEITÃO DA CUNfIA. :-0 que ficou bem patente é
'lue eu declarei que não precisava de auxilio da administra­
çào, nem Odesejava.

O R. PRESlDENTE DO CONSELHO :-Á minha respo ta foi
neste termos:

« Respondo á prezada arta de V. Ex. de 21 do mez
proximo passado, declal'ando-Ihe que o intento do go­
verno é nào intervil' na eleição do Amazonas.

« Assim nem apoia nem Ilontl'aria a sua candidatura, e
muito recommendará ao SI'. Gama Abreu que nào te­
nha candidatos. »

V. Ex. respondeu-me muito penhorado desta carta.
O SR. LEITÃO DA CUNHA :-Tenho tudo isto bem guar­

dado.
O SR. PRE !DENTE DO CON ELHO :-Muito lhe agl'adeço a

fineza; porém vê que ha recipro idade. (RilQ,?'idade.)
Escrevendo ao presidente da provincia o Sr. Gama Abreu,

disse-lhe:
« Pelo vapor do 1.0 do corrente respondi já á de V.

Ex. de 21 do mez proximo pa sado, e agora vou res­
pondeI' á que depoi dirigio-me.

Sinto, ainda uma vez o digo, que V. Ex. ao entrar
na carreira administl'ativa se achasse logo a braços com
uma eleiçãO. Entl etanto ha 11m meio de sahir bem da cli­
rocil tal'efa, e é guarda r a mais estricta n utralidade na lu­
ta. V. Ex. nào póde ter, e espero não terá, candidato á
lista triplice, quem quer que ell eja, porque o proprio
governo o não tem nem póde ter. »

Na verdade, Sr. pre idente, senti profundamente que,
4· 23
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ilomeade o nohre deputado para presidente da provincia do
Amazonas, o que reputava uma excellente acquisição, occor­
rei>se logo a morte do Sr. senador Ferreira Penna, de grata
l'ecordação.

Em cOf!selho manifestámos o pezar de que o Sr. Gama
Abreu tivesse de começar a sua administração pela parte
mais melindrosa.

Disse eu mais nessa carta ao Sr. Gama Abreu:
« O desembargador Am1Jrosio escreveu-me annunciando

que ia apresentar-se candidato, e eu respondi-lhe que nào
entendesse que o elemento officiélllhe seriíl propicio.

« A posição de V. Ex. é embaraçosa, mas cumpre ven­
cê-la á força de imparcialidade.

« O governo nào tem candidatos, digo-o para V. Ex. bem
dirigir-se. Somos amigos do de Lamare, eslimal'iamos vê-lo
na lista triplice, mas isso não quer dizer que apoiamos a
sua candidatura, que apl'eSenhlmos o seu nome.

« Fallando com tal franqueza, espero que V. Ex. se ha~

verá de modo a não desviar-se uma linha sequer da neutra­
lidade que lhe recommendo. »

O Sr. de Lamare, Sr. presidente, dirigio-me uma carta
nestes termos:

« Desejando apresentar-me candidato a um dos logares
da lista triplice na eleição a que tem de se proceder na pro­
vincia do Amazonas, pela vag'a que deixou o falleciclo se­
nador Herculano Ferreira Penna, tem esta por objecto pedir
a valiosa protecção de V. Ex neste meu intento, para que
pOSSll ser nelle bem succedido. »

O SR. LEIT.\O DA CUNHA: - Veja-se a differença da apre­
sentação de um e de outro candidato.

O SR. PRESIDENTE no CONSELHO: - A camara ouvirá a
minha resposta: « Em respo ta á carta de V. Ex., de 21 do
mez "proximo passado, na qual pede a protecção do governo
para apresentar-se canditado á vaga que deixou no senado o
fallecido senador Penna, cabe-me dizer a V. Ex. que o go­
verno, segundo o pensamento assentado a respeito de tal
assumpto, abslem-se de intervir na eleição do Amazonas.

« Sirva-lhe de governo a minha declaração.
« Não levamos a mal que, tendo V. E'X. amigos no Ama-



zonas, I!ecommendem e apresentem estes o seu nome; Seria
de nossa parte uma intervenção tão condemnavel como a de
indicar candidatos. .

« A posição de V. Ex. na provincia vizinha aconselha-lhe
muita circumspecç.ão, a qual é propria de seu caracter.

« E a po ição do governo centl'aI impõe-lhe deveres que
de nenhum modo deseja ver arriscados. »

Nestàs circumstancias, Sr. presidente, approximando-se a
eleição, entendeu o govemo que devia exonerar da presi­
denciu da provincia do Amazonas o nohre dp.putado pela pro­
vincia do Pará, e nomea-Io para a de Goyaz : procedemos
como amigos. Ogoverno não tinha candidato algum, fôra ex­
plicito para com aquelles que bavião recorrido á suaprotecção,
mas per uadia-se de que a intima amizade e o gráo de paren­
tesco mui chegado do nobre Jeplltado pelo Pará com ",m dos
candidatos, o Sr. Leitão, erào Lélstantes para que a sua candi­
datura parecasse tel' o apoio oliciaI da ~residencia, não esse
apoio impertinente de que fallavalo digno candidato, porém, o
apoio moral, que é eflicacissimo, e neces ariamente resulta da
intima amizade e do parente co com a primeira autoridade da
província. ~ssim tornava-se o 1'. Ambrosio Leitão da Cunha
o candidato especial da autoridade, e exonerado o seu pa­
rente e amigo, ficava em posi.ào mais digna.

OSR. LI\lT.\o DA CUNHA :-Como lIquei, pelo que agradeço
a V. Ex., porque a demi sào me foi vantajosa.

O R. PIlE IDENTE DO CONSELHO :- .ão duvido que o fosse;
porque o nobre deputado, que tem elementos proprios,
ficaria acanhado com a influencia moral que resultaria da
presença de um amigo e parente na adeira presidencial.
Portanto, attendi aos sentimentos cavalheirosos do nobre
deputado pelo Pará, buscando aproveitar os serviços do
Sr. Gama Abreu em outra provincia.

O SR. LEITÃO DA CUNHA; - Agradeço mui sinceramente
a V. Ex.

O SR. PJ\ESIDENTE no CONSELHO ;- "R' certo que o Sr. Gama
!.brou nào fez a eleiçào do Amüzonas; o seu succe~sor t~ve,

~ntretanto, recommeodações muito positivas para delxar livre
o campo aos candidatos. .

Se houve influencia, quem a po~ia ter exercido era o nobre
lt,.{
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deputado pelo Pará (estou convencido de que não a exerceu),
por que quando o seu successor chegou, já a eleição podia
dizer-se feita.

UMA voz: - V. Ex. está enganado, chegou na vespel'a da
eleição prima[·ia.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Mas chegando na ves­

pera ou no dia fez elie a eleição da provincia ? influia em
favor de alguem ?

O SR. GAMA ABREU: - Note que retirei-me immediata­
mente para que não se dissesse nem de longe que eu queria
influir.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -:- E' mais um motivo de
respeito ao nobre dl:'putado.

Eis aqui -explicado o procedimento do governo: o minis­
terio nào teve motivo para crel' que o nobre deputado do
Pará quizesse impur uaodiclato êÍ provincia.

O SR. GA.MA ABREU: - E V. Ex. teve uma prova disso na
cal'ta que lhe dirigi.

O SR. PRESIDENTE no CON.. EULO ; - Sim, serJhor, tenho-a
aqui. Não foi por isso que o O"ove1'Oo retirou o Sr. Gama
Abreu da administração da. provincia do Amazonas.

Os nobres depu lados se referirão á provincia das Alaguas
dando a entendl:'[' que o governo linha sido alli infenso ao
partido da situaçào dominante, apoiando o ex-presidente
Sr. Moreira de Barros que a opprimia ; e que depois havia
demiltido esse presidente, cedendo á pressll.O da deputaçào
das Alaguas.

Sr presidente, o Sr. MoreirA. de Bal'l'os, nomeado pelo
governo pal'a pr sidente da provincia das Alaguas, é um
cidadão honesto, inlelligenle e moralísaclo (apoiado ). Ogo­
verno reputou-o nilquella occasião, como ainda hoje o con-
sidera, um bom Ci\['acter. .

Quando chegou á província das Alagôas o Sr. Moreim de
Barros, escreveu-me dizendo que, de accordo com o peusa­
mento do goveron, cnmeçára a administrar a provincia
com toda a imparciAlidade. Respondi ú sua carta, o se­
gu'll1te :

« Respondo á presente carta de Y. Ex., de 19 de Se­
tembro, declarando-lhe que as jolen(iÕeS uom que pre-



tende govel'llar a provincia são as mais louvaveis e puras.
Eu o animo quanto em mim e<tbe a er fiel ao pensamento
de moderação que, segundo a sua carta, vai presidir a todos
o aclos da pl'iLlleira autoridade da pro\'incia.

c( Forào-me preseo les 111 uitas cartas de sa, dirigidas a
amigo de ta cidade, le\'ai.taudo queixas contra V. Ex., a
quem alll'lbuem o pensameo to assentado de aniquiltlr ahi
o partido progres isla.

•c Acrcd ite. pOI'ém, V, Ex. que cu e todos os meus 1'01­
leO'as formamos juizo tào eO'llro da sua lealdade, que lança­
mo <i conta de purll exüO'p.raçào toJas es as queixas,

« Mautenha-se firme no s 11 proposilO. Espil'idiãO e Si­
nimbú àa nos Os amiO'o, O governo não quer acrifi­
car aquHlle ü este, nem este HquelJe.

« I'roceda ne a conformidade seja superior ao espirito
de partido, para filzer justiça a todos.

«( Conte com a minha disposiçào para servi-lo, l)

]~ creviil ell isto em Outubro. Immediatamente depois.
Sr. p!'esirlenle, 1'01'<10 renorando-se e IlO'gl'imllldo-se as quei­
xas eontra o SI'. Moreira de Barro, eu dizia a alguns ami­
~o que mn procllravào para tratar do a sumI to: que essas
queixa erão de tal quilate que 'e o ministerio se pudesse
persuadir de que o SI', Moreira de Barros tinha ido para as
Alagl1üs cnm o prop03ito firme d contl'ariar o p ti amento
politico do :"overn0, certameote o Sr. Moreira de Barro
sel'ia digno de IJn1a repressào 'evera; e que, pois, carecia de
provllS parll alterar o conceito que formava de seu caracter,

Com efTeito, o governo que nomea um cidadão para pl'e i­
dente rle uma provincia, nào pôde acolher açodallamente
cartas contrarias a es e presidente, 'E, pois, apl'esentando­
se cartas cOlltra o r. Moreira de Barro, c<lbia ao minist rio
dizer: -provem isto, que o gov, rno seri\ severo em relação
ao Sr. Moreira de Bano.

Mas, tendo chegado as q;lCixas de parle a parte a um
certo ponlo, o govetno e tava el i 'posto a remover o Sr. Mo·,
reil'a de Barros para /I dministraçul' d outl'a provincia, e
tinha para isso as entimento do mesmo Sr. MOl'eira ele
Banos, o qual desde o principio dizia-me: -Jeí qlW os an~-
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gos do governo pOl?m m duvida a minha lealdade, livre-me
V. Ex. do onus que Ql)nfiou-me.

O SR. OLEGARIO :-Elle não pedia remoção.
O SR. PRESLDENTEDO ÜONSELHO :-Estava pelo que n6s qui­

zessemos; pôz-se á nossa disposição.
O SR. OLEGARIO :-Deixou isto ao arbítrio de V. Ex.
O SR. PRESIDENTE no CONSELHO: - Chegou-se assentar

nisto; mas o jornalismo occupou-se do assumpto, e taes
publicações apparecêrão que o governo absteve-se de reali­
zar o que pretendia.

Entretanto vem os acontecimentos da Imperatriz, na pre­
sença dos quaes não era licito ao governo, enfraquecendo o
principio da autoridade, demittir o presidente da provincia,
que ali~s d~sejaYa com ardor sahir d'aUi.

furante a luta, o g , roo c( nseT'\(;u-se ~ Dlrre na
devida posição de imparcialidade entre o presidente da
provincia e os que delle se queixavão, nào podendo no mo­
mento, por falta de provas e pela necessidade de restabelecer
a ordem, julgar a questão.

Re tabelecida a ordem as cartas do Sr. Moreira de Barros,
que lhe fazem honra, forão constantes no &úntido de que
não podia nem oevia mais servir alli, porque os amigos do
governo o hostilisavão, e o apoio ue adversarias da i­
tuação lhe nào convinha, sendo, portanto, afilictiva a sua es­
tada na administração.

O governo assentou con eguintemente ex.onera-Io a
seu pedido, tanto a seu pedido, como foi a exoneração do
Sr. Espiric1ião da presidencia do Rio de Janeiro.

O Sr. Espiridião achava-se na presidencia da provincia
cio Rio de Janeiro em uma posição critica,

Amigo do governo, meu especüll amigo, ligado ao partido
dominante, elIe não podia ser insensivel ao estado de seus
amigos na provincia das AJagôas, que se diziào contr'ariados
pela primeira autoridade da provincia, e então pedia reite­
radamlnte a sua exoneração, que lhe foi concedida.

OSr, Espiridião, Sr, presidente, desde a academia é meu
amigo, e o é ainda depois da sua exoneraçào. Não nos temos
encontrado depois di 50, mas eu conto com a sua lealdade.
Demonstre S. Ex. ú camara que o Sr. Moreira de Barros fez
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isso que se disse na pravincia das Alagôas, e o Sr. Moreiea
de BaL'ros se tornará então merecedor de geral censura.

O SR. AnrsT1DES Lono: - V. Ex. mmca se chegou a con­
vencer de que o SI'. Moreira de Barros efIeotivamente pra­
ticou reacção na província?

O SR_ PRESIDENTE DO CONSEDHO:- Nunca me convenci
de que elle tivesse tal intento.

O SR. ARISTIDES Lono : - Elle o realizou.
O SR. PRESIDENTE DO Co 'SELHO: - Se não tivesse appa­

recido o di turbio da villa da Imperatriz, o governo tel'ia
cortado a questão em sua origem removendo-o.

O SR. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE: - V. Ex. não res­
pondeu ao aparte do nobre deputado: se o SI'. Moreira de
Barros realizou reacção na provincia._

O R. PRESTDENTE DO CONSELHO.: - Não entro, nem posso
entl'ar na individual1ão de tudo quanto se faz nas provinoias.
Nunca me convenci de que o' Sr. Moreira de Barros fosse
desleal ao governo.

U,IJA Voz :-Mas disse que se não se tivessem dado os acolíl­
tecimentos da Imperatriz, ter-lhe-hia dado a demissão logo.

O SR. PRESIl)ENTE DO CONSELHO: - Teria cortado a ques­
tão na origem removeudo-o, eis o que eu disse, e o fallia a
pedido do Sr. Moreira de Barros, porque em verdade se
puzera á disposi~ão do govel'llo.

Mas o minislerio que foi ao Amazonas, observou o nobre
deputado por Minas-Geraes, remover escrupulos na eleição
senatorial, não querendo que o presidente daquella provin­
cia lulasse eotre a ob.ediencia ao governo e os impulsos do
sangue e da amizade, nào teve a mesma delicadeza em re­
lação á provincia dê Minas-Geraes, nomeando para presi­
dente desta provincia o Sr. Machado, que uUi tinha que exer­
cer vinganças, porque havia sido derrotado em uma eleição.

O Sr. Machado é um cidadão distincto, o Sr. Machado não
ara nem parente. nem jntim@ amigo, qlile constasse ao go­
verllO, de candidatos que se apresentassem á eleição. Nem
a província cle ~nas-Geraes, seja dito em honra dessa
grande provincia, está O@ caso da pequena provincia d
.Amazonas, onde uma companhia de vapores estabelecida
no Pará é uma potencia eleitoral, onéle a mais leve influ-..,
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encia do presidente importa o triumpbo de um ~alldidato.

Na provincia de }linas II luta é outra; a mào do pr 'sidente
nào exerce sobre tão rica e impOI'lante provincia a in [uencia
que exerce na do Amazonas. Nem n governo teve de Minas
cartas de candidato algum, exprimindo-se com a fl'anquezar
flue se notll nas do Amazonas, por parte dos Srs. Ambrosio
Leitão da Cunha e de Lamare.

O que diz o ninisterio, perguntou o nobre deputado pela
provincia de Minas-Gerlles, da lei que ultimAmente' pa 'sou
na assembléa provincial, lançando imposto c;obre o gado que
se exportll?

Onobre deputndo perguntol1-me se eu tinha ncon elhado
esta medida.. ,.

O SR. C. OTTONf :-A.poiado.
O SR PRESIDEXTE no CONSELHO :-0 governo nào tem no­

ticia alguma de tal.resoluçãO ; por or'a sou eu quem está no
caso de perguntar ao nohre deputado o que diz eUa?

O nobre deputado, que é natl1l'allle Minas e por essa prú­
vincia sempre candidato, é quem, conhecendo perfeitamente
os interesses mineiros e o que ali se passa p6de dizer-me
que alcance tem lei.

O SR. C. OTTONI :-Perdôe-me, cen urei-a,
O SR. CESARlO ALVIlIl :-Considerada como melO ocono­

mico.
O SR. PRESIDENTE no CONSELHO :-Mas n~o tenho noticia

dessa lei..
SR. C. OTTONI :-1sso é outra cousa; ma está me dizendo

que não dei opinião, quando dei-a expressamente.
O SR. TEIXEIRA. GUI~IA RÃE' : --Essa lei é muito antiga, é de

1862. .
O SR. PRESiDENTE {1)O COi'\SELHO:-A casa sabe que os actos

legislativos das provincia que vcm ao govemo, ào examina­
dos pelo cOD?elho de estado, e. se o conselho d estado acha
que algum ou alguns offendem a constituição, sào enviados
ás camaras para revoga-los, se assim o entenderem. V. Ex.,
pois, terá occasiao de verifiicar se a lei mineira de que falIa,
é ou não o!Tensiva da constluição.

O nobre deputado tratou do recrutamento, da lei da guar­
da nacional, da lei de 3 de Dezembro, (~ de reformas eleito-
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raes; porém disse que de tudo isso fallava perfunctoriamente,
e nem outra cousa cabia, porque na discussão do voto de
graça não é licito descer ao exame circumstanciado de me­
didas anounciadas na falia do throno, excepto se esta referir
de um modo tão caracteri tico uma certa medida que se
possa saber logo qual é positivamente o pensamento do go­
verno, (Ha um apa1'te. )

Ma este anno a falia do tbrono exprimia-se em termos ge­
raes, e não admitle exame particular das providencias que
lembra.

Senhores, o programma do governo está traçado na falia
do throno. Desde que rompeu. a guena com o Paraguay, o
programma do governo reduz-se primeiramente, Da phrase
expressiva do Sr. marquez de Olinda,-a debellar a guerra.

E te é o primeÍl'o dever do governo e das camaras. Obter
meios para esse fim, é a suprema necessidade do gabi­
nete e da situação dominante que o apoia.

Não quero com isso dizeI', senhores, que os diversos pro­
jectos annunciados na camara Dão se discutão; Dão, elles
devem e hão de ser discutidos; mas primeiro que tudo o que
convem é que façamos o orçamento, e votemos meios para
fazer a guerra.

O partido liberal ol'a dominan.te contmhio para com a
nação uma divida sagL'ada. ElIe dizia que os seus adversarias
reduzirão o orçamento a uma mentira; e tomou como base
do seu programma-o fazer do orçamento uma verdade.

Ora, o partido liberal está ainda em grande divida para
com a. nação, está em grande falta para comsigo mesmo: não
fez ainda o orçamento.

O anno passado fez-se um orçamento; felizmente a mar­
cha do governo entrou fi condições normaes ; mas esse or­
çamento foi feito com umma rapidez; nos ultimas dias da
sessão foi mandado para o senado; a discussão na casa não
foi pausada, como cumpria que fosse: o tempo não chegava.
Appello para o testemunho da camara. (Siyna,l a(fi1'1nativo.)

Pois bem, já que reconhecel110s ter um orçamento nas
circumstancias que acabo de descrever, o que cumprI" a esta
camara fazer? Oque cumpre á maioria e minoria fazer, á maio­
ria antes de tudo? Organisar um orçamento com profundo

5



e-xame. Fa:zer tJrçamentos 'bem itredi\'ados é 'a pJiiltileira:OOü­
dição do regimen constitucional; é a granâe mlssão das
camaras legislativas,

E, pois, para 'que no principio da sessão tratar de ql1esfões
grama13ticaes, de questões peque'aillas, de questões de 'sub­
stituír uma pa~'avra u outra a respeito da guardil nacilmal,
do recrutamento, de reformas eleitoraes" etc. ~ (Apoiadas,)

E', portanto, do nosso brIO, Sr. p'1'esidebte, entrar, logo
que se vote a faHa do throno, na distussãO do orçamento: é
preciso que a camara convença o publico de que ü coragem
que te'Ve o anno passado, reproduz-se este anno, sem a pres­
são da urgencia das circumstancias, discutindo-se vtlrba por
verba, applicando-se o escalpello a cada uma, cerceando-se
toda a despeza que se possa dispens:\r, pondo-se de parte o
patronato e a benevolencia, qualquer que seja a sua origem,
seja do governo, seja dos representantes da oa;ção, de ma­
neira que o orçamento fique sendo uma verdade, (!t.f,l.titos
apoiados.)

E a par com o orçamento é preciso tratar-se dos meios
para as despezas extraordiuarias. (Apoiados.) Como é que o
governo á vista de uma guerra, que não acabou aÜlaá, e
que, segundo disse o nobre deputado por M'inas-Geraes,
ainda depois de concluida ha de exigir tão graves sacrificios,
póde ter assumpto mais grave do que a mesma guerra ~

Como é que a maio'ria e minoria poderião preoccupar-se
de questões secunclarias antes que da queslão 'por as im dizer
de vida e de morte que ha para resolver?

O SR. 'C OTTONI :-Peço a p'alavra para responder.
O SR. PRESlDENTE DO CONSELHO :-Senhores, a guerra con­

tinúa; são necessill'ias grandes despezas. NIl confrontação na
despeza e receita extTuordinaria du guerra ha um deficit de
milhares ue contos de réis, já ànnunciado.

Se a guerra é um mal 'escusado, derribe-se o governo que
'a su&tenta e proclame-se a paz. Ml:ls não, exclamão todos': a
guerra é uma questão de honra. (M'uitl)s (Lpoiados.) Pois
bem I A primeira necessidade da camara é consequente­
ffil-'nte dar meios ao governo para que a guerra se acahe
homosamente. (Apoiados.)

Não 'l'ejo nas camatas questão mais importante do que



35

essa, e é em tal ponto que eu quizera ver travada a lu ta
entre a opposição e o gabinete. (Muitos apoiados.)

Podem os mini tros estar illudidos; podem suppõr uma
cousa e a verdade ser outra.

Eia, resolvamos a que tão. Se é um erro continuar a
guerra, derribem o governo; se a guerra é que tão de honra
nacional, que não póde acabar s não hOlll'o:iamente Irale­
mos ntes rle tudo dos meios de llcélba-la.(Jl1tú los apo adas.)

UM SR. DEPUTADO :-Á falIa do ,hroDo limita-se a is o, e
nem mais uma palavra.
. O SR. FELICIO DOS SANTOS :-Falta de logica da faHa do
throno.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Talvez haja falta de 10­
gica da parte do nobre deputado neste aparte que me dá.

O SI\. FELICro DOS SANTOS :-Foi V. Ex. quem condemnou
a faHa do IhrODO ainda ha pouco.

O SR.. PRESIDENTE DO CONSELHO :---EIll que condemnei eu
a falla do tbrono r O que estou dizendo é que a primeira
questão, a questilo indeclinavel do momento, é o orçamento;
sã/) os meios para acabar a gUPl'I'a. Tratemo. quanto anteR
dessa medida, as outra venbão por lia vez

Uma ruusa ha muito tempo se llão faz; tenhamos nós e.'­
sa gloria - a de fazer COIII que o orçamento seja manda­
do desta casa pal'a o senado até os fios de Junho, e depois
fique-nos temjJo para tratarmos de outras medidas indicadas
na falla do tbrono.

Portanto, não condemnei a falla do throno: tratei das
diversas necessidades por ella mencionadas, sendo a primeira
o orçamento e os meios para StJ tentar e concluir honrosa­
mente a guerra, se a nobl'e opposição não entende que o
ministro ela fazenda póde fazer milagres, e sustentar com
maná as forças que estào no Parüguay. (Apoiados.)

Parece-me, Sr. pl'esidente, que e tão preenchidas as duas
horas que, pelo regimento, me cabem para o meu dis­
curso ....

O SR. PRESIDENTE :-Faltão ainda tres minutos.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Pois desses minutos

.consagrarei alguns instantes a agradecer a V. Ex. e á camara
a bondade com que ouvirilo-me. (Muito bem! muito bem! )





27 DE ~UIO DE 1868.

o ~r. Zacarias (Presidente do Conselho.
Movimento gel'Ctl úe nllenção ): Sr. presidente, o honrado
deputado pela proviucia <.lo Rio de Janeiro, que occupou
hontem em ultimo lucrar a attenção da ca a, come~ou o seu
discurso com e tas palavl'(ls: « A guerra exige indubita­
velmente um ministerio que tenha a cunOança nacional e
grande capacidade.» Dir- 'e-hia que o nobre .deputado,
uepoi- de tal preambulo, pa,sava a expôr uma Mie de
factos ou de motivos para mostrar com relação á guerra, de­
lJciencia, quer de apoill nacional, quer de capacidade do
govel'llo. Alogica assim o pedia. (Apoúulos.)

Se a necessidade suprema da situação .; a guelTa, a con- t

fiança nacional e a capacidade dos mini tros devião ser apre­
ciadas com relação á guen'a. (!lpoicu.los.)

Ma o nobre deputado nào tocou nessa ordem de
id 'a, nem potlia tocar, porque o nobre deputado está
obrigadu a reconbecel' excellente a direcção da guerra (mui­
tos (Lpoic~clos); e nessa direcção uma parte, aquella que
desig'na a constituiçào, compete ao ministerio. (Muitos
apoiados.) .

Que aquelles que procl1l'ão para a guerra um ponto ob­
jectivo sOC'/'l1{;ico éJeCllseUI o ministerio, accusaodo o~ gene­
raes, com pr hende-se (lIH,Útos a}loiados, muito bem); müs
aquelle que só achào palüV1'as de louvor para a direcçào
Ila cruerl'él, esses nào podem alacal' o ministerio com rela­
çào fi tão grave assumptu.

VOZE :-Muilo bem.
O SR. PRESIDENTE IJU CONSELHO ~-O governo e os gelJe­

raes e tão, no tocante á guel'l'êl, na mais perfeita harmo­
nia; não ha palavraS do creneraes que nào revelem I'eco­
llhecimento do modo porque o governo tem cumprido seus
deveres; nem ha da parte do rninisterio palavras ou inten.-/
ções que nào sejão em favor dos genel'aes.

. 2'3
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onobre deputado, portanto, partio de um principio exacto,
isto é: reconheceu que devia tratar da guerra, mas imme­
diatamente abandonou o terreno alto em que estava e preci­
pitou-se.... em que, senhores? O nobre deputado passou a
(demonstrar uma thése s6, e essa thése é que o governo:...
não digo bem, oeste momento peço aos meus nobres collegas
queseparen;i-se de mim um ponco) que o ministro da fazenda
é um verclugo, digno de todas as penas de que são dignos os
verdugos; VB?'dugo para o paiz ainda ~eior ( o nobue depu­
tado proferio estas palav.ras ) elo que L0pez!

Separando-me neste momento de meus collegas, quero'
tomar sobre minha cabeça a responsabilidade, porque o
nobre deputado s6 de mim f.anou, s6 factos adcluzio corp
respeito ao ministro da fazenda.

Sr. pl'esidente, o ministro da fazenda é um ve?'dugo, é
fl'aco e vaciHante, não se póde sUpt~ntar na conjunctura
presente, e todavia disse o nobre deputado-o president~

do conselho procura apparentemente mostrar-se ürrojado e
forte, e tanto qu@ tomou parte em um acto que' pela consti­
tuição do Imperio pertence exclusiv8ménte á corÔa..

O.oobl'e deputado fez-se nesta casa, écbo de,artigo~ muito
mal inspil'üdos dos dous orgãos do plll'tido conselwador na
imprensa da cOrte. E' nccessario que eu diga,J, camal'a todo
o meu pe'1samento para cor~ar pela raiz essa funesta in-
triga,. '

S...nhores, o nobre deputado pensa, com os alludidos 1.11'­

tigos da irnprensa·, qne tendo eu ha tempos sustentado Il.
idéa de que cabe responsabilidade dos mini Lros em actos
do poder model'ador, a minha opinião é que o deposito sa·
grado do poder moderador reparte-se com os ministros; (:
desta falsa opinião ,que me attribl!le, e que eu nunca emitli,
tirou o nobre deputado a consequencia que lhe aprouve:
que n'uIDIl. escolha dada fizera eu valer, a doutrina que sus­
tento.

Sr. presidente, o que eu sustentei e sustento é qrue, seja!
muito embora, como reconheço, o complexo de altribuições
do poder moderador um deposito sagnldo que a constituição
confiou ás màos imperiaes, <I referenda do minisltrp nunca
é um simples acto de tabelliãll que verificalÇ!. identidade da
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il:hperial assignatura '(muitos apoiados), mas um acto que
tem valor jUl'idico. (Muitos apoiados.)

De 'Sorte que na doutrina assim cxp ndida ha dou direi­
tos harmonico . Um é o direito da corOa que nào recebe
inspil'llções na escolha dos senadores. E' liberrima ne sa
escolha, nem haverá minislro que ou e infiuir em tal aclo.
Eu era incapaz de fazê-lo ....

VOZES :-Muito bem.
O SR. PRESIOEN'm DO Co 'SELT:lo :-..... não tenho amigos

nem afilhados pefimte a eorôa, e, ll'at ndo-se da e colha de
senadores, muito menos. Em harmonia com O direito da co­
rOa eslá, porém, o direito inconte lavei que tt~rn o mini tro
de, em uma occa ião dada, negar respeitosamente a sua re­
ferenda á escolha, retirar- c....

VaZE :-Muilo bem.
O SR. PR);: IDENTE DO CONSELHO :-... , se enleuder em sua

consci ncia que deve fazê-lo.
Deste modo <\ doutrina da constituição é a mais sensatn,

nào ha mini tro que se atreva a insinuaI' á corOa que Pedro
é melhor que Paulo, no ca o da escolha de senadores: ma
t'lmbem o ministro, que é uma entidade politica de ordem
elevada, e não um tabellião. póde alguma vez dizer - seja
isso feito, mas não com él minha referenda.

Eis que me parece a sft doutrina constitucional. ( M'l.ti-.
los ctpoi.ados.) E, po is, o deposito do poder mod'er'ddor fica
intacto nas mão imperiaec;, selldo consequentemente falsa a
opinião levantada pela impren a, da qual c fazécbo o nobre
tleputad pela pl'Ovincia do Rio de Janeiro, a saber: que um
individuo achando-se no ministerio não póde ser ~colhil11)

senador', porque importaria isso ser nomeado por si mesmo.
O nobre deputado tem, talvez, em vista exemplos de mi­

nistt'os haverem sido nomeados de embargadores. (Apoia­
dos.) Actos des~es, sim, realmente orrendem a decencia:
sào actos dos agentes do podei' execu tivo em favor de si.
mesmos. Ma na e colha dos "enadore:. o ca o é divel'so:
a nomeação nào parte dos ministros como na bypothese do
poder executivo.

A nomeaçào desenador nào é actoministerinl. (Apoiados.)
O SR. SALDANHA MARINHO:-E eu oonfirmo ne5ta occasiào
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tudo que escrevi a este respeito no Dia~'io do Rio de Ja­
nel1'O,

OSR. PRESml:l'iTE DO CONSELHO :-Sem duvida; porque a
nobre deputado, qu me dA o aparte, foi quem aventou o
questão da respon abilidade dos ministros em actos do
poder moderador, no Diaq'io do Rio de Janeiro.

A doutrina que então defendi, é que a referenda exprime
um valor juridico; aindil estou convencido de que é e 5a a ver­
dade (apoiar/,os), e f3rei sempre o que me dictar a conscien··
cia para que snstenta-Ia. (Apoiados, muito bem.)

Passemos II oulrilS proposiçõe com que () nobre deputado
pelo Rio ele Janeiro pretendeu mostrar que o ministro da
fazenda é um vel'flu.yo.

O gabinete, di. se S. Ex., nào po sne imprensa, e todos sa­
bem o papel immenso que a imprensa representa no regi­
men parlamental'. O ministerio sem imprensa é realmente
um ministerio frilco, e tal é o de 3 de Agosto.

O nobre deputado estú illudido. Ogoverno dispõe de quanta
imprensa lhe ba ta razoavelmente. Para o seus aclos oiliciaes
ha um orgão oífici/ll, feliz idéa do finado visconde de Albu­
querque, que mereceu sempre a minha adhesão e que us­
tento com todo o e forço.

Alem do orgão (Iillcial onele to los os aclos do governo
sào publicados, serve:}) sub idiariam<'nte todas as folha da
côrte, inclusive os dou orgãos ela opposição conservadora;
porque todos, sem excep~,ao, recorrem ao DiM'io 0lfic'ial;
primeiro alimento ue suas publicações. O governo em taes
circuIDstancias púde-se dizer que po sue tantos orgão de
publicidade, quantas sào as folhas de grande circulação da
curte.

O governo acha, demais, na pI'imeira folha do Í1nperio, o
J orn[~l do Commercio, que por sua missão deimparci/llidatl0
nãu se envolve tlctivamente no rodomoinho das pai -õe po­
liticas, accesso franco para defender-se, quando julga ne­
ces ul'io, 011 Hsclul'ecer a opinião pllblica (como prlllicão os
govel'Oos demuitos paizcs civilisartos, o. quaes, além do que
fazem publicar em Colba ID ramente oUicial, manuão 0'011­

tl'as fazer as publicações que julgão convenientes), sem que
pOI' is o o .Tol'nal (lo CommC1'cio eja, seaundo rlizem os
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adversaTio do govel'no, conseguintemente, de tudo quanto
de Clualquer modo lhe presta apoio, folha de inspirações
ministeriaes e coniidencias intim..as.

O SR. C. OTTONf:- Então os commtvnicados sào pagos
pelo thesouru'!

O R. PRESIDE TE DO CONSELHO :-Cel'tamente. Quando o
nobre deputado vir arligos do Jornal do Comme?'cio com o
titulo de cr;mmunicados, fique certo de que forão escriptos
CC'IO a sentimento do governo, e são pagos por elle.

Ei O modo como o "ol'erno procede com relação á im­
prensa. Nunca ministerio al"ul11 foi mais parco no que toca <I.

imprensa do que o Ilctual: nAo subsidiamos fulhas; dos
COfl'CS publicas não sahe dinheiro para sustenta-las.

Vê, pois, V, Ex:. que o governo tem no Diario O(ficial
um or"ào de publicidade, que poderia, no momento em que
quizesse, receber o desenvolvimento que julgasse necessa­
rio; tem as columnas do primeiro jornal do paiz em cir­
culação, e poderião os ami"os do governo publicar na cÔrte,
quando entendessem preciso, um jornal como os liberaes
dissidentes publicão o seu Diario do Povo.

O SR. C. OTTONI: - Não sanccione o silencio a palavra
d·i ssidentes.

O SR. PRESlDENTE DO CONSELHO: - Se não são dissidentes
sào separados.

O SR. C. OTTO~I: -São aqueUes de quem outros se e­
parárão.

O R. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Senhores, do lado bis­
torico (para comprazer ao nobre depntado) não é o Dia­
rio do Poco um or"ão con "eniente? Nós os ministros, e
os amigos dos ministros pocleriamos estabelecer tambem um
jornal sendo necessario. Vensa porventura o nobre Jeputado
que, vi -to contaI' dous orgãos de opinião, eslá mais adiantado
o seu partido nas condições do systema que nos rege, do que
o lado di sidentc? Não estiÍ.

Senhores, o nobre deputado que tomou aO Sbrio a posse
de dous orgàus de publicidade de sen lado na córle, como
prova de riqueza e abnndancia, julga estar hoje duas vezes
mais forte uo que 110 tempo em que só linha um. Eu penso,
ao conlrario, qu essa opulencia é pobreza: os dous jornaes

6



4·2

são écho um do outro, um dá hoje em artigo de fundo o que
o outro publicou do mesmo modo na v6'spel'a. (Hi1cwidade.)
Esses dous jOl'llaes precisão de fundir-se: separados, mal
podertJ subsistir. .

O SR. BEZERRA CAVALCANTI: - Asituação tem jornaes que
a sustentào em todas as provincias do Imperio. (Apoil/dos.)

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Por occasião de faHar
da imprensa, o nobre deputado cahio em uma flagrante con­
tradição; porquanto, ao passo que disse que não era capaz de
imputar a nenhum dos ministros a menor connivencia nos
negocias da questão Navarro, ( assim nos fez ju tiça, que

jlhe agradeço, porque entre os impeto do nobre depnlado
convém distinguir o que lhe sabe do cOl'açéio e o que é puro

\ resultado de seu arrehatamento), ao passo que o nobre depu­
tado dizia que aos ministros não cabe a menor pecha em seme­
lhante incidente, assevel'Oll que os ministros, doidos na con­
sciencia, procurárão por um acto violento e estrondoso incul­
car que nada tem ião, mandando excluir um cidadão, de cujo

I nome os jornaes se occupárão, dAS audiencias das secI'etarias
de estado I

As duas proposições do nobre deputado são contradic­
torias. Se o governo não tem pecha no incidente, '1 exclusão
do cidadão de que se trata não podia sel' eITeito de clôr na
consciencia dos ministros.

Sr. "residente, o orgão, lllJico então, ele publicidade do
partido do nobre deputado, dizia que eSse cidadão, a queJl\ o
ex-redactor do J)ia?'io attribuia proposiçõe<; temerarias, qual
a de promessas de empregos publicos para certos e determi­
nados uns, mantinha estreitas relações com o ministerio, e era
visto muitas vezes subiudo as e cadas do thesouro de braço
com o ministro da fazenda I Senhores, é uma calumnia re­
voltante: nào ha quem me visse jámais subir escadas do
thesouro de braço com quem quer que seja.

O SR. CANDIDO TORRES FILHO :-Podia subir de braco com
pessoa que lbe fosse igual: nuo haveria rebl1ixamentõ.

VOZES :-Nào ees a a questão.
OSR. PI\ESIDENTE no CONSELHO: - Nunca subi as esca­

das do thesouro dando o ] raço a quem quer que seja. Mas



dizia a imp~en a opposicionista que o governo vivia na maior
intimidade com aquelle individuo. PerguDto a V. Ex.: se,não
obstante toda essa balela, o cidadão a quem me refiro, con­
tinuasse a ir ,is audiencias, o que se diria? Que continuavão
as estreitas relações denunciadas pela imprensa.

O SR. LOUnErlçO DE ALBUQUERQUE: - De sorte que por Ílsso
V. Ex. fez uma inj ustiça I

O SR. PRESIDENTE DO Co SELH0; - Não fiz injustiça. Co­
nhecíamos a intenção do:' no sos adversarios : era levar-nos
a um terreno lodoso onde nossos pés jilmais pisárão. Tomá­
mos, pois, a resolução que o caso pedia, determinando que
não fosse mais esse. individuo admittido nas audiencias;
porque se o que se dizia delie era que, sabindo das audien­
cias, inculcava privança e promettia empregos, cumpria fazer
uma de duas cousas: ou recebê-Ir com testemunhas ii vista, .
ou prohibir-!Iae a entrilda nas secI'etarias. Foi adoptado como
efficaz o ultimo expediente, não ficando com isto prejudi­
cados os direitos do excluido.

Os factos jostificárão immediatamente o acerto da provi­
dencia toma a.

No dia seguinte ao da exclusão de que se trata, oDiaria
do Rio de Janei1'o, que estava sob a direcção desse individuo,
passava a outras mãos, ás mãos dos amigos do nobre depu­
tado. Devião os amigos do nobre deputado, ora de posse do
DiCl1'io do lho de Jane'iro, achar os rastilhos, se rastilhos
hai/ia, de lodas essas transacções e conluios tão censurados I

Nada· acháràll. O IJia1'io do Rio vi'/ia então, como vive
hoje, sem auxilio do governo. Talvez haja uma diffe­
rença: o Dia/rio naquelle tempo procurava agradar ao go­
verno esperando favores que nunca obtinha; o Diario hoje
tem suas espel'nnças post[,S em um gOl'erno futuro,que alguns
favIDres lhe fará. (E ila1'idade.)

OSR, SOUZA ANDRADE :-Sempre houve favor; a impres-
sàu de alguus relatarias. .

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Não houve favor.
OSR. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE :"Por preços excessivos.
O SR PRESIDENTE DO CONSELHO ;-Pelos preços da tabella.
O SR. I.OURENÇO DE ALB QUEI1QUE ~-Porque não mandou I

imprimir na typographia nacional ~
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o IL PRESIDENTE no CONSELHO :-A typographia nac.ional
não podia apromptar em tempo os relatorios de. todas as se­
cretarias de estado.

O SR. LOUREN.ÇO DE ALBUQUEl1QUE :-Deu nos ministerios
pas ados.

O SR. PRESIDENTE DO CO"lSELHO :-Nunca deu.
Sr. pre idente, ii con tituição gal'ante o direito de petição,

O direito de petição ficou em toda a plenitude franco ao ci­
dadão a quem me lenho referido. Requeira elle o que quizer
e lhe pare'cer, e conte com a justiça do governo j mas
nada me obriga, nem a meus collegas, a receber em all­
diencia oral o individuo de quem se diz, bem ou mal, que
do facto da audienciA se prevalecia para fazer promessas.

OSR. C. OTTONI -Então porque se diúa -bem ou mal-,
licou I unido, privado do direito de audiencia I

OSR. MINI TRO D.\. JUSTIÇ,\. :-0 direito de prohibir a en­
trada nas repartições puhlicas está escripto nos regulamentos
fis(;aes.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Sr. preside.nte, o negu-.
ciante vive do seu commercio, e, todavia, se ba razões para
suppôr-se que abUSA da sua entrada na alfandega, manda­
se-lhe prohibir a entrada.

O SR. SOUZA Al'iDRADE :-lstu é cousa differente.
O SR. PRESlDE:'\TE DU C,ONSELHO :-Pois a alfandega nãu é

uma repartição p1lblica?
Ainda oannopassado entrava nothesouro certo individuo,

agente de uma companhia brazi!eira, o qual veio a 'saber-se
que lançava na contas da compllnhia uma verba de charu­
tos e 01ltros presentes para empregados. Descoberta a tra­
ficlJncia, mandei probibir-lhe a entrada no thesouro, e não
houve quem reclamasse.

Pois agora trata-se de um individuo de quem se dizia que,
prevalecendo-se de ir ás anrliencias procurar negocias seus,
fazia promessas de empregos publicos. Esse individuo
com mais rilzão do que O negociante e agente a quem e
prohibio a eútrnda na alfande(fa ou no thesouro, Psti\ no caso
de ser excluido das audiencias. A moralidade do governo
deve ser livTe de quae 'quer suspeitas.

O SR. C. OTTONI: - Eslaria inlacla tambem I'ecehcndo-u
nas audiencias.



o SIlo l'RESlDENTE DO CONSELHO :-Prohibindo a entrada
tio inrlividuo em questão, marchámos perfeitamente. (Apoia­
(los. )

Depois do capitulo das audiencias, Sr. presidente, o nobre
deputado pela provincia do Rio de .Janeiro foi buscar na re­
reforma novissima do thesoul'o e da thesourarias uma prova
efficaz, evidente, de que o ministro da fazenda é um v(wdu­
go: o ministro da fazenda, disse S. Ex., autorisal1o por
lei para reformar as repartições de far.enda l introduzia nel­
las o principio da mobilidade dos empregos, isto é: o di­
reito rle demittir o governo os empregados, quando o exi­
gir o serviço publico, qualquer que seja o numero de annos
de serviç.o que tCllhiio.

O ministro 0111 isc;o, pro egue o nobre deputado, tornou
a c\<lsse dos funcciunal'io ele fazenda tlependente dos ca­
prichos ministeriDes; accrescentando que de facto tenho re­
baixado de categoria varios empregados, passando-os de lu­
gares su periores aluga rflS inferiores.

O SR. SOUZA ANDRADE :-Apoiado; como aconteceu aos
Srs. Rosario e Sergio.

OSR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-A mais ningl1em ?
O SR. SOUZA ANDRADE :-São os de que rue lembro no

momenlo.
O SI\. PRESIDENTE no CONSELHO: -Pois a minha mem(}­

ria não preci a do au xilio do nobre deputado.
O SH. OUZ.\ ÁNI)R.\DE: -Estou dizendo ap na" o que sei,

e não para auxilia-lo.
O Sa. PRESIDENTE DO CONSELHO :-SI'. presiuentc, ha aqui

uma questão preliminar: qual é o meu ponto ele partida, e
qual II ponto de partida do nobre deputado pelo Rio de Ja­
neil'O? O nobre deputado entende que 05 empregados publi­
cos são os guias drL op in icio publica do lJaiz, por se r a classe
mais interes 'ada na politica do E ta lo, aquella que mais
tempo tem do que o lavrador, do que o negociante, para
cogilat' dos nr.gocios publicos. Om, este ponto ele particla do
nobre deputado é falsi simo, e não pócle deixar de influir na
doutrina qu o nobl'e deputado suslenla em materia de em-
prf'gos publir.os. .

Se O empregados publicos são os OU'ias ela opinião
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(lo paiz, não é muilo que se oocupem tanlo da politica até
nashoras do trabalho: elIes po leriiíO ter nas propria:. repar­
tições a sua typogmpbia para não percIet'em momuntos que
fosse possivel aproveitar na especialidade de dirigir a opi­
nião publica.

A proposição do nobre deputado é ffü a. Os empregados
publicos são se?'vido'res do Estado, e sel'vidol'e8 do Estado
não são di?'ectol'es da opinião publiC«.

Ai da nação onde os empregados publicas fossem os di­
'rectO?'BS da opinúio puúlica! Nessa nação o orçamento toma­
ria um desenvolvimento immenso no s ntido de vllntagens
aos empregados publicas, o imposto iria em continuo üu­
gmento para ia.vorerer os dÍ?'ecto?'es, os guias ela opi.niiLo do
pa~z.

Não, senbores, assim não se enlende o funcciooalismo em
parte alguma. Os empregados publicas que servem ao Es­
tado, podem, na qualidade de cidadãos, ter uma opin iói0 a
respeito dos negocios publicas, lêm direitos como qUlllqu r
cidadão; mas não são os guias clCL opindo publica. (Apoia­
dos. )

Eis abi a difTerença entre o ponto de parlida do nobre de­
putado e o meu. S. Ex. eleva o fUllccionalismo ao grc\o de
o'rgão da opinião publica. Eu attribuo-Ihe uma posiçào mais
modesta. Eu fui e sou empregado 'publico, e portanto não
posso ser su'peito de rebaixar uma classe a que perlen~o.

I a classe numerosa dos empregados ha uns que são de pura
confiaoçiJ; e sobem ou descem, conforme as necessida­
des da politica; outros, albeios á politica, são conservados
nos seus cargos emquanto bpm servem c fórmão a maio-
ria dos funccionnrios.

Na Inglaterra os empregados chamados politicos acom­
panbão os movimentos da politi.ca 1 subindo ou descendo
com os gabinetes que os nomeào. Os empregaJos Pe?'­
?nanenLes, porém, dep(,'ndem do seu comportam nto e
resistem aos vaivens da politica, uma vez que sinào ao
governo, emborél de seu- ad versari03, com o mesmo zelo,
com a mesma fidelidade com que servirião sob a djrecc;ão
de seus amigos politicos, e são, portanto, verdadeiramente
amovíveis.
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Na reforma das repartiçiíes, ultimamente decretada, o
governo seguia em geral esse principio do regimen inglez,
que lhe parece essencialmente liberal.

Mas, Sr. presidente. a amovibilidade de que se queixa o
nobre deputado como introduzida por mim na legislação do
thesouro, já nelIe existia ha muitos annos, e nào é, portan­
to, innovação minha. O nobre deputado engana-se pensando
o contrario.

De cerlo tempo a estll parte, nas secr [a rias de estado é
que se introduzia o principio de estabilidade e garantia para
nào ser o empregado publico domittido depois de passado
certo numero de annos d servi<;o, sem que h:Jjã commet­
tido faltas e crimes determinados. No tl1esouro nunca tão
anomalo e fUl1esto principio fui admiltido. Graça' ao bom
sel.lSO do Sr. Viseond de IlIlborahy, es a denominada ga­
rantia nào foi a/Ii admittida, de sorte que o governo nas no­
vissimas reformas nào fez mais do que mllntel' a doutrina do
Sr. !tuboraby nas repartiçõos da fazenda, e amplia-la ás de­
mais repartições publicas.

Senhores, está na memoria de todos qne em principias de
1857 o Sr. cOllselheiro Torres-Homem, que servia de di­
r ctor geral das rendas publica, altercol1 no tribunal do
thesoUfO C(lm o mini tro da fazenda, que entào era o Sr.
João Mauricio Wandetley, hoje barão de C tegipe, om ter­
mos taes que o Sr. barão de Cotegipo immediatamento o de­
mittio.

Com é, pois, que o nobre deputado pelo Rio de Janeiro
vem dizer que eu estabeleci o principio da mobilidade até e: I

rela~ào Li classes superi re de empreg~c1os do tlJes uro? U
nobre deputado esquece-se dos factos, do direito, das tradi­
ções do seu propria partillo para dizer :-0 gabinete actual
quer a mobilidatie até nas clltegorias mais elevada do the­
SOuro I

Apezar da mobilidade dos empregos de fazenda, pergunto
á V. Ex., pergullto á camara: -houve jámais reclamações
contra abusos <10 principio de mobilidarle: nos empre"'os de
fazenda? na muitos exern pIos de demissões acintosas, ar­
bitraria ?

Niio; o que prova que, não obstante aviei situdes da
J
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nossa politica. o bom senso do ministros aconselhou-lhes
sempre que nào fizessem politica nas repartições de fazAnda,
nomeando ou demittindo em pregados por meras exigencias
politicas.

O SR. C. OTTONI :-Essa regra tem tido algumas excep­
ções.

O SR. PJ\ESIDENTE DO CONSELHO :-Que confirmão a mes­
ma regra.

Â.ccusou-me o nobJ'(:' deputado de haver desrespeitado ca­
tegorias, e o nobre deputado pela provincia do Ceará ha
pouco disse, em aparte, que rebaixei dous empregados, cu­
jos nomes mencionou, sendo 11m 010 escripturario do tbe­
souro, que mandei pal'a 1. 0 escI'ipturario da alfandega do Rio
GI'ande do Sul, ê o outro o 2° escripturario, que nomeei 20

escripturario da alfandega do Ceará, ambos com vencimen­
tos inferiores ao que percebião na cÔrte.

O SR. SOUZA ANDRADE :- Rebaixamento de categorias.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Senbores, o motivo

por que o governo assim procedeu, consta dos jornaes.
O SR. SOUZA ANDRADE: - E' improcedente!
O SR. PRESIDENTE DO CON ELUO ~ - Improcedente I Vejo

agora que o nobl'e deputado não quer al,l:I.iliar-me, mas
confundir-me.

O SR. SOUZA ANDRADE: - Quem é capaz de confundir a
V. Ex. '?

O SR. PRESIDENTE no CONSELHO : - Apartes tão estrepi­
tosos podem confundir a qualquer.

Sr. presidente, estes empregarlos estavão na seguinte
alternativa: ou devião ser demitlidos, ou mandados para
fóra da côrte e para lugares diIJel'entes.

ão podião mais voltar ao tbesouro, porque, mantendo
ha tempos uma polemica violenta pela imprensa, em que
lanç.avão-se reciprocamente grosseiros impr'operios, che­
gárão por fim á vias de facto.

Antes de eh garem 1l esse extremo, um delles procu­
rou-me, e alludio iÍqueUa polemica, dando-me a entender
que não tinha mais parte nella.

Chamei o director da tomada de contas, o SI'. conse­
lb ir'o de Bem, sob cujas ordens servião elles, e pedi-lhe
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que os congraçasse, ou, sr. tanto não fosse possivel, que os
resolvesse a pôr termo ,I essa luta indecente.

O r. conselheiro de Bem entendeu-se com os dous
empregado , e commuoicou-rne que um delles lhe dissera:
« Eu serei o ultimo; se o \lutro cessar, cessarei. » Ficárão
nisso as cousas.

Não bavia, porém, decolTido muito tempo, quando, pro­
ximo á porta do thesouro, esses empreaados rolárão pelas
peflra j um armado de instl'Umento aviltaote, com que
maltratava o contrario, e este clefendendo-se com unhas
e dentes,

O SR, SOUZA ANDRADE: - Li/nge da repartiçãO, na rua.
O SR. PRESIDE TE DO CONSELHO: - Ião suhindo do the­

ourCl, e nás proximidades atracal'ão-se.
Entendi, pOI'tanto, que esses empregados não deviào

mais voltar ao thesouro. E, com etreito, fiz o que na occa­
sião po lia fazer: mandei um para o Rio-Grande do Sul e
outro para o Ceará; um para o norte, outro pal'a o sul.

O SR. C. O1'TO I: - V. Ex. me permitte uma obser­
vação, que nào é de cen'ura ao governo?

O SR. PRESIDENTE DO CON ELBO : -- Marquei-lhes um
prazo para sua partida. m del1es, que é homem natu­
ralmente brio 0, e que comprehendia bellamenle a situa­
ção que as circumstancias lhe havião traçado, tanto que
nunca, directa nem indirectamente, por si nem por ami­
gos procurou demover-me d qualquer providencia que
eu quizesse tomar, nada reclnmou, nem paltio para o seu
destino.

Pergunto eu: sse procedimento o que pedia ~ A exo­
nel'aç.iio: eUa estava implicitamente solicitada, c deu­
se-Ih'a.

O outl'O, no dia em que findava o prazo para a sua
partida, appareceu-me alleguudo certas con ·iderações...

O SR. SOUZA ANDRADE: - R provando molestias com
attestados dos medicos mais distinctos do Rio de Janeiro.

O SR. PRESIDEt"TE DO CON ELlIO : --- '" a que attendi
concedendo-lhe ainda um pequeno prazo, depois do qual
foi exonerado. .

O SR. SOUZA ANDRADE: - V. Ex. é inexoruvel.
7 ) ..
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Fui e sou ioexorave
com todo aquelle que não é bom empregado p"blico.

O SR. C. OTTO!sI : - V. Ex. dá licença que Ih, faça
uma só pergunta? Não quero incomm ela-lo.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELITO : - Se nào quer incom­
modar-me, deixe-me continuar, porque só tenho duas horas
para fallar.

O SR. C. OrTUNl: - Não lhe vou fazer censura; qur.ro
fallar em nome da justiça, sem fallar do governo. A carnal'a
aprecie e o paiz este proce limento.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - V. Ex. depois me dirá
o que quizer.

O SR. C. OTTüNI: - Per-isto ainda que não hei de
accusa-Io; nada direi por esse motivo. Infelizmente, não
tenho mais a vez de fallar.

O SR. PRESIDENTE DO COl~SELHO: - Declinou-se aqui
ainda o nome de um empregado que clemitti ....

U~f SR. DEPUTADO: ..:.-. O inspector da tbüsouraria do
Ceará, o Sr. João Severiano Ribeir .

O SR. PRESIDENTE DO CON~ELHO : - E' verdade. O nobre
deputado disse que demitti esse empregado, conbecendo a
sua probidade. Reconheço, e folgo com dar testemunho
perante a camara (mUitos apoitulos) da probidade do Sr.
Severiano.

Elle veio á côrte, e procurou-me em uma audiencia,
querendo saber de mim se eu duvidava de sua l)robi­
dade. Respondi-lhe em poucas palavras: « Não era pre­
ciso vir á côrte saber dos verdadeiros motivos de
sua exoneração; quando outros não ha senão os que dei
em aviso, e farão publicados. ))

Senhores, o inspector da tbesouraria do Ceará havia sido
deleixado, muito deleixado. Em officio do 1" de .Tulho
elle dizia ao governo que tinha dado balanço na re­
partição, e veri Gcado a exactic1à(, e existencia dos sal­
dos indicados pela escripturação nas especies e valores
constantes dos balanços, no emtanto que uma declara~ão

feita posteriormente pelo ex-tbesoureiro, ao tempo do
roubo uos cofres na imp0l'tancia de 159:0008, veio de­
monstrar o contrario.
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Com effeito passados alguns dias depois do roubo, o
thesoureiro, recolbido á cadêa, eOI'iou da pl'isão ao ins­
pector um omcio dizendo que existiiio em uma gaveta, na
thesou1'ari<1, diversos bilhetes e recibos de empregados,
de onde constavào adiantamentos que lhes fizera em Fe­
vereiro, Maiô, Abril e Juoho.

Esle só facto mostra que o balanço não tinha sido
e~llcto: nesse balanço. o inspector, segunuo comes a, vc­
nficou os yalores eXIstentes em nolas pelo numero de
ma~os e jndica~ào, que continbão, das respectivas impor­
tancias!
. O SR. BEZERRA - Não mostt'(l tal; na occasião o havia, e

o inspector provou-o categoricamente.
O Su. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Não o provou cate­

goricamente.
O R. BEZERR.\ : - Hei de mostra-lo.
O SR. PRE lDENTE DO CONSELHO: - Um empregado as­

sim neglicrent~, assim descuidado ....
O SR. LOURENÇO DE ÁLnuQuERUUE: - Nunca o foi du­

rante toda a sua viela de empregado.
O Sn. PREsmENTE DO CONSELIlO : - .... não podia conti­

nuar no emprego.
Senhores, é neces al'io algu 01 exemplo d0 severidade.

Na B:lhia 150:000$ tinhã sido, em Dezembl'o de 1866,
de viados, pal'a seus negocias, pelo thesoureiro aLli alta­
mente protegitlo e relacionado (nutitos apoiados); eu o
del1litli, e fui pl'ooessado. Dahi a pouco, em Julho de
1867, 159:000$ erão roubados dos cofres do Ceará I

Era nccessario um exemplo, e entendi que bem pro­
cedia exonerando esse empl'egado, e o pl'ocurador fiscal,
B cuja desidiá o govemo devia com razão attl'ibuir tão de­
ploravel Bf'ontecimento na thesourari'l de fazenda do Ceará.

UMA Voz: - E que fez para a Babia ?
O SR. PRESLDE 'TE DO C NSELHO : - O tbesoureiro da

Babia foi exonerado e mettido em processo, e o mesmo
se fez com o Ihcsoureil'O do Ceará. Quanto aos in'pec­
tores, nào hu comparat;iio entre o do Ceará e o da Ba­
hia. Este não fui apanbado em flagrante deleixo, como
aqLlelle. 3



Foi-me estranhado que me demorasse algum tempo em
resolver a demissão do Sr. Severiano.

O SR. BEZERHA - I\lostranjo que estava satisfeito com o
procedimento deste.

O SI\. PRESIDENTE DO CONSELIIO: ---Pcrdóe-me, nunca
estive satisfeito com o seu procedimento. Aguardava os
ultimas esclarecimentos, aguardava a decisão do processo
instaurado a ['espeito do roubo do cofre.

O SR. BEZERRA: - Hei de re ponder ao nobre ministro;
em apartes não posso.

O Silo LOURENÇO DE ALBUQUERQUE: - Era um empregado
que tinha 35 annos de serviço.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIlO: - Tivesse 40, havia
de perdê-los; si·rva isto de exemplo.

Até se disse que, sendo o lugar de thesoureiro cobi­
çado por alguem, havia sido exonerado o thesoureiro pal'a
ser aquelle sujeito accommodadCl I

Accrescentava-se que o proprio lugar do inspector o mi­
nistro o desejava para da-lo a certo pretendente. E' falso;
não ha nenhuma relação entre o que se fez 1\ resp jt()
de negocias de fazenda do Ceará e ii politica da provineia
ou do lmperin

O nobre ueputado, ,lepois de aD.hmar que sou VeJ'­

d!I.~go dos empregados publicas, propoz-se mostrar que o
sou do commercio; porquanto, para não dar OIJtr11s
razões, san amigo da emissão de papel-moeda; fiz de ceI' o
cambio extraordinariamente; e, como se tudo isso não bas­
tasse, venho justirtcar agora il emissão de papel moeda
com os resultados praticas I

Na memoria da camara deve conserVllr-sc o que a res­
peito da autorisação para emittir papel-moeda occorreu nesta
casa (apoiado!;); todos se lembrari:Íõ de como o nobre
deputado, o anno passado, se enunciou 110 clebate rela­
tivo a este assumpto: dizia que a só autorisaçào para
emíltir papel-moeda faria descer extrnordinariamente o cam­
bio. e que a sua realização faria ainda ma is extraordi­
nariamente descer o mesmo cambio.

O qne eu disse no relatoria. a qlJe mostrei com os
factos, é o seguinte (lenJo): « A. aulurisal.iàct conferida
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·ao governo Dão influío, pois, sobre a taxa do cambio,
e muito meoos o uso dessa autorisaçfio, visto que até
fins de iJezembr o lhesouro não emittio p r oota do
credito 'enão a s mma iodi-peo-avel para o pagamento
d OUl'O comprado ao banco d BI'uzil, o que nào aug­
101'ntou a massa Jl) papel circulaute, por se t.er deixado
de fazer a emissão permittida pela lei de 1'2 da Setem­
bro de 1866 , conforme expli0arei no art igo competente.

« E a prova mais irrefn.l,javel de que a emi são de
papel-moeda não actuou sobre a situação monelaria pelo
modo extraonlinario que a toJos sorpreUlleu, é que o go­
vcmo comecou a realiza-la definitivamente na occa ião
da quéda p;ecipitada do ambio e da alça dr. preço dos
metas-, e não obslante, a cri e mais tarde uiminuia de
illten iuade, e hoje, apc:zar de termos em circulação mais
25,0 0:000$ do que em lin do anno passado, o cam­
bio I'eas umio a cotaçào que lilJha antes da crise, e o
preço dos metaes baixou na mesma proporção, porque
algumas operaçõe- cambiaes já efTecluarão-se il 20, e os
nwlacs forão v ndido a 12$000. »

Eu, porlanto, nào di se no relatorio, Sr. presidente,
que a emissão do papel m ecla não havia influido na baixa
du catObill c na alça dos preço dos metaes : O que di se e
sustento é que não iufluio pelo modo extl·c~o?·cLinl.J,?·io que o
(111110 passado s annul1ciavéI. A verdadeira causa da baixa
elo cêlmbi.. e t:levação 10 pl'e ~o dos soheranos tem sido
a demora da conclusão da guerra, os falso boato lue
os a"i,)tas fazem COl'l'r-, tanto as im que éom a pa sagem
de Humaitá muJiÍl'ão de face as cousas, notando-se que
o cambio ia subindo pl'ccisameute quando se fi.lzia uso da
autorisar;ào dos 50,000:000$000 de papel moeda.

O SI\. CANDlDO TORRES F[LHO: - Isto é qnestão de
algarismo. .

O SR. PnESIDENTE DO COi\"SELRO : - MilS V. Ex. il es e
tempo passeava ua Europa.

O R. C.\NDlDf) TORnES FILHO: -PaI' issu é que lá enlÍ
os effeitos.

O SR. 11 f1E lDENTE no CONSELllO: - T'ois U4ui não se.
seu lelll .)
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o SR. CANDmO TO)lRES FILHO: - Mas Já sentem-se mais.
O SR. PRESIDENT~ DO CONSELHO :-Em summa, é inexacta

a asseveração que me atlribue o nobre deputado peJa pro­
vincia do Rio de Janeíl'O, de que a emissiio de papel é
recurso isento de inc nvenientes na pratiea. A neces­
sidade, só a dura necessidade, autorisa semelhante ex­
pediente.

Proseguindo o nobre deputado, observou que a lavoma
está grave.fnente alcançad;l, que só no municipio de CaD­
tagullo b11 bypotbecas para eima de 30,000:0008. Mas
o nobre deputado achará razões com que nos convença de
que isso é obr~ da sit-uação dominnnte, do gabinete actual?
Acaso o alcance da lavourl1, o seu abatimento datão de tres
ou quatl'o nnnos para cá? De certo que não.

E nem, Sr. vresidente, a lavoura é a industria que mais
sente o elfeito da depre sãO do cambio. (.4 po iados.)

Tendo pagamentos fixos a fazer, .de certo modo interessa­
lhe a descida do cambio, porque sohre com menos do que
devia realmente os seus empenhos. E,sta é que é a verdade.
~ SIl.. BEZERRA CAVALC.\NTl: -E vende os seus generos por

malS.
O SR. PRESIDE:'iTE DO CONSELHO :-E vende os seus gene­

ros por mais. E' um interesse epbemero, mas não ba
duvida que a lavoura tlão estú no caso do commercio a
respeito dos efIeilos immediatos da baixa do cambio.

O nobre deputado, Sr. presidente, que este aono não fez
mais do que reproduzil' os seus discursos do anno passado
quasi litleralmente, não podia dejxr de fanar do elemento
servil com a sua cotlbecida vebemE'l1cia j ahi vcio a sub er­
vieoeia do governo ao aceno de uma associação estraogeira,
a ambição de gloria, e tudo o mais que se tom tornado o
chavlio dos opposicionistas neste objeclo.

« O governo, brada o nobre deputado, é inimigo da la­
voura. cava-lbe ruína inevitavel, porque promove a extincção
da escl'avalma, sem tratar de baver pürt1 a lavoUl'a os braços
que e1la ba mister. »

Senhores, assim argumcntava-se, nào ha milito tempo,
contra o lado politico do nobre deputado por motivo da
suppl'essão do trafico.



E' sabido que o senador Vasconcellos, Sr. presidente, sus­
tentara que a riqueza e a civilisa~ão do Brazil erão p.roclucto
c1 suor africano, e deviflo continuar a sê-lo: reconhecendo
todos es e estadista como o lrimeiw athleta do trafico, da
escravidão. E toc1Jvia um cidadão illustre, o Sr. TIusebio
de Queiroz, le audosa m tnnria, arcou com a convicção da
lavoura, e arcando com a gl'ande massa de interesses envol­
vidos no trafico, conseguio supprimi-Io.

Desde esse lia ,Sr. presi. ente, a escl'il.vidão está por asjm
dizer extincta. (Apoiados.) -

O 1\. SOUTO :-8 as rendas não ·diminui.rão com isso.
O R. PRESIDENTE D CO;XSELIlO :-Em um tempo dado a

escravidão d sapparecerá, desele que o trafico nüo fornece
mai braço" á lavoura, p rque o numero de obitos excede
muito o de nascimento dos escravos.

A- im, Sr. pr sidente, a extincçào da escravatura é obra
do lado POlitíriO d nobre deputado, que 11tlO merece por
is O senão os maiores 10l1vores.

O que o govem hoje procura fazer, é a seguoua parte,
é o éomplemento dessa obra meritoria, que tem p r objecto
acabar com a escravatul'a no Brazil Aesc\'avidão es1<í Con­
demnada em todo o mundo: man linha-se pelo tranco; o
trafico cessou: mantem-se pelo ventrej o ventre ha de se
libertar.

Sr. presidente, o nobre d putado fullou cll guarda nacio­
nal, dizendo que na. màos do meu colleg<l o Sr. ministro da
justiçu era ena' um joO'u(lte,um io trumeoto de oppressão e ele
cabala. Esh cli-Cllf'sào, porque me tomaria algum tempo, dei­
xo-a para o orçam ntos; e fique certo o nobre deputado de
que o dit meu collega lhe rQspOncler{1 úm pletamen te; ene
fará as precisas confr'ontaçàes, e yereUJos quem mais violento,
se o ministro da justi~a UO gabinete c1e2 ele Mal'ço"e o do mi­
ui terio actual; se este que o qu tem feito oa guarda oaci.)­
nal é pela necessiJade da defe a d·..' n ssa honra no Para­
guuy (apJiarlos), se aquelle ql1e no SOIl tempo, tempo de so­
cego, não obedecia senão ao' sentimeotos d partido, susI,en­
<lendo grande numero de officiae"c1e um 56 jaclo.(Apaitlclos.)

Mas, Sr. pre idente, ainda não estava concluido o quadro
com que o nobre deputado pelo Rio ele Janeiro pretendia

3<6
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mostrar que sou um ve?yz",l.go. O nobre deputado, pois,
accrescentou que eu tinba desrespeitado as camal'a~, e pl'in­
ciplllmente olrendido os brios elesta augusta camara.

Fiquei confuso e receio o, confesso-o! Um ministro que
não póde viver sem as camaras, offenelê-las, maltrata-las 7 I
Aguarelei a demonstração, até que o Dobre deputado pelo
Rio de .TiJneil'O p6z termo á minha inquietação, dizendo que
eu tinha alliviaclo do ill1po to de 3 010 sobre os vencimentos
os subsidios elos senadores e deputados.

E' uma otreOS,l ao bom senso tal argumento. Pois, senho­
res, a interpl'etação com qUE' a circular de 14 de Fevereiro
ultimo decidio que os subsidios não estavão inclnidos no
tll'tigo do orçamento que creou o iOJpostu (le 3 010 sobre os
vencimentos, póde-se consic1el'al' uma injuria á camara '7 E
porventura a demonstração em contrario contida no discurso
proferido por mim, ha dias, nesta casa, não foi completa?
(Apoiados.) E demais, insisti cu em que se adoptasse a mi­
nha opinião? Longe disso, declarei que me era absoluta­
mente indiITerente o sentido que o Sr. l'ereil'a da Silva désse
ao seu projecto, e que até esperava que, sem votllçào de lei,
em .Junho tor\C's nós, senadores e deputados, concorresse­
mos com a nossa q111 til. Não fiz questão da rejei~..à.O do pro­
jecto em si de nenhuma impor~ancia; mas apenas tratei ele
mostrar os erros que lhe derão origem.

O SR. C. O'i'TONI dá um aparte.
O SR. PRESIDENTE r:o CONSELUO:- r. presidente, eu tinha

dito, e· repito com profunda convicção, que, se os sulasidios
dos senadores e leputados devem considerar- e incluidos na
disposição dos 3 "I) sobre os vencimen tos, enti10 a dotação
imperial devia tambem reputar-se incluida. Mas o nobre de­
putado gritou: « Aqui d'el-rei I A in tituiçães elo [mperio
estão abflladas em seus fundamentos: a dotação não pôde
sem perigo equip(Il'al"- c ao subsidio dos deputados f\ ena­
dorps I E porque não, senhore~. porque não, e são equipa­
rados para o fim que estamos apl'eciando, subsidios e do­
tação'?

Sr. preside,nte, o titulo ela dotação é um artigo da lei
fundamental, o titulo do subsidio é tambem um artigo da
consti tuição.
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A constItuIção, previdente, ordenou que, ao subir ao
throno o Imperante, marque- e-lhe uma dotação, que não
seja augmentada nem (liminuida; quanto ao subsidio, de­
term inou quP os deputados na ultima sessão da legislatura
o marquem para a seguillt . A dotação, pois, e o subsiJio
têm o mesmo titulo: a mesma lei que estab 'ece urna, e ta­
belece tambem o outro.

Di se o nobre deputado, e aqui o absur(10 chegou ao -cu
remate: « Se e tratasse 101' uma disposiçãO legislativa (peço
a attençãu (La t.:alllal'B) de auO'ruentar o vencimento em
geral com 3 n/,,, nestü hypothese d augmento de venci­
mento em geral, fl dota\ião, o ub idi não recehiào <Jug­
menta alO'um." Sem duvida, \ por que~ Porque a dotação e
o sllb idio são objectos de leis espcciaes, que na ]a têm com
a lf'gislação sobre empregado ; e, pai, a di, po ição que
augmentasse os v 'ncimento (los EUII 'cionarios não podia
beneficiar os subsidias do ueputauos e 'eoadure' nem a do­
tação

Entretanto, prosegue o nobre deputü 1l0 :-uma lei que
cercêe os yeu -'imento~ em geral comprehend os subsidias.
De maneira que n'um ca .0, quando augmenlão-se os venci­
mentos, os ubsidios nada lUCI'ão, ao passo que no outro,
quando diminuem-se os vencimentos, o subsidias soO'rem
o de falque do imposto I '- I to é um absurdo. (Apoiados. )

Vou dar mais urna provo d que o governo actu:Jl,
com a circular de Fevereiro deste anno fez o que tem feito

mpre os govemos do Brazil. O'uobre deputado disse até <i
~aciedüde que enador e o depu lado siio precisamente
empregados publico. Eu digo que nào; lue nem o elJador,
nem o deputado se póde considerdt' funccionario publico
(apoiados), e praticamente as im tAm-se enlentlido.

Sr, presidente, ha em nossa I vi 'lação o impo lo de direitos
novos e velhos, a respeito do qual a lei diz o seguinle: « De
qualquel' lugar 011 empleO'o que conferir dir ito de perpe­
tnidade do l'enditllenlo de um al1no, 30 %,» Os deputados e
senadores uUllca pagárão es es direitos.

Ha outra dispo içào relaLiva ii 13110, que diz: «' eJJci­
ment de 1OO~ e mais, cnmprehend idas as grati licaç.àes,
porcentagens, emolumento quae qner outro attribuidos

8 3""
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ao emprego, e bem assim o melhoramento dos mesmos ven
cimentos, qualquer que elie seja, 10 ~!o' » Nunca, todavia,
a oarta de senador ou o diploma de deputado pagou o sello.

Ainda mais, ba os emolumentos da secretaria do imperio,
e nunca 11 carta de senad r ou diplcma de deputado pagou
emolumentos.

Por que, senhores? Porque nunca se coosiderárão empre­
gados publicas o senador e o doputado. Ora, eis aqui uma
carta de senador (most1'ando) de 10' de Fevereiro de 1864,
que nenhulll uireit pagou: nilo pacrou elllolu mentos,
não pagou novos e velbos direitos, nem sello. Quem fez
este favor? Era bom snber'-se para se agradecer. Quem ô11i­
viou dessas imposições o subsidio de senador 't

Quer acamara pl'ova mais clara de que a circular de 14
de Fevereiro deste anno não podia fazer senão o que fez~

A circular isentou o subsidio dos senadof"es e deputados do
imposto de 3 "I. sobre os vencimentos pela mesma razão
porque não está o subsidio sujeito aos novos e velhos di­
reitos, ao se110 e aos emolumentos.

Se a circular decidisse que o subsidio pagasse os 3 ·/0
sobre vencimentos então é que se diria que o espirito ta­
canho de ministro. não endo o subsidio do enador e do
deputado susceptivel de augmento ou diminnição durante
o periodo da legislatura, como um simples auxilio que é
para as despezas dos legisladores. exigia os 3 °10, COII­

fundindo os legisladores do paiz com os empregados publi­
coso (MU'btoS apoiaclos.)

Isso é que seria desrespeitar as camaras, isso é que seria
fazer o que a con tituição não quiz que se fizesse. (Muilos
apoiadãs. )

E porventura a lei de orçamento do anno passado deixou
livres de onus os rendimentos dos legisladores? Não deixou:
o uobr{;\ deputado passou de pl'oposito por esta questão.
A lei determina que se mandem cobrar 3 o;. sobre o valor
locativo dos predios em que cada um habita, e, pois, o se­
nador e o deputado, por essa disposição (]a lei, estão
comprehendiclos no pagamento dos novos irnpostos. ( Mu,i­
los apoiados.)

Para mostraI', Sr. prf;sidente, a semrazão com que o
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nobre deputado bontem argumentou, para averba-lo tambem,
como já fiz, por diverso motivo, a outro nobre deputado,
(se S. Ex. me permitte o ardimento), de incompetente pela
paixão com que faUa contra os ministros, vou citar um faclo
frisante.

Hontem o nobre deputado, tratando da dotação im­
perial, disse mais de uma vez que o palaeios e terrenos
nacionaes que forão possuído pOl' D. PelIro I são ;>ropriedade
do Imperador. A ilqui deu o meu collega SI'. mini tro de
estrangeiros o seguinte aparte·: ({ Não são propriedade do
Imperador», e o nobre deputado replicou: ({ São proprie- .
dade do Imperador, leiu o art. 115 da con lituição. »

Já prevejo a e cusa-É questão de palavras-; porém ques­
tão de pal'.LIJI'ClS é ii tanO'ente a que se soccorrem aqueHes que
se se vêm completamente batidos em um ponto qualquer.
(Lipoiados .)

Leio, Sr, presidente, o artigo da constituição para o qual
remelteu-me bontem o llobrel1e putado pelo Uio de Janeiro.
Eis o que diz o arl. 115 da constitui~ào :

({ O palacios e lerreno nacionaes, possuidos actualmente
pelo Sr. D. Pedro I, ficaráõ empre pertencendo a seus suc­
ce sores; e a nação cuidará nas acquisições e cOllslrucções
convenientes para a decencia e recreio do Imperador e sua
familia. »

LODO, os palacio e terrenos são n !cionaes, não são pro­
priedade, mas apenas u.ofmcto do 101 perador (apoiados).
Enlreloolo, o nobre depu lado, não obstante tào expressa
di posição, ustentfl com vehemencin qne são propriedade
do Imper'ador, não reparando que aquíllo que é de todos, não
é de nin<7uern . e Que, portanto, os pa]acios e terrenos de que
se trilta, pertencendo a todos os sucressores do Sr. D. Pedro
I, não sào propriecladn de nenhum clelJes, pois que os deve
transmittir ao que lhe succeder. (Apoiados.)

Acreditava, }'. presidente, que não tinha ficado sem
resposta ponto algum do discur o do nobre deputado; mas
agora vejo que omitti uma explicação que desejava dai'.
Quando faBei da imprensa, declarei, referindo-me aos ol'gãos
de publicidade do partido conservador, -que eUes, publi­
cando os actos ofliciae:>, auxilia\'ão de certo modo o governo;

L{O
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o:/f' ssim como, em relação aos debates parlamentares, uma

'<~ (lessas folhas presta bom serviço á camara, dando extracto
o das discussões; nãu tenho seniio motivos para agradecer, e

~t-<) louvar o auxilio que a imprensa presta aos nosso' tr::\balhos;
sE. porém devo fazer hoje uma reclamação.

Extl'actando o discurso que bontem pl'oferi, diz e se
jornal:

C( Passan ) o orador a tl'atar dos negocios das Alagôas,
disse que o Sr. Moreira d0 RalTos não fizera alli reacçào, c
que ó fôra demittido pelas instantes solicitaçõús que félzia
nesse sentido. »

. ão foi isso o que eu Jisse: o que eu disse foi-que o
presidente Moreil'a de Barros teve recomm ndação do go­
verno para proceder' com toda a imparcialidade; que eJle
asseverava manter-se na [losiçào de estricta impartialiclad "
mas que os amigos da situaçào arguiào-o ue nào se havel' de
a.ccordo com as recommendações dD gabinete; que dessa luta
resultou que o governo quiz, a pedido de uns e de outros,
retirar o Sr. Moreira le Barros parl outra presidencia,
porém que sobreveio a offensil do principio do autoridade,
quero referir-we aos negocios da Imper'atriz, e o governo
assentou suspender qualquel' resoluçãO emquanto nào visse
a autOI'ida le respeitada ...

O SIL LOURENÇO nE ALBUQUERQUE: - V. Ex. está retra ­
tanuo-se. (Sus /lo?'l'n •)

O SR. AnI. TlOES LOBO :-Estci explicando muito bem I]as
palavras.

O Su. PRESIDE;>;TF. :-Attençàll.
O SR. PRESIDENTE no CONSELIlO :-. -Foi isto () que eu dis e

( mt~itus aroiaduíi), appello para as notas tilchygrapbicas.
OSR. LUURENÇO UE ALBUQUERL\UE :-Causa-me i.nflignaçàl)

um facto como este. (8~~S'I.~J'I'o.)

VOZES :~Ordem \
O SR. PRESIDENTE :-Attençiio, S1's. deputa rios I
( Restabelece-se o silencio. )
O SR. PRESIDENTE D C(JN ELIIO :-51'. pr\$idente, o gover­

no tinha declarações positivas UI) presidente das Alagôas, an­
tes e depoi.s do fur;to, nll scnticl de deseja!' sua retiradR da
província....
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o 'R. 11 ISTRO D hIPERIO E OUTROS SRS. MI ISTROS:­
Apoiado.

O SR. PRI;SlOENTE IJO CONSELHO ... e os amigo da situaçào
tambem oli 'itavão a sua 'xoneração. Dizia o presidente
das AlagÕa -não pJ s manter-mr, aqui, purque os ami­
gos da situaçiio m hl'stilisào, e eu não posso unir-me aos
s ue I1dvel'sarios.... -

O SR. MIN[ mo no IMPERIO :-E' a plll'l:I verdade.
O SR. PRE lOENTE DO C'JNSELlTO - .... assim, o governo

deixava para os debates desta casa \erificar se o Sr. Moreit'a
de Barros fàra ou não reactor, ficando, por'm, entend ido
que, se o ministerio tivesse prova iUCollcussa de abuso 00
Sr. Moreira de Barros, eria elle demillid com a severi­
dado que o cas merecesse.

O SR. C. OnoNl :-·Logu, nã fez reacção.
O SR. PRE IDENTE]) CON.ELHO :-Nào pude convencer­

ll1e disso, não tive pro\las suIficientes. Traúdos os factos á
amara, (1 Sr. Anstide tob demonstrará, se puder, que

bouve reacçào; o ~r. Lourenço de Albuquerque o c ntestaru,
e então ficad liquillos e o Sr. Moreira de Barros foi ou não
reactor.

O SR. C. OTTUNI :-0 governo neutro nestas questões, é
ca o nuvo.

O R. PRE InENTE D CONSELHO :-0 empenho dos nobres
deputado das Alagôas honra-os, e o governo, amigo de
IlllS e de outro. , ma' impar 'ia), aguarda os clebate .

O SR. C. OTTONl: - E' neutro.
O Sn. l'!;ESII1ENTE DO CONSELHO :-PerdÕe-me u noLre de­

putllclo. O govern uà pôüe julgar logo a questão, porque
lião teve então os lement 5 ne '0 sarJOS p:.lra i 50.

O SR. LOURENÇ DE ALBUQUV,II()UE :-l'ois devia julga-Ia;
mas V. Ex. st.l em UlI1il posiçãO oode não póde susteo­
tar-se.

O SR. PRE IDEl'iTE Da C NSELUO .-Sustento-me perfeita-
menle. (Muitos ap9ia,dos. )

VllZES :-M uito bem.
O SR. LOURENl.;O DE ALBUQUÉRQUE dJ Lima apnl'lc.
( lia oul,'os a,IJ(I,1'tes e o SI'. p?'esdelltlJ?'edama attellção. )
O SR. PRESIDENTE))O CONSELHO: - Como dizia, nilo ti"e

q



62

provas que me convencessem de que o pre idente das Ala­
gõas fez reacção; ruas nào julgo a questclo, que se apre­
ciará no debate.

O SR. LOURENÇO DE ATJIl QUJmQUE :-Ainda quando V. Ex.
não recuasse, eu discutiria a qu stão.

O SR. C. OTTO 'I :-0 goyerno é tudo nestas questões.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-0 nobre deputado pelo

Hio de Janeiro acabou por uma synthese o seu discurso, di­
zendo que duas necessidades pl'edominavão: a n ce sidade
do thesouro e a necessidade de acabar a guerra.

Pois bem, senhores. emprazo o nobre d~putado para mos­
Irar corno os illter'esses do Lhesouro farão sacrificados pelo
ministro da fazendfl, emprazo-o para demonstrar como a
guel'l'a hn soffrido com a direcção que lhe foi dada. Repito
o que disse ao priucipio: o nobre d'Jputado é incapaz de
atacar vantajosamente o governo, sobretudo no que toca á
direccão da guerra ....

O SR. SAYXo LonATo :-Peço a palavra para responder.
OSR. PRESlDfNTE DO CONSELilO :- .... porque para atacar

OgOYerno !la de primeil'o fer'ir os generaes do exercito e
da armada.

VOZES :-.•1uito bem,
O SR. PRESIDENTE liO COl.\'SELIfO '-Senhores, são posições

tristes estlis, (Apoiadcs). <\. pCl'spicacia do nobre deputado
não póde aqui auxilia-lo. ElIe rec nhece que a guerra é a
grande questão da actualidade, e desejaria abi bater o go­
verno, porém DC'S negocias da gucl'l'a o governo está ligado
aos seu gener.aes e s generaes ligados ao governo, não ha
s6 liga de interesses como ba per'feita harmonia de vistas; e,
pais, o nobre deputado, que é obrigéido a elogiar iI direcção
da gnel'ra, qu.er derribar o ministerio não pOl'que tenha com­
mettido erros c m relação á gU81Ta e nào a possa concluir,
mas purque, diz S. Ex" o governo é um veJ'cZ'LLgo que priva
das andiencias um cidadão que abusava do direito dE.' ir iis
mesmas audiencias e por outros faclos pequeninos como
esse!

]~ concluio o seu discurso dirigindo-se ao meu nobre col­
lega dos negl'cios estrangeiros, nos segou intes termo,,: « Pre­
cisamos boje mais do que nutlca de capacidade e pratica elos
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negocios exteriores, precisamos de uma intelligtncia que dis­
cuta e faça tratados importantes, para cuja solução seria póu-:
ca a cabeça do visconde do rugua.', e não púde bastar a do
nobre deputado pela proYÍncia de anta Cathariua que pela
primeira vez é ministro. »

Sr. presidente, não procurou o nobre deputado outra ca­
beça, uma cabeça viva a quem se refel'isse 1 (Hilcuridade.)
Pois um vivo' que o nobre deputado devia apresentar para
o paiz saber quem devia ser charuado que correspondesse á
tamanhas di1Iiculdades. (Muitos apoiados.)

Naturalmente serão aquelles que acompanbárão os factos
desde a sua origom, pois é sahiJo quo as diiliculdades a que
o nobre deputaJo alludio, não dntilo de 186{~, mas de época
muito anterio\'. (Apoiados). A questão de limites, essa
que'tão encande cente do Paraguay, é porventura nossa?
(Apoiados. )

Se as difficuLdlldes são taes que entre o vivos não achou
de prompto o nobre deputado uma cabeça adaptada á solu­
ção dos negocios do sul, mal e tarnos nós I

O nobre deputado foi ministro em 1861, e de então datão
as nossas divergencias, pela opposição que lhe fiz aqui ....

VOZE : - O teiró I
O Sn. PHESIDE 'TE no CONsELun: - ... ' LUas quem era

coUega do nobre ministro nas relações exteriores na­
qllelLe anno? Foi o Sr. Sá e Albuqllerql'P, a pl'incipio,
e depois o Sr. Magalhães Taques. Ora, confronte o no­
bre deputado as habilitações de cada um delles e verá
q11e o mini terio de 3 de Ago to, no tocante ás relações
exteriores, n5 está áquem do de 2 de Março.

Dirá talvez S. Ex. que erü um período de bonança o tempo
de sua administra~ão: não é uBE'im. Tivemos então questões
gl'ave ; foi na. mãos do Sr. Taques que nasceu a questão
do AlbarJão de que tantos desgostos proviel'ão ao paiz.
(Apoiados.) '\S difficuldade àe que faUa o nobre depu­
tado, nem sempre nascem no dia em que se fàzem sen­
tir, elbs vêm de tempos antel'iore>. A culpa é mer;os
de ta situação do que de lo as as situações, a ulpa é
mais do modo negligente com que são con iderados os
publicos uegocias do que deste ou daquelle partido.
( Apoiados. ) Eis ü pura verdade. V( 2-
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o nohre depntado, que foi rlistincto membro do gabi­
nete de 2 ue Março, não póde vir á tribuna dizer que
os ministros actuaes não têm titulas pal'8 assumir o poder.
Têm tantos quantos os amigos do nobre leputado, tan­
tos, pelo menos, quantos qualquel' dos seus collegas
de 1861.

O nobre deputado quer desconhecer um facto patente.
Sem duvida no partido coo ervador e liberal avultavão
grandes cap~'cidades, mas onde está Urugllay? falleceu.
Onde está EIJsebio? falleceu. Onde está Monte-Alegre?
falleceu. Onde estão Bernardo Perrini de Vasconcellos
1\1anoel Felizardo, Alves Branco, Paula Souza e tantos
outros homens distinctos de um e outro lado'? Pertencem
á histOI'ia.

Quando a morte assim arrebatou tantas vidas precio-
as á politica do paiz, nào é para estranhar que se

chame um homem !laVO para a pasta dos negocios es­
trangeiros. O nobre deputado e o seu partido hão de fa­
zer a mesma cou3a, porque, se temos soITrido pel'das,
vós tamlJem as haveis expl'rimentado, e rnni dolorosas,
porque a morte tem cortado com sua habitual igualdade á
direita e i\ esquerda. (:Iluilosapo·iados.)

Mas neste momento V. Ex. ea camara, Sr. presidente, hão
de permittir-me uma declaraçào.

Eu ás vezes, no correr do discurso, fa1lo do partido con­
servador; mas aria iujusto . e as proposições que enuncio,
se referissem a todo o p:H'tido conservador. (Apoiados.)
Não, senhore', nào: distingo uma parte do partido cnnsec­
,'ador de muitos membros desse partido. As suas preemi­
nenc,ias nào são capazes de chamar-me vlwdu.f]o: isto fica
para conservador s que não e tão na altura delle .

Esta é a verdade que o procedimento dos conservadores
está revelando a cada pa 50. A impl'ensn consel'vadora sus­
teuta pt'oposições que a consciencia dos homens sensatos do
parti lo não póde deix.ar de repellir corno altamente in­
convenientes.

Dirigiãll-se os negocios da guerra em ordem a que esse
rnonstr desapparecesse. O CO?'l'eio Menantil eutrára em
uma phase de moderação e cOllcordia qu ninguem (Jt.i-
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xan ue applaudir. Mas cheganuo a esta cidade a noticia
da passagem de Humaitá, o COI'?'eio Mercantil rompeu nos
excessos que o publico conhece, e inlimcu ao governo que
se retirasse I

Retirar-se por que? Onde se vio um ministerio rf'tirar­
se ante a intimaçào de um ou mais orgãos do partido con­
trario? Houve porventura algum accordo entre o partido COll­

servador e o partido dominante para retirar-se este em um
momento dado? Podia havê-lo?

A impren a que assim procede, senhores, nào representa
a consciencia do partido c nservüdor, Ei por' que digo que
muitos se denorninão conservadores, e corntudo nào repre­
senlão o pensamento des!le pal'tido. em todos os indivi­
duos que entrào n'um templo penetrào na parte mais re·
servada deHe. (Muitos apoiados. )

Sr. presidente, enganei-me: pensava que por muito rapi­
damente que proferisse meu discurso, nào chegaria ao fim
nas duas horas do regimento. E, pois, procurando o Sr. C.Ot­
toni dar-me um aparte e pedindo·me licença para isso, não
attendi á . Ex., receioso de que me viesse a faltar tempo para
o que tinha a di'lel'. Como, porém, as im nào aconteceu, se
o nobre deputado quizer daI' agora o seu aparte, acamara
será testemunha de que o ou vil'ei com prazer.

O SR. C. O[,TONI (tel Ct'ntanrlo-·sc ) :-Agrad ço muito a di­
licadeza de V. Ex.

O SR. PilE IDE 'TE DO CONSELHO :-E eu, á vista disso, agra­
deço a bondade do nobre dep:;tado, porque poupa-me °tra­
balho de responder-lhe. (jWuitos apoiarios; muito bem,
muito bem. ) 113
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~7 DE MAIO DE 4868.

o .Sr. Zacarias (Presidente elo Conselho. Si­
lencio) :-S1'. presidente, sinto profundamente o incommodo
que com o men discur 'o cau ei ao nobre deputado pela pro­
vincia do Rio de Janeiro, cuja laryncre, segundo declarou, Dão
lhe permiLtiu hoje occupar convenientemente a tribuna.

anobre deputado, provocado por mim a entrar na ques­
tào da direcção da guerra, provocado mais de nma vez,
accrescendo asseverar-lhe eu que S. Ex. não era capaz de
atacar o go erno sob es e ponlo de vista, falIou agora todo o
tempo que acamara ouvio e nào disse uma palavra ~sequer

sobre a direcção da guerra (a,poiaclos) .....
VOZES :-Nem podia tocar.
a SR. PnESIDENTE no CONSELHO :-.... s6mente falIou dos

tratados que depoi da guerra se hão de fazer. Esses tratados
são, por certo, assumpto de grande importancia; mas outra
era a questão.

Foi o nobre deputado quem reconheceu, e mui acertada­
mente, que no presente debate é a direcçào da guerra o ponto
c~lminílnte: Entretanto, apezar de minhas reiteradas instan­
clas, e da declaração de que elle não era capaz de accusar o
g'overno a tal respei to, levanta-se, falla duas horas inteiras, e
sen ta-se sem tocar na direcçãQ da guerra I Razão tinha eu,
pois, quanuo disse que o nobre deputado não podia accusar
o govel'Do Cl~m relação á guena.

a SlL SAVÃo LOO.\TO :-Todo e qualquer outro ministerio
mandaria para a guerra os homúns que tivessem prestimo.

a SR. PRESIDENTE DO CON ELIlO :-5e assim é, o que e se­
gu~ é que, fazendo o croverno actual o que qualquer outro
fana, não hu motivo para deixarmos a administração (apoia­
elos), e o nobre deputado nào tem razão para dizer-nos, com
re~peÍlu á guerra .-retirem-se do poder. (Apoiados).

OSR. SAYlo LOB..\TO :-l~allei da guel'ra em relação aos
recursos do paiz. . .A (.,(
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELllO : - Quer dizer que te­
mos despendido muito com a guerra? Já vejo que o nobre
deputado eria capaz de fazê-la sem gastar dinheiro (apoia­
dos). Se isto é certo, tem o nobre deputado direito de subir
já ao poder.

Mas o nopre deputado, não achando meio nem modo de
discutir,á questão, á que era expressamente provocado, o que
fez? Cahindo em lugares communs, no que é forte, disse;
c Opresidente do coosolho não é um Palmer ton, não é um
Peel, que, mudando de partido, fizerào grandes bens ao seu
paiz: é um homem voluvel que 'procura nas mudanças poli­
ticas uma posição yantojosa, que corteja as sitlluções qne
surgem, e despreza as que descem, sem fuzer nenhum bem
ao paiz, senao muito males I »

Sr. presidente, sou o primeiro a reconhecer que não sou
Peel nem Palmerston; mas o que nego com toda a convicção
é que o nobre deputado, ou qualquer outro tão rancoroso
como S. Ex., possa allrihuil'-me a posição que occupo ao
desejo de obter vantagens pessoües (muitos apoiados). Ao
formar-se a situação dominante era boa a minha posição no
paiz (apoiados); já ha"ia sido ministro, prf'sidido provinci<ls,
e era pelo ministel'io de 2 de Março convidado a ir governar
a provim,ia clu Rahia, sendo que rejeitei a carta de presidenta
daquella provincia.

O SR. SAYAo LORno :-Nunca a teve.
OSR. PRESIDENTE DO CON ELHO .-Fui convidado, a carta

havia de vir, de maneira que teria sido presidente da pt'ovin­
cia da Bahia, se não reclJaasse a commissão.

Senhores, eu tinha, já que o nobre deputado obriga-me a
fallar de mim, uma excellente posição no paiz, quando o no­
bre deputado dirigia a politica npsta camara, e cavava a ruina
do partido conservador. (Jluitos alJoiaclos.)

(T1'ocão-se apa1'tes.)
Quando em 181H o nobre deputado era a Ogura preemi­

nente c mais imperiosa do ministerio Dil. camara, eu, na
questão de \'erificação de poderes, afastei-me do partido con­
servador, concorrendo efficam.1ente com o voto e com a pala­
vra. para dar entrada a illuslres liberaes nesta casa. (Muitos
apoiados.)
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Os liberaes então, entendendo que eu era homem de
caracter, unirão-se a mim (apoiados) j a liga de 1862, q\ile
depois se tornou fusão, foi feita aqui na presença do paiz.
(Jluitos apoiados.) O que quiz eo? Fui acaso movioo pela
vaidade de subir ao poder? Mas eu não era um homem novo,
já por experiencia sabia quanto está. ~osiçiio é espinhosa e
incommoda.

Senhores, na opinião dos que me conhecem e no sentido
dos que me apoião, sou um homem de lealdade, de honra e
de moralidade (muitos Q,poiados) ; e se o nobre deputado não
allega perante os seus r.orreligionarios senão honestidade e
intelligencia,reeonbeça, e a paixão lh'o permitte, qlle, 001­
locado á frente dos negocias publicas, nào me tenho deixado
levar por con 'ideraçõ s pes afies ou particulares, porém sem­
pre por can id rações de interesse publico. (hItbitos apoi,ados,)
:;erei teimoso, serei tenaz, mas sou um homem de bem
(muitos apoiados) .. ,..

VazE DA OPPOSIÇÃO .-Tsto ninguem conte ta.
O SIl. l'HE /DENTE DO CONSELHO: -- ,... e tenho prestado

importantes serviços ao paiz de 3 de Agosto de 1866 até hoje,
tOmo havia .iA pre tado em 1864. (muitos apoiados), quando
concorri paru quebrar essa corrente que, qual outra corrente
de Hl1maitá, impedia o accesso ao poder aos que os adversa­
rias chflmavão os libaraes da nossa. terra. (Muitos ClipQiados).

'OZES :-Muito bem,
O SR. PHFSlDENTF. DO CONSELHO: - Os libemes da nossa

t,elTU el'ào, no dizer de seus adversarias, um bando sem
direi lo de influir nos negocias publicas, porque os conserva­
dores, tendo C{uebrado a escada, por onde ha'oPiào subido (mui­
tos apoiados), .iulgllvão-r.e imperturbaveis senhores da gover­
na~ão do Estado, á qu • não podiiiCl flspirar os libel'aes. Decla­
rei-me então amigo dos proscriptos (apoiados) e sou-o. HIl
mais de cinco annos dura a nova situaçào. Se tem havido
male , nào sei que haja e~istido siluaçào desacompanhada
elelle , nem que esses males sejão conseql1encia da ituaçllO
dominante. (Á.'[Joiados.) ,

Ma~ a conciencia me diz que li situar.ão ba produzido bene­
ficias ao paiz ; e jrí nào é pequeno bem mostrar prati 'amente
que o governo desta terra não é propriedade exclusi \'8 de
ninguem, como pensavão os conservadores". v
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o SR. CâNDIDO To:uu:s :-Como, e el(es é que tinhã'o dado
as mãos aos liberae ?

(Ha OtLtro.s apal'les).
O SR. PRESIDE 'TE DO CONSELHO: - ou voluvel, diz o nobre

deputado pelo Rio de Janeiro; mas o facto de adherir, nas
circamstancias indicadas, ao liberalismo para fio tão con­
venientes e r zoaveis, nào é yolubiliuade. Cortejo o sol ao
nascer, cflOtinúil. o" no1Jre deputnd(, eo apedrej o llO occaso.
Nunca, porém,me via algaem comprimentaudo 05 ~lodel'o.o ,
nem de 'prezando o humildes. O nobre depu ludo lIunca me
via nllS ante-salas ue seus amigos, nem e capaz ue indicar
preteação que eu tive se.

Fui lente da f3 uldade de Olinda pur nomeaçào ue um
Andrada, hUi'elldo obtido o primeiro lugar na propo 'ta.

Fai nomeado presidente em 18~ Gpelo visconde de ~jacah;,

serl'i ainda de "pl'e~illentc en1 18/~8 'l1n ministerio do Sr. vis­
conde de Ab:leté, essa gl ria do plJl'licJo liberal que ha (lias
se ve accusauo de ter sido algum Lempo dedicado aos COllSCI'­
yadores.

VOZES :-:'fluito bem.
OS. PnEsIN 'TE no CON ELlIO :-Entrei pela primeira vez

nesLa canJara quando esta"a nl) zeniLh o partido conser­
vador e a dominava o Sr. conselheiro Eu'ebio, parente e
intimo amigo do nobre deputado pelo Rio de Juuciro. Foi
sol que nào teve as minhas aclorações, e i) posição qUb

\
oecopo devo-a á esta tribuna, (nl~titos apoiados), que prezo
de coração.

~·oZJ~S.-dLlito bem I
O SR. lhE mENTE DO ~O~SfLTlO :-0 nobre depuLado p \10

Rio de Janeiro não fJ volui'cl: é um Illauo que alli v'jo
ha 17 annos sem notar que o tempos passau e com el­
les modificho-se as idéas ...

Vous.-Jíuito bem!
O Sr,. H}.SlDfNTE))O COl'íS! LHO: - .... ,Oillrll' maldizendo

do todos e de tudo, (Apoiadas,) Se o Iloure (lcputado fosse
um homem de L ado, se tivesse o tino que caracterisa o
bome m politico, nC&o .iria de "ez em quando fallar nesta
trilwoa de iJlud;,nças de partido, eUe que pertence ao p' 1'­

tido (' JnseJ'vador, cuja seiva boje uou:La de liberaes que o
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dare. onde nào avultrm libp.l'nr dr 011trns tpmpns ...

VOZl:S :-j uilu bell1
l) II. PilE lnDTE DO CO~;;F.LlIO :- ... O até nos seu' ban­

quetes sàu convidada', pelo brilho do sua palavra, I1S voz s
liberae' a 511Udal' ii;; gloria dos consel'vadores. (jJfuitos
npoiados.)

Se o nobre deputado com prehendesse melhor a posiÇãO
do seu partido, nào sp deixaria (lrra lar, pela inimizade que
me vota, ao exc .; o do chamar cl'ime oque considera virtude
nos liberaes que orniío o partido em que S. Ex ostenta a sua
immutabilidade

Eu não fui c llseryado do circulo de ferI' . nunca fui.
O SR. AY'\O LOBiTO :-Foi O mimoso do partido caos i­

radar.
O 81\. PH"E~ml: TI: no CON'ELfl() :-Faz conta ao nobre de­

putado diz'-lu a'~Ol'a ; mas todo o paiz sabe que é inexacto.
Fui nomeado pr . ident lo araná pnlo fiul'quez do IlJesmo
Dali ; porém o mal'quez lo Pilraná era o apo tolo da cOl1ci­
liaçào.

O con ervad, r que me chamou em 1852 ao ministerio
foi o 81'. Viscollrle d ltabora1Jy, niío attendendo a cortezias e
comprimnJlto meus, mas pt3l1sando que eu podia iluxi­
lia·lo.

om efIeito ami1iei-o. Ao pctl'lrllnenta1'ismo que então
appareceu contra o gabinete, oppuz s(:ri8 ro-istcncia, tendo
tido s mpL'e em [u 'or do go"erno uma grande maioL'ia.

O gabinete cahio em 6 de Set'mbl'O dI' 1853, não nest:l
camara e sim por elfeito de uma desabridu r1i~cus:ii.o no SlJ­

nado, entre o 81'S. Ut'uguay e D. ~Iüno·'l. Voltando dalli
para a ua ca a o Sr. Uruguay communicou-nos, estando
nús em conselho, por um bilhete diriO'ic1o ao Sr. Itaborahy,
qu não era l1lai~ ministro.

Não cahio, pOI'tanto, o gabinete de 11 dr Maio nesta ca­
mara: eu tinha cumprido Omeu dev r.

OS. BEZERR.\ CAVALCANTI :-8011 des'e tempo: é a pura
verdade.

O SR. PRESlDENTE no CONSELEIO :-O nobre lepll tado pelo
Rio de Janeiro declarou que quel'ia de uma vez paea s"mpre

{b



72"

resoher a questão que existe entl'e hós. Já resolvi-a o aono
proximo passado, mas estou prompto a resolvê-la quantas
vezes quizer, e a repelli-Io incontinente.

O nobre deputado, todos o reconhecem, tem a immobilida­
de do 11Ul1'CO ( hila1"idcHle) : pas ào-se as semanas, passão-se
os mezes e annos, mudào-se as circuP1otan.cias, e S. Ex. é
sempre o mesmo homem: ás vezes diz le é liberal, porém
a seu geito.

Ainda hoje disse: o meu liberalismo é do futuro, ainda
não vi liberdade em [Jaiz algum que me agrad ,nem nos
Estados-Unidos, porque a1li as questões se decidem a Te··
'l'olve?' .

A liberdade, pois, do nobre deputado é do futuro} é dO:1

tempos em que não haja mais relJolver, tempos de perfeita
tranquilidade, de ordem ele Varsovia. O liberalismo .que o
nobre deputado ás veíles deixa sabir dos labias é uma pa­
lavm, nunca ha de ser ~l1\ prülCipio real, ( Apoiados)

Já disse uma vez, e repito, que a politica do partido do
nobre deputado não condemna, antes avalia grandemente a&
adhesões de homens que forào outr'ora seus adversarias, visto
que são hoje ~'eputados distinctos conservadores, ho­
mens sahidos do partido liberal. (Apoiados.) Não faço
com isto uma injuria aos conservadores, porque enten­
do que todo o partido deve franquear o seu seio ás capacida­
des do outro lado que abracem suas idéas. Mas se isto é
para lá uma pratica sensala e honesta, lambem deve <;e-Io
para () liberalismo.

O presidente do conselho, assevel'OU o nobre deputado,
nào é um homem justo, é um despota que demitte os em­
pregaJos sem razão. e ainda em cima os iojuría ; compro­
mette a assignaturu imperial em decretos que contém essas
injurias.

O llobre deputado está enganado: S. Ex. faUa apaixonado
e portanto desarrazoadamente. Jámais em decreto sé deu o
motivo da demis ão, salvo o de pedido ou bem do serviço.
Sómente nos avisos em que communico ás repartições
competentes a demissão dos empregados, digo se é por mão
comportamento, por ineptidão, etc. Este procedimento é
liberal. ( Apoiados. )
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o SR. BEZERRA CAVALCANTI :-Apoiac1o. Dizer com fran­
queza, c não em resel'vado.

O SIL PllESIJ)ENTE no CON ELHO :-0 governo tem o di­
reito de demiLtir mpregados de fazenda Hbem do servi~.o;

mas é necessario que realmente conste alguma cousa no the-
ouro contra esses empregados. Ba paI' ex mplo no the­

sourü informações a r speito de um empregado, e dellas
depl'ehende-se que é relaxado, ébrio, jogador. Neste caso de­
mitto-o, e mando publicar o avi o onde se mencionão os
motivo ~m que o meu acto se basêa.

Dest'art l;onsigo dous resultados, Primeiramente dou
importancia ao eh fes da repartiçõe. cujas informações
ficão tenllo inOuencia sobre a ,orle dos eu subordinados.
Em segnndo lugar ess s chefes hiio de er justos nas mes­
mas informa(;õe, temendo que venhiio a excitar queixas
c]amoro a . A sim cumprimos todos os no so deveres,
carl' gando cllda um com a U') respon abilidé.lde.

O procedimento que adoptei é nohre, é franco e sobre­
tudo Iibera!.

Sr. presidente, o Dobre deputado fez uma grande censura
na se são de hontem a uma asserção minha que, por esque­
cimento, deixei de xpli ar quando faHei hoje pela primeira
vez. Vou ügura re ponder,

O nobl'e deputado pouderou que eu offenelêra os dil'ei­
tos d stu camara, quando asseverei que tinha siL10 quem o[e­
recêl'B o 8rt. 22 L1a lei L10 orçamento, que estabeleceu o im­
posto de 3 "I.. obre os vencimentos, )lorque assim a inicia­
tiV>l da eamara foi atllCadH.

I', pre 'idente, 01 iniciativa sobre impostos pertence á ca­
mllra; mas o mini tro não arrende es a iniciativa e,
entendeI do-se com uma commissào da camara, communica­
lhe idéas sobl'e impo tos e n commissão uc ita o 'eu traba­
lho. Isto se f(lz todo os dias entre nós: o governo nào tem
iniciativa em certas materias; entende-se com ü commis­
são competente. que adopta o pensamento do governo, e
üpr 'senta-o á camara, ficandu sal va li pret'Ogativa desta
desde que a idéa nàu nppareee senão com a assigaatura da
conlillissão. Julgo inutil insistie neste ponto. (Al,oiados.)

O Iloore deputado, lião podendo attribuir ao governo in-
10 y'}
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tervenção indebita na imprensa e dispendio de largas som­
mas em subvenção a jornaes, no quu nu' fez justiça, que
tanto mais agradeço, quanto é isso raro no nobre deputado,
asseverou, entretanto, que o gove.l'110 gasta com o Anglo and
B~'azibian Times avultada quantia.

Sr. presidente, devo explicar o que ba? este respeito;
porque as "publicações do Anglo and Bl'azilian Times derão
já motivo a muita intriga, fazendll-se suppor, nesta eurte,
que o recilact r da folha escrevia sob as inspirações elo go­
vemo.

O Sr. Paula Souza, no interesse da immigração, deu uma
quantia annual ao Sr. Seully como indemnisaçiio do que
elle publica em seu jornal, relativamente ao Bl'azil, e costu­
ma ser transcripto na Europa cm folhas impol'tantes, senuo
certo que tenho visto repetidas ,'eze transcriptos no Times
os seus artigos. O Sr. Paula Souza dava annualmente, no
principio do exercicio, a quantia de 16:0008. l)uanclo en­
trámos para o ministerio reduzimos a quantia a 14:00(18 que
se lhe entregou no principio do corrente exe.rcicio.

Oserviço, é preciso dizer, que presta o Anglo rlnd Bra:::;i­
lian Times não é inferior á quantia recebida .porque o e cri­
ptor tem o talento de apanhar exacta'mente todos os factos que
occorrem no Imperio,e referi-los no seu jornal. Ogoverno que
ha gasto sommas tão consideraveis no proposito de orientar
a população da Europa a respeito do Bl'azil, e estabelflcer a
corrente de immigl'ação, que torlos desejamos, não faz um
gasto censuravel, auxiliando a publicação lia A1/.glo and B. Ct­

zilia11 Times.
Mas o Sr. Scully escreve sob suas proprias inspirações, e

aS3im tem feito a l'espeito da guerra aprecia~ões. a qu o go­
vemo é completamente alheio e que positivamente reprova,
e dirigido ao governo censuras mui fortt3s como, por exem­
plo, com referencia ii deprecinção du camhio. E' criveI que
o governo subvencionasse uma folha paro censurar o seu
comportamento? (A1Joiados.)

A' vista disto, cabe ao governo culpa. porque o Sr. Scully,
fallando da guerra, tem censurado os nossos generaes? De­
via por isso obriga-lo a res\ituit' a quantin recebida?

Não menos injusta foi aapreuiação tlo nobl'e deputado qunn-
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do declarou que, por minha confissão, o Jomal elo Commwr­
cio era folha estipendü,da, porque não faz ao governo o fa­
vor de publicaI' gratis os commnnieados que explicão actos
do mesmo govemo. A qualificação é nova.

Sr. presidente, eu logo presenti que o nobre deputado
pelo Rio de Janeiro, initado com a apl'eciação que, eru justo
de forço, fiz do seu ministerio de 2 de Março, nào deixaria
de trazer por diante os nomes dos Srs. marquez de Caxias e
visconde de Inhauma, que pertencerào a esseministerio. Mas a
camara se recordará de que eu não fallei da organisação des~e

gabinete, falIei sómente do ministro de estrangeiros de n­
tão, dizendo que o era pela primeira vez, que era um novi­
ço. E com etI ito, ninguem dirá que o Sr. Taques não fosse
nas relações exteriores um noyi~o em 1861.

O nobre deputado referindo- e ao Sr. José Maria da Silva
Paranhos, teceu-lhe elogios enthusiasticos que ninguem con­
testa; porém o r. Paranhos não dirigia no ministerio de 2
de Março os negocias exteriores: foi-lhe confiada a pasta da
fa7.enda, na qUi.ll em noviço, porque alIi entrava pela primei­
ra "ez. Se tinha capacidade tão consummada para os negocios
e trangeiro , porque não ficoll o Sr. Pal'll.nhos na respectiva
pa til, na qual, tratando-se de questões antigas ou modernas
relativas a limites, era sem duvida competente para re­
solvê-las, I ais que tinha sido nos o plenipotenciario no Rio
da Prata? Entretanto, foi nomeado o r. Taques, n0viço
nos negocios estrangeiros, como era noviço na pasta da
fazenda o SI'. Paranhos. I

O proprio Sr. Sayão era tambem noviço na justiça, e
tão noviço que por esse motivo deitou o seu partido abai­
xo (hila1'idade); \'isto que (chamo para e te ponto a
alten~ão da camara) o ministel'io de 2 de Março cahio
por uma cm nda de red<lcção á resposta á falIa do throl1o :
ü emenda foi rninua, c eu declarei-a de pura redacção,
quau 10 apresentei-a. rois bem: sobre' e!'.a emendil de
redacção o nobre deputado, então mini tro da justiça,
Ht'1l1011 questão de gabinete 1 E o que aconLeceu foi cabir
do poder.

Sr. presidente, o Dobre d putado, que declarou ter sido
ministro com 48 annos de iuade, e que por conseguinte

\'{"1
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já ha muito dobrou o cabo (risadas). qU1Z ostenlar es­
pirita com uma analyse dos rEversos membros do gabi­
nete. Ah I senhores, se eu tiye se tempo ue !'evolver
papeis velhos, traria pal'a aqui a anaiy e que o finado Sr.
Antonio Carlos de Andrada fez dos ml~mbl'o de um mi­
nistel'io de amigos do nobre deputado, expondo-o ás
risadas da camara e das gal ri:J.s) analys que de cre\ ia
orelhas immensas', pés de dimensões extruoruinal'ia, e
narizes de uma extensão sem fim. (T:lila1'idade.)

Mas isto, senhores, além de velho, é de má gosto I
(Apoictdos.) Faliando uma yez no seon.do, em res[ osta ii

um nobre senador que se auscntál'a de Slla camara por
largos annos, eu di se) gl'i.lcE'jando com olle, f]lle é zom­
beteiro de força; - O talonlo é como o instl'umento :
em se lhe não cheganc1 o oleo do esturlo onfer'l'llja- ·e.

Alluclindo a esse incidente, ahi veiC' o nobre deputarla,
que em materia de espirita é bem POUC' )' original, e[,ü­
mando ferrugem as caos (lo meu iUll tl'e amigo e coHega
Sr. ministl'o do imperio, esse exemplal' de vel'llaéLeil'O libe­
ralismo. (Apoiados.)

O SR. CESARlO ALVIM :-1~ ii opposiçào bistorica o ap­
plaudio naquella occasião.

O SR 'IACEDO: - ! ào é exacto I
O SR. CESARIO ALvm: - Pois bem, fique coo ignild(

que não applauc1io. .
O SR. PRESIDE 'TE no Co SELEIO : - lia mais do que ilp-

plauso j hontem se lhe di s dalli-vá descansar.
O SR. CESAIUO ALvm : - Dis e-se.
(Ha ontros apal'tes ; o 81'. lJresidente ·/'eclannn attençüo.)
O SIl. PitE lDi~NTE DO CON ELUO : - Sonhol'es, o nobre

deI utado pela província do Hio d0 Jaoelro nào p6de ne­
gar ao Sr. ministl'O de estrangeiros mni la intelligencia,
muita probidade e applica~ão (Apoiados.) Espel'e os fa­
ctos ; toda a discussão anticipada sobre capacidade e inlel­
ligencia é inulil) e até impropria de um homem da idade
do nobre deputado.

Censurado por moço foi o Sr. ministl'o da marinha o
anno passarIo) e ell tem feito um brilhante papel na
sua repartição. (M1ÚtoS apo'iados.) E' jui:l de direilo o Sr.
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Pllranaguá ; mas tem eumprido com toda a dedicação e
intellin-el1cia o eus deveres (muitos apoiarIas), e tanto que
o nobre deplltado pelo Rio de Janairo não p61e, nilo é apaz
ue notar el'l'OOa direcção ela guerra. (f1poiarlos.) Eu podia
perguntar que titulos militares linha o falLecido Sr. José Cle­
mente Pereira para er ministr da guerra? Os mesmos que
teve almel' ton para ser ministl'O da guer.'a em seu paiz
14. aunos.

Um Voz: - E o SI'. Itaborahy para ser ministro da
marinha.

O SR. PRESLDENTE DO Co SELllO: - Se nos paizes ricos de
capacidarles, onde o numero de e ·tadUas é maior, faz-se
muda ,"ezes s nlir falta ue homens supel'iores, o que
no pensar d~ Stuart Mill, e lá succedendo na loglütCl'ra,
onde nota a decadellcia dos parti/lo , e onde n:1o se
achão agora notabilidade iguae á que, em annos ante­
riores, abrilhantavão a tl'ibuna inglezü, como é que o no­
br'e deputado, em um p:liz novo e, demais, eivado elo
espirito de partido, o nobre deputado, representante da
nação, a quem só importão os negocio publicas na
parte da en ura facil e palavrosa, se mostra tão austero
m materia de orgalli ação ministerial? (A.poiados,) Como

exige immutabiltdade de opiniõ s?
UMA VOZ: ~ O Sr. ministro de estrangeiros o anno

pas ad declarou que nunca tinha ido liberal.
SR. MINISTRO DE ESTH.\N 'EInO : - unca fui liberal

de n me, rIe icléas sempl'e o fui. (Apoiados.)
O n. o ZA ANDRADE: - Quando pr~sidenle da provín­

cia do Ceará foi veràugo dos liberaes.
O H. BEZERlU CW.\LC.\NTI: -- Já temos outro ver­

du;!o I (Rilal'iclade.) E' palaVl'a da moda.
OS. l'nEslDENTE DO CONSEl.IIO: - Sr. presidente, o

nobl' deputado pela provincia do Rio de Janeil'o, que
nào admira não fizesse elo anno pllssado para cá progresso
lllO'un1) porque nunca o fez na sua vida (, raiados), visto
que nunca estuda, e limita-se a ruminar palavras que ouve,
(' algumas idéas lue lhe têm vindo da experieoci!" emit­
tio bontem, e acaba de enunciar hoje as . mesmas idéas
que o anno passado: nada mais, nada monos. l,.{ 5
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o anno passado, senhores, o nobre deputado disse que
a medida do papel-moeda. que eu apresentára, era um
?'oubo, e que a desgraça publica _seria consequencia ine­
vitavel dessa medida de astrosa ; que eu, podendo recor­
rer a melhores expedientes, apresentava-a de preferencia.
Agora repele as mesmas exagerações 1 declarando que só
a6 capacidades conservadoras libertarião o proz des e mal
que o presidente -do conselho acarretou, e que teria evi­
tado se aceitasse os alvilres que S. Ex. e alguns co11e­
gas seus offerecêrão, alvitres de que, seja dito de passa­
gem, o senado, por honra de suas cans, fez ainda me­
nos conceito do que esta camara, vislo que nem menciona­
dos forão nos respectivos debates.

Senhores, não commetto indiscrição alguma, lendo uma
carta que aqui tenho. (!lfostm unípapel.)

No fim da ses ão do anno passado mandei a um amiO'o
que estava na Europa, um impresso contendo as medi-­
das financeiras que nas camaras havião passado, pam que
de11as tivesse logo noticia.

Eis a resposta que deu-me:
« Pelo que toca ás medidas financeiras approvadas na

ultima sessão legislativa, não me seria licito, se houvera
I assistido á discussão deHas, liem contrariar o voto que cons­

ciosamente dei no conselho de estado a respeito dos novos
impostos, nem tão pouco desconhecer que, nas graves e
urgentes circumstancias do thesouro,! a emissão de papel­
moeda, nos limites propostos por V. Ex., era o unico recurso
a que podia o governo acudir. »

A data da carta é - 24 de Outubro de 1867, e quem es­
creveu-a chama-se-Visconde de Itaborahy.- (Aluito bem.)

Logo, dizia eu com razão :-ha conservadores e conser­
vadores. Ha conservadores altamente qualificados, que apre­
cião a situação devida e desapaixoDadamente ; esses não
dizem que o actual presidente do conselho é um VB1'dugo
e aconselha ao Imperio o roubo. (Apoiados.) Ba, porém,
conservadores.•..

O SR. BEZERRA. CAVALCANTI: - Que querem escalar o
poder.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIlO : - Não, o nobre de-
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putado pelo Rio de Janeiro não quer escalar o poder,
tudo quanto elIe disse foi desahafo: nunca pUde per­
doar-me o haver eu concorrido para cahir o seu ministerio
em 1862. Dahi as iras.

Como o Sr. visconde de Itaborahy existem muitos ou­
tros na em verdade, senhores, muitos conservadores que
sabem apreciar a situaçi.ío dos negoeios imparcialmente,
que têm pleno conhecimento della pelas discussões do
conselho de estado, que avalião as nossas intenções com
justiça. (Apoiarlos.)

Esses conservadores não opinão com o nobre depu­
tado ; e a prova é que o nobre deputado o anno passado
chamou rOt~bo a emissão do papel-moeda, e votou contra o
governo em tudo, elo mesmo modo que este anno o nobre
depu lado o Sr. Fontenelle declara votar até contra o pro­
jecto de resposla á falia do throno, em vez de modifica-lo
ou substitui-lo; e todavia, senhores, qual foi o procedi­
meJ;llo da maioria <10 senado, onde tem assento os mais
distinctos conservadores 1 Valou por touas as medidas
que. o governo solicitava, inclusivamente a emissão de
papel-moeda.

fia, pois, entre conservadores distincç.ào ; ha conservado­
res ela eslofa daquelles que me derão no senado o seu voto, e
consel'vadores como o nobre deputado pela provincia do Rio
de Janeiro.

O voto do nobre deputado pouco me embaraça; já conto com
a sua opposição ob tinada, quaru.lmBme; mas nãoespel'O igual
opposição dos conservadores a quem me teoho referido ...e
as medidas do governo forem necessarias e justas, co LO

creio que sfio, a maiol'ia do senado não lb'as recusará.
Não sou ob::otinado segundo chama-me o nobre deputado I

pelo Rio de Jl1neiro, e se tiver a fortuna de per uadir este
anno, conforme liz na sessão passada, que taes medidas são 1
precisas, a maioria do senudo ha de SOl' favora vel ao go­
verno. (Apoiados.)

Onobre deputado, levado pelo gosto de fazer íncre"j)ações
improprias de sua idade e posição, queria oescl'fwer todos os
meus collegas. Eu já estava descripto : sono verdugo. (lli­
sadas. ) O nobre deputado ia apreciar todos os membros do

5'"0
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ministerio ; mas estacou na aC}ricultura, observando que con­
tra o Dollre ministro da agricultum tinha olle o meu juizo,
que era clesfavora,el a osso meu colloga. Interrompido, porém
por humerosas vozes, rec.uou o nobre deputado, lloclarando
que o qaequeriadizer era que tanto eu nãoaprecia"a o meu
collega, Sr. ministro da agricultura, que não o convidei para
mini tl'O em 1864..

Por este modo de apreciaI' seria o nobre doputado o ulti­
mo dos conservadores, porque Yivia n'esta corte ha muitos
annos ao lado de ministro influente', seus amigos, e só
tarde lhe chegou íl vez de ser min ístro.

Ul\lA Voz:-Quando já não havia mais grnte. (Bila?'Ídade.)
O SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO :-Essu tardança denota­

ria qne, no enteuder dos orC}ani~adores de gabinetes con­
servadores, o Dobre deputado não tinha a reputação que era
precisa'? Pen o que não.

Portanto, se em 1864. não convidei o meu collega püra fa­
zer parte do ministerio, não é razão para que não o con vi­
lasse em 1866, e deixas e jámüis de formal' de sua cüpaci­
dade o elevado conceito que mel'ece, c tem justificado.
(Apoiados. )

ODobre deputado pelo Rio de Janeiro gyra em uma COI1­

tradicção eterna. S. Ex., como homem justo que se inculca
ser., ..

Ul\1 Sr.. DEPUTADO :-Conforme, ,is vezes faz conta par'ecer
justo.

OS,,-, PRESIDENTE DO CONSELHO :-... ,ora reconhece a pro­
bidade dos ministros, ora os trata como s não a tivessem I
Ora reconhece-lhes talentos, ora lh'os nega totalmente I

S. Ex. oque quer é cevar o sen genio: deleita-se com de­
clamações " com Effeito, declama elo principio até o fim,
declama contra a verdade manifesta!

Assim é que, Sr. presidente, animou-se ainda a voltar á
questão da propriedôde dos terrenos e palacios nacionaes,
que o art. 115 tia constituir.ão manda que fiquem ~empre

pertencendo aos socceSSOl'es do Sr. D. Pedro r.
Â. letra, o espirit du art. 115 da constituição, o bom senso

mais vulO'ar, estão dizendo que esses palacios e terrenos são
domínio directo da nação, e que o usofl'Ucto pertence ao Im-
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perador. Mas S. Ex., a qUI-lU pouco ímportão a lelra e o
espirilo da lei, e ainda menus (I hom sensu, cOlltinúa obstina­
damenle a dizer: silO propriedade (lo Imperador. O que
prora i. 50? PI'ova que o nohre depulado é capaz de duvidar
de ludo, alé do Deos que tem, c -nlanlo que lhe deixem di­
zer que o minislerio é um 1;C1'du[jo. (M·uito bem, muito
bem. ) 5





28 de 81aio de t868.

o Sr. Zacaria:!S (1J?'esidente do conselho).­
Sr. presideuLc V. Ex. comprehende que não posso deixêlr
de tomar a palarra depois elo di curso que a camara aca­
bou de ouvir. Foi elle tão cheio de corLezia e polidez,
considerou os negocias de tão grave maneiru,que o nobre de­
pulado pelo municipio neutro mais parecia um amigo liVl'e

. dg que um opposicionista. (A.po~ados.)

O nobre deputado, Sr. presidente, com relação é:Í

guel'r8, que reputou, e que é o primeiro assumpto dos
nos os debates, observou qne não havia divergencia nesta
casa nem no paiz ; que todos formavamos um só homem
na disposição de abater o governo do Paraguay, e des­
affrontar a honra nacional. (Apoiados.) E, pois, não pos­
so tleixllr de agradecer ao lJobre deputado a sua manife ­
ta ão, dizendo-lhe desde já que conto com o seu voto
em todas as m didas tendentes á honrosa terminação
da gu rriJ.

O SR. MACEDO: - Hei de votar 01' ellas com o apoio
de todos os Brazileiros. (A.poiados)

O H. PRESlDliNTJi; DO CONSELHO: -Agradeç gualmente,
Sr. presidente, a franqueza com que o nobre deputado
]Jelo mnnicipio neutro mo trou-se discordante de mem­
bro da opposição, que começúl'ào os seus di cursos, pondo
em duvida o fim da guerra. Afibra do patriotismo do nobre
deputado nào consentia que pas a se incolume semelhante
aberração. (Apoiados.) O fim da guerra ba de conseguir-se,
ou por- e-ha em duvida a dignidade dn naçào. (Apoi­
ados.) Confessando-me, portanto, ainda uma vez o digo,
penbol'ad0 pelo modo porque enunciou-se o nobre de-
pllLado do municipio neutro, entro m materia. .

S. Ex. estranhou que eu a scverasse ser o tratad0 da
tl'iplice alliança obra do lado historico. -';7
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E' verdade, Sr. presidente, que no 10 de Maio de
1865 o lado que hoje se llesigna historico, ainda nào era
conhecido por semelhante nome; ma aquelle que en­
tão governavào, e fizel'ào o tratado de alliança, forão os
q?e vierào a tomar uepois a denominaç\ào ele - histo­
neos.

l"ui consequentemente muito exacto quanuo disso que
esse tratado ('.ra obra do lado historico. isto é, elo minis­
terio de 31 de Agosto de 186[~, que só um 1'2 de Maio
de L865' deixou o poder.

Releva observar, porém, que cum semelhante allusàu
em nada quiz oil'uscar n merito l1aquelle lOinisterio j ao
contrario declarei que o gabillete actual estava com ellc
identificado 00 intuito ue ilhatet' a ilutorielauc ele Lopez,

Senhores, a J'espeito ainda desse topieo, elirei que
a divergencia historici! elata de uma época mais antiga
do que suppõe o nobre deputado. A divcr'güllcia !lO seio
do nosso partido errcituou-s(~ em AgDsto de 18G[~ com il

quéda do milJisterio ele 15 de Janeil'o. Dahi ii 'scisão:
não que eu pense que os illustre.s membros d gahinete
de 31 de Agosto tomárào parte nesse facto, ilo: o paiz
e a camara sabem quaes as causas que detel'minárão II

retirada daquelle ministerio ; porém é do l'eferillo facto qlle
procede a divergellcia que us tempos aperfeic:oárào, re­
cebendo a minoria desta eamara a designação de his-
toriea, -

A guerra tem-se prolongado, ponderou o nobre deputa­
do, e todos 05 interesses do Imperio soffrem com a demora,
mas eEpecialmente as I1nanças,

Sem duvida enunciou o nobre deputado uma vel'dade.
A coutinuaçàú da guerra, Sr, presidente, determina a
baixa do cambio, o alto preço dos metaes; é a causa do
uso do papel··moeda, da li \'ultada emissão de bilhetes do
thesonro.

O SR. MACEDO: - Nüo foi esta a minha proposição, eu
teria dito uma banalidade.

O Sn. PHESIOENTE no CONSELHO: - Como ministro da
fazenda aprecio exaclamente a influencia maligna que so­
bre o thesouro e sobre o paiz exerce a guerra; e, pois, é
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quasi uma banalidade dizer-se que a gnerra é um mal.
Deixe o nobl'e deputado ao seu cullega, que honLem occu­
pou a II.tteoçiJO da camara, o Sr. Sayào Lobato, a mis ão
ne accusar o governo, porque emiLle papel-moeda, por­
que laneia imposLo , perdendo de visla em todo o debate
a consideraçào da guerra, que dura ha .moos, guerra
cuja ori a m clIe nào OUS:l atacai" cuja direcção respeita,
como se o goremo cmitLisse papel-moeda ou cobrasse
mais imrosLos, nas cOl1uiçõe' nOI'lLlaeS da admioi tração ;
como se tudo istu não fosse o efl'eito da "Uf.I'I'ü, que por
honra nos a sustentamo: cootrr1 o governo lo Parllguay.

B.em, I!:' ,pois, uma banalidade üizer- e que a continuação
rIa guerra é um damnl) para o paiz. Seohores, quem' o
cu] pado da demora"! Eis a qu sLão.

Primeiro que tndo, a caU1\lra sabe que a guerra se faz
nos termo de um tratado de allian il celebrado eutre as tres
nacionalidade oITendielas por Lopez, él xperiencia Jos
seculos mo tra, a1 pello para os nobre_ deputndo , qne
em geral toela a guerra de alliança é mais demorada
do que a aliena que uma s6 naçào faz por si directa­
mente.

O SR. SOUZA CA.1WAI.HO : - Ha exemp10s elo contrario.
O I~. PRESlDENn: DO LON ELHO: - Em segunclo Lugar,

Sr. pre idenLe, sabem todos que a guerra nào podia ap­
proximar-se ilO seu Lermo s m que' nossa esquadra trans­
puzesse as correnLes de Humaitá, e aux:iLiasse a acção do
exercito depoi do eu movimento de flan O, Discutia-se a
proposição - se era passiveI leotar-se a passagem de Hu­
maitá, se era indispensuvel tal passagem á con ecução do
inLuito da nações alijadas. Que era indispensavel a pas­
sagem da e quarda á conse,:uçào do intuiLo da tres nações
alliar1as, não solJria duvida; mas quanto á po sibilidade,
houve, sellhores, grilUde e reohida discussào.

Não e1'ào 56 os mm'echaes da rua do Ouvidor, não erào
súmenle os politico' habiLLlildos a se cnvolv rem elll pla­
llOS de guerra, que dizià'l ser a passagem de Humaitá
i111 possi vel; diziào-o OrfLCiaes de armadas esLrangei ['35 ,
e' palhando que liutrla i tá Ilã o podia ser (orçada, liue ii n SSii

esquadra não podia tl'anspor suas correnLes, raLiles,. r?
J.J
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Estudou-se o problema. Nunca da parte do governo se
considerou a passagem de Bumaitá como um impossivel,
senão como uma grande difficuldade.

Em todo o caso, Sr. presidente, era necessario espe­
rar que a enchente do rio Paraguay facilitasse a operação
desejada; era necessario deixar-se o tempo fazer o seu
officio. Mas DO entanto a cholera-morbus, as febres pa­
ludosas dizimavão as nossas forças, e cumpria que tives­
semos um exercito respeitavel.

Acha o nobre deputado que era passiveI mandar de
chofre toda a gente necessaria para grandes commetti­
mentos no Rio da Prata ~ Esses grandes reforços que
mandassemos serião adestrados nas armas, seri'o disci­
plinados ~

Senhores, li nobre deputado, putriota como é, e tão
propenso como todos nós a elogiar 0 valor dos soldados
brrtzileiJ'os, deve comtuclo notar que os contingentes en­
viados não poclião tornar-se o que são hoje senào á força
de diligencia e de zelo dos generaes.

O SR. MACEDO: - E não ha qnem os exceda em
bravura.

O SR.. PHESIDENTE DO CONSELHO: - Não contesto j mas esses
soldados bisonhos, que aqui nós viam os embarcar, não
precisavilo de algum tcmpo para se industriarem na arte da
guerra? Queria o nobre deputado que fossem atirados
logo ás trincheiras de Lopez, dando lugar a que algum
revez viesse perturhar as nossas esperanças? Não sabe­
mos como o simples facto de retirada do passo de Cu­
rupaity, um pequ no rerez sem importancia na guerra,
impressionou dolorosamente os animas?

li
Senhores, S€lmos um povo vivaz, patriotico, cor'ajoso,

mas é bom que desastres, ainda que pequenos, não ve­
nhão dar thema a commentarios j e ahi está o grande
merito do marquez de Caxias. O marquez de Caxias tem­
3e havido de modo que uma só operação não ha em­
prehendido em que a victoria não tenha sido completa.
SerêÍ para muitos um pouco demorada a solução, mas se
elIe a precipitasse, etO \'ez t1e proceder com a maior rc­
flexão, poderião ser funestos os resultados.
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Eu disse hontem, Sr. presidente, e o nobre deputado,
se me ouvia, talvez ache procedente a mioha observação:
o P<lI'aguay é um paiz desconhecido; o seu territorio nuo­
ca foi pisado por pé estrangeiro, nào ha desse paiz um
mappa, não ha estatística, nào ha esclarecimento algum. Os
invasores entrào nos dominios do dictador ás cégas e vão
combaler que povo, eohores? Não um povo comman­
dado por um cacique, como a principio se suppoz, mas um
povo, que parece resolvido a morrer até o ultimo habitante,
a obedecer ao El-Supremo emquanto o El-Supl'emo existir
e lhe der ordens I

A Inglaterra em poucos mezes fui á A.byssinia, e, con­
forme as ultimas noticias, venceu Theodoro. Mas entre
Theodoro e Lopez não ha comparacão. Ao primeiro revez
aquelle deu um tiro de pistola na cabeça: este não ha de
dar tiro de pistola na cabeça j em ultimo caso, se puder
escapa.r-se, irá viver dos juros de seus capitaes em lugar
seguro.

Trata-se, portanto, de uma guerra feita por tres nações
á uma quarta, cujo territorio não se conhepe, cujos ha­
habitantes são de uma obediencia sem limites e de singular
tenaciLlade, nAção defendida pela natureza, com os seus la­
gos, com a tortuosidades dos seus rios, com a POSiÇãO
admiravel em que assentou a ua fortaleza, feita com O
auxilio dos conselhos dos nosssos engenheiros I

O SR. l\'IACEDO :-As difficuldades não são superiores, nem
talvez iguaes ás da Abyssinia.

O SR. C. OTrom :-São muito menores.
(Ha OUt1'OS apa?'tes. ) .
O SR. PRE lDENTE DO CONSELHO:- ão são menores; o,;

factos o mosLrão.
Mas, Sr. presidente, onobre deputado do municipio neutro,

segundo o teor do seu rlis urso, des ja que eu nào insista nas
apreciações que estou fazendo; S. Ex. disse que não acompa­
nhava a exageração da censura, nem i.1 exageração do elogio.

O SR. MACEDO :-Pol'que não tenho fundamentos seguros.
O SR. PRESIDENTE DO CON ELlTO :-A.h ! porque não tem

fundamentos.
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o SR. C. OTTONT :-Porque ba mysterio.
O SR. Pr,ESIDE 'TE DO CONSEIJIIO :-0 nobre deputado pela

província de ~1ina', SI'. peesidente, repete o que di· e o ou­
tro dia: « Ha mysteeio. » Não ha myslerio nenhum nu f'l,­

tido do nobre clelll1tado de Minas. O quese póde dizer é que
aproprio Paragnay é um mysterio, e não é muito que nos

.illuda, quando ii Iuele a _eus vizinhos pareeles-meias. Aquella
nacionalidade não era bem conhecida de nenhuma potencia
do Rio da Prata, e t:mLo que alli se reputava filcillima em­
preza a ele fazer teemular sobre a torres da As~urn pção as
bandeiras das nações offendidas.

Mas, diss6 o nobre deputado: « Prova-se a excessiva
procrastinação da guerra com a palavra do general Osorio. »

Este nome, Sr. presidente, acode-me sempre, antes que o
titulo com que ha pouco foi agraciado, porque anda liglldo ao
facto heroico de ter sido a pessoa que elle de igna o primeiro
brasileiro que, de lança em punho, pisou territorio PUI'U­
guayo.

O S\{. MACEDO :-Eu tratei-o pelo titulo que V. Ex. lhe
conferiu.

O Sr... PJ\ESLDENH DO CONSELHO: -Não quero elizer que o
titulo não seja muito bem merecido.

UMA Voz :-Porque não ha de chamar-se - visconde
de Osol'Ío?

O SR.PREnlDENTE DO CON ELBa :-Porque tae. não são
os DlJS (IS estylos.

UM SR. DEPUTADO :-Mas porque não hão ele serT
O SR. PnES[I)ENTE DO CONSELHO :-Não tem sido até ligara

senhores: o individuo recebe um titulo, que o poder lhe con­
fere, mas tem um nome que a hi toria niio esqnecerá.

Osorio, país, foi il1\'ocado ha pouw pelo nobre depuLnd(l,
como autori. ando com a sua palavra a crença de que havia
morosidade exces iva na operações da guerra.

Antes de tudo, a palavras citadas nào sào auLhellLicll­
menle de Osar'io, sào de um correspondente do Rio da
Prala, e entre os correspondentes do Rio da PraLa ha muito:.,
SI'. presidente, que têm transviado a opiniào Jublica a res­
peito da "uerra e seus resultados. Mas esse, de quem se trllta,
referia sómente que Osorio di"sera que, falhando o accord)
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pAra a rendição da fortaleza, fosse a mesma immediatamenle
atncaUil, sendo que os seu soldados venceriào ainda que elle
ficasse morto nos yallo' de Humaitá, Se foi isto o que elle
ui~se, é uma expressão de militar disposto ,1 saeriGcar a vida
pelo paiz, (' da qual não se segue que Osorio argú<1 denimia­
mente demorada a condu ãO da guerra.

Identica expressões havia enunciado o marquez de Caxias,
quando alacou o Estabelecimento, a saber: que uma vez que
deu ordem para atacat'- e o E tabelecimento, ou e te seria
tornado, ou elleM ficaria.

O Sn. MACJmO:- 'm de niJs est,\ enganado.
O SIL PRESIDENTE DO CONSELHO .-ProvavelmOente erei eu,

e não o nobre deputado; o nobre deputado tem sobre mim
uma vantagem: leu a oorrespondenoia oom inten\ào de ci­
ta-Ia,e naturalmente extL'actou ou ublinhou a passagem a que
alludio, e eu, respoudendo ao nobre deputado, exponho ape­
nas o que me ficou da leitura rapida dessa cnrrespondencia.

O SR. MACEDO :-Foi o que elI fiz.
O SR. Pr,ESIDENTE DO CONSELHO :-1\'Ias não vale a pena.

O que Osol'io dis e, segundo o correspondente, foi que se
e pera se o resu\lado do accordo, e que, se este nilo produ­
zisse efff\ito, se ataoasse Humaitá, embora elle fir,asse nos
seus vallos. As palavras de Osorio, se ene as proferia, ser­
vem para mostrar quão pouco o militar preza a I'ida, quando
se trata do cumprimento de seu dever j e ainda I'evelào um
outro pensamento, e é que se fallece se O orio, Humaitá nem
por isso deixaria de ser tomada; porque, senhores, se cahir
um genel'al, ainda que esse general seja Osorin, com eS:ia oa­
bL'\<l nào oahem os intuitos da guerra j a gnerTi1 ha de prose­
guir e vencer-se Hnmaitú. Eis o que teria dito o l1Jilrechal
O orio, e não que era excessiva a demora dagnerra, como se
houvera descuido ou deleixo na direc\ão dei Ia. Isto repugna
á lealdade de Osorio, á am izade intima que consagl'lI ao mar­
quez de Caxias.

A ida da pllrte da divisão que transpôz as correntes de Hu­
maitá, é\ Assumpção, asseverou o nobre deputado, ou foi uma
inutilidade ou foi um erro. Eu digo que niio foi llma nem ou­
tra cousa, com quanto nào fosse tambem uma operação im-
portante, á que se ligasse grande consirlel'ação, - S

'.2 J
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Transpostas as cOl'l'entes, mandou-se parte da divisiiO ex­
ploraI' o rio, e na verdade os nossos encouraçarlo , subindo
sem embaraço o rio, cheg,\rão até Assumpção, e tendo r ce­
bido alguns tiros de callhão, responderão pausadamente, e
de modo que o palacio di} 1.op z, segundo al"uns prisionei­
ros nossos que conseguirão evadir-se, ficou arruinado.

Não fui, pois, uma inutilidade, e nem um ena a ida elos
encouraçados á Assumpção: reconheceu-se que o rio nào
offerecia obstaoulos, e mostrou-se ao despota que estavamos­
lhe no eu calço , sendo que o palacio de sua l'esirlencÍ'i, para
onde seus su1Jditos nãO olhavào senào muito respeito amente,
a nossa artilharia reduzira a ruínas.

Se o governo désseá ubida dos encouraçado até Assum­
pçào grande importancill, se o nobre marquez de Caxias lh'a
désse por seu lado teria cabimento o reparo tIo nobre de­
putado do municipio neutro: elln, porém, não foi COI1 icle­
rada senão como um reconhe0imento. A falia do throno
não tocou na subida dos encouraçados até a capital do Para­
guay, porque_ o governo não lhe deu essa importancia que
o nobre deputado suppoz, importaneia que os generaes tam­
bem lhe não derão.

O que houve em Fevereiro entre o mini te rio e nobre
IDarquez de Caxias com relação a guerra? pergunta o nobl'e
deputado.

Acho que a pergunta do nobre deputado pelo munieipiu
neutro deve ter uma respo ta já; eu a dar'ia lendo documoll­
tos, e com mais individuação, se a deixasse para outro dia.
Não devo, porém, eonsentir que o nobre tIeputado e retire
hoje sem uma explicação salisfactoria.

Não citarei precisamente datas, nem lerei documentos que
possuo, mas nem por isso será a minha exposiçcio menos ver·
dadeira e con01 uc1ente.

Em Fevereiro do corrente anno o nobre marquez de Ca­
xias dirigia ao Sr. ministro da guerra um alicio, pedindo fi

sua exenoração por achar-se enfermo.
Omarquez de Caxias nilo escreveu palavra sobre conserva­

çãoou retirada do mmisterio; nem o nobre marquez era capaz
disso, nem o ministerio seria capaz de curvar-se á menor il1­
sinuaçào ....
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VOZES :-Muito bem. .
SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-.•.• e admira que o nobre

deputado pelo municipio neutro, que diz conhecer o meu
caracter e as qualidades do Sr. marquez de Caxias, désse
acolbimento aos infundados boatos de que o nosso general
em vesperas de uma grande batalha procurasse insinuar a
retirada do mini tetio.

'ão, senhores, o marquez de Caxias pedio simplesmente
em officio a sua exoneração por doente, officio acom­
panhauo de uma carta em que dava as razões do seu proce­
dimento. Allegava elIe na carta que, tendo partido para o
Paraguay na posse da mais inteira confiança do governo, lhe
par'ecia que e sa confiança, que e mantivera até certo tem­
po completa, como que no ultimo trimestre do anno findo
se a hava abalada, seaundo annunciavão jornaes da côrte, e
lhe constava de sua correspondencia par·!iculllr.

Allegav(l francamente constar-lhe que um jornal estran­
geiro, ubvencionadtl e inspirado pelo governo, o atacava,
sendo que o Dia?'io do Povo tambrlm o atacava com vehe­
mencia, e dizia-se igualmente que era in pirado por alguns
membros do gabinete.

Faço ju tiça á lealdade do nobre marquez de Caxias: achan­
do-se no tbeatro da guerra onde todo o tempo lhe era pouco
pal'U as providencias e ordens, que a sua melindrosa com­
missão demandava, e recebendo do Rio de Janeiro jornaes e
conespondenoia particular em que se lhe affirmava que o
governo lhe r'etirava a eonfiança que nene depositára, e
o mandava aggredir pela imprensa j o nobre marquez, nào
podendo verificar todos psses factos, disse comsigo: « Devo
pedir ao governo minha demis-iio. »

De nccordo com o meus collegas, entendi que devia dar
ao pedido que ao general suggerira o seu melindre, uma res­
1)osta nào menos delicada, e que vai fulminar os boatos a
que se referio o nobre deputado.

Era dia de sessão p/ena do conselho de estado, s6 eu me
apresentei á ses ão, e quando o conselho ia funccioaar, pedi
a palavra ao Imperador e di se, se bem me recordo, o se­
guinte: 5 b
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« Senhor. Vossa Mageslade sabe que o mnrquez de Caxias
foi parI! v Jiio da Prata, solicitando como condição unica a
mi i" ll1teira confiança do governo; que essa confianç.a não
lhe tem faltado, nem os meios de guerra de que o paiz póde
dispÔr, conforme tem reconhecido sempre o nobre mat'quez.

« Agora, porém, inopinadamente, o marquez persuade-se
que ba na mesma confiança algum arrefecimento, sp.gundo o
que lhe consta dos jornaese de sua correspondencia particular.
Em taes cit'cumslaricias o governo niio usa do direito, que a
constituição lhe dá, de propôr a- demiEsão do general-,
faz cousa muito diversa. O gabinete não qLler tralar de des­
vanecer duvidas no espirita do geIll'\ral em tempos tão criti­
cas; prefere solicitar apropria demis <lo, que em meu nome
e no de meus cCJlIegas peço a "' os a M,we tade, entregando
-ler a carla que o nobre marqnez de Caxias escreveu ao
Sr. ministro da guerra, na qual expõe os motivos pelos quaes
desej a retirar-se. »

A carta i1 que alludo, acha-se traoscripta nas actas do con-
selho de estado. •

Feito isso, reli rei-me do paço, certo de que não era mais
ministro. O gabinete havia cumprido o seu dever. Dizia-se
que, para manter a situação e segurar-se 110 poJer, o minis­
teria procurava desgostar o general, cujas glorias o inquie­
tavão. Pensais assim? l)ois hem I resp0l'!deu-Ihes o governo:
ahi vos fiOa o poder.

VOZES :-Ml1.ito bem I
O SR. PIIES\l)ENI'R DO CONSELHO :-Oassumplo foide ordem

do Imperador incontinente apreciado pelo conselho de estado,
o qual opinou que não havia motivo para a retirada do gabi­
nete; que a suppo. içiio do general não tinha fundamento. Tal
foi o pensamento do conselho de estado, onde o nobre mar­
quez tem 05 seus pl'ilJcipaes e melhores amigos politicos.

S. M. o Imp rador dignou-se, pois, rec:usar ao gabinete a
exoneração pedida, e proseguio o minislerio em sua marcha,

I tendo desapparccir10 o incidente sem desar pam nioguem. O
marquez ele Caxias pedira demissão no pl'esupposto de falta
de con(ian~l1 que o cOllse\ho de eSlado enlendeu não existir.

Ogabinete continuoLl no poder em razão de se convencer
da boa fé do genel'al, e os amigos do :r.arquez, membros do
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conselho de estado, que provavelmente lhe escréverão expli­
cando os factos, fazendo justiça ao amigo e ao gabinete, for­
necerào ainda uma vez a mais concludente prova de quão pro­
cedente é a dislincção que tracei nesta tribuna entre conser­
yadores e conservadores (apoiados), entre conservadores que
aprecião com intelligencia superior a situação dos negocias pu­
blicas, e aquelles que sào conservadol'es de nome, que ('·001­

batem com ardor os adversar'ias s6 porque sã(, adversarias,
ma que nào coO'itão dos meios de salvar o paiz, e tira-lo do
abysmo a que dizem-o arrastado.

VOZES :-Muilo bem I
O SI\. PRE fDE~TE DO Co::\ ELlIo:-Amigos compl'ehenJidos

naquelln. calbe,iol ia e crevêl'ào, s gundo acima eu disse, ao
l'lJarquez, expondo o occorrido; e comprehendendo o mal'­
qu z a ddicadeza do procedimenlo do governo, do mesmo
modo que o governo conhee,eu as boas inlenções com que elle
procedêl'a, restabeleceu-se a canfianlja reciprocamente, como
se tal incidente não houl'era litlo lugar:

~IA voz :-Fol'ào apadrinbado .
O Sn. PRESlDE~TE ))0 Co SELno (voUamlo-sc pa,'a o lado

d'onde viet'a o apar·te) :-Quem prof-rio a palálTa ...,.-apadri­
nhado ?

O SR. MI '[ mo DO IMPEnro :-Sahio eleste lado (aponlQ/lwo .
pam a bancada crn que eslava o Sr'. Otloní.)

O SR. C. OTTONr :-Fui eu.
O Sll. PHE mENTE DO COroiSELliO: - ((~orn vehellwncia):­

ES::ia palav1'il é impropria lo Ils:umpto e dolugür. (AIJoiados)
Apadrinhados I A quem opadl'inbiÍrão os amigos do marquez
quando, e crevendo-lhe, re labelecêrão a verdade dos faclos,
mo trando-lhe que nilo havia rozão püra o passo que Jéra?
A impropriedacle do termo, depoi' das explicações que tenho
dado, é incontestavel : lermo quadrava bem á intriga que
se procurava fazer enlào ....

O SIl. C. OTTONf:-A opiniàú de V. Ex. é que acho impro­
pria.

O SR, PIlESInEN l'E DO r.UNSI\LfiO: -Sen hores, a intriga el'a
c La: que o marqu z de Caxias, preparad parJ desfechaI' um
golpe profundo no inimigo, 'ofliciál'ü aO gov~rno nos ~e­

guintes termos-ou eu ou '65-; que em Laes clrcumslarlClas
-7(
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o dilemma importava uma ordem positiva para o ministerio
cahir, porque mudar generaes nas vesperas de grandes OPy­
rações de guerra seria um de. acerto fune to.

Mas é falso o dile01ma. O marquez de Caxias pura e sim­
plesmente pedio de olicio e por meio de carta sua exonera­
ção, e releva ponderar que tão lealmente procedia o general
que, emquanto a sua correspondencia vinha para esta côrte,
delineava e levava a e1Ieito acções tão gloriosas como a passa­
gem de Humaitá e a tomada do Estabelecimento no dia 19 de
.Fevereiro (M'l.bilos apoiados.)

Pois a passagem de Humaitá, esse feito tão festejado por
todos nós, por todo Olmperio e pelos estrangeiros que consi­
derárão-a como signal da proxima e honro a terminação da
guerra, s"lria praticada s~ o marquez de Caxia quizesse fazer
da sua posição no exercito um jogo pam derribar o governo?
(Apoiados.)

O SR.. MINISTRO DE ESTRAi'íGEIR.OS :-lsso era indigno delle.
O SR. PRESIDEi'i'l'E DO CONSBLHO : - Calumniavão o general

os que tão miseravel boalo espalhavào. O marqllez de Caxias
sabe o que deve á patria para conceber tão nefasto pensa­
mento. EUe prosegue em sua nobre tarefa, e ba de, espero
em Deos, conseguir Ofim que ]â o levou, excepto se a morte o
arrebatar, ou gra,e molestia o prostrar.

VOZES ;-Muito bem I
O SR. PRESIDENTE DO CONSELllO :- Penso que a verdade ex­

posta assim é honrosa ao general e ao governo. (Muitos
apoicbdos. )

E' verdade, Sr. presidente, que houve a esse tempo, nào o
que o nobre deputado do municipio neutro chamoll-con-

I
chego,-mas o que o proprio Cor7'eio Merca;nlit denominou
-tregua.

Amainou entãu um pou.co a furia com que todos os dias o
Correio Me7'carttil, que não creio ser dirigido nem redigido
pelos principaes conservadores, aggredia o governo.

O SR. PINHEIRO :-Não apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHo:-Es"a distinccão de conser­

vadores de primeira e seguncla orelem é para mim indispen­
savel, porque só com elJa é que se explica a politica do paiz.
(A poiados.)
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EDtretanto,opena as correntes de Humaitá havião sido trans­
postas pelas quilhas dos nosso encouraçados, a denominadas
treguas quebrarão-se, pensando-se tal\'ez que a guerra estava
acabada; milS foi tudu isso por conta e risco df}s que dirigião
OLl redigiào o C01'I'eiJ Mercantil.

O SR. PINHrIRO :-Já não têm?
O SR. PRE.IDENTE DO Co SF.LHO :-Os principaes conserva­

dores não podião ter determinado o quebramento da treguas.
O SI'i.. C. OTTONl :-Ma tiverão poder para determinar a

treglla OLl o conchego?
U R. PnE !])I'.NTE noCoNsELlIO :-Nào farão ellesqueman­

dárão quebrar as t7'e!J'I1as;e quem lembrou a convcniencia do
conchego, não ei. O que sei é qne o ministerio notou com o
public o arrefecimento da opposição na imprensa, e o ap­
plaudio.

Apoz a passagem de Humaitcí, e quasi na esteira do nossos
encouraçados que forçárão o passo, abria de novo o CO?Teio
iJIe?'cllntil as suas aggi'essães,e fazia ao govemo a intimllção de
que fallou o J10bre deputado p&lo municipio neutro, inti­
maçào a que respondeu-se vantlljosamenle.

Foi gl'O seiro o ngano da foUla opposi "ionista: pensava
estar acabada a guerra, quantlo Humait<l era ainda uma aITron­
ta aos aUiados, e podia resistir, como tem resistido.

li' necessario que em abono da verdade e diga e repita,
que entre o miDisterio e os con ervadores que dirigem ou re­
digem o Cor?'eio 1I1e?'c'lntilnunca hou\"e a men r ulllbina­
ção. (Apoiados.) O governo apn,ciou ii t/I'egua, como üprccia
boje 11 benevolencia do nobre deputado pelo municipio neu­
tro, cujo voto aliás ha de s r em geral, como a camara verá,
infenso ao gabinete.

Considerei semelhante tregua como um acto do bom sen o
praticado em atlcnção tis graves ircumstaocias cio paiz, de­
pois dos excessos dessa penna ensoparla em fel conl que ante­
riormente e1'110 atacados todos os llC"los elo aubiTlete; ma não
houve combinac.:iio alguma entre a direcc.:iio rlnquelle jornal
e o governo.

U IA voz :-A mesma penDa cootinll3.
O SR. PlmslDENTE no CONSBLHO. : - Depois ele qncbl'ada a

:~



!=lQ

tregua recomeçárão as hostilidades, e estão continuando no
rJ'tylo (h~ que hontem deu amostra o nobre deputado pelo
Bio de Jl1neiro, ::;.ue me chamou tantas veze - vel'dugo­
quando 'venlu!jo é S.Ex., até pelo seu proprio nome; poniue
segl1ndo demonslrou o con elheiro Albino Barbosa de 01i­
veira,Sayao é palavra que significa verduoo, a1 croz, conforme
os diccionar'io' da língua portugueza.
, O mesmo nobre tl>pulado ustenlou aiuda que acon- ­
lhando a emis <lo de papel moeda, aconselhei um roubo: é
sempre o cstylo do C01Teio Mercantil.

Em semellwnte flssumpto, felizmente, ha completa conlrn­
dicçào entre LI cabeça do nobre deputado e dos que com clIe
CC1nvi vem e a cabeça da maior parte do- conservadores. (Apoia­
(los.) Se assim n:1o fOra, se o partido conservlldor se regu­
lasse pela cabeça (lo nobre depulac1o,a quem eslou alludindo.
seria uma fatalidade a ascensilo elo partido conservador ao
poder, facto i:\ que nlicís nào é infenso (J Sr. C. Ottoni ,conforme
o dec1nrou em seu discurso, clizendo que não linba medo do
parlido con-ervador, e que a sua existencia como partido é
uma necessidade constilucional. Eu tambem reconheço e sa
neces idade, comtanto que, como eslou convencidissimo,esse
partido nào tenha as aspiraçãe quelhe presliiojomacs indis­
Cl'elos de ubir sob a ioUuencia da espalla ao poder. (Muitos
ctpO iados. )

\ . Se ta I fosse o seu desejo, ter-se-hia nes"e dia suicidado.'
(Muitos apoiados.) Eu Ievanlariu com toda a força a minha
voz cuntl"l semelhante abuso. A guerra contra o dictador
.parnguayo é orna grande necessidade, é uma necessidade su­
prema (apoiculos); mas nós não vivemos em um paiz de
cauclilhagern (rn'l.L'itos apoiados); vivemos em um .raiz livl'c
que faz progressos, embora dissesse o nobl'e deputado pelo
R:o ele .laneiro que es.tamos em dccadencia. (Apoiados),

Em nosso paiz os ministcrios uevem subir e descer pelas
vias cODstitucionaes. (Muitos apoi•• dos.)

Não é para subir-sê ao poder' uma via constitucional, no
entender de nenhum partido regular, a victoria alcançada na
guerra por um cbefe amigo.

() Sr.. [INUEIRO :-Ãssim o pensa o parlido onservador;
mas, infelizmente, não é opinião geral.
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o SIl. PilE IDENTE no CONSELHO:- Senhores, nós não vi­
vemos, não cessarei de (1 izê-Io, em um paiz de caudilhayem:
não ha de governar aqui ninguem sob a inlluencia militar.
(liepetidos apoiados.)

Os nobres generaes, que commandão no Paraguay, são
os primeiros a pensar nesse sentido: tenho as provas disto.
(Apoiados.) Quamlo partirão para a guerra d ixáriio no
Rio de Janeiro a tunica da politica: no Paraguay fazem a
guerra, e sómente a gu rra, 30 inimigo da patria.

O SR. PINHEIRO: - Apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -O nobre deputado pelo

municipio neutro, Sr. presidente, pedia noticia de uma mis­
sã() diplomatica que o Llnno passado, disse elle, mallogl'ou-se.

Sr. presidente, eu hei de sustentar-me ou cahir com a
yel'dade inteira. No tlm do anno proximo passado, quando
estavãO as camarüs fnnc('.Íouando, pareceu ao governo haver
nece sidade urgente de mandar em missão especial um di­
plomata ao Rio da Prata. Lembramo-nos então de um homem
conspicuo e illustre (apoiados), conhecido geralmente no
paiz e fÓI'a delle, com especialidade no Rio da Prata, o·Sr.
Sinimbú.

Convidamo-lo, e elIe estava prestes a partir, mas as nec.es­
sidades modificarão- e: as circumstancias, flue a principi'l
reclnmavão com urgencia TI •. nul a presença de um diplomata
intelligente, mudárão, e sobr'estev'e-se na nomeação. Não é,
portanto, exacto o que disse o nobre deputado por Vernam­
buco, Sr. Souza Carvalho: 3 nomeação nunca foi publicada,
porque nunca se fez.

O SR. SOUZA CARVALHO: - Mas eu li alguma cousa a este
respeito.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Não podia ter lido pu­
blicação de um acto que não chegou a realizar-se, embora o
nobre deputado tivesse relaçõe,; com os ministros.

O SR. SOUZA CARVALTIO: - Eu li o mernom·nd'l.tm dit'igido
ao Sr. Sá e Albuquerque.

O SR. PRESIDENTE DO CONSI~LHO: - Portanto tel1-o no ga-
binete do Sr. Sá e Albuquerque, e ngOl'a o revela. -o..

OSR. SOUZA CARVALIJO : - Está enganado. ~ --'
(Iia oul?'os apu?'les.)
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o SR. PRESIDENTE no CONSELHO: - Com effeito Onobre
deputado não podia ver esse documento senào \lomo amigo
intimo que era elo ministro dos l1egocil)s estrangeiros desse
tempo.

O SR. SOUZA CARVALHO: - Vi-o porque o Sr. Sá e Albu­
querque mostrou-m'o. Demais, eu nào dil;:se o que continha.

O SR. PRESIDENTE. DO CONsnno : - P6de dedarar o que
continha. Eu, quando fór preciso, hei de lê-lo aqui 0\1 na
outra eamara.

Não se tendo eff€'ctuado a nomeação, o Sr. Sinimbú partio
para o norte. Posteriormente foi nomeado o Sr. Amaral, que
lá está servindo o paiz de um modo condigno das suas habili­
tações. Nada houve, p()is. de desbonroso nem para o gabinete,
nem para o Sr. Sinimbú. O Sr. Sinimbú entendeu que devia
resignar, e resignou o convite que tivera: nisto fieárào as
cousas. .

OSR. LOURENÇO DE ALIlUQUEIlQUE:-A historia é muito dif­
ferente.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - A historia ha tie ser
dilucidada. O Sr. Sinimbú ha de vir para o senado, e discu­
tirá, se quizer, este ponto comnosco. Eu, pois, peço licença
á camara para passar adiante.

Fique, entretanto, assentado que o competente para quei­
xar-se do governo, se justo motivo houve para quei~a, é o
Sr. Sinimbú. O nosso amigo é um cavalbeiro distincto, e po­
derá, quando quizer, entrar em explicações. (;lpoíados.) e o
fizer, hei de dizer QO senado tudo quanto fôr neccssario. Mas
parece muito natural que antes do tio faUar não faUe o so­
brinho. (Hilaridarle.)

O nobre deputado tambem tratou da demora, que quali­
ficou de attentado contra a constituição, da eleiçào da pro­
vincia do RlO-Gl'ande do Sul.

Senhores, sobre a eleição dessa provincia eu quasi nào
tenho que dar explicações ao nobre deputado (m~litos apoia­
dos); porque já houve até uma votação na camara ....

VOZES: - Já foi bem explicado.
O SR. PRESlDENTE DO CONSELHO: - ... e o senado adoptou

expediente semelhante ao da camara. (Apoiado .)
A camara, conseguintemente, permittirá que, eu passe

adiante. (Apoiados.)
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UMA VOZ: - Foi incoDstitucional.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Não foi inconstitucio­

nal: se o foi, porque não nos pedirão contas o anno passado,
nem este? O que (l'Z o governo? Adiou a elei<;ào do Rio Gran­
de do Sul por um decreto, e o submetteu ás camaras.
Em 1867 o senado e esta cumara não tratárào do assumpto:
occupárào-se delie este anno, porque a assembléa provincial
do Rio-Grande do Sul dirigia á assembléa geral uma represen­
tação.

O SR. C. OTTONI : - No senado tratou-se o anno passado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Em alguns discursos

fez-se ligeira menção do aclo do governo; porque aill, como
aqui, se tra la (l.i; omni scibili. O que digo é que nilo houve
indicação, não provocou-se um parecer, uma votação.

O SR. C. OTTONI:- Foi o ministerio quem não quiz discutir.
OSu. PRESlDENT;E DO CUNSELHO:-O que se segue, pois, éque

a maioria das duas camaras sustentou ogoverno nesta parte.
(.4 poiados.) .

O SR. BEZERR.\: - O que se segue é que o governo teve
Ulo bill ele indemnidade.

OSR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Houve bill deindemni­
da·1e? Puis bem I Está proferida a ultima palavra do poder
com petent . (11 po·iados.)

Senhores, o governo, por decreto, autorisou os gene­
raes, mal'que~ de Caxias e visconde de Inhaúma, a distingui­
rem no ampo da batalha, no momento da acção, com uma
medalha, llS pn1ças que a mel' cessem por actos de bravura ou
b roismo. Esse decl'eto acamara comprehende que motivo
teve: exprime a necessidade, que se sente na guerra, de
estimular o bl'Ío do soldado, l'enJllDeliljndo-o no momento da
acçào ou logo depois. Foi pOI' isso que o governo não hesitou
cm conceder ao marqucz de Caxias e ao visconde de Inhaúma
a filculdüde de conferir taes medalhas.

Mas houve, disse o Dobre deputado. uma delegação do
poder executivo, o ql1e il lei fundamental prohibe. Senhores,
nao e trata no dtcreto de condecorações, que conferem hon­
ras e isenções, mas de medalhas, que são como uns attestados
de bravura recebiJos no campo de batalha, e que servem
admiravelmente para excitar, para estimular o valor dos

bO
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soldados, sem preJulzo de condecorações que porventura
mereção. E'. acaso, incompativel com a integridade do po­
der executivo1 Ninguem () dirá, (Apoiados.)

E note a camara que na collecçiio de nossas leis ha de­
cretos autorisando presidentes de provincia conceder am­
nistia; decretos referendados por ministros de todos os cre­
dos politicas do paiz I

Sem admittir que houve se delega~iio no decreto das me­
dalhas, lembrarei que,apezar da opposição que encontl'ão,as
autorisüçães das camaras ao governo, conferindo ddegtlção,
não são raras, antps mui frequentes em nossas collecções.
Com essas autorisações a do decreto das medalhas não tem
comparação Em um <:aso é autorisação de um poder a
outro, entretanto que no das medalhas é o poder exe­
cuti \'0 conferindo a agentes do proprio podt:r executivo a
altribuição de concederem, não condecorações propriamente
ditas, que trazem comsigo prerogativas e immunidades, mas
sim pies clistincti \'os de valor.

Senhores, o nobre deputado do municipio neutro assom­
brou-se, pelo qUE parece, da franqueza com que me enun­
ciei e disse com inteira verdade que o governo nào assalaria
a imprensa. O governo faz, mais do que ninguem, vaLas
pela liberdade da imprensa; não deseja a suppressão de
nenhum orgão de publicidade, nem lhe importa que se
enunciem desta ou daquella fórma; fallem como quizerem.
O govemo nào dá subvenção a folha alg'uma, e quando quer
explicar algum acto em termos menos concisos que os CJ.ue
admitte uma folha puramente oflicial, faz escrever commu­
!;licados para o J01'nal dJ Cemmcrt-io, e a despeza de im­
pressão é realisadü pela verba das -despezas sccreLas- da
policia. Todos os !lOSSOS governos tem feito seml re isso.

O SR. DIAS D.\ CRUZ: - Os actos officiaes farão sempre
defenLlirlos pelo Dia/'ia Oflicial.

O Sr... PnESIDEi'\TE no CONSEUIO: - Perd;io, o Diario
OflicialdaLa de pouco tempo. O Dia7'ia Of!iciul publica Lodos
os actos do governo, ex[ lica algun.õ; mas quando se quer
expôr com desenvolvimento cerLos facLos, explicando o pen­
samento do governo e defendendo actos ela administração,
accusados pela imprensa, publicão-se na folha ue maior cir-
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culaçào que temos, o Jornal do C07nmel'cio, alguns com­
municados, como acima declarei.

O SR. OLEGARIO: - E por que verba de orçamento é
paga e ta despeza?

O SR. PIlESIDENTE DO CONSELHO: - Já o disse, e o nobre
deputado, que foi chefe de policia da c()rte, sabe muito bem
que é pea verba da d6speza secreta.

Onobre deputado do municipio neutro, Sr. presidente,
fallou da moeda de troco. Informarei o seguinte: a lei do
orçamento autorisou o governo a alterar a cunhagem das
moedas de prata, e essa medida seria snft1ciente para atte­
nuar a necessidade da. moeda de troco, S\3, como suppunha­
se, nào fosse exportada; mas, nào obstante a inferioritlade
de seu toque, a nova moeda escÔou-se do nosso mercado
por effeito dli baixa do cambio e alto preço dos m taes.

Tambem foi ogoverno autorisado a mandar fabricar moeda
que substitui se a de cobre em circulação, e tem cuidado
ériamente de tão indispensavel providencia; mas era pre­

ciso antes de lndo receber propostas para o fabrico, exami­
na-las e decidir o que mais convinha-, se celebrar um con­
trato, se mandar fabrica-la em nossa casa da moeda,- o que
tndo levava tempo, porque as propostas vinhão da Europa.
Nao pense o nobre deputado do municipio neutro que ó o
seu coração, por ser de poeta, se inclina ás classes humil­
des ....

O SR. MACEDO: - E' a minha, sou do povo.
O R. PRE IDEi'iTE DO CO:'lSELHO: - Eu tambem o sou, e

somos ambos delegados do povo.
Reconheço com o nobre deputado que na que tão d:l

moeda de troco tem muito que ver o interesse do povo,
porque, sendo diminutos o:; seus salarius, qualquer desfal­
que, por mais insignificante que srja, em consequencia de
agio, torna-s muito sensivel. Asseguro, pois, com prazer
ao n bre deputado que, recebidas t',s propostas a que me re­
feri, .i 11lguei mais a(;ertado nào aceitar nenhuma, e mandar
cunhar no paiz a nova mr ella, qne brevemente entrará cm
circulação.

UMA Voz:-Porque rejeitou o projecto que o anno passado
foi orrerecidu ? 61
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - O projecto ofIerecido
pelo nobre deputado que é presidente da camara municipal
desta CÓrle, e me honra agora com o seu aparte, tinha por
fim, se bem me lembro, autorisür o governo a emiltir car­
tões de pequeno valor. Ogoverno não quiz ac1miltir esse
meio, preferindo a alteração da unhagem da prata, expe­
diente que éorresponderia ao fim proposto, se não forão a
continuação da gueúa e suas consequencias, e a autorisa
ção para o fabrico da moeda de bronze, de que vai fazer
uso dentro em poucos dias. De cartões ou de estampilhas s6
usará uso em ultimo caso.

O SR. DIAS DA CRuz:- Já se devia terfeito isto.
O SR. PRESIDE:'lTE DO COl.'\SELHO:- Antes de tentar outro!>

meios, não. Eu sou advorsario de emissão de papel-moeda
( repetirei isto mil vezes ao nobre deputado pelo Rio de Ja­
neiro, que hontem occupou a attenção da casa ), e s6 o emitto
quando a necessidade, que tem cara de herege, me obriga
a fazê-Io. E, pois, não podia aceitar logo, sem recorrer a ou­
tros meios, a autoris~ção para lançar lia circulaçilo os cartões
do projecto que propôz o nobre deputado presidente da ca··
mara municipal.

O SR. Dus DA. Cnuz: - Melhor foi a emissão Rainey I
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Varias companhias

sempre emittirão vales nesta côrle, e eu asseguro élO nobre
deputado pelo municipio neutro, digno vereador da Illma.
camara, que, no momento em que se emittir a moeda de
bronze, a emissão Hainf'Y desapparecerá.

O nobre deputado ainda não foi talvez á nova casa da
moeda...

O SR. DIAS DA CRUZ: - E' exacto.
O SR. PRESIDENTE DO CONSllLHO: - Pois é um estabeleci­

mento publico digno desta capital, e· que os estrangeiros que
o têm visitado muito ell:altã0. Pouco falta para que seja ter­
minado o ediílcio, e dentro em breve tempo fabricará moeda
de bronze em quantidade.

Devo dizer 11inda ao pobre deputado que a policia tem as
vistas sobre essas casas que emittem bilhetes, e que ellas são
obrigadas a troca-los por dinheiro, quando o portador o
exige. Se ao nobre t1eputado, que, por muitos motivos, e até
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pela sua profissão dê medico, deve ter bastantes relações,
constar' que algumas dessas r.asas recusão trocar por dinheiro
os seus bilhetes, peço-lhe que m'o communique, e verá que
a repressão não tardará.

O nobre deputado, Sr. presidente, disse que eu asseverára
nesta casa que todo o programma do ministerio circumscre­
vi:l-se ao orçamento e aos meios para a guerra. Eu não me
enunciei assim. O que declarei foi que o pro"'ramma do
governo estava assignalado na f(llla do throno; que o goyerno
julgava indispensaveis as medidas aJli mencionadas,mas que,
devendo-se começar pelas mais urcrentes, era rigorosamente
preciso que, antes de tudo, tratassemo do' orçamento, porque
o orçamento regular é uma divida em que estamos para com
a naçào e para com o partido adver,,;ario, que nos contempllJ.
(apoiados), e que lançar-nos-ha em rosto a pecha: - que
nós, promettendo fazer do orçamento uma verdade, estamos
fazendo do orçamento uma mentira.

De habito antigo o orçamento manda-se daqui para o
senado nos {lns de Agosto, e o senado com summa
razão se queixa disso, porque assim se lhe tolhe n fa­
culdade con lilucional de examinar a proposta. de vo··
ta-Ia com inteiro conhecimento de causa. O senado dá
todos os an nos, por assim dizer, Ulll voto dp confiança
ou de rondescendencia á eamara e ao governo. Islo
nào póde continuar, e, pois, eu entendo que deve acabar
o abuso, c cui Jllr'5c sél'iam nte do orçamento; e aqui
pe~o publicamente ás cnmmissões compelentes que for.
mulem os seus trabalhos de maneira que, terminada a
discussão da falia do throno e das leis de fOI'ças, entre
logo em discussão aquelle assumpto.

Feit isso, tratemo:> das reformas, e abi ar.redito com
o nobre depu latlo que o voto liberal ha de manifestar­
se francamente.

O SR. MACEDO dá um aparle.
O SR. PRliSIDE.'TE DO CONSELHO :-Pois bem, ficamos em-

proudoo. .
« O vo to liberal ha de manifestar-se na discussão.»

Empenhem os noLres deputados todo o esforço que enlen··
derem convenienle no debate, e fa'o votos para que as

62
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reformas que aqui se discutirem, sáião como exige o
verdlldeiro liberalismo. E por fanar em liberalismo direi
ao nobre 'deputado do municipio neutro que o systema
que nos rege, nào está em decadencia relativamente aos
tempos anteriores.

Senhores, os factos aponta.dos pelo nobre deputado
eriio factos proprios da infancia do systema. O regimen
em nascença não era o regimen de hoje. A doutrina da
solidariedade ministerial ha poucos annos é que se fir­
mou; a solida?'ieelade ele honm entre os ministerios é
um principio que estabeleceu o nobre visconde do Abae­
té; é palavra de grande alcance que ha de brilhar na
sua biographia, assim como ha de brilhar a resposta
que deu a um membro inlluente da politica liberal que
o apontava como victima ela prepotencia do °ovemo
que o deportára « não, o governo estava no seu direito,
tinha a faculdl\de de deportllr. »

Sabemos 'lue no principio do nosso regimen consti­
tucional houve ministro que, convidado para vir aqui
discutir, respondeu que nào compareceria, porque tinha
que fazet' no arsenal, e não ha muitos annos que um
ministro da marinha, discutindo aqui, dizia que os depu­
tados erào outros tantos corsarios que o acossavão....

O SR. MACEDO :-Nào foi nessa época.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:-No principio erão desco­

nhecidas as regras qüe a jurisprudencia constitucional,
completando a constituição, foi estabelecendo e firmando.

Nesse tempo os ministros, desconhecendo o que era
solida?'iedade, brigavão entre si e permanecii.i.o no poder,
allegavão motivos futeis para não virem tomar parte D1lS

discussões, e fallavão de seus antecessores como se a
solidtw'iedade de honm não existisse (\11tre todos os mi­
nisterios. Nesse tempo se as camaras não usassem de
uma iniciativa eilicaz....

O SR. MACEDO :-E levantavão monumentos como o co­
digo criminal.

O SR. PnE !DENTE DO CONSELHO :-.... nada se faria. Le­
vantárào, é verdade, monumentos digllOS da sabedoria do
Imperio. Mas não se segue que o regimen parlamentar
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esteja hoje mais atrasado do que então; não, senbores,
fa~amo ju~ti\a ao ministerio con ervador de Setembro
de 1837, do qual pódl'-se dizer que clatão as regras ca­
racteristicas do governo parlamentar.

(Ha um apm'te.)
O uso anda sempre, infelizmente, acompanhado do abuso;

nito duvido que em nossas pl'aticas l:onstitucionaes haja
abusos; mas o certo é que as boas regras do regimen,
desconhecidas a principio, firmarão-se ulteriormente,

Ora, dl\ nào el.istencia de cohesào entre os ministros e as
c8mar~s, da falta de convicção de que não póde baver mi­
ni teria . em a maioria da camara, ede que ministerio e
maiClria rórmào um todo compacto, o que resultava? E' que
as camaras ião deliberando por si, em aguardar a iniciativa
do governo, sem perguntar-lhe como pen ava. Oult'1l ne­
c s ariameute devêra r a marcba das camaras, logo que
vingou o principio da cohesào da maioria e do mini­
teriu.

Depoi que se reconbeceu como principio cardeal a ill­
dispensavel harmonia entre o mini terio e a maioria, a
JOiciativa, que pertence de direito a cada membro das
duas camaras que ompoem a assembléa geral, é de facto
exercida pelo ministerio quasi sempre, ])0 que não ba re­
baixamento, antes decisiva in{1uencia das camara , porque
se o mini teria exprime o triumpho da maioria, esperar a
maioria que o ministerio regule fi ordem do dia, e oU ­
reça as. umplo para os debates, não é deprecillção de
suas prorogativas, mas o reconhecimento da sua grande
inOuendiu. (Apoiados.)

ào qllero dizer que a paI' com as boas praticas do l'egimen
parlamentar entre nós nào haja abusos: ha muitos,ba gl'ande
abusos da maioria, grandes abusos da minoria, abuso
dos mini tros, abuso de todos nós; mas a verdade é esta.:
o minisleria, que é expres ilo da maioria, com eLla se eu­
tende. e indica-lhe as medidas que julga indispeusal'ois. E
ilpplicando o p"incipio ao caso pr sente, oministerio julga
indispensaveis as medidas lembradas na falia elo thl'OIlO,
não querendo dizer que não haja outras muito importantes;
mas pensa que occupão o primeiro lug:\r o orçamento e os
meios para a guerra. b 3

i4
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Sft. M. CEDO :~Eu não contest i semelhante r.onSfl ; é im­
possivel lazer-se trezenta- ref0rmas em um dia.

O SR. PRESIDBNTE DO CONSELrro:- O nobre leputarlo élS­

severou que a falIa do lbt'ono applicavéI o -oppO?'turlmnen­
te- a todas as reformas que menciona. Isso não é exacto;
só do elemento servil é que se disse ficar rl pendente <le op­
portunidacle.

O S[L MACEDO dú .llm aparle.
O SR. PltESlOENTE DO CO~SELHO :-~:js-ahi um vicio das

nossa opposições; se me quizcsse dar ao trabalho de cote­
jar, e talvez o fa~a, todas ilS fallas do tbrono que tem siuo
proferidas na abertura das camaras, mo ·truria que nenhuma
dexára de indirar numerosas medidns, as q'taes, Ilinda pas­
sando aqui todas sem' grande oppo j<;ào, nào podel'ião em
uma legislatura, qnanto mAis em uma sessão, ser leis do
paiz. Houve tempo em que nas falias do throno .e fazia um
rol de todas quantas_Decessida les sentia o pa iz, de toc1ns
quantas reformas enio preci as. O ministerio actual prefe­
rio indicar sómonte algumas de que é possivel tratar dUI'anle
a sessão. ,

O R. Souz.\ ANDRADE :-Mas V. Ex. esqneecu uma re­
forma lembrada na falia do throno de 186<i., LI l'efol'mü do
systema administrativo.

O SR. PRp.smENTE DO CONSELTlO : - Sobre fi reforma da
administração da provincias ba já um projecto no sellado
que purtio daqui, o que o nobl'e deputarlo de~rol1hece, por­
que não pertencia entào á camara, estaVA nil secretaria da
guerra.

O SR. SOUZA ANDRAm:: - f) onde sahi felizmente.
O SR. PR8SIDENTE DO COi'lSELHO: - E tambem não digo que

infelizmente. (Rila1'idade.)
Sr. presidente, a idéa da reforma da administração já aqui

passou, e pende de diseus ão e voto do senado. O senado, ao
que parece, acha o projecto deficiente.

O SR. MACEDO: - E é.
O SR. PRESIDE 'TE DO C(JX~ELno: - Mas V. Ex. d,í testemu­

nho ao nobre deputado do Ceará de que o projecto desta
casa se tliscHtio e passou.

O sena.do entencl.e que a projecLacl8J reforma deve ser m81fs



107

ampla, e nào estou 10nNe de pellsar que, com etIeito, deve ella
ser mais ampla para ser proficuB. lIlas o senado que emende,
ou í(lça cah ir O projecto.

Ha, pOltanto, 00 prugrumma liberalltluitas idéas além das
indicadas nll falIa do lhrollo, que pedem soluçãu a seu
tempo e nào já, visto COlDO d mandão despozas que actual­
mente os cofres publicos nào permittem' porque a guerra,
esse facto que na ceu com o dominio elo partido liDerai de
1864 para cá, se bem que sem culpa delle, absorve todos os
nossos recur o , e Írllpede-nos de levar já a etIeito certos me­
lhoramentos....

O SR. OUZA ANDI1AIJE: -. E o elemen lo servil nào de­
manda grande despeza ?

O Sl\. PnEsmENTI~ DO CoN ELHO: - .... mas aquellas me­
dida liberaes que forem compativeis com o estado do the­
souro, es li nào ha razão para que deixem de serjú adopta­
das.

Sr. presidente, o nobre uepumdo do IDunicipio neutro
referia-nos que, ao recolher-se ba dias para sua casa, paran­
00 na esquina de uma rua, ouvio um soldado que passava,
dizer ao sen companheiros: «. Omar briga com as pedras
mas sào O mari 'cos que soffrem. » O. oldado nada mais
di' e para explicar o -eu pensamento, porém o nobre depu­
tado com /I perspicacia que lhe é propria, entendeu que o mi­
nisterio era as pedras, que a oppusiçào era o mar, e que o
povo era os mariscos. Pois bem, senhores, ninguem disse
jámai que o rochedo briga com a aguas, são as aguas que
rêm brigar com o rochedo, e qUêl i sempre em vão, porque
recuão 5em produzir eIT<~ito algum, sendo que o marisco
resiste /lO embate, segurando-se ao rochetlo ....

O SR. MACED : - R' contra o adagiO - tanto fuate agu1l.
mole....

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E' justamente o que
eu estimo aconteça á onda da opposiç;io; desejo que
elIa, convertenllo-se emfim enl maioria, gov 'rne; mas por
ora convem q1H~ o rochf.'do re ista. ao furor das nga ,por­
qlie unteol1o 4ue (l Bnazit mais do que nl,lDea precisa de um
"ovel'no osta ve1. (Apoiados.) .

O SR. DIA' DA CRUZ: - (':HOO um marco que vê passarem-
se dias, semanas e mezes. ~l-(
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o t'R. FELICIO nos SA.'\TOS dá um apal'tL',
O "R. PRE IDE~TP. DO CoX"~mLHo: - Eu reconheço n fOfl)a

e efficacia da acção da ilglla cahindo muito tempu sobre a
pedra, e não faço votos pi\l'a que o rocheuo, fle 4ue fallava
o soldado, nunca se abale; o que quero é que l' sista por
bastante tempo, conforme pedelll os intel'e ses de todos,
da maioria como ela minoria, do governo como do povo,
para bem do qual é o governu in tituido ...

VOZES :-Muito bem I
O SR. PIU!:SIDENTE DO CONSELHO: -A seu tempo ba de

cahir o ministel'io actual, e os honrados deputa~os da oppo­
sição hão de vir occupar o lugar de rochedo, tocando­
nos o do mar, revesamento do maior alcance, I arque é a
garantia do systema repl'esentativo ,Por ora não sejão as
ondas tão apressadas, e deixem o rechedo fazer o seu oni­
cio, porque sente segura a base que tem na maioria. (1Jlui­
tos a,poiados,)

Declaro-me, portanto, Sr. presidente, concluindo, con­
tra es as emendas hoje offerecidas, Reconheço de plano que
o nobre deputado Sr. Souza Carvalho, ofl'erecendo-as, pres­
tou um serviço a seu lado, visto que o nobre deputa­
do do Maranhão, que encetou o delJate, e que, segundo
os estylos parlamentares, devia ter sido escolhido do seu
lado, como o mais apto e o mais preeminente para tamanha
honra, em vez de substituir ou modificar o projecto de re­
posta, limitou-se a dizet': « Voto contra a falia do thro­
no I » Oh I que novidade I Pois- já houve camara que dei­
xasse de responder ao discurso da cOl'eja? Houve algum dia
camaraque não I'espondesse á falia do throno 7 E, todavia,
tal seriaa conclusão do discul'so do nobre deputado pelo
Maranhão I

O SR. MACEDO: - Ainda não tínhamos combinauo nas
emendas.

O SR, PRESIDENTE DO CONSELIlO : - Essas emendas deviào
ter logo sido apresentada por aqueU!', que rompesse a dis­
cussào, e so agora o nobre deputado SI'. Souza Carvalho
emenda a mào apresentando-as. 'faes emendas, porém,
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devem ser rejeitadas, porque él adop~,ao dellas indicaria
que a minoria tinha-se convertido em maioria, ao passo qua
a aclopçi!o da re po ta da commissãll, t/ll qual, indicará que
!l maiorill está firme, e que as ondas e.ncapellaclas da op­
posi~ão nào preva]eceníõ contra o gabinete. t:> -'

VOZES: - Muito bem I Muito bem I





· ·c. ZacE\l'ias (P"esidel1te do Conselho:)
SI'. presidetlte,~l homBelo eoador pela pro incia da Babia

('C'. oueào de . Lourenço), que l'n(;etou o debate do voto de
geaças, disse que dr.:sta vez nào faria preambulo, dando
a'sinl um exemplo digno de iLllitar-sej ma S. Ex. ha de
perU1ilLil'-llle ClUf' o uâ I siga boje. Preciso de um pequeno
pl'p-ambldo. em qlle de qO Dobee senadur lima satisfaçào
e au llle.-mo tempo faça um repar l.

A satisfaçào é qu , se nào tomei a paJal'L'ü na sessào de
9 para respollllel' ao Seu discurso da vespera, nào foi por
Jalla de c.onsidel'c1ção á sua Pl\ soa, mas por um dil'eito
inl1er'IJle i'l posição em que me <H·ho. Eu, Sr. presidente,
eslou no (;'-'SO Jo viandante que, tundo ditlnte de si uma
longa extensão de caminho a perconer, nào deve B(;Ce/el'nr
os pas os, porém camiuhar de vagar, confiado na força do
aouexim (o sla parte acompanho tiS tendeu tias do nobre se­
nador pelu 13tlhia)-de l:a!Jw' se ?ui ao longe.

O SR. BARÃO DE '. LOU1\Ei\'ço:-Festinu lente,
SIl. PI\ESll)t'. n: 1)0 (0:\ ELllo:-Hayia lall1bem piJl'a mim

grande ODl'eni Dcia m ouv.ir, ant s de tomar a pa/alTa,
<10 nobre senador pela p.ovimia da Babia, Sr. barão de
Cot gipe, porque os dous nobr . barões...

O IL B.\IIÃO DE S. LOUlI.ENÇO: -As ignalados.
'0 ,'Li. PHE WE.YrE 1>0 CONSELHO: - •.. Iilhos de minha pro­

YinciJ, partilhando as !TI smas idéas, adv81'sarios no mes­
mo gt'áo do roillisterio aClUí.t, sem duvida s exprimirião
com l da a franqu za, e entào eu lhes tlaria uma 1'e posta
cOllvenieD~e.

O 'H. J3Af\10 1)(0; C TEGIPE: -Ha solidariedade? ..
O Sn. PI\ESll)!~:\TE DO CoN ELlIO:-A ::I' lidal'iedad é com­

pleta até na expl'essiio, os pontos de acc.usação f\ os argu­
mentos são jdenlicos. 66
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os,.... B';'l\Áo ])E COTEGIP.E:-Eutão I)ç~it{:)·
O SR. PERSIDE!'i1'E DO CONSELHO:-Está dada a satisfação:

agorll. o· reparo. Onobre senador, Sr. barão de S. Lourenço,é
membro inOuentc da commissào que apres~ntou o pt'ojecto
de resposta, que se discute; se não redigio toda a peça,
redigio mais do que a terça parte; e, pois, r. pre~i­
dente, que motivo plausivel podia leva-lo 11. encetar a dIS­
cussão ~ Nas assembléas deliberaotés o debate começa sem­
pre por opposiçào; e se esta é a praxe, se a ordem natnral
das discussões pede que °debate comece por impuO'nação~

como é que o nobre senador, autor do voto de graças, fOI
o primeiro a fallar? Aoas.o não haveria no senado quem
impugnasse ma i::; de moo. das proposições que se contêm
nesse voto, por exemplo .0. de que a direcção da guer­
ra é muito acerlada? E' impossivel que alguns membros
do senado , para quem olho neste momento, e cujos amigos
pela imprensa constantemente combatem a direcção da
guerra....

O SR. T. OTTONI:-O Anglo and B,.asil'i,an Times, por
exemplo ...

O SR. PRESIDENTE no CONSELHO :-•.•não tivessem que di­
zer contra o "oto de graças.

O SR: SILVEIRA DA MOTTA:-Hei de votar contra.
O SR. PIIESmEl'iTE \)0 CO:'lSELHo:-Entl'etanlo qual foi o

pheuomeno que se observou ~ Levaot \l-se um membro da
commissào, ('ompeu o debate para explicar as malicw.s
que se contém no projecto de resposta ii. falIa do tbrono ...

O Silo B.\I\ÃO DE S. LOURENÇO:-Está mal redigida ..
O SR. PRESIDENTE DO COi\'SELBO:- ...e, pEH'correndo os

diversos periodos, foi declarando « Aqui ba tal censura, alli
outra, acolá mais uma)) e assim por diante, de maneira
qae não ha topico que não envolva uma censmB ou rna­
licia I

O SR. SILVEIRA DA MOTTA:-A's escondidas...
OSR. PRESIDEi\'TE no CONsELuo:-Eis o reparo que eu tinhll

de fazer, reparo que o anoo passado já fiz, porque então
deu-se tambem o exemplo de começaI' a discussão do voto
de graças por discursos de um lTIp.mbro da commissão que
o redigira.
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a R. BARÃO DE S. LOURE~ÇO:-Fui eu, e O anno alra
sado lambem fui eu.

O SR. PRESIDENTE D CONSELHo:-Bem I '~nlro agora nas
apreciaçõ - do 11 bre senado!'.

emp!'e injusto commig , sempre torturando minhas ex­
pressões, disse S. Ex. que eu comblltêra as glorias mili­
tare, e affirmou (sem que ninguem preGisa se da adver­
tencia) que a gloria militaI' é como qualquer outra, e até
mais do qu qnalqucf outra, conduindo dahi que o aceessú
aos mais elpI'adns eafO-OS d 1'0 er franco a essa glorias, e
que não lhe póde SOl' recu ada inOuencia na politica. Mas
quem recusou ou neg u isso?

Servindo-me da. lJalavrns de um jornal desta curte, re­
SUOlO em uma expressão muilo simples o meu pensamento:
llão quero que a pAda converta em escada e bandeira,
ó isso e mais nada. a aece 'so ás mm eminentes posições

do paiz é frsue a tocltl as glorias naeionaes, e entre estas
nenhuma excede á militar.

a senado do 'BraziJ, observou o nobre sel1ado~', é uma
corporação superior ás analogas de outro paizes, por­
que, di se S. Ex" nó somos eleitos da naçflo, entretanto
que não o ão os membro das amaras altas de certos
paize' cOl1stitueiolll1e : o elemento da eleiçãO dá-no , pois,
uma fOI';;8 que não tõm os membros clessas camaras. E'
verdade: mas, tamuem o é que, sendo fixo O numero
de sClIadores, e vitalicio o s u mandato, torna-se o e­
nadu invulnel'avel ii acção do o-overllo) o que impõe-lhe a
neces 'Idade ela mai consnmmada prudencia em que re­
side toda a. sua forca, e ele qUCV)elIIS s dias dá (e ainela
hoje deu) não ob,tante os disGursos de pposi~ào dos dous
nobres senaclores) incontestavel prova, e ha de continual'
a dar.

A c n iderações que () OOhl' senador féz ácel'ca da 01'­

gallisaç,ão das camams alta ele outros paizes prov€io em
verdade que esta Cílmara é singular em sua orgrmi ação
e escapa a toda inOuencia dil'ectu do gl)vel'Oo. Isto, po­
rém, impõe-lhe dev~res de consummada circumspecção em
vez de dar-lhe a inicli-lliva que fi nobre senador lhe quer
atll'ibuil' na politica; a1'l'eda-o de influencia directa na

15 ?
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politica activa do paIz, que incontestavelmente pal'tence
á outra camara. Depois desenvolverei um p uco este
ponto, maS desde já indico ao nobre senad)\' pela Babia,
o SI'. barão de Coteg-ipe, o erro em que labora a ta l
respeito.

Senhores,não entrarei em largos argumentos para m05ll'al'
como se enganão os que pretendem que o senado tenha
a mesma influencia que acamara temporaria na iniciativa
da politica do paiz, não; hei de argum\3ntal' só com fac­
tos, e espel'o convencer a S. Ex:. de que não tem razão,

O SR. BAlL~O DE. COTEGIPE : - E le .lona ainda não fal­
lei nisso.

O SR. PRESIDENTE DO CONSEL.HO: - Fallou, el1 lh'o
IDos~rarei.

Paréceu ao nobre senador imprudente que eu \'efe­
risse ao senado as palavras profel'idas pela curoa do que
nas actuaes circumstancias do paiz, isto é, na presença
de um/l guerra, não era conveniente a mudança do mi­
nister] . 'r. presidente, duas farão aa l'azões dadas para
que os ministros s~ não r.etirassem: i", a improcedencia
dos motivos de queixa do general; 2\ o transtorno que
traria á marcha dos negocias publicas uma mudança em
taes circumstancias.

Não posso desconhecer, SI' presidente. que em outros
paizes ainda em tempo de guerra não deixa ás vezes a
opposição de guerrear ogoverno, e de proeurar derriba-l ;
sei que em nosso paiz mesmo duas ou tl'es mudanças
de gabinete se têm realizado depois que começou a
guerra; mas nem por isso é menos certo que, em pre­
sença de uma guerra, é sempre de grande inconvel,ieIJ­
cia uma mudança de politica, porque retarda a mar­
cha dos negocias, o expediente da.administração, e as­
sim acoroçÔa'o ini.migo. Senhores, em these o maior
mal de nosso paiz vem da repelida mudança de mi­
nisterios.

O SR. T. OTTONI: - Em 12 de Maio de 1865. não se
lembrárão disso.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO; - Entra um OlID\ste­
rio, e, apenas vai-se apossando do estado dos negoCias
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publicas e habilitando-se para dirigi-los convenientemente,
sahe, e de tal sorte e t m gHllel'alisado a crença de que
todo o mez de Maio traz sempre uma mudança minis­
terial, que em regra os deputados das provincias, quando
vêm para a abertura da sessã , suppoetn que já não en­
contrão o gabinete que deix.árão no poder.

O R. BARÃO DE ITAUNA : - Estamos de accordo a este
respeito.

O SR. PRESIDENTE DO Cú 'SELHO: - e enuncio este
principio nào é pela vantag'em pe soaI que me resulta de
ua observaucia, ma porque estou convencido de que a

repetida mudança de minislerios cau a grandes males ao
]Jaiz. 01'11, se assim é nas circumstancias ordinarias, nas ex­
traordinarills o mal é ainda maior.

O Sn. BAHÃO DE lu NA': - obre isto peço vista.
O SR. PnESlDENTE DO CONSELIlO: - Senhores, eu pode­

ria expor desen volvidamente os motivos que me levão a
crer nos inconvenientes da subida deste ou daquelle par­
tido ao poder nas actuaes cil'cnmstancias, contento-me,
pOl'ém, com as breves observações com que julgo ter
respondido ás insinuações do nobre senador pela Bahia.

O SR. BARÃO DE lTAUNA : - Ma era importante que o
fizes e.

O ~n. PRESIDENTE DO COl'\SELHO : - Agora cabe averi­
guar so houve inconveniente em referir o governo ao e­
nado as palavl'IJs da corôa. Pareceu ao nobre senador
que o ruinisterio devia limitar-se a dizer que a coroa, nas
circumstlJncia actuaés, não julgára pl'Udente a mudança
ele mini teria. 1sto importa"a proferir meias palavras.
Que circum tancia erào essas? Erão as da guerra, todos
o diriào. Para qne, poi, meias palavras' Não ta pro­
posiçào nunciada pela corou que um ministro traga ás
camaras, sem que seja responsllvel por ella. Todos os
annos o Imperado!' pronuncia o di curso de abertura e do
encerramento das camaras j quem é o responsayel por esses
discursos? O rninislerio que é o seu autor.

Quando exponho as razões pelas quaes a coroa con­
"enceu o ministerio de que devia continuar,. quem res­
ponde pai' essas razões? O governo, incontestavelmente.

'"
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Ainda agora, na [nglalerra, derrola~o o mini lerio na
camara dos communs, pedia demissão. A rainha respon­
deu: «Não convém.» Foi o presidente dQ conselh ao
parlamento, e expoz o occorrido; de quem ' a re pon­
sabilidade? Da rainba Victoria? Não, mas de Disraeli,
Com quem se entendeu Gladstone? Fez alguma allusão
á rainha? Accu ou o ministerio d indiscrição? Não;
apenas sustentou que Di raeli offendia a constituiçã per­
manecendo no poder, porque a rainha não o podia cons­
tranger a servir: se continuou no ministerio foi porque
quiz.

E note-se que ha uma differença entre o ministerio
de 3 de Agosto e o ministerio Dsraeli: nào tem este por si a
maioria da camara como tem o de 3 de Agostu. NãO
obstante o desfalqup. de um ou outro dissidente, conta o
3 de Agosto com grande maioria na camara temporaria, e
se qualquer dos dous lados politicos que lhe fal.em oppo­
sição, assumisse agora a administração do paiz, nenhum
deltes possuiria a mesma vantagem. Olado conservador ape­
nas tem naquella camara ral'Í simos votos, e o lado libe­
ral dissidente está tambem longe de ter ahi maioria:
esta é a verdade. Logo, a po ição do ministerio de 3 de
Agosto é melhor do que a do ministerio Disraeli.

Mas ahi vem a eterna questão da situação do senado e
diz-se: « No senario o governo não tem maioria.,» De­
balde o senado está todos os dias a mostrar pratica­
mente a verdadeira doutrina; os nobres senadores, como
se esta casa fosse um prolongamento de banquetes 1JfJ,1'ti­
dMios, não cessão de observar: « o minister-i apenas
tem nesta casa 3 ou l~ votos, e se nào se retira é porque
ainda não recebeu aqui uma votaçil contra si. .»

O SR, SILVEIRA DA MOTTA :-Estou certo quenãoterá.
O SR. PRESIDI~NTE DO C')NSELH :- De certo, se cum­

prir o seu dever. Discutirei dentro em p ucos minutos este
assumpto clirectamente com o pobre senad r peld pr vincia
da Sahia, o Sr. bal'à') de Cotegipe. 8' triste pJsiçào ...

O S\\. T. OTTONl :-E' verdade...
O SR. PRE IDE:'iTE DO CON ELllO :-... não a do ministerio,

conforme pensa o nobre senador por Minas, mas a daquelles
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que querem pOI' força que o seuildn faça pulitica directa'
daquelles que, contando com pequena maioria no senado,
nãu querem supportar senão l1lillisterios que <1 tenhflo prlr si,
O tl'inmpho de tal doutrioa, senhol'es, sp.l'ia O uicirJio do
partido que iJ pl'oclamasse. Querem {<)'7.el' do enado nm ins­
trnmento, e o sen3do, m Slla oral'idad , está sempl'e a
advertir aos qne li sim pen ão: « l 'à contei coro o meu
voto no sentido de vossas c nveoiencias. ))

O ~(L SILVEIRA nA M~TTA :-~isso V. Ex. tem muita
razãu.

O ,r.. rnESlDENTE DO C ~SELHO :-0 nobre senador, Sr.
barão ri .' Lourenço, cham lu-me \'olnvo1...

O Sr.. BAr..\O DE • Lo nE?iCO :-Pelo co,llrario ...
O Sn. PnE InENTE no CON ELHO:-",pol'que em caso ex­

traordillat'jos admitto o procedimento eoel'gico do cnado,
dizcncio que sou qUlIl uma eOO"llia que escapa ás mãos
d qnem <I suppãe ter seg'ura.

O Sn. BAI\ÃO DE R. Lo nE:'iç :-fs n é finura, nã é V(I­

lubilidade.
O SI1. Pn.E."roE:'in: DO C')N'ELIIO: - Pel'llôe.-me; ° qne

sustentei, e e [ú impresso dpsde 1866 é que o senaL1o, seja
qual fôr a opinião a respeito de sua influ 'ncia na politica
rio paiz, em circnmstaocias extraordinarias e em face de exi­
"encia. descommnnaes de um mini terio c3prichoso, ergue-
e c m nm só homem, e em cuidar do que lhe cumpre

Út7er no CASOS ot'dinarios, de.-empenba o seu dever.
O nobre seoadOl", que tnlvez nãQ tire se noticia rles e

meu di .. nl"sn, f'ntendeu que me obl'igava numa retrac­
tilção,e quando li reclamei: « ;io, a uoutr'ina que su. tento,
r,' 111prehflOde a sflluçào' d ca!'o extraornario » ponderou:
« E' uma ~n(Yu ia. »

Sr. presidente, qnem seja enD"uia, nã ei; o que sei com
certeza é que eu seria uma toupeira, se me deixasse prender
em laços lã tenues, como os que me arma o nobre sena­
dOI'.

Com o fim de expo,' abusos commelli(los pela adminis­
tração, (li se o l10bm senador que o ""ovel"I1O empregava a
corrupç,ão; mas S. Ex. nua o demonstI'ou. nem apontou
[Ilclo al""um; estou, portanto, cm meu direito, chnmando

G
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esta parte do discurso (lo nobre senador uma pura cleda­
maçEllJ.

O noiJre senado!' considera miserando o est/ldo das pr ­
viJ]ciÍl~. Entende que o governo escolhE: presidentes para
administra-las, na supposição de mandar vinho com agua,
e, quando lhe parece que o vinbo não tem agua, deita-o
íóra, , citando como exemplo o n bre ex-pres'ic1ente da pro­
vincia da Babi1.l, Sr. Ambl' sio Leitão da Cunha. Senhore,
a 'verdado é que o gorerno nomêa presidentes sem pre
na persuasão dr. qUl:: são vinho sem agua, '3 quando des­
cobre que o vinho levou agua, deita-o fÓI'B.

Em l'elü\;ão ao nobre ex-presidente dil Babia, notão-se
dous factos importantes: o roubo de 266:000$, desco])erto
no banco em Uezembl'o, e () de 150:0008 commetLido na
thesoul'Dria da fazenda alglJl1s dias depois,

O Sr.. T, OTTOl'i1 :-Pelo' que vejo, foi o presidente...
O SIl. PnEslDENTE no CONSELHO :-Senbores, o cidadã;)

que oecupava a presidencia da Bahia naquella época, fJi vi­
nho sem agua em rela~ào ao facto da tbesoUl'aria, e te\'e
todo o apoio do govel'llo : o the oLHeiro, aliás a1tamelJte pro­
tegido, foi demettido e mandado processaI'. Ainda mais, o
presidente da p"ovincia fez submetter a processo de res­
ponsabilidade o inspector da thesouraria, Sr. Canto Brum,
empregado de uma probidade incol1cussa, como folgo de
reconhecer desta tribuna, porque notou-lhe talou qnal de­
sidia, segundo as suas proprias expressões, e o governo a
tudo annuio, dando-Ibe assim a força necessaria para con­
ter na provinr,ia a torrente da prevélricação.

Quanto, porém, ao desfalque e-xtraordinario do banco,
não manifestou o no1Jre ex-presidente a mesma energia,
e tanto que ainda boje nào se sabe quem l'oubou o banco;
é uma vergonha que A.inda dura.
, O SIl. BABÃO DE COTEGIPE :-Apoiado; devida á sua poli­

Cia.

O Sn. PnEslDENTE DO CONSELHO :-0 acontecimento· do
bánco foi anterior ao da tbesouraria .....

O SIl. BAII10 DE COTEGIPE :-Forão conjunctos.
O SR. P!\ESlDENTE no CONSELHO :-Foi anterior a]gull~

(lias. O chefe de policia, a ~uem o presidente da pro,'i11-.



cia incumbira da averiguação desse negocio, era accnsado
de fraco. Escrevi ao prel)id'~nlc, o alguns de fieus coJlegas
tambem, dizendo que lar-se-l1ia a d· mis ào a chefe de pnli­
eia e lhe parece se con "eoiente a medida, e que em tal ca o
inc1icabse o nome de um magistrado capa?, de de empenhar
essu "rave incllLU!.Jen ia.

ex-pre idenLe respondeu que nào era necessario. Eis
p;Jr que digo que elle foi vin ho sem agua cm rela~éio ao rou­
bo ua tbesouraria ; mas foi vi I1110 com agllil no ca o do I anca,
cm que não mo 'lrol! a mesmu energia. E se não fez quanto
devia, mudando até o chefe de pulicia, foi pOl'que não quiz j

pal'a isso teve autori ação. Dahi daLou, senh ras, enlre
o governo e o nobre ex-presidente, uma tal OLl qual
dis id ncia' ob ervei-Ihe que, apreciando o seu J rocedi­
mento em um e ouLro caso, não podia comprebender,
antes estl'ilnhava-Iho cerla moderaçào que munife t11m rela­
tivamente ao fl\eto do ba coo '

E' verdade que em materias politicas clle, tinha suas des­
aven~as co;n amigo la situação, mas o cerlo é que não
póde dizer que o governo deixa Se de prestf.lI'·lhe todo o
apc,io para que bem cumprisse seus deveres. ,empre lhe
escrevi: « Seja superior ás exigencias d partido; adminis­
tre ü provincia 0111 justiça c equidade, e conte com o meu
apoio. » E os e apoio teve-o até o momento em que foi
exonerado a seu p ,dido.

O nobre ex-pra idente declarou em cartas qUI) não se re­
tirava por ~ffeiLo de minhas advertencias, mas porque cus
negocio particulares!3 clesgo tos da "ida publica o eham<l­
vão ao Pará; sendo que sempre me disse que em gwnde
sa Tificio estar an'(:',dado ue ~ua provincia.

Sr. presidente, o nobre senador ])ela Buhia é extroma­
mente injusto ommigo, leyando o abuso de sua el'Udi~ão

olassica ao ponto de achllr termo de compara~ã~ entre
mim e Tiherio ; na opinião de S. Ex., anJo tào convulsivu­
mente o poder como 'fiberio. S me Co se licito traçar
uma liuha entre a consciencia de opposicioni La b a de ci­
dadão' do nobre enadoI' (usando d direito estabelecido
pelo nobre . enador CI Sr. barão de Cotegipe), eu diria que
ti .. R.~., e nào em sua consciencia de senador ao menos

Õ
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na de cidadão, reconhece que não son convulsivamente
amigo do poder; quero ter e-ta persuasão.

Mas o nobre senador fez mais: foi buscai' hoje uma
analogia entre o meu caracter e o do sexo feminino, dizendo
que costumcl reger-me sempre pelo coração, e não pela ca­
beça, e então estabeleceu uma doutrina merecedora de in­
teira reprovação. S. Ex. disse; -o homem responde a Deos
directamente; a mulher responde por meio do homem.
E' UlDa doutrina estfi.lt1ha, na verdade I No primeiro pec­
cado, a iniciativa coube á mulher j se eUa nào tive. e
alcançado alliciar o homem, este não teria delinquido. En­
tretanto, admitlida a doutrina do Sr. barão de S. Lourenço,
ainda que não delinquisse, teria sido punido pOI' culpa da
mulher I Ora, é principio de direito divino e humano
que ninguem soffra pena senão pelas propl'ias culpas j po­
rém O nobre senador, a quem não importa a inversão das
leis divinas e humanas, comtanto que eu deixe de ser mi­
nistro, entende que o homem responde a Ueos directa­
mente e a mulher por intermedio do homem I

Deixado o incidente, cumpre averiguar, se no caso a
que se referio o nobre barão, governei-me pela ca­
beça ou pelo coração. De que se tratava? De mandar para
o Riu da Prata o nobre marquez de Caxias; estava elle en­
tào em divergencia politica commigo ; entendi todavia que
era indispensavel a sua ida para o exercito e convidei-o;
lug,), não obedeci ao comção, e sim á cabeça.

Foi preciso para isso que sabisse .do gabinete o barão de
Uruguayana, meu amigo e parente, cujos talentos na tribuna
e incontesta\' 1aptidão para os negocios publicos eu admi­
rava j mas que estava em conhecida desavença com o nobre
tnarquez de Caxias. Além de ouiras provas que eu poderia
adduzir, basta lembrar que envolvendo-se elle uma vez em
questões relativas á Ilrte de guel'ra,eru debate no senado,dis­
se~lhe o nobre general « Outro oflicio. » -Palavras destas
nunca se'esquecem. NãO era, portaoto, possivel que o mi­
nistro da guerra servisse com o Dobre marquez, e, pois, en­
tendemos que se fosse precisa a sua retirada, devia ef.­
feil ua-Ia.

Convém Úbsel'var que o marquez não foi convidado sem
que primeiramente se entendessem os ministros com o seu
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collega da guerr[l; nào me entendi directamente com e11e,
porque Cúmo presidente uo conselho tive ele conservar-me
lia reunião dos ministl'oS; entretanto deputàmos para esse
Hm um amigo intimo do barão de Uruguayana,o r. conse­
lheiro Dantas, juntamente com o Sr. conselheiro Martim
Francisco; eUe lhe communicárão a resolução do governo,
e pedirão sua opinião a tal respeito. A. re posta do
barão de Uruguayana foi: « Faça-se a nomeação, maf; eu
retir0-llIe. » Houve, pois, toda a lealdade; se o nobre
senador tem cartas em contrario. exhiba-as.

E' certo, torno a uizê-lo, que não me entendi directa­
mente com o Sr. barão de ruouayana, entenderão- e,
porém, com elle dous {'oIl gas superiores a toda a suspeita,
que ahi estã vivos.

O SR. B.\lliO DE . LOÚRE~ÇO: -Que lhe forão intimar
a entença.

O SI. PRESIDE 'TE no COnSELHO: - Tenho respondido
aos pontos e senriae:; uo discurso do nobre senador; se
a\gllns milto, Á porque sào identicos ao de que se oc­
cupou (\ Sr. barão ele Cotegipe; ,pois, \fuando respon­
der a e te nobre senador, terei tambem respondido a
S. Ex.

Vou agora tratar das malicias.
O honrado senadol', receioso, ao que parece, de que

o goveruo nilo descobrisse censuras nos diversos topicos do
projecto de resposta á falla do throno, deu-se ao trabalho
escusado de indica-las umll por uma, chamando a attenção
do súnndo ora para esta, ora para aquel\a, ora pal'a
aquella outra, Não o acompünharei em todas as suas
ob eryücões.

lia ~alici(t no voto de graça (di s . Ex.), mas essa
malicia está sotoposta a um d.elgado rendaI que nem
tuuo esconde, nem descobre: portanto é necessario que
eu, m mbro ela com missão, me incumba d rasgar o véo,
e Ludo pute)] tear. Deu (I sim o nob re senador pela Bahia
dirúiLo u quI' o nobro senador por Goyuz lembrasse-lhe a
conhecida anedo ta do corrego que encommendára um qua­
dro ut} uymphas a banharem-s , e elle a y~-l<ts por detrás
de uma arvore, de maJ~eira que nenhuma o enxergasse.
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'Às cen ui'as ou fi tlicia::; do voto de 'graçüs e \fio c' IJI'itliu ii
eomo 0 'C(}nego. Achli'o-se ctt) tal modo contidas na res­
postta 6'0 .di CUTSO da 'corôú que não se rev: !ZlO ; pt) ra as
aescobrir e trareI' á luz do dia, ~ necessül'iu il força
herculea de um membro da commissào como () 'Gobl'a
barilo de . Lourenço. Fallarei s6m~nte de dous pontos cm
que o lIa~ mmego p6de estar.

O pTiméiro é eslp.: c( Mnte profúndamente o serJildn
que não tenha fimIado ainda a guerra. Il que fomo' pru­
vocados pelo presidente da Hepublica <30 Pal'aglJny; (lIa',
apreciando com Vossa i\'Iagesladc 1m perial 1)::; feilo" glo­
riosos das fOl'ças de tena e lTIar do Imperio e dos 'nus­
sos aliiados, confia no valor, na disciplina e acerta'la di­
recção do exercito e ua esquudl'a, e crê que com taes ele­
mentos não deixaremos de obter bl'Cve a honroiiu tel'minucào
da guerra. » •

O SR. iBA1ÜU DE S. LounE~ço: - 'Este ponto não é
hypothese..

O SR, PRÉSlDEXTE DÓ COi'iSELH : - PerdÔe-me ; se ha
mfblicia em alguma parte, eBa ahi está. A f:llla dI thl'ono
nào ttece elogio á direcção ua guerra, VOI'que seria elo­
giar o proprk 1 inisterio. A commis ão, porém, faz ele­
vadissimo elogio á acertada dill'ecção elo exercito e dCL es­
quadlla. Poderei levantar-m para atacar semelhante elo­
gio? Não, muito embora a mente da cornmissao s('~ja man­
mandar exclusiva e directamente o elogio a seus amigos
generaes do exercito e da armada, como a flecha dirigida
ao olho de Felippe de l\'Iacedonia.

ellhores, ha na guerra a direcção politita. adir- cçào
administrativa, e a direcção propriamente militar.

A direcção politica, que se prende ao tratado da al­
liança, boa ou má, é só do governo.

A direcção administrativ3, essa ser-ie de 'medidas ten­
dentes a .fazer· com que nada falte ao exercito e á esquadl'a
no 'Parilguay, essa direcção essenciali 'sima, sem a qual não
se sabe o que possào fazer generaes nem soldados, é tambem
em maxima parte do governo.

Ainua na administração militar propriamentcl dila, o
goverllo tem a purle que lhe assignala a constiLui­
ção, quando lhe confere a attribuição de nomear os ge"



llera 'S; nomeamlo estes e mão aquelles, e dando-lhes
instl'ucções t exerce o g reroo u.ma especie de direc~üo.

ria guerra.
~e o nobre s~nuuor entende que a guerra c1ÍDigc~ e a

um fim l1onr'uso, e a dignidade do paiz hn ele ser des­
illTrontada, e que ti frente do exercito e da esquadra ('s­
tão gen~l'aes elistinctos, quem os mandou para ahi pro­
cedeu crrauilmente? Nã , de certo. Logo ahi esM o dedo
elo governo na dii ecção militar da guerra; 01 jccto de elo­
gio parn os que entend()01 qoe ello vai bem, e de ~xecraçi1o

llara os que julgão que vai mal.
O SR. STLVEIl\A DA MOTTA :-Y. Ex. pm; abi vai muit0

bem.
O 'P,. BAIÜO DE lTAu:"A :- E a commissà(i), p.voLe ta con­

tra u explicação que e lá dando.
C R. PRESTOE:"TE DO CO~SEUIO :- Tanto vale protestar

contra a logica e éJ verdade I ,
Dir-se-ba que é o general, e nào o ministro, quem resolve

as oper3ções. E' isto uma verdade, mas no facto de deiooar
o b"verno HOS sel1~ ~enerae os braços soltos, nào lbes im­
pondo a obrigação de dai' combates em dias determinados,
nem por esta ou oquella fórma, ba da parte do go.vemn UJíIla
direcção sensata que nào havia em França,quando o directorio
queria que as batalbas se dl'ssem no dia, hora e 1ugar que
dle de antemão determinasse. 'omelbanta pr.ocedimento SertR
Intui: o governo o evitou, commettendo a llirecçào ela opera­
ções aos seus genemes; este facto abona a discrição <10 go­
verno.

O 811. BAILlo DF ITAuM:-Direcrão de in.erda.
O IL l'nEslDE!.'\TE DO COi'íSELHO :o_Não boveria inercia,

se o gfl\'erno ordenasse o ataque de Humaitá em talou tal
C1ill.? Era isso o elue o nobre se~1i.ldor quoria ?

Vê, pqrtanto, V Ex., 1'. pl'esidente, que o ministerio não
púde descobrir censum no periodo em que o voto de gra­
ças e10lsia a di1'ecçiLo da guerra. Reconheço o di peito que
tem ue impugnar esia direcção aquelles que combatem o
genCl'itl: o que não oomprenendo é, da palte dos que
apoião o general, elogio á diTecção da guerra excluinclo (i)

governo. :r?,



Tem connex.ão com este panto uma observação do nobre
senador pela Babia, quando considerou-me indiscreto po:'
dee1arar-me ilJentiflcado com o general; pareee a S. Ex.
que, assim enunoiando-me, humilhei-me para mostril!'--rne
orgulhoso pouco depois, pOI'que disse que me re\)n ix.al'la
se escrevesse no general em re:;jJosta ú carla de que ttlnto
aqui se tem fanado.

Sr. presidente, nào sei que pbrase üxprimiria melhor °
meu pensamento.

Tratando da guerra, da conOança qlle °g )Verno tem no
general em chefe, não podia pu dizer que ° governo iden­
tificava-se eom elIe?

O general partia daqui na mais intima harmonia COm

o gOI'erno e na posse de plena confiança, a qual tem
se mantido sempre: estào por cor:sequencia identili;·
cados ° governo e °general. Se a direccão da guen'(\ fór
atacada, ° governo é atacado; se essa direcção merecer elo­
gio, parte deste quer queirão, qller não, pertence ao governo.

O SR. SILVEIRA DA MOTrA: - Ahi tem razão.
O SR. PRESIDE iTE DO Co 'SELllO: - Eis aqui o que eu quiz

dizer; mas dahi não se segue que o governo fique tolhido e
sem liberdade em relaçào ao general.
. Emquanto conservar o seu uelegado, está o governo jcienti­

ficado com eUe, sustenta-o, defende-o, e, pois, aquelle que
fizer elogio aos a.cfos do d legaCIa, nào p6de diz r: - não
vai ao govf:lrno; cane só ao seu delegado

O SR. C;:ILVEIRA DA i\lOTTA; -E' po!' isto que sempre res­
ponsabiliso V. Ex.. pelo que fazem empregados subalternos.

O Sr.. PRESlDE:STE D CO.-SELIIO; -lois assim procedem
todos os que accusão: os que elogião, porém. querem segui!'
ou lra regra.

Não é possivel, pois, que o govemo deixe de estill' iden­
tificado com os seus delegado , emquanto elles procedem
segundo as suas Yistas, o que nào quer dizer que não se se­
pare dalles no momento em que se desviarem desse procr­
dimento. Assim que não humilhei-me, pelo contrario cXflltei
o me.u cargo, tomando toda a responsabilidade da direcçã
da guerra..

Tamhem nào mostrei rgulho, declal'ando que o governo
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não respondeu á carta particular, mas só ao officio do mar­
quez. Já disse que o govel'l1o nã o fez, porquc nà lhe
pareceu cunveni nte entrar em expli 'ações, quP. puderião ser
malinterpretarlus. Considt'l'ou a cal'til orno não recebida .....

O Sl\. T. 01 l'O?;r: - A cal'ta nào póLlc Dcar em segrerlo.
O Sa. PnESIUE~TE DO CO~SELlIú: - ... mas hi\ boas razões.

para IICJ'editar-sc que forão por seus ami'" S dil'igiLla3 ao
Sr. marqu z d'J Caxias cal'las da mais intima conDan~a quê
puzerão termo ao incidente.

O Sil.. lLVETrtA DA M01'TA: - Um dos intel'lnediarios disse
que houve explicações j que V. Ex. deu explicações.

O 51\. PRESIDENTE DO CONSELIlO: - O ponto do voto de
graças que parecia conter maior censura é o relati vo ao e1e­
m' nto servil. Exprime-se assim: « Sempre preoccupado
da gr'avi sima reforma social, que tem sido objecto de assi­
duo estndo do governo, e sobre que elle pretende offerecer
oPPortunamenlc uma proposta, o senado espera que neste
melindroso üssumpto haja a maxima rellexã , marchando os
poderes de', estado de perfeito acordo entre si, e sempl'e
com a opinião nacional, 'da qual nã.J é pOSSiYêl prescindir
sem expOr o paiz a perigo s extremos e inevitaveis por qual­
qucr medida que precipite .s acontecimentos ».

Senhores, que cen uras podia eu descolJrir neste poria ]0 ?
Quer-se que o governo acompanhe a opinião d paiz j mas
o governu crê que vai oom essa opinião. Quer·- e que os
poderes do Estado marchem de accol'do na decretaçã de tal
medidtl; porém o governo não deseja senãf) uma lei votaJa
pelas duas camaras e sanccil nada pela eoroa. Que o podpr
e;{ccntivo ha de apl' sentar a prop<1sta e fazê-ln cumprir
lealmente, quando conv rtida m lei, está sl1bent nelido j

que o pllder judiciario a executará tamb .m, no que 1&1' de
sua alçada, C"[TI a .maior severidade. estü igualmente sub­
entendid . Pensa acaso a nobro commi silo que o go­
vemo pretende decretar, por um acto de clietadura, a
emancipação do elemento servil? A ninCtuem passou isso
pela mente.

O assumplo ha de ser tl'Uzido ás camaras j ellas dirão
se a opinião nacional, que I'epresentão, é ou não favo-o
ruvel á modida qno e pr ljectél. Para que, pois, essas

f~
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appl'l'Ub .:;ue- infundadas qUilüdo a eunscien 'ia da llubre
commi~ão Jeve dictar-lhe quo outra não póde ser li marcha
do governo em semelhante matcria enão a [ue estci Lraf,:lIda
na consLi tuiciiu ?

'"e o goye;'Jlo estl aol18s e a I edacção do periLdo a que me
reuro, se neJle enxergasse censmil, cumo seria interpretndo
o seu repar ? Com razão se diria: « Nà\J quer o acordo
dos paderes, mas a dictadura; quer afastar-se da opinião
publica, quel' estabelecer o despotismo I »

O llubre _enador, porém, pensando atacar o governo na
questão do elemento servil, [Li o \-lroprio que encarregou- e
de ullr 'uma explic"çãu satisfactoria. Observou . Ex. que
a emançtpa~ão do elemento servil é Cdmo a pedra que rola
da montllnha, e inevitavelmente Viii ter no fundo do valloj
o que (:umpre fazer s6mente é dar-lhe, quanto fór possivel,
a direcção mais conveniente, para que no trajecto nào der­
ribe e esmague objecteJ"S preciusos. I!:s a pedra, que achavlI
resistencia ou União Anglo-Amei'icaua, onde existia a
escravidão nos e~tados do sul, uoje nào encontra jêí 'mba­
raço, psrque não ba de ser Cuba que o ha de (ppOr.

AgrJdeço a imagem do nobre senador:' a pedra
rolou, e, se nào ha cousa algoma que a possa deLer, o que
resta ao guveruo senão procurar ncaminha-la de modo que
a somma de males qut' ella UBusar, .eja a menor possi,el?
Porque, pois, o nobre senadnr ha de estar excitando des­
confianças, se o governo procede neste assumpto COlO toda
a discrição? Nada se ha de fazer sem que êI opinião pu­
bli ca se manifeste, sem que as calTlaras digão-sim .-Apre­
sentada il proposta, a opiniao publica, que iuflue muito,
embora o nobre senador por Oe yaz considere degenera­
da entre uós 3 fúrma de governo que adoptámos, tel'á mil
meios de lUaoifestar-se na tribuna univel' aI, e não lh61 hil
de f.l/tar o valioso auxilio ua tribuna parlamentar. O voto
do paiz ha de ser conhecido a I espeito dessa medida como
o tem sido áccrca de outra's.

Agóra, ....1'. presidente, vuu cOllsiderar o discurso elo nobre
senador pela babia, Sr. barão de COlegipe. S. Ex. começou
o seu Jiscurso, declarando que não estava preparudo ...

O SR. BAHÃO DE C TEGIPE: - Não dissC' isto; disse que
não tinha os meus apontamentos.
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o SR. PRESlDENTE no CON ELIHl: - Da Dusencia de apon­
tamentos deduzi que não e tava prepal'ado na occa­
sião. Obsel'vei-Ihe, por parecer-me que isso era simples
recurso oratorio, que a opposiçãll eleve ('star prompta para
qualquer debate con::. o gI)VeI'OO, vislo que é gllverno em
expectalivu. Mas ,Ex., na purez' ele sua consciencia, che·
gou a dizer qtle, se lhe des em meia hora para ir á ca a
bn5CI\I' seus apontamentos, muito estimaria.

O SR. BAR.i.o D2 CllTEGIPE :.- O que di se fOl que um
men collega se oITereceu para isto.

O SR. PRESIDE'i"!'E DE CON ELHO : - Ponderei entãn que
fallaria, não obstante a .ua tactica, se porventura·S. Ex. con­
siderasse que eu assim lhe prestnYll um serviço. E' verda<1e
que esse sl'rvi~o era (le nova especie, em como o daquelle
que encontra se o iuimigl) desarmado e por ca"alheirismo
coo elltisse que st4) fosse iI ('Ma buscar o revolver...

II. BAR.\o DE CnTEGIPE: - Ail1da que fosse V. Ex.
que fa llIlSS' d p()is de mim, nào lhe deixaria dez minutos.

O SR. PilE lIlK~TF. DO CONSElO : - lio me fazia favor,
porque s6 com um pr ambulo llU gl\stari11 um quarto de bora.
Don-Ibp" porém, uma sl\tisfação; P, me l'erimarlisse de que
o nobre senador queria fallar COIU maior conhecimento da
mat ria, eu tomal'ia a palavrll.

Felicitou-se . I~x. pc,r ter ga bo terl'rno a sua opinião,
isto P, por haver eu I'econhecid jci no senudo êI influencia,
que antes lhe conteslava, para fazer politicíI. Responeler-Iue­
hei não com r·acic.cinil s, porém com dous fnelos que valem
mais que aronm nLos i porque grllv'io-s melbol' na mente
dos ouvinte ou leitores.

Suppooha V. Ex. que om mil islro, alHlsllndo da maioria
que tem na outra camar'a, faz pa sal' alli autorisnç50 pêlra
reformar a legislação penal I1lilita.r do paiz, e l11nl11ar executar
li l'eform11 provi oriam nte.. ]slo ei'ia um escandalo inau­
dilo; mas deixe-se iI' COIlIÓ hypnlbese. Sllpponha-se tam­
bem que es e ministro tem DO senado amioos cm maioria.
Vem a proposição pal'a esta camal'a; o que elevia fazer a
111 11 iOI'ill ? coml)fllil' que se xerutas e provi oriamente a
refol'llla da lei p nal, feila por delegação d'lda. aó governo?
Nuncal O senado havia de cerceJr n 'ssa prr,posiç50 a parte

1~
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perigosa, inaudito, a parte da dictadura: não consentiria
que se executasse - provisoriamente - a reforma da legi ­
lélção pl"oal militar, 'que, por muito mais branda que fos e
do que a antiga, por mais que se hal'moni asse com o di­
reito militar mOllerno., ainda assim traria a pena de morte em
muitos casos; não permitliria que tal pena fosse applicada­
provisoriamente-, nél phra e muito expressiva do nobre
senaelor por S. Puulo, S,'. visconde de S. Vicente. E se en·­
tão' acolJtece e que o mini-terio, repellinelo emendas pro­
vrias para tirar o '';"eneno dess cavaUo de Troya, se retirasse
do poder, o que Sl:l segue é que retirava-se por sua conto,
por causa de sua impl'Udencia: não era o senado quem o
fazia cal1ir.

Agora outra bYPolhese. Um ministro, á vista de cir·­
cumstancias graves do paiz, entende que um credito de
70,OOO:OOO~ deve ser approvado; neste credito inclue-se a
autorisação de eruittil' 50,OOO:oOO~ de papel-moeda (papel
que Ú ?'ot~bo na opinião ele uns, J~este segundo o modo de
vê!' de outros); esse miüistlo, que aliás não contava aqui
com maioria, obtem no .enado, pnra semel bante proposta,
a acquiescencia, senão da unanimidade 00 menos da maio­
ria, incluindo o voto do nobre senador pela Bahia a quem
estou respondendo.

Os clous referidos faclos mostrão o que é osenado do Brazil.
RUe não faz politica nos casos ordinarias; na presença, po­
rém, de casos grares, pl'Ocede como deve, succeda o que
succeder. E com eife.ito, o senado faria politica de baixo
quilate,se consentisse que autorisações desarrasoadas, vindas
dCl outra camara, passassem incolumes, só para que nào c
désse o risco de retirarem-se ministros amigos ou adversa­
rios. Mas o senado do Brazil nào recusa medidas necessarins
ao g'overno, ainda quando este não é da opinião politica de
sua maioJ'Ía.

No primeiro ca:o achou-se o nobre enador pela Rahia, a
quem agora respondo, qUiln lo fez passar na outra camaI'U
em 185G a t1l1toI'ísação a que fllIucli, e que achou obice no
senado; no segunuo caso ocbei-me eu o anno passado, que
ti\'e o satisfação de ver, não obstante a grave impugnação da
minha proposla nesta casa, que o senado, guiando-se pela
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prudencia, a que sempre obedece,_ deu 00 governo, de que
não era amiga a sua maioria, o voto de que precisava,
como estou certo de que ha de continuar a dar, e já tem
dado e te anDO.

RI pito o que ha pouco disse; sou o primeiro a proclamar
a magestade elo senado, ma com a condi~ão de não se con­
stituir chancellaria da outra camara, sejão quae fÔrem as
con 'equencias para a existencia do ministerio, e tambem de
não fazer politica nos termos em que a faz a caroara que está
sujeita a 11m decreto de di solu~ão.

Sirva isto de re posta ao nobresenadur pela Bahia, quando
dis e ao mini teria: « Não tendes nem tres votos nesta
casa », de maneira que o ministros não cantão aqui nem
com os seus proprio votos I

Estou, porém, firme na opiniÃO que tenho manifestado:
o senado nunca negará o seu voto 11 medidas de convenieneia
publica, desde que esta lhe fór demonstrada: o procedi­
mento desta camara é protesto vivo contra as doutrinas que
de ha algum tempo a e ta parte se tem querido estabelecer
em appo içào a todos os seus precedentes.

O "R. SILVEIRA DA l\'IOTTA dá um aparto.
O SR. PIlESIDE 'TE DO Co 'SELHO :- ào dou razão ao no­

bre senador na suas manifesta~ões neste sentido; n. Ex.
enxerga ti existencia de uma oligarchia !lO conselho de es­
tado, com o qual, segundo di e, a governo está ligado mais
do que com o marquez de Caxias. Os temores do nobre se·
nadar ão infundados: eu ~á disse que o conselheiros de es­
tado servem a um ministerio adversaria com a mesma leal­
dade (não cessarei de repelir) com que sr. dedicarião
aos seus anJigos politicas. Na qualidade de senadores pro­
cedem, sem duvida, como homens politicas: na de conse­
lheiros nunca lhes descobri opinião que se resentisse do es­
pirita de partido.

fermitta, pois, o Dobre senador que lhe diga que nesta
pllrte ofIende uma corporação dign;) de summo respeito•..

OSR. SILVElHA DA M01i'A :-Não ofIendo; faço muita justiça.
O SIl. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Se faz justiça e reco­

nhece ...
O Su. SILVEIRA DA MOITA: - Falio politicamente como

instituição. '1

17
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o SR. PRE6IDEN'I'E DO CONSELHO :-A instituição não mos­
trou ainda na pratica iuconveniente algum, nem póde mos­
trar, desde que é meramente consultivlI. A responsabilidade
é sempre do governo que resolve como entende; as secre­
tarias estão cbeias de consultas que o governo não resúlve
de accordo com o cnnselho de estado. Isto está mostrando
que os conselheiros de estado errarião o alvo se qlli­
zessem, corno taes, influit, na politica, contrariando as vistas
do governo. Pelo contrario contribuem lealmente, com suas
luzes e experiencia, para a direcção elos negocias publicos,e°ministerio actual dá testemunho da verdade: porque
mais do que nenhum outro tem ouvido o conselho de estado,
conscio da utilidade do seu procedimento.

Sr. presidente, o nobre senador, tratando do recruta­
mento, disse horrores. A este respeito peco lir:ença ao
senado {Jara fazer uma breve citação. Em 184.8 uma voz,
que desappareceu do senado, dizia: « A camara sabe, e se
não sabe, todo o paiz sabe, que o recrutamento é um instru­
mento eleitoral. Para ser sujeito ao recrutamento do exer­
cIto cumpre ter pelo menos 18 ilnnos j quem não tem esta
idade devia considerar-se isento do recrutamento, mas não é
assim; quando a exigencia eleitoral se põe em acção, a
idade deixa de ser tomada em consideração. » Outro nobre
senador, que felizmente ainoa existe, observou em parte:
« Tem-se recrutado individuos de H> e 16 aunos. » E o ora­
dor continuou: « Quando se quer ameHçar e punir uma fa-·
mil ia, prendem-se os filhos. E estamos no ml'io de no sas
liberdades, de nossas garantias I Que fortuna 1 Quanto so­
mos felizes I »
.............................

O mesmo interruptor ainda disse: « Nós temos liberdade
da Tmquia ou ainda peior. »

O orador era o Sr. visconde de Albuquerque e o inter­
ruptor o SI'. visconde de ltaborahy. Ora, o que mostra isto,
senbores? A antiguidade do mal j tornou-se classico este
modo de designar o nosso recrutamento: «é uma caçada
bumana, »

O SR. BARÃ.O DE COTEGIPE :-Está aggravado o mal.
O Sn. PRESIDENTE no CONSELlIO :-8e o recrutllmento era
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um mal, quando não tinhamos guerra, e só se tratava de
preencher os claros de um pequeno exercito, boje que, em
vez de 10,000 homo::ls, o Brazil precisa ter 60,000 em armas
o mal chronico naturalmente devia aggravar-se. Onobre se­
nador, pois, se quizesse ser justo. âevêra abster-se das cen­
suras que fez, aliás não apontando factos; devia attender e
ter muito em vista o resultado natural do estado de nossas
cou as.

Reconheceu . Ex. a necessidgde de mandar-se gente,
muita gente para a guerra. Ai do governo se não a houvesse
com etreito lllandado I Então sim, eu teria receio de apre­
sentar-me êÍs camara . Descle, porém, que o nobre enador
confessa semelhante neces idade e que o governo a tem
sati. feito, into-me com força bastante para rebater as pro­
posições vagas do nobre senador, quando considerou o re­
crutamento uma caçada que succedeu ao grande movimento
de Yoluntllrios.

Senhores, ainda não deixei de render homenageru ao
llJinisterio de 31 de Agosto pelo impllls que deu á re­
messa de voluntarios, mas o mesmo ministerio, ,apezar de
contar com o:. impulsos do patriotismo da nação, conforme
nós aiuda contamo, não prescindio do recrutamento como
um meio concomitante.

Quand ° ministerio actual se organisou, durando a
guerra já algum tempo, achou decretos, que não sof­
frêrão impugnação da parte das camaras, autorisando a
su pensão ou reforma de fficiaes da guarda nacional que
embaraçassem o serviço da remessa de praças, que mos­
tra o estado extraordinario 10 paiz. Entretanto, . nobre se­
nador quer afferir o procedimento dos delegados elo governo
em circumstancias tão (Traves pelo que se passa em 'po··
cas normacs : é uma injusti~a, ...'e o nobre senador vier para
o poder amanhã o que fará? ào mandará libertar es­
cravos? ...

SR. BUlO DE COTEGIPE:- Certamente.
O Sn. PLlE IDENTE DO CONSELHO:-Não mandará recru­

lar? Então Ilwndará pÔr termo a guerrn ...
O Sn. BAn.i.o DE COTEI,IPE :-P6de ser.
O SR. PI\ESIDENTE DO C NSELIIO :-Não pOSSO exprimir-me

. -tb
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assim; para lüim não cabe o-póde ser-nesta q lestão:
a guerra ha de terminar !lOQl'OSamente.

O SR. ILVEIltA DA ~loTTA:-V. Ex. aC\jre cente-se O,os
ql1lzer.

O SR. BARi\O DE COTEG1PE:-E' preniso attenl1er ás circllill'
stancias.

O SIt. RESIDE:\Tb; DO CO:'\SELI:IO :-V. Ex. não apontou
caso uenhun .....

O SR. BAItAO DE COUGIPE:-V. Ex. póde contentar-se
com a primeira parte de suu defesa: quanto a não ter eu
apontado easos I . . . .

O SR. PRESIDE:'lTE DO CO.'iSELllO :-Nào apontou: limitou-se
a declamar. .

Lamentou o nobre senador não ter aiuda visto um acto
ue severidade contra abusos em mataria de recrutamento;
mas S. /i:x. sabe per'feitamenle que ninguem vai para a
guerra sem inspecção e exame aqui na nôrte ; ficão todos os
que opportunamente exhibem documentos d isen~ão ou
pedem prazo para apresenta-los. E', porém, evidente que,at­
tenta a necessidade de enviar fortes conting'eotes, alguma
irregularidade poderá ter havido, visto que não é dado 80

governo impedir totalmente os abusos dos funcciooarios su~

balternos.
Não deve o nobre senador exigir do govemo mais pureza

do queS. E't., constituido governo, ha de ter: a imprensa
registrou mI Jos abusos commettidos no tempo em que o
nobre sena.}or inlluia na [ olitica.

O 81\. S!bVEmA DA MOTTA :-Oe borJo dos transportes,
antes de s a sahida do porto, tem sido despensado alguns
recrutas.

O SR J)RESIDi",~TE DO CO.'iSELHO .-Pois não.
O SR. SILVEIRA DA i\'IOTTA :-Posso contar esta historia.
O SR. 'PRI':SIDENTE DO CO.'iSELllO : - Peço factos, porque as

recommendações do governo são terminantes para não se
violar a lei.

O SIl. BAllÃO DI': COTEGiPE :-V. Ex. entende que assim
se defende bem?

O SR. PRE IDE~TE DO CO.'SELEIO :-Desde que V. Ex. en·
tende que tem havido abusos no recrutamento, nào posso



I ,' ",)0

oppôr-lhe uma resposta mais categotica do que dizer-lhe:
« Cite factl)s j nào se limite a declamar. 1) ão sei se , .
Ex. está o[endido, porq.Je o anno passado denominei de­
clamação uma propu 'ição sua ...

O SR. BARÃO DE COTEGIPE : - .'ão senhor, não tenho 0[­
fensa nenhuma de V. Ex.

O SR. PRE'IDENTE DO C XSELHO: - Acho que emquanto o
nobre senador di ser s6mente: « Commeltem-se abusos »,
sem ueclarar quae., são, declama e não póde exigir que o
govemo lhe Llê resposta.

Tomarei, IJorém, em con ideração alguns factos que o
r.obre senador referio sobre outro as 1101ptO, e o senado
verá corno ficãc refutados os assertos de S. Ex.

« O governu remunera o presideutes que maudão mais
soldados. » Pois, senhores, quando sust ntamos uma guerra,
declal'ando-sl~ serviço importante a reme sa de cOflliugen­
tes, llão assentará remunerarem-Stl os presidentes tIe pro­
vincia quI:.: mais se distinguem nesse serviço sem elll pregar
vioiellcia ~

O SR. BAR.I.O DE COTEGIPE: - Ah I i so sim ...
OSR. PRESIDE~TE DJ CONSELHO: - Ogoverno não os tem

remunerado senão nesse presupposto.
PU·sou o nobre senador do recrutamento ao estado da

segurança publica, e disse que não "eml·JS no paiz senão
roubos e assassinios. Com effeito, Sr. presidente, os jornaes
mencionão constantemente gramle lIumero de taes crimes;
mas j to cre'de quando dClta? De ha muitos annos. Per­
gunto m&is, é i 50 pro a de maior deg neraçãu dos costu­
mes publicos? Não, e vou dizer porque. Até certo tempo
esse factos ficavào occulto j a policia néio devassava o
interior do paiz. No sertão da Bahia um homem podero·o
zombou da lei por longos annos, commetlendo assa sinatos
em larga escala, e no Maranhão succntleu a mesma cousa.

O SIt. BA/ÜO DE COTEGIPE:- AIguelU p6de enxergar nhi
alguma allusão - que o homem é meu parente.

O SR. PRESIDEl'iTÊ DO COl'iSELHO: -Não sou capaz disto,
principalmente com V. Ex. que é sempr!'} leal na sua ar-
gumentação. .

No Bruzil não ha hoje a impunidade que outr'ol'a havia
':).)
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pi.lra os grandes crimos, praticados no interior das provin­
cias; a policia descobre e dó noticia de tudo. Como quer
que seja, os assassínios e roubos nilo datão de agora, mos­
tl'ão o estado de atraso de nossa civilisação, a qual devemos
empenhar todos os nossos esforços para melhorar, mas não
podem servil' para base de accusaçào contra talou tal mi­
nisterio.

Citou o nobre senador a morte de um men ino no ~Iaru­

nhão ...
O SR. BARÃO DE CQTEGIPE: - Não sei de mais essa.
O SR. PnEsIDE~TE DO CONSELHO :- Ouvi V. Ex. fallar em

meninos.
O SR.BAUÃO DE COTEGIPE:- Fallei na sedição de meninos.
O SR, Pr.ESIOE~TE· D() CONSELHO: - Como V. Ex. fallou

r.m meninos, pareceu-mI:' que se referia ao facto acontecido
no Maranhão, de que tanto se occupárão as folhas. Naquella
provincia attribuio-se ao recrutélmento a morte de um menino
de 10 ou 11 anuas; mostrou-o e, porém, com a maior evi­
dencia que a força publica não estava armada ;ql1e o tiro
partia de um parente do menino.

O SR. NUNES GONÇALVES -. Está isto provado, e não hou ve
quem eontestasse.

O SR. PRESlDEríTE DO COríSELHO: - ODim'io Olficial pu­
blicou documentos que dão completa informação a tal
respeito.

O nobre senador, tratando do assassinato feito em Ca­
jazeiros, provincia da Parahyba, na pessoa ele José Leandro
Soares, disse que os adversarias politicos de José Leandro
mandáráo assassina-lo ...

O SR. BARÃO DI\ COTEGlPE : - Não attribui a ninguem.
O SR. PnEsIDENTE DO CONSELHO: - .... e que, em vez de

s(jr preso, processado e punido o verdadeiro criminoso,
prendêrão a viuva da victima. Realmente sel'ia um facto
grave, se fosse verdadeiro; mas lião é.

Algumas pessoas attribuil'ão o assassinato de José Leandro
a influencias politicas; o presidente da provincia ordenou
que o chefe de policia fosse ao lugar do crime proceder ás
necessarins averiguações, constando por ora que o crime
fôra praticado por a.ccordo entre a mulher do morto e um
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seu amante, Eis a razão por que ella foi presa; é o que
consta do oflicio do presirlente ela provincia, cidadão honesto
e intelligente. Para poder re.~ponder cabalmente ao nobre
senador pela Bahia, dirigi-me ao honrado senador ela pro­
vincia da Pal'abyba que se acha presente, ~ tive a satisfação
de ouvir ele S. Ex. que a es e re peito nlio houve a menor
falta do presidente da provincia nem do chefe de policia.
O presidente procedeu como devia, e o negocio pende de
julgamento. Para nào obrecarregar o meu discurso de
citações, mandarei publicar no Dia?'io O/ficial os omcios
que tenho (mosll'a-os) referindo esles factos, e espero que
o nobre senador fará justiça ao pl'esidente e ao chefe de
poJicia da Pal'abyba.

O SR. B.\RÃo DE COTEGIPE: - Não me referi ao presidente
nem ao ehefe ue policia; referi-me sómente ás autoridades
Jocses.· ,

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Pai' ora, o presidenle,
tendo mandad averigllar se com eITeito a mulher illl1uio
para a morte de seu marido, ou se elIe foi morto por moti­
vos politicas, deve abster-se de dar juizo a respeito das au­
toridades loc8es.

Outro fa 'lo que o nobrtl senador especificou foi o de
Leandro ele Souza Barros que, passando moeda falsa em
Peroambuco, mudou-se para o municipio do Bom Con­
selho na Pal'ahyba, Eis o caso: o chef ele policia de
Pernambuco oOlciou ao da Pürahyba pedindo que tomas­
se pl'ovid 'D ias afim de er preso Leandro; mas o chefe ele
policia da Parahyba, em vez de ordenar a prisão de Lean­
dro ao subdeleO'ado do lug'ar, commelteu-a a um ofli­
cial de sua inteira confiança, procedendo assim nào porque
tive se ele, couGança positiva ela autoridade local, mas só­
mente por saber que o suhdelegaclo era cunhado de
L anelro.

Foi o aliciaI e fez a pri"àO; o suMel g[ldo insistia com
elIe para que fosse solto eu cunhado, e, como o om­
cial não redes 'c, reunia 300 homens, acomOleLleu a força
publica, houve a morte de um soldado, o ferimento de
outros e le8Oell'o evaélio-se.
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o presidento da provincia demittio immedia1amente o
subdelegado, e ordenou ao chefe de policia que, quando
fosse a Cajazeil'os, se dirigisse ao Bom Conselho, tomasse co­
nhecimento des facto, e fizesse com que fossem proces­
sados e punidos os criminosos. Em que ba aquj motivo
para censnra ao chefe de policia e ao pre idente? O que
prova isto? Prov~ o atraso de civili a~ão no interior do
paiz. V. Ex. sabe que em fins do Gnno pas ado um te­
nente-coronel da guarda nacional, reunindo gente, atacou
a cadêa de PÁo d'Alho, e ia perturbando sériamente o so­
cego da provincia de Pernambuco. N§o era da parciali­
dade boje dominante esse homem, que a sim abusou da
força que lhe estava confiada.

A administração ela justiça, disse o nobre senador, é
deploravel no paiz, e aqui S. Ex. não declamou, por­
que citou dous factos: o do bachurcl Henrique Pereira
de Lucena e o do bacharel Joaquim de Azevedo Monteiro.
Com aquelle o nobre senador occupou-se largamente, e pa­
receu produzir sensação no senado; entretanto poucas
palavras bastaniõ para mostrar que S. Ex. labora cm
manifesto equivoco.

Lucena é um bacharel que reputo habil, c no estudo
das que~tões que se prendem ao seu processo, nada des­
cubro que me Leve a duvidar de sua probidade; estou,
portanto, desprevenido no que vou dizer. Àlém disto o
seu contendor, o escrivão Braga, que elIe chama incor­
rigivel, dou de barato que o seja, longe de sustentar
que é um homem de bom caracter, de bons precec1ep­
tes, e não dlerececlor das censuras que lhe faz Lucena.
Mas vamos á questão.

Djsse o nobre senador: « Luceon foi "uspenso por or­
dem do barão de Villa-BelLa injustamente, primeiro que
tudo POI' não ter sido pl'éviamente ouvido. » E' inexacta a
asserção do nobre senador: houve c I1tra Lu 'ena duas
queixas, nma de João Paulino e outra de Braga. Ade .João
raulino baseava-se em dous motivos, o facto de custas ex­
cessiYas e o da sahida do districto, que repetida!"> vezes
fazia Lueena i esta queixa foi apresentilda ao Sr. Silveira
Lobo, o qual de.ixou-a na se: retaria. A queixa de Braga
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accrescentava um facto, a tirada 'de uma porção de cartas
do seu poder.

Eis aqui tres facto que constituem os fundamentos da
suspensão. Lucena, tinha sido já ouvido nb tempo do Sr.
Silveira Lobo, a respeito dos dous primeiros, e, pois, nada
nbibia que o succe sor do Sr. ilveira Lobo suspendesse
iLucena sem ouvi-lo.

Demais, Sr. pr sidente, não ba necessidade de audien­
cia de um juiz municipal para que possa ser suspenso;
o nobre enador limitou- e a citar a este respeito o es­
cripta de Lucena; mas Lucena mostra que nesta parte
ignora a lei completam nto. Diz elle, atacando o acto do
presidente, por não ter pr cedido a andiencia (lendo) :
« A lei de 3 de Outubl'o de 1834 dispõe no art. 5° que
compete ao pre idente da provincia: 8° -Suspender a
qualquer empregado por aI uso, emissão ou erro commet­
tido em seu oflieio, promovendo immediatamente a res­
ponsabilidade do me mo, obseil'vando-se a 1'espeito dos ma­
gistl'ados o que se acha disposto no art. 17 da lei de 14 de
hllll/: o de 1831, que mcV/'cou as att1'ibuiçães da ?'egencia.»

O urtigo da lei da 1'lgencia é este (lendo): « Á auri­
buiçãO l1e suspender magistrados será exercida pela re­
gencia, cumulativamente com os presidentes das respec:­
tivas provincias, em oonselho,. ouvindo·o magistrado e pre~

edendo informação na fórma do art. 154 da constitui­
ção. »

Ora, i ahi uma prerogativa que pertence a05 juizes de
direito, aos JesembuI'gadores e aos mini tI'O do sopremo
tribunal, ma não ao juiz municipal que não é magis­
trado pela no sa legislaçãO.

Quem o diz nào sou eu pela necessidade de explicar
o procedimento do barão de Villa-Bella, cujos dotes sin­
gulares, egundo ob_ I'VOU o nobrq senador pela p.royincia
da Bahia, mais se realção do que se deprimem na presença
deste factos; quem ° diz sào os avisos que vou citar.
O 1°, SI'. prísidenlc, foi expedido pelo Sr, Hodrigues Tor­
res em 17 de Maio de 1852, como todos. sabem, me­
nos, ao que patece, o Sr. Lucena e o nobre senador pela
Bahia.

18
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Q SR. BAR.1.0 DE COTEGlPE :-Sei do aviso, não con­
considera magistrado o juiz municipal; mas nós have­
mos de ver.

O SR. PRESIDENTE no CONSELHO :-( Lendo)
« Ordem n. 129.-Joaquirn José Rodrigues TOI'res, pre­

sidente do tribunal do thesoul'o nacional, á vi. Ia da re­
visão a que se proceueu no theso'lro da liquidaçãu da
divida de 34.1l)4.0S de que pede pagamento o bacharel Joa­
quim de Azevedo Monteiro t e foi processada pela lhesou­
raria de fazenda da Bahia, dec.larél ao r. inspeclol' diJ
mesma thesoural'ia que o favor da léi de 18 de Setem­
bro de01845 n. 369, quando concede aos magistrados re­
movidos o vencimento de seus ordenados sem interrupção
até que se apresenlem no exercicio dos seus novos lugares,
dentro do prazo marcado em lei ou ordem uo goveruo,
só pode aproveitar aos juizes de direilo e desembal'ga­
d:.Jres, p07' não se'rem magistrados os ,inizes municipaes,
f:m cuja ordem está o supplirante, segundo explicoú a
ordem circular do ministerio da justiça de 29 de Janei­
ro de 1844, n. 9, devendo, 15Ol'lanto, contar-se aos dito~

juizes municipaes para o vencimento de seus ordeundo: o
tempo sómente que decorrer depois da posse e excercicio.
E por que ao supplicante já se tenha pngo a quantia de
6ãc!b590, correspondente ao tem po decorrido do 10 de .ru­
lho a 3D de Agosto de 1846, dia e te anterior' ao em
que tomou posse e entrou em exercício, em que a is;;o
tivesse direito, cumpre que o Sr. inspectol' promova a indem·­
nisação da fazenda p0r descontos mensaes de uma quan­
tia razoavel no seu ordenado) abrindo- e pal'a esse fim con­
ta corrente ao mesmo. Thesouro nacional, cm 17 de Maio
de 1852.-Joaq'!.L'ÍtJn José Rodrigues 1'01'7'es.»

O aviso, porém, que melhor regula a materiA e decide a
duvida foi expedido eDI 29 de .laneiro de "1854 pelo SI'.
Honorio Hermeto Cameil'o Leão: é o segui nte (lendo) :

« Ordem. Cir'culôl' de 2.9 de .laneiro ele 'I $44 .-Sua
Magestade o Imper'ador, tomando em consideração as ~u­

vidas qne têm apparecido sobre a iotelligencia da palavra­
magisll'ados- nos casos em que a constituiçãu do Im·
perip attribue ao poder moderador a faculdade de Sll -
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pênde-los, e ouvindQ o conselho de estado com cuja opinião
houve por bem comfol'mar-se. ordenou-me communicasse a
V. Ex" para servir de reara nos casos oecurrentes, q1.1C a
palavra-magi lrado -empregada no § 7° do alto 101 da
constiluir;ão do Imperio , com prebende não só os juizes de di­
reito que presiuem as comarcas, mas tambem os membl'OS
das relações e tribunaes superiores, que tambem são juizes
de direilo, pois que app!icàO a lei ao facto e são perpeluos ;
mas que não acontece o mesmo COI/! os iuizes municipaes,
de o'l'phãos, ehej'es de policia,' delegados, subdelegados e
jui:;es de lJaz, os tJua s, posto que com maior razão pos­
tiào ser Sll pensos pelo governo imperial, silo tambem su­
jeito' a serem-o pelo pre identes de provincias, como o
pernlille o . 8" do art. 5° da lei de 3 de Outubro de 1834;
o que todavia nào obsta a que os mesmos 1residentes devão
exercer essa altriuuição com a moderaçào que pede um
acto de tanla gravidad . Deos gllarde a V. Ex. Palacio do Rio
de JancÍt'o, em 29 de Janeiro de 1844..-Ronorio Iiermeto
CameÍ7'o Leão.- r. presidellle da provincia da Bahia. »

Portanto nào é nece saria audienda do juiz municipal
para ser suspenso ...

O SR: BAR,\O DE COTEGlPE. -Este aviso e tá na constitui­
ção annotalla pelo Sr. Barros.

O 'H. PRESIDENTE DO CONSELHO :-E nilo houve da parte
do presidente violação de lei determinando a suspensão do
juiz de quem se trata, sem ouvi-lo.

O Sr.. OARÃO DE COTEGIPE :-Primeiramente conleslo
que os juizes municipaes não sejào magistrados, e em se­
gundo lugar o aviso não diz que não sejão ouvidos.

O Sn. PRESlDE 'TE DO CONSELHO :-A suspensão de um
juiz de direito nào póde ser decretada sem sua audiencia,
o minislru qlle infringir esle preceito incorre em responsa­
bilidade j a uspensão, pórem, de um juiz municipal não
eslá nas mesmas circumslélllcias j e não ha motivo, porque
foi· suspenso o.i uiz municipal sem ser ou vido, para accu­
sa1'- e o IJresidente da provincia. Dir-se-ha que melhor
seria ter elle ouvido o juiz j mas não violou li lei deixan-
do de ouvi-lo. .

Agora, Sr. presidente, vou entrar no exame dos fun-
damentos da suspensão. . . ()



o Sr. BAIUO DE COTEI;IPE :-Nãu ba esperança de me­
lhora, meu caro senhor, quando V. Ex. defende isso.

O SR. PRESlDENTE DO CO;,/SELRO :-.. , vejamos a injus­
tiça desses fundamentos, que sãO tres-excess de custas,
sahida do districto e apprehensão de cartas. O nobre sena­
dor no seu discurso menciouou tambem um furto le flOres.

O Sr. BARAO DE COTE:;m: :-E' outro crime que iuven­
t<.lrão, e eu trouxe· isso pôra mostrar até onde vai a per­
seguição.

O Sr. PRESIDENTE DO CONSELUO :-1·so o que mo tra é
que o Sr. Lucena alli tem indisposições. Havendo olle
alugado uma casa, da qual sailio a pedido do proprie­
tario, accusarão-o de tl~r arrancauo rnseÍl'as que llchára
plantadas. Facto tão pequeno não figura nos papeis
do governo; passarei, pois, aos constantes da portaria de
suspensão.

Não tratarei extensamente do excesso de custas, nem da
sahida do districto ; apenas observarei que a e te respeito o
proprio juiz allega o seguinte (lenclo) :

« Fui suspenso e mandado responsabilisar por factos que,
quando muito, são de classificação duvidosa ou sujeitos a
questão.» Reconhece, pois, que está, sujeito a questão-se
porventura podia ou não legalmente ir de Goyana ao Li­
moeiro (22 leguas), segundo us papeis que o governo
tem á vista, ou 16, conforme a declaração do juiz.

Tambem considera eUe sujeito a questão, -se porven­
tura podia ser avaliador, juiz e partidor ao mesmo tem­
po, recebendo custas dos processos em que intervinha, e fa­
zendo arrolalnentos, em vpz de inventarios.

E', portanto, o juiz o propl'io que reconhece serem es­
tes dous factos objecto. de duvida: mas, como disse,
s6 me occuparei das cartas particulares llue o juiz ar­
rancou ao escrivão: peço para isto a attenção do senado.

O juil Lucena foi á casa do esorivão ...
O SR. B1Mo DE COTEGIPE :-Áo oartol'io.
O SR. PRESIDEJ.~TE DO CONSELHO :-Foi ao cartorio do es­

crivão Braga ... Vou precisar bem o seu procedimento
lendo os termos em que se exprime o Sr. Lucena (U) :
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« Ultimamente o mOLivo por que se achava cm apu­
ros (o escrivão Braga) era o ter-5e dei xar10 subornar por
seu inLimo amigo Tréljano 01ympio da Cunha COllv'a, pam
prpjudicar os Srs. L ai & trmHoS, que litigavão com aquelle,
Por parle de tos s nhores me foi allegndo que os autos de
sua causa esta"ào com ct nUJJwração alterac/n em con­
sequencia de; subtracção de JJeça ill1po?'tantes e que essas
peças podiào ser encoutl'adns 110 cal'Lorio, onde eu soube'
de ouLra fonLe que tinhüo 'ido vista de enl'olta com
papeis publicas e pal'liculares.

« Foi para verificar e te faclo que dei a busca e per­
gunto :-qu juiz de senLimentos nobres nüo a teria dado?»

Passou-se o mandado na hypotbe e de serem e~actos o fac-.
tos alleaados pela parLe (a subLracçüo d' peça do auLa),
e o juiz confessa ln ua publicaçào, que nesta parte é o
seu corpo de lldicLo, o ,eguinte ( lendo) :

cc Quando comecei a bu ca não time eJJ'l' 7;ista acliar CCL?'tas
particulares (uote bem o eoado) no cal'torio de Braga. Exa­
minando e lendo os [Japei' que estavilo em desordem e
mi tUl'ados, porqu de outro modo nào podia achílr o que
qu 'ria, deparei com as cartas e apprehelldi-as, a sim como
todos os papeis que vào mencionac os no Lermo de achada
sob. n. 2.»

Logo, o mandado era restricto, como a lei exiae:
era para um fim determinado, para buscar peç.as, folhas
de autos arrancadas. Ojuiz Luoena ia b lscar essas peças,
em cogitar de cartas partieulares, quando achando na

gaveta do escl'ivão um maço de cartas, o tirou I Que importa
que o escrivão seja merecedor de severo castigo?

O Sn. BAnia DE COTEGIPE :-Se nessa occasião o juiz
achasse um maço de notas fal as?

O Sr. t'RE 'IDE~TE DO CONSELHO :-Que importa aqui a
moralidade do escl'ivào TI'at;l-se da apprehensiio de um
maço de cartas particulares, de que o mandado nào fazia
menção.

Ojuiz defende o seu procedimento ponderando que as car­
tas l' tavão abertas. l'el'gunto ao senado: em que influe
para a sua defesa a circurustaIlcia de estarem. abeptas ou
fechadas as cartas? Pois no cOlTeio as carLas, dilaceradas

I



pelo tempo ou por qualquer sinistro, podem ser lidas púr
quem qnel' que sejll? A circulTIstancia de estarem aber­
tas pelo seu clono póde acaso prejudiccll' fi '1Dviolabilidaue
do segredo das cartas e do domicilio, duas gar:lDtia cons­
tituionaes a um tempo offenc1idl1s pelo prepotclltc juiz?
Nào: e vou mostrar que houve yiolaçãn não só do segredo
das carla-, cc·mo do domicilio do cidadão,

Sustenta o juiz que não s tl'ata de qualquer ca 'a, ma
de um cartorio. que suppõe ser UIlIU e-pl:cie (h' repartição
publica, O codigo criminal não pel'mitle que ainda de dia
en lre fi ualq uer aut I idade em casa do cidadão senào nos
termos da lei, e esse codigo criminal e o do processo de­
ternlinárào e l'eo-ul.éÍriio as condições di! eutl'uda, Os car­
tUl'ios não ficiírão i-entos da protccc;ilo da lei poi- que
o art. 214 do coJigo cri,l lin:l\ diz (l6ndo): « As disposições
sobre a entrarIa na (·asi.! do cidadiio não compl'eben(lem
as caSílS publicas de estalagem e de jogo, as lojas de be­
brdas, távernilS e outras semelhantes, emqunnlo stiverem
abertas. » Logo, no cartorio as gavetas em que o escrivão
guarda as SUilS cal'las particulures nào estio sujeitas ús vistas
do juiz, senào luanClo, vor um mandado, se determina ex­
pressi1mente a apprchensão de taes e ta8s objeclos que "hi so
achem. A que vem, pois, dizoL'-se que era um cartorio?
O que é um cartorio em algumas capitaes, quanto mais
no mato? E' uma sala da casa de residem.ia do e. cl'ivão,
onde conjuntamente com o' papeis publicos conservü e
guaL'da 0S seus particular·es ... , , .

O SR .. lLíETI'.A llA l\'IoTL\: -- E' uw <lrchivo publico.
O SR. PRESIDENl'E DO CO.'S[LIlO: -.' .. é uma casa onde

não se póde. entraI' senão com um mandallo de busca. O
juiz Lucena não se apresenton lá senilo com um mandado:
se era casa publica, 11<10 pl'ecisara de mal1l1arlo.

Senhores, o presidente de PCfllélmbuco, no acto dl\ sus­
pensão de Lucena, allegando U inviolabilidal]e do egredo
das carlas, citou dous avisos, um de 1859 expedido ao SI'.
Sergio de Macedo pfllo Sr. barão de Mmitiba e outro de
1861 expedido pelo Sr. Manoel FelizaL'do.

O SR. BAR,\O D:-: COTIWIPE: - Não vem nas collecções.
, O S1I.. PRESIDENTE DO Cor; ELBa: - Vem; !.\ collec~ão de
V. Ex. é truncada, não andasse por lá o escrivão Braga ...



o SR. BARÃO DF. COTEGIPF.: -OU a traça ministerial...
O R. PRE IDE TI, DO CO~SELHO: -- Senhores., esses avisos

estão nas col1ecçõcs c fozcm honra aos ministros que os
expedirão, porque estabelecem a verdadeira doutrina.

O R. BARAO OE COTEGIPE : -Não vem nada ao caso.
O n. PRESIDENTE 00 CO~SELHO: - Demonstrarei que vem.

O aviso de 1859, é assim concebido (lendo) : ( 4." secção
- l\'Jinisterio dos negocios da justiça. Rio de Janeiro, em 26
de Abril de 1859.- lllm. n Exm. r. - Foriio presentes a
SUil ~Jagestade o Imperador, com o aviso do ministE'rio,
Ora a car"'o de V. Ex., em data de 2!~ de Maio dO'3.nno pro­
ximo passado, as cópias dos dous oflicios do director-gerill
elos correios, referindo o facto de havei' o cheCe de policia
da provincia do Cenrá mandado abrir na sna presença e
ler varia cartas para alli I'emellida de"ta côrte; e solici­
tanuo esclarecimentos sobre o qne devem praticar os admi­
nistrüciores d correio", quando lhes fOr exigida por qual­
quer nutoridaue a entrega fie cartas dirigidns a pes Ôas
suspeitas de criminalidad : e o me mo Au"u to Senhor,
conformando-se com o pllrcler un sccçào de .illSti~ü do
conselho d estado, eX:lrado em consulta de 11 de Outubro
ultimo, houve por bem decidir que, achcmdo-se esta,belecida
no (b1't. 179 . 27 da const'ituição CL Íln1Jioltbilúlllde do
seg?'edo das ccwtas, é eciflente que o m encionudo cheFe de
policin p,'oredeu i1'l'e[jula·rmente, e in(,'i!Jio [/. te?'minanle
disposiçcio desse a?'l{qo, p?'aticando o ?'e{el'ido rueto,. c que
em tul caso, não devia o administrador do correio d,1r
cumprimento a uma oedem illegal. Oque communico a V.
Ex. para seu conhecimento. »

O aviso de 1861 é ainua mais terminante. No correio do
Pará, procedendo-se ,1 uma queima de cartas, verificou-se
que algumas continhiio notas falsas. S. E~. ha pouco per­
guntava-me: (( Se o iuiz aehasse notas flll~as, n que faria ~ »
fis o que a tal "cspêito o o"eroo de(;ÍL!io lJl) caso do Pará:
que o correio d via ter enviado no chefo de policia as notas
fuI as, as cartas nuo; essas deviiio ter sido queimadas. (O 31'.
ba?'ão rleCot~gipe ?·i-se.) Niio ria-se, que esta é a verdadeira
doutrina. .

.0 1\. BAR.í.o DE COTliGIPE:- E' doutrina falsa, veja o
II VISO de 1857.
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o SR. PRESIDENTE CO CONSELHO: - Esse aviso é que não
vem ao caso, porque nào prova o que pretende o nobre se­
nador. Mas quando abonasse a sua asserção; convém notar
que é anterior aos dous que acabo de citar, e foi expedido
sem audiencia do conselho de estado, ao passo que o de 1859
teve por base um parecer da respectiva secção do conselho
de estado, e o de 1861 expedio-se sobre consulta do
conselho de estado pleno. Diz o aviso:

« Circular de 29 de Maio de 1861. - tJ.4 directoria. ­
Rio de Janeiro. - Mi(llsterio dos negocios de agricultura,
commerêio e obras publicas, em 29 de Maio de 1861. ­
Illm. e Exm. Sr. - O director-geral do correio representou
ao governo imperial, em 12 de MaTço do anno passado, que
pela administração do correio do Pará lhe fOra participado
que tendo de dar consumo a algumas cartas atrasadas na
fórma do regulamento, procedendo iÍ sua abertura prévia
para verificar-se continhão valores ou dor.umentos impor­
tantes, achou em uma amostms de notas falsas, pelo que
a reruetteu com estas ao chefe de policia, que compareceu
immediatamente na administraçãO e exigia que lhe fossem
mandadas á casa todas as cartas que estavão para ser consu­
midas, o que o mesmo director julgára menos regular.

« Sendo ouvidas a este respeito as secções do cDnselho
de estado das repartições do imp&rio e justiça, e ordenando
Sua Magestade o Imperador que consultasse tambem o
conselho de estado pleno, afinal houve o mesmo augusto
senhor por bem approvar, por sua immediata resoluçào de
27 do mez passado, ,o parecer daquellas duas ditas secções,
que é da fórma seguinte:

« 1.0 Que a administração do correio da provincia do
Pará p1'ocecleu mal quando enviou ao che/,e de policia a
Ga1'ta que acompanhova as etrl'lostms ele notas falsas. A fa­
culdade que o regulamento lhe deu de abrir as cartas nào
autorisa os empregados a lê-las, c muito menos a devassar
ou divulgar o segredo deilas. O tim dessa operação é sú­
mente recolher os valores ou documentos importantes que
as carias contenhão para que se não aniquilem ou pereçào
pela queima. Consequentemente a carta em questão devia
ser queimada e as notas falsas de per si só reIllettidas á po-
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licia, já porque isso não importava violação do segredo da
communicaçào, não revelava mesmo os nomes dos corres­
pondentes, já porque tl'ntava-se de um valor falsificadG,
que devia ser entregue ao exame da autoridade.

« 2.° Que o chefe de policia procedeu mal aceitando a
dita carta, e ainda peior sequestrando todas as cartas abertas
por esta occAsião, cartas que devem ser restituidas á admi­
nistração do correio para serem queimadas.

« E que consequentemente convém: 1°, ordenar ao di­
reclor do correio que advirta ás administrações locaes que
devem proceder nos termos expostos, e não annuir a taes
requisições illegae ; 2°, communical' ao ministro dajustiça
a expedição dessa ordem, e o facto occorrido para que este
providencie de modo que esse proceder illegilimo da auto­
ridade policial seja devidamente qualificado, e se nào re­
produza mais.

« O que tudo communico a V. Ex. para seu conhecimen­
to e devida execução. - Deús guarde a V. Ex. Mwnoel Fe­
liza?'do de Souza, e ltlello. - Sr. presidente da provincia
de..... »

O SR. BARÃO DE COTEGJPE: - Não é lei.
O SR. P..RESIDENTE DO CONSELHO - Não é lei, mas tem

muito valor e autoridade em todo o paiz. Está assim firmada
por s es avisos a inviolabilidade do egredo das cartas,
e é disposição expressa ]e lei (art. 93 do codigo do pro­
eesso) que as cartas não podem ser apresentadas em juizo
sem consentimento de seus autores, excepto se provão con­
tra eHes, e que em todo o caso devem ser havidas por
meios legaes.

8e um juiz recebe uma cnrta subornando-o, póde com
elIa accusar a quem a escreveu; não precisa de seu consen­
timento, porque houve-a legalmente: mas, qUAndo a carta
não é havida por meios legaes, quando o juiz, dando busca
para apanhar folhas arrancadas de autos, encontra um
maço de cartas, e delle se apodera, a hypothese é muito
diversa.

Lembrarei um caso bem conhecido nesta cÔrte. Uma
casa mgleza fôra roubada pClI' um caixeiro em quem deposi­
tára até então a maior confiança. Fugindo esse caixeiro
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pllra o Rio Ql,l Prata, escre~eu dalli para esta cidade algumas
• cartas, que na opinião do ebefe da casa ingle~a continhão
provavelmente esclare.cimento· sobre o abuso rle que fôra
victima. Entretanto, chegando o caix-eiro aqui, foi preso,
lev;ado á policia, e estando presen tes as cartas, di se elle:
« Não consinto que se abl'ão » e não se abrirão. Honra ao
c\lefe de policia que assim procedeu I Antes fique impune
um delicto, do que se viole o segredo das cartas.

Passo agora ao aviso de 1857, firmado pelo Sr. mllrquez
de Olinda. Muito mal foi este aviso invoca lo pelo juiz Lu­
cena, e absolutamente não POdÜI sê-lo pelo nobre senador.
E' dirigido ao dit'ector do correio nestes termos (lendo):
« Em resposta ao seu oflicio de 20 do corrente, pelo qual
participa ter encontrado uma carta dirigida aos negociantes
N. Dreyfus Aiué & Comp. vinda no vapor Tw"tonia, a qual
suspeita conter brilhantes, ou objectos susjeitos a dir'eitos :
tenho de communicar-lhe que se os mesmos negociantes, 011

o seu gerente, se recusarem a abri-la em sua presença, V.
S. requeira ao juiz competente para que com seu escrivão
proceda aos exames necessarios, lavrando os termos que
fôrem de direito, com citação da parte e perante testemu­
nhas de todo u credito. »

Aqui está, manda-se abrir a carta; e para que?
Para tirar os brilhantes ou as perDIas que porventura

çOQtiver, mas a carta não se lê. (Apoiados.)
Havendo suspeitas de que dentro de cartas vêm objecl05

de valor, a autoridade ha de levar o respeito pelo segredo
das cartas ao ponto de deixar de apprehender o contra­
bando? Não; abre-·se a carta, mas não é lida: a policia que
procure outras provas, nunca lendo a carta. Esta é li. nossa
legislação, digna por certo de uni paiz civilisado.

O SR. BARÃO OE COTEGIPE : - ~ào é tal; nns paizes civi­
lisé\dos é o cont~'ario, V. Ex. está se apl'oveilandodas ne­
cessidades da causa.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Porventura estou aqui
defendendo alguma causa? Estou explicando um acto le
um delegado do governo, muito conforme á legislação
do paiz.

O SR. BA.RÃ.O DE COTEGIPE : - Creio quenào é injurioso o
que digo; V. Ex-. é advogado.
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oSR. PRESIDENTE no Co 'SELHO : - V. Ex. é que é advo­
gado do juiz.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - Ambos somos adyo­
gados.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIlO : - Só tenho necessidade
de dar explicações.

OSR. BAnÃo DE COTEGIPE : - V. Ex. tem sopbismado,
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Esta 'Palavra é anti­

parlamentar.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE : .- Então retiro-a.
O R. ILVEIRA D.\ MorrA:- E' muito parlamentar, é

um tp-rmo cientifico.
O SR PRE IDENTE DO Co SELRO: -- O senado sabe que o

'opbisma é um engano intencional, e, portanto, improprio
de qu m preza a sua reputação. Quem sopbisma merece
ser odiado, q1~i sophistice loquittllr odibilis est, ao passo
que é digno d desculpa quem commette paralogismos
como succedeu ao nobre senador desde o principio até o
fim de seu discurso.

O R. BARÃO DE COTEGIPE : - Digo que ha erro.
O Sn. PRE IDEXTE DO CO~SELHO: -- Quanto á demora d0

julgamento de juiz municipal, com elfeito ha mais de um
armo que o juiz foi su pen o. Competia o conhecimento
do ppoce so ao juiz de direito,. o Sr. Dr. Gon~aLves da
Rocha, magi Irado maior de toda a excepção pela. sua
intellig ncia e probidade; mas tendo indi p0sições com o
juiz muoicipal, deu-se de u!o\peito. Então aconteceu o
que até na priú:.teiras cidades lilo Brazil acontece j a.lé
i1qui na cOrte é difficilimo muitas vezes achar juiz para
uma causa desde que ha suspeição daquelle (l quem com­
pete seu julgamento. A demora. por'tanto, não oorre por
conta dI) presidente da provincia; decretada a suspensão­
devia immediatamenle seguir-se o processo, mas o Sr.
Gonçalves Rocha deu-se de suspeito, e a causa passando li'
juizes leigps não se tem adiantado.

Não pôde o nohre senador, Sr. presidente, quando re­
ferio estes factos, deixar de lleconhecer que' o presidente
da provincia de Pernambuco é um cidadão de dotes Sin­
gulares, c" é (apoiados) em verdade um oidadão digno da

. ~l-l
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maior consideração por ua gravidade, prudencia e circums­
pecção. Corno se prestaria, pois, a ser instrumento de perse­
guição de um juiz, porque se mostrava severo para com
um escrivão de procedimento dubio 7 Não era po ivel. O
nobre senador, pl'ocurando uma causa para explicar o
procedimento lo digno barãO de Villa-Bella, queixou-se
da atmosphera: .

{( E' a atmosphera em que vive o Sr. barão de Villa-Bellu
a causa do passo que deu. »

Semelhante razão póde dar lugar a esta réplic.a - que o
nobre senador por seu lado vive e moYe-se sob a influencia
dI} atmosphera oppo ta. A politica introduzia-se nesse in­
cidente, segundo pensa o nobre senador; se o barão de
Villa-Bella, aliás de dotes excellen tes, decretou a suspen­
são do juiz P9r inllux.o da atmospheru polilicu, tambem
o nobre senador, pela mesma causa, ap ZiH de reconhe­
cei' as qualidades do Sr. barão ele Villa-Bella, diz que
elle se prestou a um acto vil, qual o de defCl1der um
escrivão prevaricador contra um juiz honesto.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - O epitheto vai por sua
conta.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - A atmosph,era chega
a todos.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE : - Póde-se errar e o acto não
ser vil.

O SR. PRESIDE:-iTE DO CO:SSELHO: - Proteger um escri­
vão de procedimento duvidoso contra um juiz honesto,
porque os seus adversarios' não dizem que elle é falto
de probidade, seria um acto mais que vil, seria um
crÍlpe; e entretanto o nobre senador achou capaz disto
o Sr. barão de Villa-Bella, aO passo que lhe reconhece os
mais distinctos predicados I

Juizes avulsos, observou o nobre senador, ha muitos;
mas apontou sómente o Sr. Azevedo ~Jooteiro. Senhores,
ainda não houve ministro da juStl ça quo pudesse acabar
com a lista dos juizes avulsos; o numero dos que re­
cebem vencimento é pequeno, porque muitos já aban­
donárão a carreira, como o Sr. Urbano Sabino; penso
que não passa de 15, e desses alguns não podem ter



destino, poi que, pertenceLldo êÍ. 2' ou 3& entrancia,
não é facil dar-lhes comarca de ordem conveniente.

Pelo que toca ao juiz ele direito. de que fez menção o nobre
senador, o Sr. Azel'edo MontE'iro, muitas vezes tem-me decla­
rildo que se não lhe puderem dar uma comarca muitu boa
prefere que o deixem estar avulso. Ora, uma vaga nas
condições que elle deseja, não se tem dado.

Pareceu ao nobre senüdm que esse juiz é um pouco
politico. S. Ex:. podia, sem p"ejudicar em nada o mel'e­
eim Dto do Sr. Azevedo Monteiro. dizer não s6 que elle
é politico como até muito politico. Senhores, quantos
juizes de direito lia em Minas-Geraes qno Sã0 cooserva­
dures, como o Sr. Gomes Nogueira, sem que nunca se
ouvisse umu queixa contra elies? Porque, pois, a co­
marca do Rio-Verde levantou-se contra o f-r. Azevedo
Monteiro? Naturulmente porque é milito politico.

Posso as'im enuncial'-me, pOl'que estou neste negocio
cm uma bella posiÇão i sou amigo do Sr. Azevedo Mon­
teiro, ob tei quanto puele á adopção ela lei que ia passar
llà assembléa pl'ovincial suppriminelo sua comarca, Ob­
servei ao vice-pre ic1ente da provincia que para o juiz
que não cumprisse os seus deveres havia penas no odigo;
que a supprosão da comal'ca era inconveniente. O vice­
pre idente não anccionou o projecto; a as embléa pro­
vincial, porém, adoptou-o por dous terços de votos,
e o projecto tornou-se I i da provincia. Tem o governo
culpa disso? O acto addicional confere ás assembléas
provinciaes a faculdad de crear comarcas; um tal
direito envolve o de subdividl-las e supprimi-Ias. Deplorei
o que se passou, e que não podia embaraçar, sem que o
governo saltas e por cima ela lei.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - e ha ai.nda juizes
avulsos é porque o governo tem acoroçoado isto directa­
tamente.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - O que?
O SR. SILVElR,\ DA MOTTA:' - A existencia üos juizes

avulso. O ministro da justiça autorisol1 já um juiz avulso
a advogar, vencendo antiguidade.

O SH. PRESIDENTE DO CONSELHO: - NãO me recordo de
3utol'isação alguma neSse sentido. ~ ')
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o t:Sl\. SILVEm! DA. :lIOTTA. : - Ha paI' despacho do minis­
tro dll justiça: é o Sr. Japiassu.

OSR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Uma vez que elIe esteja
pl'Ompto a servir se lhe derem comarca, nào póde o go­
verno inhibi-lo de usar de suas letras, emquanto não lhe
otrerece destino.

Sr. presidente, o nobre senador, passando a occupar­
se dos relatorios dos ministros, classiOcou-os de modo
burlesco, dizendo que erão cavalIo:; de Tl'oya, de cujos
b.ojos só sahia veneno.

Disse S. Ex. que o relatorio da fa-zenda indicava o mal,
e não o remedio; mas como S. Ex. prometteu que a seu
tempo se OCCll pará delle, passo adiante.

Observou que o relatario do imporio s6 coo tavade anDexos,
e era contradictorio, porque. reconbecendo que nilo é por
falta de lei que as eleições Dão sào bem feitA, e sim de boa
vontade para executa-Ia, nota-se que a falia do tbrono r€:­
commenda modificações na legislação que regula este as­
sumpto. Ora, o relatorio do imperio não pretende que só
com a e\:ecuçào da lei se I:on iga aquelle desideratum; logo,
nào ~xclue algum retoque na legislação, e está consequente­
meote cru perfeito accordo com a faUa do thl'ono.

Sustentou o Dobre senador que o ministerio não no­
mêa senào máos presidentes. Senhores, quando . Ex.
estava no minisferio como se fa,zião as nomeuções de pre­
sidentes ? Como se fizerào empre?

Está na lembrança de todos a declaração de um que
pxplicou a sua nomea~ão e demissão, dizendo, que o ma­
rlliho de \lma onda o leviÍra a(ls confins do impcrio, e (;)
marulho de outra o repuzera flaS praias do Guanabara.
Que idade, que experiencia linba esse cidadão? Quiz-se
um pl'e~idente para l)emambuco ; quem se mandou? Um
orficia! de secretaria inlelligenle. J;D.oralisado, sim, mas
sem pratica da adminisll'ação.

O SI'.. BAJÜO DAS 'fnEs BAHRAS : - Tinha a mesma ca.te­
goria do que está na Bahia.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIl,O:- Não estou censuramdo
a nomeação, lllas estranhando que se lave a mal da parle
dos oulros aquillo que se pralicou. O actual presidente
da Bahia já tinha sido presidente de out~a, provi~o.ia.
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o SR. BARÃo DAS 'fRES BARRAS: - Cumpre vêr os actos
que elles pra ti cão .

O SR. PRESIDENTE no CON ELBO : - Quaes os actos abusi··
vos que t m praticado o t'}!'. Azambuja?

O SR. BARÃO DAS TRES BARRAS: - Abi é que deve ser a
questão.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Sem duvida; mos­
trem-me os ahusos praticados pelo actual presidente da
Bo hia ; ahi é que deve estar a que 'tão.

O ministro do imperio, ponderou o nobre senador pela
Dahia, recommenda aos presidentes de provineia que não
inlervenhão indevidam nle uas eleiçõ!s ; porém na pratica o
contrario se faz; portanto o que ba ahi de moderação não
pas a de hypocrisia. ~

Se o governo procurasse influir na eleição, praticava
um abuso; corno recommenda ub tenção, não ha nisso
senão bypocri ia I Até diz-se: - o governo influe com
a demora I Com etreito, ha nisto dilTcrença entre o meu
programma e o do nobre senaelor. O eoado sabe que
em 1854 houve uma vaga de senador pela pro"incia da
Babia; as ordens para a el ição demorarilO- e um anno,
até que um illustre cannidato compl ta se quarenta Dnuos.

O Sn. BARÃO DO BOIlI-RETlRO: - Esse far.to já foi ex­
plieado.

O Sn. BARÃO DE COTEGIPE: - Hei de mostrar a quem
aproveitou 11 demora.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Eu estava enlão no
Paraná; mandei dizer de lá para a Bahia que nào tinta
a idnde legal, e por isso nào er" candidato; d>pois que
aqui cheguei em 1855, expedil'ão-se as ordens; não procu­
rei, porém, saber eomo isso foi.

O SR. BABÃO DO B 31- RETIRO: - Jli foi explicado o
facto.

O SR. PRESIDENTE no CO.'SELHO: - O certo é que n50
me apre entei candidato por nào ter ainda a idade
legal, quando se deu a vaga; mas, ou fosse para que o
minislro candidato completasse os 4.0 annos, ou. por qual­
quer outro motivo, a eleição demorou-se até que o nobre
senado!' completou a idade. . b
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o SR. BAR:\O DO BOM-RETIRO: - Não foi por essa
razão.

O SR. PRESIOENTE DO CO~SELHO: - Mas disse-se isso.
UMA VOZ: - Di se-se.
O SR. PRESIDENTE no CONSELHO: - E como se pre­

tende agora que o governo por calculo demore a eleiçiio
de senadores na PélJ'abyba e no Rio de Janeiro? Não ba
tal; o governo já explicou-se satisfactoriamente a seme­
lhante respeito: não houve demora alguma.

O SR. BAR.\o DE COTEGIPE : - Fique certo que em questào
pessoal não fico mal.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- O mesmo digo de
mIm.

O SR. BAHÁb DE COTEGIPE:- Poderei ficar em outras
cousas, mas em questão pessoal nào.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO; - Eu não disse que o
nobre senador promovesse a demora da expedição das
ordens.

O SR. BARÃO DO BOM-RETIRO:- Houve demora, mas
justificada por parte do presidente da provincia, em con­
sequencia da chole?'a-morb'l.bS que assolava a provincia.
Explicou-se isto na camara dos deputados.

O SR. PRESlUENTE DO CONSELHO; - O relatorio da ma­
rinha, na opinião d0 nobre senador pela Bahia, é um
romance; o da guerra só respira batalhas, combates, etc. ;
o de estrangeiros está cheio ue gallicismos, de inexacti­
dões, e S. Ex. deu-se ao trabalho de mostrar nelle até
enos de grammatica. A que veiu isto, s6nbores? Porque
o presidente do conselho, que se está inculcando conhe­
cedor da lingua, consente estes erros I

O SR. BARÃO DE COTEGIPE:- Não dis e 4ue se inculca,
disse que é.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Pois o nobre senador
nào sabe que nenhum ministro póde ser responsavel
pela redacção de certas pe~as oiliciae:s, qUilnto mais de
relatorios? Quem p6dc examinar todas as provas de tra­
balhos que se imprimem de arogadilho, em poucos dias?
Se nào sou respollsuvel pelas inexactidões dessa natureza
que porventura existão no relAtaria da fazenda, como
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quer o nobre senador que o seja pelos dos outros rela­
torios?

Tendo o senado tido alguns dias feriados (dous) não
perdi o meu tempo procurando os erros de que o nobre
senador fallúu; aproveitei-o, entre outras cousas, na leitura
de uma obra importante, e darei conhecimento a S. Ex.
de uma passagem dessa obra.

Quando o nobre senador J,lotava erros nos relatorios,
disse-lhe eu que se queria mostrar incorrecções pedisse
qualquer volume da collecção de leis, e visse o que por
abi vai, E não é só aqui; em Portugal dizia Alexandre
Herculano que não lia o Dia1'io do Governo para não
desaprender .a língua.

Concordo que ha nisso exageração; é entretanto inne­
g-avel que para achar incorrecçGes basla lêr qualquer vo­
lume da collecção de leis; o codigo criminal, o do pro­
cesso, etc. Como é que o nobre senador lembra-se agora
de arguir o governo porque os relatorios que, assim como
os decretos, são el::criptos nas di versas secretM'ias, têm
esta ou aquella inexactidão? Citarei a promettida passa­
gem: « O absolutismo folga de manifestar-se PO?' ?'egtbla­
menta?' sobre tudo e [b P?'oposito de t'l.bdo"" ..

O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - De quem é?
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - l.'lão direi de quem

é, mas não é do meu relatoria.
O SR. BARÃO DE COTEG1PE: - Será cio meu?
UM SR. SENADOR: - Ha de ser da historia da fundação

do imperio. (Bisadas.)
O SR, PRESIDENTE DO CONSELHO :-0 lJo1.)I'e senador inCOO1­

modou-se, porque eu na ontra camam declarei incompetente
para discutir o alcance da palavra - vencimentos-um
historiador que não disting'uia succeder no throno de
substituir no throno; e por is o procura agora achar
crros nos relatorios perguntando-me porque não fiz com
elles o mesmo que fiz em relação a esse bistoriador ? Senho­
res, a histol'ia é ou deve ser um monumento; á historia
que não fôr escripta, já não digo sem erros, pOl'ém com a
maior pureza de linguagem, n~o é digna de er lida, nem
de ser conservada nas e "tantes. Porque ainda é boje

20 ~1



Tito Livio tào I(l.preciado? Pela pllreza de sua liuguagem
Porque é Macawlay tão prezado dos inglezes? Porque é
um escriptor classico, ele""3I1to. Uma obra importan­
te escripta no estylo da passagem citada é realmente
muito para estranhar I Os relatorios de toclos os minis­
tros, presentes e passados têm numero"as inexactidões;

. lIem é isso de estranh1ir, porque são escriptos nas secre­
tarias, 'ás pressas, por fragmentos.

Accusando o governo de falta de economia e de esban­
jar os dinheiras publicos, trouxe 0 nob.'e senador um facto
(e. consequentemente {lqui nào declamou)-o do projecto
de mudança do correio para o Iugar onde e acha o tbeatro de
S. Januario.

Esse 'predio dava renda ( disse S. Ex. ), e mandou-se de­
molir I O theatro de S. Januario estavo em I'Uina ; acamara
municipal por duas vezes recl:unou sua pL'ompta clemoli­
çào, e os peritos declaráriio que não era mais passiveI
concerta-lo. Cumpria, pois, demoli-lo, para que se não des­
moronasse.

Foi nestas circumstaoGias que o ministel'io da fazenda, ao
qual pertencia o ediUcio, j)assou-o ao da agricultora.

A caixa da amortização que tem tido um desenvolvimento
desGoohecido em sua origem, e cujo serviço torna-se cada
vez maior, não póde conlinuar na ·mesma casa com o cor­
reio, onde sempre ba luz tt noite, ás vezes até alta noite,
por occasião da chegada de paquete". Dahi resulta perigo
imminente de incenc1io para a caixa da amortizaçào ; o que
inspira bastante cuidado e receio, e torna indispensavel e
urgente que o correio saia dalli.

Na opinião do nobre senador, a caixa da amortização .podia
ir para o tbesouro, visto que de lá sahe a casa da moeda pura
o seu novo edificio. E' 11m engano; as repartições do
thesouro estão acanhadissimas, e precisão ser distribuidas
de maneira que occupem o espaço que deixar a casa da
moeda, quando realizar-se a respectiva mudan~éI.

Accrésce que ü caixa da amorti.zaçào não podia ser tl'ans­
ferida para aquellc local sem coosidcravel despezil, e o
serviço dessa reparl~ào soITreria. Os negociantes que fazem
parte da junta, e servem sem retribuição, vão ulli facilmente
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ás sessões, porque estão muito perto, mas com difficuldade
irião ao tbesotlro. Sendo insustentavel, portanto, a idéa da
tl'an fereucia da caix3 da amortização, era indispensa vel
que quanto antes se alcanças,;e casa para o correio. Nll.o se
achou um edificio proprio para essa repartição, e assim o
croverno resolveu que se puzesse á dispo íção do ministerio
da agricultura o local do theatro de S. Januario.

Trouxe o nobre senador a despeza com a indemBisação a
C3ruette; porém não ha tal despeza. Caruette obteve ha annos
o terrellO necessal'io para levantar o edificio onde 'o.m a
padaria sob a expressa condição de que, findo o p. do
contrato, d volveria o terreno e as bemfeitorías ao dominio
nacional sem a menor indemnisação. Quando o ministerio
da agricultura mandar levantar o edificio para o correio, ha
de proceder de motlo que aquella parte do terreno seja
depois aproveitada sem aisp ndio do thesouro.

Terá de demolir-se, é verdade, um pequeno posto de
guarda que alli se mandou construir; mas a despeza com essa
obra foi insiO'nificante. A policia precisava ter naquelle
lugar um corpo de guarda; e mandou-se levantar aquelle
pequeno posto que b m pouco cnstou.

Não se vai já fazer a obl'a do novo edifJcio do cor­
reio, trata-se primeiramente da demolição do theatro,
da planta e orçamento da nova obra; e visto que não ha
verba especial para ssa despeza preliminar, o ministerio
da agricultura ma nda-Ia-ha fazer pela verba das obras publi­
cas do municipio, cousa que sempre e tem aqui praticado.

Entende o nobre senador que perdeu-se com o procedi­
mento que se teve na demolição. Penso que não. O go­
verno mandou avaliar a despeza que fnr ia com a demolição;
foi orçada em 5:0008, havendo o risco de roubo de mate­
riaes. Poslo em basta publica tal serviço, a proposta
mais vantajosa foi de 3:700;rp, em compen açào dos mate­
rines, sendo a demolição gratuita. AceitQu-se a propos­
ta, e aceitou-se com vantagem, porque o trabalho da demo-­
liçào nào podia ser feito com diminuta despeza.

A igreja de S. Joaquim foi posta pelo governo ha alguns
annos á disposição de quem a quizesse demolir, ficandQ
com os materiaes,e nào houve quem aceitasse a otrerta j certo

3
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de que perderia á vista da despeza que a demolição acarre­
taria. O theatro de S. Januario é um edificio menor; mas
além da obrigação de o demolir, impoz-se a da prompta
remoção dos materiaes e limpeza do teneno; o que é ser­
viço dispendioso.

Eis o estado da questão. Por ora não se realiza a obra,
nem ainda ha planta; apenas deu-se o terreno para o edifi­
cio que se projecta. O corpo legislativo votou ba annos

00: 1)08 para o edificio do correio; mas esta verba ca-
duú"" gora terá o corpo legislativo de votar de novo
a . necessaria para levar-se a effeito essa obra de que
nàc 3e pMe prescindir.

Occupou-se o nobre senador com o corpo diplomatico.
Não quero que S. Ex. pense que em todo o seu discurso
não achei um ponto em que tivesse alguma razão. Declaro
ao senado que o corpo diplomatico, em meu conceito,
exige alguma reforma ( apoiados), e em dous sentidos no
da diminuição das categorias, e conseguintetnente da despe­
za, e no de acabar com essa geração amphibia que a diplo­
macia tem introciuzido entre nós,geraçfj.o que não é brazi!eira
porque não nasceu aqu.i, não tem affeição ao solo, mas
tambem não é estrangeira, visto como por uma ficção da
constituição reputa-se ter nascido no Brazil.

E' necessario providenciar de fórma que o diplomata
volte ao paiz, e não perca a affeição ao seu torrão na­
tal (apoiados); que não continuemos a ter diplomatas
creados nas delicias de Paris ou nas magnificencias de
Londres e que só conhecem o Brazil pelos mappas. (11poia­
dos. ) Como ha de um individuo em tues condições re­
presentar bem o Brazil, defender com zelo os nossos in-
teresses? E' quasi impossivel. .

Um diplomata' que sahio daqui ba muitos aonos, que
raras cartas recebe do Imperio, porque naturalmente o
circulo de seus amigos vai poaco a pouco tornando-se
mais estreito, vivendo longe de n6s, sem ser incommodado
nem pela baixa do cambio, porque recebe seus venci­
mentos ao par, não póde ser como o diplomata que vem
de vez em quando respirar os ares desta nossa terra,
digna de melhor sorte. (Apoiados.) E' preciso acabar com
esse abuso. (Apoiados.)
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Não fui ainda a Europa, mas não preciso disso para
dizer com o nobre senador que temos ali i diplomatas de
mais, nem para conhecer se elles curão ou não d05 nos­
sos interes es. H.II superabundancia de missões e os nos­
sos negocios não são tratados em geral orno devião sê-lo
(apoictdos). Mas de quem é a culpa? Não é do minis­
terio actual, nem o tempo de gnerra em que assume maior
importancia o serviç.o dos di plomatas na di versas côrtes
onde são acreditados, era ornai proprio para cercear des­
pezas com a diplomacia.

Mas porque tem Q.govcrno, POI' exemplo, no ri ii :I'ata
um ministro plenipotenciario e dous residentes, um em Bue­
nos-Ayre , outro em Montovidéo ?

Senbores, o motivo é conhecido; a guerra c o estado
de inquietação daquellas repllblicas exiCTem alli do nos o ple­
nipotenciario milita actividade c circl1mspecção ; os tres mi­
nistros que lá estão não são de ma is.

O SR. BAR.\O DE COTEGIPE :-Atrapalhão-s .
O R. PRESIDENTE DO CON ELMO :-Perdõe-me, não se

atrapalhào.
Temos lleste momento a guel'ra,t mos na Banda Oriental

a questão dos bancos e o movimento de Perez; temos em
Buenos-Ayres a questilo da presidenria e dos movimentos re­
volu ionarias.

O Il. ILVEIllA DA MOTTA :- A questão dos bancos tam­
bem é intemacional ?

O SR. PHESlDENTE DO CONSELTJO:- ão é inter~acional)

mas toca muito de perlo os n(1SSOS intp.re se, e exige' que
tenbamos alli sentinellas vigilantes.

O SR. T. OTToNI :-Niio prrcisJr:-o lá do Sr. Cansan ào.
O SR. Pn.ESmENTE no CONSELHO ;-Na Bolivia temos uma

missão especial; o nobre senador, pnrém, é o primeiro a l'e­
conhecer que a sua creação foi muito profícua, e que a des­
peza com essa missão longe de fazer mal ao paiz, produ-. ,
ZlO grandes vantagens.

Não se podia tambem dispensar uma missão em Vene­
zuela e outra no Eqllador; não se fez nenbum arranjo com
o Sr. Leal, não se tem tido condescendencias com o Sr.
Avellar Barbosa. Se este se tem detido na Europa, é con-

~~
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tra as advertencia' do governo, que talvez ainda se veja
obrigado a ser sc"ero para com elle.

Não nau \ e, pois, arranjo om o Sr. Barbosa; o que ha é
essa maniu de preferir a Europa éÍ America,qnando os nossos
interesse estüo mais na Americ,1 elo que na Europa, maior
mal podendo pwvir de serem as nossas relações mal interpre-

. tadas na America do qne em qualquer parte da Europa.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA. - Esta é que devia ser a

nossa diploruacia - a ameri ana.
O SR. PRESIDENTE DO CO;';SELHO: - lHas a despeza que se

tem feito com relaçüo á Amerim deve diminuir,desde que as
circumstallcias aconselhem o governo a reduzi-Ia.

O nobre senador, já um tanLo futiO'ado, como estou agora,
promeLtell discutir commigo a questão :Penedo e a questão
Arêas....

O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - Em ambos os casos.
O SR. PRESIIlENTE DO CONSELDO - Hei de mostrar que o

governo ob-ervou a lei, quer pm um quer em outro caso, e
desde já darei idéa dos verdadeiros termos dessas questões,
para que o nobre senador possa enrflmin har-se melhor.

O SR. B.\llÃo DE COTEGIPR: - Li os artigos do governo.
Peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Sr. presidente, o ba­
rão de f'enedo foi exonerado por motivos a que deu lugar,
pur factos de verdadoira insubordinação já publicados no
Diario O(fi.cial.

Era elie o nosso primeiro representante na exposição de
Paris i obteve para a ceremonia da distribuiçào dos premias
tantos bilhetes quantos erão os nlembros da commissão bra­
zileÍl'a; ma' desvioullo seu destino alguns dt>sses bilbetes
que offereceu a seus amigos porticulare e com seus francos
mandou comprar outros bilhetes, que enviou a alguns dos
membros adjuncto da commissão.

Tomados de nobre orgulho, recusál'ào os adjunc'tos taes
bilhetes, e em COIl. equencia disto o barão de Penedo omciou
ao governo, dando conta do facto, e pedindo a reta'ada da­
quelles membros da commissão. O governo fez o que podia
e devia fazer: constltuia o barão de Penedo juiz e parte ao
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mesmo tempo,e disse-lhe: « Resolva o que entendel' a res­
peito dos membros da commissão. » O que fez, porém, o Sr.
barão de Penedo? Recebendo o aviso do governo, que sem
duvida continha uma prova de confiança, largou o lugar
de presidente da commissào, e immediatamente partio para
Londl'es,. .

Deixou assim despeitado uma commissão, em que o
governo contava que elle estivesse até o fim, por outra na
qual occoneu a questão pequenina da ca a que era pre­
cisamente alugada com o dinheir que o "overno manda
dar a titulo de auxilio para (l aluO'uel do predio da legaçào.

T ndo o go 'erno recomml'ndado ao SI'. barão de Penedo
que e sa casa ficasse á dispo içào ue quem estava fazendo
suas vezes, o que não acontecia, porque <.l(; ord inario os
addidos iào passear a Paris, e quando o secretario apresen­
tava-se,achava-se a casa fechada, o que responJeu o Sr. bal'ão
de Peneqo? Que tendo de abandonar a commissão em que
esta,'a em Paris, ia partir rara Londres, e portanto fi­
cava virtualmeute sem eITeiLo a ordem do Sr. ministro de
estrangeiros; e que, ainda quarido assim nào fosse, isto é,
quando não tivesse de partir, em caso nenhwm cumpriria
aquellla o1'delft

O SR. C..I.NSANSÃO DE SlM1IBU' : - Não está bem contada
a historia.

O SR. PRESlDENTE DO CONSELHO :-Está fielmente contada.
O r. Pene]o cortou li. questào,passllndo-se para Londres, que
nào era o lucrai' onde devia estar, emquanto não acabasse a
exposição; mas ueclarou fOl'ma\\I\ente que ainda que' ficas e
em Paris IIÜO cumpriria a ordem.

O SR. BARÃO DE COJ'EGIPE: - V. Ex. não cumpria se
tivesse no lugar delle.

O SR. CANSAl'iSÃO DE SINI.\IBU' : - Nem eu tambem.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Eu não procederia

assim; nào por'ia á margem os meus companheiros da com­
missão, tiranuo-lhes 0, bilbetes p<ll'a da-los a amigos.

O SR. CANSANSÃ.O DE SIN1MBU': - Conf Jrme.
O SR. "BARÃO DE COTEGIPE: - Não foi essa a causa da

demissão.
O SR. PRESIDENTE DO CONS"LHO : - Foi uma das causas.

0\0
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o SR. CANSAl'iSÃO DE SINHIBU' : - Esses amigos não erão
compatriotas ~

O SR. PRESTDENTE DO CONSELHO: - Alguns não erão na­
cionaes, nem importava que o fossem. Ofacto está bem ave­
riguado,o Sr. barão de Penedo mandou comprar bilhetes para
alguns membros da commissão, e os bilhetes que lhes davão
direito ao lugar de honra, onde fiuctuava a bandeira brazi­
leira, farão di tribuidos por outras pessoas.

Não tenho relações com esses moços, mas devo dizer a
verdade.

Tanto farão esses e não outros os motivos da demissão do
Sr. barão de Penedo, que elIe acaba de seI' ageaciado pelos
serviços que até certo ponto prestou na exposiçãO, o que in­
dica que o ministerio não teve outros motivos para exonera­
lo senão esses que se derivárão do s u procedimento brusco,
aspero, indevido na questão dos bilhetes e da casa.

Mas, indo adiante das observações do nobre senador,
direi que, se no correr dos acontecimento, acabada a tarefa
da presidencia da commissão brazileira na exposição de
Paris, o Sr. barão.:1e Penedo tivesse de voltar á Londres, eu
me anlicipario em pedir ao Imperador que optasse: cc Ou
uúnistro da fazenda, ou o Sr. barão de Penedo na mi são de
Londres. » Eu, como ministro da fazenda, não serviria com
o Sr. barão de Penedo na legação de Inglaterra. EStB pensa­
menlo, porém, nunca foi articulado, é uma revelação que
agora faço, para que se iique sabendo-de tudo.

O SR. BAR.\O DE ÇOTEGIPE: - Podia a lealdade de um
ministro dizer sómente aquiHo que praticou, e não vir
com essa insinu1Jção.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Quanto ao Sr. Arêas,
o govet'Do respeilou tanto a lei, nomeanL1o-o, como res­
peitou-a, exonerando a Sr. barão" de l'enedlJ. I to será
dis utido em tempo; mas além ue ser, em face da lei,
perfeitamente sustentavel a nomeaçào do Sr. Arêas, é f6ra
de duvida que recahio em um eidadão diano e compe­
tente para represeutnr o Brazil na Inglaterra: ene está
nas condições em que é para desejar que estejão todos
os diplomatas braz.ileiros.

O SR. SILYEIRA DA MorrA: -Contra a lei.



o Sr.. PRESiDENTE DO' CONSELHO: - Nào: verificaremos
isso.

Hei de discutir a questão, qlle importa muilo, e eslima­
rei que o nubre senador me nerrnte nislo como no mais, de
modo que torne effectiva a qu~dd do. gabinete.

OSR. BAR.i.o DE COTEGIPJl.: :-Deo me livr'. Retirar-se por­
que? por causa dislo? I

O SR. T. OrrOi'il :-Seria lima calamidade .....
O SR. PnESLDENI'E DO CONSELHO; - Estimarei sincera-

mente que o nobre senador o con"iaa, e nào lhe deseja­
ria em yinaança outro mal, (' o visse com o limào dos ne­
gocio publicas, seniio a saudade de nào poder este anno,
de voll' ao are das suas fazendas, repetir os versos do
poeta bab iano :

!ia sei a que l'uraes delicias preso,
Ditosos campos, outra vez vos busco.

21
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o Sr. Zacarias (Presidente do Conselho) :
- SI'. presidente, o nobre senador pela provincia da Ba­
hia, Sr. barão de Cotegipe, tem para si, e o declal'ou
no principio do seu discurso de hontem, que eu, em vez
de enxergar no voto de graças as censuras indicadas pelo
nobre barilo ue S. Lourenço, só via pomposos elogios
ao go emo; tirando S. Ex. fundamento dahi para asse­
vemr que sou naturalmente inclinado á metaphorll e á
exageração.

Exagel'ação SI'. presidente, houve da })arte dt) nobre se­
nador. O senado é testemunha de que eu não disse que
só via na resposta á falIa do tbrono elogios ao governo;
o que sustentei foi que Dão descobria censuras; que
ellas não er50 patentes, e tanto assim que, para apon­
ta·las, tornou-se necesSario o longo discurso de um dos
nobres membros da illustrada commissão. O senado vê
que dabi a dizer que enxergava no voto de graças só­
menle pomposos elogios, ha grande differença.

Mostrei, Sr. presidente, que no periodo em que se
tece elogio á direcção do exercito e da esquadra, o elo­
gio não póde deixar de comprehender o gllverno, excepto
se a illustl'ada com missão enlende que os generaes que
~á estão, farão por si, de autoridade propria, e procedem
ll1depenc1enteruente elo governo que os nomeou.

O SR. VISCONDE DE JEQffiTINHONHA;- E sem os recursos
mandRdos pelo governo I

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Vê, pois, V. Ex. que
a teodencia a alterar o pensamento, que se quer comba­
ter, é do nohre senador e nào minha, porque de dizer eu
que em um topico, 101lge de hllver censurll, ha elogio !lOS
gencraes, e que desse elogio ptlrticipa neqessariamente o
governo, conclue-se que só enxergo no voto de graças
elogios ao governo ! Cj Z.



Senhores, repete-se este anno o que aconteceu o anno
passa lo ; entào tambem se dizifl qne haYi(l c llsnra~ oc­
cultas no voto d' gr3ças, e o nohre ~ena lar pela Bahia,
relator da commisssao da resposta, deu-se igualmeJlte ao
trabalho c1e mostrar anele estavào e qllaes el'ão. Respon­
di que o governo não procurava descobrir tnes censuras,
nem lhe importava. a sua demonstração; observando, porém,
que uma palavra havia que, em oulras circnmstancías, eu pe­
diria a qualquer dos membros da commis:ão que eli­
minasse (era 11 palaVTil - momenlosos), mas que não va­
lia a pena fazer questão desse termo, que a nossa língua
desconhece.

Ec;te amw tambem eu tel'in. um reparo a fazer a respeito do
voto de graças, se não e des em as mesmas causa". V. Ex.
sabe que o padre-mestre Moui' Hveroe emittío o Sf>U juiz
critico sobre a Con{erle1'({,çá,o elos Tamoy'Js, do no 50

poeta e diplomata o Sr. Magalh"ií.es; ue~se j nizo o illu ­
trado religioso notou que o poema, entre outros, tinha
um senão, e era que com frequencia o poeta unia o ter­
mo - a par - com o artigo contrahiLlo-do ou da ;-serirlo
que esta união de paI' - do e pa1' - drl cOlUmunicavu ao
poema uma côr desagradavel. Um senão destes exi te no
projecto de resposta á faHa do thron ; a palavras ([ pa?'
da dedicação - melhol' era que fossem subslitllic1as por
outras. Mas, como o anoo lJassado, deixo f1"ora pil. sal'
esse defeito e outros, e pelo ql1e toca éÍ. censura limito­
me a declamr, de llma vez para sempre, qn não as aceito,
nem as descubro no voto d' grilçns.

Passando a responder ao nobl'e senador pela Bahia,
peço-lhe Ecença para devolver-lhe intactas as couraças
que lhe aprouve empres~al'-me para resistir ás renSLlrllS
,do voto de graças. Na apreciação de s.'u discur o toma­
rei a liberdade de nào seguir 11 ordem que o nobre se­
nador estabeleceu; quer nos negocio externos, quer nos
Íntemos, espero que S. f::x. me permilta con ic1era-los con­
forme me pal'ecer melhor, uma Yf.\Z qu não deixe ponlo
essencial sem resposta.

Sr. presidente, começarei pela nomeação do conselhei­
ro Arêas para o cargo de ministl'o plenipotenciario nf).
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Grã-13retanha, llomeação que o nobre senador julga í1­
legal, e eu sustento ser perfeitamente le"al.

O assento ua matel'ia, SI'. presidente, é o art. 1') do
re"ulamento de 20 de Março de 1852, seaunc10 o qual
« ninguem poderá entrar no corpo rliplol11a tico pal'a !Ja­
Za?' das (Jewantias concedidas pelos m·ts. ll.o, 70

, e 8° da
lei ele 22 de Agosto de l85l (isto é, parl\ ter a garan­
tia de não pl)df:r ser exonerado senào paI' pnlença ou
decreto, depois de to annos de serviço, a da disponi­
bilidade e a da üposlmtadoria) senão como addido de 1a.

classe. »
Se o e I irilo do regulamento, não fo-se autol'i ar a

entrada, para o corpo diplomatico, de individuo que
não começasse por acldido, uma vez que nilo "azasse das
vanlagens da lei, pOl'que diria: -- ninauem poder,í n­
traI' no corpo rliplomulico pa?'rb go::ar de laes e laes ga­
mnlias senão como adclic1o? Se quizesse estabt>lecer, como
regra unica, que ningnem pune se entrar na diplomacia
senão na qualidatle de addido, não deixaria de eliminar
as palavras - pm'(J, go::a?' de taes e ta s vantagens -, que
nes. e caso el'ão complelamente inuteis.

O 6m ela lei e do regulamento foi dar ao (;orpo dipIo­
matico a e labilidade de que elle cal'ecia ; mas nem por
i s p dia pp.rder de vista que não c nvinha cere aI' as
atlribuições do goyerno a ponto tal que, em occa ião dada,
não puele 'e escolher para uma ou onll'a missão perma­
nenle de iml 'laucia, um bomern notayel, se porven­
tura não tive se começado a CI\I'[, ira diplomalica como
adLlido. El'a preciso conciliar a e tabilic1aue da carreira
diplomutica '0111 a vantacrom do ]loder o gO\'el'l10 esco­
lher, lentr'e a capacidade' do p;üz, um ou oull'O cidarlfio
apropriado para alguma missão importanle na Europa ou na-

. America.
O SR, F. OCTAVIANO: -- A disI osição prora o contrario,

quiz-se crral' 11ma carreira.
O SI~. PRESIDENTE DO Co', ELIIO : - A lei não deixou de

dar estabilidade á carrflira diplomatica, oncedendo aos
que a seguiss ID d%d o principio ga.l'antias e vantagens
que dantes não existião, e negando-·as aos qne não en-
trassem para ()ssa cal'l'eil'a llO lugar de adllic1o. c.:3
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1)arooeo au nobre senador que então bav ria duus
corpos diplomaticos, um em que se ome~asse por addiclo,
e outro em que as nomea~ões fi 'as em ao arbítrio do go­
verno.

!\Jas o pruden te arbitrio d governo deve ser lido em
illguma conta, e foi cont.ando com isso que se lhe dei­
xou a faculdade de, em certos casos, escolher uma ou
outra capacidade, como escolheu Penedo, It<Jmaracá, Joa­
quim Caelano e ultimamente Áreas.

Dabi, pOI'ém, não se se..,ue qne, contrariando o peD'a­
menta da lei, fique livre ao gov ·ruo tomar como regra
o que não é senão excepção, e encber o corpo di pIo.
matico de mpregados que uão pertençào á cllrreira de de
addidos.

Senhores, nem todos so aC!liio no caso do obter LIo go­
verno uma nomeação destas.

Só aceita uma tal commissão o homem de 1I0mo
feit , que tenha consciencia de seu recollbecido preslÍmo
e por isso nào receie ir desempenha-Ia, sem gozar
das '-:111tagcus e garantias da carreil'<.L di plomiJtica. Ne se
caso estão os que indiquei, a saber: - JOiquim Caelano
da Silva que foi cí Europa, e [lfevaleceu-:-e de sua mi sào
dilJlomatica para escrever a sua imporlantp obra sobre a
questão do Oyapock; Itamal'ücá que era um parlamentar
illustre, um dos nossos primeiros talentus ; Penedo, advo­
gado notavel, homem dislinclo POI' suas qualidades e
merito pessoal, e élgora o con clheiro Arê~. São nomea­
ções excepcioll'los; e roal aconselhado anelaria o aulor
do regulamento, se lolhesse ao governo essa faculdade;
el'a passivel que algumas vezes o governo pel'corresse a
lisla elos cbefes de missõe , sem poder dispor de um diplo­
mata idoneo para uma enyialura.

O SR. fi'. OCTAVIANO: -- Eslamos de accordo, mas a lei
é assim; a cul pa é dos gOI'ernos patronat iros, que no­
IDeão addidos quem não deve ser.

O SR. PRE lDE~TE DO CONSELIlO: --- Não tratamos agora
dos ahuso praticados, mas de interpretar a lei. Na opi­
nião do nobre senador pela Babia, o B,'t 4.° do regula­
menlo deslr6e a minha m'gumenlação, porque esse artigo
50 exprime assim:
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« Os eCl'etados de legação serão tira<los dentre o ad­
diclos de lO las e que ti yerem ervido por espaço de
dous annos . os e~lCal'l'e"'ados ue negocie s dBlltre ns se-
retarias ; o ministros re identes dentre o' encaneaados

de negocios' e os enviados extraordinarios e mini tros
plenipotencial"lO dentre os encaeregados de llegocios e mi­
ni tros residentes. »

Este artiO'o, porém, presuppõe 01°, noqual se deu ao' go­
verno ü fa uldade de nomear pal'a o corpo diplomatico
quem nào começou por addido, com tant que não goze
das aal'UDtias concedida aos que perLencem á carreira,
tendo-a pr~ncipiallo pelo primeiro lugar deUa. Logo, o
art. 4.' é para o corpo diplomatico propriamente Jito;
não deve, nem póde ser eu tendido de modo que se 61i­
miue uma clausula expres a no art. 1", o qual dispõe
que, uUJa vez qu não goze das garantias dos ar15. 4.",
7° e 8° da lei, póde alguem ser nomeado diplomata sem
ter com ~ado pelo lugar' de addido.

Ainda ha outro argumento que o nohl'e senador pro­
duzia, e é que o arl. 18 do regulamento autorisa o go­
verno a demittir li vremenLe, em consulta do conselho
de estado, cerlo empregados do corpo diplomatico, em­
bora contem mais de 10 allnos de crviço, c nesse nu­
mero não comprehende os nomeados egundo a inlel­
ligencia que dou ao ürt. 1°.

Na realidade não precisava o art. '18 tr'atar de em­
pi' gados que nunca farão audidos, porque o art. 1°
logo declarou que e ses não gozavão das gal'antia tlcl
ill·tS. ~o, 7° e 8· j podião er demittidos livremente.

Demais, sempre e entendeu que a piati'a da lei,
prinCIpalmente sendo estabelecida pelo autor ua mesma
lei, é o melhor interprete della. Ora, o SI'. ViSCOI de de
"ruguay, que nomeára cm 14. de Setembro de 1851 o

SI'. Joaquim Caetano ministro residente para os Paize Bai­
xos, nomeou m 18 de Novembro seguinte, o Sr. barão
de Penedo pleni potenciatio para os Estados-Unidos.

O SR. F. OOTAVIANÇ>: - E' faculdade que se tem dauo
a todos os governos, quando ba reforma; 1M execução
primitiva.

I
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o Sr\. PRr lDENTE DO Co 'SELIlO : - ~ào é exacto; só
acontece isso quando a lei expl'essamentp o determina,
o que não fez a ele 22 de Agosto. Accre ce que o me~mo
Sr. visconde lle Ul'uguay nomeou o Sr. barão de Itama­
racá mini tI'O plenipotenciario para Li boa em 3 de Setem­
bro de 1853. muito depois da reforma.

O SR. F. OCTAVIANO. - Esse tinha sido ministro dos
negtlcios estrangeiros; é jsto. excepção em todo os puizes.

O ~R. PRESIDENTE »0 Co 'SELIID . - Onde está esta ex­
cepção? Se é excepçüo em todos o paizes, O . r. vis­
conde de Uruguay não podia deixar de contempla-Ia no
seu regulamento, como contemplou a isenção de provas
de habilitaâo em favor dos officiae da secl'etaria de es­
tado. O nobre senador, em vez de contrariar-me, favo-
receu-me com o seu aparte. .

E', portanto, evidente que o regulamento de 20 de Março
de 1852 autorisa, no al't. 1P , o governo a nomeaI' par3 o
corpo diplomatico quem não começou a carreira por addido,
comtanto que o nomeado uão tenha o direi to de gozar das
vantagens dos arts. 4.0,7° e 8° da leis, e é essa a explicação que
têm as nomeavões dos Srs. Joaquim Caetano em Setembro
de 18!)1, Penedo fi Novembro do mesmo anno e Itamaracá
em Setembro de 1853, todas depois ele proll'ulgada a lei, e
a ultima posteriormente á data do regulamento. Nem se diga,
como disse o nobre senador pelo Rio de Janeiro) que 'pra­
tica na occasião de executar-se uma lei fazerem-se nomeações
que nào estejão de accordo com as disposições da mesma lei,
nào ; s6 se procede assim quando a lei expressamente o
declara, caso que não se dá quanto ao assumpto de que se
está tratando.

O nobre senador, Sr. barão de Cotegipe, observou que
era nova a opinião do governo no sentido que acabo de
expender, tanto assim que o Sr. Lopes Netto não pôde
conseguir ser nomeado para uma missão ordinaria, por
entend r o governo que o regulamento lh'o vedava. O
nobre senador está completameute enganado nesta COffi(l
em tantas outras questões de facto em que entrou; nunca,
que me conste, chegou á presença do governo semelhante
pretenção do Sr. Lopes Netto.
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oque talvez occorresse foi que,desejando elie entrar para
a diplomacia como entrárão Itamaracá, Penedo e outros, e
objectando-lhe alguem que o reaulamento o vedaya, res­
pondesse que podia ser nomeado, uma vez que o fosse sem
as garantil~s que acabei de citar. Isto, porém, nunca chegou
á presença do governo; e se aca o o governo entendesse
que lhe convinha incumbir o Sr. Lopes Netto de alguma
missão extraordinaJ'ia, assim o' faria, sem lhe importar
semelhante objecção, porque, no seu entender, é um
argumento completamente improcedente.

E, pois, o faclo allegado pelo nobre senador é inexato,
e a nomeação do conselheiro Arêas foi feita de 'confor­
midade com a lei, e guardado os mesmos principias em
que se baseáTão as dos Srs. Joaquim Caetano, Penedo e
Ilamaracá.

Sr. presidente, tendo de tratar agora do Sr. barão de
Penedo, convém que comece pela sua nomeação,examinando
se foi ou não legal. Entendo que foi tão legal como a do
Sr. Arêas; o nobre senador pensa diversamente porque
aquella nomeação realizou-se ante do reaulamento e a do
SL'. Arêas muito depois. Para que semelhante distincção?
O nobre senador a faz, como se o regulamento pudesse
conter uma regra, um preceito que n50 se contivesse na
lei, ou não fosse deduzido della I E aqui é que está o
engan palmar do nobre senador e de todos os impugna­
dores da exoneração do Sr. barão de Penedo.

Senhore , o regulamento foi expedido pelo ministro de
estrangeiros em 1852 no u o da faculdade conferida pelo
art. 102 da constituição, do mesmo mo~o que o são todos
o regulamentos expedidos para a boa execução das leis, e
não em virtude de autorisação ou delegação do corpo
leO'islaLivo; e, pois, não podia conter um preceito novo. Se
tivesse sido publicado em virtude de autorisação legislativa,
poderia conter alguma di posição não comprebendida na
lei; mas, repito, é um regulamento expedido para a boa
execuçM da lei.

O 81'. visconde de ruguay não era capaz de commetter
22
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l! desl~a)9.adtl<de,ipserir (lI» ~)l) regulame~\o de lal patureza
mediqas 1egislativas. '

O rlpgulamento d,{} 29 de Março de 185~ não é, portanto,
mi!.is do q~e o d,esenvolvimento, a explicação d~ lei de 22
d~ Agosto de 1851. A circumstancia 4e ter a data de 20 de
Março de 1852 e R lei a de :?2 de Agosto de 181$1 nada
importa ao caso; o regimen dfl. lei e o do regqlümento são
uma e a Iqesfia cousa; pelo principio: is qui declarat 'I1ihil
novi da?, Oregulamanto explica a lei, logo o regimen ela lei

, é o mesmo que o do regulamen to ; logo, se o SI', Penedo e o
Sr, !Of1qUlm Caetano puderão ser nomeado~ depois da lei,
o Sr. Penedq a o Sr. J\.rêas tambf:lm o podião ser depois do
regulqmeQ-to, porq~le o regimen e5tauelecido pela nova
legislação começa da ~a.t1l- da lei e não lia uata do regula­
mento. Ora, o que dispõe a lei e o regulamento? pruhibem
ou consentem a nomeação de individuas estranhos ao corpo
diplomatioo? Se prohibem, foi illegal a nomeação do Sr. Pe­
nedo, illegal a do Sr, Arêas; se permittem, nesse caso é tão
valida uma como a outra. Escolha o nobre senadol' qualquer
das pontas do dilemma.

Nunca, senbore9' na questão Penedo pllZ em duvida a
legalidade de sua nomeação, Se não fosse legal, o mi­
nistro de 1853 te'(}ia errado; mais do que isso, teria tor­
oido as disposições de uma lei por meio ele um regulamento;
mas estas asseverações são insustentüveis,

O SI'. Penedo, ao cbegar da EUl'opa, declarou desejar a
legação de Paris, quiz tl'oear Londres por Pal'is, e por
mais de uma vez manifestou aos ministros o gl'ande de -ajo
que tinha de realizat' essa mudança'. Julguei, Sr. presi­
dente, que emelhante pmtenção não devia seI' attendida
e tomei no indeferimento a parte princi pa!. Em o Sr'.
biJ,11ão ele Penedo nosso ministro em Londres, estava en­
tão com licença' continuasse assim,

Tinha em mente o governo mandaI' para Pal'is um
oidadão perfeitamente qualificado, e de facto foi mandado

'para essa missão. Assumo sempre a responsabilidade que
me toca em qualquer assumpto; saiba, rois, o Sr. barão de
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cipal opposição á ua ida para Paris foi minha.

Di s -se: porque nào se lhe deu logo a exoneração?
Mlli tarele tocarei neste ponto; por orá trato da histaria
das demissãe de Sr. barão de Penedo, que sào duas: uma
da presideneia da eommissão hrazileira na crxposição de
Pari', outra df\ mini tro plenipoteociario em Lonâres.

O facto, Sr. pl'esideDte, são pequenos e muito JWlS­

quinhos ; mas que culpa lem o governo de que o diplonwta
brazileiro c emburilh. ' e em pequenas cousas, deseússe
aos insignificau'te:; lactas que vou descrever'?

O nobl'e senador pela 13ahia leu aqui oflieios e cartas,
para que ficassem nos Jinncws acl pel'petuam l'ai memo­
l'iam. Ora) todos es es ptlpei já estaváo publicados no
Dial'io O(ficiaL e é de crer que, se os An?UlBS a\cançnr'em a
po tel'idade, tambem a alcançará a collecção do Dict?'io
°lficiaL.

Entl' o presidente da commissão bl'azileira junto á ex­
posição de Paris e aT"'uns moços distinctos, que por ordem
do goVel'OO tinhiio ido auxilia-lo naqllella tarefa) occol'I'eu
nota vel discordia.

Em omcio de 7 de' Julho de 1867 o Sr. barão de Peneda ti"
communicou ao "'O\'emo, enviando au mesmo tempo cópia
das cartas que recehêra des es moços. O que dizem as cartas
e o oflieio ?

As CUl'tas referem que, t -ndo o Sr. barão de Penedo
recebido da com missão impel'ial [raneeza tantos bilhetes
para a ceremonia da distribuic;ão dos premias quantos
e.rão os membro da commis ao brazileira. incluidos os
adj unclos,) alguns destes c1eixál'ão de fel' os bilhetes que
lbés da vão ílccesso ao IlIgar de honra onde tremulava o
pavilhão brazileiro; e que o r. barão de Penedo dis­
tribu'ira taes bilhetes por amigos seus) pe soas muito dis­
tincta aliás e iml ortuntes, como o Sr. conselheiro
Sa-rai'va, o Sr. Picot e outl'bs. AccreseentàO' (')s moços
que, sabendo di so, enéherão~se de nobre orgulho ..

O S'R. F, OCTAVIANO :-Contra o St. Saraiva e contra o
Sr. .ricol? ./'
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o SR. PRESIDE -TE DO CONSELHO :-Não contra O 81'. Sa­
raiva, nem contra o Sr. Picot, mas contra o Sr. Penedo,
pqrque os fez entrar alli com exclusão daquelles a quem 05

bilhetes,competião. Estou historiando, não estou eruiltindo
juizo ...

UM SR. SENADOR dá um aparte.
O SR. PRESIDENTE DO CONsELno :-Magoados, escrevêrão,

]Jois, ao Sr. barão ele Penedo, dando-se por dispensados,
visto considerarem-se offendidos em sua dignidade. O pre­
sidente da commis ào brazileira, cl'rumunicanc1o a occur­
rencia ao ooveroo, dizia: « A' V ~.,. não póde escapal' a
necessidade que tenho de c9nservar intactll. a minha auto­
ridade de pre idente da commissão para com aquelies a
quem V. Ex. poz debaixo de minha jurisdicçào. Espe?'o,
pois, que V. Ex. sese1'vird manda?' ?'eti1'a1' aos S1'S. Bastos,
Femandes Pinheiro, Silva e Sel e Costa c(,s nomec(,ções em
virtude das quaes V. Ex. se dignM(' coUoca-los sob miJnha
clii?'ecção. Confiarei a outros Ij parte que eu lbet; havia in­
cumbido para o relato rio sobre a exposiçãO ..» E nada
mais.

O governo, recebendo I) oflicio e as cartas que o acom­
panhavão, não podia juloar a questão,não tinhl! os elementos
indispensaveis para isso; porque se o Sr. Penedo a segura­
va: « Fiz muito em favor destes moços; nào os privei ele seus
bilhetes para da-los a meus amigos, » elies sustentavão o
contrario affirmando que os seus bilhetes servirão para par
ingresso a pessoas que não pertenGião á cQlDmi sào, e
que ficárão desairados. Em vist: de tal conlradiçào, o que
devia fazer o governo? Hoje possue elementos para apre­
ciar a questão, porquanto tem <; conversado com muitas
pessoas vindas ua Europa que anst.ü'ão á oxposição, e sabe­
mos como os factos se passárào.

Mas, repito, estou referindo o que 'e sabia em Agosto
do anno passado, estou explicando como as cousas erão
conhecidas então: a verdade, portanto, é que o govemo
estava perplexo entre a palavra antorisauc do presidellte
da commissão, e a palavra, senão igualmel e autorisada,
muito respeitaval, sem duvida, de moços ql'" incumbira
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por sua iIlustração e seus talentos de coadjuvarem os tra­
balhos da commissão. O que havia, pois, de fazer o go­
verno? Fez isto (le):

« Directoria central.-N. 26.-7 de Agosto de 1867.
-Ao barão de Penedo. - Inteirado, pelo seu olicio de 7
do mez passado, do que V. Ex. iuform a em relação aos
membros adjuntos a essa commissão, Antonio José Gomes
Pereira Basto, Antonio Angusto Fernandes Pinheiro, An­
tr,nio Alves da Silva e Sá, Helll'ique Joaquim da Costa
e E. Bonjean, o lendCàSie elles tornado incompativeis para
continuarem a servir SllJ, a direcçào de V. Ex., auto?'iso-o
a disjJensa-los dos tmbu,lhos de 'lu/e foi'âo encarregados
pelo ministerio a meu clwgo. Deos gu\:mle a V. Ex.­
Manoel Pinto de Souza Dcmtas. »

Decida a imparcialidade do senado se ao oillcio em
que o Sr. barão de Penedo pedia dispensa dos indivirluos
cahia melhor re posta do que a que deu-lhe o governo,
dizendo: « Julga-se offeoclilo pelos jovens adjuntos? Pois
bem I O governo dá-lhe todo o poder de dispensa-los. »

Nào podia conceder-lbe mais do que isso; nenhum dos
amigos do Sr. barão de PentJdo, se estivesse no minis­
teria, concederia mais; homou-se a posiçãO do presi­
dente da commissào, declarando-se·lhe:

« V. Ex. tem queixa desses moços? Pois exonere-os,
isto é, faç,a aquillo que nos pedio qLlO fizessemos. » Se
o govemo ordenasse directamente a exoneração solici­
tada, seria isso menos importante de certo do que com­
melter ao Sr. barão de Penedo o acto de di pensar os
moços que, na sua opinião, o hávião otJendido.

Sabe o senado qual foi a re posta do Sr. barão de
Penedo? Ri-la (lê) :

« Paris, 6 de Setembro de t867.-IIlm. e Rxm. Sr.
-Tive a honra de receber o despacho de V. Ex. datado
de 7 de Agosto ultimo, sob n. 26, e em resposta cum­
pre-me unicamente demittú'-me das fL~ncções de presi­
dente da commissão b1'alzilei?'a na exposição utn'ive?'saZ de
1867.

« Rogo, pois, a V, Ex. queira levar o pedido da minha
:)
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demissão á augusta presença de Sua Magl3stade o Impe­
rador, a quem respeitosamente a solicito.

« Deos gUi:l.l'de a V. Ex. - Illm. e Exm. Sr. conse­
lheiro Manoel Pinto de Souza Dantas, ministro e secre­
tario de estado dos negocios da agricultura, commercio
e obras publicas.-Bllil'ão de Penedo. »

Aqui ha certamenle algum motivo não expressado; visto
que enfadar-se um diplomata, presidente de uma com­
missão honrosa, porque, pedindo a demissão de alguns
adjuntos, essa demissão foi dada por seu intermedio, é
cousa inexplicavel! O nobre senador pela Bahia veio re­
velar esse motivo: queria o r. barão de Penedo que o
aviso do minislerio ela agricultura fosse acompanhado de
uma severa reprebensão aos moços I Isto era impossivel.

Reprehender porque? por se queixarem ao governu do
esbulho, que soffrêrão, do lugar que lhes competia para
assistir a um acto solemne? Não tinhão elies nomeação
do governo para essa commissão, como tinha o Sr. barão
de Penedo? Era orgulho demais da parte do presidente
da commissão, e govern(j)" que se prezasse, não podia pres­
tar-se a tanto.

Faltou tambem o nobre senador da demissão do Sr. barão
de Penedo de ministro plenipotenriario ..Esta demis ão,
teve causa tão pequena como a outra e ainda foi aproprio
Sr. barão de Penedo quem demittio-se por si mesmo, brus­
camente. Vou expôr os factos.

Senhores, dão-se ao ministro em Lonelres trezentas e
tantas libras esterlinas por anno para auxilio do aluguel
da casa da legação, a qual ordinariamente é um predio
nobre, em que mora o ministro, e tem os arcl:rivos em
algum compartimento menos importante.

Quando o ministro está em Londres, a diminuta sornma
de 300 libras esterlinas não representa o valor locativo
de uma casa destinada á residencia do plenipotenciario
brazileiro, mas só de uma parte della; e na hypothese dada,
pois que o Sr. barão de Penedo tinha vindo ào Brazil, donde
seguira para I'aris, a casa era pequena, e achava-se alu­
gada justamente pelas 300 libras esterlinas dos cofres do
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Brazil. 'Eis li vel'dade que nito se pMe negar; o nobre
barão a confessa em seu offieio, quando diz que na occa­
sião havia uma equivÇI,lencicL proviso?'ia entre o auxilio
do governo e o preço do aluguel da casa. Bem I A me­
dida que o governo recommendava era tambem provi­
soria; quando o ministro fosse para Londres e occupasse
um predio nobre, nesse predio não se daria para a se­
crp.taria e archivos da legação senão o uso da parte que per­
tencesse á repartição. Mas no momento o caso era outro;
toda a casa era do governo, pois que o proprio barão
reconhece que ha,via equivalcncia provisol'ia entre o au­
xi1 io e aluguel, embora passugeim; o que não influia na
decisão, pois que esta tambem não era permanente.

O que disse o governo no oflicio de 7 de Agosto? Re­
commendou ao Sr. barão de Penedo que, visto estar elle
em Paris, puzesse á dispo ição do secretario da legação
de Londres toda a casa em que estava a legação. Eis o
aviso:

« Rio de Janeiro, em 7 de Agosto de 1867.-Illm. Sr.
- Tendo a casa da legação 00 Londre apenas os com­
modos nece sarios para o serviço publico, e correspon­
dençlo o seu aluguel á quantia que é abonada a V. Ex.
pela verba do § 5° do art. 4° do orçamento como au­
xilio para o pagamento dessa despeza. recommendo a
V. Ex. que ilutorise o encarregado d~ negocios interino,
o Sr. DI'. Joào Pereil'a da Moita Costa, a di~por para o
sel'viço da mesma legação de todos os commodos daquella
casa.

(( Aproveito-me da occasião para reiterar a V. Ex. os
protestos, etc., (as~ignado) Ant nio C elho de Sd e ,1/úUr
q'l.1Je1·que.-A S. Ex. o Sr. barão de Penedo, enviado ex­
traordinario e mini tI'O plenipotenciario do B,razil em
Londres. » ,

Supponha-se que a recoU1mendacão era impertinellte,
porque a casa tinha muitas accommodações; era is~o mo­
tivo para o nobre barão irr'itar-se com o governo do seu
pai? ao ponto de escrever-lhe, dizendo que semelhante
ordem nào cumpriria em ca,so algum Y Seria objecto para



176

uma explicação, nunca, porém, para dizer-jámais cum­
priria uma tal ordem.

A casa, Sr. presidente, não tinha commodos; o se­
nado vai ouvir informaçõe" não de um intrigante, como
o nobre senador qualiOcou o secretario que estava em
Londres, mas do delegado do lhesomo, o Sr. Rosario,
caracter insuspeito, e e~colhido para tão importante com­
missão pela sua inconteslavel honestidade. E' predso Dotar
que o Sr. Rosario quando chegou a Londres, não estando
alli o ministro, julgou que podia ter a delegacia na casa
da ]egaç.ào, ao menos por algum temp(\. Ouça-se, porém,
o que elle escreveu em 8 de Julho:

« E'-me de todo impossivel trabalhar na legação;­
nào ha espaço, - falta logar para o Verissimo; - e de­
pois na sala em que está a secrelaria, e é a mesma da
delegtlcia, nào ba um escaninho sequer para se receber
alguem que tenha de tratar dos n gocios mais impor­
tantes da repartição: -tudo é feito á visla das partes e
dos empregados.» .

Foi, portanto, obrigado a procurar casa immediata­
mente, porque aquel1a em que estava a seGl'etaria da le­
gação era tão acanbada que nem lugar linba para elle
mandar co]]ocal' uma mesa ....

O SR. F. OCTAVIANO: - Posso attestar que na casa havia
lagar muito soíft'ivel para a secretaria; tenho visto em
poucas legações secretarias lão boas. Este senhor é su ­
peito na questão-Penedo.

O SR. PRESIDENTE DO COl.'iSELIIO: - O Sr. Rosario?
O SR. F. OCTAVIANO :-Sim, senhor.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO: - Oh I desejava bem

que o nobre enador dissesse por que razão o Sr. ~o-·
sario é suspeito neste negocio.

O SR. F. OCTAVIANO: - Talvez diga.
O SR. PRE IDE TE DO CON ELBa :-Estimarei que O nobre

senador o faça.
Mandou por consequencia o govemo entrt gar ao se­

cretario que servia de encarregado de negocias a casa,
cujo aluguel equivalia ao auxilio dado pelo thesouro. A
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nesposla do Sr. barão de Penedo, na conclusão do seu
omcio de 6 de Setembro, foi a seguinte (lB):

« Finalmente, quando carecesse de exactidão e de ver­
dade tudo quanto levo dito, a fónna POl' que me foi in­
timarla a re olução de V. Ex., sem que fosse sequer
ouvido o chefe da missão sobre a representação de um
seu subordinndo (o que unicamente poderia ter motivado
este despacho) permitta-me V Ex. dizer-lhe, com a dig­
nidade oe que me prézo, não póde deixar de ser con­
siderada como um facto excepcional nas relações hie­
rarchica do serviço publico e Ião desairoso para mim,
que, a nnu ter havido a coincidencia que tornou sem
erreito a execução deste despacho, eu me acharia, bem
que muito a meu pezar, na impossibilidade absolutct de
cumpl'i-lo. »

Declarou, pois, o Sr. barão de Penedo que achar-se-hia
na impossibilidade de cumprir a ordem do governo, se por­
ventura não tive so deixado a presidencia da commissão
brazileira na exposição de Paris I De sorte que o Sr. Pmedo
tão instruido nas rela~ões hierarchicas, achou que era-lhe
licito atirar com apre iclencia daquella commjssão aos ares,
e partir para Londres, porque tratava-se de uma confiança
gratuita, e quanto ao emprego diplomatico de confiança
remunerada pareceu-lhe que podia ir exercê-lo 1 Brigou
com o governo cm a sumplos relativos ao ministerio da
agricultura, ma" entendeu que devia ir para Londres exercer
seu lagar de ministro plenipotencinrio I O governo, por 'm,
julgou que qnem e. crevêra um officio tão offensivo das
regra hierarchicas dl'lvia ser exonerado, e assim resolveu
sem discrepancia de voto.

O nobre senador disse que o governo procedeu com pai­
xão. Creio que apaixonadamente procedeu o ministro ple­
nipotenciaL'io que por suas mãos se exonerou de uma missão
de confiança.

O SR. F. OCTAVIANO: - Provocado.
O SR. PRESIDENTE no CONSELHO: - Nesses aYisos não

houve provocação alguma. .
O SR. F. OCTAVIANO: '- Oh I está na consciencia...

. 23
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Na cOl1sciencia de V
Ex., que não é a minha.

O SR. T. OTTONI : - Apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Diz-se que o governo

hl)uve-se com deslealdade; porque deix.ando de demittir o SI'.
Penedo não accedeu ao eu desejo quanto á legação de
Paris I Pois !la deslealdade em não dai' uin accesso? Elle
reputava isso um pl'emio; o governo nào lh'o quiz dar.

O SR. BARÃ.O DE COTEGIPE: - Não foi esse a meu argu­
mento.

O SR. F. OCUVIA 'o: - Não havia accesso. EUe desejava
isso por doente.

O SR. PRESfDENTE DO CONSELHO: - Perdôe-me: elle de. e­
java ser transfel'ido para Paris; pedia o logar que lhe
foi negado; ha deslealdade nisto?

O SR. BARÃO DE COTEG1PE: - Ahi nào ha.
O SR.. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Entào passo a outra

consideração.
O Sr. ministro da agl'icultura na sessão do <lnno passado

fez um elogio ao Sr. barào de Penedo; o nobre senador
pela Bahia di se que nào achou o seu discurso, mas eis o que
sepassou. OSr. T. Bastos, que estava a parlirpara Europa,
perguntou se a creaçào da delegacia do thesouro em Londres,
isto é, a separação da contabilidade 4.ue estava a cargo da
legação, resultára de desconfiança do €:overno em relaçàu
ao ministro do Brazil naquel1a cÔrte.

O Sr. conselheiro Oantas re,pondeu que não; que a ne­
cessidade da delegacia era I'econbecida ha muito tempo.
Nem podia o facto da creação da uelegacia ter origem nessa
desconfiança da parte do governo, porque não era cel'to que
o Sr. barão ue Penedo alli ficasse.

O SR. F.· OCTAVIANO: -E acrescentou grande3 elogios
aos serviço,> que o Sr. barãu de Penedo estava prestando
em Paris.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -QLbÍd inde? Porque
elle houve-se mal, e precipitou-se nas duas questões ex­
postas, podia o govemo desconhecer os serviços que pres­
tára outr'ora, e lambem na exposição até certo tempo? Nào;
i to é que s ria proc.ede" com paixão.
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o SR. 1". OCTAVIANO: - Entl'etanto o'governo não o q'Uiz
premiar.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Nào premiou?
O SR. F. OCTAVIANO: - Eu creio que os empregos da easa

imper'ial nào 'ão do governo.
O SR. PRESLDtNTE DO CONstLHO: - São, e o de veador

foi-lhe dado pelo governo, com assentimento meu. E' sin­
gular, Sr. presidente, a comparação feita pelo nobre sena­
dor, quando disse que o Sr. barão de Penedo foi tratado
como o Sr. conselheiro Paranhos I O Sr. barão de Penedo
demitte-se por mas mãos da presidencia da commissào, e
expede, como plenipotenciario, um oilioio que o impossi­
bilitou de ervir com o ministerio; o Sr. conselheiro Para­
nhos pratica um acto djplomatico que submette á approva­
çào do governo, e sem que esse acto fosse desapprovado,
achando-se elle junto ao governo com quem tinha tratado,
. inopinadamente exonerado. Que comparação ha entre um
e outro acto ~ Parece-me que nenhuma.

O SR. T. OrroiS1: - O Sr. barão de Penedo nào estava
no estrangeiro 7

O SR. SlLV!1:IRA DA MOTTA: -E' para peior ainda.
O R. PRESIDÊNTEL:O CON l1:LHO : - O acto do Sr. barão de

Penedo é em duvida pejar.
O n. SlLVElnA DA MOTTA: - Não, senhor; o aclo diplo­

rnalicn foi reprovado formalmenle pelo governo.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELno : - Segundo a opinirlo do

nobre senador a quem respondo, a demissão do Sr. barão
de P nedo teve causas apparentes e causas reaes. Declaro
com a. maior segurança ao nobre senador que as causas
expostas e discutidas forão as unicas na sua exoneração ...

O SR. BARÃO DE COTEGIPE : --- Bem j estimo muito.
O SR. PnESlDENTE DO CONSELUO : --... isto é, foi demittido

do logar de plenipolenciarÍo, em rAzão da indisciplina com
que se houve pa ra com o governo ,e abandonou de sua propria
autoridade a presidencia da commíssão. .

Mas nào haveria outras causas reaes? Nao chegárào a
ser produzidas. Eu disse aqui lla dia que, se acabada a
missão de Paris, o Sr. barão ele Penedo tivesse de ir para
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Londres, só iria para lá se eu deixasse de ser ministro da fa­
zenda; e que, portanto, havia de apparecer essa clifficl1l­
dade. Que causas tinha para isto? S. Ex. resumio as razões
que eu poderia dar em uma simples proposiçào - a con­
fiança não se impõe..

O SR. BARÃO DE COTEGlPE : --- Bem.
O SR. T. OTTONI : --- E' muito regular isso.
O SR. BARl\O DE COTEGIPE: - Não o censuro por isso. Esta

declaração é que eu queria.
O SR PRESIDE TE DO CONSELHO: - Ora, V. Ex. sabe que

o Sr. barão de Penedo deixou a carreira da diplomacia sem
que se manifestasse semelhante luta entre mim e ene,e seria
puerilidade inconcebivel dar eu abora razõe:s que, em uma
emergencia, que se não verifieoll, poderiàO produzir o re­
sultado a que me referi. Assim que, basta il razão dada por
S. Ex. : a confiança não se impõe.

Taxou o.nobre senador o governo de injusto para com o
Sr. barão de Penedo, porque não o poz em disponibilidade.

O SR. BAMo DE COTEG1PE: __ o Esta questão já est:L ..
O SR. PHESIDECiTE DO COi'íSELHO : --- Prejudicada.
O SH. BARÃO DE COTEGlPE: ---o .... prejudicada na pri­

meira parte.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Não é preciso, pois,

dar a razão por que o governo não Opodia pÔr em dispon i­
bilidade.

Objecta-se, porém, que o Sr. Joaquim Caetano está em
disponibilidade desde 1861. Não foi acto do governo actual.
O Sr. Joaquim Caetano não começol! por addido, nunca fez
carreira diplomatica na~ condições que a lei e o regula­
mento exigem para se terem certas garantias e vantagens;
e, por isso, quando ôcahas3e sua,obra relativa ao Oyapock. o
governo dar-Ibe-bia uma ~ensão, afira de o pôr ao abrigo das
necessidades; mas a disponibilidade eu Ih'ô não concederia,
visto que a lei não o permittia.

Eis aqui por que eu reconheci em um aparte, que havia na
. verdade es e precedente, mas que era um abuso.

O cidadão que, como o Sr. barão de Penedo. deixando
uma carreira lucrativa, procura a diplomacia, tem confiança
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no seu merecimento, não faz caso das garantias que fórmào
em geral o incentivo dos empregados do corptl diplomatico.

O SR. F. OCTAVIANO: - EI le nem se importa com isso; sÓ
se importa com a que. tão de direito.

O SR. PRESIDENTE DO CON ELBO : -- Bem sei-que isso não
lhe importa I

O R. F. OCTAVIANO: --- Por V. Ex.. dirigir-se a esse ponto
é que eu disse.... .

O SR. PRESIDF,NTE DO CONSELHO: --- Sr. presidente, ainda
quan to ás relações exterinres o nobre sennuor me ag ~redio

diz ndo que eu ladeava a questões, pois, confes. ando haver
exce o de cateaot'iae de pessoal cm o nosso corpo diplom ltico
o qual não pl'Oduzia a utilidade que deHe clevêra e. perar-se,
nào justifiquei o procedimento do governo, que, em vez de
ter ~rocurado melhorar esse estado de cousa, o agat'avára
com a creaçào de missões.

Eu disse, é vet'clade, que a despeza feita com o cOt'po di­
plomatico devia produzir mais vantagen ; que havia excesso
de pessoal e de categorias, porém obse~'vei Jogo que circum­
stancias ex.traordinarias tinhão obriglldo o governo a crear
missões, ombaraçando-o do fazer já neste ramo de sel'viço as
modificações n':1cessarias. V. Ex. sabé que o marechal Lo­
pez nào nos bo_tilisa s6 com canhõe , mas tambem, e muito,
com a diplomacia.

O Sll. F. OCTAVIANO: - Apoiado.
O SR. llRESIDENTE DO CO~SELHO: -O aoverno sentio a

nece sidade de pôr-se em r.ontacto com todas as potéllcias
da America (e é na America que se dii 01 aug nento de
despl'za), afim de orientar (\ opinião desses paizes a res­
peito da no sa luta com o Paraauay. As im é que mélndou
para a Bulivia uma missão um lJouco dispendiosa, mas que
tanto ha eorr'espondido á nossa espectaLiva.

O SR. BARÃ.O DE COTEGIPE: - Abi concordo na neces­
sidade e utilidade.

O SR. PflESIDENfE DO CONSELHO: -Se a Bolívia não es­
tivesse nas boas relações em que está comnosco, o que é
devido em grande pi:lrte á pra ença do nosso di plomata,
que alli tem explicado o nos o procedimento....
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o SR. F. OCTAVIANO: - E ás boa disposições daquelle
governo para comnosco.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - .... muitos males nos
terião dahi viodo. O mesmo se póde dizer dos Estado ­
Unidos da Columbia, do Perú, do Chili. Todas es as re­
publicas estavão mal informadas do fim do tratado de
alliança; era, pois, necessario, embora com allYum dis­
pendio, dispor a opinião dellas em nosso favor' esclare­
cendo-as, e isso não se podia conseguir senão por meio
da diplomacia, As cÍrcuffistancÍas em que nos achamos
impedem que o governo faça por ora neste ramo de serviço as
economias e melhoramentos de que em outras épocas é
susceptivel. Todavia é opiniào minha que a diploma­
cia não corresponde á de peza que com elIa se faz.
(ApfJiados.)

O SR. F. OCTAVIANO: - A c1espeza não é xagerac1a.
O SR. PL{ESlDENTE DO CONSELIlO: - A despeza não é exa-

gerada, entretanto podia produzir muito mai beneficias.
O SR. I? OCTAVIANO: - Per-feitamente.
O SR. SILVEffiA. DA MOTTA: - O serviç é muito ruim.
O SR, f. OCTAVIA o: - Perfeitamente, tambem.
O SR. PRESIDENTE DO CO:'LELllO : - Eu havia dito que

um dos males da diplomacia como estcl orgaoi ada é crear
uma geração que não é brazileira nem estrangeira; mostrei
que é preeiso cortar esse vicio, fazendo com que os nossos
diplomatas queirào bem a e la terra.

Tornou o nobre . enador : « Se é assim, como nomeas­
tes addido o Sr. Arcmjo que nunca aqui veio?» O Sr.
Araujo esteve aqui, servia na secretaria de estado do
negocios estrangeiros, e mostrou-se um empregado habiJ.

O SR. BA.IlÀo DE COTEGrl'E: - Não coutesto a habilitação
de nenhum.

O SR. PRESIDENTE no CONSEL-RO: - Bem I A nomeação
verificou-se, neste caso, e tando o nomeado aqui e com
a informação d chefe da eCl'etat'ia, que avaliou suas
habilitações e modo de proceder.

O SR. SILVEIRA DA l\'IorrA: - Foi nosso hospede por
alguns dias.



o SR. BARÃ.O DE COTEGlPE: - l~stimei muito o despacho
deHe.

O R. PRESIDE TE DO CONSELUO : - O nobre senador eu­
xerO'ou no governo o costume de maltratar os hom ns de
certa ordem com quem serve, desgosta-los e procurar
inutilisa-los. Esta accusação, Sr. presidente, é muito gmve,
e exigia que S. Ex. a comprovasse citando factos.

O nobre senador falIou dos 81's. conselheiros Sinimbú
e FOI'lunato de Brito; disse que o governo tinha dado
ao Sr. Brilo arta de incapacidade, pelas expressões de
que usou para com ene no relataria; e a respeito do
Sr. Sinirnbú, que tinha-o doestado fortemente.

Sr. presidente, quanto ao Sr, Sinimbú, já na outra
camara tive occa ião de pondel'ar que nào me julgo obri­
gado a dar explicações pedidas por outra pes oa que nào
seja S. Ex.; e basta-me dizer agora em abono da verdade, ..

O R. CA SA~SÃO DE SINTM13U': - Peço a palavra.
O SR. PRE !DENTE DO CONSELUO: - .". que· o governo

nunca doeslou o nobre senador pela província das Ala­
gõas ; fórma hoje de S. Ex. tão alto conceito, como for­
mava o anno I a~sad(), e formou sempre.

O SR. MINI 'filO DA G EnRA: - Apoiado.
O R. CAN .\Nslo DE S!NIMBU': - ObriO'ado.
O R. PRE lDENTE DO CONSELHO: - Eis a verdade i

nunca o governo, teve inlençào de desautora-Io, nunca
desconheceu seus talenlo , e sempre desejaria vê-los apro­
veitados convenienlemente.

O SR. MINISTRO DA GUERRA: - Apoiado.
. O SR. PnEslDENTE DO CONSELHO: - Pelo que respeita ilO
Sr, Brito, a prova da asserção do nobre senador pela
província Ja Bahia é singular. Tinha elle sido chamado
á cOrte, e o governo pen ou algum tempo em manda-lo
para Londre. ; sahia, pois, de Buenos- AYI'8S para Londres:
eis aqui como o governo procurava rebaixa-lo I Mas depois
o governo resolveu fazer outra n mençào para Londl'e , e
d u-lhe um lugar muito imporlantt', mandando,o para Bru­
xella . O SI'. Brilo, por conseguinte, não sahia do Rio da
prata para ser rebaixado.
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o SR. BARiO DE' COTEGIPE : - Eu li as palavras do re­
latorio.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -- O que diz o relato­
rio? Que dada a vaga de Buenos-Ayres, cumpria mandar
outro ministro na altura da situação; ora, o que sahia estava
em situação bem elevada, porque teve-se o intuito de
manda-lo para Londres.

O SR. BAnÃoDE COTEGIPE : -Não aceito, mas admiro
o argumento.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Esta é a verdade. Foi
por ultimo que o governo resolveu mandar o Sr. conse­
lheiro Arêas para Londres e o Sr. conselheiro Brito para
Bruxellas.

O nobre senador perguntou se o Sr. Leal já tinha in­
strucções.

O Sr. Leal, iodo para Venezuela, levou instrucções do
governo: mas no que toca ao tratado de navegação, r;omo
esse tratado depende do do Perú, cm occasiào opportuna se
complelarliõ as instrucções.

Tümbem perguntou S. Ex. se o Sr. A. Barbosa está com
liçença em Paris.

O :SR. F. OCTAVIANo:-Já seguio para o seu destino.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Pois foi depois de

grande iosi, tencia do governo. Entretanto o nobre senador
deu a entender que o Sr. A. Barbosa estava na Europa com
perlOi são do governo.

O SR. BAfu\.O DE COTEGIPE. - Suppuz; demorou-se um
anno.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - V. Ex. sabe que a
inercia tem uma força immensa.

O SR. F. OCTA.VIANO: - EUe estava realmente doente.
O SR. l{ESIDENTE DO CONSELHO: - Louvo-me nas iufor­

mações do nobre senador pela provincia do Rio .faneiro,
e declaro que o Sr. A. Barbosa nào teve licença do governo
para se demorar na Europa.

O SR. F. OCTAVIAM: - Já seguio.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELflO . - O nobre senador pela

provincia da Bahia, sempre disposto a dar provas do
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defeito de que me argue, isto é, de exageração, disse que,
segundo o meu entendei', os relatarias nenhuma impor­
tancia tinhào.

O nobre senador quiz mostrar no relataria da repar­
tiçào dos negocias estrangeipos inexactidões grammaticaes
e gallicismos.

O SR. BARÃO DE ITAUNA: - E' horrivel.
O SR. PRESIDENTE no CONSELHO: - Sem apreciar essa

questão, observei que nào erão os relatarias peças que
dessem a conhecer a aptidão dos ministros em materia
de linguagem, porque, conforme os regulamentos, são feitos
pelos chefes das repartições competentes, os quaes recebem
das differentes secções QS relatarias parciaes e compõem
o todo, a que o ministro. dá o pensamento, Sem ter o
trabalho insano de redigir artigo por artigo.

O Su. BARÃO DE ITAUNA: - Que chefes de secretaria I
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Isto não é o mesmo

que dizer que os 'relatorios, como documentos instructivos
dos negocias publicas, não têm importancia. Não lhes dou
importancia como peças litterarias em que se vá aprender
a lingua portugueza: eis o que eu disse.

Evidentemente o noblle senador tem teiró com o minis­
teria dos negocias estrangeiros, porque é sobre ene que
descarrega mais os seus golpes. Achou que as notas da
repartição de estrangeiros, de certo tempo a esta parte. apre­
sentão inferioridade relativamellte ás dos diplomala~ dos ou­
tros paize:" sendo estas uns modelos e aquellas racbiticas.
Não entro nesta apreciação, porque é muito vaga, mas
verei se o Dobre senador teve motivo para enxergar hu­
milhação do governo na questão do brigue CcvrolJine.

O senado, Sr. presidente, sabe que Jefferson, capitão do
dito brigue, requereu ao juiz municipal de Santa Catbarina a
venda do navio e da ca,rga por estar o navio innavegavd ; o
juiz deferia o requerimento, e fez-se o processo. Houve
depois reclamação allegando-se que o navio não estava inna­
vegavel; que Jefferson abusára da sua posiÇão,illudira o juiz,
etc. Ha 12 armas que durava a questão; o direito estava do
nosso lado, porque, em um paiz regido pelo nosso systema,
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o governo não póde responder por abusos, quando abusos
haja, de um juiz, que é membro de um poder indepen­
dente.

As respostas do governo sempre farão nesse sentido.
Mas em Setembro do anno passado, achando-se o ministerio
a braços com os protestos e clamores das republicas do
Pacifico, e antes. de nossa luta com o Paraguay tomar o
aspecto que tomou depois da passagem de Humaitá, o
Sr. Webb intimou ao governo o termo desta qU€lslào, decla­
rando que se não fosse nttendido pediria os seus passa­
portes e procederia nessa conformidade. Asua resolução
pareceu formal, e o gabinete em taes circumstancias teve de
calcular se lhe convinha expOr-se a complicações que,
embora momentaneas, irião reanimar talvez o espirito aba­
tido de Lopez, e entendeu que era melhor, protestando
pelo seu direito, mandar entregar ao Sr. "ebh a quantia
reclamada, isto é, 14,000 libras.

Onde está, senhores, a humilhação ~ O governo do Brazil
fez o que em identicas circumstancias tem feito outros, e
até o proprio governo dos Estados-Unidos, o qual, emquanto
se achou a braços com a questão do sul, absteve-se de
dirigir reclamações á Inglaterra e ás outras uaçües.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA. :-E' dilIerente fazer recla­
mação ou pagar indemnisação. Lá adiárào as reclamações,
mas nào se sujeitárão a ellas.

O SR. PRESIDENTE DO Co SELIIO :-Ácceuerào ás ex:igen­
cias da Inglaterra.

OSR. SILVEIRA DA MOTTA :-Está reclamandO ainda.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Fez o governo do Brazil

o que têm feito os da Hespanba, ela Fran a, de PorLugal ...
O SR. SlLVEIU DA MOTTA :-86 Portugal.
O SR. PRESIDENTE DO COXSELHO :- ... e s6 o fez em cir­

cumstancias graves, e para não se tornar mais complicada
uma situação tão melindrosa, como a que provém da guerra
que temos com o Paraguay. O Bl'azil ~agou, mas sob pro­
testo de liquidar seu direito 0pp0l'tuoamente. Isto, eohores,
não é humilhação; se esse acto deve enverO'oohar não é ao
governo que para evitar mal maior se sujeitou ao paga­
mento.
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Perguntou, porém, o nobre senador pela Bahia: « Donde
sahio o dinheiro?» Segundo nm artigo de lei por mim
citado aqui ha poucos dias, quando não ha fundos para um
serviço, o miui tro da fazenda não autorisa a despeza senão
sob sua responsabilidade. O pagamento nas 14,000 libras,
Sr. pre idente, tem a mesma natureza e caracter da des­
peza que se faz com a Republica do ruguay, á qual se
presta um ubsidio mensal, de que póde dar ampla noticia
o nobre senador que está á esquerda de S. Ex.

O SR. F. OCTAVIA~O :-Seria bom que V. Ex. explicasse
o que quer dizer com isso.

O SR. Pr,ESIDEi'\TE DO CO~SELHO:-\. "Ex. não sabe?
O SR. F. OCTAVIA.i'\O :-Sei o que sabe todo o senado e

todo o Imperio; portanto, não preciso ser mentor.
O R. PRESlOEi'\TE DO CO:XSELUO :-Póde informar.
O 'R. F. OCTAVIA:-io:-Como V. Ex.
O SR. PRESlI>E:'iTE no CO,'SELllO :-Estou informando.
OSI\. F. OCTWIANO :-Está claro; é presidente do con­

selbo.
O SR. PRESIDENTE no Co~ ELllo:-Porlanto, mandou·-se

fazer esse pagamento sem hayer verba que consianasse os
fundo j mas e tá visto que foi sob a l'e ponsabilidade do
governo na fól'ma da lei. Para lcgalisar a despeza ha de ser
pedido um credito, e eutão o ministro de estrangeiros dal'á
contas disso.

l"allando do tratado da Bolivia, disse o nobre senador
que parecia ·lhe envolveI' o mesmo tl'ataGlo cessão de ter­
ri torio, o que exigia intervenção do corpo legislati\'0. O
relataria. porém, d~~c1ara expressamente que o tratado foi
baseado no uti possidetis ; e, pois, s é baseado no uti pos­
sidetis, é claro que não contém cessão de territoria Accres­
conta °relatol'io (lendo):

« Se parecer vanlajosa a troca de territorio para fi­
xar em um ou outro ponlo limiles mai naturaes e con­
venientes, ou para dar-se logradouro a algum povoado ou
a algum estabelecimento publico, que fique prejudicado
pel.a demasiada proximidade da linha divisoria, podel'á essa
troca ter lugar, abrindo-se novas negociações, as quaes
nesse caso tel'éio ele ser stbbmetticlas á vossa approvação. »
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oSR. BARÃO DE COTEGIPE :-0 que ouÇO dizer é que houve
cessão.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Isso ha de verificar­
se afinal. Se houver necessidade de cessão de um ou
outro pedaço de territorio, para tornar os limites mais
naturaes e convenientes, abrir-se-hão novas negociações
que serão submettidas á approvação das camaras. E' o
que se lê no relatorio.

Creio, Sr. presidente, ter respondido ao nobre senador
pela Eama sobre os negocias externos; agora vou occupar­
me com os internos, entre os quaes a questão que mais
avulta, na apreciação do nobre senador, é a do elo juiz muni­
cipal de Goyana. S. Ex. disse: {( Estão perdidas as espe­
ranças de uma boa ordem de cousas, desde que o pre­
sidente do conselho levanta-se para defender a suspensão
dê Lucena, e fazer elogios a quem s6 merece censura
e punição. » Senhores, eu não elogiei o adversario de Lu­
cena, antes declarei que não podia. formar bom conceito
deHe, êJO passo que recolJheci as habili~lç 5 do juiz, e nào
puz em duvida a sua moralidade. Tratei sumente de dous
pontos de direito.

O primeiro ponto é se o presidente violou a lei não
·ouvindo ú juiz Lucena. Respondi ao nobre senador que o
juiz foi ouvido sobre alguns dos motivos que prevalecê­
.rão para a suspensão; e que, ainda quando as~im não
houvesse acontecido, não era de rigor a audicncia, por
que este favor, de que falla o art. 154 da constituição, é
só concedido aos magistrados perpetuos. Se o nobre se­
nador desconhece semelhante verdade, se pensa que o juiz
municipal tambem tem igual privilegio, então 11a de concluir
que só o Imperador o p6de suspender. O Imperador é o
unico competente para suspender um magistmdo perpe­
tuo, e com audiencia prévia, sem o que não pMe a sus­
pensão ser considerada legal; com relação, porém, ao juiz
municipal, chefe de policia e delegados, compete ao pre­
sidente suspendê-los e sem a clausula de audicncia prévia.

Nunca tal assel'çào foi posta em duvida. Não quero
com isto dizer que os presidentes não deviio ser caute-
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losos no uso da faeuldade de que s~ trata; que não con­
venha, C0(110 regra geral, ouvir o juiz que se pretende sus­
pender. A questão é outra, a saber: se a suspensão sem
audieocia prévia é infracção de lei, e importa uma violen­
cia. Ora, a audiencia prévia é direito s6 dos magistrados,
isto é, dos juizes perpetuos: os juizes municipaes não
têm essa garantia.

A segunda questão, senhores, é importilUte; é a do se­
gredo das carta . Parece-me que o nobre senador não
a tratou convenientemente; apoiou-se S. Ex. na autoridade
dos j Urlsconsultos [rancezes ['alloz, Chauveau e Belie e
outros.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE :-Depois de apoiar.-me na
nossa leaislação.

O SR. PRESIDENTE DO COXSELHO: - O nobre senador'
apoiou-se principalmente na autoridade daquelles escrip­
tores, de cuja opinião tambem tenbo conhecimento; en­
tretanto ha uma circumstancia essencial que lhe escapou, e
é que elIes corr-:le' tão um texto expresso da lei franceza;
portanto o ponto de partida é examinar e se texto, e con­
fronta-lo com a nossa legisl.ação e jurisprudencia.

SI'. presidente, o art. 187 do codigo penal da França,
analago ás disposições elo n sso codigo criminal, diz: cc Toda
a subtracção, toda [l abertura de cartas coníladas ao cor­
reio, commettida ou facilitada pOl' funcciünarios ou agentes
do governo ou da administração dos correios será punida
com a multa de 16 a 150 francos.» Esta é a disposiçãO
penal; aaora vejamos o codigo de instrucção que explica
bem este artigo.

O que diz o codigo de in trucção francez? (Lenelo):
cc Art. 35. O procurlldol' do rei apprehenderá armas e

tudo o que pareça ter servido ou sido destinado para coo1­
metter-se o crime ou delicto, assim como tudo o que pa­
reça ter sido producto delle, emfim tudo quanto possa se?'vil'
pal'a a descoberta da vercl(~de; interrogará o accu ado afim
de explicar-se sobre o objectos apprehendidos que lhe serão
apresentados, e de tudo formará um processo verbal.

I( Art. 87. O juiz do processo irá, se fôr. requisitado, ~
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poderá tambem ir ex-o!ficio, ao domicilio do accusado afim
de proceder abi a busca dos papeis, effeitos e, em geral, de
todos os objectos que se julgarem uteis á descoberta da ver­
dade. »

Eis o texto formal; e, não obstante a sua clareza, os es­
criptores citados pelo nobl'e senador discutem com muita
reserva u questão, e alguns não admittem o direito sem cer­
tas distincções, procurando conciliar o direito de descobrir
a verdade com o respeito devido ao segredo das cartas e ao
domicilio do cidadão. Querem sim que o juiz descubra o
autor do crime, mas o menos que fÓr possivel em opposição
ás leis que garantem o domicilio e o segredo das cartas.

Ora, se, á vista de um artigo expresso em que e dá
ao juiz formador da culpa o direito de ir onde quer que
seja buscar documentos para instrucção do processo, os
jnrisconsultos mostrão essa perplexidade, o que será em
presença da nossa legislaçãO? Já daqui vê o senado que,
sendo diversas as lc:'gislações, a opinião elos escripiores
que o 'nobre senador invocou não tem procedencia.

Qual é, enlre n6s, a fonte da garantia elo segredo das cartas
e do domicilio? Diz o art. 179 § 27 da constituição:
« O segredo das cartas é inviohivel. A administração do
correio fica rigorosamente responsavl:'l por qualquer in­
fracção deste arligo. » E quanto ao domic'ilio diz o mesmo
art. 179 § 7°: « Todo o cidadão tem em sua casa um
asylo inviolavel. De noite nào se poderá entrar nella senão
por seu consentimento ou para o defender de incendio ou
inundação; e de dia só será franqu&acla a sua -ntrada
nos casos e pela maneira que a lei determinar. »

E' isto o que diz a conslituição, e note o senado que
faHo aqui nestes dous pontos, por entellder que a questão
Lucena entende com ambos.

Dizem os arts. 215 a 218 do codigo cl'iminal (lendo) :
« Art, 215. Tirar maliciosamente do correio carIas que

lbe não pertencerem, sem aulorisação da pessoa a quem
vierem dirigidas. - Penas, etc.

« Art. 216. Tirar ou haver as carlas da mào ou do
poder de algum portador particular por qualquer maneira
que seja.-J:lenas, etc.
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« Art. 217. As penas dos artigos antecedentes serão
dobradas no caso de se descobrir a outro o que nas cartas
se contiver, em todo ou em pal'te.

« Art. 2l8. As cal'tas que fÔrem tiradas por qualquer
das maneiras mencioolldas não serão admittidas em juizo. »

Isto quanto ás cartas: pelo que respeita ao domicilio
diz o codigo crim'inal no arts. 209 a 214. (lendo):

« Art. 209. Entl'ar na casa alheia de noite, sem con­
sentimento de quem neUa mOl'al'.-Pena , etc.

« Não terá, porém, lugar a pena:
« § 1.o No caso de incendio ou ruina actual da casa,

ou das immediatas.
« § 2. 0 No caso de inundação.
« § 3. 0 o caso de ser de dentro pedido soccorro.
« 4.. 0 No caso de se estar aUi commettendo algum

crime de violencia contra pe soa.
« Art. 210. Entrar na casa de dia, f6ra dos casos per­

mitLidos, e sem as formalidad s legaes.-Penas, etc.
« Art. 211. A entrada de dia na casa do cidadão é

permittida.
cc 1.o os casos que se permitte de noite.
« § 2. 0 Nos casos em que, na conformidade das leis,

se deve pro eder á prisão do deliquentes; {I busca ou
appreheosão do objeclos ronbados, furtados ou havidos
por meios criminosos j á ·in.vestigação dos instl'U1nentos
ou vestigios de delicto ou de contrabando; e á penhora
ou seqll stro de bens, que se o(;cllltão ou negão.

'I § 3. 0 Nos casos de flagrante delicto, ou em segui­
mento do réo achado em flagrante.

« Art. 212. Nos caso men 'ionados no § 20 do artigo
antecedente se guardaráõ as seguintes fOl'malidades:

« § 1.° Ordem escripta de' quem designou a entrada,
com exp1'essa designação dCb diligencia e do motivo clella.

« § 2. 0 Assioõlencia de um escrivão ou de qualquer
omcial de justiça com duas testemunhas pelo menos, .

« Al't. 213. O olIicial de justiça encanegado da dili­
gencia executa-la-ha com toda a attenção para com os
moradol'es la easa, respeitando a modestia e o dec6ro
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da familia; ele tudo se lavrará auto assignado pelo ofli­
cial c pelas testemunhas.

« A transgressão deste artigo será punida, etc..
« Art. 214.. As disposições sobre a entrada na casa do

cidadão não comprehendem as casas publicas de estalagem
e de jogo e as lojas de bebidas, tavernas e outras se­
melhantes, emquanto estiverem abertas. »)

São estas as disposiçóes do codigo penal que tendem
a garantir o domicilio. Agora é preciso vêr o que diz
,:orrelativamente o codigo do processo (lendo):

« Art. 189. Conceder-se-ha mandado de busca:
« § 1. 0 Para apprehensão de cousas furtadas, ou to­

madas por força, ou com falsos pretextos, ou achadas.
« § 2. 0 Para prender criminosos.
« § 3. 0 Para apprehender instrumentos de falsificação,

moeda-falsa, ou outr0s objectos falsificados de qualquer
natureza que sejão.

« § 4. 0 Para apprehender armas e munições prepa­
ra~as para insurreição ou motim, ou para quaesquer outros
cnmes.

« § 5. ° Para descobri?' objectos nece.ssarios d pt'ova de
algum crirne, ou defesa ele algum ?·éo. »

Eis o ponto essencial do mandado de busca - des­
tobrir a pessoa ou cousa procurada; - e, á vista da le­
gi~laç.ão que fica citada, um jui'l, tendo ele organisar um
processo, póde a rcqu81:imento de parle ou ex-olficio, se
ba necessidade de descobrir talou tal documento, fazer
passar o mandaqo de busca desse documento, e nella deve
restringir-se aos termos do mandado.

Ora, o que aconteceu na questão Lucenn~ O juiz assignou
um mandado para se ir á casa do escrivão Braga pro­
curar folhas e documentos art'ancados ele um processo, e
foi assistir á diligencia, segundo confessa (lendo):

« Por parte destes senhores (Leal & Irmãos) me foi
allegado que os autos de sua causa estavão com a nume­
ração alterada em conseqnencia de subtt'acção de peças
impot'tanles, e que essas peças podião ser encont'radas no
carto1'Ío onde eu soube de ot~t]'a fonte que tinhão sido
vistas de ~nvolta com papeis publicas e pat'ticulat'es.
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« Foi para ve?'ifica1' este facto que dei a busca, e
pergunto: que juiz de sentimentos nobres não a teria
dado? »

O req;;erimento foi feito para descobrirem-se as pa­
ginas arrancadas, e era esse o fim da busca, como con­
fessa o juiz a pago 12 do seu opusculo:

« Quando comecei a busca nãJ tive em vista achGII'
cal'tas pa1'ticula?'es no Ga?'tO?'io de Braga. Examinando elendo
os -papeis que estavão em desordem e misturados, porque
de outro modo não podia achaI' o que queria, elepGII'ei
com as Gal·tas e app?'ehendi-as, assim como tDdos os pa­
peis que vão mencionados no termo de achada sob n. 2. »

Este é o estado da questão.
O juiz vai ao cartorio com um mandado para des­

cobrir 1Jeças arl'ancadas ele um pl'ocesso,o e a p,'etexto de
nào poder encontrar as folhas arrancadas dos autos sem
lêr os papeis que fo se encontranclo, foi lendo as cartas
particulare, do escrivão, apoderou-se denas.

E te procedimento,senhores, seria criminoso até em Fran­
ça, onde aliás é tão lata a attríbuição do juiz formador da
culpa; porque alh mesmo nào e toleraria que um juiz
désse uma busca em semelhantes lermos; quanto mais entre
nó , onde a lei absolutamente prohibe tal procedimento?

Se o juiz tivesse recebido um requerimento pedindo a
appl'ehensão das cartas, e nes a conformidade fosse pas­
sado o mandado, aincla a doutrina do nobre senador
poderia ter alguma applicaçuo, 'egundo as suas idéas j

mas no requerimento nuo se tratava de carlas, nem o
mandado as comprehendia, e corntudo o juiz apossou- e
das cartas do escrivão para processa-lo. Houve, pois,
violação do domicilio e do segredo das cartas, as quaes
não podi~o ser apresentadas em juizo; foi uma prepo­
tencia, um abuso do juiz.

Por faUar em prepotencia, occorre-me que o nobre se­
nador sustentou que eu tinha caracterisudo maIo juiz,
quando o considerei absoluto, prepotente, etc. Não ca·­
raclerisei o juiz; limitando-me ao caso em questão, disse
que elle fOra prepotente, por ler-se prevalecido de um
mandado de busca que s6 versava sobre apprehensão de
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folhas ou clOlmmentos al!rancudos de autos, que facil­
mente se distinguit'iãO, para apanhar cartas de que nêl0
tratava o mandado. As cal'tas não tinhão connexão com
o objecto àa busca; eu as li perfunctoriamente, tr'atão
de cousas muito diversas, e, fosse como fosse, o man­
dado de busca, nos termos em que esta\'u concebido,
não habilitava o juiz para apprehender um maço <1e
cartas.

Allegou o nobre senauor que o escrivão é um homem
de máo c.onceito e o juiz um moço esperançoso; mas
não se trata de pessoas, e sim de uma garantia consti­
tucional que o juiz calcou aos pés.

O SR. BARÃO OE COTEGIPE: r- Ainda assim não merecia
uma suspensã0. .

O SR. _r.ESIDENTE DO CONSELHO: - E' outra questão.
Não estou agora defendendo e se acto; estou ventila ndo
uma queslão constitucional de que o nobre seoatlor tI'atou
em termos de arriscar as garantia' do cidadão.....

O SR. BARÃO DE COTEGIPE:- Tenho esta opinião.
O SR. PilE IDEN'1'E DO CONSELHO :-.... quando diss que

para a descobetta de crimes não ha inviolabilidade do
segredo das cartas. Uma tal opinião é erronea: o nosso
codigo não dá direilo a nenhum juiz de entrar em casa
de um cidadão, e lêr todos os papei que encontrar, afim
de vêr se descobre algum crime.

No sentir do nobre senador, os avisos a que me re­
feri, Sr. peesidente, pouco ou Daua "alem ii vista da doutri­
na de Dalloo, Merlin, elc.; mas os jui iseoosul tos früncezes
explicáráo a legislação de seu paiz ; e os nossos que vou citar
procurárão, como conselheiros de e tado. applicar a nossa
legislação ao facto em questão; eis a consulta ( mos­
tmndo) em que se basellu o avi o de 186l. A consulta é
assignada pelos Ses. marquezes de Olinda e Ab)'antes,
viscondes de Jequilinhonha, de haborahy, de Al aeté, de
J\1aranguape, de Uruguay e de S. Vicente, Euzebio de
Queiroz e Alvim. E' a maioria desses conselheiros que
consagra o principio altamente liberal - de que Q segre­
do das cartas é absolutamente inviolavel.
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E todavia o caso sobre que versou a consulta era muito
grave; era uma questão de cedulas falsas achadas no COr­
reio do Pará em urna occasiào de queima de cartas. O con­
selho de estado opinou, e o governo decidia, que devião
ter sido mandadas á policia as cedulas, e queimadas as
cartas sem serem lidas.

Expliquem os autores francezes o texto de sua lei do
melhor modo; os nossos conselheiros de estado, cro: vista:
da legislação do Brazil, pensão diversamente, e entre elles
o Sr. visconde de S. Vicente, que é um dos nossos juris­
con altos da primeira ordem. (Apoiculos.)

Nos seus Apontamentos sob?'e o '[I?'ocesso crinninal sus­
tenta S. Ex. qU'e a busca deve limitar-se aos termos pre­
cisos do mandado; que o mandado nào deve servir de fun­
damento para indagação div rsa daquella que o motivou.
Não tenho aqui o te ·to, mas verifiquei-o.

O SIl. BARÃO DE COTEGIPE: - O principio é este.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Ml~S o nobre senador

clisse que, ba ainda pouco, na Babia procedeu-se de outra
maneira. "E' inexacto; na Babia, o dono das cartas com­
pateceu em juizo, abria-as, e, depois de as ler, entre­
gou-as. R' o que (jonsta dos documentos.

Citou o nobre senador outL'o exemplo aqui da côrte.
O caso e diB'erente, e nem o Sr. Paiva Teixeira cahiria
em tal.

Na questão .l\'Ionetta, uma carta deste dirigida a pessoa
da cidade, foi ter á pollcia, e deu fio para 'lcbar-se o lugar
em que estava aquelle réo: a carta, porém, foi entregue
fechada a quem era dirigida.

Isto é muito difTerente de mandi:ll' buscar cart-as ao correio.
e lê-las, ou ir O jfliz executar um mandado' de busca, c
prevalecer-se do ensejo para apprehender um maço de
cartas, de que aliéls o mandado não tratava.

O nobre senador entende que considero todos os presi­
dentes de provincia capacidades de primeira ordem. :Par.a
ql1e S. Ex. ha de alteraI' o pensamento que enunciei, afim
de combatê-lo? Eu nilo disse isso, nem o nobl'e senador
é capaz de apoutar época alguma em que esüvessem aS

O



vinte provincias presididas por vinte capacidades de prt­
meira ordem.

O SR. BAno DE COTEGTPE: - Na altura do lugar.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELT:IO: - Estranhou S. Ex. que

eu não falIasse aqui do presidente de Minas, o Sr. Ma~

chado, nem do Sr. Gama Abreu, ex-presidente do Âma­
zonas. Não fallei, é verdade, porque já na outra camara
tinha dado as explicações precisos.

Tinha-se alli objectado que o Sr. Costa .Iachado fôra
candidato derrotado em um districto da provincia; este
motivo não é sério. Tambem o Sr. Taques bavia sido der­
rotado em uma eleição da Bahia, e fói nomeado presi­
dente de Pernambuco; o Sr. Crispiniano fóra derrotado
em uma eleição em S. Paulo, e foi nomeado presidente
dessa provincia, anele servio muito bem.

Quanto ao Sr. Gama e Abreu, declarei qne o governo
o exonerára f'entido, porque julgava-o um cidadão digno
de ser aproveitado ....

UMA Voz :-E é.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELlIO: - .. , mlls apresentava­

se no Amazonas uma candidatura que elle não podia
deixar de sustentar, e que implicitamente se reputaria
càndidatura da presidencia, tão estreitas, tão intimas são
as relações de amizade e parentesco entre os Sl's. Gama
e Abreu e Ambrosio Leitão.

O nobre senador tocou por fim nos negoqios da Bahia.
Houve alli, Sr. presidente, o desfalque do banco aconte­
cido em 22 de Dezembro de 1866, e o da thesouraria
a 28 do mesmo mez. O negocio da thesouraria marchou
muito regularmente, o autor do crime foi descoberto e
punido. EUe tinha altas protecções, estava em posição ele­
vada na provincia, todos deplorárão o seu info?'Lunio; o pre­
sident~, entretanto, portou-se muito bem; e se menciono
esse facto é para explicar O comportamento do governo
relativamente á presidencia, porque o nobre senador que
encetou o debate disse que o governo mandllva presi­
dentes suppondo que erão vinho com agua, mas, quando
desenganava-se, despeJia-os.
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o procedimen.to, pois, da autoridade, quando á thesou­
raria, foi muito regular, embora talvez o nobre senador
ache que houve excesso de severidade contra o empre­
gado; e nenhuma providencia tomada ou pedida pelo pre­
sidente da provincia deixou de ter a approvação do go­
verno.

Em relação, porém, ao banco, cujo desfalque foi ele
266:0008, não aconteceu o mesmo; o nego io marchou
mal, e fiLillca se descobrio o eriminoso. O nobre senador
clanlmente disse que o chefe de policia nào mostrou
actividade, nttribuio a essa falta o mallogro do pro­
cesso.

O negocio do banco, SI'. presidente, foi justamente o
ponto de desgosto que levantou-se entre mim e o nobre
ex-presidente da Bahia, Sr. Ambrosio Leitão. Pretende-se
que a frouxidão foi do chefe de policia. Entendo que não;
o chefe de policia é magistrado amigo de cumprir os seus
deveres, e no caso de CJ ue se trata fez todos os esforços
para isso.

Não obstante,escrevi ao presidente da provincia,para saber
se erll pt'eciso m ldar aquell' autoridade; elte respondeu-me
que nào, isto é, que nada importava ser este QU aqueUe o
chefe de policia. l~ com erreito, se fi presidente dissesse ao
chefe de policia-faça isto ou aquillo, nào ha uuvida que
eUe o faria.

Se o presidente, no caso do desfalque ela thesouraria deu
tão ilccrtadas providencias sem achar tropeço no chefe de
policia, nào podia este servir-lho cl embaraço n negocio
do desfalque do banco, porque bastava uma pala,,'ra sua
para que no primeiro vapor lhe [asse a numeaçãu de outro
chefe de policia. .

Entretanto eu nilo cessava de escrever-lhe, pedindo que
empregasse toda a diligencia, para que um attentado que
mareava o credito do estabelecimento e envergonhava a
pl'ovincia, não ficasse impune. Dirigi-lhe carlas confidenciaes
multo positi vas nesse sentido.

Onobre ex-presidente, pedindo licença para vir á côrle,
e recolher-se ao Pará, exprimio-se nesles Lermos;



« Meço toda a extensão do r1esgo to que minba delibe­
ração uausal'á a V. Ex.; sem embargo disto, nãO' me é dado
ir adiante da segurança que lhe dou de 'não Se?' ella devida,
nem de longe, eis sensatas ponclemções que V. Ex. me tem
feito em S~(,(IS duas ultimas cartas (Íclrl'ca da politica e dos
negocios do banco da BahicL. Acredite que tenho tomado
semelhantes ponderat;ões como avisos de amigo tncero, a
que sou scmpl'e muito docil. »

Isto em 2 de Março; em 3 repetio o que havia dito:
« Já bontem asseverei-lhe que a deliberaçào que tomei

não (oi motivacla pelas sensatas ponclemções 'lue V. Ex.
me fizem em suas duas ultimas ca?'tus; repito, tomei-as
como conselhos de amigo, a que costumo ser doei!.

« Devo hoje adduzir que nào tenho a menor lJueixa do
gauinl?te,. até o momento em que escrevo estas linhas não
tenho ?'ecebiclo clelle senão prov.as ele (;onsideração e estima
em nossas relações oillciaes. »

O Sr. Ambrosio Leitào, portanto, tinha decidido apoio
de todos os membros do mini_ terio, quer em relação aos
negocios da thesouraria e do banco, quer sobre assumptos
politicos; se algum desgosto solTreu quanto ií politica, não o
manifestou, e ainda chegando ao .Pará, conservou-se nos
mpsmos sentimentos de adhesuo á politica dominante.

E' cer~o que li uma carta em que o nobre ex-presidente
àizia que n::.io necessitava de auyilian~s, conforme o nobre
senador pela Babia asseverou. E, pois, se o auxiliar era o
chefe de policia, e elle o dispensava, o governo nào podia
mandar-lhe á força um cbefe de policia,

O que é verdade é que a questão do banco correu á
revelia. A opiniãO na Babia dividio-se, como era natural,
imputando uns o cl'ime ao porteiro e outros aos' directores
do estabelecimento. Os directores tinhão altas protecções;
o nobre senado!' hontem declarou que de aInuns era amigo.

OSR. BATI:\o DE COTEGJoPE :-Daquelles a quem se im­
putava ~

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Não, de alguns; mas
as suspeitas do publico abrangiào toda (l direcç50. Os
directores de um hanco 1:J.ào po'àem deixár àe ser pcssoôs
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de muitas relações, e por isso sempl1e acontece encontrarem
protec~ão; o porLeiro não estava no mp.smo caso. O facto
é que até hoje o rolJho ficou envolto em mysterio ; ninguem
~abe quem roubou I Houve o incidente cruel das torLuras
porque passou o porteiro, a pretexto de descobrir-se o autor
do rOtlbo (e lá me vai escapanelo a palavra).

OSR. BAcllÃO DE COTEGIPE :'-Houv~ mubo.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Fez-se um processo

ao porteiro, mas a verdade nilo se de cubrio até hoje.
Feli;>:mante ainda não per li a esperança, nem o nobre sena­
dor, de que ha ue vil' a sab r-se Ludo, e ser punido o cri­
minosD.

Parece que S. EI. está satisfeito com a explicaç.ão que
a~ab() de dar.

O nobre senador 1 vou a mal que eu, tra.tando do factu
da thesouraria, usasse da expressão-roubo.

Todos sabem que, faUanuo-se j uriclicamen le, um the­
someiro nilo rouba, porque ['oubo suppõc violeucia, e não
ha violcocill ela parte de um thesoureiro, quaudo abre com
suas (:haves os cOÍl'es, e dispõe dos dinheiros publicos. Es­
cap u-me, pois, a expre'sào, foi um lapso. Mas não sei
em quo melhora a sorl do éx-Lhe oureiro, cOlTigi ndo-se
a expressào-roubo-pela de-peculato.-Peculato é furto
dos dinhairo do Elrario ; que dirrer nça ha enLre oindividuo
inoumbido de guardar os dinheiros publicos e que dispõe
delles, e aqHl'llle que, empregando a violencia, til'a o
alheio?

O SIL BAMo DE COTEG[PI~: - Não houve falta no cofre.
O SR. PRESIDENTE DO CO~SELHO: - Em um caso ha

sempre abuso de conOança, em outro não.
O SIl. BARÃO DE S. LOURENÇO: -Mas não houve falta no

cofre; como furlou ?
O 8n. PRESIDE 'TE no CONSELHO: - Pagou ou nào o the­

spueiro no dia do veucimento, e com dinheiro da thesou­
raria, uma letra do thesouro sob['e a mesma tl.1esouraria ?

UM SR. SENADOR: - Com dinheiro da thesouraria.
O SR. PRESIDENTE no CO~SELHO :-Não esperava, por con­

seql1encia, ouvir da parLe dos nobres senndot'es da Bahia essa
?
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observaçãO. Sr. presidente. oescandalo, no caso em questão,
foi nolavel.

Uma casa ingleza da Bahia tinha uma letra de 150:000~

sacada pelo thesouro contra ii thesouraria daquella provincia,
e descontou-a na praça dias antes do seu vencimento. Essa
letra com que dinheiro foi de contada? Com o da thesou­
raria, que o thesoureiro tirou para isso, entl'egando-o a um
amigo.

UMA Voz: - Este é o facto.
O SR. PRESrDE:'iTE DO CO:\'SELHO:- Ahi está, por tanto, um

furto; otbesoureit'O tirou dinheiro da nação de que não podia
servir-se senão para fins determinados em lei e na época
propria, e especulou com elle para si ou pal'a pessoa amiga.

O escandalo chegou a ponto de que o thesoureiro, aliás
homem de idéas claras, sendo interrogado, disse que julgava
não ter commettido crime algum, porquanto a operação era
seguríssima; tri1tava'se de uma letra de thesouro que D the­
souraria havia de pagar por força I E allegou que, visto não
ter havido desfalque, antes Dpparecendo algum saldo (por­
que o filho do thesoureiro, que era seu fiel, levou os
bolsos cheios e os despejou no cofre na occasião em que o
in pector ia dar o balanço), entendia em sua consciencia
estar livre de qualquer imputação.

Um thesoureiro que abre os cofres publicos confiados á
sua guarda, tira dinheiros do Estado e emprega-os em espe­
culações da praça em seu proveito ou de seus amigos, pensa
que nada ha que se lhe dizer; e a11ega-se que não hou­
ve crime, por não se ter verificado o desfalque em conse­
quencia da reposição por elle feita I

UMA Voz: -M'as não é rouho.
O SR. PRESIDE:'ITE DO CO~SELHO : - Pois seja peculato, e

não roubo. Nunca julguei que houvesse .consciencias tão
callejadas 1

O peior é que o ex·-thesoureiro .nem ii quaüôcação de
peculato aceita, dizendo:

« Este cofre é o meu banco; comtanto que não exceda
minha fiança, ou reponha o que tiro, posso retirar daqui
quanto dinheiro quizer I » .
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Um tal desembaraço sorprende, e tanto mais quando
se vê que o ,mal tem-se propagado: dahi a pouco tempo
desapparecião 156:0008 do cofre da tbesouraria do Ceará
na vespera do dia em que esse dinheiro devia vir para
o thesouro nacional com destino ás urgencias do Estado.

O SR. BARÃO DE COTEGlPE - Ninguem o censura pelas
medidas que tomou por isso.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Muito agradeço a V.
Ex. •

O nobre senador discutio ainda uma questão pessoal, a
saber: se as urnas da Bahia tinbão espe.rado que S. Ex. com­
pletasse a idade legal, ou se essa espera foi em meu favor.

Sr. presidente, eu estava persuadido de que o aborto de
fortuna era o nobre senador; que por elle é que as' urnas
havião esperado; mas levanta-se S. Ex. e diz que não; qUtl
as urnas esperárão por mim. Assim, eu estava inteiramente,
illudido, e isto fez-me impressão, a qual augmentou em
vista de uma coincidencia que hoje notei.

Osenado sabe que o nobre senador fallou hontem toda
a sessão; entretanto, o Corl'eio Mercantil de hoje diz que
foi o presidente do conselho (risadas) quem faliou, de sorte
que, na occasião em que o nobre senador me attribue a
felicidade da espera das urnas, a folha de sua parcialidade
annuncia, quando S. Ex. faJIa, que sou eu qUNIiI faUa !
(Rila?'idacle.) Era melhor que o nobre senador não tratasse
mais disto. Eu estava persuadido de que á boa estrella de
S. Ex~ se devêra a demora da eleição

O SR. BAu;\o DE BOM-R ETIRO : - Salva a explicaç,ão.
O SR. PRESIDE 'TE DO CONSELHO: -Salva sempre a expli­

cação ; e tinha boas razões para assim pensar.
Em IBM achava-me na presidencia ela provincia do Pa­

raná. Fui consultado, (porque li faUar a verdade não ando
sempre a dizer a minha idade (1'isadas), fui consultado da
Bahia, se me apresentava candidato á eleição de senador;
respondi que não, porque ainda não tinha 40 annos. Pas­
sados mezes, vim para a côrte, em Maio de 1855, e o nobre
senador, que então era ministro, ha de lembrar-se de que
tendo eu já nessa época a idade legal, declarei, todavia, .

26· I
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que não me apresentava candidato, visto que tratava-se de
uma lista em que entravam o nobre seoador e o Sr. Ferraz.
Dahi a pouco tempo, porém, monendo o Sr. visconde de
CaravelIas, passou a lista a ser sextupla, e eu entrei ne1la,
mas sempre convencido de que a influencia do nobre sena­
dor, e não a minha, é que tinha produzido a demora da
eleição.

Seja, P9rém,como fôr, aceito a explicação do Dobre sel1~­

dor, e, d.~ uma vez {Jara sempre, declaro que nunca maIs
tocarei em tal assumpto.
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o Sr. Zacaria (Pn~identedo Conselho ):­
Sr. presidente, retirei-me terça-feira do senado sob o peso
de uma i1meaça severa, e assim conservei-me até hoje. 1'0­
Inélndo a palavra meia hora antes do fim da sessão desse
dia, o nobre senador pelo Rio de Janeiro, Sr. barão de
Jtaúoa, di~nou-se preencher o tempo que faltava com al­
gumas con iderações geraes, reservando-se o direito de oc­
cupilr po teriormente a tribuna; e nessas considerações
geraes S. Ex. disse o seguinte:-que eu tinha tratado ele cou­
sas muito pequI.nas no debate do 'loto de graças, mas que
ene promettia elevar a questão á tal altura,que eu não tivesse
tempo para isso.

Em primeiro lugar V. Ex. sabe que eu respondo ao que
me pergunlão; e, pois, não me podia o,ccupar de ques­
tões me quinbas sem que os oradores que antecedêrào ao
nobre senador pelo Rio ele Janeiro me obrigassem a fazê-lo.
Ero segundo lugar houve da parte do nobre senador teme­
ridade em promette!' ao senado hwar o debate á uma altura
que não tinha ainda atlingido. Vá com vista semelhante
pt'Opo ição aos dous Dobres senadores pela Bahia que ante­
riormente se occupál'ão do assumplo de tal modo, que os
seus amigos de!'ão, na impl'en a, pOI' morto o gabinete.

O Su. BARÃO DE ITAIJNA: -Eu nào disse que havia de
leva!' o debate á uma altura que ainda não tinha altingido.

O SR. PRESIDENTE DO CO~SELBü : - Disse cousa equiva­
lente.

O SR. BAnIa DE IHUNA. :-[ ào disse.
O SR. PRESIDENTE po CONSELHO: -Se tratei anteriormeute

de cousas pequenas,é porque o debate me chamou a respon­
der a pequenas con idera~ões; a promes a do nobre senador
envolve uma oITensa ao seu 'oHega da c0111missão o Sr. ba-
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rão de S. Lourenço, e ao outl'O nobre senador pela Bahi a, o
Sr. barão de C0tegipe.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-Peço a palavra.
O SR. PARAi'illOS :-ElIe declara que não proferio isto.
O SR PRESIDENTE DO CONS8LllO:- Tomei apontar.lento.
O SR. BARÃO DE 1TAU~A. :-Corre por sua conta agora.
O SR. SILVElI\A DA MOTTA :-Quero tambem occupar-me

das minudencias.
O SR. PRESIDENTE DO CO'-SELHO :-Sr. presidente, quando

ouvi o nobre senador promellel' que na sessão seguinte de­
duziria os fundamentos d accusação contra o govel'DO, e
que havia de levar a questão á tal altura que eu não tivesse
tempo de toear em a sum pto de pequena monta, julguei-me
em grande aperlo; por maior mal, não tendo havido sessào
estes dias, a ameaça duroa até.hoje. Procurava em meu es­
pirito como resistir ao peso de que era ameaçado; o bom
Horacio acudiu-me logo...

« Fortunam P1"iami cantabo et nobile ball'l.UiL.
« Quid digmun tanto (e1'et hic promissor hiatu. »
O SR. F. OCTAVIAXO :-Pa1'tu1'ient montes, nascettt?' 1'idi­

culus mus ...
O SR. PRESIDENTE DO COi'iSELHO :-Esle verso consolou-me

um pouco; e logo vi que era impo sivel que o nobre senadol',
depois de terem honrado a tribuna os SI'S. barõe de S. Lou­
renço e de Cotegipe, vies e levar a disllUssão do volo de
graças á uma altura desconhecida, de modo que não se pudes­
sem introduzil' pequenos incidentes e obsel'vações pequeni­
nas.

Ainda outra consideração me sustenlou: eu me re­
cOl'dava de uma sessão da camara temporaria em 1856
na qual o nobre senador elo Rio ele JaneÍt'o ilpresen tou um
projecto sobre a municipalidade da corte, as umpto qne
era então a menina dos seus olhos e de que ainda não se es­
queceu, porque, indo a Europa não se deixava preoccupar
s6mente da contemplação dos palaeios, procurava tambem,
segundo acabou de mostrar,saber o modo como as municipa­
lidades do velho mundo procedem. Eu me lembl'ava de que
esse projecto, a que o.nobre senador ligava summa iro! 01'­

tancia, nunca mais teve as honras do debate; morreu com um
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discurso de S. Ex., unico a tal respeito proferido, tendo ha­
vido contra elIe um parecer que a commissão respectiva, de
que eu era rela lar, lavrára.

E aqui, no senado, não ha muito tempo (em 1865) o no­
bre senador ameaçou da mesma sorte o presidente da
provincia do Rio de Jan i.ro, Sr. Souza Fl'anco; por muitos
dias sobraçou um volume enorme com que pretendia esma­
gar esse nosso collega; chegou o dia da accusaçuo, se­
nhores, e se o nobre senador pelo Pará de outl'a não
morrer, tem largos aonos de vida, porque o nobl'e se­
nadoL' então, assim como hoje, mostrou-se fatiga.do, as im
como hoje orveu goles de Ilaua, não obstante a saudavel
advertencia do nobre senado I' pela Bahia. que lhe dizia.
« Veja V. Ex. que nào se constipe. ~ Entl'etanto, o accu­
sado, repito, sabio são e salvo do debate.

Estas remini"cencias, perdõe o nobre senador que lhe
diga, derãu-me Y'\loT.

S. Ex. p;'(l)mettia levar o debate cí altura ainda não vista,
e assegurava que eu não teria tempo para responder a ques­
tiunculas como havia respondido antel'iormente, até a ques­
tões grammaticaes concernente a relatorios, minudencias
alià trazidas ao debate, não pOI' mim, I ol'que minha obriga­
ção é responder, mas pelos orador ,s que precedêrão o nobre
senado I', e comtuclo, Sr. presidente, puele concili.al' o S0111­

no, ceL'to de que os golpes que o nobl'e senador pelo Rio dl:'
Jauei.l'o bou ve se ele descanegar não ser'ião tào falaes coomo
S. Ex. uPPul!ba. .

Com effeito, quem se recordar das di cus ões havidas até
hoje, e confl'onta-Ias com o que di se o n bre senador, não
encontl'lH'á novidade alguma, exceptuando uma ou outra
nOlicia que eUe tI' LIxe de sua viagem em tiras de jornaes,
noticias, aliás, ele que todos nós estavamos já intei.l'aelos,
sendo que lambem eu, sem sahir do meu gabinete, maudo,
como o nobre senador, COl'tal' dos jornaes as liras que con­
tém noticias de alguma importancia, e colla-Ias em um
livro.

Do mesmo modo porque o nobl'e senador na sessào
de lerça-feira, vislo e-lar a hora ac1iautada, li.mitou- e a
consideraçôes geraes, reservando-se o dit'eito de voltar
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depOIS ao assumpto, eu perpassarei alguns' dos topicos
do seu discmso, deixando a resposta á maior parte delle
para os orçamentos, porquanto o nobre senador entre
muitas cousas inexactas enunciou uma verdade, e é que
a discussão de contratos de colonisaçào e outras minu~

dencias desta ordem, de que se occupou extensamente,
cabe melhor quando se tl'atar dos orçamentos, e o con~

trario, Sr. presidente, é trazer para a importante questão
da resposta á falia do throno as miudezas que S. Ex.
condemna.

"Eu podia, Sr. presidente, até não pedir a palavra, mas
S. Ex. tomaria o meu silencio como uma ofl'ensa, como
uma prova de que não tinha na devida consideração
o discurso de rim nobre senador, tão distincto. Hoje
o uobre senador ainda começou, em termos de ater­
rar-mg. Não se contentando com a promessa de ac­
cusação de terça-feira, o nobre senad r Jrincipiou di~

zendo que ha momentos solemnes na ',\.0.<.1 do homem e
na vida das corporações, em que é força cumprir cada um
o seu dever. Ora, essa solemnidade, invocada no principio
de um discurso em que se ia desenvolver uma accusaçào con­
cludente contra a administração, era propria para fazer
lembrar ao rninisterio a hora ultima, que é a mais so­
lemne da vida.

Sr. presidente, o nobre senador julgou conveniente re­
cordar-nos como se compoz a commissão que re.digio O
voto de graças, o que já me parece uma miudeza. A com­
missão compaz-se de tres membros desta camara, disse
S. Ex., oppostos ao governo; logo, o trabalho da COll1­
missão importava uma sentença lavrada contra o governo.
E tanto isto era assim, tanto isto cabia nas attribuições
do senado, quanto é certo que o conselho communal
de Vienna dirigio a Sua Magestade Apostolica uma men­
sagem I pl~clindo positivamente talou tal direcção nos
negocias publicos, a retirada de taes e taes personagens,
e a nomeaçull de outros I

O SR. BAnÃO DE IrAUNA: - Sillto que V. Ex. tenha
necessidade ue inverter o que eu Jisse. Eu não dis e
isto.
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o R. PREsmE~TE no CONSELIlO: - Disse que o con­
selho communal de Vienna dirigio uma mensagem ao
Imperador ....

O SR. BAllAO DE ITAUNA: - Eu perguntei se, que­
rendo um voto de graças mais claro. queria um como
esse.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E' o que eu queria
concluir ;-ql1e a mensagem do conselho communal de
Vianna era clara explicita. Mas porque não tornárão a
resposta á faUa do thr'ono clara, explicita?

O R. SIlJVEIRA DA MOTTA:-Nisto V. Ex. tem muita
razão.

O SR. PlmSlDEi\TIo; DO CO:.'\SELIlO: .- Porque não a tor­
nárão -lara, explicita?

O SR. BARÃO DE [TAU1'A: ..... Dei a razão.
O SR. PRESInENnE DO CO:-lSELUó: -SI'. presidente, con­

tinuo a sustentar que nào dou ás inculcaulls. censuras da
re posta á falla do throllo grande importancia ....

O SR. STLVKIRA nA MOTTA: - Faz muito bem.
O SR. PRESIDE 'TE DO Co:.'\ ELHO : - .... nem me julgo

em má po ição, conforme diss~ o nobre senador, porque
não me apresentei investigando c nsuras, como o nobre
marquez de Olinda, que em 1857 procurou saber qual
era o sentido de uma emenda a proposito do voto de
graça daquelle anno. No caso do nobre mllrquez de
Olinda, tal escrupulo eu não teria; nào sei qual a opi­
nião que elle lem 'obre fl attribuições constitucionae do
senado relativamente á politica; mas com as idéas que
ust oto, eu não me dava II semelhante trab/llho.

Depois p ço 30 senado que se recorde da differença qtle
ha entre 1857 e hoje. Em 1857 acamara fôra el i­
ta sob a influencia da administração do marquez de
Paramí; o sen uo estava em grande maioria, maioria
eompactll, qUll i unanime no sentido elo lado con er­
vauor. Hoje IIS cil'cum tancias são diversas, as cousas
estão diSI ostas de maneil'a que terno em luta o lado his­
orico, o progressista e o conservadO['. Os conservadores
nào têm na l1ctualidade o mesmo numero de votos nesta
camar'a, que tinhão quando para aqui entrei: na ca-

I ,)
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mara temporaria sào mui poucos os votos conservl\dores.
O governo não está) portanto, hoje no caso em que se
achava o gabinete ele 1857 em relação ás camaras.

Ha conservadores que dizem: « E' nossa a vez de gover­
nar. » Porque? « Porque temos aspirações liberaes. »)
(Isto é uma inversão de principios.) E porque mais?
« Porque temos no senado uma pequena maioria. » Mas
eu digo-lhes: « Uma maioria ainda compacta, ainda mais
numerosa do que a que tendes, não obrigaria o minis­
terio a retirar-se constitucionalmente. » E', portanto indif­
ferente ao gabinete um ou outro periodo da resposta á
falia do throno, que envolva censura, censura que não
está á tlôr da tena, mas que é preciso demonstrar á força
de discursos dos honrados membros da commis ão.

O SR. SILVEIRA DA l\IOTTA: - Apoiado.
O SR. PRESIDE TI}; DO CONSELHO: - Senhores, eu sei bem

o que é melindre; e não espero que nisso me dê lições
o nobre senador. E, poi::>, havia eu de jogar a sorte de um
partido, a sorte da situação dominante ante um voto de
graças redigido da maneira como está o actual?

O SR. SILVEIRA DA MOTTA.: - Que até tem elogio ao
governo.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHo:-Senhores, o voto de gra­
ças está redigido de modo tal que se o ministerio viesse
aqui declarar: « Ha censura: Dão estou por essa redacção,
desejo que emendem»; e por motivo de semelhante censu­
ra se retirasse, dir-se-hia:-Retirou-se porque quiz : não o
censurámos (alJoiados)' mostre-se com a grammatic3, com a
heumeueutica,a censura que aqui ba.-Mas, uma vez que o
ministerio, conbecendo bem a taclica, declarou « não des­
cubro censura », então trata-se de demonstrar, por meio de
grandes discursos que ha censura, e que é preciso ter cou­
raça (que devolvi intacta a quem m'a ofIereceu), para não
senti-la. Em uma palavra, se o gabinete se retiras e,
dirião : - Retirou-se sem· censura; !lomo o gabinete não
se retira, diz-se - vMe a reprovação de ''osso proceder
em taes e taes periodosdo voto de graças I

Senhores, d ixo ao paiz avaliar quem procede mais
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dignamente, se o ministerio que desde 1866 está acos­
tumado a lutar francamente. nesta casa com a maioria,
se a oppo ição dos que, vendo que não podem bater o
governo em campo raso, procurão por meios indirectos
derriba··lo. Defendendo os direitos de uma situação po­
litica, de um partido,. não hei de concorrer para uma
inversão na p.olítica do paiz, por melindre mal enten­
dido, a pretexto de offensa que não descubro, e que
em todo o caso, quando houvesse, seria o voto de cen­
sura de uma camara ante a qual o governo não se re­
tira, porque conta com o voto de confiança de outra camara
que mais immediatament13 representa a nação.

Nos paizes que se regem pelo ystema representativo,
se o ministerio tem na camara alta um voto de descon­
fiança, recorre á camara do immediatos representantes
da nação, e ahi um voto de confiança mais explicito
faz esquecer o de desconfiança da camara alta. Isto é
muito natural. Um voto de confiança do ramo popular
da legislatura tem mais significação do que o de des­
confiança de uma camara que não representa immediata­
mente a opinião do paiz.

O Sn. VISCO DE DE JEQUITINHONHA: - Assim procedeu
lord Palmerston.

O SR. SILVEInA DA MOTTA :-Quando V. Ex. não se reti­
rasse pelo voto do senado, os seus adversarios tinhão o
dever de ser franco .

O SR. "PnEsIDENTE DO CONSELHO: - Essa franqueza estou
aqúi apreciando, e deLla u ão aO'ora, porque outro remedia
não têm, visto que a declaração do governo paz em torturas
os membros da cOD;lmissão, obrigando-os a vir manifestar
intenções hostis envolvidas em palavras que uão têm rigo­
rosamente essa signicação, palavras semelhantes ás de que
se erviào os oraculos (?'isadas) , que tanto dizião que o in­
dividuo'que os consultava seria vencedor como vencido.

UM SR. SENADOR :-Era preciso saber quem era o agente
e o paciente da oraçllO.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - V. Ex. tem toda a razão;
nesta parte estou ministerial.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Sr. presidente, o
27



nobre senador pelo Rio' de Janeiro concorduu commig.o em
que ha um grande mal na mudança, na falta de persis­
tencia dos ministerios. Agradeço ao nobre senador o auxilio
que me prestou, reconhecendo ao menos esta verdade,
e amparando-a COIl} a sua voz autorisada j mas o nobre
senador, que com effeito não se limitou na Europa a (}Clll­

tempIar palacio, mas tambem cortou suas tiras de jornaes,
examinou profundamente problemas sociaes, e veiu aqui
expôr-nos uma theoria perigosa ....

O SR. B!RÃ.O DE ITAONA .-Se V. Ex me responder com
saruasmos ha de ouvir outros.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Realmente é doutrina
perigosa a que V. Ex. expenueu.

O SR. BA.RÃ.O DE IrAUNA. :-Mantenha-se na sua posiçà0,
que eu me mantenho na minha.

O SR. PRESIDEN'rE CONSELHO :-S. Ex. reconheceu que a
instabilidade dos mil1isterios era um mal para o paiz;
tratou de resolver o problema de dar maior estabiliuade
aos ministerios, e argumentou com a opinião de Rogier,
de J3eust e do duque de Persigny, e principalmente com a
deste ultimo, como se valesse a pena fazer uma viagem á
Europa para nos vir trazer essa doutrina ...

O SR. BARÃO DE IrAUNA :-lfiz viagem para isso? Quando
o presidente dQ. conselho diz isto, nã0 tem o que dizer', não
tem força que o sustente. (Retilra-se do salão.)

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Fallo ao senado e
POU(;O imJ..lorta a ausencía do nobre senador. Sr. presidente,
Persigny disse que nos homens de estado deve predominar
o coração sobre o espirito, e que no parlamento deve pre­
valecer o espirito sobre o coração.' Tra1;;ando esta linha
entre qualidades do espirito e qualidades do coração, pro­
curando estadistas naquel1es homens que se distinguem por
seu grande coraçào, e chamando para o parlamento os que
se distinguem pelas suas qualidades de espi rito, de argu­
mel1tação, de dialectica, quiz Pers'igny iueulcar a doutrina
de que os ministros não devem sahir d/l.s camaras; de que
as notabilidades para o governo devem sabir de outra es­
phera. E' ~ma doutr~na c?ntrar~a á da nossa leifundam~l'l:tal,
e c1lja aceItação traria a lllversao do nosso sysLema POhtlCO.
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Eraa doutrina, Sr. presídebte, de Basti,H, em França, o qual,
com a logica que ocaracterisava, procurou convencer a todos
de que o regimen' parlamenlar é perniciosissimo, pois, em­
quanto das camaras snbirem os ministros, tudo ha de andar
em mudança continua, e a luta de ambição ha de ser ter­
rivel.

E' doutrina que está de harmonia com o pensamento de
Napoleão, o qual quer mini tros não respoo5aveis; hom ns
de grande coração, não sahidos do seio do parlamento. A­
sim, se o pensamento do nobre senador é acoroçoar a the e
de Persigny e Napoleão, S. Ex. quer a inversão do regimen
que temos, do regímen parlamentar.

O nobre senador não reparou na divergencia em que,
assim se collocava com o nobre barão de S. Lourenço, o
qual agaredindo-me ha poucos dias, dizia que o presidente
do conselho era bomem que se governava pelo coração
(apezar de que t.rouxe exemplos que provavão o contrario,
como o da nomeação do Sr. marquez de Carias, D1eli
ad,rersario poli lico, e o da exclusão do Sr. Ferraz, meu
amigo e parente), quando devia governar-se pelo espirito.
Ora, é o contl'ario do que querem Persigny e o nobré
senHdOl' pelo Rio de Janeiro. O nobre sen~dor pelo Rio
de Janeiro quer nos conselhos da corôa o predorninio do
coração; o nobre senador pela Babia condemna o predo­
minio do coração nos homens de estado.

O SR. VISCONDE DE APUcAHy:-Seria bom conciliar ul.ila
e outra. cousa.

O Sllo PRE !DENTE DO CONSELHO :-Sem duvida, essas
linhas divisorias são phantasticas, o coração e o espirito são
necessaríos, quer para bem legislar, quer para bem
governar. O coração, porém, como está collocado abaixo
da cabeça nàl) póde ter a mesma influencia que o e piríto
posto por Deos acima do coraçãll para dirigir o homem
em todo os aetos da vida. De sorte que, Sr. presidente,
se tivesse de dar ul.ila opinião entre o alvitre do nobre
senador pelo Rio de Janeir'o e o do nobre senador pela Bahia
eu me inclinaria ao do nobre senador pela Bahia ; o espirito
primeiro que o coração 'no legislador 'e no estadista, até
l)orque os estadistas em nosso systema não são senão a tlÔr
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dos legisladores, visto que são tirados do seio desta camara
e da outra.

O SR. SILVEIRA DA MalTA :-Os bons moços não sào os
que servem melhor j não queremos governos de bons
moços. .

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-0 nobre senadór fez
uma declaração. que era escusada: S. Ex. disse que os
nossos generaes,indo do Rio de Janeiro para o Rio da Prata,
tinhão deixado a politica em seu paiz, farão tomo militares,
como homens de honra. E' o que tenho dito sempre, é a
consideração que opponho a todos quantos parecem acre­
ditar o contrario. Se o nobre sanador tivesse tido a paciencia
de ler ou de ouvir os meus discursos, estaria convencido
de que sempre disse e sustentei que o nobre marquez de
Caxias, aceitando a missão que o levou ao Rio da Prata, foi
só na qualidll.de ele militar, nào na de homem politico.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Todos lhe fazem esta
justiça.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E tanto mais recom­
mendavel foi o seu procedimento, senhores, quanto o
nubre marquez de Caxias partia doente, talvez mais doente
do que muitos que de lá têm voltado. Quem desconhece
entre nós que o marquez de Caxias. já em uma ida ]e
avançada, sofTre muito em sua saude? Eu e os meus collegas
não desconheciamos o seu estado :valetudinario, nem tambem
desconheciamos que pertencia fi. um lado politico opposto ao
ministerio, mas o convidamos, certos do seu patriotismo,
e eUe aceitou a commissão como militar dbLincto, sem a me­
nor)n11uencia da poli tica. (Apoiados.) Is to que deda1'0 ao no­
bresel1adorequedeve pÔt'termo a semelhante questão pouco
digna de continuar, é o que tenho eclarado sempre nesta
e na outra camara.

() SR. SILVEIRA ])A MOTTA: - São especulações.
O SR. PRESIDENTE ])0 CONSELIlO: - Estranhou muito o

nobre senador que eu usasse da palana ?'ep?'cssão rela­
tivamente ao senado. Eu não disse que lamentava não
ter o govemo meios de repressão contra o senado; o
que sustentei e ainda sustento é simplesmente que o
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governo não tem contra os desvios do senado repressão
ou correctivo algum.

O SR. VIscoxnE DE S.\.PUCAIIY: - Enunciou uma verdade.
O SR. PRESIDENTE no COXSELIIO: - O governo não tem

meios de reprimir os excessos do senado, não os póde
corrigir, como póde conter ou corrigir os excessos' da
camara temporada por meio da dissolução.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - A palavr;a-repressão-é
impropria.

O SR. PRESID~;'\TE DO CONSELHO: - Pois subsLitua pela
palavra-correctivo.

O SR. F. OCTAVIAXO: - E' uma expressão cahida no
correr ele um di curso.

O SR. PRESIDEXTE DO CON ELIlO : - Não desejo vêr alte­
rado o modo porque stá oraanisado o senado, conheço
que houve a maior sabedoria da parte do legislador
constituinte oraanisando o senado como se acha; mas
deduzo dessa organisação um dever de prudencia, da qual
desdiz mais de um discurso proferido nesta casa, de diz
mai de uma proposição enunciada aqui, quando, por
ex mpl0, se quer fazer retirar um ministerio que tem
apoio na camara temporaria, em circumstancias em que
outro partido não o terá, só porque tres membros do
senado, redigindo a rtlsposta á faHa do throno, incluirão
ás e condidas, conforme di se o nobre senador por Goyaz,
algumas censuras ao governo.

O SR. SILVÉIllA DA MOTTA.: - Estão realmente muito es­
condida, o projecto le re-posta tem até elogios ao
governo.

O SR. PRESIDEi'iTE DO COXSELIIO: - Devo uma satisfacão
ao nobre senador: S. Ex. retirou-se enfadado commigo,
porém sem razão. Eu, Sr. presidente, lhe re ponderia de
outro modo se não fÔra o seu preambulo de terça-feira;
esse preambulo, entretanto, de que as folhas ainda não derão
noticia, mas que apparece.rá a seu tempo, embora continue
o descuido do Correio Zl1e1'Cantil, que me fez fallar aqui
quatrú horas pelo orgão do Sr. barão de Cotegipe, e
que dando conta elos debate- de terça-feira não menciono.u
o discurso do nobre senador do Rio ue Janeiro, esse



preambulo, digo, de que tomei apontamentos, e no qual
vi quanto o nobre senador procurou molestar-me, não
devia ficar sem resposta. E declaro aVo Ex. que não
posso afac;tac-me de meus habito , não posso contrariar
a minha natureza: se o discurso que me dirigem é come­
dido, como foi em parte o que o nobre senador pro­
feria hoje, procuro responder da mesma fórma, mas
mas se outt'O é o tom~ como foi o do nobre ~enadot1 na
terça-feira, entào V. Ex. ha de permi ttir-me que procure
reagir no mesmo e5tylo, sempre com a devida conveniencia.

O SR. F. ÚCTAVlANO : - Apoiado, eu tambem gosto de
responder do mesmo modo porque se faz a pergunta.

O SR. PRESIDENTE no CONSELHO: - Quando, ha dias, o
Dobre senador do Rio de Janeiro pedia ao nobre ministro do
imperio informação sobre as ordens para a eleição do Rio de
Janeiro, devia ficar satisfeito com a resposta peremptoria do
meu collega; o que fez, porém, o nobre senador? Pedia de
novo a palavra, e tratou de lançar sarcasmos contra a admi­
nistração muito fúra de proposito.

Apergunta-se tinhào sido expedidas ou não as ordens­
estava satisfeita com a resposta do ,nobt'e ministro do im­
perio informanuo: « As ordens farão expedidas;)) mas o
nobre senadol' prevaleceu-se da occa~iã() para dizer que oSr.
mini tro do imperio em alheio ás cabaUas; que estas porém
ficavão por conta dos seus collegas, offensa du pIa ao govel'llo,
de deslealdade, porque dá a el1Jtenuer que os oulros ministro
fazem na pasta do imperio o que o nobre ministro da
repartição não autorisa, de violação de lei, pela interfe­
rencia indebita desses outros ministros nas eleições.J?edi
enUio a palavra, e live de apreciar varias asserções do no­
bre senador, aquella, por exemplo, em que . Ex. se
mostrou admirado de que se le sem condecorações para
Minas a titulo de serviços prestados á integridade do
ku{Ocpio, como se em Minas, disse S. Ex., tivesse havido
quebra dp-ssa integridade I

O nobre senador dest'arte mostrou-se maravilhado
de que o governo premiasse nos ~lineiros serviços pres­
tados á integridll.de do Imperio sem que a integri­
dade de Minas ti \lesse sido ofIenclida, como se a força
que marchou de Minas a bem da integridade de Mato-
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Grosso, que ainda não está restabelecida, nào prestasse
um serv~ço á integridade do Imperio; como se a força
que vem do Amazonas, do Pará, do Maranhão e outras
provincias não fosse destinada LI {'estabelecer a integridade
do Imperio, sem embargo de não haver nessas provincias
a menor violação do respectivo terl'Ítorio.

Então disse eu que alguns dos nossos collegas viajando
vollavào pouco inteirados dos pequenos acon tecimentos do
paiz, e até dos grandes, como esse da violação do nosso
territorio ; porque embevecidos na contemplação de mo­
numentos da Europa não cUI'ào dos nossos negocias, feitfls
as devidas excepções.

Foi um gracejo que me occorreu para de certo modo
de culpar a ignorancia de nossas cousas em mateda tão
importante, vindo S. Ex. accusar o governo por conceder
condecorações para Minas a pretexto da integridade do
Imperio, quando não tinha havido violação da integridade
em Minas.

O nobi'e senador ficou, pois, um pouco incommodado,
e tanto que, procurando levar a questao á maior altura,
segundo promellêra, não cessava de falIar da contemplação
dos palacios da Europa. O que sei, Sr. presidente, é que
Dada do que o nobre senadol' disse a respeito da Europa
era ignorado ci:Í: nem a mensagem da municipalidade de
Vienna, nem o que disse :Persigny. Concluindo, estou
persuadido de que o meu receio foi vão; porque as accu­
sações do nobre senadol' me deixárão sem perigo de vida.
Entretanto, lia discussão dos orçamentos serão dadas expli­
cações satisfactorias á outras pequenas perguntas do
nobre senador.





23 DE JUNHO DE t868.

o Sr. Zacarias (P1'esidente do Conselho):­
Sr. presidente, eu esperava, e creio que todo o senado,
com certa anciedade o discurso do nobre senador pela
provincia de Goyaz. Era o programma do radicalismo que
ia er exhibido no parlamento por um homem que a
grandes talenLos reune a franqueza que o habilita a dizer
o sen pensamento inteiro, e a corall'em de levar o ma­
chado á raiz dos abusos. Infelizmente o nobre senador
declal'ou- e um tanto enfermo, e, como se isso não bas­
tasse, disse que, obl'igado pelo dever, ia proferir verdades
este'loleis.

Não comprehendo, senhores, verdades estereis da parte
'do apostolo de uma idéa nova. A primeira condição para
fazer proselyLos é a convicção profunda da fecundidade
da idéa. A declaração do nobre senador, portanto, revela
que S. Ex:. alimenta poucas esperanças do bom exito do seu
mdiwlismo, e que, apezar do barometro, Sr. presidente,
:mnunciar um temporal de feito, não passará tudo do frio
qlle cnhio sobre a cidade em quadra pl'opria.

O nobre senador aggredio o governo sob diversas re­
lações j no que toca ás instituições em geral, e particu­
larmente no que respeita á guel'L'a, ao corpo legislativo,
á corô3, aos negocias externos, ao conse1ho de estado e
á falenda, aCAbando por offerecer uma emenda sobre que
o governo de've emittir seu pensamento.

Vou acompauhar rapidamente o nobre senador nas
apreciações que fez sob es es dilIerentes aspectos.

Pelo que perteur,e ás nossas instituições em geral, S. Ex.
assegurou que a substancia do governo representatiyo desappa.
recêra d'entre n6s, re tando apenas a fÓ1'ma, o nome. Mas
desde quando acontece isto? O nobre senador reconhece
que data de ha muitos annos,

Vê, puis, O senado que neste ponto o radicalismo do
nobre senador não aggredio s6mente o ministerio actual;
aggredio tambem todas as administrações passadas.
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E que provas adduzio o nobre senador para mostrar
que o regimen representativo já não é entre nós senão
um nome?

Tocou nas municipalidade, queixando-se de que ellas
não têm meios, nem a ção. Ora, isto é o que se
di:li ha dezenas de annos no paiz j logo depois da pro­
mulgaçà@ da lei de 1 de Outubro de 1828 começárão o
homens entendidos a sus1.ental' que a orga.nisaçào das mu­
nicipalidades as tolhia, e o nobre senarlor, tenrl0 assento
na outra camara e depois no senado, nunca levantou sua
voz para combater esse mal.

O SR. SmVElRA DA MO'l'TA :-V. Ex. esqueceu-se que mi­
nha voz não é das que se fazem mais ouvir.

a SR. PIUlSIDE TE ))0 GONSELflO : - Eu pelo menos, que
a ouço. com attenção profunda, não me recordo de esfor­
ços seus no sentido de dotar as municipalidades de meios
ou de comml1nicar-Ihes a acç'o de que cal'ecem.

As assembléas provillciae , observou o nobre senador,
j,á não são o que erão ; oute'ora vião-se alli os primeiros
homens do paiz. hoje unicamente joyens inexpeeientes,
incapazes de levar as provincias aI) gr60 de pr05peridacl e
a que ellas têm direito. Sr. presidente, o facto é em parle
verdadeiro, e é natural. Alcancei em minha provincia 1:1

assembléa provincial pre idida pejo marqller. de Santa
Cruz, orando todos os dias na teibulJa Abrantes, Bamil'o,
Moura Magalhães e outros, flue subirão depois a posi­
ções elevadas: era· muito natural que outros lhes succe­
dessem.

Na assembléa provincial do Rio de Janeiro tiverào as­
sento os 'folTes e os Paulinos : hoje se ha alli 'fones e Pau­
linos são parentes ou descendEntes d)s primeiros. Esta é a
ordem da cousas. Como quer que seja, que culpa tem disto
o governo actuaI"{ Fóde elIe r responsavel por nào haver
nas assembléas provinciaes só homem de primeira ordem,
quando -estes apenas chegãú, se chegão, para as elevadas
funcções do Estado?

Em relação ás camal'as, O' abusns da::: eleições são
taes, disse o nobre senac1or', que na falia do tlJrollO
se declara mgente a l'eforma da lei eleitoral; achando
S. Ex. neste trecho a C011fissão dos abusos que o go-
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verno tem praticado em semelhante materia. Pois, se­
nhores, é licito duvidai' Je que nas eleições dão-se abu­
sos a despeito das mais terminante ordens do governo?
E paI' que elle reconhece hoje, como têm reconhecido
muitas falias do throno, a necessidade de retocar-se a
leO'islação eleitoral, segue-se que confessa haver. pr3ti­
cada abuso nas eleições a que se tem prooe6lido? De
maneira nenhuma.

Ainda ha pouco o govern ioglez proc.ur u estabelecer
penalidades para reprimir abusos na verificação de pode­
res, e todavia l1inguem dis e que com esse procedim'en­
to sineer e lhano o governo inglez declarou-se oum­
plioe em taes abusos.

Sr. presidente, essa parte do discurso do n0bre sena­
dor desperta doas observações: a primeira é que S. Ex.
data de hu muitos anno a degeneração do systema repre-

ntativo, e portanto salva o gabinete de 3 de Agosto
de suas cen uras j a scgllnda é que o nobre senador está
mais convenoido que ninguem de que ao governo repre­
sentativo no paiz nüo restão sómente o nome e a fÓl'ma,
tanIa assim que xci n ou: « Enganão-se os que querem
acabar com a liberdade constitucional: elles é que hão
de acabar, »

Pois bem I Se não ha no paiz quem possa acabar com
a liberdade con titucional, segue-se que ella tem toda a
vitalidade, e qUtl não desappareceu-lhe a snhstancia, fi-
cando ó a fórma, o nome. '

LoO'o, nobre senador foi o proprio que mostrou ser
infundada a sua proposição relativa-ao regimem constitu­
cional entre nós.

O Sn. LLVElHA DA MOTTA :-Tenbo su tentado que está
depravado, degenerado: morto não i emquanto houver
esta tribuna, não está morto.

O SR. I'RESlDEiI\TE DO COi'iSELUO: - Se desappareceu a
substancia, como o nobre senador sustentou, está morta a
cou a; mas S. Ex. oonfia tanto como eu na vitalidade
da liberdade constitucional: e p is, o sy tem~ representa­
tivo, Sr. presidente, terá soffrido eus embates, porem
existe com. energia, nào e tá reduzido· a uma mera for-
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malidade, e a prova é a franqueza com que se discu­
tem todos os actos da administração, e com que o nob re
senador enunciou-se, ferindo a ambos o lados da ca­
mara. Não o censuro por isso, antes louvo a sua cora­
gem.

Passou o nobre senador aos succe sos da guerra. Eu,
Sr. presidente, todas as vezes que ouço um homem que
nITo é proussional nesta materia faltar ele guerra, dar
planos, e discutir planos ele batalha, não posso deixar
de recordar-me de um facto da historia anticra e de ou­
tro da moderna. Occorre-me lacro o ar de sufficiencia com
que um philosopbo discutia as cousas da guerra na pre­
sença de Annibal, o primeiro capitITo de seu tempo, e o
sorriso com que na.turalmente o guerreiro, que fõra o
terror de Roma; acolheria as disserta~ões do philosopho.
Isto quanto á historip antiga. Na historia modema lem­
bro-me do velho general prussinno Blucher que, depúis
de vencido Napoleilo, recebeu de uma dhs universidade'
da Inglaterra as honras de doutor em direito civil: ima­
gino o acanhamento do velho guerreiro, e como estaria
elIe enfiado vendo-se de borla e capello I

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - O nosso Annibal tem borla
e capello tambem.

O SR. PRESIDENTE DO CO:'{SELHO: - Pela mesma razão
qu@ Blucher estranhou ver-se doutor em direito civil, os
marecbaes de borla e capello devem acanbar-se quando
entrão pela seára de Blucher.

O SR. SILVEIRA DÁ MOTTA:-Quem está enfiado é o
nobre ministro da guerra.

O SR. PRESIDENTE DO COXSELHO: - PerdOe-me; o go­
vemo tem louvado os generaes, e V. Fx. os censura. O
nobre senador, em opposição, propõe novos planos, e n6s,
como ministros, designamos o general de confiança, e lhe
entregamos a sorte da guerra. () nobre senador com o
pendãO do mdicalismo offerece um programma; os mi­
nistros defendem sua posição, e cumprem seu dever.

E não acredite o nobre senador que estranho o en­
volver-se S. Ex. em assumplos de guerra, não; ha ta­
lentos excepcionaes. Tbiers nunca foi militar, e todavia
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àescreve como ninguem batalhas, descreve-as por tal ma
neira que, dizem os militares, era capaz de dar planos ele
campanha.

O SR. JonIM: - O Sr. Silveira da Molta já assistia a
uma campanha.

O SR. PRESlDE:-ITE DO CO:\SELIlO. - Eu não sabia disso;.
agora vejo que o nobre senador pela provincia de Goyaz"
além da sua sufficiencia natnral, está habilitado para dtlr
seu alvitre, pela experiencia que tem.

Trazendo estes factos, Sr. presidente, eu não quiz mo­
lestar o nobre senador', mas pedir desculpa para mim que,
tambem lIe borla e capello, tenho de tocar nos factos da
guerra,

O Sn. SILVEiI\A DA MO'!'T!.: - V. Ex. não tem remedia;
eu fui por curioso.

O SR. PRESIDE. TE DO CO~SELHO: - Ha essa diITerença.
r() SR, SILVEIRA DA MOTTA: - Está feito generalissimo.
O SR. 'PRE lDE,'TE DO CONSELIIO :- '6s, ponderou o nobre

sena<:\or, não lelllos Condés nem Turennes; olhando para
o nosso exercito, vemos o nobre marquez de Caxias qne
ninguem contesta ter algum desenvolvimento; sào as pa­
la vras do nobre senador.

Sr. 1 residente, tambem não digo que tenhamos Condés
e Turennes; mas o que sustento é que o Sr. marquez'
de Caxias é de nossos officiaes generaes o de maior
desenvolvimento.

O SR. StLVEIRA DA MOTTA: -Foi o que eu disse.
O SR. PnEsIDENTE DO CONSELHO: - V. Ex. disse - tem

algum .- e eu entendo que é o de maior desenvolvimento j

portanto a escolha do governo recamo em quem devia
reeahir.

Accresce uma circumstancia que tenho mencionado mui­
tas vezes, e peço licença ao senado para repelir: o nobre mar­
quez de Caxias, por sua longa vida militar, lJor sua elevada
posição social e s0bretudo por suas maneiras, possue o
dom de captivar a vontade dos militares; onele elle do­
mina desapparece a intriga entre os chefes (apoiados); a
sua nomeação, pois, tornára-se impn:scindivel.

O SR. SILVEIRA DA MOl'TA: - Concordo com V. Ex.;
não fiz observaçãO contra isto. I

""
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - enhores, O pai da
philosophia, Socrates, prestou seu nome a um e criptor
moderno ....

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - A um Socrates moderno.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - .... que, negando a

<'lptidàO do nobre marqucz de Caxias, indicou dous alvi­
tres de um s6 dos quaes me occuparei: achou mais apto para
o fim proposto o nobre visconde do Berval.

Sr. presidente, ninguem mais do que o governo rende ho­
menagem a esse bravo general, em quem todo o paiz re­
conhece um her6e do nosso exercito (apoiacZ r s); por m o
llobre visconde do Benal tinha-se retirauo, por doente,
para a sua provincia; o governo não podia determi­
nar-lhe que fosse para a guerra, porque sua molestia era
visivel.. ..

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Para lá vollou doente
ainda. .

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E como voltou, e
está prestando tão bons serviços? A' voz do nobre marquez
de Caxias; foi o nobre marquez. que daqui lhe escreveu
dizendo que o queria junto de si, e elle partio, apezar
de enfermo, e lá está dispo to a morrer, se fÔr preciso,
ao lado do seu amigo.

O SR. BARÃO DE COTEGmc: - Foi um outro Canrobert.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - O expediente, pois,

do visconde do Berval nilo so[re discussão; não s6 elle
já tinha estado na guerra, mas I? está' outra vez á
impulsos da amizade que vota ao marquez de Caxias.

Teceu o nobl'e senador grandes elogios ao movimento
de flanco do nosso exercito, devido á iniciativa e di­
recção do nobre mal'quez de Caxias, elogios que têm uma
força immensa, visto que S. Ex., segundo as illfot'mações
do nobre senadot' pelo Espirita-Santo, já militou

O SR. SILVEIRA DA MOTrA (q'indo-se) : - E mesmo com
o nobre marquez de Caxias.

O SR. PRESOC:XTE DO CONSELIlO: - Malhol' ainda; pôde
.conhecê-lo de perto, e vêr que elJe tem algum desen­
volvimento. O movimento de flanco mereceu na verdade
os maiore.s louvores, não s6 no lmperio como ,fóra daqui,
principalmente no Rio da Prata; entretanto, esse movimento,
na opinião elo nobre senador, foi esteril .... S. Ex. es-



tava com e1Ieito em maré de el;teritida,de; as verdades
que proferio. declarou-as 100'0 este1'eis; a operaçllo de
gIJena que elogiava, achou-a igualmente este1'iL. Tambem
eu, Sr. presidente. muitas vezes: na redacção de qualquer
papel, repilO tanto alO'uma palavra, q le, lendo de­
pois o que escrevi. reconbeço o meu descuido porque
nào . tamanha ii minha inopia que nào pudesse dar diffe­
rente fórma e substituir por oulra a palavra repetida.

Onobre senadol' por Goyaz ... (é verd3.de que foi ju lo, co­
meçou pOI' si dizeneto: « As verd' des que profiro, são es~

lereis. ») declarou-nos que o movimento do Oanco executado
por iniciativa do nobre marql1ez de Caxias esle1'ilisou-se.

(Ha vm apaJ'te.)
Perdôe-me, não converso no senado. tomo apontamentos

dos dicursos ti que t nbo de re pondero
O Sn. SfLVElHA DA. MOTTA : - Eslerilisou-se por falta da

coop rllção da esquadra.
I R. PRE lDECiTE DO COCiSELllO: - enhores, a verdade

protesta coutra o julg:mJenlO do nobl'e senador.
O Sn. ~ ILVEInA DA MOTTA : ~. A esterilidade vem de outros

factos.
O SR. PUSIDEN rE DO CON ELBa: - He i de examinar as

causas a que o nobre senador alludio.
A. operação de que e traia não fei esteril....
O SR. ILVElIlA DA MOTTA: - Nem eu di se i SOo
O ~ I\. Pl\ESlDE~TE DO CON ELBa :-... foi tão fecunda, _que

a ella se deve o novo aspecto que tomou a guerra.
O SIt. ILVEffiA DA 10TTA: - Até elogiei.
OSn. PnESlIlENTE DO CO~SELR : - Elogiou para dizer que

era eSle1'ílj e eu, aceitando o logio, vou mostrar que produ­
zia bons resultados.

OSR. SrLVEliL\ nA MOTTA : - Eu disse que não se til'oU
o re&ullado que se podia tirar.

O SR. PRESIDENTE nO CO:SELHO: - SI'. presidente. o
plano de campanha tinha sido primi[Íyamente dr'lineado de
maneira que a esqna Ira fosse auxiliar o exercilo, havendo
perfeilo concurso das duas forças, o qtie não pôde realÍ-
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zar-se, logo se vorá porque. O plano primitivo teve de ser
modificado, e o e-xe.rcito executou o movimento de !lan­
co; dahi resultou a possibilidade de irrad iar-se a nossa
força, fazendo reconhecimentos pI'oficuos e occupando Tayi,
ponto estrategico (com permissão do nobre senador pela pro­
vincil.l de Goya?) da maior importancia. (Apoiados.) Logo, o
movimento de flanco, que teve semelhante consequencia,
não foi este?'il. Prescindo de outros factos, porque não es­
tou tão habilitad para tratar da qu.estão como o mini ­
tro respectivo, e conseguintemente s6 me occupo dos pontos
capitaes, sendo que no debate da resposta á falia do thro~o

outros não cabem senão esses. Mas, para destruir a sup­
posta e terilidade do movimento de flanco, basta que rite
o facto de Tayi, que quer dizer tudo em a nova phase que
tomou a guerra, como consequencia directa daquelle movi­
mento.

O SR. SiLVEIRA DA MOTTA ; - Estou concorde.
O SR. PRESIDENTE DO CO:'\SELHO : - Espero que o nobre se­

nador ha de ir concordando em outras cousas.
Mas a esquadra não concorreu com o exercito nesta ope­

ração, e dahi tirou o nobre senador motivo para dirigir ao
Sr. visconde do Inbaúma as mais acres censuras que devo
repellir em nome do governo, e por amôr á verdade.

Sr. presidente, já observei que o plano primitivo era mar­
charem o exercito e a esquadra concurrentemente.

A primeira COUSfl que se devia fazer era transpor as cor­
rentes, e forçar o passo de fIumaitá. Sustentou o nobre sena­
dor que o general Mitre iniciou essa idéa, mas que o nosso
almirante oppoz-Ihe a resistencia tecbnica e a da inercia;
nào afagou a idéa, e s6 veiu a forçar o passo por obediencia
passiva.

Cumpre mostrar com documentos, Sr. presidente, como
os factos se passál'ão, e quanto foi. injusto o nobre se­
nador.

Tenho aqui a memoria do general Mitre; a brevi­
dade de um discurso constrange-me a citar apt:nas um
t pico dessa memoria, mns que tem o rnerito de expÕr clara­
mente a questão, isto é, de mostl'ar' como pensavão o general
Mitre, o visconde de Inhaúma e o marquez de Caxias,
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A memoria é de Setembro de 1867 (o senado deve conservar
em memoria esta data), e dizia (lendo) :

« Se a esquadl'a me pertencesse exclusivamcnte, eu não
trepidaria um só momento em dar-lhe ordem para forçar o
pai"so a todo o transe, até perder pelo menos dous terços
dos encouraçados, senão toda: pois só assim se provaria de
um modo concludente que a empreza era humanamente im­
possivel... l)

O SR. BARÃO DE COTEGIPE : - Cortava largo.
O SR. PRESIDENTE DO CO\'i~ELHO : - Examinando o e tado

de Humaitá e os meios que tinhamos para vencer aquella
difficuldade, a opinião do general Mitre era até aqui qu.e se
tentasse a passagem, embora se perdessem dous terço dos
encouraçados ou toda esquadra, porque as im ter-se-ia con­
seguido demonstrar que era humana e militarmente impossi­
vel fo'l'çar o passo. Continuando,porém, S. Ex. não deixa de
attender ás circumstancias, e exprime-se cordataml·mte nos
seguintes termos (lendo) :

(( O almirante, entretanto, faz bem em preservar a esqua­
dra do Imperio, se não tem a mesma CODYicÇão que eu, e se
acredita que o commetlimento seria necessariamente de fu­
nestos resultados; como o marquez de Caxias faz bem em
apoia-lo, adiando por ora a opportuniuade da execução, ou
em deixar ll. empreza ao zelo, honra e reconhecido valor do
mesmo almirante, fundalldo-se na competencia de seu voto,
até que receba instrucções precisas de seu governo sobl'e o
assumpto. »

O pens'lmento do general Mitre é claro, diapbano. Queria
que se tentasse a passagem a todo custo, até perder-se o
ultimo encouraçado, por que desse modo dava-se ao mundo
prova inconcussa de que era impos ivel forçar o pa o de
Humaitá, mas não deixava por isso de rf.!conhecer a proce­
dencia das razões contmrias.

OSr. visconde de Inbaúma nunca disse, por seu lado, que
a ompl'eza ora bumana e militarmente impossivel ; por sua
responsabilidade de profis iODaI, que o general :Mitre lbe
reconhecia, o nosso almirante, examinando a questão em Se­
ternLro ou Outubro, dizia: (( O rio está muito baixo, cortar
correntes é uma operação difficil: nossos navios não são
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perfeitamente adaptados ao fim que se deseja; mas, admit­
tindo que se fOl'ce o passo, os nossos navios postos acima de
Humaitá, vão correr grandes perigos, e achar-se com a reti­
rada completamente cortada, sem terem além os auxilias
precisos. »

O SR. SILVEIRA DA MOTTA : --,- Antes de Tayi sim.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Entendia, pois, o almi­

rante que era improficuo o commetLimento, porque ainda
quando se admiltisse a sua praticabilidade, os vapores po­
dião achar-se nos rnaiol'es perigos além de Humaitá, ficando­
lhes completamente cortada a retirada.

O SR. SlLVE1RA DA MOTTA : - Sem duvida.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Quando o chefe Del­

prum transpoz em 19 de Fevereiro deste anno as correnles de
Humaitá, e chegou a Tayi, foi recebido com UOl abl'aço
pelo nobre marquez de Caxias; isto quer dizeI' que achou
alli protecção, tudo quanto preci ava. Então a passagem fúi
proficua : em Setembro e Outubro não o teria sidú, aquella
posil1ão não era ainda nossa.

O rio em Setembro estava muito baixo; em Fevel'eiro
tinha enchido, excedendo ás correntes muitos pés.

O SR. SiLVEiRA DA MOTTA : - fIa quantos mezes o Tayi
estava occupado ?

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Peço ao n01 re sena­
dor considere que o Sr. visconde de lnhalima aguardava os
monitores que daqui forão; tão depressa chegáriio, como
effectuou-se a operação.

O SR. F. OCTAVIANO: - E accusavão o Sr. visconde de
Tamandaré de nào ir a Tayi sem monitores I

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E' ioju ·ta semelhante
accusação; esse digno general mereceria oeosul'a. se hou­
vesse, como lhe attribuem, declarado no Rio da Prata que a
operação era possivel só com os recursos que no seu tempo
possuia a esquadra.

O SR. F. OCTAVIANO: - O mesmo engano teve Ntlpier.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - O ,r. risconde de

lnbaúma, aliás um dos o:fficiaes mais intelligehtes da nossa
armada, não contente com o seu juizo, ouvio a todos os offi-



227

ciaes da esquadra que podião ter voto. Referindo esse facto,
diz elle em 5 de Dezembro de 1867 que - todas cir­
cumstancias (as que acabei de expôr) farão devidamente
avaliadas e comparadas com o proveito que resultaria da
operação al'?'iscada, e conbecidamente imp"ofwua, que se
queria emprehender, e a decisão finalmente adoptada foi­
não se t ntar a passagem sem novas ordens de t1uem as póde
dar; -que nesse caso, e de tudo bem inteirado, como está,
assumirá a responsabilidade do mão exÍtó da operação ou
colberá a gloria de seu bom resultado, e ninguem dirá que
este proceder não é pautado pela genuínas regras do ser­
viço militar, e pela dedicação ao bem de seu paiz, que está
acima de todas as ambições e de todos os caprichos, ainda
que da mais nobre origem.

Ve-se, pai , que, na opinião do Sr. visconde de InhaÚIUa
e de seu oillciae "a empreza não era humana e militarmente
impossivel; como bom o-eneral calculou as difficuldades e o
proveito da operação, e manifestou francamente o seu pare­
ceI', ma elllpre declaraudo que, se o governo lbe orde­
nasse o contrario, elle cumpriria o seu dever, succedesse o
que succede se. Entretanto, o nobre enador como que pÕz
em duvida ~ cOl'agem do nobre visconde, observando que o
almirante FafT3gut não daria nem a um genro o commando
da divisão que forçou a pas agem I

'r. presidente, o enado tem notado que o r. visconde
de Inbaúma nos seus calculas comparava as difliculdades com
o pro\'eito da operação, e que a consideração predominante
nelle para oppõr- e á tentativa era a sua improficuidade, o
perigo della; e O nobre senador já facilitou o debate quando
reconheceu que, antes da occupação de Tayi, era loucura
forçar o passo.

O SH. SILVElnA DA ]\fOTTA :-Era uma loucura, sem duvida.
O SR. PRI'SlDENTE DO CO:\SELJlO:- e era loucura, o

nobre senador dá razão (lO Sr. visconde de Inhaúma, cujo
voto pred(IIDinou Da questão, porque o general em chefe
do exerci tos alliados o Sr. general Mitre e o nobre marquez
de Caxias, reconhecendo a pericia do almirante e a sua
decisão de sllC!'ificar-se, se fosse necessario, entenJerão que
era preciso, de accorclo com cUe, esperar melhor occasiào.
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Essa occasião chegou. Passou-se Humaitá; mas em qUtl
estado chegárão os encouraçac1os ao outro lado? Quantas
balas empregarão-se no beroico monitor Ala(/ôos? quantas
no Bahia? quantas no Ban'oso? Está, pois,defendido, Sr.
presidente, onosso almirante nó que toca a Humailá

Ia-me esquecendo de um ponto de que o nobre senador
tratou. « Curupaity, disse S. Ex., que o Sr. visconde de
lnhaúma tanto exalta, era um passo sem difficuldade, por­
que afinal de contas, eru vez de peças, tinha troncos de
arvores cobertos de pelle. »

O SR. SILVEIRA DA )10TTA :-Quando passárão os navio de
madeira; referi-me a esta época.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- E' o elIeito do arre­
batamento da palavra: se o nobre s nador queria referir-se
aos navios de madeira, para que falIou nos e1oO'ios tecido
pelo almirante á passagem de Curupaity? O Sr. visconde de
Inhauma nunca elogiou o transito dos navios de madeira:
o que classificou como gTande feito da armada foi a passa­
gem de Qurupaity, quando aili havia boas peças que {jzel'ão
estrago!' em nossos vapores, e levárào um braço ao tenenle
Barbosa.

Houve, portanto, anachronismo na censura feita pelo
nobre senador; houve confusão ele cousas mui lo dilIel'entes.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA. :-V. Ex. é que está querendo
confundir.

O SR. PRESIDENTE no CO:-ÕSELHO :-Á vista da insistencia
do nobre senador, devo voltar á questão. Ofacto da pas­
sagem de Curupaity, effectuada pelo r. visconde de Inltaú­
ma, é ou não um feito brilhante? Sem duvida que é, e
foi devido á iniciativa do nosso almirante, o qual collocou­
se á frente da eolumna no navio testa, e forçou o passo de
modo que mereceu o elogio de todos.

O almirante Farragut não cederia o passo nem a seu gen­
ro I Aqui está c1utra censura; importa o mesmo que dizer:
o visconde de Inhaúma l'etrahio-se, evitou uma diflic111dade
que lhe Jtocava.

Sr. presidente, o official destinado ao commando da
divisão que tinha de forçar o passo de Hl1maitá era o chefe
Alvim, nome respeitavel e respeitado em nossa armada.



229

o SR. ILVEIRA DA MOTTA :-Muito.
O SR. PRESIDENTE DO COl'iSELHO :- ...• mas, vindo para

a curte, p r doente, o chefe Elisiario, tocava ao chefe
Alvim pai' mais üntiao occupal' o lugar daquelle, e desde
es e momento o commando da divisão ficava cumpetinrlo
ao chefe Delphim, aliciaI aliás perfeitamente qualiGcado
para a empreza. esses assumptos a confiança é tudo,
e em n ssa armada não ha alllcial cuja. bravura e co­
raaem in pire mai confiança do que o chefe Delphim,
hoje barão da Passagem. A que vinhü, pois, faUar-se
elo genro? O parentesco havin. de concorrer para que fosse
afastado o olicial a quem cabia o commaudo, e qu tem
um nome feito na armada?

Porque não transpoz a5 correntes e deixou-se fl ar em
baixo o visconde? I arque não se tratava de uma acção em
que se empenhasse toda a esquadl'a ; era uma operaçã im­
portante, ma parcial; p l' cunsequencia, r1esdc que o almi­
rante escolhesse um oftlcial da ol'dem de DI~lphim, tinha feito
o que devia por esse lado, c muito lhe ficava air:da qno fazer
por outro, dando ordens para que a operação se realizas­
se o mais felizmente possivel; 'endo cert que foi á sna voz
que animou Delphim a forçar o passo. O pl'oprio Delphim de­
clara que, passando pelo almirante, disse-lhe: «O meu navio
de governa, » ao que elIe lhe respondeu: « iga.» isto é :
« Morra, se for preciso, mas vá \» Quando um sogro dá se­
melhante ordem a seu genro, os im] ulso do sangue são
v ncidos pelas considera~ões lo dever. (A1JOiado.)

Sr. 'pre idente, se o almirante transpuzesse as ol'rentes
<.le Humaitá, era preciso que quasi toda a esquadra pa sasse.
O nobre senador perguntou :- Porque não subirão mais de
seis navios? O bom senso está i ndie'lodo a resposta: o
almirante tinha muito que fazer no lugar em que fiCou; era
preciso manter aquella base de operações, 'ustenta-Ia,
para que não faltasse tão importante apoi.o ás nossas
forças.

Apermaneneia de uma boa parte da e 'quadra alli era exigida
pela tactiea; se toda a e quadra fosse 81'l'iseada na passagem de
fl.umaitá, c Geasse expo ta ou soffl'esse grandes estrngos, seria
isso uma grande imprevi.deneia da parte uos genemes. .
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Ainda mais: o fornecimento de carvào para os seis navios
que passárão, foi a principio summamente difficil e moroso;
tornou-se necessario recorrer á lenha. A previsão dos gene­
raes venceu as difficuldades, porém se toda a esquadra pas­
sasse, abandonada a base das operações, as difficuldades se­
rião muito mciores.

O SR. VISCOl'iDE DE S. VICENTE: - Assim mesmo teve
abordagem. .

O SR. PRE lDEl\"TE DO CO;'lSELflO : - Agradeço o aparle do
nobre senador pOI' S. Paulo. O facto da abordllO'em justifica a
medida que o nobre snnador por Goyaz condemna. Apezar
de nào sel'em poucos, c de estarem os nossos eocouraçados
prevenidos, os paraguayos, oceultos atrás de camalotes, ati­
rarão-se inesperadamente sob! e elles, e sabe-se o valor e a
coragem que foi preciso desenvolver para repellir a ag­
gressão.

O nobre marquez de Caxias exprimio-se, relativamente ao
feito da abol'dagem, do seguinte modo: « Ha dous faclos ca­
pitaes nesta guerra; oprimeiro foi o de Riachuelo; o segundo
a repulsa da abordagem dos paraguayos. » Assim, o digno
general em chefe omittio o movimento de llanco, que o nobre
senador por Goyaz tanto elogiou achando-o de gram\e tac­
tica, para só fallar de OOUS feitos que não pertencem ao
exercito, mas á armada I

Posso citar o que o nobre visconde de lnbaúma e creveu
ao governo em 9 d Março ultimo, respondendo por assim
dizer anticipadamente ao que se contém naS censuras do
nobre sellador por Goyaz.

Disse eUe ; t( O serviço importante da passagern de Uu­
maitá fez-se com seis navios, que é o que tive sempr em
vista. Este numero é surticiente, coroo diz o chefe Oelphim,
para o servit;o que ha a desempenbar no ponto que a 3& divi­
sã occupa. O nnmero de navios que ticárão abaixo de Hu­
maitá não é superiol' ás necessidades do serviço; e a abor­
dDgem da madrugada de 2 do corrente provou-o e"Xube­
rantemenle...

O SR. Sn.vEIRA DA MOTTA :-Ba tou o Silvado para re­
pellir a abordagem.
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO: - ... « Seis navios
acima de Humaitá são pro,ridos mui difficilmente de com­
bustíveis e projecti ; a pratica O está demonstrando;
para maior numero crescerião as difficuldades propor­
cionalmente. ))

Por que nào subia uma divisão até Mato-Grosso? Fa­
zendo tal pergunta, o llobre senador partia do principio
de que toda a esquadra devia forçar o pa so de Humaitá,
podendo então impedir tambem as fortificações que se
IAvantárã no Tebiquary.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Não disse toda; mas po­
dião ir mais navios.

O SR. PnE lDE~TE DO COi'iSELHO: - O alvitre do nobre
senador será' aprrciado pelos nossos grneraes, a quem o
govel'll tem deixado o braços livrel'l para providencia­
rem, como entenderem. Mas o senado comprebende que
se Uumaitá continúa a ser uma aITrontn ás potencias al­
liada, rá imprudencia cercear alli os nossos recUl'sos,
afim de mandar' desde já expellir os Paraguayos dos pontos
que ainda occupão na provincia de Mato-Grosso. Seme­
lbante cen ura, enhores~ applica-se á todo o plano de
guerra d de o principio.

Por que razã 'a governo, embora désse as providencias
que e-tavão a seu alcance para libertar Mato-Grosso, en­
caminhou a guerra pelo Paraguay? Porque, vencido Lopez
nos seus dominios, Mato-Gro so estava livre. Se di per­
sassemos os.nossos recursos, a campanha podia eteroisar-se.
O plano de campunha considerando Humaitá o seu grande
p nta objectivo, suppõe que, vencido o obstaculo da for­
tall"za, possão os nossos navio ir á Mato-Grosso. sem
Ilrri 'car a sorte da guel'l'a.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Entretanto, deixa-se for..
tiricar Tebiquo ry.

O Sn. PHESIJ)EfiTE no CONSELHO: - Isso im porta verda­
deiramente entrar nos planos da campanha, e eu me
declaro incompl"tente para fazê-lo. O nobre enador, com
a irresponsabilidade que sua posição lhe dá, derrame
luz sobre a questão; eu limito-me a declarar que não
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descubro motivo de censura no procedimento que tem tido
o Sr. marquez de Caxias.

A imprensa de certa cÔr politica tem arguido o nobre
marquez de demorado, por não tomar de assalto Hu­
maitá, mostrando assim a mesma irnJ!laciencia que o nobre
senador, quando diz tl illustrada commissão de resposta
á falia do throno: « Por que fazeis o assedio do gabinete
com um voto de graças pouco expressivo? Melhor é irmos
logo ao a salto com a emenda.

'ão serei eu quem censure o nobre marquez, por ter
marchado com prudencia ; eno tem muito tino, grande res­
ponsabilidade e um grande nome Azelar.

!I[,I. Voz: - E sob, etudo tem vidas a poupar.
O SR. PnEslDENTE no CONSELHO: - Não erei eu quem

lhe diga que se apresse, que a salte Bumaitá.
OSR. SILVEIRA DA MOTTA : - Creio que V. Ex. está se re­

ferindo á imprensa, não a mim.
O SR. PRESIDE~'E 1)0 CO;XSELHO : - V. Ex.. arguio de de­

morana ....
O SR. SILVEIRA DA MOTTA : - Nem falIei nisto.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - a passagem da es-

quadra; porq ue assim deu-se tempo .
OSR. SlLVETnA. DA MOITA :-Disse que 11 esquadra podia ter

servido pllra obstar a fortificação do Tebicuary.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Portanto, a demora

concorreu, na opinião do nobre senador, para que Lopez se
fortificasse em Tebicuary. Senhores, a politica penetra
em tudo. Se o governo hesitasse em dar seu apoio ao
juizo, do nobre mar;uez de Caxias, clamarião logo:
« Mandarào-o para emprez::l tão difficil, e agora procurào des­
gosta-lo I » Se o govel'110 declara-se identificado com o no­
bre marquez, se confia na sua responsabilidade, e approva
todos os seus actos, diz-se: « Está abrAçado com o marquez
de Caxias I» V. Ex .. Sr. presidente, ha ele permittil'-me que
diga: não se póde ser juiz com taes moruomos. Mas eu,
senhores, sou juiz com a minha consciencia, nào posso
censurar o marquez de Caxias ppla demora que se lhe argue;
alle tem bons motivos para proceder como tem I rocedido.
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Sr. presidente, o nobre senador passou a considerar o
gabinete em relação <lO corpo legislativo, sustentando que
o governo fez uma camara á sua imagem. E' uma questão
velha, perpetua, feita a todos os gabinetes que têm maioria
na camara ; é uma questão aliá julgada desde que os po­
deres dos membro da camara forão verificados, sendo elies
declarados legisladores do paiz.

q SI\.. SILVEIRA DA. MOITA. :-Feita á sua imagem em tem­
po de guerra.

O SR. VRE IDENTE DO CONSELHO: - Então queria o nobre
senador que não se fizesse a el ição, e que o governo assu­
mis e a dictadura até o fim da guerrél ?

Accu a-se o governo, por ter feito a eleição em tempo de
guerra, e se não a fez por motivo justificado, em alguma
provincia, conforme aconteceu no Rio-Grande do Sul, diz-se
que é um governo absoluto, arbitrario.

O SR. SILVElr.A. DA. MOTTA. dá um aparte.
OSR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E' questão julgada, se­

gundo já ob ervei; parecendo-me, pois, que o ?'ad'icalismo
do nobre senador devia trazer novos assumptos, e não insistir
em censuras velhas, como es a de camara feita á feição do
governo, que além de can ada não tem merito algum. E' o
mesmo que affirmava o nobre senador pelo Pará, quando via
diante de si uma camara unanime.

O SR. So ZA. FRANCO dá um aparte.
O SR. PllESIDENTE no CONSELHO : -- Ninguem censura o

procedimento do nobre senador em 1850 e em 1851 i o que
ponderei é que a ohjecção de ser a camara feita á imagem do
governo era o que o nobre senador oppunha sempre, por­
que félzia opposição a uma camara inteira, tendo sido por
muito tempo o unico repnlsentante da idéa contraria á si­
tuação. Foi mais do que isto; em Pernambuco dizia-se
que era « o homem nação, » eu poderia asseverar que
foi « um homem principio, » porque representava um prin­
cipio, um partido.

Teve, pois, o nobre senador essa gloria, entretanto é para
clesejar que nun a mais haja camaras llnaoimes. Mas isso
que o nobre senador pelo Pará dizia da camara de 1850, é

30



f.lpplicado inexactamente pelo nobre senndol' por Goyaz ú
actual, apezar de se ter dito e repetido um sem nume!'o de
vezes a respeito de outras.

Um dos argumentos que o nobre senado!' ad<1uzio, pat'()
mostrar que o governo abl.lSfl de sua posição em relaçiio ao
corpo legislativo, foi a theoria de não fazer o senado po­
litica. Eis aqui um anacbronismo semelhante ao do Curu­
paity I Â. que tão do senado fazer ou não politica suscitou-se
antes de ser eu membro desta casa.

Quando no minlsteriu do 1'. múrquez de Olinua, em
1857, sendo ministl'O da fazenda o nobre senador pelo Pará,
o senado quasi em peso fez-lhe appo ição, reconheceu-se u
necessidade de esclarecer este ponto; vim a tratar delle em
18G6, quando ainda nilo era mini troo

A pratica do senado tem sido constantemente em abooo d
que elle não faz politica.

O que se poderia julgar do meu procedimento, se acaso me
persuadisse de que o senado faz politicR ? Seria insensatez da
minha parle aceitélf o poder contando com maioria na outra
camara e não nesta, se o senado tivesse a mesma efficacia
na direcção politica que tem acamara tem pararia. Tlll
insensatez mereceria realmente a emenda radical do nobre
senador por GOJ'az.

Em todo o caso não se p6Je diz r que a lheoria que sigo,
fosse inventada por mim de proposito, para que o minicllel'io
actual pude se proseguir. Não, é uma duutrina anliga c ver­
dadeira que incommoda muito, n50 o desconheço, a alguns
dos nobres senildOl'es.

Sr. presidente, o nobre barão de Itaúna a1undou nus
idéas do nobre senador por Goyaz, quando disse ao governo:
« Tendes aqui muitos votos? Não. No voto de graças não
ba censuras? Ha; logo, sahi.}) O nobre senado!' pelo llio ele
Janeiro merecia um brevet cl'in'vention, corno "e diz em
França; mas esqueceu que se eu sahisse por elfpito dessa
contagem de volos, e o puder pussasse a outro liberal, rc­
produzia-·se ti contagem, sahia elle tambem, até Cj ue viesscm­
os do peito. Ora, esta ilieoria nào é constitucional, n'lo é
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séria; não se ha de incluir nas attribuições da commlssao
de resposta á falia do lhl'ono do senado, a facoldade de desfa­
zer fazer ministbrios á sua vontade. Aasserção do nobreba­
rão de Itaúna : c( Não tendes aqui maioria, Jogo sahi,» é con­
trRri::lcla pelo exemplo das nações onde prepondera o systema
representativo, e pelo proprio procedimento constante do
senado.

« O gO'verno quer fazer o orçamento sem tabellas.» Real­
mente é uma accusação singular I Senhores, quando come­
çou a discussüo do orçamento na outra camara, não avião
sido ainda distribuidas ns tabelIas ; mas estaviío promptils e
farão immediatamente distribuidas: Não desculpo faltas; o
qUi se fez depois devia ter·se feito antes. Entretanto, releva
pondera r que" tratava-se do orçlilllento do imperio e da jus­
tiça, cujas verbas são na maior parte, se não todas, irredu­
ziveis , porque já se lhe fizemo os cúrtes passiveis j as
labellas, POtS, nua erão naquelle momento indispen­
saveis.

Além disso cumpre observar que a discussão do orçamento
adiantou-se este anno muito mais do que era costume, porque
o governo deseja que a respectiva pt·opo·ta chegue ao senado
a Lempo do ser discntida amplamente, afim de não acontecer,
como se t m visto tantas "eze-, que o seDado tenha de dar o
seu assentimeolo forçado, e quasi sem ex.ame, ou de deixar
o paiz sem lei de orçam oto. Este procedimento do governo,
que devia merecer elogio, não foi tumado em conta pelo
nol re senador.

Oministerio de 3 de Agosto, senhores, achou o paiz sem
lei de orr:n.mento; conseguin fazeI' passar uma resolução
pl'orogando o orçamento do anno anterior. A eleição não
podia fazer-se immediatamente; obteve do corpo legislativo
() adiamento deHa. O papel bancaria inundava. o paiz, e
ninguem sabia onde iria I arar sua emissão j conseguia ex­
tinguir' essa Conte impura de emissào. O governo actual,
pois, tem procedido sem pra de con formidade com disposi­
ções alcançadas do corpú legislativo, e prestando a este o
derido acatamenlo.
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Em 1867 fez passar o orçamento creando impostos. Dír­
se-ha que existem defeitos nessa lei; que ha imposições
que merecem ser recon idel'adas. Ogoverno é o primeiro a
reconhecer que a obra é imperfeita, não s6 porque imper­
feita é toda a obra elo homem, se não tambem pela rapidez
com que se fez a lei; não o occultei, tanto que o anno pas­
sado declarei que o voto do senado era at'l'ancado pela in­
declinavel necessidade da situação; em oito dias não era
passiveI que considerasse devidamente uma lei de orça­
mento e lei de creação de impostos.

Para que se possa obviar aqueUe mal nascido das
circumstancias, e não da vontade do governo, dá-se eUe
pressa em "tfazer este anno o orçamento á sabedoria do se­
nado a tempo de ser convenientemente discutido.

Assim, quando o governo tem procedido em tudo de con­
formidade com as leis, o nobre senador (que aliás mostrOLl­
se justo mais de uma vez) accusa-o de desr~';i .tar o corpo
legislativo, fazendo a eleiçio da camara á sua imagem, e
promovendo a passagem do orçamentu sem tabellas ! E desta
ordem forào as outras accusações do nobre senador.

Vou tratar agora, Sr. presidente, do topico em que o nobre
senador fallou da posição do governo relativamente ri corôa.
O assumpto é grave, e exige um deLate franco e leal.

Sustentou S. E:c que o ministerio actual tem feito, em­
bora indirectamente, germinar a idéa de governo pessoal no
paiz. Senhores, é uma intriga politica a que convêm pÔr
termo; e peço ao nobre senador qu , desapiedadamente
fiel ao seu programma de arrancar mascaras e destruir abu­
sos, mostre onde ha governo pessoal; se houver, e por von­
tade do gabinete, este deve ser responsabilisado, porque é
mister que o mal desappareça.

O desafio não se l'eduz a mera formalidade ; ha conve­
niencia suprema em acabar com a intriga. Deixe o nobre se­
nador semelhante thema a certa imprensa, que tudo acolhe
como meio de guerra; elIe é improprio do senado e do no­
bre senador, dotado de tanto talento, e por isso dispondo de
tantos meios, que não essa intriga, para fazer guerra a seus
adversarias. Peço provas, e o nobre senador pensa que deu
já algumas.
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Â. primeira prova foi a nomeação do Sr. barão ie Penedo
para veador ele ua MagesLade a Imperatriz. Discutindo, ha
dias, a demissão do nobre barão, eu disse que as I'azões
desse acto do aovern não enlendião com o cal'actu do
demittid , tanto que o governo acabava de I'emanera-Io,
nomeando-o veador i ao que prestára o meu assentimento.

Houve aqui quem repara e na palavra-as entimento­
e logo a imprensa, apoderando'-se do incidente, discu­
tia-o a seu geito, qualificando de arrojo a minha declaração.

O nobre enador veio repetir a censura, enxergando
naquella cil'cum tancia uma prova da degeneração do sys­
tema repre entativo entre nós,

Ainda mai, SI'. presidente, quando eu disse que era u::r.
acto do IodeI' executivo, o nobre. senador pelo Rio de Ja­
neiro (o Sr. barão de Itaúna) bradou: {( Não é do poder
execllti vo.» Om, esta affirmaliva, partindo de um nobre se­
nado!' tão qd iacado, e que serve no paço, incommodou-me
mais ainda do que ter o nobre senador por Goyaz enxergado
em lal facto a primeira pr va de deaen ração das relações
entre o governo e a corôa.

A nomea~ào de camal'ista, de veador e dos cargos do
paço pertence ao poder executivo' pertence desde a antiga
leai lação, pertence hoje e não póde deixar de pertencer;
porque, em que peze ao nobre sen' dor, é uma idéa emi­
nentemente liberal, um pl'incipio assentauo do reaimen
constitucional; e admira que os nobres senadores, e á ua
frente o nobre senador por Goyaz, que é mclical. neguem
ao poder executivo intel'ferencia em certa nomeações do
I aço I

O SR. F. OCTA.VIA.NO :-Não se diz que a idóa não é li­
beral.

O SR. PHESlDENTE DO CONSELIIO :-Entl'e nós esta idéa é
um preceito legal.

O Sr. F. OCl'AVIA o :-Na Inglaterra já se fez questão
disso.

O SR. PRESIDENTE DO CD. SELITO :-81'. presidente, quando
eu disse que prestei o meu as entirnento á nomeação, ex­
primi a verdade, como :iampre que falio. 'fratava-2e de
remunerar serviços ela l:\xposição uni,versai, assumpto que
corre pelo ministeriD da agricultura. O ministro Lia re-
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partição, tratando de organisar a lista das pessoas que devjao
ser condecoradas, pel'guntou-me se tinha alguma duvida a
oppõr a que fosse remunel'llc1o o barão de Penedo. Res­
pondi-lhe: c( Não; dem-lhe o que quizerem, presto o meu
a~se~timento. » Assim me pl'Ouunciei, porque era meu
direIto; o acto não era de minha iniciativa, mas, consultado
pelo meu collega, em conferencia, eu disse que assentia.

O Silo SrLVElRA PA MOTTA :-Ah 1. ..
O SR. PRESIDEl'iTE DO Co ·SELUO :-Foi em conferencia,

pois tratava-se de um acto do poder executivo. O equi­
voco do nobre senador e da imprensa consiste em conside­
rarem !lue era acto puramente da corôa ou da mordomia;
não é, como voo mostrar,

A carta de lei de 23 de Agosto d(~ 1821, art. 3.°, dispõe
(lendo):

c( Serão iguülmente expedidüs pela secretaria mencionada
no artigo an teredente (dos negocias elo reino) todas (IS graças
e mercês de titulo de grandezu, ordens, decoraçõ s e em­
pregos honorificas, incluindo os di.1 cêlsa real, nomeações de
omcios ou cargos, e todas as re oloçõAs em assurnptos de
ceremonias.e etiquetas. »

O SIl. SlLVEIRA nA MOTTA. :-SerJo expedidas..
O SIl. PRESlDE:'iTE DO CO:'\SELHO :-C:crào expedidas, mas

se o poder executivo e:.'ip de os decretos, segue-se que o acto
é de sua compctencia. Eu podia citar vl1rios regulamentos
consagrando disposições an(llogas; basta, porém, o decreto
n. 54.5 de 23 de Dezembro de 184.4, as ignado pelo r. Alve
Branco (Lê os a1'tiyos seguintes) :

« Art. 1.0 Silo empregos honorificos da ctlsa imperial, os
de todos os officiaes-m6res da Ôrte e casa imperial, ainda
que alguns delles não tcnhào o titolo de mór; os de gentil­
homem da illlperial eamara, veador, dama de palacio,
moço da camara da imperial gUüI'da roupa, açafaLil, moço da
iml)erial camara,e em gel'al toJos aqLlelles a qLlesão oofôl'em
annexas a h01ll'::ts, ou exercicio de omcial-mencr da asa
imperial, qualquer fôr'o de fillalgo, titulo de conselho ou
lratamenlo de senhoria.

« Art. 2. 0 Tanto os empregos que fJcào mencionados,
como as honras de offirial-m6r ou m nor da casa impel'ial,
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e todo' os fóros de de escudeiro fidalgo até /11algo caval­
leiro, s ~jão ou não de novu cUllcediuo', ómente o serão
por decreto expedido pela secretaria rle estado dos negocias
do imperio.

« Art. 3.° Os decrelos elo officia s-móre , aentis-homens,
dall1as e veadores terão logo execução, independente de
qualql1er outro diploma, ú excepção ,"ómente dos daquelles
omciaes-menores que têm a carta, a qual continuará, como
até aqui, a et'-lbes expediJa pela secretal'ia de estado dos
negocio do imperio; o de guarda-roupa e mais omciaes-me­
nores, bem como O' de fidalgo, qualquer que. eja o seu fôro,
serão remetlidos por cópia ':\0 mordomo-mór, pat'a,em virtude
delles, expedir o diploma do e3tylo e mandar procedet' ao
competente assentamento dos ag,raciados e ao filhamento
dos üdalaos nos Ióros respectivos. »

Vê, pll'tanto, V. Ex., 1'. pre idente, que setralilva de um
aclo do pnder executivo, derivado das attribuições que lhe
competem pelo ar1. 102 § 11 da constituiçiio, Logo, o meu
assentimento el'a indispen 'avel para que fosse o Sr, barilo
de Penedu nom ado veador,

Assim, não ha razão para dizer-se que por isso achão-se
legenel'lldas as relações entre o governo e a cOt'ôa ; não,

ha pura execução ela lei.
E note o ~nado uma contradicção grave. e o g'ulJinete

intervi se no circulo ela familia do imperante, sem ser em
obediencia ci constituicào e ás leis, isso não seria prova de
governo pe soaI, seria prova <lo contrario, provaria que
gabinete intervem em assumptos que nào lhe tocilO; entre­
tanto, o Dobre senado!' tratava ele moslt'ar que a corôa, su­
hindo de sua espbera, elida ao ministros acto da attribui­
ção delles I

O SR, F. OCnVIANO clá um aparte (luenão ouvimos.
O SR. PrtESIDE:'iTE DO CfJN EL!lO :- O nohre ('nador pelo

Rio de Janeiro, alludinclu agora ti historia da lnglnterra,
quasi que me dispensa de proseguir DO desenvolvimento
do assumpto. Todavia ...

O SR. F, OCTAVIANO ;-Applaudo o que V. Ex. está
dizendo,
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o SR. PRESIDE~TE DO CONSliLHO : - .,. Osenado sabe da
questão que houve na Inglaterra chamada « 13edchambm'
qUesti011 , »

O SR. SILVElRA DA MOTTA :-Com Palmerston.
O SR. PRESlDEIUE DO CONSELHO :-Com Peel.
O SR. SILVEIRA. DA M TTA :-Houve outra tambem com

Palmerston,
O SR. PRESlDE;'TE DO Co 'SELHO: - Em 1839, Sir Robert

Peel, sendo chamado para organisar um gabinete, respon­
deu que aceitava, com a condição de serem dispensadas do
serviço da rainha algumas damas intimamenle r'elacionadas
com os minislros do gabinete Melbourne, A rainha, enlão
muito joven e sem experiencia dos negocias, abalada pelas
suggestões das damas e de seus ministros, escreveu a Sir
Robert Peel uma carta, declarflDdo que « não consentia em
um acto contrado aos usos, e que repugnava a s s~us seu­
tÍmentus, » Os minislr s do gabiBele Melbourne sustentá­
rão que a doutrina e o direito de exoneração era incon­
testavel quanto aos empregados do sexo masculino, mas
que, em relação ás damas, de"ião respeitar-se os senti­
mentos da rainha. Como prevalecesse o pensam(~nto da
rainha, Sir Robert Peel escreveu-lhe dizendo que, sem essa
prova publica de adhesão e confiança de Sua Magestade,
declinava a honra de organisar o gabinete,

Em 18U, porém, cahindo o gabinete Melbourne, sem
que de nenhum proveito lhe tivesse sido a influencia pala­
ciana da damas, influencia que no Brasil nunca predomi­
nou (apoiados), porque neste ponto a nossa côrte é irrepre­
hensivel (apoiados); Sir Robert Peel, que ela primeira vez
que foi chamado nem llJaioria tinha nas camar'as, apre­
~entou-se então victorioso com o voto do parlamento que
condemnára o gabinete Melbourne, e não in istiu mais na
mudanca das damas.

Todâvia a rainha declarou que o principio que etIa tinha
invocado em 1839 era insustentavel, e que os bons estylos
constitucionaes da Inglaterra clavão dit'eito a que não só os
homens, mas tambem as damas relll::ionadas com influen­
cias politicas, ficassem comprehendidas nas mudanças mi­
nisteriaes; e de então em diante, com a elevação de urna
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nova politica, aquellas pessoas se retirão do serviço do paço,
e outras vão occupar os seus lugares: é principio adoptado
por todos os partidos.

O SR. F. OCTAVIAl'O: -Mas pela escolha da rainha sem
intervencão do ministerio.

O R: 1:'RESIDENTE DO CONSELHO.- Isto é indifferente;
ouro é o que ouro vale. Ei o que diz a historia constitu­
cional da Inglaterra desde 1760 até 1860 por Erskine May.

Entretanto, estando escripto em nossas leis e se direito
de um governo constitucional, o nobre senador levanta a sua
bandeira do ?'adicalismo, e traz como primeira prova de 1n­
Iluencia indebita da corÔa nos negocios do Estado o precisar-
e de assentimento do ministerio para a nomeação de um

veador I
O SR. lLVElRA DA MOTTA :-Não é isto o que eu disse;

foi o contrario.
O SR. PRESIDENTE no CONSELHO: - Foi o que entendi.
Sr. presidente. a segunda prova que o nobre senador

adduzio, para mostrar que o governo abusa de suas relações
com a corôa, foi o meu procerlimento em 3 de Agosto de
'1866 e 20 de Fevereiro do conente anno, isto é, quando
I;edi ás razões expostas peja corÔa para aceitar o poder na
primeira épuca e para conserva-lo na segunda. Eu não sei
qual é o papel que o nobre senador de tina á realeza no sys­
tema constitucional.

O SR. SiLVEmA DA M01:TA : - O da constituição.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - O que diz a consti­

tuição? Veda porventura que o ministro revele ás camaras,
sob sua responsabilidade, os motivos porqne aceitou o podeI',
e porque permanece neHe, se esses motivos resultão de uma
conferencia com o Imperador?

Citei de proposito a carta da rainha Victoria aPeeI.
Amda não houve no mundo monarcha constitucional como
tem sido a rainha Victoria, tão instruida na verdadeira mar­
cha do governo representativo I elo principe que ainda hoje
é para ella objecto de profunda saudade; e não obstante a
rainha Victoria escreveu uma carta a Peel, dizendo:
« Não accedo á vossa proposta relativa á mudança de da­
mas do paço» carta que passou ao dominio da publicidade e
da historia, como acabei de mostrar.

31
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Não ha muito a rainha disse a Russell: cc Deveis ficar no
poder}) e o mesmo dt3clarou recentemente a Disraeli; e um
e outro communicárão ao parlamento o que se havia
passado.

E é como deve ser, senhores, Por que razão hão de taes
motivos ficar encapotados com evasivas? Por que ha de um
ministro, por occasião da entrada e sahida do gabinete, oc­
cultar o que occorreu, e não referir, sob a sua t'esponsabili­
elade, a verdade 'inteira? Ou diga-se que o Imperador é um
ente invisivel, que nào se manifesta, que não tem liber­
dade de pensamento, ou deixe-se de censurar o meu pro­
cedimento,

Citarei um exemplo frisante: este é de Palmerston. Por.
occasião do abalo de 2 de Dezembro de 1852, em França, o
ministerio britannicú resolveu, em conselho da rainha, que
se escrevesse ao impel'8dor Napoleão que o governo inglez
nenhuma interferencia teria nos negocias da França; entre­
tanto Iord Palmerston, conversando com o embaixador fran­
cez em Londres, applaudi.) o acto de 2 de Dezembro.

O ministro [rancez eommunicou immediatamente o oc­
corrido ao seu governo, e a imprensa apossou-se do facto,
Lord Russell pedio explicações ao seu coll@ga, e Palmerston
sahio-se com evasiva de que s6 emittira a sua opinião in­
diVidual e não a do ministerio, de que fa7.Ía purte.

Parece que devia ficar nisto o incidente; mas a rainha,
passados alguns dias, pedio iguaes .explicações a Palmerston,
e a consequencia foi sahir elte do ministl:'l'io.Porque? Por­
que na Inglaterra a realeza nào deixa ele tor a superin­
tendencia da politica e do procedimento dos mir.1Ístros de
estado.

O SR. F, OCTAVIANO: - A demissão foi provocada pelo
pl'imeiro mlOistro, pelo chefe ela politica.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Mas, não ohstante,
a rainba, como diz o historiador Erskine May, exigio explica­
ções directas de Palmerston, porque, conforme a opinião
dos escriptoresinglezes, a politica e o procedimento dos
ministros sào sujeitos á sua activa superintendeocia: ­
the policy and conduct of its min'isters are subJ'ect to its
active supervison. »
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E, poi , a rainha Victoria no exercicio dessa superinten~

dencia constitucional, não atisfeita de que o primeiro mi­
nistro estranhas e a imprudencia com que lord Palmers­
ton se houve para com O embaixador francez, pedio por si
explicações, e não consentio que passasse desappercebido
tal procedimento.

No Brazil, terra de liberdade, em que temos um monar­
cha que se esforça por de empenhar o papel da realeza con­
stitucional, quer-se que ene seja por tal modo estranho a
tudo que s6 concorra pal'a os negocias com a sua assi5Da­
tura? l'óde o Imperador ser estranho á marcha do governo?
Como desempenharia a faculdade de nomear livremente
os ministrus, e nãO superintendes e o procedimento deUes ?

A terceira prova da degeneração do s)'stema representa­
tivo, que O nobre senador trouxe, foi a missão Sinimbú.
Quanto a este ponto, SI'. presidente, limito-me ás explicações
que já dei, aceitando as do nobre senador pela provincia das
Ala Ôas. O nobr senanor estava escolhido para es. a missão,
onde iria prestar relevantes serviços.

O SR. MINISTRO DA GUERRA: - Apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELIlO: - Ha,endo demora, S.

Ex. apressou-se cm devolver os papeis que lhe tinhamos
dado para estudar, e assim pôz termo á commis ão. Mas,
quando o nobre senador por Goyaz com ,1 habilidade que
lhe r conheço, e no seu prolosito de fazer cahir ma caras,
tratou deste as umpto, occorreu um incidente que nào põde
deixar de ser explicado hoje, vi to que, por falta de sessão,
não póde tê-lo sido antes.

O nobre senador inexacto em muitas proposições, que
corrigia logo em virtude de apartes que lhe davão, dis'e :
« Asssim se inutilisa um decreto imperial I » Ao que obser­
vei-lh : « Não houve decreto.)' E de facto não houve, nas
circumstancias que S. Ex. assignala va. Omindo e la
contestação, acudio o nobre senador pelas Alagõas : « Houve
decreto. D

O SR. CAN ANSlo DE SINIniBU'. : - reço a palavra.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Senhores, não se pas­

são no gabinete negocios de certa· importancia sem eu "ter
onhecimento delles; os meus collegas estão firmes neste
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proposito; porque assim como eu nada faço que elles não
saibão....

O SR. MINISTRO DA GUERRA: - Apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - .... tambem não pea­

ticão actos importantes sem que eu seja de tudo infonna(lo.
por esse motivo, pois, eu disse ao nobre senador pelas Ala­
gõas: « Não hou ve decreto;» mas como o nobre se­
nador affirmou que houve decreto, é indispensavel uma
explicação.

Niio houve decreto, Sr presidente, assignado pelo Impe­
rador, nem referendado pelo ministro ...

O SR. 'MINISTRO DA GUElmA : - Apoiado.
OSR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - .. , o que houve foi um

convite para o nobre senador ir ao Rio da Pra la; o con­
vite e a sua aceitação constituião o acto princi paI de que seria
consequencia um decmto: entretanto, o nobre senador
insistia em que houve decreto assignado e referendado.
S. Ex. nisto fica mal, por força; é impossivel que eu fiqne mal
em uma asserção relativa a negocias que correm por minhas
mãos.

Immediatamente escrevi daqui para a secretaria dos nego­
cias estrangeiros, pedindo explicações ao director geral in­
terino, o Sr. Alexandre Affonso de Carvalho; não estando
elle presente, respondeu-me o Sr. Joao Carneir do Amaral,
nestes termos:

« Exm. Sr. conselheiro. - Tendo o Sr. Carvalho sahido
ba pouco, cabe-me a' hunra de responder á pergunta de
V. Ex.

« Ninguem aqui na secretaria tem notir.ia de que nella
se lavrasse o decreto a que V. Ex. aUude, nem isto consta do
registro.

« Se o decreto foi lavrado no gabi.nete do ministro, nunca
veiu á secretaria.

« Como irmão do director-geral que naquella época ser­
via, creio poder assegurar a V. Ex. que não se chegou a
lavrar decreto.

« Logo que o ·Sr. Carvalho chegue, eUe se apressará a
confirmar ou rectificar esta i.nformação. »
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Pouco depois recebi e ta outra carta do mesmo Sr. JOão
Carneiro do Amaral (lendo) :

« Exm. r. conselheiro.-Sem alterar a informação que ha
pouco tive a homa de dar a V. Ex.., devo acrescentar uma
circum tancia, e é que lanárão-se as credenciaes para o Sr.
Sinimbú, áS qua s voltárão do gabinete sem ser assig­
nadas. »

Houve, pois, um qtbi pro quo. O nobre senador pelas
Alagôas é um homem de verdade, eu tambem o sou; mas
ha uma difIerença : eu fallava de factos meus.

A verdade inteira é esta: o SI'. ii e Albuquerque levou a
despacho, um dia, o decreto de nomeação do Sr. Sinimbú.
Em conselho, porém, resolveu-se que, visto não partir o Sr.

inimbú immediatamente, ficasse o decreto em mào do mi­
ni tro até a occasião opportuna. O decreto nunca recebeu a
assignatura imperial, nem a referenda do ministro.

O SR. 11lNlsTRO DA G ERRA. : - E' exacto.
O n. !'nESlDENTE no CONSELHO: - E~ta é a verdade, o

nobre senador tenha paciencia : levantou um incidente sem o
dever fazer. Se S. Ex. nas expljcaçõe~ que deu, disses e que
se tinha lanado o decreto, eu nÜf\ poderia contraria-lo, nem
o facto de ter sido ou não lavrado e até assignado o decreto
era de importancia na questão.

Mas or3va o nobre senador por Goyaz, debatedor incan­
savel, que se alimenta com os apartes, e com elIes vai tecen­
do, e ás "ezes corrigindo suas observações, como ainda
nessa occasião fez, e porque alludisse ao decreto de nomeação
do r. Sinimbú assignado e referendado, eu o interrompi di­
zendo: « Corrija a assel'(.:ão, porque não houve de­
creto. II Então o nobre senador pelas Alagôas, voltando-se
para o nobre senador por Goyaz, exprimio-se assim: « Meu
collega, asseguro-lhe que houve decreto assignado por ua
Magestade o Tmperador. O Sr. p1'esirlente do conselho nega
isto j mas o paiz nos julgará. » Ora, o paiz já julgou, Sr. pre-
sidente, que eu digo a verdade pura. . ,

OSR. CANSANSÀO DE SlNLMBU' : - Ha de julgar ainda.
O SR. PRE IDENTE DO CONSELHO (a'J SI'. Cansansão de

Si,nimb/Í,) :-HrJllve decreto assignad por Sua ~lagestade

o Imperador?
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o SR. CANSANSÃO DE Sll'iIIIIBU' :-Eu direi a V. Ex.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELllO: -E' um pHccado mor-'

tal essa teima I
O SR. CAf'iSAl'iSÃO DE SI:mBU' :- 'ão pense V. Ex. que

tenbo meclo.
O SR. PRESIDENTE DO CONSUHO: -Estou dizendo a ver­

dade, e a repetirei em qualquer dia, hora elugar.
a SR. l\11i'iISTRO DA GUElmA :-E' exacto:
O SR. J:>RESIDENTE DO CONSELHO: -Senbores, o nobre

mini tro da guerra não é suspeito ao nobre senador pejas
AI'lgõas.

O SR. MI'iISTRO DA GUERRA :-Apoiado, fui seu collega,
é meu amigo particnlar, a quem muito prez ; mas o que
disse o nobre presidente do conselho é a verdade.

O SR. PRESiDE.'ITE DO CONSELIIO:-L ou lambem seu amigo,
e creio que este incidenle se de vanecerá sem deixar ves­
tigio.

Houve decreto lavrado, mas nunca foi assignado por
Sua Magestade, nem l'eferenuado.

O SR. l\lI:'ilSmO nA GUERRA :-Não se póde aiIJrmar o
contrario do que acaba de dizer o SI'. presidente do COnse­
lho; é a verdade pura.

O SR. PRESIDENTE DO COl'{SELHO: -E' um equivoco do
nobre senador; S. Ex. póc1e extender-me a mão que acei..,
to; nM fica em nada i:lbalado o conceito em que o tenho.
O nobre senador ou vio sem du vida ao Sr. Sá e Albuquer­
que o decreto estavala vraclo ....

O SR. l\1Ti'iISTRO nA GUERHA :-Isto sim.
O SR. PRESIDENTE no COl'iSELHO: - ... e persuadia-se

de que tinha bavido assignatura imperial e referenda.
O SR. CANSAl'igAo DE Snmmu' : -Infelizmente não se póde

mais invocar o testemunho do Sr. Sá e Albuquerque;
est'l morto.

O R. PRESIDE 'TE DO CO:SELHO :-Mas ha o testemunho
de todo o ministerio.

O SR. CAl'iSAl'islo DE SnmlBu' :-Ninguem póde desconhe­
cer a asseveraçào que eBe me fez de que o deereto estava
lavrado e assignado. .

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO :-A memoria do SI'. Sá e
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Albuquerque repelle qualquer insinuação que lhe seja
contraria.

O SR. CA:\" A:\" ;\0 DE SLmlBU' :-Não ha tal IDsllluaçào.
O H. PUESlDENTE DO CO:\"SELUO :-0 Sr. Sá e Albuquer­

que era um cavalheiro dislincto; não podia dizer que
psta \Ia assignado o decreto, não tendo sido assignado nem
referendado.

O R. ÍI1INI3Tno DA GUERRA :-Ha equivoco por força.
OSR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -·0 senado póde crer na

sinceridud de minhas asseverações.-Demais, este in­
cidente nào adianta a questào; se toma gravidade,
é pelas circumslancias que o tem acompanhado; é pela
coutesla ~o do nobre senador, a quem nenhum go,erno
deixaria de dar Il importancia que estou dando.

Em relação aos negocios e trangeil'os, o nobre senador
pl3r Go 'az notou que a falIa do throno declarasse que o
Imperio estava em boas relações 'om todas as nacões,
menos com o Paraguay. A falia do tbrono disse a \'er­
dade, e que pl'ova em coutrario adduzio o nobre se­
nador?

Que as ]'epublicas do Pacifico llrutestárão contra ü al-
liança, nJo tinbão nesta côrte ministros que as re-
pl'6sentassem.

E' certu, 1', presidente, que boure o protesto de al­
guns governcls do Pacifico contra o tratado da triplice
aUiança, cujos fundamentos elIes desconbecião; ma isso
não importou quebra de boas relações, nem ainda quanto
ao 1erú; nunca houve rom;..imento. A falia do lbrono,
'pois, nào havia de dizer que as relações do Imperio C0111

o Perú, quanto mais com as outras republica" cl'ao de
guerra; estão muito longe disso.

Pelo que toca á auseocia dos representantes, é exacto
que alguLDas republicas, por motivos que só a ellas com­
pele avaliar, teu seu ministros acreditados aqui e ao
mesmCl tempo no Rio da Prata; residem alli, e vêm á esta
cUI'te, quando jUlgàO necessario.

O llobre el ador entende que nào estamos em boas re­
la~ões, ]'. presidente, nem com a Republica Argentina, at-



tenta a reclamação relativa aos hervaes do Alto Uru­
guay.

Ora, porque ha alliança entre dous paizes, os particu­
lares não podem pedir indemnisações a que se julguem
com direito por meio de seus goyernos? Foi o que houve.

A companhia expluradora dos hervaes argentinos do
Alto Uruguuy fez uma reclamação por meio elo ministro
argentino.

Em consequencia disso, os dous governos nomeál'ào
commissarlUs que forào á localidade, e l'econbecêl'ão que
os henaes havião sido prejudicados pelas força de Lopez; e
que o damno causado pelas nossas forças limitava-se ao
valor de alguns animaes mortos; a sim ficou a recla­
mação reduzida a muito menores proporções. Onde está
aqui quebra de boas relações?

S. Ex. faliou tambem da reclamação concernente ao
brigue Cw/'Oline. Eu já disse o que me parecia conve­
nien te a tal respeito.

O Sr. general Webb insistio fortemente pela prompta
solução desse negocio, que datava dê ha muitos annos e
em cuja origem o nobre senador descnbrio descuidos
pelos quaes não responde o gabinete de 3 de Agosto.
Fazendo semelhante insistencia, declal'ou o mini tI'O ameri­
cano que estava disposto a interromper as suas relações
com o governo imperial.

A occasião era critica; a esse tempo negras nuvens
se descobrião no horizonte pelo lado de algumas repu­
blicas.

O governo entendeu que era gravemente perigosa qual.
quer discordia nessa cúnjunctura: podia ser uma anima­
ção extraordinaria para Lopez.

E, pois, acbando-se negocio reduzido a 'questão de
dinheiro, mandou-,se satisfazer, soh o proposito de ser
levada ao conhecimento do governo dos Estados-Unidos.
Assim se fez, e com data de 19 de Maio deste anno re­
cebeu o governo um oft1cio do Sr. Gonçalves de Ma­
galhães, no qual communicü que, havendo apresentado
um ?ncmorandum ao secretario de estado, o Sr. Seward,
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teve em resposta o seguinte: -que o governo americano
desejava proceder com toda li justiça e imparcialidade,
e não dava o negocio por concluido, posto que tivesse
o governo imperial satisfeito a exigencia do Sr. Webb;
que a questão ia ser submettida a con elho de gabine­
te; e que, en lretanto , ficava em depo ilo a quantia recebida.

O SR. 'ISCOi'DE 'DE JEQUIT~Ho;'\nA (ao o1'ad01') :- Esta
parle não foi publicada.

O SR. PRESLDENTE no CO~SELHO:- O governo recebeu
agora.

O SR. VISCO, DE DE S. VICENTE :-1 so é muito honroso
para o governo dos Estado -Unido. (Apoiados.)

O SR. PHESIDE;,\TE DO CONSELHO :-E releva ponderar que
não temos até hoje soffrido injustiça alguma desse gover­
no, o qual, no desgraçado facto do Alabama, apprehen­
dido no parlo da Bahill, parlou-se como é sabido. O
abuso de seus officiaes de marinha foi flagrante, mas a
satisfação dada ao Brazil foi cone pondente ao insulto.

Até hoje. pois, nãu temos oITensa do governo da União,
e a recente declaração do Sr. Seward honra sobrema­
neira aquelle governo.

O SR. VISCONDE 'DE S. VICE:XTE: -Repito: isto é muito
honroso para o governo dos Estados-Unidos.

O R. PRESIDE~TE no COi'\SELlJO :-Tão digno tem ido
sempre o comportamento do governo americano para cam­
ilO co, que .m 1850, na occasião em que a 1l0S a ban­
deira o nossos mares tel'l'itoriaes oll'rião insultos da
marinha hrilanuica, a prelext de relressão do trafico,
pa sou na camara dos deputados, com grande acclamaçào,
a idéa de reccorrermos á bandeira americana para no
proteger, no caso de novos in ultos.

Donde tirou o governo dinheiro para satisfazer a recla­
mação? Eu disse que do thesouro, donde tem sabido a
subvenção que se dá ao governo oriental. Replicou o no­
bre senador: « Da subvenção a Montevidéo já o corpo
legislativo tem noticia »; pois agora tem de mais este
facto. O governo ha de pedir o credito preciso.

OSR. SILVElRA D,A. MOTTA:-Então já o devia ter apresen­
tado.

32
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o SR. PRESIDENTE 00 CONSEI.HO :-Perdoe-me, estamos
no principio da sessão. E porventura já foi pedido cre­
dito para a subvenção a l\'IonLevidéo?

Perguntou mais o nobre senador ~ « Esta sub\'ençào
acabou ou continúa? »

Eu podia respondel' simplesmente: Acaboll.
OSR. SILVEIRA DA MOTTA :-S6 se deu 600:0008000?
O SR. PRESInENTE no CO'\SELHO :-Deu-se mais: leia o I'e­

latorio dos negocios estrangeiros que explica tudo isto clara­
mente.

Sr. presidente, onde descobri, na verdade, o radicalismf)
do nobre senador foi no que elte disse contra o conselho de
Estado.

Senhores, o nobre senador nltrapassou tudo quanto se
tem dito a respeito de te assumpto.

Vergueiro e PRula Souza aLar:avào a insLituição corno
uma oligarchia; o nobre senador náa s6 descobrio essa
oligarchia, que é uma degenera('~f) da fórma govema­
tiva, porém foi mai adiante, e diss<.:: « O conselho de es­
tado faz seus a?'mnjos. » E eomo eu l'eclamasse, emendou
para peior. « Faz seus manr,y'os. » E para acabar de uma
vez, declarou que os conselheiros de estarlo, que sào eoa­
dores, « fazem e baptizão » : nchaocio S, Ex. essa accu­
mu]ação de funcções tão absurda que rntenden dever
incluir no seu programma a incompatibilidade absoluta
entre as funcções de senador e as ele conselheiro <1e
estado.

O SR. JOHnl: -Quasi que disse a vel'dl1de
O ,'R. PRESIDENTE DO CONSELHI) :-Entendo toda ·iR que

a constituiçàO nào s6 julgou compaLi\'eis essas funcções,
mas permiLtio que fossem ac umulaveis ;. porquanto ne­
clarou que o conselheiro de estado que fór senador, não dei­
xa durante a sessào de continuar no exercicio do cargo
de conselheiro de estado. E porqae estabeleceu a cons­
tituição este preceito? Por uma razão muito ob\'Ía.

O ·SR. SILVEiRA DA. MOTTA.:- O conselho de estado da
eonstiluição não é o ne hoje.
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o J\. PRESIDENTE no CONSELHo:-Aquelle para quem o
estado não tem segredo, e que conhece todos os seus ne­
gocios mais imporlantes, sendo senador, é um legislador
duplamente qualificado. Os que têm por offieio estudar
os negocias do estado, vindo para o enado, trazem um
peculio de idéas, de que não dispõem aquelles que no
momento compul ão os relatorios e documentos relativos
aos negocias da publica administração.

O conselheiro de estado examina com liberdade plena
as materias que são subm ttidas ·ao seu conhecimento, e
vota sem lhe imp rtar saber quem é ministro, sem atten­
ção á politica; não tem outl'os lim ites que não sejão os
de sua intellig'encia e da ua consciencia.

Se é senador, e no conselho de estado foi vencido,
impuanando u idéa de que se trata, porqne não ha de
continuar a llstentar sua pinião no senado, a vêr se a
fa z prevalecer neste grande conselho, que é mais que
o conselho ue estado? Aquelle mesmo que no conselho
de e tado opinou em favor da idéa, quem o inhibe, il­
lustrado pel debato ou por no os esludos, de emiuir no
senado opinião contraria? Da accumulação, pois, não re­
-;ulta senào lltilidad publica; nào vem mal nenhum.

Reconheço que o facto do governo chamar o conselho
de estado para, na fórnu da lei, dar sua opinião so­
bre certas materias, impõem-lhe deveres, mas deveres
que se resumem tod s na prudeucia e circumspecção, que
earaclerisão o senador e o conselheiro de estado.

O SR. SILVElRA D.\. 1\10'l'TA : - Que constrangem .0 le­
gislador.

O R. PRESIDE TE no CONSELHO: - O valo do conse­
·lbeiro de estado eOD trange-o na manifestação do voto
como senador, da mesma rte que a opiniãO de um e­
nüdor de qualquer modo manifestada na tribuna ou por
scripto, nhriga-, por amor da coherencia, a sus­

tenta-Ia, emqllanto não se convencer de que é erronea. E,
pois, o cons01ho de um conselheiro de estado impõe o
constrangimento moral que naluralmente soITre aquelle
que 0PÍlJOll já sobre um assumpto; mas não amarra-

o
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lhe as mãos, não o inhibe de votar, na qualidade de
senador, como entender .

.Senhores , a dllpla posição de conselheiro de estado e de
senador com effeito implica uma prudencia consummada ;
esta, porém, é o carecteristico do conselheiro de estado.
O conselho de estado não póde compor-se, e Deos nos
livre que se componha, de notabilidades só de um lado
politico; sempre se escolhêrão para ali i as dos diversos
partidos. A condição da escolha não é a origem poli­
tica, e sim o saber e a miús consummada prudencia.

O conselheiro de e ·tado, ouvido em todos os negocias
graves, nã p6de ser um indiscreto, um imprudente, capaz
de sacrificar a sua consciencia ás conveniencias politicas
de seu partido.

Qual seria o que se prevalecesse de dar um parecer
ou voto para ageitar a elevação da sua parcialidade ao
poder? Nenhum; e se algum o fizesse desacredilar·-se-hia,
porque o conselho de e tado é facultativo; o governo
afinal é quem resolve.

O nobre senador ainda está na sua doutrina an­
tiga - que O conselho de estado delibera, resolve - ;
e então empresta-lhe a physionomia de oligarchia, par­
tilha a opinião do Sr. aula Souza, o qual depois veiu
a saber, por experiencia propria, que o conselho de es­
tado não era uma oligarchia.

O ultimo assumpto, Sr. presidente, em que fallou o
nobre senador ÍfJi o das finanças: S. Ex. disse que o
relataria da fazenüa é um romance. Podia dizer que era
obra imperfeita, e eu lhe daria um apoiado; mas cha­
ma-lo r mance é propJsição estranha. Em tod o caso
o nobre senador, pela argumentação que adoptou afim
de mostrar que o relataria da fazeuda é um romance,
póde provar qlle a Illiada é um vel'dadeiro budget; os
argumentos de qu se servia, farão tão infundados, que
tal1to prestarião para uma cousa com para outra.

c( O ministro da fazenda (disse s. Ex.) tomou por base,
e quiz talvez sustentaI' c m meios artiflCiaes, o cambio
médio de 20 114. » Onde está isto no relataria? O nobre
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senador não achará semelhante cousa; o que ha, é que
na proposta tomou-se esse termo médio, tendo-se em
vista os cambio pelos quae o governo fez passar para
Londres cerca de lb. 2.000,000 no corrente eOxercicioo

Foi um facto, que se registrou; examine o nobre se­
nador a tabella das remessas, anuexa ao relatotoio, sob
n. 13, e dBmoqstre, ~e puder, que aquclle médio está
lunge da verdade. Durante o periodo de ql1asi um anno,
que comprehendeu a crise de Dezembr , Janeiro e Fe­
vereiro, o governo pas ou para Londres a ccnsideravel
somma que fica mencionada, sem sujeitar-se ás imposi­
ções dos agiotas. Ne te facto o nobre senador, se qui­
zesse ser j ust , s6 acharia moti \'OS de louvor para o go­
verno.

"r. presidente, a maivr parte da referiua omma tinha
sido tomada Wo a tempo, e com tanta cautela que de ­
cendo e:-:trüordinariamente o cambio em Dezembro, o go­
verno deixou de appareccr no m rcado, não-tomou mais
cambiaes, nem c mprou soberanos; por isso, havendo-se
sacado de PerIlambuco, da Bahia e daqui quantia tão
avultada, o cambio médio excedeu á expectativa do nobre
senador.

Tendo-se ele pedir fundos para dill'erenças de cambio,
fez-se o que Ó de e tylo' tomou-se a média dos ambios
das remessas do ultimo anno. Não ha que estranhar nisto.

Ob ervou, porém, o nobre senador que, se o goremo
tomou para base do calculo o cambio de 20 lpío e se
o cambio está a '17, e com tendencias para baixar, é
evidente que nã póde preencher a di[ereu~a, sem lançar
mão de meios [Il'tificiaes.

Devo declarar ao paiz, ao senacl e.'lO nobre senador,
que o governo nunca empregou meios artificiaes para
sustentar o cambio o Levou esta que Lào ao consolho de
estado; ahi, embol'a eertos conselheiros pensas em que,
apezar dos principias da sciencia Hconomica, podião em­
pregar-se alguns expedientes, corno tanLas vezes se tem feito,
e até em uosso pail, para sustento r (1 cambio; a opi­
nião que pl"valecell e o g verno egui I foi que nào e
fizesse uso de meio algum artificial.
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Isto não quer dizer que neste anno, ou no vibdóüro,
se as circumstancia do paiz forem taes que o cambio
desça, não se sujeite o govel'l1O á onus maiores; em caso
nenhum, porém, fique-se sabendo, o governo empregará
meios artificiaes para occorrer a difJerenças elo cambio.

A emissào do papel do governo e do bancaria, diz o
relataria. que monta a 124.,000:0008; o nobre senador
achou que é de maior quantia, e com efIeito é; mas a
tabeUa n. 59 explica isto perfeitamente. A razão da dif­
ferença (18,000:0008) é que ao redigir-se o periodo con­
cernente ao assumpto, teve-se em vista sómente a emis­
sào dos bnncos d que havia balanç.; até Fevereiro;
deix.ando-se de attender, por esquecimento, aos algarismos
do mez anterior quanto aos estabelecimentos que uão en­
viarào ao thesouro semelhantes documentos naquella dnta.
Todavia e engano ~ tal que resalta l.go da leitura da ta­
beIla.

Taes duvidas nào procedem, porque o mesmo rela­
torio contém os elementos para destrui-las; em todo o
caso não fazem do relataria um romance.

Achou o nobre senador que o governo procedia mal,
não imitando o exemplo do governo inglez aproposito
da guerra da AbyssÍ11iu. O governo inglez foi immedia­
tamente ao parlamento, c pedi dinheiro para fazê-la;
o Brazil não pi'>cle praceeI r ussim, nem a culpa é
do gabinete actuul: quando tomei a pasta da fazenda,
já com a renda nào se podião fazer as despezas orc1i­
narias. O orçamento ordinario apresentava um deficit de
11,000:0008000.

O governo, conseguindo fazer passar o ilugmento e
creação de impostos, restabelecau o equilibrie do orça­
menta; mas quanto á despeza extraol'dinaria o aso é
diverso, e não póde alimentar a esperan~a de, com ()
producto das imposj~ões, fazer cessar o immenso desequi­
librio que ora existe.

Na Ing·Jaterra as finanças estavão em muito bom estado;
biJvia saldo no thesouro; ainda assim, apenas omeçada
a guerra, hOLlve desequi.librio; o ministro la fazenda
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pedio, uepoi ela gllel'l'a, autorisação para emitlir bilhetes
de certo prazo, até qne s, !'estabelecesse nas finanças õ
desejado equilibrio. Mas nào compare o nobre senador
as nossas circumstancias com 8S da Inglaterra, nem queira
lançar sobre o minisLerio actual a culpa de um desequi­
líbrio que já encontrou.

r. presidente, para que não caiba a palilvra a OutlO
em hora tãO adiantadu, V. Ex. me permittirá que faça
alO'uma observações sobre varios ponto do discurso do
Sr. barão de Itaúna, a que respondi em parte, na ul­
tima vez que {aliei, deix.ando alguns topicos para con­
sid 'rar depois.

O nobre barão de Itaúnll disse que o minisLro da fa­
zenda reform{lra diver (IS repartições, convencido de que
satisfazia torlas as necessidades do '. erviçu. Se o Dobre senador
houvesse atlendido á lei, em virtude da qual eUectuou-se a
reforma, Leria visto que o gOlel'llo [(H·tI alltorisado a reformar
as repartições . oh o ponto de vista de diminuir o pes­
soal e realizar alguma economia.

Foi isto u qlle princiralmente f L-se, aproveitando-se a
occasião pura e estl1belecerem regrils geT'tles, que acabas­
sem com a anomalia de reger-'e cada l'rpartiçãü por dispo­
sições privativa, por uma legislação diITerente de todas as
outras.

Observou mais o nobre senador que, ao passo que o mi­
nisLro da fazenda supprimia uma da paO'adorias elo the­
souro, no intuiLo de diminuir o p ss081, elevava o numero
do~ fieis. O nobre senador sLá equivocado a este r spei1o,
como a resp ito de tudo quanto aqui nos disse. As dur.s
pagadol'ias que existiào, tinhão seis fieis; feita il fusão dessas
estações, farão demittidos dous pelo pdgadOl' respectivo, f)

qual, v ndo depois que os quatro rrstaotes nào podião
vencer o trabalho, pedio a lloüleação de mais um; de sorte
que actualmenLe servem cinco; logo, conomi5(1u~se o ven­
cimento do um, além da YanLag-em, que l'esulLou para o
ser'viço, da cenlr rlisação dos trabalhos.

O nobre barào censurou muito uma circular dirigida
pelo ministerio de estmngeiros aos nos os diplomatas na
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Eurc.pa, communicando a nomeação do r. marquez de
Caxias para o commando das forças hrazileiras em opera­
ções no I aragu;)y, e acrescentou que essa ci rcular foi criti­
cada pelos homens distinctos com que S. Ex. conviveu. A
censura consiste em que o governo, que nuncli p1\rticipa
cousa alguma, só lembrou-se de mandar nnnunciar aquella
nomeação. Não sei o que revela esta accusação, completamen­
te improeedente. O Gcto nà podia soffrer censura de pessoa
alguma qualiOcada, desde que soubesse que o go"Verno tem
sempre communicad aos diplomatas brazileiros o que
occurre a respeito da guerra. O nohre senador SÓ via a
participação, e entendeu que era facto unico.

O,; tel'mos della tambem nà apresentão irregnlaridnd
alguma; é assim concebida: « Sua Maaestade O Imperador
hO:lve por bem confiar ao Se. milrechal lIa exercito marquez
de Caxias o commauelo das forças brazileiras em operaçõr.s
contra o Paragun;r. Este facto mostra a firme resoluçào em
que está o governo imperial de proseguir com toda a ener­
gia na guerra a que foi proyocado. »

Pouco depois cla ascensào do ministerio actual, houve o
desastre de Curupaity; convinha communicar aos agentes
do governo que clle estava resolvido a prosegllir na guerra
com firmeza, e disto era sem duvida uma pro\'a a nomeação
do marquez de Caxias; porque indicava que o gabinete,
vencendo até considerações politicas, que durante dous
annos nào puderão ser vencidas pelos ministeri s anterio­
res, dispunha-se a proceder com todo o vigor.

Onde está, perguntou o nobre :;enador, a reforma admi-·
nistrativa? Posso dizer-lhe que a proeure nas pastas do
senado. A camara temporada mandou parti. aqui em 1864­
um projecto sobre semelhante assumpto; se é dellciente, o
senado póde amplia-lo.

Agora, C r . presidente, vou concluir considerando a
emenda do honrado senador peJa província ele Goyaz. l)el'­
gantou o nobre senador qual é o pensamento tIo governo a
respeito della, e perguntou bom, pOl.'que não posso deixar
de manifestar a opinião do gabinete.

A resposta ao discurso da corêa, como está redigida, tem
o voto do govemo, que não enxerga nelJa oensura alguma;
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se as havia, estavão escondidas, na phrase do nobre senador,
do me mo modo que o coneg de quem ene falIou, e~tava

occullo atL;ás da arvore. A emenda, porém, é uma verdadei­
ra philipira, um alaque direclo ao gabinete, um ymbolo
do partido que o nobre senador procur'a estabelecer, annun­
ciando aliás verdades este?'eis; e, pois, o governo não póde
aceita-la.

Se a sabedoria do senado leva-lo a votar por essa emen­
da, o governo fará dentro da constituição o que lhe acon­
selharem o seu dever e. a sua dignidade.

A emenda do nobre senador tem o merito da franqueza;
foi explicita a ponto de que não se pode occultar a censura.
Com a m sma franqueza respondo-lhe :-« por essa emenda
não voto. » O O"overno, portanto, procederá com a dignidade
que convem, dentro da lei, 'em que possa no que ora digo
acha-se a menor contradicção com as doutrina por mim an·­
teriormenle expendidas; porquanto, na adopção da emenda,
o governo v ria uma 8nLicipada manifestação de que não
póde esperar' do enado os meios de que necessita para
acabar II guerl'a. .

Em circumstancias tão graves, tão extraordinarias, o pro­
cedimento do governo Dão póde ser o dos tempos ordina­
rio . Tenho concluido. (Muito bem I m'uito bem!)

33





27 DE JU no DE 1868.

o Sr. Zacarias (Presidente do Conselho):
- SI'. presidente, a corlezia parlamentar exige de mim que
não deixe de dar uma re p sta immediata ao discurso do
nobre senador pela provincia do Rio de Janeiro. que acaba
de occupar a attençao do senado, e que foi tão benevolo
para com o l1abinete e particularmente para commigo.

Como, porém, em uma das ultimas sessões ohonrado sena­
dor pela provincia de Mato-Grosso fez acerbas censuras ao go­
verno, aproveitarei a occasião para responder ao mesmo
tempo ao orgão do partido conservador e ao do par­
tido historico ....

O R. F. OCTAVIANO: - Do partido liberal.
O SR. PRESIDENTE DO COí'iSELHO : - .... do partido liberal

hi torico.
O discurso do nobre senador por Mato-Grosso foi em

boa parle diclado por considerações de justiça e de equi­
dade ; e abi não tenho que oppôr-Ihe observação alguma;
mas na parte politica mostrou-se S. Ex. soberanamente
injusto para com o governo.

O nobre senador foi moderado quando declarou que
não acompanhava em toc1Ds os pontos as censuras da com­
missão de resposta á fana do tbrono, e eminentemente
politico quando de approyon a emenda apresentada pelo
llobre senador por Goyaz; mas, depois de taes declarações.,
manifestou-se em opposição, por considerar-se obrigado a
atacar o principio director da marcha do governo e o com­
plexo de seus actos.

Abstrahindo de factos cuja averiguaçno tem lugar em oc­
casião mais opportuna, o nobre senador reduzio a sua argu­
roeu tação ao seguinte: que o principio director da marcha do
governo e o complexo de seus actos merecem reprovação,
porque () gabinete procnra crearum partido e fortifica-lo;
de sorte que na opiniãO d~ S. Ex. o partido que apoia o go-
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vemo é posterior á existencia do gabinete, é obra
deste I

O nobre senador aqui revelou esquecimento da historia
do quinquennio, a qual prova, que o partido (lonservador
deixou o poder ante a formação de um partido respeitavel,
composto de todo o partido liberal e de uma fracção de
conservadores que, acbando obliterados os vallos que sepa­
ravão os antigos partidos, conforme reconheceu o nobre a
senador no seu ultimo discurso, passárão para os liberaes
pé enxuto, se é que os liberaes não passárão antes para elles.
(Ha um Cb1Ja1·te.)

Não sei nem importa saher em que lugar nos l'eunimos;
o cellto é que na camara temporaria. estavamos de accordo
para o fim de fazer opposiç.àO ao partido conservador. For··
mado aquelle par'tido, tomou o nome de liberal ou pro­
gressista, e depois soITreu uma scisão, la qual mais tarde
tratarei, sendo que o partido liberal é o em que o governo
se apoia ...

O SR. T. OTTONI: - Não apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - O 1I0bre senador pOI'

Minas, Sr. presidente, está em divergencia, neste pouto, com
o nobre senador pelo Rio de Janeiro; ainda ha pouco
S. Ex. ouvio como o Sr. conselheiro Octaviano qualif1cava­
me de liberal, e convidava·mt:\, em nome do bem publico,
a chamar os amigos da maioria da camara a um partido só,
isto é, S. Ex. fez hoje aqui o que em um banquete poli­
tico fez, ha poucos dias, o Sr. visconde de Itaborahy. O
nobre visconde convidou todo o seu partido á união ....

O SR. RODRIGUES SfLVA : - Todos e tavão unidos.
O SR. PREsmENTE DO COXSELHO : - O nobre senador pelo

ll.io de Janeiro agora levanta-se, e pede a união dos
liberaes.

O SR. F. OC'rAVIANo : - Apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Sr. presidente, quan·

do subia o ministerio de 3 de Agosto existia o frétccionamento
do partido liberal, e repetirei mais uma vez que foi esse rl'ac­
cionam~nto que concorreu principalmentr para que eu hesi­
tasse em aceitar o poder.
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Aceitando o poder, achei todavia na camara uma maioria
em favor do govemo, nào muito o"('anel , mas bastante para
fazer passar as necessarias ml'didas. Ne 'sa occasião fui bem
franco, pedi 11 c ncordia, declarei que o governo carecia
dos votos de todos o libel'aes da camara, assim como da
maioria conservadora do senado, afim de pas arem as leis
indi pensaveis; não aventei idéa politica que pudesse
azedar a dissideocia, pelo contrario pl'ocurei conciliar os
animoso

Feita a ultima eleição, o O'overno teve uma grande maio­
ria do partido liberal na camat'a. Será, pois, licito ao nobre
senador por~lato-Grosso sustentar que o governo procura
ofUcialmente creal' um partido em que se' apoie? E se par­
tido existe ha muit tempo; foi o que fez reemar Opu'tido
conservador' se se fraccionou, o me mo acontec u já ao
conser'ador na camara e até dentro do sellado.

OSu. ~lLVEmA PA ~IoTTA : - Apoiado.
O SR. RODlUl;UES t'lILVA : - Nilo apoiado.
O R. I)RESIDE:-\TE DO CO:\SELIIO : - e o Dobre senador

pela provincia de Goyaz não era conservador, então ando en­
ganado.

O R. RODRIGUES SILVA: - O anno pa:sado disse que nào
pertencia a nenhuma das facções exi tentes.

O SR. rRESlDENTE DO CO:\SELJlO: - E' dissidente em
pontos cardeaos.

O SR. SILVEIRA DA i'lIOTT.\. : - Quem di se is o foi o Sr.
visconJe d.e Jequitinhouha; foi elle que falIou a·qui em
facções.

O !l. PR ESIDE~TE 00 CONSELHO : - O nuhre senador por
Go az não pronUD iou es as palavras; nioO'uem e lá llesta
casa mais attent.o aos debutes do que eu, e não as ouvi.

(C?'lbzão-se di,t'ersos apa1'tes.)
O R. PRESIDENTE ,(agitando a carnpainha) :-Atlençào I
O SR. P,mSIDEYTE DO CONSELHO :-Sr. presidente, e te in-

ciden te não tem valor algum. A doutl'ina 1'(tchcal defendidll.
pelo nobre senador por (~oyaz indica a di sidencia em que
elle se acha com seus amigos; os ataques directos que fez
ao conselho de estado não são de um conservador, nem de
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um liberal, como sou eu, que já repelli as suas opiniõ.es
sobre este assumpto. Não faHemos, pois, em dissidencia,
porquanto se existe entre os liberaes, da mesma sorte
existe entre os conservadores; e enão, senhore , quando
vier a ascenção do partido consel'vadoL' veremos se ha
ou não grande dissidencia, se I) Hnno de 184·8 11a de
resurgit'.

Nào tenho interesse, r. presiden le, em irri lar o de­
bate, pretendo emittir minha opinião obre diver-sos topicos,
sem offender a nenhum partido; mas esta é a verdade, nào
proclamada por mim. se não pelo nobre senador por Mato­
Grosso, cuja doutrina está em opposiÇão ás censuras
que fez ao governo, quanto a pretender este formar um
partido.

O nobre senador recorrendo á historia da Inglaterra
músu'ou como alli chegou-se ao caso de que um minis­
terjo não p6de formar-se, ou quando e f6rma, não dá
passo, sem élccordo, sem tolerancia da maior'ia adversa.
~. Ex.. foi adiante, e disse: « O acontecimentos apagárão
no Brazil as linhas divisorias entre os partidos conservador
e liberal. »

Esta e outras proposi.ções do nohre senador envolvem a
confissào d que o parlil10 conservador já não é o que era.
O r. visconde do UruO'uôy, na obra que publicou pouco
antes de fallecer, já dizia que os partidos no Imperio ecitavão
desfoilos j e os facto o mo trão.

Senhores, emquanto o partido conservador teve de de­
fender as instituições contra as violr.ncias de um parlido
imprudente que reconia ús armas, aigum dia constou que
formasse grernios, promeltendo até aposentadorias? Não j

. e iSlo o que indica? que a sua antiga razào de ser desappa­
receu.

O SR. BAHÃO DE COTEGIPE: - E' aposentadoria sem
ordenado.

O SR. 'PR[,SlDENTE DO CONSELllO: - De certo, porque
dinheiro não tinhão para dar.

O SR. RODRiGUES DA SILVA: - Explique-se, Sl'. senador,
o que é aposentadoria?
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o SR. PRl~SIDENTE DO Co 'SELHO : - Este fervor de gre­
mios denota a dissidencia do partido conservador, pro­
clamada pelo Sr. visconde de Uruguay em suas obras, e pela
voz eloquente do nobre senador por Mato·Grosso na ultima
sessào.

O partido conservador abandonou seu nome, passou a in­
titular-se constitucional, ultimamente, com toda a razão,
tem-se fixado mais na denominaçào primitiva de conserva·
dor-que eu achava melhor que sempre conserva se.

Sr. presidente. tnnto é certo que o novo partido conser­
vador procura elaborar um prog rammo, e fazer sen ivel sua
existcncia (de que alguem duvida), que os seus publicistas
nesta CÔl'te expendem idéas verc.\adeiramen le singulares,
tratando de descobrir uma nova I"lzão de ser, um nome,
uma idéa que os reuna.

Ra poucos dias umjornal conservador definia o seu partido
de maneira que lhe dava um verdadeiro monopolio, acabava
com quaesqucr outros partidos. V. Ex. V' i avaliar ti opinião
que começa a prevalecer. O publicista sustentava que ha o
partido da ordem e o da liberdade extrenllados em alguns
paizes; porém que 00 Brazil a cousa muela de figura
(lendo) :

« O partido conservadol' no Brazil nem é Q partido da
liberdade sem n autoridade, nem é o partido da autoridade
Sl:'m a liberdade. E' o pcwtido <le uma e outra cousa.

« E' o partido dos dous prin(1ipios ; é O partido dp equi­
líbrio delles j é o partido da harmonia e da ordem, que
devem reinar entre a liberdade e a autoridade; é o partido
da constituição. »

De maneira que o partido conservador absorve os dous
principias da ordem e da liberdade, e, portanto, acaba com a
idéa de outros partidos (lendo) :

« O partido conservador sem pre e tem collocado ao lado
do principio que corre perigo para defendê-lo.

« Em 1848 o poder estava desprestigiado; a 8narchia
levantava o collo desordeiro por toda a parte; aqui mesmo
na côrte, por occ.asião das eleições de Setembro, elia pL'O-
duzia seus maleflcos resultados na praça publica.. f. '
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« O partido conservador, o guard: da ol'dem publica e
constitucional, paz-se logo em campo, e defendeu com vigor
a autoridade e o seu prestigio, com principio.

(C ~uffocou a revolta dEJ Pemombuco, que denamáro
cruehnel1te o sangue de irmãos de Jm mesmo paiz e de uma
mesma p1'ovincia.

« O poder consolidou-se; rea(l quirio a sua força moral, e
impoz os respeitos devidos á aut.)ridade. »

Vai V. Ex. ver como o pubf cista tratou '0 S.'. visconde de
Itaborahy : já não faUo de J ,âm que el'a então principiante,
mas veja-se corno diz que Sr. visconde de Itaborahy pro­
curava matar a liberdadr, obra iniqua em que eu era seu
complice, por serministr na época alludida I (Lenâo.)

« Em 1853 a autorid jde tinha tomado um ascendente de­
masiado sobre o prin eipio opposto, a liberdade; era pre­
ciso que a Dão mata!'lse.

« O proprio par".iclo consel'vador, que havia salvado o
poder e Oseu pre\:ltigio, coJIocou-se ao lado da liberdade e
a defendeu.

« Hasteou a úancleirll fraternAl da conciliação em Gde
Setembro; le (l,·u respiro ao principio liberal.

« Hoje estão em perigo immineute não s6 o principio
da liberdac.; como a propria ti utoridacle e o proprio poder
publico.

« O ':.Irtic1o conservador não tem s6mente que defender
um de'IJes, tem o onus da defesa de ambos.»

Ei aqui; cahio a possibilidade de outro partido.
O SR. J{ODRIGUES Sn"VA: - Conforme as circurnstancias.
} R. PRESIDENTE DO CONSELHO: - No jantar dado ao

SI. visconde de Itaboraby no principio da semana passada o
(igno 1. 0 secretario debta casa fez uma saude ao partido C011­

. el'vador, ilizendo que elIe tem por symbolo «a liberdade e
a ordem.»

O SR. RODRIGUES SILVA: - Assim sempre se entEmdeu.
O SR. 'PRESIDENTE DO CONSELJIO: - 'Perdôe-me V. Ex. ;

nunca se entendeu assim, o parLido conservador era o par­
tido da ordem e o partido liberal o da libel'dade.

Mas SE' ero 1.848 o partido cbnservador defendeu a ordem
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c em 1853 defendeu a liberdade esmagada pelo minisLel'io
de 11 de Maio, é evidente que o }mb lo do partido con­
servador de hoje em diante é accumular as duas missões-a
da ordem e a da liberdade.

O Sn. BARi\.O DE COTEGIPE : - De ouLra vez o convidare­
mos para o jantar, afim de ouvir melhor.

O SR. PRESIDENTE DO CON ELflO : - E eu desde já de­
claro a V. Ex. que não aceitarei; porque fujo do enthusias­
mo dos jantar j nem regulo fi procedimento dos homen
politicas pelos brindes.

O SR. BAR10 DE (',OTEGIPE : - E' o que eu queria que Y.
Ex. disses e.

O R. PRE IDENTE DO Co: ELHO: - Sr. presidente, V.
Ex. vê que aqui tenho uma tal qual fAcilidade de enunciar
o meu pensamento; mà na presença do Champagne fico
acanhaclissimo.

Nessas reuniões não se tolerão discUl'sos escriptos, como
tenho lido, até com citações da Biblia, não se admittem
senão pequenos brindes, que nãO sei fazer, e por i so,
como me conhe~o, fujo de semelhantes jantares, deixando,
porém, toda a liberdade a quem os quizer frequentar. O que
faç,o s6men Le é mandar corLar as tiras das publicações dos
brinde e conserva-las.

E poi ,Sr. presidente, se o estado das ousas é e. te, e
os homens mais eminentes do paiz reconhecem que o
acontecimentos têm modifi ado os partidos, se o nobl'C e·
nador por Mal( -Grosso, conservadol' illustrado e babilis imo
homem d estado. ?eclara que os partidos ehegárão ao
extremo, que indicou, como estra::Jba S. Ex. que o gabinete
aClual se firme em um partido anterior á sua existencia, e

. composto tau to de conservadores como de liberaes ? Era justo
que lue deixas e aquella liberdade que lhe reconheço, quando
trata de formal' gremio .

O SR. BARÃO DE COTEGlPE: - Está nô principio d que
os conservadores não existem; agora vamos provar que
os librraes não ex'islern.

O SR. PRESlDE,'TE DO CO~SF.LTI(j :- Nunca disse que os
conservadol'es nào existem, estou argnmentando com as
palavras do nobre senador por MaLo-Grosso.

34
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ão desejo que o partido conservador desappareça, pelo
contrario, Sr. presidente, o meu intuito, adhet'indo á liga
e depois á fusão, foi vêr frente á frenle dous parlidos
respeilaveis; do fraccionamento de cada um delles é
que resultão os males que se lamenlão, e essa falta de
franqueza que mais de uma vez tenho notado ...

O ~R. F. OCTAVIAl'iO: -Apoiado.
O SR. PRESlOE:-ITE nn CO:'iSELHO : - .... seguindo-se dnhi

que o partido conservador nào púde m;sumir agora o
poder sem a dictadura, nem tambem os honra los amigos
do nobre senador pelo Rio de Janeiro, porque (segundo
bem di se hontem o nobre senador pela provincia da
Bahia, o Sr. viscoode de Jequilillhonha), oilo tem nu­
mero, nem podem tê-lo nas 'ircumstancias actuües.

O SR. F. OCTAVIACiO : - Como alliado politico, V. Ex. é
um desses meus honrados amigos; ainda nào me sepal'ei
de neohum, não admitto a observaçào.

O SR. PRESIDENTE DO COl'iSELHO : - Se V. Ex. pud sse
asseverar ao senado que dirigiria a minoria, outra seria
a minha resposta, mas o nobre senador não póde as e­
verar isso.

O SR. F. OCTAVIANo:-Agradeço o obsequio que V. Ex.
me faz, mas nào aceito.

O SR. PRESIDENTE CO CONSELIlO :-Outro pon lo das ob­
servações do nobre senador por Mato-Grosso, Sr. presi­
dente, foi que o minislel'jo actual linha formado 11111 cir­
culo de feITO, levanlado li band ira lo exclusivismo.
Senhores, nunca esperei que do lado do nobre senador
se dirigisse ao ministerio de 3 de Ago.:;to semelhanle cen­
sura I Que outra parcialiuade atacasse o govel'lJo, com­
prehende-se, porém a de que S. Ex. se constitue orgão,
nào póde fazê-lo em grav6 injustiçi1.

O SR. SILVETRADA Mon'A:-Ap iado.
O R. PRESlDENf8 DO CO:'íSELHO: -- Ol'ganisado o gabinete,

hou,e nece'sidaLle dr; nomear conselheüos dl~ estac!o; o
goveroo apresentou a cOI'Ôa seis nomes, dos qUI1PS qua­
tro erão conservadores e tlous 1ibf'raes. Onde está IlqUI
o exclusivismo, 'r. p esi.cLenter Onde o circulo de ferro
que o nobre senador rompeu, receb>endo, talvez, quu'lIdo
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menos o esperava, uma nomeação de conselbeiro de estado?
Era o primeiro acto do governo, e V. Ex. e o senado

sabem que abrio elle mui larga brecha á cen ura (apoiados);
e quanto ba o ministeno soffrido por ter dado esse passo
que aliás considerou e coo idera ainda ul)lffiamente. acer­
tado.

Disse-se: « omeastes conselheiros de estado quatro
cUllservadore, na falta de gente vos ii, porque nào ti­
nbeis onde e. colher. » Ora, senhores, gl'ande é o 01'­

gulbo (le quem assim e exprim . Sem (Iuvida os cida­
dãos nomeado conselheiros de e tado erão muito dignos
da e. caiba por sua eJevadn intelligencill e reconhecida
moralidade; mas entre os liberaes não havia quem ti­
vesse os requi itos neces arios para ser ,conselbeiro de es­
tado? Os L rs. SlI1imbú, araiva, C. tLOni. Furtado, Octa­
vianl) e I ilveira Lobo não tilJhão esses requjsitos? Tinhão
inconte. ti:lvelm ute. (Apoiados.)

AI 'm de tes nomes, ha no lado liberal muitas capaci­
dades que podiã ser chamadas para auxiliar o governo,
todavia e'te não quiz chamar s6 liberaes, chamou dous
libel'es e quatro cons f\'adores; Jogo o gilbinete de 3 de
Agosto é exc1usivista, levanta em torno de si um cir­
culo d ferro, para que não penetre nelle senão quem
tenha a palavra de ordem I

O nobre senador tinha ·ssa palavra? Não; e entretanto
entrol1 como um citladüo Jigno de pertencer ao cOlJselbo
de estado, rompeu o circulo I

Muito censurou-se s e acto, e eu defendi o governo
fazendo ver que taes nomeações nào erào ele confiança
politica, orno as de pre identes de provincias, chefes de
policia, etc. Ainda nüo eston arrependido disso..•

O SR. MIN1TRO DA GUEIIRA :-Apoiado,
O SR. PRESIDENTE DO CO:'/SEIJHO: - .,. pelo contrario os

nomeado têm sido auxiliares prestante para o governo.
O SR. MINISTRO DA GUEnRA: - Apuiado.
O SR. l)RESIJ)E 'TE DO CONSELHO :-0 nobre senador pOl'

Mato-Grosso é um daquelles para quem nào ha descanço,
quando se trata de negocios importantes.
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enhores, a guerra el'a para o mitlisterio actual, conform
havia sido para o de 12 de Maio, o primeiro cuidado;
e depois do desastre de Curu paity era indispeosavel esco­
lher novos gen raes. O que fez o governo ~ Manduu um ge­
neral conservador com a faculdade de indicar quem qui­
zes e para o commando da esquadra, se porventura o
que estava lá e retirasse. Quanto, r. presillente, não
tpm o ministerio soffrido lambem por cau a desta no­
meação? E, note-se, não tanto do partido liberal his­
torico, que mais razão teria de queixL\r- 'e, como (o que
mais dóe) da parte tio amigos tio nobre senador: tudo
se tem empregado para fazer o governo pagar cal'o e se
acto que praticou; e, senhores, o que fez o governo 1
Durando' a guel'l'a havia mais de um anno, e sendo es es
generaes couservadores indicados pela opinião publica,
entregou a queslão mai importante da actualidade á di­
recçào delles. Entretanto, um r.onservador tào conspicuo
como o nobre senador do Mato Grosso levanta-se e diz:
«O defeito capital que enxergo no governo, no pr'in­
cipio director de sua marcha, no complexo de seus actos,
é ser exclusivista, é ter formado em torno de si um
circulo de ferro. » Que circulo de ferro é este1

O SR. F. OCTAVIANO: - V. Ex. tem toda a razão.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Tenho as im motivos

de queixa contra alguns conservadores, mas em um
par lido hll solidariedade, e II responsabiliuade dos factos
que motivão essas queixas vai mais lunge do que a esses
honrados membros. .

Vagou a missão de Pariz, Sr. presidente, lugar tão ap­
petecido, e para o qual tinha o governo no partido que
o sustenta muitas pessoas .de aptidão; comtudo conviLlou
espontaneamente o Sr. conselheiro Sergio de Macedo,
posto em disponibilidade pelos conservadores, dÔr que o
ilcompanb.ou sempre e de que deu provas até em seu testa­
mento.

O Sr. conselheiro Sergio Gle Macedo era um conservador
estrenuo, o govemo deu-lhe aquellü missão, e hoje o
nobre senador por Mato-Grosso accusa o gabinete de ex-
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clusivista, dizendo que traçou em torno de SI um cir­
culo de ferro, onde s6 penetrão amigos I

O SR. RODRIGUES lLVA:-Apoiado.
O SR. PRESIDE 'TE DO CON ELBO : - E o nobre senador

por Minas a dar os seus apartes I
O R. RODIUGUES SILV :- Tudo isto tem explicação.
O SR. PHE IDE TE DO CONSELHO - Mas o senado ha de

permittir que eu continue o meu discurso.
Ultimamente, Sr. presidente, era preciso preencher a

vaga ele mini tI'O em Londres; faça o senado idéa e ha­
veria ou não calldidatos, se ao governo faltava onde es-
olheI'. Pois bem I nomer:>u o Sr. cou elheil'O Arêas, con­

servador, mas muilo diana do cargo pela sua intelligencia,
probidade e modera.ção. Foi o Sr. Arêa. o preferido, sem
seI' íl pil'allte, e quanto o governo não tem soITrido, Sr. pre­
sidente, por cnu a dAS a no,n 'ação ~ Ainua ha pouco o nobre
euador pela Babi-t, o r. barão de CotegilJe, pondo de parte

o merito do nomeado, can'ou-se em mo traI' que era uma
nomeação illerraI. Illegal ou não, pergunto eu -o r. Arêas
é ou não con crvador~ E, logo, abi está mais um que
rompeu o circulo de ferro. Parece que o frI'o de que se fez
o circulo é de uma tempera que se approxima da cêra...

O R I onru .UES SlLVA.:-- 'ão apoia \0.
O SR. PRESIDE)il"E DO CO:'i ELllO : - ... menos para o

nobre senador POl' Minas I
O SI\. B.\.HÃO DE C TEGIPE: - Eu dicro que é de cêra.
O SR. PHESlDE:'iTE DO CO)iSELBO : - A idéa do circulo de

ferro é umü cbimel'a, menos para S. Ex. que é ferrenho
na opposição que faz ao gabinete.

O SR. RODnlGUES DA SILVA :-1'ara V. Ex.
O SR. PI E IDE 'TE DO CON ELI10: -Sr. presiden te, ainda

pos o citar ao senado uma commis fio importante: a do
chefe de policia da côrte. O r desumbargador Paiva
Teixeira é consel'vauor, e, n50 obstante, instei com elle
par~ que acei las e aqueHe cargo. Eis abi outro distincto
conservador I'Ompclndo o circulo de ferro.

O SR. T. OTTONJ :-Tem dado largas, não ha duvida.
O SR. PRESIDENTE DO CO.'SI~LUO: -Resumindo as minhas

idéas a respeito deste capitulo de DccusaçãO, concluo que
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o nobre enador por fato-Grosso era o menos competente
para arguir o gabinete de 3 de Agllsto de exclusivista, e
de baver formado em 101'110 de si um circulo de ferro. .,

Em outro ponto, SI'. presirlente. não foi menos injusto
o nobre senador. . ]~x. disse que nunca vio a autori­
dade influir em materia eleitora! como agora. Ainda aqui
o nobre senador olvida os fac/o' e a sua propria dou­
trina. Senhores, o caracteristico do pal'tido conservador,
qurmdo no poder, foi sempre ter eamaras unanimes, (lU

ql1asi unanimes. Ainda em 1 ,)1 o ministerio presidido
pelo Sr. marquez de Caxias (par _ce que íl atmosphera po­
litica não agrada ao pélrtido c senador se não quando
vê na camal'u grandes maiorias, que se lerantão á indi­
cação de seus cbefes) tinha na camara uma maioria i111­

mensa, compacta. Uns 20 ljbe aes, se tantos, estavéio alli,
e eu dizia qne a aconstituição dessa camara era mais per­
feita do que a da camara de 185' _, quando o no1Jre senaJor,
pelo Pará, subindo á sua montanha, parecia Ilma ando­
rinha, que apezar de só, quel'Ía fazer verão.

Havia de um lildo 70 con rvadores adestrados no mü­
nejo das armas parlamentares, do outro 2 liberae , como
OClul'iano, Ottonis, e outros, e, pois, ílS discu sões devião
assumir uma grande importtlucia. Mas entre j 8150 e 1861 a
distancia era immensa, a c usa: tinbão mudado de figura,
e conseguiqlemente na ocqsiào de se verificarem os po­
deres, por má direcção da carnara; o f,'accionamento da
maioria fez-se a impulso dos denominadores, póde-se dizer
assim. A miuoria de 20 membros, notando a divergencia
profunda que havia entr'e (não sei se profira a palavra) o
empenamento de CE'I'tOS conservadores e o grande numero
cios que, na que tào importante da erificação de poderes,
derào a cada um o que era seu, marchou para esses conser­
vadores, reunirão- e e dabi nasceu llliga, depois a fusào e
por ,ultimo. o paTlido liberal que hoje existe, e que é pena
que esteja fraccionado, lJorque, senhores, deste facto tira
o partido conservauor as sua ultimas esperanças. (Não
apoiados.)

Isto é pl'otestar contra os factos. ,enhores, o partido
conservador, que sempre primou pela disciplina e obe­
tliencia, hoje não tem nexo:
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oSR. PAUANHO:; :-De"(1e a lei dos eirculos, contra fi qual
V. Ex. votou.

O SR. PUE lDE~TE no C';:-;SELHO :-E' verdade. O nexo
está quebrado; a I tio da morte arl'ebatouaquellas vontades
illu tradas e energicas que impunhão suavemente o pre­
ceito ao partido conservador.

Quanto á lei dos circulos, é certo que a combati na outra
camara, assim como nesta a combateu o Sr. conselheiro
Euzebio de Queiroz. Er'o millha convicçào que essa lei nào
respeitava a con títuição; mas o c rpo legislativo adoptou-a,
e hoje, Sr. presidenle, eu não consentiria na sua re\'oga­
Çilo; porque as conuições do nosso regimen sào outras;
não ha de haver mais camaras unanimes, nem miuistros
que precisem de cyrineu para de[under seus actos. Ainda
alcancei o tempo em que os ministl'IIS nào falia vão senão
depois de tres dias; antes di "O el'ão as vedetas, as guar­
das avançadas que explorül'iio o t rreno. Hoje não, a luta
com o governo nas t:amal'as é coq o a corpo, e isto é uma
condiçào de liberdüde.

O Sr,. HODIUGUES SILVA :-1sto é um romance que V. Ex.
está prégando.

O SR. PIlESlDENTE DO CONSIILITO :-F' um [acto; se o no­
bre senüc10r pOl' ~Iinas me quiz sscfazer um obsequio...

O SIl, ROOlUGUES SILvA:-Ser gu:m]a avançada?
O SR. PRESlDE:-;TE DO C01'SELflO :-E' que me deixe falIar.

Quando o nobre senador::;e dispuzet' a occullar a trilluoa,
a seguro-Ibe que Dilo lhe darei um aparte, Onohre senador
tem uma imprensa que tOtlos os dias me maltrata; deixe-me
ao menos ra Uar.

O. Su.. RODRIGUES SILVA :-Faço ap nas algumas ob el'­
vações,

O Su. PRESIDEI\'J'E DO CONSELHO :-Mos tão repetidas qne
emendadas dariào um discurso.

Senhores, o faclo preeminente do domínio conservad.Jr
era o das unanimidades.

O Sr, marquez de Parflná, creando um gabinete de con­
ciliação, isto é, levantando uma bandeira que não era a do
antigo partido conservador, poz o peito á bala. pa'ra. fazer

'.lO
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passar a lei dos circulas, que effectivamente passou não por
vontade do partido con el'\'ador, mas a seu de peito, e
porque a vontade ferrea do Sr. marquez de Param\ o exigia
com aquella efficacia, contra a qual nrLo havia resistencia
possivel.

O SR. PARANHOS dá um aparte.
O SR. PRESIDENTE DO COiC\SELHO :-Sem duvida, porém o

autor da idéa foi elle.
O SR. F. OCTAVIANO:-E' verdade, foi arrancada (I lei.
OSR. PRESlDEi\TE DO C i'iSELHO :-Foi 11m triumpho do

partido liberal, pOl'que a irléa é altamente liberal, e uma vez
que obteve esse triumpho, deve o partido liberal ter juizo
para tirar delle as consequeocias necessarias Oe de que não
ha camaras unanimes cumpre, ao partido conservador apurar
as armas e procedeI' por outra fórma j não ha de mais aebar
a nuvem mineira que levantava-se espessa [lO acena do
presidente ou do chefe de policia. (Reclan1,oções.)

O SR. BARÃO DAS TRES BARRAS :-A deputação de l\linas
sempre foi muito independente.

O SR, PRESlDEi'iTE DO COr"SELHO :-Não digo que fosse
dependente,' estou descrevendo o facto da completa adbesão
dos 20 deputados mineiros.

O SR. BnRÃo DAS TnES BARRAS :-E' porque pensavão da
mesma maneira.

O SR. PRESlOENTE DO CO~SELHO :-Na deputação da Bahia
não se observava o me mo phenomeno, a de Pernambuco
tambem apresenta 'a suas duvirlas, os 20 votos compactos
de Minas, porém, tinbào sempre uma imporlancia immensa.
Isto acabon,

O SR. P..mAiliUOS :-Actualmente é que a deputação da
Babia apresenta esse phenomeno.

O SR. PRESIDENTE DO COi\'SELIlO :-A ser assim, e taria
hoje a Bahia no e tado em que esteve Minas outr'ora.

Senhore~, acabou o tempo em qUI~ os presidentes e chefes
de policia filZião exclusivamente as eleições; hoje isso não
é mais passiveI.

O SR. RODRlGUES SILVA :-Oh 1senhores I
O SIL BARÃO DE COTEGIPE:-V. Ex. é mais maligno do

que nós... .



273

o Sr. PRESiDENTE DO CON ELBO :-Sr. presidente, vou
ao factos.

Houve uma eleição de senadores na provincia do Rio de
Janeiro; rompêrão o circulo de ferro os Srs Octaviano e Pe­
dreira .. , O Sr. Pedreira, conforme ha pouco recordou malig­
namente o nobre sanador pelo Rio de Janeiro, recebeu-me
em 1862 na outra camara de baioneta callada, facto pelo
qual não lbe conservo ogel'i a '; pelo contrario, a minha es­
lima para com S. Ex. cresce em vez de diminuir.

O SR. BARÃO no BOM-RETIRO :-Obrigado,
O SR. PR8SLOENTE DO CO~SELllO :-E de que modo se fez a

eleição dê deputados, Sr. presidente? Na provincia do Rio
de Janeiro, algum dos conservadores eleitos encontrou cir·­
culo de ferro?

O SR, F. OCTAVlAl\O:- Podem-se queixal' os que não
subirão eleito .

O SR, PRESlDENTE DO COi'íSELllO: - Nunca, asseverou o
nobre senador, "ia-se a autoridade influir tanto em
eleições como o gabinete de 3 de Agosto. Senhores, a elei­
ção do municipio neutro é um facto de grande importancia,
quer se trate da eleição de deputados, quer da de verea­
dores. Pois bem I Ha alguem que diga qne o governo in­
fluio ou pesou nessas eleições? Ninguem pode dizê-lo.

ahirão deputados pela côrte tres idadãos, que mais his­
torico não podião ser; elIes que digão se encontrárão
circulo de ferro.

O que é certo, Sr'. pl'esidente, é que o governo. ao abrir
o parlamento, achou se em frente de uma minoria respei­
tavel, e t m vivido a despeito de seus esforços e ha de viver.
A opposição é energica, ma o governo vai eguindo seu
caminho e o systema nada perde com isso.

Tenho dito sempre: « Com a minoria respeitavel da ca­
mara é impossivel que o partido progressista não se COD­
vença de que o governa, nas circumslancias actuaes, ha
mister decidido apoio, é impo sivel que não se compenetL'e
de que, independentemente de corrupção, como por malig­
nidade se tem dito. cumpre que preste toda a sua adhesão a
uma tal ordem de cousas.» Quasi dous annos de lutas lá

35
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vão, e ainda' este meu pensamento não foi contrariado. Re­
conheço que a luta é immeosa; V. Ex. vê que estou aqui
ha um mez discutindo o voto de graças, sem poder ir ú
outra camara; porém os meus collegas lá estão desempe­
nhando o sen dever, Da minoria, Sr. presidente, não vem
mal ao ministerio, porque a opposição nunca fez mal ao go­
verno; se eUe tem maioria que o apoie, sujeite-s~ á- con­
l'equencias do regimen, e vá marchando.

Voltando á questào, : 1'. presidente, observl~i que o ponlo
de doutrina do partido cJoservador foi empre a influencia
do governo em materia eleitoral; o partido liberal lutava
pelo principio opposto. Lembro-me perl'eitameute de um
facto.

Em Julho de t861 fiz um discur o n3 camal'a dos depu­
tados, sustentando que o governo, (;omo opinião, não podia
deixar correr a revelia os trabalhos eleitoraes, sob p na de
haver muito abuso e transgressã da ordem publica.

Com certas re tricçàes e tubelecia eu o direito que tinh::l o
govel'Oo, como opinião, de exercer uma talou qual,inter­
ferencia nas eleições. ])assados dias o r. Justiniuno .Iosé
da Rocha, que era a primeira penna do partido conservador,
,exagerando o merito do meu pobre discur 0, declara va que
eu havia proferido um discurso eminentemente onserV1)­
dor, além de outros motivos, porqne estabelecia, segundo
devia ser, a questão da interferencia do governo em materia
de eleiçãO.

Ora, se ao facto das camarasunanimes sejunta a ob er­
vação de que o partido conservador nuncü p!'cscindio de~ ü

iuterferencia que considerou sempre como um di!' ito do
governo, teria razão o nobre senador pa!'a nrgllir o uttual
gabinele, se ene Louresse e"Xer 'ido t'll ou qual inl1uellcia?

Não exerceu, até porque o paiz nào está em circum tan­
cias normaes, e diante da il1dcclinavel nece sidade de debel­
lar a guerrar, cessão quaesquer a pi rações de politica.

O nobre senado!' trouxe o ['acto ela demissão do Sr. Leão
Velioso da presidencia do Pará, por túr e cripta uma célrta
ao corpo elt'iLol·al. Esse facto mostra liue o govemo tinha
dado instt'Ucções, para que os presideu.tes e absli vessem
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completamente de influir na leição. O ex-presidente ex­
plicou na camara que aquella carta manifestava' apenas a
sua opinião individual, e não importava nenhuma inge­
reneia nas eleições, tanto mais que antes di so já o corpo
eleitoral da província tinha feito uma combinação de que
1'e ultaria neces ariamente a eleição que houve. Entretanto
o governo demiltio o 1'. Leào Velloso por ter escripto essa
carla contra as iuSIl'l1CçÕes que lhe forão expedidas. Pas­
sados mezes, e conseguido o efreito da advertencia, mandou-o
para a provincia do Ceará, e abi prestou elle serviços rele­
vante", como um cidadão muito di tincto por sua intelligen­
eia e actividade.

QUi1nto ao Sr. Gama Abreu, jéi o dis e e repetirei, foi exo­
nerado em coosequencia da candidatura do "r. Ambrosio
Leitão; o parentesco e a amizade que os Jigão dúvào a essa
candidatUl'a um caracter de presidencial.

O li. BAfu o DE COTEGlPE dá nm aparte.
OSR. l'RE IDJo:1\TJo: DO CON ELUO :-Não compare a provin-.

eia do Ama,zonas á do Rio de Janeiro, ou á da Bahia sob
e se ponto de "ista; é uma província pequena, onde um
aceno d pre idente importa uma ordem. O governo dese­
javll libm'lar o Sr. Gama Abr'eu de tal conlingencia ; e se a
perda do r. senador r noa tivesse acontecido antes da no­
meaçào d SI'. Gama Abreu, esle nào teria ido para a presi­
dencia do Amazonas.

O gov rno, pois, nào interveio em nenhuma eleição, e
tanto esta é a verdade que o nobre senador pela Bahia, o
Sr. barão de Cotegipe, nào podendo apresentar factos que
de truis em es a aSEerção, limitou-se a dizer: « E' hypocri­
sia. » Assim nào é pos ivel argumentar I Coma o nobre se­
nador nãO pódt, ap ntar um só facLo de intervenção do go­
verno em eleÍC,ões, tim-se da iifficuldade exclamando: « Que
bypocrisia I »

OSlI. BAR.\O DE COTEGIPE: - E a carta de V. Ex. recom­
mendanc10 o Sr. de Lamare?

OSR. PRESlDE:'\TE DO CO,'SELHO :-Não recommendei o Sr.
de LaQlare ; se quizer, mostro-lue as cartas que tenho es-
cripto ao 81'. de Lamare. .
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oSR. BARlo. DE C TE~IPE: -A. que leu na cam,ara elos
eleputados~

O SR. PRESIDEt\TE no C XSELUO :-Declarci nella que o
Sr. de Lamare não era candidato do governo, porque o
gabinete não estava disposto a infringir a reNra que se tinha
traçado. O Sr. ele Lamal'e sabe que nada deve ao govelllo
por esse lado.

A carta apenas dizia que o governo estimaria vê-lo na
lista, por ser um cidadão distincto. .

O SR. BAnO DE COTEGIPE :-E de quem era a carta 1 não
era de V. Ex ~

O SR. PREISnE:"TE DO COc'SELflO: - im, mas nào o to­
mava como meu candidato, e recommendava ao presidente
que não tomasse candidato algum.

Sr. presidente, outro ponto das censuras do nobre sena­
dor por Mato-Grosso foi que hoje ha arrefecimento do

. enthusiasmo que a gueITa a priocipio excitava. Que o nobre
senador referisse o facto, bem; mas qu o altribua ao go­
verno, é notavel inexactidão I

Senhores, o enthusiasmo éo abalo extraordinario, é a exal­
tação do espiritu, e esse estado nào póde ser muito dura­
douro. Nada mais natural do queo Brazil, no momento de
receber a noticia da affronta, sem exemplo, que sofirêra,
exaltar-se como um s6 homem para repelli-lll j o moyi­
menta espontanêo foi aproveitado pelo ministerio de 31 de
Agosto, e habilitou-o <l mandar, segundu o opusculo « Uma
pagina da historia» que se diz escripto pOI' um membro
desse gabinete, 10,000 bomens para o exercito.

Hoje a exaltação cedeu um pouco o lugar á reflexão,
mas não diminuio a dÓr da afIronta, a convicção pro[unda
da necessidade de a repellir cabalmente e de a todo o transe
abater o poderio do presiuente Ja Republica do Paraguay.
Oque a principio fazia o cnthusias~o, hoje fuzem o enthu­
siasmo e a razão nacional.

E seja-me permiltido aqui repellir a insinuação-de que
é projecto do governo fazer a paz com Lopez, logo que se tome
Humaitá. Tal idéa nunC3 o governo <llimentoLl (CllJoiados);
o fim do governo boje, assim corno em 1865, está no tra­
tado da triplice alliança.
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o fim da guerra, portanto, ; o mesmo. Os meios de con­
tinul-a, longe de diminuirem, têm ido em augmento. As
remessas, que a principio erão grandemente devidas ao im­
pulso do enthusiasmo, continuão i1. fazer-se pela fórma de
que o governo já deu conta 110 corpo legislativo o anoo pas­
sado, e que é escusado e'tal' a repelir todos os dias. Re­
cur os nào têm fallado; ha ainda voluntario e tod os
outros meios que têm concolTido para a desaffronla do paiz.

,Agora, Sr. presidenle, o nobre senador ha de ter pacien­
cia' ouça urna queixa que vou manifestar em relação ao par­
tido conservador.

O SR. PARANUOS :-Já mani festou umas poucas.
O SR. PRESiDi 'TE DO CONSELllO :--Esta é especial. Como

V. I~x. d cobria em torno de mim um circulo de ferro, tive
neces idiltle de mostrar que o circulo estava em outra parte.

á. qu ixô, por~;m, que ora tenbo de manifestar. nào é in-
dividual; a minha pcs oa uão tem nada com i so, e sim a
entidade governo em relac,;ãoá maioria da CllmarH vitalícia.

SI'. pre idente, o facto incontestavel da actualidade quanto
ao Cirpo legislativo é que o governo tem na outra camara uma
grande maioria em seu favor; que 00 senado o partido con­
servador tem maioria, não tümanha como a que encontrei em
1864, mas ainda impQrtante A questão é séria; imporlfl
muito que as duas mai rias conheção sua posic,;à , e se res­
peitem, pronunciando-se com franqueza.

ALGU:-iS L ExnoRES ENADoilEs:-Apoiado.
O Sr. )RESII)E~TE DO CONSELIIO :-Nest,e ponlo acompanho

o nobre senador por Goynz. Ma' como se tem havido a
maioria do senado? Tem ás vozes pretendido deoairnr 11 da
outra camara, duvidando da legitimidade d sua eleição, ar­
roganuo-se o direito de apreciar os seu poderes () ( sej<l-me
permiltido dizê-Io')1 rebaixand -[l no conceito publico;
com i to faz-se um mal immen (\ ao paiz. O poder compe­
tente para declarar legitima 11 eleição da maioria da camara
já proferio o em vel'd-ict; em p'liz nenhum é licito, depois
(lesse facto, estar-se todos os dia. u atacar a legitimidade da
eleição damaioria de uma camara. Esta queixa para mim é
profunda.
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E' evidente que o senado tem em suas mãos resolver
a questão muito simplesmente. Nfl presença de duas
maiorias, uma da camara temporaria, composta de im­
mediatos representantes <10 povo, c outra da camara vi­
talicia, rodeada das altas prerogativas do senado, lIual
dellas deve dar o tom á politica. e ta parte discordo
completamente, e desconheço a procedencia dos argumen­
tos do nobre senador pelo Rir) de Janeiro, o r. Ocla­
viana,

Tenho sempre sustentado que a missiío de fazer politica
perlence á camara dos deputados; tenho considerado o
benado em uma posição verdadeÍl'amente importante, im­
pedindo o mal, não consentindo planos extravagantes de
qualquer govel'l1o, mas nunca qU81'endo rlar tom ,t poli­
tica 110 paiz, porque no momento em que uma maioria
pal-lidaria conseguisse estabelecel'-se no senado, e assu­
mis e a diree<:ào da p.olitica, acamara temporaria per­
deria todil a sua in[luencia, e o gabinete vÍI'ia quando
mellOS esperasse encontrar n senado uma emenda como
a do nobre enaelor por Goyaz, e relirar-se-hia diante
d tal rronu,nciamento. O que seria enLiio da politica do
paiz? Essa oligarchia canluda em prosa e verso pelo nobre
senador da provincia do Rio do Janeif().

O SR. F. OCTAVIA.'O:- Em verso não, em prosa,
O SR. PRESIDENTE DO CONSELllO : -l\Ias a prosa do nobre

senador é quasi verso, se bem que eu go te muito mais de
um pedaço de prosa da que o nl)bre senador escreve do que
de quanta versalbada vejo por abi produzir (apoiados) ; talv z
até prefira essa prosa aos seus proprios ver os (?'Í8aclas), por
que é rara a poesia que leio. Para d perlar-me inte­
resse é preciso que o autor seja um Camões, acompa­
nhando n~sta parle o nobre senador pela 'Bahia, o r. barão
de S. Lourenço, que acha nos !JI.bziac!as um completo sys­
tema de politica, pelo que trago sempre commigo o poema,
como faz o nobre senador (Alexandre guardava sob o traves­
seiro a Illiada de Homero), e nnles de dormir costumo lê-lo,
do nde resulta que todas as noites, antes de agasalhar­
me, lembro-me do nobre enador pela Bahia. (R'isadas).
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Mas, senhol'es, o paiz exige que se decida es a ques­
tão de Llma vez para s mpre. Não concorro directa nem
indirectamente para rebaixar o senado, pelo contrario pro­
curo reforçar sua importancia, limilando-o ao grave papel
que, no meu senLir, a constituição lhe traçou. ElIe mio
pód negar os meios que o governo mostrar serem pre­
cisos para a administragão do paiz: tudo o mais póde fazer'
e assim, jámais deverá deixar de combater quaesquer pro­
po. tas que possão pôr em risco a liberdade.

Que distancia enorme existe, porém, entre o exercício
consciencioso desse direito, ou antes desse dever,' e a
pretcnçào de fazer cahir ministerios, merlianle moções da na­
tureza da emenda do nobre senador por Goyaz I A dis­
tancia é tnmanha que, apezar dos maiores desejo ma­
nifestados por éllguns conservadores, o senado tem sempre
recuado; e porque? Hoclie mihi eras tibi ; os que hoje tem
maioria de poncos votos, pas adas tempos, poderão estar em
minoria, e ntno hão de achar muito razoavel a theoria
do actual presidente do cOllselho I Mais prudente é incon­
teslavelm enle essa posição arave e circum pecta do !ienado,
do que aquella que o t(lrna um phi1l1'o, egundo disse'o
Dobre senador pela Bahin (idéa que me parece propria
de lavrador). Assim, conslilue~se camara vitalicia um ante­
mural, que ora defenda o throno de aggre ões dô outra
camara, ora apai os repres nlantes tem pararia da nação
contl'a qualquer tenlativ<l de 11 urpação que por acaso
venha le mais alto, cama por exemplo, se em tempo
competente o chefe de e tado não convocar a assembléa
geral, caso m qne o senado se reune para fazer a CUlI­

vocação.
UlIlA Voz :-E' da constitniçào.
O R. PBESIDE~TE DO CO,'SELflO : - E' exacto. O enado

julga os príncipes c o ministros; e o papel de tri­
bunal, que elle a sume ê:I vezes, impõe-lhe il obriO'açào
de er ma i., reservado elo L\lle uma camara que p6de accusar
ministros e é snjeita á dissolUÇãO.

Senhores, a ill1prensa conservauol'a tem ventiludo a con­
veniencia ele imit:lr o spnado os as omos da mnioria da Cil-
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mata dos deputados, apresentando, como para estimula-lo, o
precedente da Belgica em 1841, quando o senado desse
paiz dirigio ao grande rei constitucional Leopoldo uma men­
sagem, de que resultou a quéda do ministerio. Pergunto eu
-o que é o senado da Belgica em relação ao no so ~ Em
que termos foi (',oncebida a mensagem, e de que maneira a
Belgica tem apreciado essa peça importante do eu S'ênado?

O senado belga é temporario, Sr. pre idente, renova-se
por partes, e, no caso de dissolução, integralmente. O no so
é vitalicio, escapa á toda a acção do governo que não tem,
do niesmo modo que ° de outros paizes, O direito de AUg­
mentar o numero dos membros da camara alta; é vitalicio,
tem numero fixo de membros e nãú póde er dissolvido. O
senaelo não teme, pai, o governo de modo algum; é o
seu advertidor, é o céntro da mais luminosa discussão, é
onde se di cute com mais impal'r.ialidade, porque aló um
opposicionista, como o ~obre senador pela pl'ovincia da
Babia, o SI'. barão de Cotegipe, é rara a vez que, discutiocl0
commigo, não concorde e não me preste o seu auxilio, con­
formr. succede1.l aineIa ha poucos dias a l'espeito do projeclo
decretando subsidio para os ApontC/.??Ientos elo direito ,in­
ternacional.

li., porque se ohserva semeliJante phenomcno? E' pOI'que
os nobres senadores sabem que na imparcialidade do dehate
é que e tá assentada a sua elevação. Â. minoria da outra
camara basea suas esperanças no ardor com que combate o
governo; na ~orte de uma votaçào vc o meio de ascenção
do seu partido. O senado~ nãu tem iguaes speranças; um
ou outro póde fallar com aspereza, e, se o senado me per­
miLtir o termo, até com despeito; somos todos homens, e,
posto que venadores, nào somos impeccaveis: eu tambem
ás "ezes corometto faltas, qu V. Ex., na qualidade de pre­
sidente da casa, ba de ter notado.

Em todo o. caso os senadores não devem ter a vehemencia
dos deputados; será por serem de ardina rio mais velhos?
Não: a velhice respeita a muita gente; V. Ex. meSIllO diz
que tem 95 annos, e en1retan lo exerce o seu cargo com tanta
regularidade, tem os trablllhos tão regulares, que duvido
haja na outra camara quem lhe peça meças em actividade.
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o nobre senador pela Bahia, o Sr. visconde de Jcqui­
tinhonha, que disse ter '14. anuos, faUou bontem 3 horas
sem nunca pedir o competente cop com agua. (Riso.) O
nobre senador pela Babia, o Sr. barão de Cotegipe, está que
me parece vê-lo ainda hoje DOS bancos da escola commigo.
Por consequencia a idade não lhes traz arrefecimento; creio,
ao contrario, que o seu patriotismo, a approximarem-se do
lermo da vida, a(lquit'e moi fOl'Ca, porque nil1guem quer
descei' ao tumulo, como eloquel'ltemente t1isse o nobre
senador pela Babia, deixando trisle memoria de si.

e o senador, pois, é sempre comedido, ao passo que o
deputado é aífouto, arrojado; é porque o senado não mede
forças com Ogoverno, que nào póde derriha-Io, assim como
P?de desembaraçar-se da camara temporaria, sujeita á
dIssolUÇãO.

Â. mensagem que o senado da Belgica mandou ao rei
em que se parecia com a emenda do honrado senador
por Goyaz? Em nada; sua lillguagem era summamen­
te comedida, falIava (COI!\O ha pouco o nobre senador pelo
Rio de Jan .iro ) a bem da concordia, observava que, tendo
sido o governo daquelle pHiz estab lecido por accordo dos
partidos, e havendo (no momento da mensagem) tamanha
divergencia nas opiniões'das cnmaras, parecia que o a pecto
das ou as publicas não ra favoravell O rei, com a sa­
bedoria que o cara terisava, respondeu que nunca descon­
flára das Mas intençõe do senado, que tomaria em consi­
deração a mensagem. Seguia-se a demissão do minis­
teria.

Mas o senado da Belgica, já o disse, não é vitalicio;
que paridade, pois, p6de haver enlre a mensagem de
tal corporação e li emenda do nobre senador por Goyaz?

Demai" como foi e como é considerado esse acto do se­
nado da Belgica? Os politicos lá o tem condemnado, e fal'iào
tudo para, se fosse passiveI, excluir dos annaes da Belgica
tào triste precedente.

E é um exemplo destes que se invooa no Bl'azil, quando
sào tão diversas as condições do nosso senado?

Depois de tantos annos de regimen representativo, ha de
. 36
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esta camara approvar uma emenda impertinenle em relação
á politica em geral, nãu porque o governo receie uma vo­
tação do senado, pelo contrario deseja-a em qualquer sen·
tido, mas pela sua natureza, e attentas as consillerações que
tenho feito?

Declarei com toda a sinceridade que votava pelo projecto
de res.posta á faUa do throno, porque as censuras que a hon­
rada commissão di'lia acharem·-se nelle nào estavão ao alcan­
ce de todos; e lanto não estavão que, como so nào bastasse
q esforço heroico do nobre senaelor pela Bahia (o SI'. barão
de S. Lourenço), o qual confunde o governo coro uma mul­
tidão de textOti que cita a cada passo, veio o nobre senador
pelo Rio de Janeiro o Sr. bal'ào ele Itaúna em sel! auxilio
mostrar que a resposta á falla do throno contém numerosas
censuras. Não vejo taes censul'as; todavia, nu em 'n(h do
nobre senador o caso é outro, !la censuras e por maneira tal
que, se passar, o governo, já o declar'ei, ha de fazer, dentro
da constituição, o que sua dignidade e s 'u dever lhe
indicarem.

O SR. F. OCTAVlA.~O :--A.poiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-0 que desejo é que se

firme o principio, e espero ter o gosto de vê-lo fil'J113do;
isto é, de vê-lo repetido, porque o senado mais de uma vez
tem mostrado que não se envolve na politica do pajz como
se envolve a camara electiva, e nao quererá nesta occasião
mudar dl} procedimento_

OSR_ F. OCTAVIANO :-Não apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:-Não apoiado I O nobre

sena<lor, tão versado nos estylos parlamentares, -diz não
apoiado?

O SR F_OCTAVIANO :-Áo não se envolve.
O SI'.. PRESIDENTE DO CONSELHO: - O senado não é chan­

cellaria nem um plvilt?'o j mas Dão s dnvolve na politica do
paiz como acamara electi va_

O SR. F. OCTA.VIANO :-Entiío não é corpo politico.
O SR. PRESIDENTE DO CO::'SELUO : - E' COI'PO politico,

porém a sua intlueoeia é diversa da que compete á camara
dos deputados. Ernflm, o voto do senado decidirá a ques­
tão, e desde que, Sr. presidente, o governo enuncia-S0
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assim a respeito da emenda, parecia mais conveniente que
não se d morasse a votação (apoiados). Desta maneira con­
sultavão- e melhor os int!'res es do paiz ..

OSR. F. OCTA.',L\~O: - Apoiado.
O SR. PRESWENTE no CONSELHO' - Preciso dispor de

tempo, afim de ir solicilar da outra camara meios ex­
traordinarius para uebelIaJ' a guerra, e entretanto não posso
afastar-me daqui. H.epito que nào aceito a emenda: vote-se,
decida-se' a franqueza onvém a todos. (Apoiados, muitu
bem.)

Sr. presidente, não posso deixar de sel' sensivel ao modo
por que começou hoje o eu di cur o o nobre senador
pela provincia do ltio ue Janeiro. Os elogios de S. Ex.,
pela sua po içào na jitteratura ena politica, têm certa auto·­
l'idade, e pois de de que reconheceu a boas intenções do
governo e o talentos dos mlOi tros que occupão as diyer­
sas pastas (no que me toca é pura benevolencia do nobre
senador), pede a cortezia que 811 agradeça a bondade com
que S. Ex. se manifestou.

O nobre senador cnuncioll um principio exacto: o mi­
nisterio, para realizar suas idéas, preci a contar com um
partido forte e unido. a actualidade, porém, qual é esse
pal'lido forte? O nobre senador diz que o partido conser­
vador acha-s no estado da magnifica esttltua de Theseu, não
tem cabeça nào tem chefes. -

O SR. F. OCTAVIANO. - Parece não ter; reconheço que
tem, mas se encolhem.

O SR. l'llE mEl'iTE DO Co - ELHO: - Na minha opinião,
tem chef('s e muito dignos ....

O SR. F. OCTAviANO: -Tem~
O SR. BARÃO .DE COTEGIPE: -O mal nào está na falta

de chefes, mas em termos muitos.
O SR. PRE IDENTE no CO~Sl':LHO:-O partido conservador

tem r:hefes, porém, no momento dado, nào póde assu­
mir o poder sem a dictadura, ou então os caracteres chc­
garáõ ü um ponto de rebaixamento incrível. Chamado ao
governo,' esse partido não poderá dei.xar de adiar ou dis­
solver acamara.
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o SR. VISCONDE DE S. VICENTE:-Peço a palana.
O SR. BARÃO DE COTEG[l>E :--A camara não podia dar

meios, sabendo que ia ser dis olvida?
O SR. PRESIDE:'iTE DO CO~SELHo:-Prouvera a Deos que

já tivessemos chegado ao ponto de p::>der um ministerio,
que quizesse dissolver a camara, dizer-lhe « Dai-me os
meios)l. Nunca se prnticou isso no paiz.

O SR. DARÃO DE COTEGIPE:-E' preciso praticar-se.
O SR. PRESIDENTE DO COi'\SELHO:-Pois bem, pratique-o

agora o senado; dê ao ministerio os meios de governar ....
tem dado, dá e ha de dar, mas sempre oppondo certa
inercia: sempre prolongando a discussão, de maneiea que
estou ha mais de tres semanas discutindo aqui o voto
de graças I

O SR. BARÃO DE S. LOURENÇO: -Está brilhando.
O SIL PRESIDE 'TE DO CONSELUO: - Eu dispensa Vil e se

brilho.
O SR. SILVEIRA DA. MOTTA:-V. Ex. é que t· m fallado mais.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO -Por força, porque sendo

bigorna, é nccessario que repilla: protestei que havia de
responder a todos, respondo, pois, por obrigação, por am­
eio e não como recreio.

O SR. F. OCTAVIANO :-Neste ponto divirjo do meu nobre
amigo; o Sr. ministro faz o seu devoro

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-Nem'eu disse o contrario.
O SR. PRESIOpTE DO CONSELJIO :-Sr. presidente, o nobre

senador disse uma verdade; é preciso que um partido,
para realizar sua politica, seja forte e unido como era o li­
beral em 186'1·. Mas, ainda que se obLivesse agora essa con­
dicào, ainda que os dissidentes libemes se reunissem ao
partido que apoia ao governo e todos se congruçassero para
fins de utilidade publi'a, o ministerio que dispuzesse de
uma maioria tão compacta, não poderia realizar suas me­
didas, se não tive se o concurso do partido que estivesse
em maioria no senado, ou se fosse exacta a doutrina que o
nobre senador pelo RlO de Janeiro inculca, de que o senado
tem na politica llma intlllencia tão extensa e decisiva como
a outra camara.
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o Sr. E. OCTAViANO :-0 senado tem bastante prudencia
para não exagerar.

O SR. PRESIDENTE DO CO~SELno :-O governo que r,ons3­
guisse aquelle desúle1'atum, nem pOl' i so podia ilizer « Vou
realizar todas as minha. idóas) j não, a maioria do senüdo
havia de por-lhe embargos já por espirita de partido, já em
nome da utilidade publica, e mal do Imperio, se aos asso­
mas da mocidade da outra camara e ás tendencias, impru­
dente ás vezes, do governo, a velhice do senado não se
oppuzesse efficilzmente \

A possibilidade de embaraçar fi maioria do senado idéas
mal elaboradas na outra carrlJra é de uma vantagem im­
mensa: reconheço na maioria do senado o direito que
quero para mim e de que nunca prescitldirei, não de fazer
aqui politica, mas de oppôr-me até onde chegar a minha
intelligencia a planos, quüesquer' que sajão que nào me
pareção maduramente estudados.

Fique, portanto, o nobre senador certo de que se nos
congruçassemos perfeitamente, i o é, se entr' os libe­
raes que sustentão o governo e a minoria dhideute
houvesse o accordo que ha nlre mim e o nobre se­
nadaI' e essa amizade c m que o nobre senador tanto
me honra, nHm por is o as medidas importantes havião de
passar, segundo S. Ex. pensa. E' n!3cessario que o partido
que tiver uma furte maioria na camara temporaría consiga
da maioria dQ senado, se nào fÓr de suas idéas politicas, a
acquie cuncia pl'opria, aliá', de ua posição. Póde apresentar
reformas, com e perança de bom exito, mas ii ingleza, isto
é: reduzidas u id0as sobre as quaes haja assentimento
geral das divel'sas parcialidades. Só essas idéas poderão
passar finalmente, n o publico em geral lIão perde com isso,
antes ganha muito, porque o mal de nossa legislação tem
sirlo fazer nm mini,tro a reforma completo de alguma repar­
ti~ãu; e, sem que aexperiencia haja dito asua ultima palavra,
vil' outro ministl'O e refor'm~l-la de novo (apJiados). I';' sys­
tema que não so juslifica: cumpre consultar a experieucia,
e quando ella se tiver manifestado contl'8 talou tal içtéa de
maneira incon ussa, apresentar a reforma nesse ponto"
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« O ministerio não tem sido conciliador ». Senhores, a
asserção do nobre senador pelo Rio de Janeiro é infundada.
O partido liberal soffreu um primeiro est.remecimen to em
1864., por occasião de tratar-se da r'eforma da lei de 3 de
Dezembl'O de 1841 ; houve depois entre o nobre senador e o
então presidente da provincia do Rio de Janeiro um inci­
dente que deu em resultado recolher-se o nobre senador á
sua tenda, donrle não pude tira-lo, indo pedir-lhe que com­
parecesse na cam3ra.

O SI'. F. OCTAVIA:'\O :-V. Ex. sabe que eu estava doente.
O SR. PRESIOE:'ITg DO CONSELHO :-Doentc conheci sempre

o nobre senador e sempre na brecha. Acredito que V. Ex.
não veio da Europa são como eu desejava ....

O SII. F. OCTAVIANO: - Sem duvida.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - .... e todavia estú aqui

no senado. Senti esse desapparecimento. Em Agosto o
ministerio cahio, e cahio parlamentarmente, segundo 'n­
tão se demonstrou.

O Sr. José Bonifacio vio uma idéa sua rejeitada pela
maioria e pedio demissão. Eis donde data o fr'acciona­
mento do partido. Retirei-me dó poder e de toda a in­
fluencia no poder, pnrl(ue niio a tenho senão quando o
omeio me obriga a tê-Ia.

Em 3 de Agosto de 1866, uma das razõ s que u dava
para não voltar ao governo era justamente esse Íl'acciona­
mento; doia-me ver na opposição Octaviano, José Bo·­
I) ifacio e oulros que estiverão de perfeito accordo com­
migo, como Ottonis e Souza Franoo, de cuja lealdade dei
sempre testemunho.

O SR. MINISTRO nA GUERRA: - Apoiado.
O SR. PRESlDEN'I'E DO CONSELHO: - Aceitando 11 poder, o

que fiz? Apresentei-me ás camaras, c disse que, sendo o
progl'amma do goremo debellar a guerra, desejava comtudo
que o paiz se regesse por uma lei de orçamento, que não
havia: pnra isso pedi o auxilio de todos. Passou a lei do
orçamento, passou o adiamento da eleição geral, passou a
lei que acabou com a emissão do banco elo Brazil; e toda
essas medidas, SI'. presirlente, não passárão súmenLe pelu
concurso dos amigos, mas tambem com o dos adversarias.
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Não é, pOl;ém, menos exacto que a minoria da camara
tratou o governo, e recebeu -o por modo que est Ibeleceu
uma inimizade qua i novercal. Em taes circumstancias eu
não podia adopt'lr o pensamento' do nobre senador por
Mato-Grosso; não podia, a exemplo de Derby, otferecer
parte do podei' a meus allversarios; não, minha posição
era muilo diflicil, mas o fim principal que me propunha
era gmndioso-debellill' a guerra; - era maio isto do que
qualquer outro Om polilico. Os liberaes histol'ieos tinhão
divergido por maneim tal e achei-os tão profundamente
separados, que não me foi passiveI lentar nada no entido
da conciliação; e quanto aos conservadores, nunca procurei
obter delles senão os serviços proprias (le suas posições

. e lugares. E n'esta occasiào elD que ainda 1eço meios pal'a
debenaI'!\ guerra, não posso querer que se desça á conru ão
de idéas c de principias.

Hei de servil' o lugar que occupo, Sr. presidente, com
muita dignidade, ou não hei de servir. Nua ha senador que
possa dizer que o presidente do conselho pedia-lhe que
votasse nesle ou naquelle sentido, nem ainda que lhe pe1'­
gunlasse como tencionava votar em um ou eull'o caso. Desta
cadeira é que peçú aú senado o que preciso.

O R. BAH.AO UE COTEGIPE: - E' exacto.
O SR. ROmUGUES lLVA: - Perderia o seu tempo.
OSR. PRESrDENTE DO CONSELUO : - O nobre senador por

lI1ioas é quem perde o 'eu tempo com esle aparte, porque
se o que faço nua é exercer o lugar de ministro com digni­
dade, deixando que o senado pr eocha do mesmo modo as
suas funcções, entüo não sei o que é digniclnde.

O SR. RODJUGUES SILVA: -1 enhum senador havia de dei­
xar a sua opinião.

O SR. PRESIOE~TE DO COi\SELHO: - Entretanto elIes têm
deixado muitas vezes opiniões energicamente expendidas e
dado os Seus voLos ao governo (oh! oh 1).

O SR. RODRIGUES SILVA: - Entuo V. Ex. pede.
O 81\. PRE InE~TE DO Co~sELno : -lleçlJ da tribuna; é

Jande costumo pedir, e tenho sido attendido pelo senado
mais de uma vez. A proposta do papel-moeda o anno pas-

'J
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sado foi impugnada- fortemente; mas, pelas razões que dei,
tive a fortuna de grangear o valo da maioria e até o do
nobre senador pela Bahia o Sr. barão de Cotegipe, a quem
nunca dirigi uma palavra a [[11 respeito. e que, apezar de
não estar em boas relações commigo, é um apoio seguro com
que conto aqui.

O Sn. B.\R;\O DE COTEGIPE: - Então está muito mal.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELUO : - Sr. pre ielenl , a vo­

tação foi qunsi unanime, valando até muitos que havião
combatido a medida. Isto não é honra lJara o governo,
e sim para os nobres senadores, homens adeslrados nos
negocias publicas, homens de eSlado que nas questões de
interesse publico abslrahcm de idéas de partido para s6
renderem culto d razão. B.ecebem o minislerio como adver­
saria, e todavia, e se. convencem ele que as medidas que eUe
pede são convenientes e precisas, votão por elias, por esse
motivo e não por amor do governo. E', porém, isso quanto
me basta; minha pessoa não tem que vêr nos motivos da
votação.

Nos apontamentos que tomei do discurso do nobre sena­
dor pela provinc~a do Rio de Janeiro acho este: o 1'ebllço
é g1'ande mal nas actuaes GÍ1'cumstancias. Concordo com
S. Ex., parecendo-me que toda a franqueza é pouca.

O SR. F. OCTAVIA 'o : - Pertencemos á mesma escola.
O Sr. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E' verdade; entre­

tanto não posso concordar com o nobre senador no que
disse a respeilo do conselhu de estado. Entende S. Ex.
que, pela tbeoria aqui aventada, o senado não faz politica,
mas faz o conselho de estado. Esta asserçào é completamente
infundada.

SR. F. OCTAVIANO :-E' dos faclos.
O SR. PRESIDENTE no CONSELllO :-Quaes são o factos?
O Sl\. F. OCTAVIANO: -Oh I I
O SR. PHESIDENTE Du COI 'SELIIO :- Supponha V. Ex. que

no conselho do estado havia uma secção de legislação
que o govemo encal'rtlga~so de formular projectos para
servirem de base ás propostas que devessem ser leva­
das ao corpo legislativo. Assim devia ser; é realmente
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uma O'rande lacuna não haver no conselho de estado
semelhante secção.

O SIL F. OCTAVIA:\O :-NadiJ, isto é sómente da França
do Napoleões. Secçào de legisla~ão, para fazer projectos? I
E' dever elos ministros.

O SR. SILVElIIA. DA. MOTTA: -E' nisto que alIe s~ fun­
da, para cootar com o apoio do senado...

O SR. PnE IDENTE DO Co ELllO:-As idéas que passão
pelo cadinbo do~ conselho le estado, e que o ministel'io
adoptA c leva ás carnaras, tem o 'unho da iniciatira
do goremo; Ilenhum governo do mundo apresenta
medida de certu ordem sem as ter mandado estudar por
pessoas competente. E o qu se tem feito entre nós
até hoje? O ministro nomêa ás vezes commissõ s a quem
incumhe de Ilpre,ental' trabalhos sobre qualquer ramo
de serviço, r cebe esses trabalhos, fa-Ios expedir ou, á vista
clelles, argan iSIl uma 1roposta que leva ás camaras. Que
importa ao corpo legislativo saber como se preparou o
trabalbo? Com u conselho de estado acontece a mesma
cousal; a quesHo não n uda ie natureza.

O SR. SILVEIRA D ~Jol'rA: - Ah I
O Sn. PRESmL:TE D CO~SJ:Ll1o: -O nobre senador por

Goyaz f Igou com en 0lltn11' autoridüde tão competente
na opinião do oobre nador pela província do Rio de
.faueiro, mas nmbo estão eogauado ; a iniciativa do go­
vprllO não e destróe nem se altera pelo facto de ter
elle feilo pré\"iamente estudar 11 mataria por o-utrem.

O SR. SILVEHlA DA MOTTA :-V. Ex. não está ahi, POl'
que o onselho de estado acoo elhou a COTôa que V.
Ex.. continuasse? Islo nào é fazer politica?

O Sr... Pl'E lDENTE DO CO."SléLHO: -E' cousa muito di­
vel'sa: querem que acah mos com o conselho de es­
tado?

Sn. F. OCTAVI.\.,·O: -Voto por isso.
O SIlo PnE IDE:NTE DO CONSELllO :-Não sei onue os nos

bre senadores üchão na constituição que ella véde a
interferencia de conselho de e tado na organisa~ão das
propostas do governo, e estrn:nho esso des onhecimeuto

37 _ ..
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da nossa lei por parte de dous jurisconsultos como S.
EEx.. Pensei que o livrinho que o nobre senador pelo
Rio de Janeiro consultava a cada momento, era uma
constituição do tamanho da que V. Ex. tem, ~r. pre­
sidente, uma constituição micl'oscopica, mas já vejo que
me enganei; o nobre senador argumentou sem ler a lJossa
lei fuedamental.

Pareceu offensi\'a da constituição a audiencia do con­
selho de estado na rise de 20 de Fevereiro.

A audiencia do conselho de estado antigo, lH'eado pela
constituição, era obrigatol'ia em todos os assumptos d
attribuição do poder moderadol', menos na dissolução elos
ministerios ...

O SR. F. OCTAVIAl\:O :-Ora bem I
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO;- Ora bem, o que ~

A audiencia não em obrigatoria nesse caso; era facul­
tativa.

O SR. F. OCTAVIA.NO :-E tornou-se boje nccessaria.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Não tornou-se ne­

cessaria. Ora, assim realmente o nobre senador faz per­
der a vontade de discutir com S. Ex.

O SR. F. OCTAVIANO :-Não continuarei.
O SR. PllESIDENTE DO CONSELHO : -Vamos á constitui­

ção antes da l'eforma
O SR. SILVEIRA DA l\'IoTTA ~-Sejn. forçada ali faculta­

tiva, o caso é que faz politica.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELllO: -A aueliencia do con­

selho de estado não era obrigatnria, quanto ii dissolução
dos ministerios; mas o Imperador podia, se lhe par­
cesse, ouvi ·10 a esse respeito, porque a coostituiçuo não
lh'o vedava. Neste púlJto a nova organisação do conse­
lho de estado não alterou em nada a questão, a lei que
creou o conselho de estado actual torna fllcultativa n. sua
audiencia em todos l)S assumptos importantes do go­
verno. E perguntu ao nobre senador: não é indubi­
tav lmente uma questão importaule a diS60111Ção do mi­
nisterio?

O SR. F. OCTAVIANO: - Não é de minha escola que
seja ouvido o conselho ele estado.
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o R. PRESIDENTE DO CONSELIIO : -Porém é da lei.
O SR. F. OCTAVIANO :-Não é tal da lei, discutirei depoi
O R. PRESIDENTE DO CONSELIIO; - V. Ex. lendo a

constituição nào póde contestar-me, tenha paciencia ; possue
outras vantagens sobre mim, mas nisto ha de ceder-me.

O Sr. F. OCTAViANO:- ão, senhor, infelizmente não
posso.

O SR. PRCSIDENTE DO CONSELIIO:-O con-elho de estado
póde ser ouvido pelo Imperador em todo os negocias
publico, inclusive a demissão dos ministerios; isto não
é fazei' politica, é aconselhar ao Imperador, esclarecer
a sua onsciencia, pois a decisão é sempre da corôa,
que, pela constituiçãO, nbmêa e dimitte os ministros li­
vremente.

Entende o Imperador que não precisa de conselho de
ninguem? Demitte o ministerio, sem ouvir o conselho
de estudo; se, porém, lhe parece que cOJl\'êm ouvi-lo,
ouve-o. Tanto em um como em outro caso, procede li­
vremente. E o couselho dado pelo conselho de e tado não
tem influencia na politica, porque o acto da dis OIUÇãO
do mini teria é privativo da realeza, segundo a coo ti­
tuição, mas isso não o inhibe de ouvÍI" se julga util, as
pessoas versadas nos negocias e na politica do paiz-

Pensa o nobre senador que o modo verdadeiro de
decidir se o senado faz ou nào politica é perguntar se
a tem feito. Declaro, pelo que ei, que não tem feito; nunca
fez uma mensag m, como aconselha agora o nobre sena­
dor por Goyaz, e se assim não fosse, se tivesse praticado
de outro modo, era precedente que cumpria esque-
cer-se. -

O nobre cnudor concluío com um dilemma : ou eu es­
tou convencido de que o partido liberal acha-se gasto ou
nào; no primeiro ca o devo limitar-me a pedir os meios
de governo afim de passar o poder aos conservadores;
no segundo devo retirar-me com o ministerio ou modi­
fica-lo introduzindo neBe sangue nOI'o derivado dos dis­
sid fites. Acho que nenhuma das pontas deste dilcmma
fere.
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o SR. F. OCTAVIANO: -Eu não disse essa segunda par­
te. Deve sacrificar-se diante do partido.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-0 sacriucío seria inulil.
Sr. presidente, o pa tidu liberal nào está gasto:

nutro esperanças de que elle preencherá sua mi sào.
Tem-se fallado aqui de uma arvore frondosa; essa at'vore

frondosa é o progrllmma imaginari do publicista que ha
pouco citei e do brinde do honrado Sr. 1° secretario que
dá ao partido conservador dous onus, isto é, toma para
esse partido duas missões que se reparlíão entre elle e
o liberal.

O partido liberal, porém, não está gasto: e, pois, a retirada
do ministerio uãe seria justificada; nem a proposta mo­
dificação ministerial 'Das pl:esentes circumstuncias preen­
cheria o des~cle7'af,t~m do nobre senador pelo Rio de Ja­
neiro. O governo, Iortanto, prosegue na vereda ence­
tada sem lhe importar saber quem será o seu herdeiro.
Se eu precisasse io.augurar a politica de dissolver a ca­
mara, pedindo-lhe antes os meios de governar, fal-Io-tiai
tendo o governo, entretanto, maioria na camara, não nece-­
sita experimentar semelhante alvitre.

Quanto ao senado, onde o ministerio não tem maio­
ria, é certo comtudo que não faltará com os meios de
que se precisa. Uma modificação do gabinete nestes ter­
mos, em que adiantava a solução desejada pelo nobre
senador? Pergunto: o governo deixa de obter da outra
camara os meios de governar? Não. Deixará de os ter
no senado? Deixará, se preval~cer a emenda do nobre
senador por Goyaz, mas não, se a mai ria fizer o que
penso que fará, isto é, I'epellir a emenda.

O SR. SILVEffiA DA MOTTA :-Não lhe dê cuidado isso....
OSIL PESIDENTE DO CoNSELHO :-As_im, concluindo, torno

a dizer que desejo muilo ama votação prompta. porque na
discussão das leis de força e do orçamento ha tempo
mais que süfficiente para ventilar todas as questões, se­
não para começar-se o ajuste de coutas adiado para
depois da guerra, já que até nisto o nobre s'enador por
Goyaz é metical. S. Ex. nào se aécommoda com a idéa de
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reservar a liquidação de contas para depois de finda a
guerra; quer desde jéí estabelecer um inquerito das cou­
sa da mesma guerra, creando-se uma commissão para
ir ao Rio da Prn.ta estudar a sua marcha....

O SR. T. OTToNr :-11 tinha muito que estudar.
O SR. PRESIDENTE DO COKSELHO: - .• , as suas dcspezas,

examinar os planos, etc. Creio, porém, que a maioria do
senado discordaria elo nobre senador nesta parte, ainda
que o conta se em seu gremio.
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o Sr. Zacarias (Presidente do Conselhu) :­
Sr. presidente, o senado comprehende que, quando o
honrado senador pelo Rio de Janeiro reconhece a neces­
sidade de poupar-se tempo, c votar-se já a resposta á
falla do throno, eu, como minist1'O da corÔa, muito mais
razào tenho para desejar que se conclua o debate. Mas
V. Ex. vê tambem que não posso deixar de dizer algu­
mas palavras ainda a respeito do assumpto.
. Eu, Sr. [residente, podia dizer boje, como o orador'
romano « quo me 'Uertarn nescio ». Com effeito, ha dias
nOliciava a imprensa historica, e repelia a tribuna da camara
temporaria, que entre o mini tedo e o parlido conser­
vador tinha havido um certo concheyo, tinba havido tré­
goa e ulteriormente quebra de trégoa. Entretanto, depois
do discur'o ao nobre senador pela provincia do Rio de
Janeiro, que acabon de orar, o que vimos? Asseverar a
impren::.a conservadora ne tes dou uIli mos dias) e agora
o nobre senador pela provincia da Malo-Gro o, que
existe conchego, accol'do, entre o ministerio e os liberaes
dissidente' .

ote V. Ex. a contr'adicçào dessas insinuações j ora o
govemo e eus amigos procurão, no dizeI' dos historico ,
li conciliação, o accol'do, dos conservadores, ora os con­
servadores declarão na tribuna e na impren a quP. o go­
verno quer o conchego, o accordo, a concordia dos libe­
raes dissidentes I

O SR. RODRIG ES SILVÁ: - Pelo contrario, nó todos
queremos chegar para V. Ex.

O SR. PRESIDENTE DO Co SELHO: - Como o nobre sena­
dor pela provincia de Minas conlinúa a dar-me apartes....

O SR. RODRIGUES SILVA: - Porque é tambem dissidente.
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - :.,. eu renovo Omeu
pedido perante o senado. O nobre senador por Minas
dispõe das columnas de um jornal que me insulta todos
os dias .....

O SR RODRIGUES SILVA: - Não apoiado. ,
O 8R. PRESIDE~TE DO COí'iSELHO : - .... e põe-me fÓl'a do

direito commum.
O SR. RODRIGUES SILVA: - Será uma represalia?
O SR. PUBSlDENTE DO CONSELHO: -Ainda bll pouco se

me attribuio no jornal que publica os nossos debates,
que eu ameaçára o senado, emittindo uma proposição
que o redactor foi veriticar nas Dotas tacbygraphicas, antes
de corrigidas por mim.

O SIlo RODlHGUES SILVA: - E' t:'scandalo.
O SR. PHES1DE~TE DO CO~SELHO: - E' escandalo; pelo

contrato as notas tachygrapbicas sào remetlidas ao ora­
dor para corrigi-las. E' isto ou não um direito dos
membl'os de llma e de outra camara? E'; logo, aotes
da correcção, nào é licito a ninguem, e menos ao re:'
dactor da folha que tem com a casa um conlrato, dizer,
para incommodar o ministro (e dizer mal, porqu'e a ver­
dade nào abonava a sua asserção) que foi veriílcar nas
notas -tachygrnphicas que a proposição sahira da boca do
orador um pouco difierente daquilLo que apparcceu pu­
blicado no discurso. Isto é de certíl um escancli:llo.

O SR. RODRIGUES SILVA: - E' a verdade.
O SR. PRES1J)ENTE ])0 CONSELIlO: - Todavia, Sr. pre­

sidente, nào me innommoda isso; safira com resignação
evangelica....

O Su. RODRIGUES SILVA: - A verdade incommoda muito.
O SR. PHESLnENTE DO CONSELHO: - .... o insulto, a in­

juria com que tudos os dias o jornal, que fez um con­
trato com a mesa para publicação dos nossos debates,
incommoda o governo, principalmente na minha pessoa;
é um [acto serr:.t exemplo. Mas, deixantlo plena liberdade
ao nobre senader por Minas para assim pl'oseguil', peço­
lhe que não me dI; apartes.

O SR. RODRlGUES SILVA: - V. Ex. tem-se dirigido a mim
em tudo quanto diz respeito ao MercanfJil?
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o ~R. PRESIDENTE DO CONSELHO' - Acho que .os apa:tes
são prohibidos com raZé'io por V. Ex., a mim militas
\ezes não m os tem permittido; entretanto, se algumas
vezes dou apartes é pOl'qun a is o me obl'Íga a necessi­
uuJe do <lebate, afim de rectificar uma ou outra proposição
mal comprehendida. E, pois, emquallto o nobre senador não
pedir a palavra para discutir os neg-ocios publicos, se
quizer continuar a incommodar-me com seus ~partes, ha
de me permittir que lhe repita o meu pedido: deixe-me
ii Jiberuade de faUar.

O SR. RODRiGUES SiLVA: -Não inhibo a V. Ex. a li­
berdade de fallar.

O SR. l)RESlDE 'TE DO Co:"\ ELIIO : - Não m'a tolhe, não;
apezar da suas interrupçõe , direi o que penso.

O 1\. RODRiGUES SiLVA: - V. Ex. refere-se a mim,
quando falia do Mel'oontil?

O SR. PRESiDENTE: - Attenção I
O SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO : - Sr, presidente, é ne­

cessario que em poucas palavras eu restabeleça a verda­
de; nunca houve, não ha, nem haverá entre o minis­
terio e o partido conservador conchego algum. O hon­
1'ado senador pela provincia de S. Paulo, que occupou a
tribuna abbado, portou-se como homem verdadeiramente
politico. S. Ex. disse que não houve accordo algum entre o
ministerio e seu partido; da mesma sorte que actual­
mente nii.(1 ha entre ellos nenhuma combinacão. S. Ex.
foi adiante, declarou, repelindo aquiHo q;e eu havia
dito, que DO momento aCLual, assim como em 20 de
Fevereiro, a ascenção do partido conservador tinha contra
si cir um Lancias mui graves, e, pois que o nobre sena­
dor aprecia sobretudo a integridade dos caracter~s, a
hone tidade dos cidadãos, não podia aconselhai' ao ::.eu
partido que sllbisse agora, porque seria indispensavel,
não o adiamento da camara, mas a sua dissolução; não
a mudança ue um, ou outro presidente de provincia, mas
uma mudança completa na admini traçào das provincias,
e de todos os chefes de policia. O que ponderou o nobre
senador nesta parte é o que tenho expendido muita~ vezes.

38
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Não sei como suppoz o nobre senador pela provincia
de Mato-Grosso, que dei por exlincla a missão do par­
tido conservador. Apreciei o partido em relação ás cil'­
cumstancias actuaes; dizer-que não podia subir ag ra
sem transtorno dos negocios publicos-não é asseverar ~ <J

a sua missão estava exhausta, como depois mais desen­
volvidamente mostrarei. Estou, portanto, de accordo neste
ponto com a opinião do nobre enador por S. Paulo.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE : -Protesto contra a inexac­
tidão; é opinião individual delle.

O Sl\. PRESIDENTE DO CO~SF.LHO : - Muito bem, logo ha
divergencia ...

O SR. B.\RÃO DE COTEGIPE; - Pos o ter.
O SR. PRESIDENTE DO COl'\SELHO : - ... entre os chefes do

partido conservador em negocio tão imporlllUte. Senhores,
a divergencia em assumpto grave é signal de falta de unidade.
P6clem dar-se divergencias entre membros de um partido
em uma ou outra questão secundaria de administração; mas
quanto ao momento apropriado de subir ao poder, não;
não póde bavê-Ia. A liberdade com (fne o nobre senador
pela Babia (que embora se denominasse cabo de esquadra
de seu partido, é um dos seus chefes), divergindo do
Sr. visconde de S. Vicente em um tão impurtante assumpto,
diz que o partido póde subir, suppõe tal divergenciu entre
os chefes, que não pMe deixar de ter gl'ande significação ...

O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - A. opiniãO é delle por
ora; não é do partido.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: _. -Ainda assim reduzida,
serve a confissão.

Sr. presidente, qual é a marcha de um partido em
uma camara, se ahi conta com certa maioria? E' saber
se póde tomar ou não o poder; se póde, procede em
consequeocia de tal convicção; se não póde, então outro
deve ser o seu procedimento. (A1Joiaclos.) Mas nós vemos
o Sr. visconde de S. Vír;ente, que se declarou a si propl'Ío
ajudante de campo, levantar-se (todo o senado apredou
e o paiz tambem) e exprimir, em desacordo com o Sr. barão
de Cotegipe, o seguinte pensamento:- na actualidade o
partido conservador n;r póde subir sem calcar aos pés
graves interesses do Estado ....
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MA Voz: -Está enganado.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - PMe-se enganar; não

querer tomar a responsabilidade sobre si.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - V. Ex., como cabo

de esquadra, que disse ser, quer, entretanto, contrariar
o ajudante de campo. (Riso).

UI\[ SR. SE ADOR: - E V. Ex. está dando patentes.
O SR. PRESIDE 'TE DO CONSELHO :-Perdôe-me ; e tou re­

pelindo suas palavras; á força de modestia, não obs­
tante a posição que no partido occupa, designou-se o Sr.
C(lteoipe cabo de esquadra, assim como foi o Sr. vis­
conde de S. Vicente quem se nomeou a si proprio aju­
dante de eampo.

Não só nào hOUY0 conchego, como na minha opinião,
no meu conselho, se viesse á propo ito da-lo ao par­
tidu conservado!', não deve haver tal accordo. Ou o
lado conservador fizesse conchego com o lado ministerial,
ou o fizesse com os liberaes dissidentes, desmentia a sua
doutrina, faltava ás conveniencia da poliLica.

Senhores, é necessario que o .partido conservador, re­
signando-se, espere a vez de gov rnar, e tenha confiança
no seu futuro, na força de seus principios; mas en­
costar-se ao partido que ora dirig'e os de tinos do Im-·
pel·jo, ou áquelle que dess partido separarào- e por
motivos que en talvez averigue em tempo, é sacrificar-
e, ú manire tal' ao paiz que em si não tem recursos

para subir j seda afJ'agar os dissidentes entrar com eHes
em alJiança, e logo d pois, quando apparecesse ou esti­
vesse pl'ollma a victoria, dizer-Ibes- ou nós ou vÓs.-Pela
minha parle, Sr. presidente, o qne simplesmente quero,
o que apenas desejo do lado conservador, é o que per­
mittem os seus principios govemarnentaes: o ministerio
não quer, não póde e peral' senão o au:úlio que de­
baixo deste ponto de vista nephum partido razoavel deixa
de prestaI' ao govel'Oo.

Senadores graves e circumspectos, os nobres mem­
bros do parlido conservador que têm assento nesta
ca a, não negárão até hoje, e creio que nào negaráõ
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jámais, aquillo que é propriamente meio de governar j

mas a pureza de suas icléas, é\ autonomia de seu partido,
desejo que as conservem como patrimonio seu, como um
bem para o paiz.

O SR. SILVEffiA DA MOTTA: - Como um mytho.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO.: -.o nobre senador

quer se tornur a prova viva da dívergencia dQ partido
conservador. S. El. que em outras sessões tem-nos dito
constantemente que conservador puro não ha nem houve,
se elle não o fór, visto ter sido sempre, deid os tempo~

academicos, esses tempos que já vão longe,sectario fiel
do partido conservador, aparta-se hoje, em pontos capi­
taes, dos chefes visiveis, dos ajudantes de campo, para
unir-se áquelle que tomou p'lra si uma patente tão mes­
quinha ...

O S1\. SILVEIRA DA MOTT\ : - Dos visiveis afast07m~ eu.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Pois eu 5upponho

que não ha senão visiveis .
O SR. SILVEInA DA MOTTA : - Como se faHou em in­

visíveis ...
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Aquí se disse que

OS havia invisiveis; porém não fui eu ..
O SR. F. OCTAVIANo: - Fui eu, ma:; por maligoülade.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Agora, Sr. presi­

dente, pelo que toca ao que a imprensa chamou tL'ans­
acção entre o gabinete e a parte dissidente do partido
liberal, devo declarar a V. Ex. que o culpado disto é o
nobre senador pelo. Rio de Janeiro.

Foi o seu discurso que motivou todo esse movimento,
essa revoluçãozinha; e, pois, se o nobre senador por
S. Paulo, q.eixando-me em paz, porque conhece a leal­
dade com que procedo I se dirigio ao nobre senador, e
procurou cé1stiga-Io, castigou-lhe as culpas. O discurso
do nobre senador, senhores, foi um ramalhete que S. Ex.
formou através do atlantico pari\ vir plantar a sizania
no senado, (?'iso); foi um ramalhete composto de flOr'es,
algumas re.. cendentes, outras que ahi entrárão peja ne··
cessidade da harmonia ~ do concerto, e, portanto, só para
formar um todo, e outras que são maleficas, nocivas com-
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pletamente. Breve analysarei o ramalhete do nobre se­
nador, agora continúo o exame da transacção.

O nobre senador pelo Rio de Jaueil'O, Sr. presidente,
. abe que não houve tran acç.ào alguma entre o governo
e os di sidentes ...

O II. F. OCT"''1ANO: - Apoiado.
O SR. PRl~SIDENTE DO CONSELIlD : - ... ainda mais, nào

houve a menor eonver-acào.....
O SR. F. OCTAVI.\NO :~Pal'a que V. Ex. ha de cansar

o seu tempo com isso? São tl'icas de pUl'tido.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Pf:rdõe-me V. Ex..;

hoje lll)Uve pausa, porque não se publiciírào, mas os jOl'­
nilos de hontem vierão repletos da idéa de uma trans­
acção entl'e nós e vós.

O SR. F. OCTAV1ANO: - brárão no seu sentido, fizcrào
muito hemo

O SR. PRESIDENTE no CON ELllO : - Porém é preciso qoe o
governe enuncie o seu pensamenlo. Nunca houve o menor
accordo, o nobl'e s{Jnadol' fanou por iniciativa propria, o
governo não deu passo algum, não sabia o que o nobre
senadOI' ia dizer. Sómente pI'ocurei enlender-me com . Ex.,
perguntando-lhe se porventura ia fallar dos negocias do
Rio da. .Prata e da alliança .. , Não foi isto?

O SR. F. OCTAVIANO: - Exactamente.
O SR. PRE lJ)l~Nn~ DO CONSELTIO: - O nohre senador

disse-lUe que não, e eu 11110 quiz aber mais o que elIe
ia dizer. Não houve, pois, transac.ção alguma. (/Jpoiado.)

Nem era necessario havc-Ju, senlhlres : os dissidentes são
liberae como os que ap ião o governo. A principio,
a combinação de conservadores e liberaes foi denominada
-liga - e depois chamou-se-fusão-, tomando todos o
nome geral de-progre si tas-; entretanto tendo se dado as
di sidencias que o nobro senado!' conhece, e de que nào fui
autor nem complice ....

O SR. T. OT'I'ONl: - Não apoiado.
O R. PRESll)ENTE DO CONRELHO: - ., .. adoptou-se a

expressão - hislol'icos - para desigual' aqueJles do Ji­
·beraes que discol'davào do minislerio actual jl1las cm
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idéas, em programma, em doutrina, não ha difl'erença aI·
guma.

O SR. T. OTTO~1 : - Assim se escreve a historia I ...
O SR. PRESIDE:\TF. DO CONSELIIO: - Não ha difIerença

alguma, Sr. presidente. O nosso programma de 1864.,
interrompido pelas dissidencias do fim desse anno, in­
tenompido, sobretudo, pelas circumstancias da guelTa,
subsiste hoje como no primeiro dia, á espera de occasião
opportuua para ter todo o seu desenvolvimento. Se n6s
nao o temos desem penhado cabalmente, tambem os nobres
me.mbros do pnrtido, qlle são dis illentes. não levantárão
outra bandeira, nem podem levantar.

O SR. T. OTTONI :-Nem o programma nunca foi nosso.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Não levantárão outra

bandeira; os membros da camara temporaria aceitárão,
applaudirão o pl'ogl'amma que enunciei na se são de 1864.,
esse prpgramma contillúa a seI' o do partido, que boje dirige
a politica do paiz, e nào me consta, torno a dizê-lo, que os
membros dissidentes tenhão idéas uiversas.

O SR. T. OTTONI:-Não apoiado.
O SR. PRESIDE:\TE DO CONSELHO: - Tanto é assim,

que o nobre senador pelo Rio de JaneÍl'o franca e
lealmente nos designava o outro dia pelo nome de amigos.
e considel'ava commum a doutrina de um e outro lado do
partido. Se' taes sào as circumstancias, é eviden te
que não se torna precisa uma teansacção para os dis­
sidentes se enlendel'em com o::; que apoião o mini terio : é
conhecida a enha: voltem ao ponto donde sabirão,

O Sn. T, OTTO:\I:-~unea lá estivemos, cu nunca estive
com tal programma.

O SR. SILVEIRA DA MaTTA:- Esta descoberta é boa.
O SR. PRESIDI,NI'E DO CONSELHO :-Nà() ha liversidade de

idé<ls, nem necessidade de transacção. Transacçiio haveria,
coalisão poderia haver entre os conservadore e os dissiden­
tes, porque seguem princi pios deversos, SllS eptiveis em cel'­
tas circumstancias d combinar-se para um Iim determinado;
e a este respeitoj<\ expuz o meu pensamento. .

E a prova, Sr, pl'esidente, ele que não ha neceSSidade
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dessa transacção, é que no ramalhete do nobre senador I elo
Rio de Janeiro a fiur de mais suave cheiro foi aq1lella que
nos indicou que não ba entre liberaes, que appião o governo,
e os dissidentes antagonism0; é que o nobre senador, cha­
mando-nos polo nome de-amigos,-convidou o ministerio,
no seu discurso de sabbado, ou a retiral'-se, se visse que não
podia continuar, ou a moditlcar-se,

O SR. F. OCTAVIANO :-Eu não disse isso.
OSR. PRESLDENTE DO CONSELHO :-No discurso de V. Ex.

veio a principio (l idéa de uma retirada completa, depois
houve a de modificação.

OSR. F. OCTAVIANO :-PerdÔe...
O SR. PilE lDENTE DO CONSELHO: -]<'oi por tê-lo ouvido que

sustentei que o nobre senador propuzera o alvitre de inocu­
lar no ministeriu san"ue novo.

O SR. F. OCT.I.VIANO :-Ha de recordar-se de que imme­
diatamellte retorqui dizendo que me havia referido ao seu
sacrificio.

O SIl. PRE lDENTI!: DO CONSELHO :-03 jornaes todos re­
produzirão essa idéa.

O SR. F. OCTAVIANO :-Aproveitál'ào a malicia de V. Ex.,
e com razào.

O SI\. })RESlDENTE DO CON51~LIIO :-Não fallou de modifi­
cação?

O SR. F. OCTAVIA:'lO :-Eu disse que V. Ex. tivesse a ne­
cessaria Ilbncgação para sacrificar- e.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELH :-Creio que V. Ex. falIou
de modificação, de recon trucção; se, porém, repeIle a pro­
posição, e a retirou, tem os meus mbora, pOI'que seriu
il'onia pungente da parle do nobre senador comidar-me a
uma reorganisação, iSlo é, a fazer com qlle sahissem ülguns
membros elo gabinete, para admiltir pes oas do lado dos dis­
siden les.

O SR. F. OCTAVIANO :-Isto é improprio ele mim, V. Ex.
sabe.

O Sr,. PRESIDENTE DO CONSELUO :-Mas eu t'l1dendi a sim.
O SR. F. OCTAVIANO :-Rectillquei immedialament , quau­

do V. Ex. fallava: deixe isso para o jornalismo, não é para
nós.
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o SR. !'RESLDENTE DO CONSELHO: -Como o meu discurso
de sabbaclo encerra, um topico no sentido, de modificação
era necessurio que eu provocasse umu explicaçào paTa se
ficar sabendo que a idéa do nobre senador é a retirafla
completa do ministerio. Mas, conferme ia dizendo, o nobre
senador procedeu louvavelmente, quando declarou ao paiz
que @tre os progressistas e liLeraes dissidentes não ha an­
tagonismo de idéas; ceito a proposição do nobre senador,
que me foi muito agradavel.

"Entretanto, sinto dizê-lo, ao pó dessa flÔr rescendente,
uma flor' nociva, perigosa, que eu nào esperava da perspica­
cia e do talento do llobre senador pelo Rio de Janeiro, se
encontra naquelle trecho, em que S. Ex. diz-que o senado
tem feito, faz e fará sempre politica dirigindo a marcha dos
negocias do paiz. Não entrarei mais em tal questão, djzendo
apenas ao nobre senador que se elle adopta essa doutrina, se
dá ao senado a lala interferencia na politica que alguns aqui
lhe attribuem, então, senhores.todo o seu ramalhete, com a
só introducção de uma f1.Ôr tão nociva, se inutilisa e damnifica.

Ou nós nos retiremos do poder, subindo homens mais
capazes (a saber: ou Russell por velho se retire e venha Gla­
dstone, como o nobre senador insinuou) ou o ministerio se
reol'ganise, reinando n' um e n' outro caso uma paz, por as­
sim dizer, octavianna (riso) em todos os arraiaes elo partido
liberal, ainda assim o Dobre senauor veria o seu partiuo na­
quellas difficulda~les em que estava antes das dissidencias,
quando o progeamma ue 1864 tinha sido geralmente aceito,
quando o SI'. Martinho Cilmpos dizia na camara para apoiar
o gab"lDete: « Está no gabinete José Pedro Dias de Carvalho,
e tanto basta, porque o seu nome é um programma.»

Se todos nós liheraes 1'01tassemos á concordia ele IBM com
uma docili.dacle, cuja falta o nobre senador denuncia franca­
mente ao paiz,se ti vessemos, vou até esse ponto, unanimidade
ele votos na camar;l temporaria, porém nesta uma maiClria in­
fensa, ljom ° direito de dirigi?' a polilica, que o nobre sena­
dor lhe reconhece, dava-se S. Ex, ao trabalho vão do procll­
rar paz e harmonia para o seu partido. O ministerio que
procedesse da desejada concordia enconlraria as. mesmas
dilficuldades em que S. Ex. suppõe o 3 de Agosto. Ou havia
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de fazer reformas corno a da lei de 12 de Agosto de 1836,
sem a intervenção do senado, ou havia de chegar aqui e
fazer pouco mais ou menos o que tenho feito, ou talvez, per­
mittase-me a supposição, menos do que tenho feito, por­
que a inteira harmonia dos Eberaes incutiria mais receios na
maiorill do senado.

Em abono da verdade, direi que o ministerio de 3
Ago to tem conseguido no sdnado a passagem de todos
os meios de governo, apezar de ser aqui predominante a
maioria de um pardido contrario ás idéas da situação; por­
que, embora de vez em quando asseve!em alguns de seus
rn mbros de baixa ...

O SR. B..\.R10 DE COTEGIPE: -Espbera.
O R. PRESIDENTE DO CONSELHO :-... patente que o senado

póde levar de vencida e escalar o poder, outros dizem já em
discul'so , já com o silencio, que vale êls vezes mais do que
grandes discursos: - Não. E é justamente a luta que ha en­
tre o voto de graças organisado pelo nobre senador da
provincia da Bahia, o SI'. barão de S. Lourenço, e a emenda
do nobre senador por GOj'az. Alli ha manba ('I'isoj, perdôe­
me S. Ex. a expressão' queria-se que o governo se désse por
censurado sem ser evidente a censura, aqui eleva-se em um
breve topico a censura ao maior auge: alli recusa-se ou não
se reconhece ás claras, aqui se proclama abertamente o direi­
lo attribuido ao seDado de inlluir de um modo directo na po-
litica, de fazer e desfazer gabinetes. .

Portanto, Sr. presidente, peço licença ao nobre senador
pelo Rio de Janeiro pam observar-lhe que só esta flôr estra­
gou todo o seu ramalhete; se sua idéa fosse adoptada, a
impotencia de todas as suas comb inações e esforços gene'";
rosas para a reunião elo partido em um só pensamento, seria
illfallivel.

O nobre sena~lor comparou o partido conservador á esta­
tua de Tbeseu, cuja cabeça desapparecêra, mas cuja belleza
os entendidos podião ainda avaliar pelas fórmas que fi­
cárão ...

O SR. F. OCTAVIANO: -E isto diz-se que é uma offensa
ao partido.

39
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELnO :-Oh 1 de certo, amai
acerba que se possa fazer. enbores, a estatua não estava
assim mutilada, quando o honrado sena lar 'begou do RiQ
da Prata; então S. Ex. até fez votos pela ascensão <.lo parlido
oonservador. Acredito que demorou-se nesta cidade quanto
bastava para examinar a estatua em todas as suas parles, e
não lhe notou a falta da cabeça; agora chegando da Eu­
ropa ...

O SR. BARIo DE IT.\ N.\: - Estas viag ens da Europa sào
horriveis I

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Oua i sempre, com al­
gumas excepções. Mas, chega nela da Europa, Sr. presidenle,
o nobre senador alterou a SLla opinião, convencendo-se de
que a estatua estava deforme, estava SE\m cabeça I S. Ex.,
como viajante, e, portanto, inclinado um pouco á idéa
cosmo politicas , e a-Iheio á cegueira das paixões partidarias do
dia, confessou (não sei como o nobre sellador por Malo­
Grosso não se aproveitou de tal confissão) que, quando fez
votos pela subiJa do partido conservador ao poder, foi por-
que lhe suppunha cabeça e juizo.. . .

O SR. F. OCTAVIANO:- Cabeça quer dizer unidade de di­
recção politica.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Lá irei.
Mas, disse o nobre senador que o partido, cl]ja ascensão

elle desejava o anno passado, tinha mais docilidade a res­
peito de disciplina do que o partido liberaL ... Está em seu
discurso.

O SR. F. OCTAVIANO: - E' exaclo.
O SR. PRESIDEi'iTE DO CONSELHO: -Inrlocilidade em mate­

ria de disciplina nào achava S. Ex. no rarlido conservador,
achava-a em o nosso partido; ah I senhores, dahi a ficar
tambem a estatua do parlido liberal sem cabeça a distancia é
pouea. Em um caso aacçào do t mpo mutilou (l estatua, fa­
zendo-a perder a cabe~a, no outro a eslalua obsla a que se
lhe adapte uma cabeça I Assim, o nobre senador COllOCOIl,
sem querer talvez, no seu ramalhete uma flôr que exbala
cheiro de nf'nhum modo grato, confessou por sua boca que
a falta, o defeito do nosso partido, é a indocilidade elll as­
sumpto de disciplina.
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o R. F. OCTAVI!'O : - Isto dizem todos os publicistas,
do partido liberal.

O SR. PRESIDENTE DO Co 'SELIlO : - Bem. E' com essa
indocilidade, é om e sa facilidade de recusar autorida­
des, que unicas podem e tabelecer unidade no partidos,
é contando com a indisciplina dos liberaes e certo deUa
que até boje o partido conservador tem dominado exclu­
sivamente ...

O partido con ervador, po to que mellor em numero, tem
tido unida le ...

O R. BARÃO DE COTEGIPE : -1\'Ienor em numero? E' tão
grande que deu para lá e ainda ficou.

O SR. f'RE !DENTE DO CO,'SELHO : - '" unidade que hoje
parece acbar-se alterada. Quando fiz parte do corpo legjs­
l(ltivo em 1850 nunca vi um conservador de certa ordem
discordar do seu hefe; a disciplina era perfeita, com­
pleta a energia dos que dominavão, e havia mini tro que
poucas vez fallava, mas percorrendo as bancada movia
a camara como que por uma mola; boje, ou eu con ulte a
imprensa ou os di 'cursos proferidos nas camara , observo
que o parütl0 conservador não apresenta a mesma iden­
tiela~e ele vistas' aqui mesmo, ai nela ba pouco' momen­
tos, quan 10 o nobre visconde de S. Vicente <\isse: « 'ão
é occasião propria de subirmos,» o Sr. barão de Cote­
gipe respondeu: « Está enganado, podemos subit' » j e S. Ex.
replicou: cc Suslente as suas idéas, que eu sustento as
minbas. »

O SR. BARlo DE COTEGIPE: - Sinto não ter a palavra,
mas havemos de vêr. Se não queremos subir, não ha razão
de oppôrmo-nos a V. Ex., devemo apoia-lo.

O SR. PnESlDENTE DO Co 'SELno: - E' cousa diversa.
O SR. BAR.\O DE COTEGIPE: -Não devemos atrapalha-lo

senão queremos subir.
O n. PnESIDF.NTE DO CONSELHO: - PerdÔe-me, neste

caso a minba discordancia com V. Ex. é profunda; o
partido conservador, embora com maioria aqui, não póde
atmpalha?' o governo.

O SR. BAR10 DE COTEGlrE : - Não se valha ela expressão,
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quero dizer que não devemos estar fazendo opposição a
V. Ex.

O SR. PRESIDENTE DO CO:SELHO: - A opposição, se exis­
te, não se tem feito sentir por actos prejudiciaes á marcha da
administração.

O SR. BARÃO DE OOTEGIPE : - Então estamos represen­
tando uma farça.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - O que ha é que não
havendo harmonia no partido conservador, uns querem
subir a todo o transe como o honrado aulor da emenda
e o nobre senador barão de Cotegipe, e outros nào pen­
são assim ...

O SR. 'BARÃO DE COTEGIPE: - A todo transe, não; o que
entendo é que s6 5e fa~ opposição para ser governo.

O SR. F. OCTAVIANO: - Apoiado.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA : '- Não é opposição para con­

servar o governo.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - Não é opposição (le

beijocas.
O SR. PRESlDENTE DO CONSELIIO: - Não sei o que seja

opposição de beijocas; o que sei é ~ue estou aqui ha
mais de 20 dias discutindo a resposta á falla do throno,
e ainda não posso calcular quando será a votação.

O SR: BARÃO DE COTEGIPE: - Se V. Ex. ceder da
palavra....

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Se V. Ex. promette
que se vota, sento-me já.

O SR. BARAO DE COTEGIPE : - Não posso promeltel' nada,
sou cabo de esquadra.

O SR. BARÃO DE S. LOURENÇO: - E' com cITeito duro ser
obrigado a fallar s6.

O SR. SILVElRA DA MOTTA : - Peço /) palavra.
O SR. PnÉSIDENTE DO CONSELHO: - Sr. presidente, tendo

feito estas considerações em relação ao conchego c á trans­
acção, idéas tãof6ra de proposito inventadas, uma pela
imprensa do lado historico, e outra pejo comervador,
permitta-me V. Ex. que passe a dar ao honrado senador por
Mato-Grosso uma brevissima respos ta.
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Senhores, S. Ex.. estranhou que en fizesse algumas
queixas do partido conservador e do proprio nobre sena­
dor; mas esquece que foi ene quem me obrigou a vir á
tribuna, porque para jusliücar o seu voto de censura ao
governo declarou que o gabinete tinha traçado em torno
de si um circulo de ferro. S. Ex não demonstrou o seu
pensamento, emittio a proposição vagamente, visto que
desde o principio nos Jisse que não descel'ia a f(lctos.
E, pois que o nobre senador, sem descer a factos, as­
severou que o gabinete de 3 de Agosto tiuha levantado
um circulo de ferro, eu tive razão para ponderar que
semelhante proposição de nin"uem podia partir e menos
do nobre senador, em face das nomeações dos conse­
lheiros de estado, e de outros actos reveladores <.la ausencia
do circulo de ferro.

Sr. presidente, sei que o cargo de conselheiTo de es­
tado não é propriamente lugar de conüança; mas, se o
nobre senador não pensa com a imprensa de seu lado,
que explicou o pl'ocedimeoto do governo dizendo que não
tiuhão os ministros no seu partido quem pudes e ser no­
meado conselheiro de estado, não pMe S. Ex chamar­
nos exclusivista , porque no principia de nossa adminis­
traçào demos exemplo de beneyolencia para com o par­
tido conservador. O nobre senador devia ter emittido o
seu pensamento de maneira que eu ficasse entendendo que
as suas cen uras se referiào s6 á~ provincias, mas fal­
lou em geral: a culpa de referir-me ás nomeações de con­
solheiros de estado é, pois, sua.

Nomeando conselheiros de estado a conservadores, in­
cumbindo a direcção da guerra a generaes conservadores,
o ruinisterio de 3 de Agosto deu provas irrefragaveis'de
que não erll exclusivista, e com relação 6s provincias tam­
bem se póde dizer que elle não traçou circulo de felTo.
Governa hoje a provincia do Ceanl, como vice-presiden­
te, um cidadão que é liberal historico, a da Parahyba
outro que em 1864. se declarou allerlamente contra o
governo. Preside á Bahia o Sr. Azambuja, que é con-
servador. .

OSR. BARÃO DE COTEGIPE : - R' progressista.



o SR. PnESIOENTt DO CONS~LIIO: - Só so progressista
quer dizer leal.

O SR, RiRÃO DE COTEGIPE : - Se fosse conservador não re­
cebia a presidoncia.

O SR. RODRIGUES SILVA :-Apoiado, passou a ser progres­
sista.

O SR. PRESIDENTE DO CONFoELHO: - Neste sentido a
opposição podia chamar progressista ao Sr. Paiva TEli­
xeira.

O SR. RODRIGUES SILVA: - Apoiado.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE : - Esse é magistrado.
O SR. PRESIDENTE r:o CON ~LHO : - A opposição deve ir

lllém, e chamar progressistas os nobres conselheiros de es­
tado, porque têm fOl'l1ecírlo trabalhos e prestado auxilio
ao governo em materias importantes. E' uma incoherencia
inqualificuvell Se o ministerio não nomeiu conserva­
dor algum, é exclusivisLa; se nomeia um conservador ll'al,
esle é log-o progl'essisla I Mas, eu não considero o Sr. Paiva
Teixeira liberal) considero-o conservador, e con el'vador
leal. Bem se vê que desta maneira o melhor é dar-se o
governo por vencido, ou, para não ser tido pOl' exclusi­
vista, nomear perfidos que vüo abusar das attribuições que
lhe concedem as leis o da confiança do governo...

Portanto, Sr presidente, não teve o nobre senador ra­
zão quando disse que eu fiz censuras ao partido conser­
va.dor; não, eu defendi o gabinete de uma insinuação que
o honrado senador lhe fez, defendi-o da coima de e 'clu­
sivista. Exclusivista um gabinet.e que chamou o nobre se­
nador para o conselbo de estado, e que tantas provas ha
dado de não olhar para O" partidos quando se trata de
certas nomeações I O 1I0bre senador foi consequenl mente
injusto, e aCI'edite que se não houvesse feito naquclle eu
discurso, aliás Wo bem decluzido, semelhante censura, outra
seria a minha re posta. Niio posso, porém, ouvir resignada­
menle a imputação cleque ministerio mais exclusivista do que
o de 3 de Agosto não póde existir, nem tem havido.

OSR. PAHA:'fIOS :-Tambem não disse isto.
O SR. PRESiDE1\TE DO Co 'SELllO :":-Que nuora houvo.
O SIl. PAHAl'HOS :-E' exucto.
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o ,n. PnE'IDENTE no COCiSELIIO : - Abi esM porque o
nobre senador pelo Rio de Janeiro, o Sl'. Octaviano, não
cOl1lprebencleu o voto do nobre senador pelo !\lato-Grosso
que, depois de declaral' que o governo estava coberto d,"
iniquidades, ainda aS5im não votava contra elie I

{Jueria o nobre sonado!' que eu ou vi se silencioso tão
duras expressões do sua parte, quando o nobre enador
não tem achado da parte do governo senão benevolencia e
estima?

O nobre senadnr por Mato-b"IO so, Sr. presidente, ainda
veio com a questão-se ba ou não parlidos-, sendo S. Ex.
quem primeiro levanlou essa duvida 10:>"0 tão vantajosamente
combatida pelo noure senador por S. 1Iaulo. Os dous nobres
senadores não e entendem; um affirma que as linha que
dividião o partidos estão apagadas, o outro nega; e o nobre
senador pelo Rio de JanCll'O o r. Octaviano, aproveitando
com habilidade a divergencia, ustentou que o nobre senador
por )1ato- rosso estava equivocado; que nlre llÓ , como em
todos os raiz s, ha parlido liberlll partiJo conservador; e
que ainda na Un ião Americana, nde a fórma do governo livre
alcançou amai' elevada expressão, existem esses dous parti­
dos; e eu podia accrescental' que até na republica das
letras, a mais inDocente das republicas, ba partido con er­
yador partit]o liboral .

A que pl'OpO ito veio, portanto, o nobre enaJol' por
Mala-Grosso diz r, em seu primeiro discurso, que não ha
enlro nós distincção de partidos? A que proposito veio o
nobre senador ainda bojo aggr·u vaI' a sua doutrina, ob e1'­
vando que um.partido não é sempre um complexo de prin­
cipios, senão muitas vezes um complexo de homens? e­
nhores, nào ha partidos sem princir ias que os cal'ücleri em.
Onobre sonador declal'ou que não hil difTerença de pl'Íncipios
politicas enLre nós; logo, não ha partidos I Para haveI' par­
tido não é bastante qu haja uma a<rglomcl'il~ão de ho­
mens, é preciso que o'ses homens tenhão celtas idóas e as
sustentem.

A questão, pois, simplifica-se; ou ba principias que
segue o partido conservador; diverso daquolles que se pro-
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põe :defender o partido liberal, ou não: se não ha taes
principios. não existem partidos, mas se ba, os partidos
existem. Ora, todo o senado ouYiu claramente que o
nobre senador por Mato-Gl'oSSO, quando principiou o
seu dircur'so, dizia que não havia pt'incipíos diver­
sos· entretanto achava para si que na ausencia de princ.ipios
que caracterisassem os partidos a agglomeraçào de homens
os póde formal' I Nunca houve quem aventasse uma pro­
posição tão estranha em politica. Na .Inglaterra ba o
partido w/1!ig e o partido tory, mais ou menos modifi­
cados j todavia a indole de cada um dolles se pateutêa na
suas'tendencias e inclinações.

Qllllndo, Sr. presidente, no Brazil o liberalismo perturbava
a tranquillidad publica, o partido conservador defendia o seu
principio~de ordem com toda a energia; porém desele que o
partido liberal renunciou a es es excr:.ssos, modificou-se o
principio do partido conservador', sem perder de todo a sua
feição caracteristica. O principio do parLido progressista.
é a liberdade, não sem ordem; o do partido conservador é
a ordem, não sem liberdade. Oque caracterísa os partidos
é a preeminencía do elemento de cada um delles; do lado
dos nobres senadores o elemento qUE prepondera é a ordem,
que não exclue a liberdade. O que querem os liberaes? E'
a liberdade, mas não a liberdade sem a ordem.

O nobre senador por Mato-Grosso, Sr. presidente, é
empre um senador moderado; através do rigor com

que procura ferir o governo, é facil descobrir certa impar­
cialidüde que lhe é propria. O nobre senador nào quiz
descer á historia das eleições da provincia do Rio de Ja­
IJeiro, mas fez com uma palavra o elogio do gabinete: « Le­
vantou, disse elle, a compressão. » Poís um ministerio
exclusivista, rodeDdo ele um cil'culo de ferro, levanta a
compressão, deixa a liberdade manifestar-se, e raerêce por
isso tão acres censuras?

O SR. F. OCTAVIANO: -Fez elogio, lnas não ha razão para
o fazer: V~ Ex. não levantou compressão alguma, porque
não havia compressão.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Vê V. Ex ? Aceito a
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confissão do nobre senador. « Oministerio levantou a com­
pres ão no Rio de Janeiro. » Es a confi são me basta.

Senhores, o nklbre senador levou a mal que eu fallasse
dos banquetes; ora, o qoe dis e eu elos banquetes? Que
não estavão ainda tão na luralisados no paiz que podessemos
aferir pelos brindes o estado da opinião politica deste ou
daquelle partido; e accrescentei, pelo que me toca, que tinha­
lhes antipathia. A verdade é que os brindes dos nossos ban­
quetes não exprimem a opinião politica dos pa.rtidos, nào é
por ahi que devemos avaliar qual oprocedimento de um par­
tido quaes a!: suas vistas. Não estamos airtda no caso da In­
glaterra onde os meetings, os jantares constituem modo re­
gular de manifestarem-se as diversas opiniões do paiz.

Entretanto o nobre senador, que parece gostar dos banque­
tes procurou defelldê-Ios até por uma consideração economi­
ca, dizendo que eu, como ministro ela fazenda, interessado no
augmento la renda, devia favorecê-los; de maneira que ono­
bre senador entende que a de peza:dos jantares de luxo inte­
ressa á riqueza publica e á industria. Eu penso que não;
que é improductivo aqueHe consumo, e que, a querer-se
consumir Champagne, m~lbor é bebê-lo á mesa, particu­
larmente, no meio de amigos sinceros, do que em jantares
politicas onde nem sempre reina a lealdade. Houve tempo
em que e considerava conveniente estragar productos, por
exemplo, quebrar em uma mesa tudo quanto tinha sl'lrvido,
afim de se comprarem outros objectos para novos banque­
tes, mas tal pensamento· já tá condemnado ha muito tem­
po pela sciencia economica. rortanto, permitta o nobre
senador que, apezar do summo desejo que tenho de econo­
misar, e de vêr augmentar (J. renda publica, nào dê impor­
tancia a jantares politicas.

Quanto aos gremios, o· nobre senador tambem não
tem razilo. rergunto a S. Ex. e tem em lembrança o que
Occorreu a respeito do assumpto em 1867. Sr. presidente, o
honrado senador pela Bahia, o Sr. barão de Cotegipe, veio
~ntào com o proposito de combater o governo pessoal,
lslo é, a intervençilO do poder moderadol' nos actos do poder
executivo, e fez disto um topico do seu primeiro discurso

40



proferid@ nesta casa j eu reptei-o a demonstrar a exislencia
do governo pessoal; mas So Ex. respondeu que não se envol­
via nisso, nem dava os porquês ele sua ItSserção

A' esse t mpo havia eu lido, em un estatutos que c(m'ião
impressos, e dos quaes tive um exemplar) que (oas bases
25 e 26) se determinava que o partido conservarlor não assu­
misse o poder, sem ficar bem assellludo este ponto: que o
poder moderador não poderia influir nos actos da adminis­
tração, isto é, sem que se puzesse barreira ao govemo pes­
soaI; e pois, instei com o n@bre senador pela Bahia para que
se explicasse a respeito da doutrina dos seus estatutos con­
cernente ao governo pessoal. So Ex:., porém, declarou que na
primeira reunião mandára eliminar esses artiao o.

O SR. ALMEIDA ALBUQUERQUE :-~fandou, nào.
OSR. PRESlDEN'rE DO CONSELHO :-·VOtOll ontra. Ora, u­

<iluei nesse primeiro projecto; nilo vi o outro que o alterou o
O SR. BARÃO DE COTEGIPE :-Está ahi.
O SR. PRESmEN'l'E DO CONSELIIO :-Se me mandasse um

~xemplar, ficar-Ihe-hia assás obrigado.
O SR. BARÃO DE COTILGIPE: -.Não tenho mais; foi tão

grande a procura lo ..
O SR. PRESlDENTE DO CONSELIIO :-Ou tão limitada a ti­

o ragem 1. ... (HilGll"idadeo)
Agora, Sr. presidente, procede a imprensa conservadora

n'outro sentido. El1a diz aos liberaes dissidentes: « O vo so
duende, a vossa idéa'dominante Li o governo pessoal; não
creio mais no governo pessoal, tl1do é devido á impruden­
cias do presidente do conselho; mas se vós, liberaes his­
toricos, vos persuadis de que ha algum fundamento no que
se propala, estamos promptos a auxiliar-vos 00 combate do
grande abuso. » .

O que revela tudo isto, senhores? Revela, e não ha que
estranhar, qne o pal'tido conservador procura reformar-se
segundo o estado actual da sociedade; não quer mais insistir
lJO seu antigo lrogramma, tante> mais quanto é certo que
o partido liberal entrou em nova senda. Se, porém, o partido
consen'adllr procura refol'mar-se, não estranhe que formemos
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nós os liberaes um partido. Querem ter o direito de reformar­
se e não consentem que os liberaes formem um partido com­
posto de liberaes e conservadores, como o conservador contém
em seu seio liberaes que ahi se acbão prestando os mais rele­
vantes erviços? Não sei como um partido reflectido, impor­
tante, que chama a si liberap-s, e julga-se em seu direito pro­
cedendo assim. leva a mal que se forme outro composto
de conservadores moderados e de liberaes. Se a isto alguem
chama apostasia. o que é a acquisição dos liberaes que
hoje são conservadores?

Vou responder agora, Sr. presidente, a um topico do
final do discurso do nobre senador por Mato-Grosso.

De ter eu asseverado, que a missão do partido li­
beral não estava preenchida, concluio o nobre sena­
dor que eu asseverava que a missão do partido con­
servador estava acabada. Eu não disse isso; o que
disse é que não ha razão agora para o partido li­
beraI deixar apodeI', mas não que se ache extincta a
missão do partido conservador. O partido conservador,
em opposiÇão, combatendo os erros dos contrarias, Elstá
em sua mis ão, a qual nunca se esgota. Quando os
acontecimentos determinarem a. sua a ccnsào, elie irá
ainda preencher a sua missão, legislando, governan­
do; e a esse tempo o partido liberal, passando para
a opposição. não dará tambem por extincta a sua tarefa.
A tarefa dos dous partidos dura tanto, como a sociedade.
Dizer eu, pois, que o partido liberal não preencheu
ainda sua missãO, não quer dizer que o outro não tem
mais razão de ser. Não está ene na estacada, aspirando
ao poder, e contendo o que chama exces os dos con­
trarias?

O SR. SILVEIRA DA MOTIA :-Está esperando que V. Ex.
cáia por si. _

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-lsso fá é entre V.
Ex. e seus amigos. V. Ex-. quer arrancar-me Sá o po­
der, e os nobres senadores querem .flroceder com mode­
ração. Fação o que entenderem.

O nobre senador pelfl provincia de Ma,to-Grasso disse
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ainda que o governo linha collocado o partido conser­
vador em uma posição esquerda, porque queria que eUe
lhe désse um voto de confiança. Perdõe-me V. Ex. :
não atlendeu á marcha do debate.

Quando entrou em discussão o voto de graças, decla­
rei que neUe nCtO via censuras que ferissem á digni­
dade e o brio do governo. A emenda, porém, do no­
bre senadol' por Goyaz considerei-a desde logo uma ver­
dadeira philippica conlra o ministerio, e disse: « Não
lhe dou meu voto; este procedimento é sem exemplo
nos annaes do senado, e se a maiol'la deUe adop­
ta-la, o govemo fará dentro da constituição o que lhe
aconselharem o dever e a dignidade. ») Nestas circum­
stancias, se o nobre senador por Mato-Gl'OsSO pronuncia-se
contra a emenda, e em favor do voto de graças qual
foi redigido pela commissão, póde com razão dizer que
o governo o quer constranger a dar-lhe um voto de con­
fiança, valando pela re posta, que não o censura, e an­
tes o parece elogiar em um ponto ....

O SR. SILVElUA DA l\IOTTA :-Ha elogio.
O SR. FRE IDENTE DO CO:'íSELIIO... no que ahi se diz

sobre a direcção da guerra? Além de que o ministet'Ío
não considerou nunca o volo de graças do senado uma
peça lauc1atoria. Elogios nào vê elle nem no voto de
graças da camara dos deputados, onde aliás, se fosse
conveniente, teria de seus amigos expressivas manifesta­
ções de adhesão e de 10uvor.

Se depois da adopção do voto de graças tal qual, e
da recusa da emenda do nobre senador de G yaz, re­
sultar, como têm dito os jornaes da opposiÇãO, um certo
apoio ao governo, e isso incommoda o nobre senador
por Mato-Grosso, a culpa não é do ministerio.

O SR. SILVElRA nA MOTTA:- Apoiado, a culpa não é
de V. Ex.

O S1.. PRESIDEXTE DO CONSELIIO : -Á. culpa é ele ou­
trem, nãu minha; é do nobre senador pela pl'Ovincia
de Goyaz, que ?-presentuu a sua emenda sem combi­
nação com seus amigos.

O SR. SILVElRA PA MOTTA : -Sou porto franco.
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o R. PRESiDENTE DO CONSELHO: -Portauto, está fóra do
regimen ...

O SR. SILVEIRA DA MOTTA. : - Faço fogo ás vezes no
mesmo sentido.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-0 nobre senador por
Mato-Grosso declarou que desde 186q· vê actos de dic­
tadura. S. Ex:. ha de permitlil'-me que lho responela:·­
encranou-se. O honrado senador por S. Paulo disse muito
bem que, se seu partido subisse presentemente, teria de
di ol\'er a camara e de assumir a dictadura...

O ILVElllA]lA MOTTA: - Estou notando que V. Ex:.
gostou muito des e di cur o....

OSR. Pn.ESIDE~TE DO CONSELllO : -Sempre fiz do Sr. vis­
conde dp. S. Vicente o mais elevado cooeeilo...

O SR. SILYWU nA MOTTA. :-Eu tambem, ma não gos­
tei do discurso.

O SR. PRESIlEi'iTE DO CONSELHO :-E esso conceito mai
se confirmou, ú \'i ta de se discurso.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-E' Odiscurso mais ministe­
rial que temos tido aqui.

O Sr.. PnESlDENTE DO CONSELIlO :-E' dis urso de um
senador qualificado, e que, conhecendo a marcha dos
necrocios do estado, \'0 de ante-mão as difficuldade que
teria d vencer um mini terio de seu partido, que ra
se organisa soo Esse governo é que seria de dicta­
dma, o actual o não tem sido. O nobre senadoI'
por Mato-Grosso chama talvez dictauura um outro acto
que a opposição qualifica de iJIegal, nno o sendo aliás?

Dictadura haveI'ia, se tivessemos de cobrar impostos
sem lei, so emittissemos papel-moeda sem autorisação
legi lativa .

O Sit. BAR_~O DE COTEGIPE :- Quando se erige em sJs­
tema a violação das leis

O SR. PRESIDENTE DO COi'í ELHO: -E ainda assim, Sr.
presidente, vou revelar todo o meu pensamento, n'um
ponto, dist;ol'do do nobre senado!; pela provincia de S.
Paulo ....

Silo. SILVEIRA DA MOTTA :-DÍscorda ~ VGU altander; é
alguma filigrana.... c



3t8

o SR. PRESIDENTE lOCO. S'ELHO : - O nobre senador por
S. Paulo disse qne não podia o seu partido subir agora sem
dis olver as camaras, sem demittir todos os presid130tes
de provincia, chefes de policia, etc., o que causa­
lhe um certo receio; mas se os acontecimentos exigirem
isso? Aqui vou apoiar o nobre senador pela provincia da
Babia, o Sr. barão~de Cotegipe, a quem sou reconhecido
por me haver apoiado tanlas vezes. Os acontecimenlos,
senhores, podem trazer a necessidade de, não obstante a
dissolução da camara, e apf\zar da demissão de vinte presi­
dentes de província e outr s tantos chefes de policia, o par­
tido conservador, unico de que posso falIar hoje, porque
o outro está governando, assumir o poder com a respon­
sabilidade correspondente: 65ta doutrina está na con­
sti1uiçãO.

O R. BARÃO DE COTEGipE :--·Apoiado.
O SR. PRESIDE:-lTE DO CO~SELHO: - Em círcumstaocias

ordinarias, um parlitlo póde recusar o poder em face de
taes e taes inconvenientes; mas, em circumstancias extra­
ordin3rias, e por motivos fóra do commum, não; um partido
não póde dizer : --- Estou condemnado a não servir,
visto como teria de assumir a dictadura .-0 que vinha
a ser a dictadura nesse caso? Asaivação do paiz ; sal­
vaçào que está acima de todas as cooveniencias: um bill de
indemnidade viria opportlJOaml':llle legalisül' quanto fizesse
o governo urgido pelas necessidad s do paiz. Feliz é nesta
parto a nação illgleza, onde o governo considera a dictadura
corno um meio, diante do qual não trepida, toda a vez que
as circumstaocias o exigem.

;\.opinião,pois, do nobro senador pela provincia de S.Paulo
deve ser enlendida com relação aos casos orc1inarios, mas
não exclue a do nobl'e s~nador pela provincia da Bahia, o
Sr. barão de Cotegipe. .

O SR. BARÃO DE COTEGIPE :-E eu accrescento, que nào é
preciso dictadura Das circumstancias actuaes.

O SR. PRESIDENTE])O CONSELHO :-Vert>mos isso.
O SR. BAnAO DE COTEGIPE .-Os Srs. hão de dar-nos

aquillo que lhes temos dado.
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o SR. PRESIDENTE no C()~SELHO: - Dê por ora o se­
nado o que o govemo pedir.

Sr. pre idente, no que toca á lJistoriu, só restabelecerei
um facto. O nobre senallor con id rou a lei dos cir­
culos como obra do partid conservador j não foi.

O SI\. PAllANflOS:-Oh I se foi.
O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA; AI oiado; não foi.
O SR. Pr,r,SlDE:'in: no CONSI;:LlIO :-J;i li nesta casa um jor-

nal da opposíção conservadora, em o qual se escreYia que
em 1848 subia o partido conservador para livrar a ordem
da garras do liberalismo j que em Setembro de 1853,
a liberdade eslavi) moribunda nas mãos do viscon­
de de Jtaborahy, que, principal re pOl1savel na qualidade
de pre idente do conselho, a matura a golpes lentos, e
finalmente que veio a bandeira da conciliação tirar
das garras do partido conservador, propriamente dito' a
liberdad moribunda. E poi • se a lei dos circulas se fez no
periouo da conciliação, não é ella do partido conservador.

O SIL PARANHOS: - O Sr. marquez de Paraná não era
couserl'ado[' ?

O SR. PREsIDEi'iTE DO CONSELHO: - Foi conciliador, foi
qnem chamou fi Sr. S llas Torres-Homem e outros ao
serviço do paiz, de que estavão al'l'edados como oppo­
si ·ionistas. ,

O SR. B.\RÃO DE COTEGIPE : - A este respeito podemos
fallul' melhor do que V. Ex., porque eramo seus compa­
nheiro . Elle era conservador.

O SR. PnESIDE~TE DO CONS~LIlO: - Era conservador da
conciliação, qlle cbamava auxiliares de todos os lados, unlil
vez qu lhe pudessem ser uteis, e o certo é que a tole­
rancia do partido conservador permittio que o carro
triumpbal do nobre visconde. depois marquez de Paraná,
corres. e a vapor sem o menor esto['\'o ; sómente ne ta ca­
madJ. o Sr. Euzebio e o Sr. burão de S. Lourenço se oppu-
zerão ú lei dos circulos. .

UMA Voz: - Ainda houve outro.
O SR. PREStDl~NTE no CONSELHO: - Pois bem, erão tres

aqui, e na camara o Sr. Sayão Lobato e eu; eramos,
portanto, nessa occasião cinco emperrados nas duas ca·
muras... ~ C
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UMA VOZ :-Pois era empel'rado?
O SR. PRESIDENTE DO COi\SELIIO : - Sim, era nisso emper­

rado. (Risadas.) Ma a questão é determinar a origem da
idéa, e eu ligo que era liberal.

E mais de uma idéa liberal, Sr. presidente, tem sido posta
em pratica por conservadores. Ba até quem diga que a mis­
são do partido liberal é ventilar idéa novas.

O SR. PARANHOS: - Iniciar.
O SR. PRESIDENTE DO CO~SELHO : - .... iniciar, e que

ao partido conservador toca ü colheita, o que no sentir
do nobre senador por Goyaz ba do ser uma theoria
c01rvnwdcL.

O SR.. SiLvEm\. DA. l\IOTTA : - Sem duvida; esta theoria
da colheita é muito commoda.

OSR. PRESLDE~TE no CONSELITO: -Em matel'ia de coloni­
sação costumão alguns dividir o trabalho da agricultura
assim: a derrubada e todo o trabalho para desbravai' o terreno
pertence ao escravo, depois de preparado o terreno
o mais toca ao colono. Semelhantemente na tar<>fa
dos partidos, o partido liheral é o que derruba as matas,
limpa o terreno; e depoi vem o partido conservador.
que se considera o dono da terra, indica a direcção que
deve tomar o arado e por um faz a colheita.

E' necessario convii' que a historia protesta contra e sa
pl'etenc;ão, e o cel'to é que a lei dos circulo é idéa libe­
ral, sustentada por um ministro que não era COI1 ervador,
mas conciliador: o publico abe como ssa lei e projec­
·tou, como passou. Passou por influencia do governo, com
o voto da maioria da camara temporal'ia, onde o nobre se­
nador pela Babia, o Sr. barão de Cotegipe, tambem fez
pas ar a autorisação (perdôe-me: é a minha mofioa) para
reformar a legislação penal militar da marinha, e exe­
cuta-la provisoriamente, maioria que o nobre senador de
certo não achava eSe?'auisc;,da, e que lhe concedeu essa DU­

torisação excentrica, rlue o bom senso do senado aqui re­
pellio in limine, pondo-se êÍ. frente de todos o Sr. visconde
de S. Vicente que, se eu até então já estimava, d'e se mo­
mento em diante muito mais apreciei.

Tal íoi, senhores, a maioria que, fazendo pouco ou ne-
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nhum cabedal dos dous votos discordantes da camara tem­
pararia, que mencionei ha pouco, votou a lei dos circulas,
e por outro lado a maioria do senado, composta de conser­
vadores que não resistirão á vontade omnipotente do dia.
Passou a lei contra o meu voto; eu entendia que era in­
con titucional a reforma, parecendo-me que a sua tendencia
havia de seI' - amesquinhar o caracter dos representantes
da nação, reduzi-los aos interesses do campanario; pare­
cia-me isso, e protestei. E quanto me custou tal proce­
dimento I

Dabi data a divergencia entre mim e o nobre. senador.
Em 18f)5, quando se tratou da lei na ca~ar3 dos deputados,
tinha eu chegado da provincia do Paranú um tanto incom­
modado, e por isso não dava jJareceres obre materias que
ião á pasta da commissão ele constitl1i~ão, de que era
relator. O Sr. desembal'gador Diogo de Macedo era quem
dava expediente aos papeis da pasta, mas na occasião em
que se tratava do projecto de lei dos circulas, veio ter
commigo e di se-me :--E' causa celeb1'e, tenha paciencia, de
o parecer. - Recebi o pl'Ojecto, e passando o nobre se­
nador, dahi a alguns minutos pela minba bancada, per­
guntou-me, como que admirado ;- Vai dar parecer ?-Sim,
re pondi, e já tenho o projecto no bolso.

Pas ei com effeito a examinar 1J mater'ia para formular
o parecer', quando um dia appareceu-me o nobre mar­
quez él Pür[ln<í, de oculos na testa ( igual caracteri tico
de indisposição) (Risadas), e disse: -Venho-lhe fallar sobre
o parecer que lhe to a lavrar relativamente ao projecto dos
circulos. Observei-lhe que. estava elaborando o parecer
para leva-lo á camara no dia seguinte. -Estimo que o leve,
replicou elle, certo de que, ainda não o apresentlmdo, o
projecto entrará em discussão.- EITectivamente apre entei
parecer contra o projecto, e procurei ustenta-lo. Mas,
senhores, era irresi tivel o imperio dessa vontade que do­
minava então exclusivamente contando com a tolerancia

. dos amiO'os e com a illimitada dedicação de sua maioria.
UM \ VOZ: -- Pela confiança. que elle merecia. Confiança

não é tolerancia.
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Perdôe-me V. Ex.;
muitos votárão por simples deferencia, e não pelo prin­
cipio da confiança. Porém é verdade que e houve no paiz
estadista que merecesse a estima e confiança de eu ami­
gos era o marquez de Paraná i e merecia-a compLetamente
(apoiados), porque. quando nüo eslava no poder, nào se
arredava da estacada em favor ele seus amigos. Se estes
exigião que e11e, que já occupára tã importanle lugares
no Imperio, f05se presidir uma provincia, ou exercei' alguma
importante missão especial, concordava; não havia trabalho
de seu partido, ou em commissõcs ou na tribuna, a que não
se prestasse. Foi contando com essa benevolencia de lon­
ga data que elie fez pas ar a lei dos circulas contra a von­
tade, contra a consciencia da maioria conservadora, quer
de uma, quer de outra camara...

O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - Contra a sua consciencia,
não.

O SR. PRESIDENTE DO COl'iSELllO : - Conlra a convicçuo.
OSR. BARÃO DE COTEGIPE:--Tambem não.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - V. Ex. votou contra; nes­

se tempo era emperrado; eu já era radical, porque faltei
aqui a favor da lei.

O SR. PRESIDEl'iTlo: DO COo SELIIO: - Vindico, pois, para as
idéas liberaes a lei dos circulot:, eonll'i\ a qual aliás valei,
mas que hoje é lei do paiz, a que presto toda a minha
adhesiio. (Muito bem.)
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o Sr. Zacarias (Presidente do Conselho) :
- Levanto-me para proferir poucas palavras, em resposta
ao nobre enador pela provincia do Par~, e não ao nobre
senador pela provincia da Bnhia o Sr barão de Muritiba,
porque S. Ex.. começou o seu discurso, arguindo-me de
ter fallado muito, e desceu a factos tão miudos que todos
são mais proprios dos debate sobre os orçamentos do que
da discussão do voto de graça . Ao discurso, porém, do
nobre senador pelo Pará devo fazer algumas observações,
visto que S. Ex. considerou a questão por uma face nova.

Senhores, a questão da influencia do senado na poli­
tica do paiz está morta' o homado senador, o Sr. visconde
de Itaboraby, na minha opinião, prestou á causa da con­
stituiç"o e das leis um serviço eminente, quando, ha dous
dias, a despeitu de tantas manifestaçõe de 'eus amigos
em sentido contrario, sustentou a verdadeira doutrina ácerca
dessa materia.

Com ITeito, se tal não fosse o procedimento do nobre
vi conde, eu descreria das cousas do paiz; mas não;
felizmente a sua declaração veio a tempo ...

O SIl. SILVEIIlA DA i\10TTA : - Islo creio eu.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELllO: - .... de salvar a con­

tituição da tortura porque alguns conservadores a querião
fazer passar.

O nobre senador pelo Pará trouxe a questão a novo
ponto de vista, sustentando que a infiuencia do senado pren­
dia-se á interpretação dada ao art. 61 da constituiçào. Não,
Sr. presidente, nào é esta a origem da questão: ella data
do dia em que se promulgou a constituiçào, e resulta da
maneira pela qual esta: foi organisada escripta.

O que disse o nobre visconde de Itaborahy, etenho susten­
tado sempre n' ·ta casa, é que na discus ão votação das pro­
posiçõe o medida sujeitas a apreciação do senado, e que
devem ser cOl1verlidas em lei, possue elle tào. ampla li-
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berdade como acamara tempararia ; está escripto na con­
stituição o direito que as iste ao senado de intervir no fa­
zimento das leis, e de \'ot::lr como lhe di,:tar a sua con­
sciencia; neste sentido nào tem limitação a influencia do
senado na politica do paiz, quando essa politica se traduz
em actos, nos quaes intervem tanto uma como outra ca­
mara,salvo todavia certas medidas, cuja inicialiva perten{je
á camara electiva.

A questào, pois. está em poclpr ou não o senado fazer
directamente politica, arcando com o ministerio para derri­
ba-Io,dirigindo á corôa mensagens,ou insinuações semelhan­
tes á que deseja inserir na reposta á falia <lo throno o nobre
senador pela provincia de Goyüz. No que toca a fazer
politica directa é que o nobre viscon(le de Ilaborahy mos­
tra-se accorde com os principaes hOlDem de estado do
Brazil, sustentnndo. como eu, que o senado nào póde pro-
ceder da mesma fÓl'ma que a outra camara. .

De que trat~ o art. 61 da constituição? Da discussão
das leis nesta ou na outra casa, determinando que, se a
camara dos deputados não approvar as úmendas Ou addições
do senado, ou vice-vel'sa,e todavia a {jamarü recusante julgar
que o projecto é vanlüjoso, poderá requerer a reunião de
aml üs as camaras.

A interpretação que se deu ao art 61 foi que pode a
camara, a que se requer a fusão, nega-la e assim se ha PI'ü­
ticado. ,1as V. Ex.. vê que, qualquer que seja o juizo que se
faça de tal interpretação, reconhece-se que ella apeuas diz
respei lo ás emendas feitas aos projeclos submeltidos aos
debates; ora, ahi não ha duvida que os direitos do senado
são iguacs aos da camara temporaría; c a politica resultante
da adopção de quaesquer mediJas não p:Jde realizar-se sem
o consenso do senado.

Não se invoque, senhores, o exemplo da camara dos
lords na Inglaterra. V. Ex. sabe que o governo britanico
foi por muito tempo na apparenciü uma monarchia, mas
na realidade era uma grande üristocracia, O centro de gra­
vidade da politica iogleza esteve por muitos annos na ca··
mara alta; os exemplos, a que aBudia hoje o nobre sena­
dor do Pará, sào do tim do seculo passado, e não valem,
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porque nesse tempo a influencia da camara dos lords era
decisiva. Mas, como observa Macaulay, feita em 1832 a
reforma parlamentar, o centro de gravidade passou para a
camara dos communs, e boje na Inglaterra ninguem contesta
que a direcção da politica está na camara temporaria.

O centro de gravidade da politica em nosso paiz, em vir­
tude da con tituição, está na camara tempararia, e não no
senado, ainda com maior razão do que na camara dos com­
muns e não na dos lords.

O SR. BARÃO DE MURITlBA :-Está lia representação na­
cional.

O SR. PRESIDENTE DO CO:O<SELHO :-A camara dos lords,
embora tenha as raL,:es que alguns lhe attribuem, admitte
sangue novo, e abre seu seio aos homens distinctos do paiz.
Na Inglaterra é permittido á corôa elevax ao pariato qualquer
cidadão, e, pois, o numero de membros da camara alla pMe
ser pelo governo augmenlado.

Assim, se em uma conjeur,tura, a camara dos lords qui­
zer embaraçar qualquer medida de alta conveniencia, o go­
verno tem os meios de fazer desapparecer a maioria infensa
aos verdadeiros intere ses da nação, llomeando novos pares.
Lord Brougbam, quando quiz fazer pus-aI' a reforma &lei­
toral, donde datão as verdadeiras doutrinas parlamentares
na Inglaterra, formou uma lista de novos pares, dispon­
do-se a tornar effectiva a sua nomeaçào; era um remedia
supremo, mas efficaz e legal. Não foi neca sario empregar
e se recurso, Iorque Wellingtoll, com a sua influencia
irresistivel e c usummacla discrição, levou a camara dos
lords a adoptar a medida.

O S1\. BARÃO DE ITAUNA :-Tinha resistido anles.
O SR. PRES1DENTE ·DO CO~SELIIO :-Quem ?
OSR. BARÃO DE lTAUNA :-Wellington.
O R. PRESIOE~TE DO CO~SELIIO :-Áo que?
OSR. BARÃO DE lTAUM :---A' passagem da reforma.
OSR. PRESIDENTE DO CON ELHO :-Mas cedeu depois.
OSR. BAUÃO DE [TAUNA :-Cedeu á opiniãO do paiz.
OSR. PRI~SIDENrE DO CONSELHO:- O que é cerlo é que

o mini tro que pugn8V3. pela reforma tinha cm sua algibeira
a lista dos novos pares; el\e dá noticia do facto na recente
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edição de sua obra sobre a constituiçãO ingleza, e era, como
já observei, um meio legal e effica.z que tinha de combater
a opposiçàO. l)ergunto agora terminando: ha porventura
esse meio constitucional rn relação ao senado do Brazil?

O SR. VISCONDE DE JEQUlTlNHONRA: - Mas temos outro
meio.

O SR. PRESIDENTE DO Co 'SELUO :-Aprecio a opinião do
nobre senadm' pela Bahia. e aceilo-a : ha na verdade outro
meio, é o das manifestações da camara lemporaria, para
desfazer as censuras do eoado. Assim que, considerarido
que a emenda !lo nobre s· dador por Goyaz importa a in­
ver~ào de nossos bons principios, ,"ola contra ella. (Votos!
Votos.)

-----_.-



.7 DE JULHO DE 1868.

o Sr. Zacarias (attenção) :-Sr. presidente,
tendo pedido e alcançado a sua exoneração o gabinete de
3 de Agosto, é do meu dever expor ao senado a causa e o
modo desse acontecimento. E porque entre o pedido tl a
exoneraçào mediarão alguns dias, durante os quaes fui
tomando notas do que occorria, com a leitura das mesmas
notas creio que posso de~empenhar-me d'aquelle dever.

No fim do despacho de sabbado, 1'l do corrente, Sua 1\1a­
gestade o Imperador declarou: 10

, que escolbia senador por
Mioas-Geraes o Sr. conselheiro Francisco de Paula da Sil­
veira Lobo; 2° qne igualmente escúlbia senador pejo Rio­
Grande do Norte o Sr. conselheiro .Francisco de Salles
Torres-Homem j 30

, que no tocante á eleição do Amazonas
tinha uma duvida sobre a qual desejava que reflectissimos,
e era: e, tendo sido contemplado na li ta triplice o nome
de um cidadào que fora votado sem haverem decorrido seis
mezes depois qu deixára o exerci cio do cargo de presiden­
te daquella pro vinci a, em \'Íl'tude de remoção, contra o
dispo to no at't. 10 § 14 da resolução tIe 18 de Agosto de
1860, devia ou não fazer a escolha.

Pl'Oferidas as palavras indicadas, Sr. presidente,e tendo-se
retirado Sua Magestade o Imperador, os ministros em acto
continuo entenderão dever deliberar obre o assumpto, e
logo alli ficou assentado sem discrepancia de voto: que o
~abinete pedi se a sLla exoneração, porque a escolha de
senador pelo Rio-Grande elo orte nilo em acertada, e
por isso o gabinete n~o podia tomltr a sua re pon­
sabilidade.

!·o dia eguiole (12) d accordo com meus collegas di­
rigi a Sua l1agestade o 1m perador a seguinte carta:

enhor. - Rogo á Vossa Mage tade Impel'ial a gl'aça de
me designar hora para tel' a honra de communicar á Vossa
Magestade Imperial o que hontem depois do despacho I.\S­

:;1(.
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sentou o ministerio, e pedir as ordens de Vossa Magestade
Imperial.

"ua Magestade o Imperador em carta do mesmo dia 12
ordenou-me que fosse ter com elló ás 2 horas. A's 2 horas
estava eu em S. Cbristovão, e em audiencia Sua Mages­
tade o Imperador depois de discutir comigo o motivo da
exoneração que recusava, recommendou-me que me enten­
des e de novo com os meus coliegas. Eu respondirquea nossa
resolução era decidhla, mas que entretanto, para obe lecer ás
ordens de Sua Magestade, promoveria outra conferencia.

"E, pois, convidei meus collegas para uma reunião em
minha casa á noite e !lessa con ferencia continuou-se a sus­
tentar por votação unanime: « que, á vista da escolha de
sellador pela provincia do Rio-Grande do NorLe, se dei­
xasse o poder'.»

lmmediatamente escrevi a Sua Magestaue a seguinte
carta: .

« Sonhor. - Acabamos de conferenciar de novo sobre o
-assumpto de que tive a honra de fallar, ás 2 horas, a
VQssa Magestade Imperial e os meus collegas enLendem
comigo que o que, em nome do minisLorio, decltlrei a
VOSSI,I. Magestacle fII\perial não póde deixar de realizar-se.
Espero, portanto, que Vossa Mogestade Imperial se digne
de dar-me suas ordens, qUI) irei pedir amanhã. ás 9 horas
da manhã, se Vossa Magestade Imperial não d sign° r
ouLra.

Sua Mélogestade o Imperador respondeu-me que na tllrqe
do dia 13 teria occasião de fallar-me, assim como ao _ll~US

collegas, porque como V. Ex. sabe Sr. presider te, era
dia de comprimentos pelo anniversario da serenissima prin­
ceza a Sra. D. Leopoldina.

Comparecemos: Sua Magestade o Imperador depois de­
conversar com cada um dos ministros presentes e de ouvir
delles a mesma declaração que me ouvira, deu-me uma au­
diencia particular, na qual não concedeu a demissão pedida
dizendo: - que queria ainda medrtar, e no dia seguinte
me manda,ria chamar.

No dia seguinte determinQu-me que de 1 hora por
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diante poderia procura-lo. Fui a S. Christovão e apre­
sentando-me ás.2 horas, Sua Magestade o Imperador
depois de saber que persistiaI?os no no~s~ pe~ido, h~u­
ve por bem conceder a demIssão do mlmsterlO. F61to
isto, dignou-se Sua Magestade perguntar-me quem lhe
indicava eu para organi ar () novo gabinete. Pedi res­
pe.itosamente que me dispensasse de fazer tal indicação,
e, depois de breve siiencio, ordenou-me que chamasse
ao paço de S. Christovão com urgencia o Sr. visconde
de Itaboraby.

Dirigi ao Sr. vi sconde a seguinte carta:
« lllm. EXID. Sr. visconde de Itaborahy.-Recebi or­

dem de Sua Magestade o Imperador para convidar V. Ex.
a ir ao passo de . Christovão com urgencia. »

O Sr visconde foi a S. Christovão j a elie compete
expõr o que se seguiu.

No dia 16 (hontem l, êÍs 2 horas da tarde, referendei
o decreto da nO'meaçào do Sr. visconde de Itaborahy,
o qual de todo o coração estimo lhe proporcione oppor­
tunidade de dar ás finanças e á politica do paiz uma
direcção que lhe imponha ligeiros, se não imperceptíveis
sacrificios.

Em seguida S. Ex. referendou o decreto que, allivian~

do-me do peso do governo, deixa-me a qualidat.~ que
preso sobre todas. de velar desta cadeira como simples
sentinella na guarda da Constituição e das leis e da ver­
dade do regimen parlamentar.

FIM.

Typ. de João Ignacio da Silva, rua da Assembl~.t n. 91.

~
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A MEU IR~IÀO

o REV. VIGARIO JOSE ANTONIO DE VASCONCELLOS.





Em '12 de Outubro ultimo distinguia-me S. Ex. o Sr.

visconde de S. Vicente, chefe do gabinete de 2Ç} de Setembro,

com a seguinte carta:

« mm. e Exm. Sr. Conselheiro Zacarias de Góes e

Vasconcellos.

O Imperador, querendo que V. Ex. continue a prestar

seus llteis serviço a no ,'o paiz em mais um cargo,

houve por bem cllamal-o IJara seu con elho d'Estado.

Eu tenho particular sati fação pai' ad(lUirir' um tal col­

lega.

Sou deveras, com todo o apreço, de V. Ex. amigo at­

tencioso e grato criado.- Visconde de S. Vicente.

Sua Ca a, 12 de Ou'tubro de 1870. »

A. 1'0 po ·ta que dei á carta do _r. pre idente do con­

selho, resposta publicada 11a Reforma e no Jornal elo

CommerGio de 16 do referido mez, dizia: .

« Hi0, '13 de Outubro de 1870.-lIlm. e Exm. Sr.

visconde de S. \ icente.-Recebi hontem a carta de V. Ex.
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11' _0 ti 0\ 'mbr o ullimo

« U lll'Ojl' ln do' :l:;, ( p. I'a, :Irad. d

flr III n. i' III' II ln ti' 'I' :lI'PI'O\',tlo, l'I't'(}tlllO-,'I'

II/!lltl/ /II!I(/I'I" dI 1'01/ cl{lI'it o: ele fS(II(/Il! II

Ei ahi U lfll um f't'ror o cl'l~nl'

d: 1't li iri C'Ol1 (,I'rad Ia. o I'a 1''' ch' c n cl h li 1'(1 tl l~­

llcl : -III) III ia,l al'hin; r lifll 'nl(hd' na' ( mar, ,e de

f, z I' 1" ,,\ ullad I cauda-

l!

!ai : o II, "iII I ti, _H llt. .. 'I. mIl' qm" p 1 orltão de

qll t '(' ahil' na \' I' la mqn o eu

~1I11 Il1n r, nhiÍl':l, p la 11 ' mini Iro de-

\al' U ,II\;) 'ama,.. Ic! '11\,\, .'il1lIIl l'ulllil/1/(l(/or l}O 1) d

Julho par, 10lTO til lI'al' 1\'1 11I'ali 'il 'l11l. ncnhlll1l ab u. I fazia

deli piorando ainda a 'ltlL} illi Il'a 'ão.

,_ 11ll, lunia o :1'. ,i'c mi' li IL bOI'ali' dilo alto c

hom 'UIl), llua:i \lO Jim le L an11o, qu Cl"

ua inl'nção, 'al\ xtf"lO 'lIiual'io nüo le\'< !llar m-

IH' lim 11 m no paiz nem fóra ti 'Ue' <1' lat'açã que a
3



impt'en.:\ :lcolhl'11 jnhilo " com nm I 11 OOlI 11111 • nllllnr;

d pro p rilI. de lia lill'lIl'a do I: t do.

R' ultUYU IUlub 'm 11' 'plic'} .- li;] faz 'uda

que, na h 'polI! ., ll~ I pl'm ar 'I

de I ranlar Olpr' ti 11 no iI "riol', ( I' I,

'Vcnda Ile ap lic dir III

n lia 'flliz e fi :II' o. ,)

xpedi millír (l01 illlcrrn dio l1 hall~() !lU dI

P euladore ,que ó aIII'J(';ira P" II .: ilhd 11 hZl'r ~·It'

ao' gral1lle' :aqu . do Hio lIa IraI '1 pror Jli 'III . da dl'-

pcza allel'l'a.

úhe enll' lunl , o _.) d I IlIhlO, a'.' u'a /Oll1illll

n ",d,te , Oacluallllini II I) da fai: 'rula lIIi!! JlO paiz _ol, O)

apolíc, lama ruI! o hoalo li qo' " L', prolllla '1_
"anlar em Londl' '01111'0 mpr I Um !

Um do don ha de 01; I' 111'" (lCranlt o par/allll1llrO

a la TIo. Uu 'I'. Hab I'i1h~ li conltcl'ia•. r, lia nl' 'ull'l\ '\,

O verdadeiro c lado da fin:lll a • 011 o 'I'. 'alie' ai 11 (III ;

m n nhum ca o porém (, pr'H] • Cl' conlinnallor dalflllllll'.

O Sr, .'alle Hão di corl1on úm nlc de .on <l11(I\C(': I'

m levanlar mpl' limo cru, o c:-mini 11'0 da faz Il la,

nchenlo rle gaudío o. :cm; :1<1 pIo. de

rle ejam a regularidade halll .{rldo (Ir 110. ,as finnn ':1"

r'flnlava, ao ITIr/lOi> por Ol'a, fi. cu nllo:.



L

Em 'el III IlI'HI!'l1 "II .' Ipolie" n UH' ouro D,-

i IMI ' lia' . pr ,in ia p li que c la\.

lIe <1111' ti 1 IW' I o 'COI'l'er d promplo ao

IIl1p 1'1'\1\[' do I i UI Pr. [a r nu U a a IJuem

illllll[) II °1, nu Incro

1.1, diz lJ1 " nUm ia I'l do 1I01ll1 lllini. Iro, qu

jlll/101'1'l '111 'r 111 li opcra~'ão foi

\,llIllj i. illll, a miltiua

.1 !ll I/2°',:

de

'u11 c ore

p : da . 'lU

fin'llll' , c lo nolar

paI' ali pr

d paiz.

h, \i; n c:-

dll 'il!'l para II' /'1 !l1'/lI'fl/t/fI/'t" da

qlle Ilno miltir 11111 lI1illi:11'1l

p'lra I'" dil' ilo ao lo 1\'01'

:nll 'l'l1l :'1\' 'ri rllll' alll

Ílhd I ind" lillarnl da l'llIi :ã

COITl'.p mlia al ,['Ido r '11 Li ,0 mi-

ur. 1\1) jll'OPO i[o li alto r' 'o m /lU\} c

aI arOlla tornoll-, e in '[rum 1110 doei! na m:io lo l' pc-

'U ladorc~ paI a faz rem 'uhil' a ,na rncl'c'ldoria.

PeI 'l"e to '; :i prim 'ira 'Olllli ã . l dual mini Iro

d.\ faz'I)(la n:i m [1'011, n '!l1 [l'nl LI mo. [mI' o motivo qu

obrirr()1J -o a II!', pl'l';t,ar a, pr ,,,ioDe: tl' II pl'crI 'c r.

.\0 e 'tat!() d III 'I' 'ado Il~\ll w1l'e.'pondia certamenle



[r ç da mi rIO p I'qn na 1l'êl(:l II~O 10lTl a," III ('n Fio

apoli' m'li (' tIo , I J '_ a .1_ ; I.
.

a P" o qu !lO

mquant nTI for a -cnla 1< a 1I0\'. L1ICUI'i.1 Ik que u,

olje lo ,i. \' 1ll1.1 be 11 d' 111"(' ( n llWllh' 'Ill

ui. Ô lJ lo fael! II' e lll" all""m III. r

on iderav 1m ut '. quanli 1. 11' ofTt'I' chia .. vi I 'ln

o . r. mini tI' d'\ r.1Z, nlla lião I'

}. 11{' Y,

I III qu

2:i.OOl

apolicc maximo [II' I () nWI aGltlal til'

lran ar TIo ' m ; °1'.\ ida II'

pl'opri. do u nolJr ncarrro.

Lhe our emil in a , 1 1/2, ma ohrirr:lnd( :0 '\ lião

miltir ap !ice nil ôrle IIcm na - pr rilll ia: tlul':tnle IIIll

I'to pCI'iodo, 'I lllad plCl' c'P ('111: dOI;' (' mo nr-

flrieuL par, urtiJ 1ll -fTeil w m' n jo' da ;\"iol:l 111,

man jo ap j do e [l cialm 'nlc lia c. [lI rança li il'/'l11

lançar-se á compra d' apolicc' - capil'l - Illle lri te

e tado d credit I d. indu Iri \ Ilú paiz (' o pallÍl'o da

goerr faziam ar. uir ao til '.ouro nacional I' I'fll e I'

agor. traIa p [' torJo os marIo ao : 'II (Ic:tnr., tl \jl I

li\' do~ seus cofI'O .

O cillando, di-lo-hei ainda, o pr CO da npolic. 1l mr.rc 1­

(lo nLrc91 1/2 r, (L pof1ia o f!o'('J'I1 1M ('. )IWOYPIl­

dei-as directamente a 1[110111 (Illizc' O fixar cm tac, titulo' . 'li:



.1Il

,pila": lIlil \' ndt'l-a p >1 IIIai I' pl'~ do til 'r '1 I a
IH r \' 'IH\ ,-' ,n (], ínoio

II I (

i11l )I' ~ i "Ir I. 'e 'pto 111-

m'l'ei, 1Il Iil I f 'liz q lil1ll1o 11 011, ,1\. I

e\1 I th 'ompr ,

() fa I jl)i ,

"I'antl' LMl'lí 1I dI:

) cul: tlor que

li) UI '1l::III( r' la ti' 'Ial" a "j IUI ia II ' I1Il1 II '-

llio ou m '1\ \lO ITUill e' Limo 1\-

Ln' o ' II' 'lll:ulor :

II 'lar. diria () (' II 'ulad r ao 111 ' II!' 11 'n~o

II) III 'r ' II Illai ti' ~ll J/2 a !) -

'Olllprar i p r I pl'l'~O Inlla a I 'ulilla !ln, de cjai

emill i I' 01\1 'Iall llla, I rém. lle I\l 'jtl 1 rd a p aI'

'1m I1L', ; h, l 'II lo-ro d mi ã por

al"rlllll Ll'mp aqui' 1\'\' 1'1'()\!IIt.:ia', ' f:lr~'lIlt) o ) -

,lIitlun' ti' lillll.' la (lh ida nu 'Lll:ml

'111 apoli(":, c mpl: 1111 -111';\', I

Ililo ' r'ilo' mini 'Iro ;\1;( i1a a praIa. I" ' pu - :i

{li ']lU iI TI lo compratl I' vara ml:diatlle 'ap nlado ''\­

IH'(li('l1le', \ rilJ 'al'-.'(, a aI ,il :ll'lIOI'ial u pr 'ç la. apo­

Iic'(~, a' ql1:lCS rlirr, - dI' IUs, :l~l'm, p d~riam ler cllcg:Hlo

em grande 'o1'[)l'C 'a .10 par ",1 Ll'an ';\ '(í hOtl \ "C



'1 ~

itl f ila I'l '111 hall' <lI Bra"il, 011 C 1m n/I (l

<j ue não aprc:~a lo 111 II ali h'i/-' , Ill' ,'

COU', não [la ::amlJl a im,

.\0 tan li 111'1 'ii c lllJeralll II I I' I • 'III ' III i ão .lO,! ( ()

.l[ alie' . a (flgunu, lJU' tilllta pr 'a 1'J1l • tl~'l'ir ln I

<.l TI fTO 'io nuu 3, O, n :lIa l' 11 lIrJl'lH'ia o(l'~lYa

miJara ou, nUa POll'O • ; Ip li 'lida.

J~ 'mo

l~mpo que e "(Hlialll a IJalle cio

li()I~, ali 111 1110

! 1'('1'

gUII[a dilTiei! ri l'c'polld r CIlI razlo ii Il1Y 1(,lil) lJlIl, cir­

cumo- o eu o.

principio; jlllJlI' 'll~a <L1l1l1l1l ';011 fll/(} o 111,'. onr I 'mi/-

lira ap lia' 20.{)OO aI' lic ': lleq/l ian!lll o 'Illprl' limo

W;1l II hUII 'I) li Bm iI.

l'lodilieou-: CIII /)1" 'l', comllldo ,I 1I()li 'ia, di:Wlldll- (l

<lU' o hallco II }gociál.1 2:3. (O ;1 policc da' ljlla" 'c­

d ra ~ .00 11 C 'rI individuo I'lIj IIOllle o jOl'l1êl' de­

cJinavam.

{( E' fal (;tendi/! pela impn'll a a I)('~ u\ a q I . c

aliado) : o baile do Ura ii Il~O 111 ,cllou:l, (lO illIolil:",

obLi C-;'l" dircctamenl do lhe '0111 I, SCllUll 1[1113 flli L'Il

Ifllcm pl'inicil'o apre. CIlI LI :10 rtlilli:lro da faz lida pl'Opo. ta

para compra du :lpllic(I.', SCl'\ílldo :l' r.lan nl,,' IJlI( 1'(11'

IIIUlci, uc norma ,I ull iI~ [lltl[l ,lil'. J'



\

., m, nh:'í ll1 f{1l Iia:l calr~ rir, rr.clifica6io (lo

indi\ illtlo 11'1' .-,0 II apoli" t 111111 ("1\. - I' no ./1)/"//(1/ '/0

'Oll/II/ ,., i'l 1111\ C 1011 t1J1í .. 1 , i to " 11m arli/Jo ~cl'ip

'\11 CI lid

r. 1110

lhe mo

hall LI

:u (
pr prin llanco

'onYI'ni lIeia.

,'orprelHlirl lir, I pllhli 'o (' n Ião e'll'al1ha ,l1ll'a-

tli' 1 1.1111'. II l!0\ mo qll nd' I. . m-

lI'pr lHli 10 ri la

, li h:rqlH'lll

mi II i' tr'o 1I:l felz 1111:1 lJ1 0111 r n mnni-

l'ul0 11tH' • lIio 'l" P 'm', 'allill-, • . lo a 1' lllhr,\1I.:l <ln

ahi r,

r( 1 ri, l'1ara.111 c1n 'lIpp lo 01l1l'al<1' III' da..~.O Oap -

Iii: 011" "!IUI'II/lI/1fl 111'011, a 'Jur. () ralha! )

! ln ,rii - . qu ; 10\ da C(lll'ht;\ ' P la parI I mah fra 'J.

,i I ar/e m' i' fI', ca d, cnn1.1 no pr!'. III' (':\ cl"l o

conce ':ional'j 1.t.':i.000 apol irt'. ,

\ parle fI', ca th rda nll'clanlo, l'ndo prjo dI l1u,-

lin::lr de 0puc/'ljpllO 01/ CO/l,~a '1/1 () ralha o .cu ('.('rirll,

m'lIlo1n'ou 1l'l1m :Illido íl1 '. li 1'. do.



ri

(( . 'j (, r~1L(), n:i (- ~ l oll'ypho, 11 i', c(Jmpl :\1101' da

:-. )l)1) al'olicl" li :ll'Ii'1 I '1 1Je 'l1l r'I\'i~1 o I Ollllllllllil'adn Ili­

ni I rial: 1m, roi I'ipl II" mil do l' daclor' da /l -

/01'111 a, ap-n']' P"" i·II,' llIin111 a j 111 lIr., "

lU alh . In1l ra', .1\h \'ez ,mi·. O C Itl'. IlIIl • dI

!5 ap lic ~, cu'o ' cri 1o II 'hr", ii apul" yplw

011 CO'l li li/I' v 'a Ir , a 1 I' lftl a jlllJ 11

m ('011,' 'i 'l1cia a (Itl' alon -01 da 1",Jae 'fi II" Illlla fo li,

'po. ioni~la III apr ,. IlLu:l, PU:1 (' rnpl' III I 'i' II Illilli 11r)

mi' 01' da. il/JOli 'I
A R!'/iml/fI d~ ln nli 1 a:l '\'cril 'ri do c IlIjll',lIlM d;1

:í.OOO ilpoli c de'aO Ill-fI a iII 1i1"lr o 11 11 ' do n di '(01'

(IlIC e. 1't3\'Cl'iI e 111 apr. '1I1<iI\l o arli"(J (il' qlll'. (rata,

mil 'ídimclo a iI' ao, ell hal6io II"cm I[niz' \'['1' (I ri"inal

110 :ll'lig-o 10110 do j)tllll.n d c 11C • ionarin 1'1' Ih' Í1lo: a

1 ada o 11 IDem • (l mo' '11.

E r z bem; POl'lltlc. cm fJu'II{Jll l' ela ltYIIOllI l' 1:"-

taxa cOlllpr m lIido. o illli 10 ra: II o I1C II:lra

obrara mal; :ll'ligo IJIl llão que

I'nCCl'I"n a nma ri dal'n~'ão cm r.1l jll izo in 'a 'la, rolla rn a-

e em po. içTIo ainda mnL nll1icliya e 1IIlI1Ii1ltnl1(iI':l.

1'0 m ia dc . m lhanlc. 'el'~ri\'r.l'":l·ii. a p:llarra 11 trO­

remo, contida no~ dOl!s onllnnnicatlo,' a IJIlD :;n raz J"­

fPl'roc!a, Geou ahalada c . rm r,.
r ão lia dnvirln, :í go\'ol'l1o LI'. I 11 ii pal'l :J cmL :ia de



II

f cl 'onil cido irrecu ayel da on-

apoli r, mini lro d fa-

..0 O apoli c m o indivi lua em qu lão e lanl

qu . l' P Uva fi nça foi pre lad no lhe ouro indepen­

d ntem nt d lral1 ae ão cei bl' da om o bancD do Br ii,

t dt \ ia li a U primeir eu aclo, e ne-

17al':\ lerceir mai cz, ai um brulo ig 1'0 o não

d p rlal m Om,

E Iar uno; r o

ão dir la da'

p l'te do e-

1 ,

hi lOl'i financ ira do Br iI

,', a nha

agora m o i1en i ha d p-

hi loria im om

ftnun ir, <lu

nã m 110

'011 la da Ga:: Iilha do Jorna I do

(omm l' io e 7 d corl' nt" a ab r:

« EmilE TIM ,- on ta-no que o mini t rio da fazenda

contl'llou ultimamcnl', por oI] l'la que 111 fez um I i­

tali la, um Olpr limo· d 700: O O ao par a juro

d 112 Ojo, com a ondi çfto de ó cr embol ad daqui
a 1':0 anno . »



uardOll

jau, I d qu

rUi

TlJ

nial'io Ofli ial a .!. l' peil amplo! io,

ll- , : P., pi, lá uj ii :i

, 01) rarfl

ar de f milia . a IJII Jl:11 \ C • 11-

d c ndcn 'j I n 1) l' fim 11m oh. quio (I : I.

P dr (', uma. uppo I :io 1 lJl lia I. nl. linh ir, ,ainda

me j herd ir indinul1 a d .h, !'aI- 1- . : li ilo p 'h prol

IJt1 r 'ar, nLir-ll1c !l. I'll. n fnlnl'

a Iccri la ,; do paiz, p' dc 011111 fim II0P (II nlr ~'undo

ao ~ \'emo UIll p rle na forlnn . c n a lan nla li Jl~O

er r liluida I iill n pl'in ip! tI III rulur 111 -

o aI; lá, diz ('LI c llI' jlro I1m:l p Irln cl rnl'll II 'n' nií

el'á e b IIjarl, e o ln II: n I . I r)"io (Pi ron P.I' !

E o lhe Olll'O (; oulra nplo iç:'io) pr . t •. aClllh . I a­

trocin O impul o. de pi rlad patem, I, reCI'1Jr, o~ iOO: O '.

01 riga- a não paIJal-o anlr' d \ 1!LO, dizendo Illuit

allch .: cc falmifie IIlVI' .lim! r par a juro rI' ,j

1/2 %. » .
a jactancía mini. I r'jal (' ponu

jurir]; ]0 c nlrato a ap ,1'[\ '50

lirrmali da .ob ponto ti vi ta

Á ão ob tanle, p I'ém

de parle o liu]o m r I

de IJue se frata, d e ser

financeiro.

O re 1l1lado la tt'. n ac6í do 7 0:0 o ' di irJa



/ln 'lu. llLJ' de lodo::> ' pil' c que

no thc ouro com a ~

ti. juro' no .. o

ann e o jlll' de;- t/':.. %, quand

(lI'. Z ., d m z ou d um anu

ln

1I1t'(II

fluclllanL

I'

Ura, <ln/rOl Ill'tr c r modo t50 in-

olil dh jda l1uclu:1Il1 , ju lamente qu: n<l d cui-

dad ti ('( \WIl d \ m Iii rlar- c o Ihe-

~. p 'adnlo

p. l" cril
ifi bel' '1l ia n [m'cl.

da faz nd' I i ou- 'uuzir

\l h \anl'\Ir'1l .. 1/.. 00 m UIU mpr"

timo a [l,lr I' pr, '0, . h~' l(u \lI' '('(ura '

mini'lr qll ) juro li fi!;2 %, qu' II j C 11 id '\ razo,

11ft ,e 101'1\ anIl" d :lOallll n r ot E. por

1 ulr lati. Ih ,OUI' 1110 I arTa a tu,lmcnl maL ti :- %

\l lo ti {lO, il qu mnito Oz apilali ta

<l • íOO:OO • cu l' go de ,pil'i\O a I'C peito

(') li )lini 'll'rll do' nl"oc'i,\' lia (,I7.'lllll.l. Hi de hn i1'0. ln li' n zem­
111'11 lIl' 1 /O,-'ll'IH11 r' h ielo fI III' :t til ,ln jUI'. n'" rl'(orm:t do
hilh I . do Ihl'snurn .'Pj" do l° d,' .l,melro pr" imo futuro I'Ill di'\nl
lle :~ t ". pan os III' \ IlW1.I'· Ih'·\" II p: rol o' 'dr ' Il1'Z ' C U %

p,H'a cs dI' 1 anno, r\S.illl n l'nl1l111Unico " Y. :-.. para SI\;1 inldligcncia
111'Iillu' en·pil.'. D,'u' .'u;lI'lle il . ';:i.-FI'III1I'ISl'1l de Cl/lcs Ton'c' Ho­

mem ,- 1'. ('ol\Sl'lh iro liir"I" r I mI lI'l cOlllahi1idad ,II
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da prole com um poucachinho mais de sacrificio, con­

tentando-se com 4 1/2 OlI 5 % em vez de exigir 5 1/2 0J0 ?

E, quanto ao longo prasa, observarei que nada autorisava o

ministerio da fazenda a aceitar a condição de não ser pago o

emprestimo senão no fim de50 annos, privando-se da facul­

dade de attenuar a pouco e pouco, até acabar de todo, o onus

da operação: S. Ex. não reflectio que, arrastado pelo pa­

tronato, afastava-se dos typos de emprestimo geralmente

aceitos.

Em verdade, no emprestimo por meio de apolices, e nos

termos da lei de 15 de Novembro de 1827, tem o go­

verno obrigação e, em todo o caso, faculdade de amor­

tisar a divida, ou por compL'a das mesmas apolices quando

estiverem no mercado abaixo do par, ou por meio de sorte

quando estejam acima delle.

No emprestimo de 1865, levantado em Londres, e no

de 1868, negociado nesta côrte, predomina a obrigação

estipulada de ir o thesouro gradualmente solvendo a di­

vida até extinglJil-a de todo, dentro de certo pra~o.

E na propria div,ida fluctuante, que as necessidades da

guerra elevaram a tamanhas proporções, distingue-se o di­

reito que tem o govarno de amortisar a divida; porque,

sendo ao portador os bilhetes emittidos pelo thesouro, póde

este, na medida de suas forças, retirai-os da circulação



XXl

antes do vencimento, fazendo descontai-os, se-não preferir

deixar de reforma-los quando vencidos.

E', portanto, só na especie dos 700:000$000 que, ainda

querendo e tendo meios de faze-lo, não pMe o thesouro

amortisar um ceitil equer da divida contrahida. Essa di­

vida, que começou em 700:000$000, ha de ser, meio se­

culo depois e no dia do vencimento, de 700:000$000!

Ao ministro que (l contrahiu, não importa senão o pa­

gamento do juro; a satisfação do principal corre exclu­

sivamente por conta das gerações e governos vindouros.

Methodo excellente de augmentar desenfreadamente a di­

vida publica esse que exonera o ministro que levanta o

emprestimo, de todo o cuidado a respeito de seu paga­

mento, deixando-o puramente a cargo do futnro !

E' de suppór que o ensaio do nobre ministro da fa­

zenda não estenda-se. S. Ex. não ha de querer converter em

regra de administração a maxima de gente descuidosa e

imprevidente, que diz - quem vier atraz feche a porta,­

nem arremedar os solteirões dispostos a não mudar de es­

tado, os quaes compJ am tudo o que lhes queiram vender,

uma vez que seja com a clausula de paga a casamento.

Escrevia eu estas linhas, quando o D'iario Oflicial de

27 publicou os decretos de 23 e 2l~ do corrente mez, e

logo apoz o Jomal do C01nmercio de hontem em dous artigos,
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qual mais turgido e emphatico, escarnecendo da-exiguidade

miscl'oscopica-das tentativas dos predecessores do Sr. mini ­

tro da fazenda, preconisa\'a o alcance das medidas que se

contem nos referidos decretos, sob o aspecto dos beneficias

praticos ás provincias e da descentralisação administrativa.

ão di cutirei aqui as tão dt:cantaclas medidas: outra será a

occasião de faze-lo. Direi mui pouco sómente para mostrar

que o Sr. ministro da fazenda, expedindo o decretos em

questão, fez o que não podia fazer, isto é: metleu-se a refor­

mar as repartições do seu ministerio, desrespeitando as leis

do paiz.

No preambulo de um e de outro decreto diz S. Ex:
c( Usando da auLorisação conferida ao governo pelo arl. 30

n. 3 da lei n. 1.507 de 26 de Setembro de '1867, mandada

vigorar pelo art. 21. da lei n. 1.764· de 28 de Junho deste

anno, etc. »

Ora, é inexacto que o art. 2'1 da lei de 28 ele Junho

de 1870 mandasse vigorar o art. 36 n. 3 da de 27 de Setem­

bro de 1867, e na hermeneutica jUl'id ica que sustenta o con­

traria, não sei o que mais admire -se o desplante do mini ­

tl'O, --se o garbo dos seus thurificadores.

Diz o art. 36 n. 3 da lei de 26 de Setembro de 1867 :

« O governo é alJtorisado a rerormar as secretarias d'Es­

tado, contadoria c iotendcncia da marinha, pagadoria das
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tropa ~, arsenaes, secretarias de policia e repartições de

fazenda, alterando os quadros e vencimentos dos ?'espectivos

empregados, sob as condições seguintes, etc. »

E o art. 2t da lei de 28 de Junho do corrente anno é

assim concebido:

« Ficam em vigôr todas as dispo ições da lei d'orçamento

antecedente que não versarem particularmente sobre a fixação

da receita e despeza, e não tiverem sido expressamente re\"o­

gadas. »

A disposição do art. 36 n. 3 da lei de 26 de Setembro

de '1867, suppõe o Sr. ministro da fazenda, não foi expressa-­

mente revogada p~la lei de 28 de Junho de '1870, nem ver­

sava particularmente sobre fixação de receita e dcspeza,. e,

pois, conclue S. Ex., acba-se em vigôr á vista do art. 21 da

lei d~ 2fS de Junho ultimo.

Facil é, porém, responder ao argumento.

Oart. 36 n. 3 ela lei de 26 de Setembro de 1867, encer­

rando uma delegação legislativa para reforma de repartições

de fazenda, era de natureza tão especial que, em vez de haver

mister revogação expressa para caducaI', não podia subsistir

além dos dous exercicios de 1867-i868 e de 1868-i869

que a citada lei regia, sem nova e expressa deliberação do

corpo legislativo,

Assim o entendeu, e muito bem, o antecessor do actual
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ministro da fazenda; e assim o decidio a sabedoria do corpo

legislativo, aquelle sustentando e este approvândo a clausula

do art. 1. 0 § 9. o da resolução de 20 de Outubro de 186~.

Com effeito, a resolução de 20 de Outubro de 1869 em o

art. Lo mandou continuar em vigôr a lei de 29 de Setembro

de 1867 no exercicio de 1869-1870, em guanto não fosse

promulgada a respectiva lei d'orçamento, e, todavia, para

que se considerasse em vigÔl' a disposição do art. 36 n. 3 da
I

mesma lei, julgou-se indispensavel a clausula do art. 1. o §

9. o, que diz;

« Fica pl'Orogada, durante o prazo da presente resolução,

a autorisação concedida ao governo para alterar os regula­

mentos das repartições de fazenda, promulgados em virtude

da lei n. 1.507 de 26 de Setembro de 1867. »

Está, pois, firmada pelo legislador a regra;- que não

basta uma disposição geral mandando vigorar um orçamento

para se entender vigente qualquel' autorisação de reforma

que no mesmo orçamento se conceda ao gOYJrno, se expressa­

mente lhe não fôr prorogada tal autorisação.

Logo, a generalidade do art. 21 da lei de 28 de Junho

de 1870, mandando vigorar da de 26 de I3I,embro de 1867

as disposições alheias á fixação da receüa e despeza, e que

não fossem expre&...amente re\ ogadas, não abrange a disposi­

ção do art. 36 n. 3 da lei de 26 de Setembro de 1867 que
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virtualmente caducál'a com' o exercieios da lei, uma rez que

não foi restabelecida positivamente na de 28 de Junho,

como fôra na re oluçáo de 20 de Outubro de 186~.

Ainda uma reflexão: o art. 21 da lei de 28 de Junho do

corrente anno foi votado pela camara temporal'ia juntam.ente

coni varios additivos, um dos quaes mantinha ao governo,

durante o exercicio que essa lei ia l'egel', a autorisação para

reformar as l'epal'tiçães de fazenda no sentido da autorisaç~o

da lei de 26 de Setembro de i 867.

Esse artigo additivo, porém, concernente á reforma das

repartições de fazenda, cabio no senado em virtude da opi­

nião do ex-ministl'O da fazenda, o qual o fez regeitar, não

porque o julgasse desnecessal'io ou supprido pela disposição

usual do art. 21, se não porque lhe parecia restricta, corno

certamente eru, a uutol'fsação da lei ele 26 de etembro art. 3G

n. 3, e o SI'. ltaborahy desejava talvez obter das camaras

autorisação sob outro plano ou com outras bases. Tal, ao

menos, pareceu ser o pensamento elo governo em o debate e

votação da lei de 28 de Junho ultimo no senado.

ltepl'Ovado o additivo atLin13ute á reforma da.s repartições

de fazenda, e cabido 616 ele Julho, sem que o seu chefe hou­

vesse formulado li obtido das camaras as bases para a autori­

sação que por ventura desejasse, é obvio que o Pleu previsto,

:nas nfto previdente, successol' recebeu as redea do thesouro
5
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sem faculdade de reformar as repartições de fazenda de modo

a poder o tentar logo, logo, os seus vóos de aguia.

Ei-Ia, poi , a aguia altiva, vi to que ainda não somo' che­

gados ao tempo de arremessar para longe os lmmbollws, bai­

xando a rabusca de autorisações na lei já caduca e sem valor

de 26 de Setembro de f867, e reformando as repartições de

fazenda, sem acbar-se para isso autorisado [

r ão analy arei, repito, as reformas, (e meno o obsequias

que por essa 'occasião se fizeram), que isso não tolera o

presente escripto; mas de uma de suas disposições, apanhada

ao acaso, se colhe bem o espirito predominante do geandioso

trabalho. Ahi vai:

« Compete aos presidentes das provincias nomeai' l)rov'~so­

riamente, sob proposta das thesourarias, os candidatos ap-·

provados e julgados mais idoneos em concurso para os lugares

de 1.n e 2. a entrancia das thesourarias de fazenda, alfandegas

e recebedorias. Os individuos, assim nomeados, entrarão logo

em exercicio e perceberão os re pectivos vencimentos, sendo­

lhes expedido depois o titulo pela secretaria d'Estado dos

negocios da fazenda, quando definitivamente apZJJ'ovado o

concmso e confirmada a nomeação pelo governo imperial. »

Graçasá boa estrella das províncias e ao genio do actual

ministro da fazenda, quebraram-se com os decretos do Natal

os grilhões que as tl'aziam manietadas ao Rio de Janeiro:



XrVH

golpe profundo desfechou-s' no monstro da centralisa­

ção!

Tal é a linguagem do thuribulo ; outra, porém, é a da razão

c do bom senso.

Se até agora o pretendentes das provincias andavam ao

socairo do ministro da fazenda, na côrte, que os nomeava, e

do presidente da provincia que informava, não serão d'ora

em diante menos obriaados a subir as escadas do presidente e

as do ministro, do presidente que nomêa provisoriamente e

informa, do ministro que é quem, a final, approva o concurso

e nomêa definitivamente o .candidato.

O bUl're da fabula, porque Linha consciencia de que não

havia de Suppol'tar duas a1barda, podia entonar-se ante o

senhor que aconselhava-lhe apres asse o pa so para escapar

ao salteador; mas o candidato da reforma de 24· de Dezembro

Oca exposto, como se vê, a duas albardas c a dous lategos. Ai

clelle se 01'\0 rende culto á pmsidencia! Ai delle ainda mai se

despreza as devoções da CÓl'te !

Em quanto, poi , o tempo e a voz do ministro não des­

lindam o novello das 5.000 apolices, não explicam a sabe­

doria do empl'estimo dos 700:000$000, nem justificam suas

reformas, são taes actos e muitos outros que por brevidade

omitto, uma corroboração dos escrupulos que me aconse­

lharam não aceitasse do 29 de S tembro o honroso cargo de

conselheiro de Estado.
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Aos motivos expendidos que inflniram na mencionada

recusa, accrescem razões que me são privativas.

Durante o ministel'io de 3 de Agosto concorri, com o

meu voto e com a infiuencia que me cal)ia nos negocios

publicos, para que fossem nomeados conselheiros de Es­

tado membros do partido adverso ao então dominante.

Procedi assim com a convicção de que esses lugares

não el'am propriamente lugares de confiança, e de que muito

convinha a cada um dos partiàos mostrar-se menos exc1u­

sivista do que habitualmente é, inaUgurando-se uma po­

litica verdadeiramente ue justiça e tolerancia que, sem cor­

romper nem confundir os partidos, chamasse o talentos

distinctos de qualquer da parcialidade a ervir o paiz onde

o podessem fazer, sem prejuizo dos seus principios politicos.

Penso ainda que obrei bem; mas devo declaraI' que,

procedendo assim, fazia em meu animo uma reserva-a

de nunca aceitar de conservadores o cargo de conselheiro

de Estado, se acaso o governo imperial algum dia me

julgasse habilitado a exercei-o, - para que se não dissl~sse

que a politica generosa que abracei, resolvia-se a final

em um egoistico e torpe-elo ut des.-

E a minha reserva mental passou a seI' um prõposito

formal e expresso, desde que, na imprensa e na tribuna, hou­

ve" conservadores que, avaliando maIos motivos do proceder

lo 3 de Agosto, attl'ibuissem as nomeações de seus correli-
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gionarios para o conselho de Estado á dura necessidade de

recorrer aos vultos fulgurantes do partido então decahido !

Occorre ainda flue, em sna organi ação actual, o con­

selho de Estado parece-me antesjogueLe do governo do que

roda uti! da administração; trabalha ou conserva-se em

ocio coriforme a indole dos ministro ; occupa-se ás vezes

de verdadeira nugas; e nem se quer' tem noÜcia (a não

ser pelos jornae ) de gravi simos negocias' elo Est.ado.

A lei fundamental permitLe, é verd:1de, que se accu­

mulem as funcções de senador e de conselheiro de Estado,

e se lia accumulação toleravel é essa; mas o lugar de se­

nador, com as imas prerogati\as e isellçõcs, com odireito que

confere de di cutir e votar livremente em um egregio

conselho llue se não é o de Esta.do vale mais do que elle,

porque é um dos grandes conselhos da nação, de tal sorLe

satisfaz o meu espirita que a nada mais me deixa aspirar.

Com semelhantes disposições, era-me impo sivel dar á

carta do. Sr. visconde de S. Vicente outra resposta que

não fosse a supra-traoscripta.

Rio, ~g de Dezembro de f 870.
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SESSÃO DE 17 DE JULHO DE 1870.

o Sr. Zaca.rias :- r. prm:.idente, pl'oponho-me
fazer observações sobre quatro trechos do 'ato de graças,
e são os que se referem n tel'minação da guert'a, aos
ajustes preliminares de pai, ás finanças e ao programma
do governo para a sessão corrente.

O acabamento da guerra, SI'. presidente, era definido
no tratado da triplice alliança: consistia em fazer desap­
parecer o governo de Lopez, em dermbal' sua autoridade.
E pois, sendo certo que, no 10 de Março ultimo, Lopez
pagou com " vida o seu arrojo de insultaI' as naçãe al­
Uadas, nesse dia terminou gloriosamente a guerra que o
Imperio sustentava contra o dictador do Paraguay.

Mas qual foi, SI'. pl'esidente, o general a ql1em tama­
nha gloria deve o Brasil? O governo, for'mulando a falia
110 tbrono que submetteu á Corôa, a camam dos deputados,
redigindo a sua resposta, já votada, e o senado no voto
de gl'aças que é objecto do nosso debate, respondem for­
malmente á pergunta.

Eu vou lêr' o trecho do voto ele graças a respeito. {lo
assumpto: « Realisou-se com effeito a fundada esperança
de Vossa .Magestade Imperial de ver os soldados brasi­
leiros conduzidos á victoria final sob o commando do muito
amado e prezado genro de Vossa Magestade Imperial, o
marechal de exercito conde d'Eu. Esta espeeança, que

- .J
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não deixou um instante o thl'Ono imperial, foi tambem a
de todo o paiz que considera este triumpho ainda mais
precioso por ter sido alcançado sob a gloriosa direcção do
augusto esposo da princeza imperial. . . .. Por tanta provas
de dedicação, Sua Alteza justificou e engrandeceu as SY01­

pathias que lhe consagra a nação. »

Eis, pois, SI'. presidente, a resposta ã pergunta que
formulei: o Sr. conde d'Eu é o general a quem devemos
a terminação da guerra. Isso diz o governo, dizem as
camaras, diz o enthusiasmo com que foi recebido o principe
na capital, o entl1usiasmo com que o seu nome é pro­
nunciado em todo o lmperio; isso attesta a imprensa da
Côrte e das províncias, e até (quem diria?) a imprensa
da Europa, imprensa que, quasi sempre infensa aos nossos
interesses, deprimia tudo quanto na guerra contra o Pa­
raguay pertencia ao Brasil. A imprensa da Europa mudou
de linguagem; e a Revista elos Daus Jl!fttndas, que fôra por
muito tempo hostil aos grandes interessep do Imperio e
dedicada a Lopez, publicou no dia 15 de Fevereiro do
corrente anno um artigo que a todos pareceu fazer excepção
à regra por ella até então seguida: refiro-me ao. artigo
de MI'. Xavier Raymond. .

Esse artigo, Sr. presidente, foi lido por mim com summa
complacencia, porque tanto me incommocla ver a ingratidão,
o desconhecimento com que de nós se falIa nos escriptos
estrangeiros, qnanto me inclino a ser benevolo para com
aquelIes que, [embora inexactos em um ou outro ponto,
fazem em geral justiça ao Brasil.

Com effeito, Sr. peesidente, esse artigo que, como disse,
traz a assignatura de MI'. Xavier Raymond, reconhece per-
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feitamente que a guerra que sustentámo , foi pura c exclu­
sivamente obra de Lopez, pl'OpO ição que nem sempre foi
assim enunciada no Impedo, aLé por personagens que a de­
viam ter como verdadeira e inconcussa; reconhece que ofim
da guerra não era da parte dos alUados senão desaggra­
vaI' uma injuria recebida, n10 se mesclava com aspirações
de conquista, nem de absorpção de republicas pelo elemento
monarchico. Depois, esse artigo, acompanhando os factos
até Dezembro ultimo, considera as tres phases àa guerra,
e o que mais ri, na minha opinião, faz justiça a todos os ge­
neraes.

Tal era o juizo que eu formava a respeito do artigo
mencionado, quando 11a poucos dias (em 22 de Junho
ultimo), o jornal de maior circulação da Côrte publicou
urna apologia do Sr. duque de Caxias.

Nada tenho, Sr. presidente, com essa apologia; nada
tenho com a defeza feita ao mustre general, tanto mais
quanto no correr do meu discurso mostrarei ( como sempre
tenho feito) que lhe não desconheço o merito.

Mas o autor da apologia, desviando-se do seu ponto
cardeal, faz censuras ao partido liberal na organísação do
tl'atado da alliança e ao gabinete de 3 de Ago8to, sendo
o meu nome mais de uma vez injustissimamente trazido
á polemica.

Eu não podia, senhores, deixar de considerar-me na
obrigação de defender o partido liberal, o gabinete de que­
fiz parte, e a mim mesmo, comparando e apreciando os
dous escriptos.

Avaliando, porém, ,Sr. presidente, as proposições do
artigo da Rc/.Ísla c as da apologia, não ha de Ex.

~r-
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achar em mim o calor que talvez manifestasse de ou­
tras vezes, quando ma occupava deste assumpto, quando
na tribuna e na imprensa combatia o supposto acabamento
da guerra annunciado na ordem do dia de 14 de Janeiro
de 1869.

Então, senhores, o m LI patriotismo estremecia na pre­
sença de uma imaginaria terminação da guerra, vendo
a honra nacional a.ltamente compromettida, se vingasse o
pensamento de que a guerra acabára com a occupação da
capital do Paraguay, caso em que o Imperio seria o ludibrio
de Lopez e do mundo. Hoje estou tranquillo, senhores;
a honra nacional está satisfeita: hoje cabem as festas.
as da nação celebradas com regosijo e cntl1usiasmo ex:
treruo, a oflicial fria como a estação em que nos achamos.
(1I1tbitO bem). No que vou expender só me guia o inte­
resse da historia, e quem eliz historia diz calma, reflexão,
moderação.

AssegUl'a a apologia escripta em pró do Sr. duque de
Caxias que o artigo da Bevista dos DOtbS .Mundos é parcial
elo r. conde d' Eu, isto é : expõe os factos, considerando
o Sr. conde d'Eu terminador da guerra, o debellador da
guerra do Paraguay. se me é licito recordar essa expres­
são que o venerando marquez de Olinda inseriu no pro­
gramma do seu del'l'adeil'O ministerio.

O debellador da guerra do !Paraguay foi o Sr. conde
·d'Eu, no sentir de MI'. X. Raymond; mas que culpa
tem alli o escriptor fl'ancez? E como diz a apologia que
a leviandade e a ignorancia inspiraram o seu asserto?
A inculcada parcialidade do escl'iptol' do artigo é a parcia­
lidade do governo do Brasil, quando rdligiu a falia do
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tbrono, é a parcialidade da camal'a tempol'al'ia, é a nos a
parcialidade, porque os trechos do voto de graças do se­
nado que ha pouco li, contém o maior encarecimento
que se póde fazer dos sen1iços do Sr. conele d'Eu, como
aqueHe que guiou os brasileiros à victoria flnal, o flue
nestes casos é tudo,

O SIlo FmMI o dá um aparte.
O SR. ZACARIAS: -Peço ao nobm senado I' por Minas que

se resolva a subir á tribuna, e me deixe livre o fio de
minhas observações; eslimarei que o 1l0nrado senador
tome a palavra em tempo, mas não me interrompa.

O SIlo FlRMINO: - Dei o aparte com o mesmo direiLo com
q1le V. Ex. os dá e todos os outros nesta casa.

O SR, ZA.CARIA.S :-Sr. presidente, não pense o noure
senador que o ,Íulgo incapaz de úccupar a tribuna, é engano
em que se acha; eu já o ouvi fallar muito bem na camara
dos deputados, aqui tambem já o ali' i fa!lar.

Espero que o nobre senador tome parte no debate, e
será uma fortuna que o senado o ouça de vez em quando,
porque os seus discursos hão de ser tão bons corno os
que referí. A historia parlame~tar da Inglaterra aponta o
exempIo de Hamilton que, tratando -se uma vez na camara
dos communs de um assumpto graye, pediu a palavra,
não o tendo feito jámais até então, e proferiu um discurso
tão brilhante que eclipsou todos os oradores, exceptuando
apenas o primeiro Pitt. E foi tal a impressão desse dis­
curso, que elle mesmo nunca mais faltou naquella camara,
tendo estado aIli 40 anoos, e s0 veio a recuperar a palavra
no parlamento da Il'laoda. A razão que se dava de tal
'ilencio, era' o medo de perder a reputação ganha COI1I o

)3b
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seu unico discUl'so. O nobre senador por Minas não está,
porém, Ilesse caso; já discutiu uma questão com applauso
de seus amigos, com o meu proprio applauso na camara
dos deputados, creio que em 1f\5ü, e aqui já usou bem
da palavra; portanto, peça a palavra, discuta, mas deixe-me,
por ora, plena liberdade de fallar; nem os seus apartes
cabem em quauto não travarmos uma discussão.

O SR. FIRllINO dá ainda um aparte.
O SR. ZACARIAS: -A apologia affirma que o escriptor

francez deprime o merito do nobre general; mas veja o
senado se o Sr. Caxias é abocanhado no escripto de que
se trata. O escriptor, referindo-se á nomeação do Sr. Caxias,
escreve as seguintes palavras, para as quaes chamo a attenção
da casa: (Lendo.) cc Era a maior illustl'ação do exercito
brasileiro, o oflicial mais anligo e de mais elevada patente ...
Tinha-se a principio feito conhecei' pela habilidade e energia
com qlle, durante a minoridade do Imperado!' D. Pedro II,
refreára urna tentativa de insurreição em S. Paulo. Desde
então habitualmente se dirigião a elle nas occasiões em
que o Brasil tinha de fazer algum desenvolvimento ele
força um pouco seria. Assim, foi elle qnem commandon
o contingente brasileiro na batalha de Caséros, onde suc­
cumbiu o govemo uo elictador Uosas. Podia-se dizer que
tinha-se sahido sempl'e bem em todas as suas missões e...

O SR. SILvEmA Lona: -Salvo em Minas, onele se ia
sahindo muHo mal.

O SR. ZACAIUAS ;-. •• (( ainda recentemente tinha di­
rigido com merito real o movimento ele flanco. »

Ora, r. pl'esidente, um escriptor que assim se enuncia
J. respeito do ~r. dUfll1C Lle Caxias, é-lhe adverso? Não,
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é até de extrema bcncvolencia; por Iue lhe attribn c um
feito que S. Ex. não praticou, visto como o nobre duque
não dirigiu o feito de Caséros, e Mr. avier Uaymond
deu-lhe a paternidade dessa facção. O inimigo, o adversa­
rio tira a gloria que o iudividuo tem, mas não dá gloria
que lhe não pertença... O nobl'e ministro da marinha
apoiou a minha asserção, e, na verdade, é um facto sabido
que a direcção da jornada de Caséros foi ao Sr. Porto
Alegre.

O SR. SILVEIRA. DA MOTTA :- Foi do general Urquiza.
O SR. ZACARIAS ~-O general brasileiro era o Sr. Porto

Alegre; entretanto MI'. Xavier Raymond attribue ao nobre
duque este feito importante na historia da America, por­
que é sempre importante um feito que dá cabo de uma
tyrannia.

Accrescenta porém -o nobre autor da apologia: cc Xavier
Raymond nega ao Sr. duque de Caxias a paternidade do
movimento de flanco. » E' esta a pedra de escandalo do
artigo da Rl1vista para o autor da apologia, o qnal, com
effeito, abi achou fundamento para' rebatel' o escriptor
francez, que parece attribuir o movimento de flanco ao
Sr. Mitre, quando assevera que se fez sob as ordens do
Sr. Mitre, e estando elle presente.

Mas este defeito do artigo tem compensação no facto
de ser attribuido ao nobre duque o feito de Caséros.

O SR. FmMINo dá um aparte.
O SR. ZACARIA.S: -Se por elTO o escriptor francez deu

a paternidade do movimento de flanco ao Sr. 1\Utre, por
engano tambem deu ao Sr. duque de Caxias, que se acha
em frente a mim, a paternidade de um feito importante
que não lhe lo a..
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')1 'R. E:'\ADOR: -1 lo pmva rllw rr~o e la"a bem in-

teirauo.
O Suo ZACARfAS :-1'\ão admira isso; porque muHo mal

inteirado está tambem a divel' os respeitos o autor da
apologia, que eSCl'eveu no paiz, e tendo ;í mão todos os
dados e informações. Voltando ao mm imellto de flanco,
o autor não disse positivamente que essa idéa partiu do
cerebro do Sr. Mitre. Consta que ~il'. Xavier naymond
é um escriptor disLincto em materias milital'es e, pois, é
natural que, á vista dos documentos que havia lido, jul­
gasse que esse feito não tinha a importancia que se lhe
atLribue, e que era indilferente averiguar de quem fõra
a ídéa.

Sei que um dia, achando-se o honrado duque em con­
ferencia com o general Mitre, pedil'a-lhe S. Ex., como a
disciplina exigia, a sua opinião sobre a melhor direcção
que se devia dar ás forças alliadas, ao que retorquira
o g~neral Mitre: que expendesse o Sr. Caxias primeil'O o
seu alvitre. Se' que, indicando então o SI'. Caxias o
movimento de flanco, respondera o general Mitre « é pre­
cisamente essa a minha opinião. »

O Su. PARA AGUA' :-E' exacto.
O Sr. DUQUE DE CAXIAS :--Consta dos omcios que di­

rigi a V. Ex..
O Su. ZACARIAS :-E' exacto. Logo, indo a fonte pura,

ao pensamento do nobre duque, se elle iudicou o mo­
vimento de flanco, c teve em resposta elo general Mitre
que tal era tambem a sua opinião, a quem toca a priori­
dade da idéa?

O Su. FIGUEIRA DE MELLO :-Qucm primeiro emittiu.
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o Sn. ZAC, nlAS :-, r. presidente, o general MUro . um
homem distincto, tanto em lettras como nas armas, e se,
além disso, é verdade que o movimento de flanco saltava
aos olhos de qualquer guerreiro, ainda que não fosse com­
petidor de Annibal ou de Napoleão, não sei porque rasão o
pensamento que assaltou o espirito do nobre duque, não teria
aRsaltado o do general em chefe, sendo que o não 3.pressar-se
elle em expender o que pensava, antes de ouvit' o general
brasileiro, só pro,'a em favor do genel'al argentino, oqual,
longe de pôr nunca embaraço ao nobre duque, sempre
este\e com elle na maiol' harmonia, assim como o Sr.
Caxias soube haver-se com o general Mitre de modo a
nunca excitar des3.vença, nem desconfiança: é um facto
que honra aos dous generaes.

Mas, senhores, essa questão da paternidade do movi­
mento de flanco perde toda a importancia, quando no
seu al'tigo diz MI'. Xavier naymond expressamente, abo­
nando a capacidade militar do duque de Caxias, que ainda
recentemente dirigira com merito real aquelle movimento.
Como. pois, esse escriptor é parcial, é contr'arjo ao SI'.
duque de Caxias, se elle affirma que o movimento de
fl:mco foi dirigido pelo nobre duque com merilo real?

« Os combates de Dezembro, diz o .escriptor fl'ancez,
custaram muito 'caro ás nações alliadas. » Note V. Ex.
o laconismo desta asserção; Mr. Xavier Raymond não
apreciou severamente, sob o ponto de vista militai', as
operações de Dezembro,. diz apenas que ellas haviam cttS­

tado muito caro ás nC/.çõ~s alliadas. E' essa proposição falsa
ou verdadeira? Parece fóra de duvida que os combates
de Dezembro foram sanguinolentos, foram verdadeira car-

2 1'3~



niOcina. E aqui cumpre que eu chame a altençflo do senado
para diveI'sOS pontos,

enbores, toda a vez que me tenbo occupado deste
a Sllmpto, procuro sempre arredar-me do ponto de vista
da arte, pai' que nUa entendo da arte militar, c, pois,
salvo, no qne toca ao merito dos combates de Dezembro,
os juizos competentes; mas que foram sanguinolentos
taes combates, qlle bOtl ve grande matança, isto diz o bom
senso, , .

O Sn. D QUE DE CAXIAS :-Pruva que houve grande
resi5tencia,

O SR. ZACARIAS :-Lá irei ... eSSl·, bom senso que, se­
gundo o nobre presidente do conselho, basta para gel'i r
o~ negocios da fa.zencla, Ora, o bom senso nos dita qno
em Dezembro houve exces~iva mortandaue; cumpre, por'tanto,
averignar alguns factos; vamos ao combate de Itororó.

Sr. presidente, cm Itororá :l. mortandade foi extrema;
concebe-se que, collocado o inimigo na parte superior
de um teneno inclina'~o, com artilharia disposta a varrer
a ponte por onde as nossas columnas se lançavam, a des­
tmição de vidas f05se immensa. Para que tão triste resultado
occorresse contribuíram dous factos que vou assignalar,
chamando para elles a attenção do nobre duque, e pedindo­
lhe que a tal respeito e~clareça o paiz.

O combate de Itororó, no dia 6 de D'zembro, foi mOl'-'
tifero para as forças alliadas, e para o Brasil especialmente;
em primeiro lagar, porqne na vespE:ra deixou de ser occn­
pada pelas fOl'ças alliadas a ponte, e em segundo, porque
o exercito ao qual o nobre duque mandou que cortasse
a retaguarda do inimigo no llia 6, não fez essa operação.
Examinemos estes dous pontos.
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Porque não "e oecupou a ponte no dia 5 . O nobre duque
di:se em sua ordem do dia <.b H. de Janeiro de 1869,
que deu ordens a esse respeito ...

O SIl.. DUQUE DE C.\Xn5 :-Sem duvida.
O SR. ZA.CARIAS .... ao Sr. visconde de Itaparica, fal­

lecido na Bahia a 23 do mez passado, e cuja memoria
reforça-me o dever de invocar a attenção do senado para
esse facto, e de liquidar com o honrado Sr. duque de
Caxias o juizo que verdadeiramente e !leve formar delle.
Diz S. Ex., na sua citada ordem do dia, que deu ordens
positivas para que Argollo oecupasse a ponte de Itoror6
no dia 5; que Arg01l0 não a occupou, porque foi absolu­
tamente impossivel ....

O SlI. DUQUE DE CAXIÁ :-Por força maior.
O SR. ZACARlAS: -Eis ahi a palav!'il do nobre duque,

que repete exactamclltr, o IIue se acha ua sua ordem do dia,
a qual eu não leio, porque S. Ex. tirou··me semelhante
trabalho. Na ordem do dia de 14 de Janeiro, o procedimento
do Sr. Argollo Gcou escoimado da snspeita de falta de
cumprimento de de\ er na execução de ordens recebidas.

O SR. DUQUE DE CAXIAS :-Era incapaz disto.
O SR. ZAr..HHAS :-~ão é todavi:t isto o que dizem os

amigos de ,. Ex.; não é isto o que diz um escriptor
que, ha tempos, cansa a paciencia dos leitores, escrevendo
estirados artigos em que se encarecem as operações do
mcthodico general Caxias. Chamo sobre esse mudo de e'­
creveI' a historia da guerra do Paraguay a attenção do
SI'. duque de Caxias, e solicito a justiça do senado e do
paiz em favor de nm distincto militar calumniado.

O SR. DIJQt:E UE C.UIA" :-.~50 tenho c1ul'ida de explicar-
0:0>
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me sobre i:)to; espero que V. Ex., ouvindo-me, ha de fa­
zer justiça ao meu caracter.

O SIl. ZAcAnrAs; - Tenho cm mão um dos artigos. do
« Breve resumo das operações militares dirigidas pelo me­
thodico general marquez de Caxias na campanha do Pa­
raguay. » transcriptos no Diario elo Rio de Janeiro.

Diz esse artigo, depois de asseverar que o general déra
ordem a Argollo para oceupar a ponte, o seguinte (lendo) :
c( O marechal Argollo, logo que o general se ausentou,
procedeu com etl'e.ito ao reconhecimento que lhe tinha sido
ordenado, mas unicamente por alguns esquadrões de Niede­
rauer, sem dar ordem áquel\e coronel para occupar a
ponte ( note bem o senado), nem infantaria, nem artilharia
para apoiar.

« Ora, todos sabem que a cavaHariét não é a arma
pl'Opria para defender posições, e que, consi Lindo a ua
força na velocidade, não pMe porisso mesmo fazer fren Le
á infantaria em uma ponte ou em um desfiladeiro, sem
ser protegida por outras armas.

« Se a intenção, pois, elo commanilante do 2. 0 corpo
era que se ocupasse a ponte do Passo de Há, na tarde
elo dia 5, porque razão não mandou marchar eom seus
esquadrões uma brigada ele infantaria com seis ou sete
bocas de fogo?

« A' vista do que fica exposto e que é incontestavel,
infere-se que as faltas commettidas na tarde do elia 5,
não podem ser de fórma alguma impuLadas ao general em
chefe, e são de facU apreciação para todo agueHe que,
despindo-se de inju tas prevençõc~, as quizer devidamente
aquilatar.
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« Quando Caxias regressou na manhã do dia 6, e soubc
do resultado do reconhecimento, calculou logo que o ini­
migo devia estar de posse da ponte, attenta.a importancia
daqueUa posição. Foi nessa hypothese, aliás muito bem
fuudada, que elle p:'e~cre"eu ao visconde do 11 rval o que
tinha de fazer. »

E continúa nesse tom o autor do « Breve resumo das
operações militares dirigidas pelo methodico general marquez
de Caxias na campanha do Paraguay» até que couclue
assim; « Bem sabemos que estas e outras faltas dão-se
frequentemente na guerra, mas nem porísso deixam de
ser prejudiciaes ao bom exito da operações de um exer­
cito. »

Temos, pois, Sr. presidente, em o escripto publicado no
Diario do Bio de Janeiro (de 14 de Abril ultimo), follltl.
tlos amigos do nobre duque, uma imputação ao Sr. vis­
condc de Itaparica; aillrnll-se que hOllye falta da parte
de Argollo e desobediencia ás ordens do general. O ge­
neral ordenou -lhe positivamente que oecupasse a ponte,
e elle mandou a cavallaria fazer o reconhecimento sem
1nfantaria, nem artilharia que apoiasse-a, donde resultou
tomarem posse d'eUa os paraguayos.

O SR. DUQUE DE CAX[AS: -Já estavam de posse.
O SR. ZACARIáS;-Y. Ex. sem duvida concordal'á co­

migo em que o cscripto citado é inexacto; logo, eis ahi
um brasileiro amigo de V. Ex. que na imprensa da C6rte,
a seu lado, desfigura os factos de uma fórma intolcravel.

O Su. DUQUE DE CAXIAS :--·E' do Rio Grande do Sol.
O SR. ZACARIAs:-~las a publicação é feita aqui, e corre

u munLlo como dcfeza ele Y. Ex. Logo l'Ir. Xavier Baymoncl,
7 ....,
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limitando-se a dizer que tinha se matado em Dezembro
muita gente, e que cu taram aqueHes combates muito caro
ao Brasil, dizia uma vertlade, e tanto que se procma um
bode expiatorio para essa carnificina, sendo bode expia to­
rio, quanto á não occl1pação da ponte na vespera do com­
bate, o c1istincto marechal Argollo.

Agora o SI'. nerval.
O Sr. nerval teve ordem para ir-se postar no primeiro

braço do lpané, de maneira a poder cortai' a retaguarda
do inimigo, mas não chegou ...

O SR. D QUE DE CAXIAS: -. \ tempo.
O SR. ZACAIHAS: - ... não chegou a tempo. Na sua ordem

do dia de 14 de Janeiro, o Sr. general em chefe das força
hrasileiras escoima o Sr. nerval ele toda pecha ...

O '1\.]) Q E .uE CHIA :-Faço-lhe justiça.
O SR. ZACARlA": - ... e o escusa com lliver::;as razões.

Diz: c( lierval encontrou uma porção de paraguayos que
lere ele combater, a extensão do caminho era de tres le­
guas, e o estado do mesmo caminho pessimo. » Eis as
razõe adduzidas pelo Sr. Caxias para qne nenhuma
culpa se lanças'e ao Sr. nerval; mas veja ,. Ex., Sr.
presidente, veja o senado corno um amigo do Sr. Caxias
cscre~e a historia em relação ao digno general Osorio
(lendo) .

(C Sabe-se. entretanto, de que maneira c~el;utou o ris­
canele do Herval o movimento que lhe tinha sido prescripto.
Recebendo ordem de se dirigir com G,OOO homens, de que
se compunha a direita que commandava, para o Ipané,
de to~ar posição naquelll3 p'JnLo, e mJ~mo de S;) fortificar,
clle hcsitOLb, perdeu G a 7 hora' em inuteis 1l111rcl1as e
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contramarch'!., e n;-o se achou uur-anLe lodo ~~se l~mpo

nem no Ipané, nem em HOl'Oró. »

O SR. DUQUE DE CAXIAS: - E' um anonymo flue diz i o.
O n. ZACARTAS :-E' um demonio? (Hilaridade).
O SR. DUQUE DE CAXIA::s :--[01 anonymo.
O SR. ZACARIAS: -Pois bem: é um anonymo ; mas aqllel­

les que assignam seus escriptos são muitas vezes tão inju$tos,
senão mais injustos que ~nonymos.

O SR. SU.VETRA Lona: -Apoiado; haja vista o Sr. Firmino
(hilaridade) .

O SR. PRE IDENTE : -Attenção.
O SR. ZACARIAS (Cont.wuando a l8r):- « Se lhe n50 era

dado seguir para no posição que lhe tinha. sido indicada,
pelos obstaculos fIlle encontrou, on por flualqul'\1' outro
moUro, ponruc nTIo se dir'igiu (por um movimento (le con­
centração sobre sua direita) para o logar onde o chamava
a e1 tonação de 18 bocas ele fogo, que elisl.inclamente se
fluvia, aOm ele tomaI' parte no combate, e coadjuvaI' os seus
companheiros de armas na luta em flue se viam empe­
nhados? .. »

Entretanto, senllOres, o escriptor fàllando ainda de Osol'io,
diz: (lendo). « Deus nos livre de comparar o berõe de Ca­
'eres e do Tuyuty com um general sem energia e sem
bravura. .• O marechal Osol'io, eminentemente nobre e
valente como sua espada, foi na eampanha do Paragllay
o ideal do deus Marte ...

« O qne é· certo é que o 3.° corpo não chegou no dia
\3 a ltororó senão ás 3 horas da tarde: sem a hesir.açeio
de quem, o commandaw, elle se teria acbado naquelle ponto
:H meio dia, e teria conconido com o peso de suas baionetas
para a eompleta destl'Uiç,ão do inimigo. » '201
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.Era asorio o ideal do deus MarL_ na campanha do P:.\I'.1­
guay, e, todavia, fazendo marchas e contramarchas, pro·
curava não achar-se, nem no ponto indicado pelo commandante
em chefe da. forças, nem na ponte do Itororó! E taes
artigos são e criptos e publicados com applauso dos amigos
do nobre duque!

a SR. FmMINo: -E os artigos que a opposição escreve?
a SR. n QUE DE CAXIAS (ao orador) :-Qnel' fazer-me

responsavel?
a Sn. ZACARIAS :-Ql1ero que V. Ex. vinO'ue a memoria

do vi3conde de Itapal'ica, e restabeleça com a 'sua palavra
autorisada os creditos do marquez de Berval. .

a SR. DUQUE DE CAXIAS :-Ahi e3tá a minha ordem
do dia.

O SI!:. ZACARIAS: -Quero que V. Ex. repilla apreciações
de amigos infieis éÍ. verdade.

O SR. DUQ E DE CAXIAS: -Bei de explicar; hoje não
ha necessidade de reservas.

a SR. ZACARIAS :-Muito bem: já vejo que o debate vae
te I' uma importancia immensa a bem da historia, rectifi­
cando-se apreciações inexactas, restabelecendo-se a verdade
dos factos, maliciosamente alterados, factos de que o nobre
duque foi autol', e em alguns dos quaes eu tive parte.
Antes que a morte nos leve, seja a verdade, na parte
(maxima) que toca á S. Ex. e no que me possa dizer
respeito, em toda a p1ll'eza, conhecida pelo paiz. Entrámos
no periodo da historia para aquelles acontecimentos.
( tlJoiados). Já ganhei algum terreno; já o nQbre duque
repelia defezas indiscretas, 15 quaes, achando que houve
mortes de mais no Itororó, procuram lançar a culpa
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da grande morlandadl_ a algum rc~pons~n'el, Itaparica ou
Herval.

a SR. DUQUE DE CAXIA.S ;-a responsavel sou eu, e
hei de explicar.

a SR. ZACARIAS: -A explicação do nobre duque não
pMe deixar de ser favoravel aos dous calumniados: Herval
e Itaparica prestaram sempre muito bons sen iços e....

a SR. DUQUE DE CAXIAS :--Cumpriram seu dever.
a SR. ZACAnIA :- ..•. cumpriram os seu' deveres.

Logo, MI'. Xavier Raymond, observando que os combates
de Itororó, Lomas etc., foram muito sanguinolentos ...

a SR. DUQUE DE CAXIAS :-Isso não prova que podiam
deixar de ser.

a SR. ZACAlUAS:- ... importaram enorme perda de vidas,
não affasta-se da verdade, desde que os amigos do general
em chefe, reconhecendo o senão dos combates de Dezembro,
lançam a responsabilidade sobre alguem que não seja o
mesmo general em chefe.

Apreciando o escriptor francez a quem me refiro, os
combates de Dezembro, diz: « E' difficil de comprehen­
der como o marechal ,Caxias que, em 27 de Dezembro
Linha ao seu dispôr 3,000 ou 4·,000 homens de cavallaria,
não Dzesse perseguir o marechal Lopez. »

a SR. D QUE DG CAXIAS: - E tendo na retaguarda Angos­
tura com :15 peças.

a SR. ZACARIA.S :-Mr. X. Raymond não diz mais do
que o que ahi Dca transcl'ipto, e, comtudo, a apologia pu­
blicada no Jornal do Commffl'c'io estranha severamente a
ousadia de tão simples reflexão.

a SR. DUQUE DE CAXIAS: -E' porque elle não sabia.
3 '202
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o SR. ZACARIAS: - . Ex. me promette discutir este
assumpto, e explicar a razão porque não foi perseguido
Lopez?

a SR. D QUE DE CUIJ\S :-Sim, senbor.
a R. ZACARIAS :-j)'Iuito obrigado.
A opinião publica condemnava geralmente o procedimento

de V. Ex.; todos suppunbam, amigos e inimigos, que Lopez
em 27 de Dezembro esteve em posição de poder ser agarra­
do p~los alllados, e entretanto não foi nem ao menos
perseguido!

No constante systhema de alterar a verdade, lançando
a culpa a generaes distinctos, artigos lranscriptos do Dim'io
de Belém pelo Diario elo Rio ele Janeiro, a exemplo do
autor do « Breve resumo », attl'Íbuem a fuga de Lopez
no dia 27 de Dezembro a descuido dos officiaes que alli
estavam, e nomeadamente do general Vasco Alves. Eis
aqui o que o Diario do Rio ele Janei7'o de 20 de Junho
ultimo transcreve do Diario de Belém. (Lendo):

« De vespera havia o duque de Caxias recommendado ao
general Vasco Alves que redobrasse de vigilancia e acti­
vidade no desempenho de sua commissão; e no dia seguinte
presenciava toda a extrema esquerda do exercito, na occa­
sião do assalto geral, uma brilhante carga feita por um
dos nossos corpos de cavallaria do com mando daquelle
general contra oulro da mesma arma do inimigo, que
tentava por alli evadir-se. Minutos depois, no momento
em que o exercito transpunha victorioso as ultimas trin­
cheiras ,do baluarte de Lomas, quando os paragnayos re­
cuavam, procurando as mattas fronteiras, o dUlIue de
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Caxias, da mesma extrema esquerda do exercito, na frente
de cujas forças então marchava, expediu por mais de uma
vez os seus ajudantes de campo, com terminantes ordens
ao general Vasco Alves, no sentido de cortar a retirada do
inimigo pelo Potreiro l\larmoré. O empenho que fazia o
nobre e incansavel marechal pela captUl'a do dictador,
manifestava-se não menos pelas repelidas ordens que expedia
aos chefes das cavallarias, encarregados de observar e
explorar o nosso flanco esquerdo, como pela solicitude com
que fazia identicas recommendações a cada chefe e officiaes
que encontrava, quando percorria, durante a acção, as linhas
avançadas do exercito. »

Tantas e tão repetidas ordens, Sr. presidente, para a
captura de Lopez, e Lopez logrou evadir-se impunemente
á vista de nossas forças victoriosas!

O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Ellas o conheciam?
O SR. ZA.CARIAS: -EUe evadiu-se, e, pois, diz o~ Diario

de Belém, houve desidia ou connivencia dos officiaes que
não cumpriram as reiteradas ordens do Sr. Caxias.

A ordem do dia de f4.. de Janeiro é omissa, não diz
uma palavra a tal respeito,. mas o amigo que escreve em
Belém, entendeu que era preciso dar uma satisfação ao
publico pelo deleixo de 27 de Dezembro, e Vasco Alves
foi a victima escolhida.

]São me 1'eOro, Sr. duque, ao que têem escripto con­
tra V. Ex., nem Thompson, o Lafinador do piano de
Lynch, como affil'ma em seu interrogatorio Resquin, liem
outros escriptores, inglezes ou francezes, reconhecidamente
irreflectidos e suspeitos. Refiro -me ao que ouço de quantos
vêm do Paragllay, e cõm quem tenho podido conyersar :

2 0 3,
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todos dizem que a fuga de Lopez foi devida á falta de
ordens. Em taes circumstancias, nada mais natural, nada
mais razoavel do que escrever MI'. X. Raymond: que parece
incrivel como deixass de ser perseguido Lopez. A expli­
cação, o fiat lux deve parLir de V. Ex., e não de escri­
ptores que só lhe fazem mal, querendo def,~ndel-o.

O artigo do Diario ele Belém, a que me reGro, e vem
transcripto no Diario do R-io de 20 de Junho, é uma
injuria a Vasco Alves; mas eu, s~nbores, que tambem
possuo alguns amigos no exercito, tenho-lhes na sua re­
tirada perguntado, e aLé a amigos do nobre duque, o que
pensam a esse respeito, e todos dizem que Lopez não foi
capturado por falta de ordem.

O SR. DUQUE DE CAXIAS (ríndo·se:-Pois era preciso dar
ordem, ordem expressa para agarrar Lopez!

O SR. ZACARIAS :-Como então fugiu, se esLava em taes
apuros, que por força havia de passar atravez de forças
nossas? Como escapou· e?

O SR. DUQUE DE CAXIAS: - Havia urna picada, e clle a
occultou á propria 1\1mo Lyncb.

O SR. ZACARIAS: -Perc16e-me o nobre duque: S. Ex.
mandou dizer para cá que Lopez tinha fugido acompa­
nhado de no homens, e chegou a Cerro Leol1 com pouco
mais de 20, prova de que houve quem os visse e contasse.

O Su. DUQUE ])E CH!.\ :-Depois cu soube que eram
60.

O SR. ZACAR.IAS: -O nobre senadol' por Goyaz, posto
não tenha sargcnteado companhias, como o nobre ministro
da marinha, provou aqui com um mappa ...
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o SR. D QUE DE CAXrA (ao SI' Silveira da Molta):
-Sen mappa está muito errado.

O SR. ZACARfAS: - .•. a impossibilidade ele e, adir-se
Lopez sem ser presentido.

E' preciso que o nobre duque demonstre o erro do map­
pa: o periodo é de historia, geographia e topographia.

O SR. SILVEIRA D.\ MorTA: -Entrarei para a geographia
tambem.

O SR. ZACARIAS: -O que paira na opinião publica é
que por falta de ordem deixou Lopez de ser preso. Es­
timo que o Sr. duqnv de Caxias se defenda brilhante­
mente, e estimo, senhores, porque men desejo era que
o nobre duque tivesse posto fim á guerra, e a razão é
simples.

O Sr. SILVEInA Lono:- O meu êl'a que a guerra
acabasse.

O Su. ZACAlt[AS :-Os cidadãos que. compozeram o ga­
binete de 3 de Ago to, o qual tinha fornecido ao nobre
duque todos os meios para cons gUÍr o fim desejado, e
n;io faltou a nenhum ele seus ped idos, ante preveniu a
maior parte del1es, como S. Ex. pMe dizer com verdade,
sendo que nossos successores nTIo lhe deram mais recur­
sos do que baíia, ou deram muito pouco, gabinete que,
apezar dos principias politicos de S. Ex., o tinha man­
dado para o Paraguay, nutriam o mai sincero desejo de
que o nobre dl.Hlue fosse o dc1Jellador ela guerra; e pela
minha parte nunca neguei ao com mandante em chefe do
~egundo periodo da guerra o mel'ito, os relevantes serviços
que prestou no Paraguay; minhas duvidas, minhas apprehcn­
sõcs íel'5~lalll sobre os ponto:, fLue von vcntilallflo, a saber;
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o acabamento da guerra, o abandono do exercito, etc.
O SR. DUQUE DE CAXIAS .-.- Abandono, não i retirei-me

por doente.
O SR. ZACARIAS: - Tratarei disso i quero que V. Ex.

veja a inexatidão da apologia tambem a semelhante
respeito.

O SR. DUQUE DE CAXIAS:- Isso de abandono é preciso
muita cautela.

O SR, ZACARlAS: -Não é preciso V. Ex. tossir: tomo
a palavra abandono no sentido de retirada.

Outra proposição do artigo da Revista dos .Dous Mundos,
que a apologia ataca yehementemente, é esta: « O com­
mandante em chefe declarou em uma ordem do dia acabada
a guerra. » E' pUl'a verdade o que diz MI'. Xavier llay­
mond: na ordem do dia de 14 de Janeiro o Sr. duque de
Caxias diz: « que as victorias de Dezembro pozeram ter­
mo, em sua opinião; á guel'l'ai que o dictador fugia attonilo e
espavorido diante dos soldados triumphantes, até que podasse
effectuar, se lhe fosse possivel, sua fuga para fóra do
Paraguay; que, nas circumstancias criticas em que as
ultimas victorias o collocaram, rostar-Ihe-hia a pequena
guerra de recursos, se a Republica do Paraguay não es­
tivesse, como estava, completamente exhausta delles. »

O erro fatal dessa ordem do dia hoje !linguem se atreve
a sustentar: a propria apologia o confessa, dizendo que o
commandante em chefe compartira o erro então commum,
e o Sr. ministro da guerra declarou em pleno senado que
o Sr. Caxias se enganára.

O SR. DUQUE DE C-\XIA~ i-E Lava em s~u direito.
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o 11. ZACAIUAS :-E o que diz MI'. Xavier Raymond ?
Precisamente que V. Ex. enganou-se, dando por aca­
bada a guerra. Como, pois, se faz um capitulo de accu­
sação, de ignorancia e leviandade a esse escriptor, porque
disse que \. Ex. dera em uma ordem do dia a guerra
por acabada sem fundamento?

O SR. D Q E DE CAXIAS :-Sem fundamento, não.
O SR. ZACARIAS :-Não tinha fundamento algum: a guerra

não estava acabada, e tanto que acabou-se no dia L o de
Março deste anno.

O SR. DUQUE DE CAXIAS :-Porque morreu Lopez?~

O SR ZACARIAS :-Havia Só dous mudos de acabaI' a
guerra: ou matar Lopez ou expulsaI-o do Paraguay. O
pI'imeiro meio era mais efficaz, e foi o que conseguiu-se,
acabando a guerm com a morte de Lopez. Logo, a guerra
não estava acabada em Dezembro; longe disso, começou
urna nova phasc, em que a fortuna podia voltar o roslo
aos alliados, e sorrir aos paraguayos. Houve, pois, engano
do nobre duque, ouso dizel-o em sua presença, como sempre
disse na sua ausencia, quando em Dezembro suppunha que
a guerra estava acabada, e que nem a guerra de recursos
era passiveI. Foram tantos os fc'itos dos 14 mezes que
se seguiram a Dezembro de 1868, foi de tal ordem o bI'Í­
lho das victol'ias desse terceiro período da guerra e o
enthusiasmo da nação, que dizer hoje que a guerra estava
acabada em Dezembro, sustentar que S. Ex. não inseriu
em sua ordem do dia de '14 de Janeiro de 1869 sobre
o acabamento da guerra uma apreciação falsa, erronea, é
faltar á verdade.

Accrescenta ~Ir. X. Raymond: « Julgando a guerra
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acabada, retirou-se do Paraguay o marqoez de Caxias sem
autorisação do seu governo. )

Diz a apologia: c( Não retirou -se por julgar a guerra
acabada, mas por achar-se doente. » Agol'a veja o nobre
dllque a palavra do governo e de sens amigos como lhe
é contraria. "\ ou lêr uma declaração do govemo, constante
do Diario Ofllcial de 3 de Fevereiro de 1869. Eil-a:

c( O Sr. marquez de Caxias, considerando finela a guel'ru
e achando-se adoentado, havia pedido sua demissão: aguar­
da'a a decisão do governo imperial, quando, no dia 17,
estando a ouvir missa na matriz de Assumpção, foi accom­
mettido de um ataque de cabeça que podia t8l' serias
consequencias; mas que felizmente cedeu aos immediatos
soccorl'OS da medicina. »

Logo, o govel'Oo deu duas razões da retirada do nobl'e
duque: 1. a a convicção em que se achava S. Ex. de estar
a guel'l'a acabada, 2. a a sua molestia.

Note-se bem: sua molestia em segundo logar, a con­
vicção de estar finda a guerra em primeiro. E, no
meu modo ele sentir, o que póde explicaI' a I'etirada do
Sr. duque de Caxias com o commando para Montevidéo é

só a convicção profunda que o dominasse de haver a guerra
chegado ao seu termo.

Não negue hoje o nobre duque que a convicção do
acabameoto da guerra influiu na sua retirada muito mais
que sua enfermidade.

Não negue isto; é a unica desculpa do procedimento
de S. Ex.

Mas, se a guerra das Cordilheiras era prevista, era
cprlêl, desde que Lopez escapou para Cerro Leoo, a retirada
do honrado duque, embora doente, foi um grande erro,
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mórmente não passando o commando ao general. Guilherme,
e trazendo-o comsigü para 1\1ontevidéo, porque aqui tenho
um oflicio do general Guilherme ...

O SR. D QUE DE CAXIAS :-Isso não é exacto; expedi
de Assumpção uma ordem do dia entregando-lhe o
exercito.

O SR. ZACARIAS: - ... que não deixa duvida a tal respei­
to, e justifica amplamente o asserto de 1\11'. Xavier Raymond,
de que ora me occupo. O otllcio do marechal Guilherme
é dirigido ao ministerio da guerI'a em data de 13 de Março
de 1869, e foi publicado no Diario Olficial do to de Abril
do mesmo anno. Elle é assim concebido:

« Quartel general em Assumpção, em 13 de Março
de 1869.

Illm. e Exm. Sr.-Em meu officio sob n. 96 de 21
do mez passado tive a honra de participar a V. Ex. que
HAYIA ASS MIDO o COMMA DO I TERlNO I o DIA ANTECEDE_ TE,

e que tratava de preparativos para dentl'O em poucos dias
iniciar as operações. » .

E, pois, o Sr. Guilherme recebeu o commando a 20
de Fevereiro, visto como assim o declara formalmente o
seu oflicio publicado no diario do governo.

O SR. DUQUE DE CAXIAS: - E a ordem do dia que pu­
bliquei em Assumpção entregando-lhe o commando?

O SR. ZACARIAS: - Não lhe sei responder. O que sei
ê que o marechal Guilherme recebeu o commando em 20
de Fevereiro, prova irrecusavel de que antes não lh'o
transmittiram.

O SR. DUQUE DE CAXIAS :-Quiz dizer.
O SR. ZACARIAS: -Razão teve, portanto, 1.\11'. X. Ray-

-,
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mond para estranhar no seu arLigo que o commal1dantc
em chefe se retirasse do Paraguay, por estar convencido do
termo da guerra, e sem autorisação do seu governo ..•

O R. DUQUE DE CAXIAS :-Por molestia.
O R. ZACARIAS: -Já mostrei no Diario O{ficial estas

palavras: j'/klgando finda a guerra, retirou-se o Sr. Caxias.
O SR. DUQOE DE CA IAS :-E a ordem do dia?
O SR. ZACARIAS :-E o officio do Sr. marechal Gui­

lherme? pergunto eu ao nobre duque.
O Diario 0lficial que traz esse ofticio, é do iode Abril. ..

Dar-se-ha acaso ter tido a data influencia sinistra na pu­
blicação do oflicio? ([filar-idade).

O SR. DUQUE DE CAXIAS: - Em Março eu jci estava
aqui.

O SR. ZACARIAS: -O que consta, Sr. duque, é que V.
Ex. veio para Montevidéo com o commando, e só ao partir
para o Rio o transmittiu ao Sr. Guilherme, tanto assim
que ha um olicio de V. Ex. escripto ao governo j mperial
em 24 de Janeiro de 1869, que começa assim: « Com­
mando em chefe de todas as forças brasileiras. -Quartel
general em Montevidéo ... »

O SR. DUQ E DE CAXIAS :-Eu ainda estava no districto
do exercito.

O SR. ZACARIAS :-Não pôde haver dous} commalldos.
Se V. Ex. transmittiu ao Sr. Guilherme, ao sahir de
Assumpção, o commando, não o podia exercer em 1\10n­
tevidéo.

O SR. DUQUE DE CAXIAS: - Transmitti as forças que es­
tavam no Paraguay.

O SR. ZACARIAS :-Mas não transmittiu o commando,
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deixou-as acephalas. Eis o omcio (mostrando o Dia't'io
Offici~l) em que o Sr. duque de Caxias escreve de 1\Ion­
tevidéo, como se ainda estives 'e de posse do commando.

O Sn. D QUE DE CUfAS: -Eu ainda não estava de­
mettido.

O SR. ZACARfAS: - Perdôe-me ; ofunccionario que trans­
mitte a seu successor ou substituto a comruissão ou em­
prego, deixa immediatamente de exerceI-o; o presidente
de província que transmUte as funcções ao vice-presidente,
deixa o cargo, ainda que fique residindo alguns dias no
pl'oprio palacio do governo da provincia.

O SR. DUQU~ DE CAXfAS :-Foi a força em operações
que entreguei; ~avia ainda forças no Cel'l'ito e no Alto
Paraná que não tinha entregue.

O SR. ZACARlAS :-Portanto não transmittiu o commando
ao partir da Assumpção. E' isso o que eu dizia, e re­
sulta da confrontação do oflicio do Sr. Caxias com o do Sr. ma­
rechal Guilherme; o Sr. Caxias, em fins de Janeiro, ainda
tinha comsigo o commando ; o Sr. Guilherme sómente veio
a recebeI-o em 20 de Fevereiro.

j}Ias eu não quero azedar esta questão; quero sómente
mostrar' que o escriptor francez, restringindo-se a uma
reticencia, a uma duvida, a uma pergunta, não merece
as censuras que lhe faz a apologia do Sr. duque de Caxias,
sendo certo que se apoia em documentos irrecusaveis e
na opinião geral no Brasil.

O SR. F. OCTAVIANO :-Escriptor que deu apreço a nossos
documentos ofliciaes.

O SR. ZACARIAS :-Diz Mr. X. Raymond: cc Recusaram
ao príncipe parLiI' para o Paraguay, quando elIe o solicitava
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com instancia; lembraram-se afinal do conde d'Eu e elIe
accedeu. » Aqui não é exacta a apreciação de MI'. X. Ray­
mond, pois que eIle attribue a recusa da partida do principe
para a guerra ao seu liberalismo em politica e á sua
manifestação de sentimentos abolicionistas em materia de
escravidão, motivos que nenhuma influencia exerceram
nessa recusa. Se porém nisso o escriptor francez não foi
exacto, o autor da apologia não disse a verdade, declarando
que a recusa foi obra dos liberaes, e que delles se queixe
MI'. Xavier Raymond, como se oespirito de partido influira
no acto de que se trata.

Sr. presidente, é necessario que eu exponha com toda
a franqueza a verdade, e mostr'e que nessa' questão não
entrou o espirito de partido. No tempo da administração
a que pertenci, duas vezes, se não me engano, o Sr.
conde d'Eu pretendeu ir para o Paraguay: a primeira
vez foi antes do revez de Curupaity, a segunda depois
do dito revez e da nomeação do Sr. Caxias.

Recusou-s8-lhe a partida no primeiro caso por motivos
de alta politica; atravessava-se o periodo mais critico da
guerra, mais cheio de apprehensões para a alliança, e o
governo não queria dar pretexto, embora não plausivel,
a que se dissesse que a ida de um principe para o t-hea­
tro da guerra era indicio de aspirações de conquista ou
.de extensão do principio mooorchico. Tal foi a razão
principal que levou o goyemo de então a não concordar
com a ida do principe.

O SR. PARANAGUÁ :-Apoiado.
O R. ZACARIA : - Mas essa deliberação, Sr. pl'l.idente,

não foi tomada em simples conselho de ministros, foi dis­
cutida ante o conselho de Estado.
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o Sr. PARANAGUÁ: -Apoiado.
O SR. ZACARIAS :-Ahi todos os conselheiros de Estado,

talvez sem excepção de um só, opinaram francamente no
sentido do alvitre que o ministerio julgou preferivel.

O SR. SOUSA FRANCO: - Disse-se que tendo ido o r.
Caxias havia poucos <lias ...

O SR. ZACARIAS :-lsso foi da segunda vez.
O SR. FIRMINO :-0 conselho de Estado é consultivo.
O SR. ZACARIAS: -Sei muito bem que o conselho de

Estado é consultivo; mas se o ministcrio de 1) de Agosto
resolveu não consentir que o principe' partisse para o
Paraguay com o apoio do conselho de Estado, isto é,
com o voto dos co-religionarios do nobre senador por
Minas, autor da apologia, não lhe era licito dizer que os
liberaes repelliram a pretenção do principe, quando li­
buraes e conservadores concordaram no indeferimento.

O SR. FmMINo:-Eu apenas disse que o Sr. conde d'Eu
não tinha sido nomeado por esse ministerio; não Illoralisei
o acto.

O SR. ZACARIAS: - Na segunda occasião em que o Sr.
conde d'Eu quiz pa~tir para o Paraguay, e tava já nomeado
o Sr. duque de Caxias.

Então a razão adduzida da primeira vez continuava a
subsistir, reforçada, porém, por um motiyo addicional, e era
que, designado como estava o Sr. marquez de Caxias,
não parecia razoavel aceitar o offerecimento do r. conde
d'Eu que pedia para ir sob as ordens do general em chefe
que acabava de ser nomeado.

O conselho de Estado, em sua grande maioria, conti­
nuou a sustentar o s~u anterior parecer, accrescentaudo



30 -

a incompatibilidade de coexistirem essas duas patentes no
theatro da guerra. Uma teria o commando em chefe, a
outra, embora subordinada, não poderia deixar de ter a
importancia inherente á posição especial de quem a occupa.

O Sr. Caxias seria o superior no exercito, mas o Sr.
conde d'Eu seda, além do mais, principe consorte da

(

princeza imperial. O governo queria unidade completa do
comuiando, e não dar pretextos para descontentamentos e
divergencias.

E depois, se me não engano, o meu nobre collega,
que era ministro da guerra, teve occasião de ouv~r ao
honrado duqne que julgava prejudicado o seu commanc1o.

O SU. DUQUE DE CAXIAS :-Eu não disse tal.
O Sr. OCTAVIANO :-Pois, se não disse, podia ter dito,

porque dizia bem: eram dous generaes em chefe.
O SR. ZACAIUAS: -Recordo-me de ter ouvido que V.

Ex. repntava isso uma difficuldade,
O SU. DUQUE DE CAXIAS :-Ninguem me fanou nisto.
O SR. ZACARlAS: -Era uma complicação para V. Ex.
O SR. F. OCTAYIANO :-Ou o príncipe ou o Sr. duque

de Caxias.
O SR. ZACAlUAS: -Ninguem duvidou jámais do grande

merito do principe.
O certo é todavia que, naquella occasião, a politica in­

ternacional e a unidade do mando em toda a sua força
aconselhavam qne se não adherisse á pmtenção, aliás
altamente louvavel, de ir tomar parte nos pel';gos da guerra
o esposo da princeza imperial.

Depois esses motivos cle8appareceram. A alliança cada
vez mais e consolidou, o commando cm chefe, confiado
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ao presidente da Republica Argentina, deixou de existir,
e o Sr. Caxias regressára ao Brasil. Então a escolha do
Sr. conde d'Eu para commandar as nossas forças no Pa­
raguay, não ofi'et'ecia o menor inconveniente. O Sr. conde
d'Eu foi para a guerra, quaudo devia ir, e correspondeu
magnanimamente á sua missão. (Apoiados).

O governo de 16 de Julho prestou um gr'ande serviço.
nomeando o Sr. conde d'Eu, embora se diga que não
podia deixar de fazer essa nomeação, pois declarou que
não tinha onde escolher.

O SR. MINISTRO DA l\fARINlIA:- O mesmo succedeu a
V. Ex. ; não podia deixar de fazer o que fez.

O SR. ZACARIAS :-Note V. Ex., Sr. presidente, que,
quando convidámos' o Sr. duque de Caxias, não dissemos
que era por falta de generaes. Mas, quando foi convidado
o SI'. conde d'Eu, o governo mandou publicar no Diario
Olficial que o fizera na falta de generaes.

O SIl. DUQUE DE CAXIAS :-1\ias ..quanto a mim dis5e­
ram que era por desintelligencia entre os generaes.

O SR. ZACAJUAS :-Quando V. Ex. foi, sem duvida, havia
essa divergencia.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-Na nomeação não se disse
que era. por falta de generaes.

O SR. ZACARIAS :-0 Sr. duque de Caxias acaba de dizêl'
em aparte que nomeámos a S. Ex., por haver desintelli­
gencia entre os generaes. Era um facto a divergencia de va­
rias generaes; e foi grande merito de S. Ex., acabar com
essas divergencias, e dirigir as cousas de modo a obter os
tl'iumphos que alcançou no segundo periodo da guefl'a,
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serviços que nunca lhe neguei, nem nego, notando-lhe
comtudo o eclipse de Dezembro,. é a minha unica ques­
tão com S. Ex. Depois que deixei o ministerio, ainda por
algum tempo acompanhei-o com louvor; mas em fins de
Dezembro desconheci-o.

O SR. DUQUE DE CAXIAS dá um aparte.
O SR. ZACARIAS :-Em Dezembro foi mal.
O SR. DUQUE DE CAXIAS :-E' o mez de minha maior

gloriá nessa guerra.
O SR. ZACARIAS :-No entender de V. Ex.
O SR. DUQUE DE CAXIAS :-São opiniões.
O SR. ZACARIAS :-Agora um facto que me é pessoal,

porém que não deixa de interessar a digmdade do poder
executivo.

Diz a apologia (lendo): ( Depois do revez de Curu­
paity, o Sr. Zacarias de Gões e Vasconcellos, então pre­
sidente do conselho, que nem se quer cumprimentava o
nobre duque de Caxias, foi procuraI-o com todo o em­
penho á sua casa, afim de convidaI-o a tornar o com­
mando de nossas forças que tambem comprehendiam a'
esquadra, como plenamente foi demonstrado no senado
pelo Sr. barão de Cotegipe. »

Primeiramente a que vem a circumstancia de eu não
cumprimentar o Sr. duque de Caxias?

O SR. DUQUE DE CAXIAS:-E' uma verdade.
O SR.' ZACARIAS :-A que vinha isto?
O SR. DUQUE DE CAXIAS :~Não Unhamos relações, não ia

á minha' casa.
O SR. ZACARIAS: - Não tinhamos relações, é verdade;

mas o que tem isso com a designação que o poder exe-
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cutivo fez de um general para ir commandar nossas forças
no sul?

O caso passou-se como vou expól':
Decidiu-se, em conselho de ministl'os, que o estado das

cousas do sul exigia a ida do Sr. Caxias. Achava-se au­
sente, por enfermo', o nosso collega Sr. Ferraz, ministro
da guerra, a quem mandámos comml1nical' a resolução
da maioria, ficando assentado eutre os pl'esentes que se
o SI'. Ferraz, conhecida a resolução da maioria, não adhe­
risse a ella, e quizesse pel'manecer no ministerio, o ga~

binete se dissolveria sem fazer o convite ao Sr. Caxias,
porque er'a sabido que com o Sr. Fel'l'az no ministel'io
não era passiveI ir ávante tal nomeação.

Tambem ficou assentado que se, convidado pelo poder
executivo, o Sr. duque se recusasse, se presentissemos
que a recusa nascia de espirito de partido, deixariamos o
poder, ficando ao partido que nos promovesse o emba­
raço, toda a responsabilidade da situação. Ora, isso não é

solicitar, não é convidar com empenho, como diz a apo­
logia, e sim proceder com dignidade e attender, no serviço,
sómente ao interesse publico.

O SR. PARANAGuÁ:-Apoiado.
O Slt. ZACI\RL\S: - Era essa a tenção do ministerio.
O que aconteceu? O SI'. Ferraz respondeu que pl'Oce­

diamos bem, mas que elle retirava-se.
Realisando-se uma das hypotheses previstas, foi depu­

tado o Sr. conselheiro Paranaguá pal'a communicar ao Sr.
duque a escolha que delle faziamos, afim de ir pal'a o
sul, e eu me dirigi a S. Christovão, prevenindo o r.
duque de que o procuraria depois. ....

5
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o SR. DUQuE DE CAXIAS: -Apoiado.
O SR. ZACARlA :-0 nobre duque estava, portanto, pre­

venido pelo Sr. conselheiro Paranaguá a resp.eito da .es­
colha feita, emquauto fui para S. Christovão.

A' noute dirigi-me á casa do 'r. duque; não o achei.
O SR. FmMINo: -Onde está a inexactidão?
O SR. DUQUE DE CAXlAS: - V. Ex. não me mar'cou

hora.
O Sn. ZACARIAS: - Não marquei hora, communiquei-Ihe

que iria á sua casa fanar-lhe como chefe do gabintJte.
O SR. DUQ E DE CAXIAS :--Se tivesse marcado hora,

eu o esperaria.
O Silo ZACARIAS:-V. Ex. não estava em casa, porque

tinha ido ao enterro de um homem distincto, o Sr. Alvim.
O SR. DUQ E DE CAXIAS :-E' exacto.
O SR. ZACARIAS :-Não encontrando a V. Ex. deixei­

lhe um bilhete.
A's 9 horas foi à minha casa o nobre duque. C( Sabe

o que ha », disse-lhe eu, e S. Ex. re~pondeu-me: (C Como
militaI' obedeço; ma com uma condição e é: que se
deposite em mim toda a confiança. »

O R. Dl"QGE DE CAXIAS :-Confiança plena, disse eu.
O ll. PARANAGUÁ :-Apoiado.
O SR. ZACA.RIAS: - Eu tornei-lhe que contasse com plena

confiança, e que lhe seriam rornecidos todos o meios de
que o Imperio fo se capai;. . ão foi isto?

O R. DOQ E DE CHIA fa;; signal offi1'mativo.
O SR. ZACARiAS :--Eis o que houve de official. Con­

versamos em segu ida, e S. ~Ex. retirou-se na maior har­
monia comigo harmonia que constantemente se manteve
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até depois do celebre. 20 de }i'evereiro, m0diante as expli­
cações dadas. Tenho carla muito lisongeiras do nobre
duque ...

O SR. DUQUE DE CAXIAS: - Tarnbem tenho de V. Ex.
O Su.. ZACARIAS: - ... assim como S. Ex. tem muitas mi­

nhas. Não estou, pois, cm contradicção. Se eu, retractando­
me, dissesse que S. Ex. fó!a mal escolhido, que S. Ex. não
tivera merilo na marcha de flanco e em outros feitos,
achar-me-hia em contradicção. Mas o que estranhei foi
que, no fim ...

O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Adoecesse.
O SR. ZACAItlAS - Jão; désse por acabada a guerra,

que não estava acabada, e se retirasse ...
O SR. FmMINo :-Não a deu por acabada.
O Slt. DUQUE DE CAXIAS dá um aparte.
O Sn. ZACARIAS: -Fez incalculaveis males á guerra o

retilar-se o commandante em chefe, dando-a por acabada, no
momento em que ia principiar a sua terceira phase.

O exercito cahiu em debandada; todos julgavam-se au­
torisadas :l retirai-se da guerra. Summo esforço teve de
empregar o Sr. Paranhos, assim como o principe, para
fazer voltar a corrente.

O Sn. FmMINo :-Onde está então a inexactidão do que
eu disse?

O SR. ZACARlAS :-Em dizeI' que eu fui á casa do Sr.
Caxias pedir com empenho que aceitasse.

O S1I. FJlt~[[ 'o :-Oh! não foi; mandou dizer que ia.
O . n. ZACARIAS :-Foi o ministro da guerra, c depois

vcio o nobre duque áminba casa, não o tendo eu encon­
trado, tLUando procurei -o.
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a SR. DUQUE DE CAXIAS:-V. Ex'. me dizia na carta
que me procuraria; foi em minha casa, não me achou,
deixou-me um bilhete; eu então assentei que era de ca­
valheiro ir á sua casa.

a SR. ZACARIAS :-V. Ex. foi á minha casa, e lá foi
que se passou o que tenho exposto.

a SR. DUQUE DE CAXIAS :-V. Ex. já tinha dito isto,
a SR. ZACARIAS :-Mas, não obstante haver eu já expli­

cado em 1867 isto perante o parlamento, a apologia, pres­
tando uma cór diversa ao facto, como que dá a entender
que o poder executivo rebaixou-se nessa conjunctUl'a: é

o que estou repellindo.
Sr. presidente, a apologia do Sr. duque de Caxias põe

em alto relevo o segundo periodo da guerra, o do com­
mando de S. Ex., e rebaixa o terceiro sob o commando
de Sr. conde. d'Eu, trazendo o seguinte argumento: « Veja-se
o pequeno numero de mortos que em 11 mezes, na di­
recção. do Sr. conde d'Eu, houve nas forças alliadas;
apenas 159, sendo em Ascurra 1, Valenzuela 1, Pi­
rehebuy 56, Campo Grande· 62; Caguidjma 21, Des­
filadeiro 18. » Como em 11 mezes da terceira phase' da
guerra, sob o commando do Sr. conde d'Eu, apenas mor­
reram 159 homens, conclue a apologia que a resistepcia
foi muiLo pequena ...

a R. D Q E DE CAXIAS :-Parece.
a R. ZACAlUAS :- ... e que, portanto, a gloria do ul­

timo periodo da guerra é inferior á do antecedente. E'
um modo singular de avaliar os resultados da guerra.

r. presidente, a guerra é antes arte de paralysar, do que
de destruir as forças do inimigo, com a menor-perda pos­
sivel para as proprias forças.
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E, POi3, se o commando do SI'. cond~ d'Eu deu em
resultado a pel'da de tantos milhares de paraguayos e a
final a morte de Lopez, pouco importa para a gloria do
principe que das forças alliadas sómente fallecessem t 59
homens, antes essa diminuta perda de vidas constitue ma­
teria de alto louvor para o Sr. conde d'Eu, porque o
que se segue --é que o ataque era sob a direcção do prin­
cipe mais acertado, e os movimentos das forças mais
bem combinados, accommettendo o inimigo pelo lado mais
vulneravel e não pelo mais difficil, como se diz que acon­
teceu em Dezembro. De sorte que, na opinião que combate,
um general que pelo acerto de suas manobras e estrategia
vencesse o adversario, sem causar ás propl'ias forças pre­
juízo notavel, não teria alcançado um glorioso triumpho!

Dizer-se que, no terceiro e ultimo periodo da guerra, o
Sr. conde d'Eu houve-se de modo que alcançou o grande
fim que a nação desejava, com perda insignificante de
vida dos alUados e com" a morte de muitos milhares de
paragayos e do seu feroz dictador, é tecer ao debella­
dor da guerra do Paraguay o mais pomposo elogio.

Em ItoJ'Oró, se a ponte houvesse' sido occopada no dia
5 pelo Sr. ArgolLo, se o Sr. Herval tivesse no dia ti che­
gado a tempo de cortar a retaguarda ao inimigo, a mor­
tandade teria sido pequena da parte dos alUados; mas a
gloria do nobre duque seria muito maior, por haver con­
seguido sem grande perda um resultado vantajoso, e sem
ter necessidade de puchar a espada; entretanto que sua
gloria diminuiu, porque as cousas correram de outro modo,
e houve tamanha perda de vidas.

r. presidente, acho razão naquelles que ligam ao t~r"
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ceiro período da guerra toda a importancia, e tal impor­
tancia que duvido que essa missão estivesse nas forças
do honrado duque, attenta a sua idade e molestias. No­
terceiro periodo da guerra, o das Cordilheiras, era pr e­
ciso um general mais moço, mais energico, que fosse capaz
de som'er fome, cl)mo soffreu o Sr. conde d'Eu. Sua Alteza
recebeu o exercito desanimado com a retirada do nobl'e
duque de Caxias c consequente debandada que se ia ma­
nifestando, entendendo todos ser chegada a hora de re­
colherem-se aos seus lares, ao passo que o inimigo re­
pousava e fortiOcava-se. O Sr. conde d'Eu teve a' fortuna
de restabelecer a confiança, de desenvolver, Sr. presidente,
merito 'real, mostrando capacidade militar superior nos pla­
nos de combate d0 que era autor, e na execução cõragem pes­
soal não excedida, como provam as acclamações com que os
soldados o victoriaram, testemunhando oseu comportamento
no assalto de Peribelmy, em que perecera o general João Ma­
noel l\Ienna Barreto, e foi ferido Osorio ...

O Jl. D Q E DI~ CAXIAS :-Em Gual'aguaty.
O Slt. ZACAllLAS. - Lembra berrJ : não foi Usaria ferido

em Peribebuy, ma foi morto Menna Bi:1\'reto, e alJ.i o
Sr. conde d'Eu portou-se com denodo tão hel'Oico, que
foi estrondosamente victoriac1o pelo exercito, elogio mais
sincero e valioso que pMe ter um general, e que te e
o principe por sua extrema coragem.

O I\. D Q E DE CAXIAS :-Sem dlJvida nenhuma.
U Sn. ZACARl :- E ainda brilhou o Sr. conde d'Eu

por outro lado, pela modestia rara na sua idade e posição:
o eu ficou eliminado dos documentos officiaes do conde
d Eu' a sua ordem do dia final é um docnmento digno
da historia. Apoiados,)
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o Sn. PAnANAGliÁ :-E' um modelo.
O SB. ZACAnIAS.: - E' laconica, porém de alcance immen­

so; é lacunica porque o Sr. conde d Eu seguiu nas suas
ordens do dia methodo diverso do que achou estabelecido,
e, no meu modo de entendeI', mui sensata foi essa altera­
ç~o. O seu antecessor, no presupposto de que merecia
toda a confiança o commandante em chefe, deixava de
publicar as communicações parciaes, os documentos que
haviam servido de hase ás suas ordens do dia.

OSI'. conde d'Eu seguiu o systhema inverso; julgava e ha­
bilitava o publico a julgar como eIle, pondo em sua pre­
sença todos os documentos que compulsára. Mas vamos á

sua ordem do dia, que é com effeito urrL modelo, como
disse o nobre senador pela provincia do Piauhy.

V. Ex. sabe, Sr. presidente, que o feito memoravel de
Aquidaban foi dirigido pelo Sr. general Camara. Segundo
a opinião elos entendidos, a gloria em laes casos não é do
soldado <lue dá o ultimo golpe, e sim do general que dá o
plano e as ordens. Porisso, o senado obl'OU com a sabedo­
ria do coslume, desprczando o exemplo d.a assembléa pro­
vincial do Rio de Janciro, que, Querendo felicitar o Sr. conde
d'Eu e o r. gcneral Camara, afinal substituiu ao nome destc
o do 1'. duque de Caxias. Não; os COl:POS desla ordem,

. .
quando elogiam feitos de guerra, dirigem os seus louvores ao
general de quem partiu o pensamento, cujos resultados se
appaudem. O senado menciona sómente o r. conde d'Eu
como general em chefe das DOS as forças, embora todos
reconheçamos o merecimento e heroismo do Sr. general
Camara c de outl'OS dignos officiaes, a qucm, aliás, o conc1c
d'Eu tece na sua ordem do dia os maiores louvomg.
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Lerei alguns trechos dessa ordem do dia. (Lendo.)
« Semelhante resultado (o de Aquidaban,) que foi tanto

além de todas as esperanças, e que coroou as aspirações da
nação brasileira, é deyido unicamente, posso dizeI-o, ao
general que o conseguiu. que viu os seus calculos perfeita­
mente execut~dos pelos que operavam debaixo de suas
ordens, á testa dos I}uaes figuram os distinctos coroneis
Antonio da Silva Paranhos, Frederico Augusto de Mes­
quita, João Nunes da Silva Tavares e Bento Martins de
Menezes.

« A' todos, pôis, louvo pelo seus bem succedidos esforços,
e nisso nada mais faço do q~e antecipar os applausos com
que a opinião do Imperio, sem duvida, acolherá o feito
mais importante desta guerra de cinco annos.

« Se, porém, fosse licito repal'tir com outros a glol'ia
que pertence aos triumphadores do Cerro-Corá, a maior
parte devia, depois delles, tocar ao Exm. Sr. marechal de
campo Vintorino José Carneiro Monteiro, commandante das
forças ao norte do rio l\1anduvirá, a cujo zelo pelo ser­
viço e incansavel previdencia se deve lerem aquellas forças
podido desempenhar a custosa tarefa, sem que lhes fal­
tassem o sustento e os meios imprescindiveis de mobilidade.

« Terminando, direi' que, quando eu não tivesse coIbido. .
outro resultado de meus trabalhos, dar-me-hia por satis-
feito em ter feito brilhaI', e evidenciarem-se pela pratica, os
notaveis talentos do brigadeiro José Antonio Corréa da
Camara, em quem o Brasil tem, hoje em dia, um general
ainda no vigor dos annos, capaz de levar ao cabo os mais
altos commettimenlos, e de homar sua patria perante o
mundo civiUsado. »
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E' a modestia levada ao mais alto gráo: o príncipe con­
fessa que o i'esultado excedeu a todas as esperanças; não
suppunha que fosse tão feliz; põe de parte a sua perso­
nalidade, recommendando, porém, nos termos os mais lison­
geiros á gratidão nacional, o Sr. general Camara, e, se
fosse possivel repartir a gloria deste, alguns seus compa­
nheiros de armas que efficazmente o ajudaram.

O príncipe não fallou de serviços pessoaes que lhe pres­
taram: só diz que o heróe da facção é Camara, que o
maior feito da guerra do Paragnay é o do 1.0 de Março.

E o principe tem razão, senhores, no juizo que mani­
festa ácerca do feito do Cerro-Corá.

O que seria da honra e dignidade do Imperio, se por
ventura tivessemos perdido a campanha das Cordilheiras,
conservando-se Lopez no Paraguay, se as forças alliadas
se retirassem, deixando-o campear naquelles logares, donde
em breve tornaria á sua capital, e acharia meios de repa­
rar as perdas que soffrera?

Assim, o terceiro periodo da guerra foi o mais importante,
o mais difficil; mas felizmente para o Imperio, tinha para
a guerra das Cordilheiras um general no vigor dos annos,
que já havia dado em outro paiz provas de alta capa­
cidade militar, e que confirmou essa reputação, principe
amigo do soldado, do voluntario, accessivel a todos, ge­
neral, emfim, que desaggl'avou a honra nacional, debellando
effectivamente a guerra.

E depois disso, SI'. presidente, peço ao senado que
avalie o seguinte periodo da apologia: « Se ao nobre duque
não compete a gloria da derrota do dictador do Paraguay,
cumpre sermos logicos para sermos justos: essa gloria só

6
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póde ser devida ao cabo Francisco de Lacerda, vulgo Chico
Diabo, se é verdadeira a versão do alanceamento de Lopez. I)

O proprio Sr. duque de Caxias ba de reconhecer que
esse juizo do autor da apologia, desdoura a S. Ex.: ou
Cesar ou João Fernandes; ou duque de Caxias ou Chico
Diabo! (Risadas) E Polidoro, e o bal'ão do Amazonas,
Porto-Alegre, Tamandaré, Inbaúma, general Camara, Tri­
umpho e conde d'Eu? Todos esses nomes desapparecem, os
herões do terceiro periodo da guerra são riscados pela pl~nna

que redigiu a apologia do Sr. duque de Caxias para se dizer:
« ao duque de Caxias ou ao Cbico Diabo compete a gloria
da derrota do dictador do Paraguay. »

De maneira que Cbico Diabo moveu a sua lança sem or­
dem, ou recebeu-a do nobre duque que cá estava nas alturas
da Tijuca ou nos Campos de Goytacazes, como se desde
o dia em que o Sr. Caxias se retinira do Paraguay até
o dia 1.o de 1\'Iarço ultimo não decorresse o largo praso de
14 mezes, durante o qual o dinheiro e o sangue do Brasil
continuaram a derramar-se, e a gloria do primeil'O e do se­
gundo periodo da guerra podia inutilisar-se totalmente, se
o Sr. conde d'Eu não desempenhasse de modo tão digno
a sua ardua tarefa.

O SR. FmJlIlNO :-Recorra V. Ex. á apologia, basta ler
com reflexão para ver que o pensamento não foi este.

O SR. ZACARIAS :-E qual é o pensamento? O beróe
do terceiro peri9do da guerra foi Cbico Diabo, no pen­
samento da apologia, porque o duque de Caxias que lá
não estava, que havia mais de anno se recolhera ao Im­
perio, não deixou, nem mandou de cá, ordens para o feito
do i.· de 1\Iarço de f870.
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A MI'. Xavier Raymond é que toca maravilbar-se, vendo
como um brasileil'O escreve a historia da guerra do Para­
guay, no sentido de favoreceI' um amigo, e não ao autor
da apologia estranhar a um escriptor estrangeiro leves
faltas resgatadas amplamente pela impa~'cialidade e espirita
de justiça com que procurou apreciaI' a historia dessa guerra.
Mas desenganem-sê, a verdade não pMe ser suffocada pelo
espirito de partido ...

O SR. FlRMlNO :-V. Ex. é que é dominado pela paixão
partidaria.

O SR. ZACARIAS :-Estou que será isento della o discurso
do nobre senador por Minas. (Risada.s).

Sr. presidonte, passo á outra parte das minhas obser­
vações, parecendo-me que não poderei hoje expender o
que queria dizer a respeito dos quatro trechos do voto de
graças, que me PI'OPUZ tomar em consideração.

Tratarei agora dos ajustes de paz tão apregoados e tão
retardados.

Que demora é essa? o 1.o de l\'Iarço ultimo sucum­
biu Lopez; desde então com pequenos intervallos se diz
« ahi vem o ajuste preliminar, ahi vem o Sr. Paranhos »

e os ajuste.s de paz e o SI'. Pal'anhos não chegam! O Sr.
ministro da guerra noticiou á camara, muito satisfeito,
(suppondo talvez que com semelhante declaração lhe arran­
caria, como arraucou, votos para o barra/;ão), que já
estava lavrado o tratado ...

O SR. [LVEIRA DA Morr :-Copiado.
O SR. ZACARIAS: - ••. copiado o tratado preliminar de

paz. Dahi a dias annunciavam as correspondencias do
!tio da Prala que o tratado tinhGt soffrido modificações.
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Acredito, Sr. presidente, que a causa primordial de todas
essas demoras é que o tratado da triplice aUiança não
ha sido entendido como deve ser, e que o sophisma tem
querido insinuar-se da nossa parte nas relações com as
republicas alliadas. Não admira isso, quando sabemos que
o honrado ministro dos negocias estrangeiros disse o outro

•dia na camara dos Srs. deputados que não defendia o
tratado.

O SR. S[LVEUlA Lona: - E' estranho isto!
O SR. BARÃO DE COTE"GIPE :-0 que?
O SR. SILVEIRA Lono: -A doutrina leonina de V. Ex.
O SR. ZACARIAS :-Eu vou lêr o que disse o nobre mi-

nistl'O em um discurso que sahiu no Jornal do Commercio
de 2 do corrente.

Disse o nobre ministro (lendo): ( Não é a mim, senho­
res, que cabe a defeza do tratado da triplice alliança em
todas as suas partes, pontos e virgulas». Eis-ahi uma
asserção bem estranha. Se~não é ao nobre ministro dos ne­
gocias estrangeiros que cabe defender o tratado em todas as
suas partes, pontos e virgulas, aquem cabe então defendeI ~o?
Será ao Sr. Octaviano que o fez, porém que não é mi­
nistro? erá ao Sr. Furtado que em 1865 era presidente
do conselho? erá ao Sr. Dias Vieira que era nessa data
ministro de estrangeiros? Não; a defeza do tratado da tríplice
alliança compete sómente ao nobr€ ministro de estrangeÍl'os
interino e ao seu collega ministro effectivo, mas itinerante.
Como é que um mini tl'O que tem de executar um tratado,
diz perante as camaras « A mim nAo cabe defender esse
tratado em pontos e virgulas.» Cabe, Sr. ministro de
estrangeiros interino, cabe-lhe defender em todas as suas
I artes, pontos e virgulas, o tratado da tríplice alliança.
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o Slt. ~IlNISTltO DA. MARINHA :-Continue a leitura, não
fique em caminho.

O SR. ZACARIAS :-Leio o que me apraz; V. Ex. leia o
que quizer do seu discurso.

O SR. MINISTRO DA MARINHA :-Não! 1 ão!
O SR. ZACARIAS: -V. Ex. não disse mais nada a esLe

respeito.
O SR. MINISTRO DA MAltI HA :-Continue por favor; leia

ao menos tres linhas.
O SR. ZACARIAS: -Por favor lerei mais algumas linhas.

(Lendo) :
« Qualquer, porém, que seja o juizo que se faça a res­

peito desse 'tratado, temos de executaI-o. )}
Mas que importa isso depois daquella declaração anterior

que desmoralisa o tratado?
VOZES: -Desmoralisa-o.
O SR. ZACARIAS: -Clarissimo está que quem execuLa o

tratado, é o nobre ministro; entretanto a que vem isso, se
antes havia dito que o não defendia?

O SR. MINISTRO DA lIIA.IUNHA: - Ainda tem outro periodo.
O ]t. ZACAlUA :-Não faço mais favores (hilm'idacle).

Que V. Ex. é o executor do Lratado não ha duvida; mas
que lhe não cabe defendel-o em todas as suas partes, é
o que nunca esperei que o nobre ministro affirmasse.

Por ora essa defeza toca a V. Ex. e a seus collpgas,
e a mais ninguem.

Senhores, um tratado ratificado é uma lei do paiz, e o
executor da lei deve cllmpríl-a em todos os seus pontos
e virgulas.

Eu que combati quanto pude o credito dos 200:000$,
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se subisse ao ministerir. a t O deste mez, havia de executar
a festa do bafl'acão,porque a sabedoria do senado e da camara
tinha votado uma resolução nesse sentido, e, portanto, só
me cabia executar a disposição legislativa com os seus pontos
e virgulas.

Se o nobre ministro declara que não lhe compete de­
fender o tratado em todas as suas disposições, segue-se
quco tratado está em pessimas mãos. O nobre ministro
podia, na sua consciencia, tel' que notar em uma ou outra
disposição do tratado; não lhe podia, porém, fazer perante
as camaras censuras como ministro. Mas visto que assim
enunciou-se o nobre ministro, é necessario que o empra··
zemos para declarar quaes são os defeitos desse tratado.

O SR. MINI TItO DA MAIlI lIA: - Não aceito.
O SR. ZACARIAS: - Se não étceita discussão, não podia

levantar duvidas contra otratado.
Que lei ha tão perfeiLa, que não se possam levantar objec­

ções contra uma ou outra de suas disposições?
Entretanto, a autoridade administrativa que a executa, ou

o juiz que appHca-a aos casos occlll'rentes, têm obrigação de
defendel-a em todas as suas partes, sob pena de sophismal-a.

Onobre ministro, pronunciando-se daquelle modo arespeito
do tratado da triplice alliança, inspira provavelmente suspei­
tas áquelles que têm de haver-se com S. Ex. Não se trata tle
uma lei cuja execução tem logar dentl'O do paiz, e sim de uma
lei internacional, assumpto em que as palavras do nobre mi­
nistro podem prejudIcar altamente os interesses do Brazil.

Peço 11 S. Ex. que as explique, e ao nobre autor do tra­
tado por parte do Bra il que aproveite a occasião para co­
migo provocar, abrir um debate completo a esse respeito,
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porque niio é de ·agora, sempre estão a fallar dos defeitos
desse tratado os nossos adversarias, ainda depois de terem
subido ao poder.

O SR. SILVEIRA DA MorrA :-Isso é muito antigo.
O Sn. ZA.CARfAS :-Discutam os defeitos do tl'atado, ou

então reconheçam a sabedoria delle.
O SR. SILVEIRA DA MorrA :-Fallaram muito mal delle.
O SR. ZACARIAS :-Quereis saber, senhores, qual é a outra

causa da demora dos tratados preliminares? E' o nosso mi­
nistro de estrangeiros effectivo. Quem tiver acompanhado ia
historia do governo provisorio sabe que essa idéa partio de
uma porção de paraguayos (uns 300) , representados por meio
de commissarios, os quaes se dirigiram aos ministros das
nações alliadas, solicitando a creação do governo provisorio,
cuja esphera traçaram no seguintes termos:

« Os objectos desse governo devem ser tão especiaes como
a situação que o paiz att'avessa, e suas faculdades devem por
consequencia limitar-se a cooperar immediatamente para a
mais prompta conclusão oa guerra, a attender, entretanto, ás
urgentes necessidades administrativas, e a preparar depois a
reorganisação politica da republica, creandlJ os poderes per­
manentes, que hão de celebrar todos os tratados necessa1'ios ou
conducentes ao 1'estabelecimento das boas 1'elações com as nações
alliada-s. »

Eis o pedido dos commissarios; queriam um governo
provisorio, o qual, entre outros serviços, prestasse o de dar
providencias para a creação dos poderes permanentes, com os
quaes unicamente seria licito fazer os tratados previstos pelo
da alliança.

O r. Paranho:::>, porém, immediatamente apoderou-se da
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idéa do governo provisorio, e quiz dar a esse governo (como
declara no seu memorandurn de 30 de Abril de 1869), bastante
autoridade moral e legal para os ajustes complementares do
tratado de 10 de Maio de 1865.
Oministro da Republica Argentina eo da Republica Oriental,

nos seus memomnda sob ns. 13 e 15 de 8 e de 18 de Maio
de f 869, que se encontram entre os annexos do relatorio do
nobre ministro de estrangeiros, brilharam, é força reconhe·
ceI-o, oppondo-se a semelhante pretenção do Sr. conselheiro
Paranhos, allegando um e outl'O que, segundo o art. 11 e
outros do tratado da triplice alliança, só pMe fazer os
tratados complementares do to de Maio de i865 o go­
verno que se organisar depois de derribado Lopez. A lettra
do tI'atado é esta. (Lendo) :

« Derribado o actual governo da republica do Para­
guay, os alliados farão os ajustes necessarios com a
autoridade que alli se constituir para assegurar a livre
navegação dos rios, etc.» A. Republica Argentina e a
Republica Oriental, entendendo perfeitamente o tratado,
concordaram na creação do govemo provisorio para os
fins determinados na exposição àos commissarios, ficando
assentado que nunca serviria para celebrar tratados.

Morrendo, porém, Lopez, no 10 de Março, reforçou os
seus argumentos o Sr. Paranhos, e quiz por força fazer
com o governo provisorio um tratado preliminar de paz,
pretenção que não podia deixar de ser embaraçada pela
doutrina dos memomnda já citados do ministro argentino
e do ministro oriental.

O SR. SILYEIRA. DA. MorrA.: - E' uma boa lição que
deram ao Sr. Paranhos.
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o SR. Z!CARIAS :-Cumprindo O seu dever, deram uma
lição á nossa diplomacia.

O SR. SlLVEIRA DA. MOTTA :-Sem duvida nenhuma.
O Sr. ZACAltrA :-Instou o Sr. Paranhos vivamente por

um tratado pl'eliminar de paz, e parece que por de­
ferencia ao nosso di piomata .e a seus incessantes esforços
fez-se esse tratado preliminar; mas veja o senado como
o presidente da Republica Argentina considerou a questão,
e avalie que importancia e duração pMe ter o tratado
preliminar de paz. Na sua recente mensagem ao con­
gresso, diz o Sr. Sarmiento: (lendo).

rr Os plenipotenciarios das tres nações se occupam em
perfeito accol'do de fixar as condições de paz com o
actual governo do Pal'aguay, emquanto se constitue a
autoridade permanente, e se celebram com eIla os trata­
dos definitivos que se acham indicados em o do 1.0 de
~Iaio de 1865. »

Concorda, pois, o presidente da Republica Argentina
no ajuste preliminar de paz, mas sob condição de que,
logo que se estabeleça o governo permanente, com eIle
celebrem-se os tratados definitivos; e como a eleição do
govel'llo permanente a esta hora se estará fazendo no
Paraguay, é visto que o tratado preliminar ha de durar
bem pouco tempo.

Não sei que importancia ligará ° SI'. Paranho a esse
tratado preliminar de paz, est'ando a paz feita pela na·
tureza das cousas. desde que Lopez foi morto, e é con­
stante que sómente durará emquanto se não organisar a
autoridade permanente uo Paraguay. Muito tempo se tem
pe('(lirto com semelhante di~cn ão, eguncIo confes a o

'1
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proprio Sr. Paranhos, no accordo de 2 de Junho de i869,
dizendo: « Que lamentava o tempo que essa divergen­
cia (a de ser ou não o governo pmvisorio competente
para celebrar tratados) tem feito perder, mas reconhecia
a boa vontade de todos e a importancia do assumpto. »

Sr. presidente, continuarei a mostrar o modo pouco
regular porque a nossa diplomacia se tem havido a
respeito do tratado da triplice alliança. Deve-se á per­
gunta de um orador do Ceará, membro da outra camara,
um pedaço de direito internacional que o nobre minis­
tro alli exhibio, e contra o qual quero lavrar um pro­
testo.

Lerei a pergunta do digno deputado cearense, e a res­
posta do nobre ministro em seu discurso publicado no
Jornal do Commcrcio de 2 do corrente. (Lê).

A primeira refll'Jxão do nobre deputado recahia sobre
a parte do tratado, que respeita á questão de limites, e
perguntou: se esses artigos do tratado podiam ou não
ser modificados nos ajustes definitivos.

Ahi está a pergunta bem simples do nobre deputado
cearense: « As bases do tratado da triplice aUiança re­
feI'entes a limites podem ou n~o ser alteradas nos trata­
dos definitivos que se houverem de celebrar? »

A resposta de S. Ex. é a seguinte; (lê) « Sem duvida
que podem ser modificadas, se os alliados assim entende­
rem conveniente, no interesse do Paraguay.

« Os paraguayos é que não podem recusar esses limi­
tes. Dirá o nobre deputado: e porque, se tratam de
nação a nação?

« A razão é simples (continúa o nobre ministro), é
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pela lei do vencedor. Nós não vamos tratar estas ques­
tões, embora. reconheçamos o Paraguay, como nação so­
berana, como qualquer nação no uso pleno de sua
soberania (peço a attenção do senado) no uso pleno de
sua soberania. Tendo feito a guel'l'a por estas questões
de limites (são palavras do nobre ministro), havemos
resolveI-as segundo a justiça a que nos julgamos com
direito, e que firmámos por meio das armas. »

O SR. SILVEIRA LOBO: -Que Jormidavel leão!
O SR. ZACARIAS (continuando a lêr);- « Todavia, repito,

se no interesse do Paraguay os alliados quizerem mo­
dificar o tratado, sem duvida o podem fazer, e penso
que a respeito de alguns pontos o hão de fazer. »

Que doutrinas professa o nobre ministro dos negocios
estrangeiros! Primeiramente, o nobre ministro diz da
tribuna que a guerra que terminou-se no i.o de l\larço,
foi feita por questões de limites.

O SR. IlIlNISTRO DA MA.RINHA :-Onde está isto?
O SR. ZACARIAS: -Está no trécho do seu discurso que

acabei de ler: fóra bom que o tivesse revisto. Quando
confie a officiaes de gabinete a cprrecção de discursos,
exceptue os relativos a negocios estrangeiros; não admitta
nessa materia correcção se não a sua.

S. Ex. disse ao parlamento, ao paiz, ao mundo ( no
Paraguay e em todo o Rio da Prata hão de ser lidas
as suas palavras) que o Brasil fez a guerra por questões
de limites. Não ha tal, senhores. Lopez fez a guerra a
titulo de manter o equilíbrio das nacionalidades do Prata,
que dizia ser nosso proposito perturbar: por occasião da
luta que teve o seu desfecho no 1.o de Março, o dic-

~
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tadol' nunca proferia a palavra « lim'ites ». E' certo que,
se elle na luta levasse a melhor ia, vencendo os alliados, usur­
paria terrenos alheios que havia muito tempo ambiciona a.

O SR. F. OCTAVIANO :-Apoiado.
O SIt. ZACARlAS :-E' o que nos acontece: não fomos

ao Paraguay brigar por motivo de limites ou de pollega­
das de terreno; fomos, por assim dizer, lavar no sangue do
offensor a injuria que nos fez.

Mas, uma vez ,encedor, aproveita o Brasil o ensejo
afim de fazer um tratado que o tranquillise para o futuro
no que toca a limites.

O SR. PARANAli-UÁ :-Apoiado.
O SR. ZACAUIAS: -Sem duvida foi um descuido do nobre

ministro dizer que á guerra fez-se por motivo de limite'.
O SR. MINISTRO DA MARINllA: - Não C isto que eu

disse.
O SR. ZACARIAS :-Citei as palavras de V. Ex.
O SR. MINISTRO DA MAltrNllA.: -Só respondi á pergunta

de limites.
O SR. ZACARIAS: -E respondeu que a guerra contra

o dictador do Paraguay foi feita pelo Brasil por motivo
de limites.

O SR. MIl I TRO DA. ~URINH.\. :-0 qne se segue c que
respondi mal neste ponto, ou não soube responder.

O R. PRE lDENTE: -Attenção.
O SR. ZAC.\.RIA :-E' o que se segue com effeito; mas

o que V. Ex. disse aqui está ( lendo): « Tendo feito a
guerra por estas questões, havemos resolveI-as segundo
a justiça a que nos julgamos com direito, e que firmá­
mos por meio das arma. » Ora é cleploravel que o nobre
ministro de estrangeiros houvesse dito isto.
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A grandeza da nossa luta foi toda moral, foi vingar
um insulto atl'Oz feito aos nossos brios de naç.ão soberana e
independente; não foi questão de terras. O Imp 'io não
se abalou para possuir por aquelle lado mais ou menos
pollegadas de terra.

Dizem que Lopez queria alargar os seus dominios,
usmpar provincias, constituir até a fárma de governo mo·
narchico, de que fosse elle chefe, etc.

O certo é que não allegou questão de limites.
Supponha todavia V. Ex., Sr. presidente, que a guel'l'a

foi effeito de questões de limites (para argumentar
sómente, e mostrar o engano do nobre senador, ministro
da marinha effecth o e interino dos estrangeil'Os), suppo­
nha que nós tinhamos empunhado as armas contra Lopez
em razão de questões de limites; ainda nessa hypothese
é falsa a doutrina do nobre ministro de que o Paraguay,
como nação vencida, nada póde objectal' contra as bases
de limites elo tratado da triplice alliança, quando se
houver de celebrar o tratado de paz definitiyo.

O Paraguay, ao celebrar o tratado definitivo de paz,
acha-se no goso de sua phma soberania, porque o tratado
da alliança formalmente estipula no art. 8°: « Os alHado'
se obrigam a respeitar a independencia, soberania e in­
tegridade telritorial da republica do Paraguay. »

Segundo o tratado da allíança, fez-se a guerra a
Lopez e não á republica do Ptlraguay; e, pois, derribado
o governo de Lopez, o governo que resultar da eleição
a que vai proceder-se, acha-se no goso de plena sobera~

nia para tratar com os alliados.
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Entretanto, o nobre ministro dos estrangeiros cerceia
a soberania do governo que vai crear-se no Paraguay,
talvez medindo esse governo pela craveira do governicho
de 2 de Junho de 1869, creatura predilecta do Sr. con­
selheiro Paranhos; mas não; o governo que nascer da
eleição popular a que se deve proceder, é nm governo
com todos os caracteres de verdadeira soberania. Dizer o
nobre ministro que o governo do Paragllay, porque o
Paraguay foi vencido, só tem parte de sua soberania, é
ainda outro ~escl1ido realmente deploravel, e nesta: parte
está pedindo uma errata o seu discurso.

Senhores, quando se emprehende a guerra no intuito
de submetter o paiz a que ella se faz, não ha tratado de
paz, porque os habitantes do paiz convertem-se em sub·
ditos do conquistador. Pompeu, Cesar, Alexandre não
faziam tratados de paz, porque conquistavam. Porém quando
não ha guerra de conquista ou de submissão, e celebra­
se um tratado de paz, prevalece a plena soberania do
povo no acto de estipular o tratado, porque de outra
sorte o tratado, como effeito de violencia, seria nuUo.

Engana-se o nobre ministro suppondo que, por ter­
mos empunhado as armas contra Lopez e conseguido
venceI-o, estamos na plenitude da nossa soberania, e não
assim o Paraguay, pois a sorte das armas lhe foi adver­
sa; e esse engano do nobre ministro nasce~ perdóe-me
que lhe diga, de não fazer idéa exacta do que seja um
tratado de paz.

O tratado de paz, senhores, não é uma indeclinavel
confirmação dos fins expo tos em um manifesto de guerra
ou em um tratado de alliança. Vou citar a autoridade
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de um publicista que se póde dizer a doulI ina de quasi
todos os escriptores de Direito das Gentes.

« O tratado de paz (diz A. BeIlo), deve considerar-se
como uma transacção, em que não se decide qual das
duas partes ha procedido injustamente, nem se sentenceam
com respeito ás disposições do direito as controversias
suscitadas entre ambas, mas determina-se de commum
aCCOI'do o que deve deixal'-se~ ou dar··se a cada uma das
partes, para que dahi em diante fiquem extinctas todas
as pretenções. »

Portanto, no dia em que, vencido Lopez, quizermos
tratar com o governo que succeder-lhe, deve-se entender
que esse governo póde fazer as ponderações que julgar
convenientes a respeito das bases sobre limites que se
conteem no tratado da triplice alliança, e pedir a sua
alteração. Essas bases estão em um tratado que obriga
os alliados, mas á que por ora é estranho o Paraguay
que ainda nada contratou.

O SR. MINISTRO DE ESTRANGEIROS: - Neste ponto não
vale nada?

O SR. ZACARIAS: - Não vale o tratado da triplice allian­
ça em relação ao Pal'aguay; porque fóra só combinado
entre os alliados com bases a respeito de limites que
em occasião opportuna reclamariam do governo do Pa­
raguay.

A opinião do nobre ministl'O é que os alliados podem
alterar essas bases, até no interesse do Paraguay, porém
que o Paraguay não tem soberania bastante pam reclamar
contra elIas. As bases· de limites não são definitivas para
os alliados; ma~ são sagradas, inviolaveis para os pa-

?
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raguayos: os alliado estão no pleno goso ela soberania,
a soberania elos paraguayos é incompleta.

De sorte que o direito de soberania do Bl'asil, de
Bllenos-Ayres e de Montevidéo é de maior estensão que
o do Paraguay, cuja integL'ic1ade, independencia e sobe~

rania aliás afiançam solemnemente!
(Ha um aparte.)
O governo elo Brasil promette alguma cousa ao Pa­

raguay, de accol'do com os alLiados; mas como esmola
ao Paraguay, não como direito dessa republica. Isto
importa esquecimento ou violação do tl'atado' da alliança,
o qual manda que os alliados respeitem a soberania do Pa­
raguay em toda a sua integridade.

Fallando dos nossos direitos firmados pelas armas, o
nobre ministro de estrangeiros fez lembrar o procedimento
de Brenno, que lançou a espada na balança em que se
pesava o ouro pelo qual os romanos resgataram a cidade,
proferindo as palavras: VCB victis I

~las, senhores, nem a espada de Brenno, nem o seu
vw victis lhe alcançaram proveito, porque Camillo chegou
a tempo de frustrar-lhe o intento.

os tratados ex.torquidos á força ha cousa peior que
Camillo: é o Tesentimento do vencido que cedo ou tarde
faz explosão contra o oppressor.

O 7. o artigo do tratado da triplice alliança declara
positivamente que a guerra do Paraguay foi feita a Lopez
e não ao povo paraguayo; sempre predominou nas ma­
nifestações ofliciae esse pensamento. O nobre ministro,
porém, o moàificou na. camara, em o discurso a que
I,-nho alludido, lizeodo, é v relade, que a sim era ao
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prmclpLO; mas como o povo paraguayo mostrou-se fiel
até o fim ao dictador, a guerra em sua continuação
passou a ser feita igualmente ao povo paraguayo. Se­
nhores, a guerra foi feita a Lopez, e acabou quando
Lopez acabou: o povo que obedecia cegamente ao dicta­
tadol' recobra agora a sna liberdade e soberania que o
nobre ministro de estrangeiros em nada póde diminuir,
embora o queira fazeI'.

O SR, BARÃO DE COTEGIPE dá um aparte. .
O Sn. Z_~CARlAS: -Sr. presidente, emquanto o nobre

ministro de estrangeiros pretende fazer acreditar que as
bases de limites, lançadas no tratado da triplice alliança,
são immutaveis com respeito ao Paraguay, se os alliados
lhe não quizerem fazer a esmola de as modificarem, é
curioso ver como tão diversamente do nobre ministro de
estrangeiros discorre o governo da Republica Argentina!

Jlllgando-se o governo argentino com direito ao Chaco,
sabe-se que o general Emilio "Mitre tomou posse delle,
occupando a villa occidental. O governo provisorio re­
presentou contra o acto do general Emilio Mitre, e o
nosso plenipotencial'io tomou parte, se bem que muito
vacillante, nesse incidente. O ministro argentino appro~

vou plenamente o proceder do general Emilio Mitre. mas
em termos inteiramente contrarios á opinião do nobre
ministro que neste momento combalo. Eis o que diz a
nota do ministro argentino de 27 de Dezembro de 1869.
(Lendo) .

« A repu.blica Argentiua crê e sustenta, apoiada em
titulos incontestaveis, que o territor io que se contesta,
pertence-lhe exclusivamente, e que a posse delle por

8 ..,77
~ .
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parte do Paragllay tem sido uma usurpação de nossos
direitos. Reivindicando esse territorio pela victoria das
armas alliadas, foi a sua occupação um facto material
e logico, e retroceder hoje seria pôr em duvida nossos
legitimas dIreitos, daúdo nós mesmos pretextos que mais
tarde se nos opponham.

( Todavia o governo argentino sustentou ha mui pouco
tempo, em discussões com o representante de Sua Ma­
gestadc o Imperador do Brasil, que a mctoria não dá ás
nações alliadas direito pam declam1'em, por si, limites seus
aquelles que o t1'atado asS'ignala. »

E não hei de sentir, Sr. pl'esidente, que a diploma­
cia argentina dê á nossa taes lições de direito interna­
cional?

(( Crê o meu governo (continuando a leitttm) hoje,
como então, que os limites devem ser discutidos com o
governo que se estabelecer no Paraguay, e que a ma
fixação será feita nos tratados que se celebrarem, depois
de exhibidos pelas partes contratantes os titulas em que
cada. uma apoiar os seus direitos.

« Assim, ao oecupar o Chaco (veja V. Ex.) a repu­
blica Argentina não resolve a questão de limites; toma
pelo direito da victoria o que crê ser seu, disposta a
devolvêl-o, se o Paraguay apresentar provas que vençam
s nossas, quando se trate da questão de direito. » E ac­

crescenta. « O representante de Sua l\lagestade o Im­
perador do Brasil, em a nota que dirigio ao general em
chefe do exercito argentino, parece assentir a esta mesma
doutrina, do que se congratula o meu governo, porque
desse modo a questão de limites, tanto comnosco, como
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com o Brasil, será resolvida á vista dos respectivos titu­
las, mantendo cada paiz a integridade do territorio que
aqueUes lhe derem. »

Assim que, na opinião de um dos autores do tratado
da triplice alliança, este tratado não e lei immutavel
com relação a limites; a questão de limites pMe e deve
ser reconsiderada no tratado definitivo.

Observou, porém, o ministro argentino (o Sr. Marianno
Varella) que tal· era tambem a opinião do Sr. Paranhos.
Enganou-se: na sua nota de 23 de Novembro, o Sr.
Paranhos deu a entender isto; todavia ha outra em que
diz cousa differente.

Depois de resumir a doutrina da nota já mencionada
do ministro argentino, diz o Sr. Paranhos: c( O abaixo
assignado não contestou, nem aceitou a referida doutrina:
respeitou o lacto do estabelecimento da autoridade ar­
gentina na villa occidental. »

~Ias, a final, o que pensa o Sr. Paranhos? A posição
daqueUe que não affirma, nem nega. é a duvida, e tal
parece ser o estado do illustre plenipotenciario brasileiro
acerca do assumpto.

Logo depois, entretanto, o nosso ministro plenipoten­
ciario volta á idéa que I~e attribue o ministro argentino.
E se não, attenda-se ao seguinte:

cc Respeitando (continúa o Sr. Paranhos) esse facto (o
do estabelecimento da autoridade argentina na villa occi­
dental), o abaixo assignado declarou ao mesmo tempo que
a responsabilidade reciproca que creou o art. t 7 do tra­
tado, não se estende ás posses fJue ou o Brasil ou a Re­
publica Argentina estabeleoa antes dos ajustes que prescreve
o mesmo l'ratado e sem prévio accol'do entre si. » " '2. :>
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Aqui confirma o Sr. Paranhos a opinião do ministro
argentino; diz que respeita a occupação do Chaco, mas
nem por isso consider a o govel'Oo argentino definitivamente
dono desse terreno, antes dos ajustes definitivos que pres­
creve o tratado da alliança.

Se o que está escripto nesse tratado fosse definitivo
quanto a limites, a Republica Argentina estava no seu di­
reito~ occupando o Chaco depois da conclusão da guerra,
independentemente de qualquer ulterior discussão, salvo
no qlJe toca á Bolivia, segundo as reversaes do 1. 0 de
1\faio de 1865.

essa hypothese o Sr. Paranhos não poderia dizer,
como disse ao ministro argentino em nota de 11 de Ja­
neiro do corrente anno, que « as posses que ou o Brasil
ou a republica Argentina estabeleça antes dos ajustes
definitivos e sem prévio accordo entre si, não tem a res­
ponsabilidade reciproca estipulada no art. 17 do tratado
de alJiança» : não poderia applicar, como applicou, essa
doutrina á questão do Chaco que o tratado da triplice
allíança do modo o mais explicito considera pertencer á
Republica Argentina.

Eis, Sr. presidente, os motivos que retardam as solu­
ções diplomaticas no Rio da Prata. O nobre ministro dos
negocias estrangeiros não defende o tratado da triplice
alliança, e procura dar-lhe iQtel'Jilietação que repugna aos
prjncipios geralmente respeitados de direito internacional,
a que, aliás, têem prestado adhesão os governos argen­
tino e ol'iental e defendido pel'feitamente.

Espero que o nobre ministro tome a palavra sobre este.
a sumpto, e se defenda cabalmente, porque julgo que o
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credito do governo brasileiro soffre, interpretando mal o
tratado da alliança e sophismando-o. O governo brasi­
leiro devia, com toda a franqueza e desde principio, ter
reconhecido incapaz o govemo provisorio para celebrar tra­
tados definitivos: não o fez, antes consumiu lar'go tempo
em sustentar que o governo provisorio de 2 de Junho es­
tava revestido de b~stante autoridade moral e legal para
os ajustes complementares do tratado de L° de Maio de
t865, contra a opinião brilhantemente sustentada pelos mi­
nistros argentino e oriental.

Devia o governo brasileiro, desde o principio e com fran­
.queza, sustentar que as bases de limites, contidas no tratado
de alliança, não eram defenitivas, nem para os allia­
dos, nem para o Paraguay : não o fez, antes impugnou
esea interpretação parcl. depois de alguma discussão pare-
cer admittil-a. t

Cumpl'Ía ao governo do Brasil, depois que foi derri­
bada a autoridade de Lopez, respeitar em toda a sua ple­
nitude a soberania do gO\ erno que se estabelecer no Pa­
raguay, e ahi anda agora a dizer que a soberania do
Paraguay não é plena, e que por isso só lhe toca aceitar
o que lhe derem, se lh'o ql1izerem dar os alliados, por
impulsos da propria generosidade.

(Ha 'l.L7n apartc. )
l\'Ias V. Ex., Sr. ministro de estrangeiros, no seu dis~

curso publicado no Jornal do CommcTcio de 2 do corrente,
nãID declarou sem rebuço que não admitte soberania plena
no governo do Paraguay, porque as nossas armas Lrium­
pharam? PMe V. Ex~ negar que proferiu as expre sões
que citei, !enc1o o seu discurso? '2 z. Gl
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Lembre-se o nobre ministro de estrangeiros que ao go­
verno do Paraguay, se quizerem abusar da victoria exi­
gindo concessões inadmissíveis, resta o recurso de dizer:
« não assigno o tratado, extingam, se quizerem, a nacionalida­
de paraguaya, mas ii imposições não presto assentimento »

e V. Ex, Sr. ministro dos negocias estrangeiros, teria de re­
cuar diante de~sa fraqueza material de um governo vencido,
de uma nacionalidade exhausta, mas que teria por si a
força moral do direito e das sympathias de todo o mundo
civilisado. V. Ex. recuaria ante a imagem desvendada da
conquista e da absorpção ...

O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - Não tenha susto que o fa­
camas.

O SI'. ZACAlUAS: -O susto é natural na presença da
doutrina de V. Ex.,. e peço licença para declarat'-lbe que
a leitura dessa doutrina no dia 2 de Julho, o grande
dia de nossa provincia, aguou-me o prazer das recorda­
ções historicas que nesse dia assaltam a todos os babianos,
e então perguntei a mim n.esmo: c( Qual a razão de um
homem de tanto talento, como o Sr. Cotegipe andar di­
zendo taes cousas ás camaras? i) E a resposta que me
occorreu foi: c( a accumulaçãQ de pastas que lhe não deixa
tempo para estudar profundamente os negocias, sobre tudo
os das relações exteriores na conjunctura actual em que
as mais grayes questões têem de ser resolvidas no Rio
da Prata. »

O nobre ministro tem a pasta da marinha como pro­
priedade, e a de estmngeiros por emprestimo; cuida mal
da marinha, porqne os negocias da outra pa ta o distraem;
cuida mal da pa ta de estrangeiros, porque a pasta da



- 63-

marinha leva-lhe tempo, e o certo é que, ql1an,do nos jornaes
se lê: (I. tem a palavra o Sr. barão de Cotegipe, minis­
tro da marinha e interino dos negocios estrangeiros», não
sabe o leitor se vai fallar o ministro da marinha ou o
de estrangeiros, encontrando nos discursos concernentes á
esta repartiç50 trechos que melhor quadrariam á franqueza
com que se póde fallar dos negocios da armada.

Nessas occasiões o nobre ministro faz lembrar a come­
dia de Moliere, em que o domestico que exerce na casa
varios olicios, acudindo ao chamamento do amo, per­
gunta-lhe ingenuamente em que qualidade o quer e o
chama.

Faça-me V. Ex., Sr. ministro, mais um favor, já que
tantos me ha feito; lance a pasta da marinha a algum
outro, e occupe-se só dos negocios estrangeiros, se é que
não tem esperança de que um dia destes &Fpareça por
aqui, risonho e radiante, o seu collega ausente. Onobre
ministro não examina bem os negocios estrangeiros, por­
que diz « meu collega o Sr. Paranhos ahi vem, não tar­
da », e vai dando eIplicações provisorias como as que te­
nho indicado. Peço em ultimo lugar ao nobre ministro
que corrija, ao menos, seus discursos, para não verem a luz
certas doutrinas ...

O SR. MINISTRO DA AIARINHA ;-E eu peço a publicação
dos seus; que não os incendeie, como costuma.

O SR. ZACARIAS :-Prova de bom senso e de modestia
deu Virgilio, quando ao fallecer, condemnou ás chammas
seus ultimos cantos, que não corrigira.

O SR. 1IllNISTRO DAlIlARINHA :-Ainda hoje a posteridade
choraria isso. l
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o SR. ZACARIAS :-Sen discurso de 2 de Julho, se V.
Ex. o tivesse queimado, não faria falta alguma. (Hi­
la1'Íllade. )

Minha intenção, SI'. presidente, era fallar tambem das
finanças e do programma do gabinete para esta sessão.
consignado na faHa do throno; mas não ha t~mpo para
isso. Quando eu tiver de responder ás observações do
nobre ministro, fallarei então das finanças e do progl'am­
ma do governo, programma que, direi de passagem e
concluindo, não ha de ter a menor execução. (Muito
bem I muito ben~ I O orado?' é comp?'irnentado).



SESSÃO DE 18 DE JULHO DE 1870,

o Sr. Zacarias: -Sr. presidente, compromet­
ti~me. a apreciar oppol'lunamente os dous trechos da
resposta á falla do throno relativos ás finanças e ao
programma do governo para a ses!l-ão do corrente anno
os quaes não pude tomar' em consideração no discurso
que proferi nesta casa no dia 7 deste mez.

Vou desempenhar-me da promessa, e depois respon­
del'ei ao nobre ministro de estrangeiros, ao Sr. duque
de Caxias e a outros senadores que se occuparam da
guerra e da paz.

O trecho do voto de graças concernente ás finanças é
o seguinte: c( O progressivo crescimento das rendas pu­
blicas prova o muito que valem as forças productivas do
Bra~il; e o facto de um orçamento em que as despezas
não excedem aos recursos ordinarios do thesouro, ha de
augmentar seguramente a confiança e a expansão indus­
trial do paiz. »

Já tive, Sr. presidente, oc~asião de mostrar que é inex­
acta semelhante asseveração, a saber: que o equilíbrio de
um orçamento consistente em um pequeno saldo que resulta
do augmento de impostos, Cl'eados com grandes sacrificios
para o paiz, não attesta' a expansão da industria ou
-força productiva da indu&tria nacional.

Mas, senhores, não volto a essa ordem de considerações
que expendi em outra sessão. Eu não havia, quando
discutiu-se o orçamento, lido ainda o relatorio do minis-

9 b
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terio da agricultura. V. Ex. sabe. que este relataria foi
distribuido aqui no dia 6 de Junho .•..

O SR. MINISTRO DA MARINHA :-Não.
-O SR. ZACARIAS: - Foi distr'ibuido muito depois da dis­

cussão á que alludo, e, pois, referindo-me hoje ao citado
trecho, que peço 1icença ao nobm presidente do conselho
para. chamar nCt1'cotico, usando da expressão que S. Ex.
applicava outl"ora ao saldo do orçamento de um seu
adversaria, vou apreciai-o, instituindo um parallelo do
que pensa o Sr. ministro da fazenda com o que escreve
o Sr. . ministro da agricultura a respeito da producção
do paiz.

Senhores, depende sem duvida da pasta da agricultura,
commercio e obras publicas a situação financeira do paiz,
porque é da.hi que vêem ao thesouro os impostos. E',
portanto, curioso examinar a linguagem do nobre ministro da
agricultura a semelhante respeito, e confrontaI-a com a
do nobre ministro da fazenda.

Eis \) parallelo entre os doas relatarias:

Do ministerio da Do ministerio da

fazenda:

Pag.3.

« Quanto valem OS recur­
sos na'Ul'aes de que nos
dotou a Munificencia Di­
vina. »

agl'icultura :

Pag.5.

« Ainda estão quasl lll­

tactos, e, portanto, sem va­
lor, os thesouros escondidos
no seio da terra, a riqueza
das florestas immensas, a fer­
tilidade sem par do solo. »
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Pago 8.

cc No Brasil a renda apre­
senta grande elasticidade. »

cc Antolba-se temeroso o
porvir da a gr i cuI tu r a, e,
quasi desacoroçoada, não se
affouta a grandes commet­
timentos,1 que provavelmente
a salvariam. »

. Pag.8. , Pago '9 .

« Anossa e.sperancosa si­
tuação fina.nceira teude a
fazer subir o cambio. »

cc Cumpre levantar oppor­
tunamente um ~mprestimo

destinado á fundação do cre­
dito territorial e agricola nas
deyidas condições.

(C Póde-se asseverar que,
apercebida deste viatico e de
outros auxiliares, a nossa
principal industriapoderà pro­
seguir mais desassombrada em
sua jornada tão mal segura
no presente, tão ameaçada de
borrascas no futuro. »

A fluem lêr um e outro l'elatorio, uma e outra apre­
ciação, occorre naturalmente perguntar qual dos dous
te~ razão: se o Sr. ministro da fazenda que pinta cM
de rosa o estado da situação financeira, se o Sr. mi­
histro da agl'icultura que pede para a lavoura, primeira,
senão unica, industr'ia do paiz, o viatico; se o nobr~

~
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ministro da fazenda que allude _aos nossos grandes recur­
sos naturaes, aos dons da Divina Providencia, se o
Sr. ministro da agricultura quando affirma que esses
dons estão como que inutilisados, que sua superabun­
dancia antes faz mal do que bem ao paiz. No paiz, e
fóra delie, quem lêr um e outro documento dirá que ou
o ministro da agricultura não soube o que escreveu, ou
que .realmente o trecho da falIa do throno, inspirado
pelo ministro da fazenda, presidente do cunselho, é real­
mente um narcotico com que se quiz adormecer o paiz.

Qual, Sr. presidente, dos dous ministros tem razão?
Penso que os juizos são exagerados de uma parte e de
outra, mas penso tambem que o nobre ministro da agri­
cultura tem bastante razão, quando se mostra preoccupado
a respeito do futuro do paíz.

Senhores, a nossa, senão unica, principal industria é
a lavoura; a lavoura não tem credito agrícola; actual­
mente soccorre-se do credito mercantil, o credito mer­
cantil, porém, não favorece a lavoura, antes é certo que,
soccorrendo-a, prejudica-se a si proprio em razão dos
reembolsos retardados, e prejudica a lavoura, a qual
sómente com pagamentos parciaes e ainda mais retarda­
dos poderia tirar vantagem do emprestimo.

O Sr. Diogo Velho imagina achar para esse mal re­
media efficaz em um emprestimo contrahido para fornecer
meios à agricultura nas devidas condições. Não avaliarei
agora o alvitre, aceitando sómente a asseveração mi­
nisterial: a agricultura está em más circumstancias, por­
que não tem capital.

Vamos a outro elemento indispensavel á producção'
agricola no Brasil ; braços. A agricultura não os tem.
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Sr. presidente, os braços para a nossa industria
agricola vinham da costa d'Africa, do ventre das escra­
vas existentes no .paiz, ou da immigração. Acabou·se,
felizmente para sempre, o trafico de africanos; a immi­
gração, Sr. presidente, desappareceu. Todo aquelle que
lêr entre os annexos do relataria da agricultura o do
agente official da coloni~ação no Brasil, se convencerá
dessa asserção; é um documento que enche de amargura
o coração brasileiro! O anno passado identico trabalho
era tão incisivo contra ós desmanchas da administração
em materia de colonisação, que não se consentiu que
fosse impresso, tendo sido retirado da typographia. Este
anno, porém, graças á generosidade do Sr. Diogo Velho,
foi impresso f} annexo ao. relataria o trabalho do Sr.
GaIvão, age~te official da colonisação.

O que diz o mencionado documento, senhores? Que come­
çára a estabelecer-se uma corrente de immigração nos annos
anteriores, notando-se um ou outro abuso que a experiencia
faria corrigir, mas que, desde a subida do 16 de Julho,
a colonisação foi completamente embaraçada. Não é pas­
siveI virem colonos pam o Brasil, emquanto no decUl'so
dos tempos outras providencias não se derem tendentes
a restabelecer a interrompida corrente de immigração.
E quando, senhores, no Brasil se observa semelhante
desanimo; quando o agente official da colooisação no Im­
perio é o proprio que no l'elatorio, constante dos anne­
xos do nobre ministro da agricultura, ataca o procedi­
mento do governo; quando as casas destinadas a rece­
ber colonos, para os -enviar a diversos pontos do Imperio,
apenas hoje servem para receber os que t.êem de aban-
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donqr o Imperio, vê-se pbr outro lado resolvido o proble­
ma çla imJ;Iligração em f",vor da Republica Argentina ....

O SR. PARAj'iAGUÁ: -Apoiado; recebe1,l o anno passado
quarenta mil.

O SR. ZACARIAS: -AIli toQ.os os meios se empregam
para attrahir a colonisação, e para obtel-a aquelle paiz
offerece uma condição que nós não offerecemos; é que
na Republica Argentina não ha escravos, ao passo que
a repugnancia para vir ao Brasil é grande em conse­
quencia da es<?ravidão.

O SR. SILVEIRA DA ~IOTTA :-Este é o segredo.
O SR. ZACARIAS :-Se quizermos Sl)perar tamanho obice,

cWIlpre que façamos maior esforço do que faz actual­
mente o governo ar.gentino, porque aquelle governo offerec.e
aos _estrangeiros terreno vasto, fertil e livre do elemento
servil, entretanto que o Brasil, por effeito da escravidão,
torna-se repulsivo.

O governo de 16 de Julho nãfl tem, a este como a
nenhum outl'O respeito, um plano assentado. O anteces­
sor d:o Sr. Diogo Velho inclinava-se aos coolies, o actual
Sr. ministro da agricultura inclina-se ainda à raça
asiatica; mas não deu á sua idéa o mesmo desenvolvi­
mento que o seu antecessor.

Ora, eu li, ha dias, na correspondencia de Londres
pí,Lra o Jornal do Cornmercio, que nos Estados-Unidos
está despresada a colonisação dos coolies, por muitos
moLivos ponderoso.s, agitando-se o alvitre de mandar vir
japonezes, os quaes, como é sabido, distinguem-se pelas
profundas cortezias que fazem. Em todo o caso, Sr. pre­
sidente, os cojonos asiaticos nao vão pal'a paiz algu m
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que não tenha pré\ jamente celebrado l.l. tal respeito Um

tratado com seu governo.
E' necessal'Ío que se faça um tratado; e nós nãO o

temos; o governo está a vêr se convém os coalies, ou
os indios, os que comem carne, ou o.s que não a comem,
os que rasgam cOl'lezias pl'Ofundas, ou os que são menos
pl'Opensos a tão rasgados comprimentos. E, no emtanLo,
a questão da agricultura é urgente; é preciso sem perda
de tempo dar-lhe braços.

O nobre ministro da fazenda, por motivo da interpel­
lação relativa ao elemento servil, disse na outra camara
que a sociedade brasileira repousa na éscravidão. Pois
bem, é infelizmente uma verdade; todavia a escravidão
definha e vacilla: definha, porque a sua principal fonte
-Q trafico-- seccou, e porque o numero dos nascimentos
entre escravos é inferior ao numero de obitos; vacilla,
porque paira sobre nossas cabeças a emancipação do
elemento servil, ameaça que é preciso encarar de frente,
com a energia e coragem que o governo não tem para
resolver () problema.

Não tem o governo a necessaria coragem, e, perdôe-se­
me dizer, fez neste negocio a figura mah; triste que era
possivel perante a outra camara, quando confessou não
estar habilitado para apresentar em relação ao assumpto uma
medida; pedindo á camara que o1Ierecesse algum alvitre, o
qual seria devidamente apreciado, sando certo-que, na opinião
do nobre ministro da fazenda, a assembléa geral tinha mais
competencia para a iniciativa neste caso do que o governo.
Isto, senhores, éa mais formal negação das regras admittídas
nos governos parlamentares. O governo que sae de um

2.7 ~
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partido dominante, é a expressão mais genuina do seu
partido; a elle, e não aos deputados e sena4óres, repre­
sentantes do p.ovo, vitalicios .ou não, compete pôr-se na
dianteira das grandes idéas.

Se o governo entendia que não era possivel tratar-se
da materia, devia' dizeI-o com franqueza á camal'a e ao
paiz; porém se entendia que alguma cousa convinha fazer,
cumpria-lhe pÓl'-se na vinguarda, e não solicitar a iniciativa
da camara, e adherir ao expediente da commissão alli adopta­
do; porque afinal o que se observa? Uma verdadeira
comedia! O governo, escondido por. traz dos reposteiros,
influiu, quando muito, \para organisar a commissão, de que
são membros cidadãos de muitos talentos, mas alguns co­
nhecidamente infensos á medida da emancipação. Muitos

. dias hão decorrido depois de eleger-se a commissão, a
qual pede os trabalhos que o governo porventura ienha
a este respeito, e parece-me que não lh'os mandaram ainda.

Ora, pergunto a V. Ex., Sr. presidente, se o thesouro
vive da lavoura, se a lavoura não tem capital, se não tem
braços, se a unica base da sua existencia -a escravidão­
está abalada. vacilante, póde--se dizer que a situação .finan­
ceira é bóa, é esperançosa? Não, senhores: não haverá
homem instruido no Brasil, nem fóra do Imperio, que
não considere o nosso estado financeiro exposto a grandes
eventualidades.. Se a emancipação do elemento servil fór
violenta, o tllesouro ha de soffrer immensamente; para que
o não seja, cumpre que as medidas partam do governo
com decisão, com affouteza. Mas é isto o que lião se vê
no actual ministerio, composto em grande parte de indivi­
duos infensos a toda a idéa de emancipação.
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o SIl. MINISTRO DA IIIARINUA :-"Estc toda é seu.
O SR. ZACARIAS :-De V. Ex ...
O SR. MINISTRO DA MARINHA: - Não, é seu.
O SR. ZACARIAS :-Assevero que o govemo é contrario

a toda a idéa de emancipação, porque importa repelil-a
indefinidamente o facto de não apresentar uma idéa qual­
quer ...

O SR. MINISTRO DA MARINHA :-V. Ex. tambem não
apresenton nenhuma ...

O SR'. ZACAlUAS :--Não apresentei nenhuma ... SI'. pre­
sidente, o honrado ministl'O da marinha me proporciona
ensejo para uma explicação importante. O ministerio de
3 de Agosto, quando aventou a idéa da emancipação do
elemento servil na faHa do throno, estudava a materia;
continuoll a estudaI-a, e, quando sahiu, tinha o projecto
prompto para ser apresentado ás camara", logo que ces­
sasse a guerra.

O 'Il. PARANAGOÂ: -Apoiado.
O Sn. ZACARIAS:-Perfeito ou imperfeito, o pl'Ojecto exis­

tia, e, senhores, Oquei.maravilhado do modo como o honrado
inl.erpellante, o 1'. Teixeira Junior, conjderou a questão
na outm camara!

A maior parte do seu discurso foi uma philippica con­
tra o mini terio que primeiro inseriu na falia do throno
a questão do elemento servil, não reparando no louvor
que o seu disClll'SO encerrava ao ministerio por elle tão
acrimoniosamente censurado. Disse o nobre deputado que
a inserção na falia do throno da questão do elemeuto ser­
vil trouxe pam oBrasil grande calamidade; porquanto a idéa
da emancipação foi por diante, sendo flue mini tro e re-

• 10 ~
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presentantes da nação, pobres e abastados, todas as classes,
em summa, apoderaram-se della.

O SR. rARA: AGUÁ :-Na censura está o louvol'.
O SR. ZACA.RIA :-Oh! senhores, de duas uma: ou o

ministerio de 3 de Agosto presentíu que a idéa da eman­
cipação vinha assai Lar o espil'io dos brasileiros em geral,
ou elle produziu o movimento, como par~ce querer attribuir­
lhe o honrado deputado a quem me refiro. Se o ministe­
rio de 3 de Agosto produziu tão profundo movimento na
sociedade, escrevendo algumas linhas na fal!a do· throno,
cumpre confessar que tinha uma influencia, uma força
que está em opposição a tucIo quanto <Ielle dizem seus
adversarias. Se, porém, o 3 de Agosto presentiu, e é o que
aconteceu, porque elle não tinha fOl'ça, nem governo ne­
nhum a tem, para fazer adoptar uma idéa sua pelo paiz
inteiro (se essa idéa não está no animo ele todo (l paiz),
que a emancipação do elemento servil, sobretudo de pois
da guerra dos Estados-Unidos, era inevitavel no Brasil,
uuico paiz christão que ficára mantendo o elemento ser­
vil, se o 3 de Agosto assim disconeu, força é confessar
que era um governo digno desse nome, pois que previu, e
prevêr é governal'.

O SR. SILvEmA DA MOTTA :·-E pOl' duas vezes inseriu
a idéa na falla do throno.

O R. ZACARIA :-Por duas vezes; e, se a presente sessão
das camaras aberta depois da terminação da guerra o hon-
esse sido por esse ministerio, o projecto concernente á

emancipação ter-se-hia apmsentado á camara dos deputados.
Bem ou mal feito, esta, a elle prompto, tocando depois ás
camara examinar a medida, approval-a ou condemnal-:l.
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enhores: é mesquinha a politica daquelles que querem
lançar o mal proveniente dessa difficuldade social a um
governo qualquer, quando eUa é da natureza das cousas.
A escravidão tem de exLinguir-se no mundo; tempo houve
em que descançavamos na consideração de que as na­
ções não nos condemnariam, sem primeiro condemnar
a União AngIo-Americana que, além de sei' uma Repu­
blica, isto é, uma fórma ele governo de liberdade e igualdade
por excellencia, era tambem christã, e comtudo mantinha
em larga escala o elemento servil, e de um modo muito
diverso daquelle porque no Brasil se comprehende e trata
a escravatUl'a, com odio entranhavel que aqui não houve
jámais á cór parda e ainda á quasi branca; mas essa apoio
desappareceu ; ficou apenas com escravos uma possessão da
Hespanha, e esta vae tambem ficar sem eUes.

Agora, por tanto, só o Brasil sustenta a escravidão, e, por­
isso, a sua posição moral é pessima, perigosissima, sendo
que, senhores, para as nações obrigarem o Brasil a
acabar com a escl'avidão, não é necessario que interve­
nhão com força armada; pois, segundo diz Laboulaye
em um escl'ipLo recente, basta o desprezo do mundo, visto
serem as nações como os homens; o ho~em que sente-se
desprezado da sociedade, no meio da qual vive, édesgraçado.
E' tal a nossa natureza que, embora o contral'io se incul­
que, não podemos estar bem, sem o apoio de entes humanos
que nos estimem, que nos queiram. Assim, um paiz
desprezado por todo o mundo, como o unico que tem es­
cravos, será um paiz desgraçado.

Não é mister, repito, que algum poder intervenha com
força armada para a emancipação apparccer; a solução
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desejada é inevitaveI. Oministerio que cahiu, era tão inno­
cente como o ministerio actual; a pedra rolou ela mon­
tanha sem impulso nosso: agora o que cumpre ao go­
verno é embaraçaI' qne ella esmague interesses importantes;
o que cumpre fazer é dar-lhe uma direcção tal que prejudi­
que o menos po si,el.

Mas, senhores, o odio é mão conselbeiro! Como, depois
da guerra dos Estados-Unidos e consequente extincção do
elemento servil naquelle paiz, um ministerio liberal fez
inserir na falia do throno a idéa da emancipação do ele­
mento sen ii, aqui d'El-llei ~ esse ministerio foi perverso,
é autor de todo o mal que se antolha aos possuidorüs
de escravos.

Assim, os acluaes mini tros e seus amigos nunca alludem
a emelhante materia senão pelo lado odioso, procurantlo
no gabinete de 3 de Agosto um búde expiatorio por um
facto de que elle não teVt1 a menor culpa.

Nos assumptos graves, nas medidas ele uma certa im­
portancia, um governo que se preza, jámais consentiu
que seus amigos tomassem a iniciativa. Porque razllo,
pois, aquella suPPOsk'l. competencia que fez sahir do seio
do partido conservador certo grupo de homens para
ser o guia, o governo, a administração do paiz, desapparece
na presença da questão de maior momento para o Imrerio,
e os ministros pedem aos deputado que digam o que querem
que se faça para o govemo então resolver-se! Foi, em meu
modo de sentir, um verdadeiro suicidio tal declaração da
parte do govel'llo ; nunca se viu semelhante cousa em paiz
algum. Dada uma flue tão de tanta imp0l'taocia flUal:l
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do elemento sen a, dizer o governo que não está habilitado
para solveI-a, que os deputados 'tomem a si a solução, é o
mesmo qne dizer « não somos governo. I)

O tJ'echo 'YI.ctrcoticn da falla do throno (usando sempre
da palavra com que o nohre presidente do conselho ca­
racterisava os saldos indicados em tempos passados), o
trecho. narcotico, senhores~ que tantas esperanças levantou
pelo annuncio do saldo de 10.000:000$000, oqual já lá vae
pl'Ofunl1amente golpeado e reduzido a pouco mais de metade,
de nada vale, á vista das tendencias da camara para gas­
tar. O nobre ministl'O da agricultura, SI'. presidente, que
por seu lado pede viatico para a lavoura (o que quer dizer
que está in e:xlremis, porque é para quem se pede o via­
Ueo), já nos acenou com dons cl'edito, um de aguas ((a­
!.aes .aguas que tem dado logar a tanto incidente trj:;te,
e entretanto o pobre povo a morrer á sede!) e 0111.1'0 de
35.000:000$ para estl'adas de ferro. 'I'. presidente, 11a
de ehegar o temp de se discutir o credito de 1.000:000$
pal'a aguas; ahi haverá logar pal'a esmerilbar todos esses
incidentes aquaticos que têem deslustrado a administração
de 1868 pal'a cá.

O que, por om, digo é que o credito de 1.000:000$
demonstra que o governo está ad Ephesios )).0 que toca á
solução do problema das agua5. Quanto á estradas de
ferro, não sei, SI'. presidente, como cla sificar a proposta
do governo; não sei se ~el'â anti-parlamentar dizei' que
é um escandalo essa proposta de 35.000:000$000, attelltos
os termos em que se acha concebida.

Tem o governo elemento.' para pedir 35.000:000$? N"ão
O' tem. E't:"t uu memoria do senado IIue em 18ü7 cahiu

/ S
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aqui um projecto relativo a estradas de ferro, projecto mo­
desto em que se pediam qnantias limitadas para o estudo
do pl'Olongamento das diversas estl'adas. Era uma auto­
risação definida, e que todavia não passou depois de uma
discussão de quasi um mez.

Pois bem, agora o Sr. ministro da agricultura pecle
35.000:000$, Sr. pmsidente, para a continuação da estrada
de ferro de D. Pedro II. O actual Sr. ministro da agri­
cultura não teve condescendencia. com a opinião da provin­
cias; igno\'a que é ease um problema difficillimo na camara
temporaria, porque as pl'Ovincias não querem que toda a
seiva do thesouro corra sómente para uma: a Bahia, Per­
Pernambuco e outras provincias costumam apresentar
suas reclamações, e nunca o governo se achou com ani­
mo de pedir, só paea a estrada de ferro de D. Pedro II,
tão avultada quantia.

E com que bases pede o nobre ministro da agricultura
essa quantia't Eil-as cm poucas palavras. Diz elle, na ex­
posição da proposta, que mandou o Sr. Mal'iano Procopio
Ferreira Lage, c1imctor da estrada de ferl'O de Pedro II,
calcular quanto seria preciso para estendei-a ao Rio das
Velhas; que o SI'. Mariano Procopio calculou serem
pmcisos 35.000:000$000, accrescentando que por esse
algarismo se compromettia allo a levar a estrada até o
Rio das Velhas. Tal é, Sr. presidente, a base da pro­
posta; o governo não têm estudos, não tem elementos
para assegurar que precisa de 35.000:000$000, se não a
palavra, a que soccorreu-se, do director da estrada de
ferl'O, já conhecido na opinião publica por' seus calculos
concernentes ácompanhia -oião c Indusl.ria; c, apoiando-se
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inteiramente nas declarações desse emprezario que hoje
dirige a estrada de D. Pedro U, diz: cc quero que o
corpo legislativo autorise-me a contrahir um cmprestimo
de 35 000:000$000. » Isto, senhores, é modo seria de gastar
dinheiro com estradas?

Quererá o Sr. ministro da agricultUl'a arrancar aos min­
goados capitaes do paiz esses 35.000;000$000? Penso
que não, porque o nobre ministro da fazenda já disse
na outra camara e nesta que para solver o passivo da
guerra não recorria ao capital estrangeiro, ma~ não du­
vidaria lançar mão de um tal recll1'SO para melhoramentos
mal;erjaes, em cuja classe esLão, c na primeira plana, as
estr2das de ferro. Logo, concluo eu, o pensamento do go­
verno é pedir aos capil.alistas estrangeiros meios para es­
tender a estrada de feiTo de D. Pedro JI até ao Rio das
Velhas.

Porém, senhores, todos sabem que os capitalistas da
EUL'Opa não envolrem-.~e em emprezas sem grandes eqcla­
recimentos. Se o govêrno se apresentar lá com a expo­
siçTIo da proposta, e dando como ulIico documento justi­
ficativo a informação do r. Mal'jano Procopio Ferreira
Lage, isto é, daquelle que tem de despender o dinheil'O,
duvido que levante um emprestimo vantajoso, porque pa­
recerá uma empreza mal delineada e peior dirigida.

Ora, se o governo ostenta facilidade incrível de pedir
milhares de contos para despendeI-os com uma es­
trada de ferro, ainda não estudada convenientemente, e
i 80 dous annos depois que o senado, em sua sabedol'ja,
entendeu que não devia votar autorisação para desp.lzas
limitadas afim de se fazerem os estudos convenientes a

c
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\'cspeito dos prolongamentos das vias forreas, tenho razTio
para acreditar que o proprio nobre ministro da fazenda
não conta mais com o seu saldo. Ministros que assim
procedem, s~o capazei-l de absorver não só iO.OOO~OOO$

como 20 ou 30 mil que 110uvesse ele saldo. Mas é tempo
de considerar o trecho relati vo ao program ma do govemo
para a corrente sessão legislativa.

O programma do governo, segundo manifesta-se na falia
do throno, consiste em derramar a instrncção publica,

. melhorar e augmentar as vias de comrriunicação, effectuar
a reforma eleitoral, a da organisação judiciaria, a da
organisação municipal, a da guarda nacional, adoptar
providencias para o senso e para o recrutamento, codigo
militar, etc.

Como se vê, o programma é magnif]co, Sr. presi­
dente; não obstante, pensa V. Ex. que esse programma IJa de
ser executado? Certamente que não; bastava dizer que esta­
mos a 18 de Julho, e nada ainda se fez; tenho porém
outros argumentos.

Senhores, se o ministerio actual, presidido pelo Sr.
visconde de llaborahy, podesse ter programma sincero,
seria o de nunca cobrar impostos sem lei do orçamento.
O honrado Sr. presidente do conselho muitas e repeti­
das vezes nesla casa, em diffel'entes annos, inculcava como
base do regimen parlamentar, do regimen livre e consti­
tucional, o não se tocar na bolsa do contribuinte sem
voto legislativo que para isso dê autorisação.

Dizia S. Ex. que a discussão e voto do imposto e
da despeza eram o principal dever das camaras e sua
primeira funcção i que, embora as camaras não organi-
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sassem codigos, não fizessem grandes leis, desde que
votassem conscienciosamente o imposto: e fixassem com

«

criterio a despeza, muito bem faziam ao paiz. Mas,
este anno, Sr. presidente, a lei do orçamento foi sane­
cionada em 28 de Junho, a saber, dous dias antes de
principiar <> novo anno financeiro; logo os impostos cobra­
ram-se perto da Côrte, @ se estão cobt'ando nos logares
mais remotos do Imperio, sem lei de orçamento. Isto é
uma falta ás promessas solemnes do nobre ministro; isto é
uma postergação da doutrina com que elIe fulminava seus
adversarios, quando, porventura, se mostravam faceis
no assumpto, apesar de que nenhum cobrou impostos
sem lei de orçamento. Apenas um ministro liberal, ahi
ao lado de V. Ex., Sr. presidente, lembrou ~se de exhi­
bir, como doutri.na plausivel, que os imposfos, uma vez
votados, podiam ser cobrados, independente de nova lei,
emquanto não fossem supprimidos : então o nobre presidente
do conselho levantou-se com energia, e, inspirado por uma
consciencia profunda, combateu essa doutrina, achando­
me eu a seu lado, e rememorou-se o exemplo de Hamp­
deu, o qual, pugnando pelo .pr'incipil) de não pagar-se
imposto sem disposição legislativa, não duvidou tornar-se
revolucionaria; porque o inglez uão teme ser revolucionario,
quando a revolução consiste em defender contra o poder
direitos sagrado garantidos pela constituição.

Pois bem, sóbe o nobre ministro, iuculcado Mes­
sias das finanças e c''.efe reconhecido de seu partido,
com maioria nesta casa e unanimidade na outra, e gl).,

vemou um exerciciopor meio de resoluções que tenaz­
mente combateu no annos antel'íores, sendo a lei do orça-
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menta sanccionada a 28 ele Junho, isto é, dous dias antes
que começasse o ex.ercicio de 1870-1871, de sorte que,
conforme já disse, os impostos começaram a cobl'ar-se perto
da Côrte, e continuam a Sei' arrecadados nas partes mais
remotas do Imperio sem lei elo ol'çamento, e o nobre mi­
nistro está muito fresco! S. Ex. devia ter notado que a
opposição não levantou um braelo contra o seu arbitrio;
não, o povo do Brasil, eminentemente oreleiro, pagou o impos­
to, apezar ele não estar votado pelo legislador.

E, pai , o nobre mini tro que assim faltou a e"sa pro­
messa solemue, a essa primeil'a base de seu programma,
não me inspira confiança quanto ás outras promessas. Sei
que alguem pMe allegal' como escu. a a opposição elo se­
na lo; mas, senhores, seria uma calumnia que não posso
esperar do nobre mini tl'O da fazenda. Não, ,'r. presidente,
a minoria do senado não embaraçou o orçam nto. Nin­
guem mandou que a maioria da camal'a ouriçasse a pro­
posta de materias estranhas a um orçamento, e um ministl'O
que segue as maximas do nobre presidente do conselho,
deve evitar e e enxertos na ln; de fixação ela receita e
ela despeza nacional.

Entretanto o anno passado -reio o orçamento carregado
de enxertos, que a minoria impugnou com todo o vigor;
houve tentativa de acr:.ordo paea, separados do orçamento
os artigos impugnados, votar-se immediatamente o mesmo
orçamento. Desfez-se o accordo sem culpa da minoria, e
dahi proveio não ficar o governo C--l lei para cobrar os im­
po tos no exercicio actual. Seria portanto uma calumnia
o dizer-se que a oppo ição embaraçou a pas agem do or­
çamento; a opposição advertiu em tempo ao governo f[Ue
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separasse certos artigos additiYos; o governo não attendeu
á advertencia então, mas este anno não póz duvida em suppri­
mil' alguns desses artigos, qua.ndo a concessão á minoriajá
não produzia o menor proveito.

Sr. presidente, se o governo, Í'epresentado aqui pelo seu
digno chefe, falta á sua palavra, cobrando dos contri­
buintes impostos sem lei, se assim calca aos pés prin­
cipios inconcussos da crença financeira do chefe do gabi­
nete, não posso esperar que promova efficazmente as re­
formas indicadas no programma, a maior parte das quaes
assenta em bases contrarias ás suas crenças politicas.

Quem não sabe, por exemplo, 'que o nobre ministro
da justiça é um amigo dedicado da lei de 3 de Dezembro?
Ninguem lhe toque nella; pensa exactamente como o nobre
senador pelo Rio de Janeiro o Sr. Sayão Lobato, peusa
exactamente como o Sr. visconde de ltaborahy, que ape­
nas reconheceu, na outra camara, a necessidade de alguns
retoques. Assim, Laes reformas, repugnando ás crenças
do partido conservador, não é possivel que sejam tratadas
com o desinteresse e sinceridade que a materia exige.

Accresce,. Sr. presidente, (e a este respeito peço venia ao
honrado presidente do conselho afim de ennllnciar-me
com toda a franqueza) que considero o governo sem ca­
pacidade para fazer passar as reformas. O termo será dum;
mas não podem estranhaI-o os nobres ministros, porque
no tempo do 3 de Agosto era o seu chavão: « o
governo não está na altura das circumstancias ». Agora
direi eu, para não repetir a expressão applicada ao 3 de
Ago to : « a circumstancias são muito mais altas do que
os nobres ministros t SS. EEx. não [iodem vencer as cliffi­
culdades ela situação. »
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Senhores, o governo é fraco pelas modificações que tem
soffrido com a retil'ada de alguns de seus membros,
e attentas as explicações pouco satisfactorias dadas nas
camaras a este respeito. Toda a vez que ha modificação
ministerial, se porventura não se dá a respeito do facto
uma explicação que o publico aceite como exacta e sin­
cera, o governo enfl'aquece. Ora, o ministerio perdeu o
nobre ministro de agricuILura de 1(; de Julho, perdeu tambem
o nobre ministro da justiça da primitiva organisação, e
não deu explicações satisfactorias dos do.us factos: ,pelo con­
trario o ministerio se contradisse.

Por exemplo, senhores, oS,'. presidente do conselho
aqui e na outra camara asseverou que o Sr. Alencar tinha
sahido por desavença com um collega, mas que em "Verdade
elte se havia apresentado candidato á senatoria pelo Ceará
com o consentimento de todos os seus Gollegas. S. Ex.
o disse e agora está confirmando em apartes, porém o
nobre ministro da marinha não esteve por isso, contestou

';/ positivamente o nobre presidente do conselho, asseverando
que o Sr. Alencar tinha sahido do ministerio, porque quiz
abarcar a senatoria do Ceará, sendo que elIe ministro da
marinha nem sabia que o Sr. Alencar tinha 40 annos.
Logo, o Sr. barão de Cotegipe não deu o seu assenti­
mento á candidatura do Sr. Alencar, como o aflirmára o
SI'. ltaborahy.

O SR. PAIlANAG A'-·Nem podia dar.
O SR. ZACAIUA :- Jem podia dar, porquanto o nobre mi­

nistro da marinha, desde que se oppoz aqui ás eleições do
Ceará, assumiu de certa maneira, quer quizesse, qner não,
posto que allegasse que interveio sõml!nLe como senador e
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não como ministro, a responsabilidade da annullação que
provocára, e se se mostrasse favoravel á candidatura
do seu collega, não se poderia defender d.a suspeita de
haver servido naquella conjunctura interesses pessoaes de um
collega.

O SR. PRESIDE TE DO CONSELHO :-E' o que d.isse o
Sr. ministro da marinha.

O SR. ZA.CARIAS :-Oh 1 senhores! Então averbo' de
homem inconsistente o nobre ministro da marinha, idéa
que está longe de meu pensamento.

O SR. PRESIDENTE DO CO ELHO: -O Sr. ministro da
marinha disse que ignorava que o Sr. Alencar tivesse 40.
annos, quando faliou aqui contra a eleição do Ceará.

O SR. ZACARlAS: -Porém, se o Sr. ministro da marinha,
ao saber que o Sr. Alencar contava 40 ann os, deu assen­
timento ri sua candidatura, como é que afinal fez questão de
gabinete da sahida do Sr. Alencar, por querer elle abarcar a
senatoria? Não deu, portanto, seu assentimento, e se o
deu, foi contradictorio, declarando-se incompativel com o
Sr. Alencar, a pretexto ~e abarcar a senatoria.

Sr. presidente, a operação cirurgica em virtude da qual
o ministerio eliminou o Sr. Alencar, foi dolorosa e des­
mOI'alisou o governo; -porque em summa o r. Alencar
foi victima da falta de franqueza de seus collegas. Deviam
elles ter-se opposto em tempo á candidatura do ex-minis­
tro da justiça; mas deixaram-o ir por diante, deixaram-lhe
as mãos livres para apresentar á assignatura imperial um
sem numero de decretos a bem de seus interesses elei­
toraes, e depois o declararam incompativel e expulsaram
como abarcador!
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A amputação do ex-ministro da agricultUl'a tambem
foi dolorosa, pois que houve violação das conveniencias.
O Sr. ex-ministro da agricultura retirou-se do ministerio
afflicto. jncommodado por uma ordem do Sr. ministro
da fazenda DI) sentido de não fazer-se o pagamento de terre­
nos paI' elIe comprados.

O SR. ANTÃo.:-Quem lhe declarou minhas intenções?
O SR. ZACARIAS: - Estou avaliando factos publicas.
O SR. SILVElRA LOllO :-As aguas correm patentemente

á vista de' todos.
O SR. ZACARIAS: -O Sr. presidente do conselho man­

dou que não se pagasse, porque o negocio da compra
das nascentes não se Linha resolvido em conselho: foi o
que correu de plano e o Sr. ministro da fazenda não
nega.

O Sr. senador Silveira Lobo, tendo pedido esclamci­
mentos a este res'peito ao thesouro, não os recebeu ai nda;
mas o Sr. senador por Goyaz está compromettido a mos­
tra~ ao Sr. presidente do conselho o Diario 0lfic'ial em
que sahiu a ordem do ministerio da fazenda negando o
pagamento a que se aUode.

O SR. PRgSIDENTE DO CONSELHO: -O Sr. senador por
Goyaz está enganado.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA:-Não estou.
O SR. ZACAIUAS: -Perdoe-me o hQnrado ministro da

fazenda que lhe diga: a questão de ter sido ou não
publicada a sua ordem recusando o pagamento nada vale,
O que importa é o facto em si mesmo, isto é, a exis­
teneia da ordem do nobre ministro da fazenda negando o
pagamento solicitado pelo seu collega.



- 87-

o SR. PARANAGUÂ elá um ~parte.

O SR. ZACARIAS :-Quando travou-se entre o Sr. mi­
nistro da fazenda e o SI'. Silveira da Motta a questão de
e tal' ou não publicado o aviso da recusa de pagamento,
eu disse em aparte. « Que importa isso: se o facto é
verdadeil'O?» E o SI'. presidente do conselho, em aparte
tambem, confirmou ser verdadeiro o facto ....

O SR. PRESIDE TE DO CONSEUIO :-E' vel'dadeiro; eu
não quiz pagar, porque não se discutiu em conselho ..

O SR. ZACARfAS :-Pois bem; 'e o facto é verdacleil'O,
o que V. Ex. fez não é proprio de um presidente de
conselho pal'lamentar. O que V. Ex. devia ter feito,
quando lhe chegou o aliso solicitando expedição de ordens
para o pagamento, era chamar o seu collega á conre­
rencia, e dizer-lhe. ( fsto não "tem logar, isto não tem
termos, tome tento, Sr. ministro; daqui em diante ne­
nhuma compra d'aguas se fará, sem sei' decidida em con-
elho. »

O SR. SrrxE[rlA. Lono :-Foi trataclo com mão de ferl'O.
O Sn. ZACAnlA :- E' nego.cio que se devia passar

sómenLe entm os minisLI'O . Mas o nobre presidente do
conselho não proced u assim com o seu collega, expediu
pelo thesouro um aviso, sem reserva, declarando que não
dava a ol'dem solicitada, porque o seu collega não pro­
cedera regularmente, e no caso supposto o nobre senador
por Minas fez o que devia fazer um homem de bon ra :
retirou-se.

Disse pelos jornaes o nobre ex.-ministl'o da agricultlll'a:
« Deixei o ministeria, porque sou eminentemente libel'al,
(011 conservador segundo as 'doutrinas que o nobre se-,
naelor por ,Minas !la dias expendeu ... )
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o SR. FIRMINO: -Apoiadtl.
O SR. Zt\Ct\R1 S. .. quiz apresentar-me candidato ao

logar de senador por minba provincia em condições
iguaes ás dos outros candidatos.» Entretanto, senhores, a
desculpa não procede.

O SR. A TÃO :-Não é desculpa; foi a realidade.
O Sr. Sn,VElRA. LOBO :-Já estava apresentado.
O SR. ANTÃO :-Ainda não.
O SR. SILVEmA. LOBO :-Tinha escripto.
O SR. ANTÃO :-Fui assistir em Minas ás eleições pri­

marias:
O SR. ZACARIAS :-Em Dezembro do anno passado o

Jornal do Commercio trouxe um artigo lembrando ao no­
bre ex-ministro a conveniencia de não complIcar sua can­
didatura com o ministerio; o nobre ex-ministro era, pois,
conbecido como candidato em Minas, quando recebeu sua
demissão.

O SR. SILVEIRA Lono: -Recebeu cartas reclamando que
se demittisse.

O SR. ZACAltlAS :-De suas declarações o mais que
resulta é que o ex-ministl'O teve necessidade ele sal1il'
do ministerio, impellido pejas aguas da Tijuca, e tambem
porque seus 'comprovincianos reclamaram que sahisse.

O R. ANTÃO :-Então sahi antes de ser apreSentado
pelos meus amigos.

O Sn. ZACARIAS: -A apresentação nem sempre se faz,
quando é conhecido o corpo eleitoral.

Como quer que seja, o « dize tu direi eu» que
bouve entre certo mini tro que sabiu e os que ficaram,
não se deu da parte do nobre ex-ministro da agricultura,
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o qual tem sido de uma mansidão não correspondente
ao seu nome de J~eão ....

O SR. ANTÃO :-Os leões costumam ser pmdentes.
O SR. ZACARIAS,.. esse « dize tu direi eu» é triste

para a actualidade. A questão entl'é o governo e o Sr.
Alencal' sttb judice est, mas convém reconhecer que um
ministerio que. se dilacera assim, não tem força moral
para arrostal' as difficuldades de uma situação melindrosa
qual a que atravessamos.

Ha outro motivo de fraqueza do gabinete actual: é a
sua accumulação de pastas, Adoeceu o SI'. Nebias (cujo
relatorio aliás é. uma prova de que S. Ex. pouco ha de
fazer sobre reformas), e provavelmente tão cedo não volta
S. Ex, ao exercicio do poder; tomou a pasta o Sr. Mu­
riliba qne deve estar atamfadissimo com a sua repartição,
porque della dependem reformas muito importantes, POt'
exemplo, a da legislação penal mili tal' e do recru tamento.
Muito teria feito o nobre ministro da guerra se estivesse
habilitado, como creio que está, para levar ávante as indica­
das reformas com proflciéncia ; mas em cima disso deram-lhe
a pasta da justiça, e elle não pôde desempenhal':a, não
põde estaI preparado para tanto.

O nobl'e ministro da marinha é ministro interino, ba
dous annos, dos negocias estrangeiros. Em tempo qne
qualquer das pastas é de summa importancia, e a de
estrangeiros mais que todas, S. Ex. accumula as duas.

Senhores, sete individuas são poucos para o trabalho
das pastas; o trabalho é immenso, o expediente de nossas
secretarias cada dia cresce mais. Lá se foi o tempo em
que o Sr. Hollanda Cavalcanti queria exercer todas as

12
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pastas, e só lhe davam cuidado as que eram exercidas por
outros; tal proposição hoje não se profere, o expediente de
qualquer repartição vale o . triplo do que valia naquelle
tempo. O nobre presidente do conselho, que é coevo de
nossa administração constitucional, sabe muito bem que
differença vai de nm tempo a outro. Accumulações durante
tão dilatado periodo são grandemente prejudiciaes ao ser~

viço publico.
O nobre ministl'O da marinha não pel'de occasião de

me retorquir que em 1867 tambem o Sr. Paranaguá foi
ministro da guerra e de estrangeiros por algum tempo.
O nobre ministro pensa que com a sua objecção me faz
calar?

E' com experiencia que brado contra as accumulaçõ~s.

O nobre ex-ministro da guerra todos os dias reclamava,
dizendo que não podia com o trabalho ....

O SR. PARA AGUA' :-Apoiado.
O SR. ZACARIAS... e elle é homem de saude .robusta e

de trabalho assíduo.
1\'Ias, senhores, havia ao menos um motivo de delicadeza

para a accumulação de 1867 : o nosso collega de estrangeiros
adoecêra mortalmente, e pareceu-nos duro que, achando-se
elle na córte,e sabendo nós que sua vida estava por instantes,
fosse demittido para nomear-se outro.

O SR. PARA. AG ': -Apoiado.
O SR. ZACARIAS :-E, senhores, durante o ministerio,

o Sr. Paranaguá não ausentou-se um só dia de sua re­
sidencia da Glol'ia,. sempre alli se conservou: o nobre
ministro da marinha não é assim; a ninguem é occulLo
que o nobre ministro passa perfeitlmentc o verão em
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Petropolis, onde f:e acha no meio da diplomacia et cmte'ta
(hilar'idade) , recebendo de yez em quando alguma pasta
com expediente, e de relance corre a S. Clemente, um o

°dos mais beIlos bairros da Côrte.
Quem reparar nisso dirá « Ou o nobre ministro não

dá conta di uma nem de outra pasta, ou então S. Ex.
é um homem extraordinario, que, passeando, trabalha,
como frei Bartholomeu dos Martyres, do qual diz o classico
que lhe escreveu a vida, que, quando percorria a diocese,
gostava de adiantar-se um pouco de sua comitiva para
sem distracção pensar em Deus e nas cousas do céo. »

O trabalho espiritual, é compativel com a locomoção,
nlas o trabalho administrativo e politico não é compati­
vel com passeios continuados, ainda sem comitiva.

Estou convencido de que o nobre ministro da marinha
fallou com modestia quando disse que o talento do Sr. Pa­
l'anaguá era superior ao seu. O do nobre ministro é su­
perior a todos ....

O SR. PARANA.GUA' :--Reconheço.
O SR. ZACARIAS: 0_ •••• porque combina o util com o

agradavel e o agradavel com o utH ...
Disse S. Ex. que acho-me hoje desoccupado; estou porém,

persuadido de que, sem ser ministro, trabalho mais do
que S. Ex.

Sr. presidente, o nobre ministro pensa que está desoc­
cupado o homem da opposição, tendo tarefa de exami­
nar os actos dos ministerios de estl'angeiro , da marinha,
da guerra, da justiça e todos os mais? J ão, senhores;
o homem da opposição é tão occupado, se não mais do que
qualquer rninistI'O. O nobre ministro exerce duas pastas, o
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opposicionista tem obrigação de acompanhar todas e fisca­
lisal-as. S. Ex. não concebe esse papel nobre da oppo­
sição?

O exemplo do Sr. Paranaguá, Sr. presidente, ainda pro~

cede menos por outro lado. O Sr. Paranaguá occupou as
duas pastas no intervaUo das sessões, e o noJ.;}re ministro
occupa-as .no intervallo das sessões e durante as sessões
das camaras.

O SR. MINISTRO DA MARINHA.;·-Estou para deixar.
O SR. ZACARIAS :-Estimarei muito. Mas, senhores, a

molestia e fraqueza do governo é attestada por documento
insuspeito. Uefiro-me áquella celebre carta que o honrado
ministro da marinha teve· a bondade de publicar, carta di­
rigida em Novembro do anno passado ao Sr. Paranhos.
Dizia o nobre ministro na missiva que dirigiu ao seu
amigo ausente: que S. Ex. nada ganhava em vir unir-se
a um corpo doente.

Dizia além disso, fallando de dissensões domesticas do ga­
binete: « Não temos tomado uma solução, porqne V. Ex.
está lá, não queremos comprometter sua acção diplomatica.»
Conclue-se dahi que o ministerio desde ha muito andava
enfermo, e que bem pensavam aqueHes que combatiam a no­
meação do Sr. Paranhos para ministro plenipotenciario no
Rio da Prata, conservando a sua qualidade de ministro e
secretario de Estado dos negocios astrangeiros no Imperio.

Dest'arte debilitava-se a acção do gabinete no interior
e no exterior. No exterior, por não poder o governo
reprovar um acto do plenipotenciario, sem arriscar a sua
propría existencia. No interior, porque, se, por motivos
occurrente na politica do paiz ou por qualquer desavença
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intestina, quizesse retirar-se, deixaria de fazeI-o, como
confessou o Sr. Cotegipe na citada carta, co~siderando a po­
sição desfavoravel em que ficaria aquelle plenipotenciario no
Rio da Prata, perdendo a pasta em quanto lá estivesse.

A maior prova, Sr. presidente, da debilidade do go­
verno é que, bastando-lhe um presidente do conselho, tem
dous. E' a minha mofina: o governo tem duas cabeças,
dous presidentes do conselho, um de facto [e outro de
direito, o que quer dizer ineptidão do gabinete. Querem
provas? Não preciso lembrar as innumeras vezes que nesta
casa e na outra, tratando-se de assumpto da competencia
do presidente do conselho, levanta-se o nobre ministro da
marinha para dar explicações. Appello para uma recente
discussão havida: o nobre senador pela Bahia, chefe con­
stitucional destas baI}.cadas (apontando para os bancos
da opposição), fizera um importante discarso, tratando de
assumptos politicas, e tambem das relações exteriores...

O SR. IlARÃO DE S. LOURE ço :- E' coroado?
O SR. ZACARIAS: - .... e tambem de negocias estran­

geiros. Pois bem: quem faliou ? O nobre presidente do
conselho nem palavra; levantou-se o honrado ministro da
marinha. E o flue disse? A respeito dos negocios estran­
geiros declarou que, em outra occasião, daria explica­
ções ; e, pois, discorreu sobre os assumptos da politica
interna, sobre reformas que o governo pretende apresentar,
usurpando evidentemente as attribuições do collega que
estava a seu lado, e que é presidente do conselho de di­
reito, o qual não tem dito nada nesta casa, nem na outra,
ácerca de politica, havendo apenas, em f 6 de Julho, fallado
de rtJtoques das leis compressoras.
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Ora, senhores, haverá exemplo de um presidente do
conselho, de um chefe de gabinete que abandone assim
a direcção da poliLica em qualquer de suas manifestações,
e seja qual for a pasta a que a mesma politica se
refira?

Para declarar as intenções do governo nos negocias mais
graves, a. voz competente, autorisada., é a do presidente
do .conselho: mas o nobre presidente do conselho cala-se,
e levanta-se o nobre ministro da marinha e de estran­
geiros, para dIzer o que, senhores? Examinemos.

O nobre ministro da marinlIa, a quem chamarei ministro
methodico do t6 de Julho, com summa habilidade sabe es­
colher na presença de emaranhadas questões que o debate
suscita, os pontos que bem lhe parece, e deixa os outros
para depois, fazendo-os cahir em exercicios findos ....
A balda está descoberta. Assim, na ultima sessão, le­
vantou-se para responder ao Sr. Nabuco, e, deixando os
negocios de uma de suas pastas, os negocios estrangeiros,
começou a tratar da politica interna, e de repente voltou-se
para nós e disse: « O que é que ha por lá ? Ha uma certa
dissenção.» E porque o meu nobre collega fanou de li­
beraes mais adiantados e menos adiantados, o nobre mi­
nistro horripilou-se com a expressão, e perguntou: « O que
quer isso dizer? Eu por drllicadeza não tenho tocado neste
assumpto, mas como o nobre senador, chefe constitucional
da opposição, o aventou, tenha a bondade de explicar-se. »

E neste sentido falIou muito o nobre ministro.
Debalde se lhe dizia: « O nobre ministro está inver­

tendo as posições. O gabinete é o inventor dos alvitre~,

dos projectos, o iniciador das medidas; a opposição tem a
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missão da critica constitucional, examina, e não é de bom
tom perguntar-lhe Ç,> governo quaes as suas intenções, e
como vae o seu partido.»

Se á opposição cabe ílscalisar I criticar as medidas do
governo, para que não sllcceda aqui o que acontece na
camara unanime, onde propriame~te tudo passa sem exame,
perguntü eu: que direito tem o nobre ministro ~e nos
pedir noticias de nossa casa, quaqdo em sua testatla ha
tanto que varrer?

A' opposição é que toca de perguntar ao gabinete o
que ha, na outl'a camara e no partido:domiÍlante, que au­
torisou o levantamento de uma grande fracção, a qual
se inculca já maioria, e escreve no Jornal do Commercio
os artigos da opposição parlamentar que ultimamente ali
tem apparecido.

O SR. MINISTRO DA MARINHA :-:Por ora ignoro.
O SR. ZACARlAS: -A existencia desses artigos?
O SR. MINISTRO DA MARJ lU :-Os autores deUes; e

porque ignoro pergunto a V. Ex.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-No Jornal do Commcrcio

se diz que o Sr. Fernandes da Cunha presidiu a reunião
dos dissidentes.

O SR. ZACARIAS: - Vou lêr _trechos desse artigo, para que
se não diga que é traducção.

O S~. SILVEIRA DA ~IOTTA :-Elles não reclamam.
O SR. ZACARU.S :-E' do Jornal do Commercio de f3 do

corrente mez (lendo): « Os adversarias têem confiança real
liO actual ministerio, parecendo este mais um guarda dos
interesses daquelIes do que gar;mtia. das legitimas aspi­
rações conservadoras.» Isto ainda' é pouco; o seguin te
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trecho é admiravel (l~): « O governo é, para bem dizer,
um eunucho, a quem foi confiado o harem progressista que
mais tarde, melhor educado por temporaria submissão, o
dispensará. »

O nobre ministl'O da marinha explorou um incidente
da Reforma, que nenhum valor tem. Entendeu um li­
beral que, naquelle discurso com que daqui pl'Otliguei
o procedimento do Sr. Alencar e o do governo, um ata­
cando a Coróa, por que não foi escolhido senador, o outro
calando-se, eu sahira do programma do partido. Ora, eu
não affastei-me do programma liberal que corre impresso,
pois que, segundo esse progl'amma, está assentado que nunca
se envolva nas questões a Coróa, sendo bastante censurar
ou accusar os ministros como autores de todo o mal.
Fallando da Coróa, faltaria ao programma um l.iberal que
admitte a responsabilidade dos ministros por todos os actos
da realeza. Quem está no seu papel, fanando mal do chefe
do Estado, e consentindo que o aggridam por actos do
poder moderador, é o Dezeseis de Julho, é o partido con­
servador que segue o principio de que o poder moderador
é delegação pessoal ao chefe do Estado, no exercicio de
cujas funcções, portanto, não tem que vêr ~s ministros.

O que de mais importante, porém, disse o liberal a
quem alludo, no artigo que publicou a Reforma, artigo
que aliás me não causou o menor dissabor? Disse que
não me considerava chefe do partido liberal. Mas eu algum
dia. quíz ser chefe de partido algum? Quando expendi ao
senado a razão da dissolução do ministerio de 3 de Agosto,
declarei que, simples senador, soldado raso da democracia,
eu exerceria daqui o meu direito de sentinella vigilante da
liberdade constitucional, UIlica aspiração que tenho:
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No seio, porém, da unanimidade o que se passa hoje?
Uma parte consideravel da camara, ostensivamente adver­
saria ao ministerio, diz: « O governo é um eunucho, in­
cumbido de guardar o serralho dos progressistas.» Que
novidade. nós não sabiamos que tinhamos serralho guar­
dado por eu nuchos, nem que o governo era a garantia
de nossos interesses! Pois a scisão é produzida por se­
melhantes motivos? Desconfiam do governo que nos tem
morto, e querem outro que nos esfoHe e faça em postas?

O SR. PARANAGUA' :-Ao fogo!
O SR. ZACARlAS: - Que partido, que conservadores

são estes que ainda acham pouco o que o governo nos
tem feito?'

O nobre ministro da marinha, ha pouco tempo, de­
clarou (é o fructo de sua experiencia), que nos partidos
ba de parte a parte defeitos, e cumpre, afim de conse­
guir~se algum bem para o paiz, haver muita prudencia.
Semelhante linguagem não é já a que S. Ex. tinha, quando,
vindo da Bahia, trazia o proposito de derrubar os pro­
gressistas. Sobresahia então a inexperieneia elos dez an-J
nos que S. Ex. passara entregue aos trabalhos agrí­
colas. Mas, emfim, o bom senso do nobre ministro,
auxiliado pela pratica dos negocios, dieta-lhe boje uma
linguagem mais moderada, e, talvez, por isso começam
a chamaI-o ...

O SR. SILVEIRA LOBO: - Acham pouco os S. Lou­
renços.

O SR. ZACA.RIAS: - Tambem esse já se acha mais
cordato.

Outra pergunta vou fazer ao nobre ministro da ma­
13
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doha em meu pleno direito: quaes são suas relações
com a imprensa, com o Diario do Rio ele Janeiro? Notei
que a essa parte dos discursos do Sr. Alencar o nobre
ministro não respondeu: não obstante, peço uma resposta.
Quel'O saber) se S. Ex. não julga muito impertinente a
curiosidade, quanto o govemo dá ao Diario do Rio a
pretexto das publicações em inglez e francez; por que,
senhores, os artigos que a tal respeito appareceram no
jornal em defeza do govemo, vieram apadrinhando-se
(na fórma do costume) com o govemo passado, que era
accusado de subvencional' uma folha ingleza para o mesmo
fim. Achei, e sustentei a pratica de SB dar' cada mez
um conto de reis, pelas noticias transmittidas á Europa
a bem da colonisação, a um periodico inglez, -o Anglo
Brasilian Times. Essa folha desempenhava a sua tarefa
exactamente. reservando-se quauto. ao mais toda liberdade
que exercia, escrevendo ás vezes até contra o governo
( Apoiados). Eu disse francamente o que se passava,
pois o que sinto digo, e como ministro desejava tra­
zer nas mãos o coração; disse e repito que dava-se essa
quantia, e o seI" iço prestado .. merecia a remuneraç~o.

( Apoiados). Ágora dá-se uma quantia ao Dia1'io do Rio;
desejo sabei' o algarismo.

Farei outra pergunta, pedindo ao nobre ministro noti­
cias do govemo pessoal. Eis aqui o que disse S. Ex.
Ila poucos dias na ou tra- camara. (lê).

« Eu já percebo que o honrado deputado dirá: .- ~las

vós accusastes a- interferencia do poder pessoal, quando
em opposição no senado. - Digo que já percebo, porque
esta alfinetada á me foi dada em uma folba, e esta
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mesma contradicção já me foi tambem notada no senado
pelo Sr. Zacarias. Mas, Sr. prBsidente, é uma das injus­
tiças que se me fazem. '.. Peço. ao nobre deputado que leia
os meus discursos desse tempo, porque eu, em vez de
accusa1' a Corôa de infiuencia indebita nos negocios, accu­
sava o ministm'io de. absor·ve1' a CO'f'ôa. Eu queria que. o
poder moderador, em suas attribuições, fosse tão inde­
pendente que não podesse ser absorvido pelos ministros;
en disse que o poder do ministerio Zacarias era tama­
nho que até tinha absorvido a Corõa. »

Sr. presidente, antes de tudo recordarei ao senado que,
quando o partido conservador quiz arregimentar-se, e es­
colher sa1'gentos q1~e soubessem o seu ofliciQ, organisou pré­
viamente um C1'edo para se espalhar pelos crentes, e
em um de seus artigos se declarava que o poder exe­
cutivo não era exercido em sua plenitude, e que era
dogma do partido conservador. elevando-se á administra­
ção, apenas sentisse compressão do podeI moderador sobre
o executivo, retirar-se. Tal foi o pensamento enunciauo
e contido nos estatutos da ordem que se reformava. Agol;a
vejamos como o nobre ministro, vindo fazer opposição ao
3 de Agosto, formulou nesta casa as suas censuras.

Ha de lembrar-se o senado que fiz ao Sr..Cotegipe
em 1867 um repto formal para a discussão do governo
pessoal a que S. Ex. a cada passo alludia, isto é, para
a discussão da interferencia do poder moderador nas func­
ções do executivo, que era precisamente a arguição que
não cessava de fazer o nobre ministro da marinha, quan­
do opposicionista.
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"you agora lêr, como S. Ex. recommendou na camara

dos deputados, os seus discursos. Dizia S. Ex. em 22
de Junho de 1867:

« Senhores, a nossa constituição, sabiamente ponde­
rada, dividio os poderes politicos, deu-lhes regras, attri­
buições definidas e independentes; logo que um dos po­
'deres prepondere sobre outro, rompe-se aquelle equili­
brio e harmonia de que a mesma constituição fez de­
pender à effectividade das garantias politicas dos cida­
dãos brasileiro:. Ora, está na conscienCia de todos que
existe uma especie de confusão entre os dous poderes,
executivo e moderador ...

O SR. T. OTTONI: - Apoiado..
« O SR. BA.RÃO DE COTEGlrE: - ... sem que muitas ve­

zes possamos distinguir qual aquelle que prepondera so­
bre outro. Daqui resulta a grandemente perigosa idéa do
governo pessoal, idéa a que se presta esta confusão, e
mitos dos actos e explicações dos Srs. ministros.

O SR. T. OTTONI: - Apoiado.
« O SR. BARA.O DE COTEGIPE: - Não adduzirei para pro­

vas desta mÜlha proposição exemplos que poderia buscar
no passado; apenas recordarei, por mais proximas, as
explicações, dadas pelo honrado ministro presidente do
conselho, sobre o modo porque organisou-se o gabinete
que dirige.

« O SR. T. OTTONI: - E' verdade.
« O SR. BARÃO DE COTEGIPE : - A impressão, apezar das

explicações do nobre ministro, que ficou no meu espirita,
foi que o nobra ministro Lnha sido constrangido a acei­
tal' o ministerio.
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«O SR.. T. OTTONl: - E' exactissimo i foi só por obe­
diencia, contra apropria consciencia.

« O SR. BARÃO de COTBGIPE. - Ora, senhores, se assim
é, como o disse o Sr. ministro no seio do parlamento,
se esta é a convicção do publico, o poder executivo, já

poderoso pelas attribuiçães que' a constituição lhe confere,
e por aquelIes outros meios q,.ue as leis ordinarias têêm
posto á suà disposição, torna-se poderosissimo, torna-se
mesmo irresistivel, adquirindo do prestigio do poder mo­
derador uma influencia maior do que aquella que deve
ter, e tem pela constituição do lmperio. Tornando-se assim
il'fesistivel a acção do poder executivo, pMe-se affirmar
que não temos governo parlamentar. »

Como se vê, tratava-se da organisação do gabinete de
3 de Agosto, cujo chefe tres dias recusárà a tarefa, mas
afinal -aceitára, e o nobre ministro da marinha, então
opposicionista, aLtribuia a aceitação á influencia da Co­
rõa, á pressão do poder moderador sobre o ministerio.
Foi um dos exemplos que o nobre ministro citou, em re­
forço de sua accusação de governo pessoal. Examinemos
o outro exemplo que citou. Dizia S. Ex. em 25 de Ju­
lho de 1867 :

« Noto que vão se infiltrando no animo da população
idéas perigosissimas. Se os Srs. ministros as não perce­
bem, é porque giram em uma região muito alta, mas
quando descerem da posiçãô em que se acham, ao seio
da sociedade ... quando descerem dessa região em que
giram, á uma esphera mais baixa, hão de reconhecer que
é este um dos perigos da situação.

Eu apresentei um facto, que foi o da composição do
actual ministerio; S. Ex. o explicou a seu modo.
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Não quero insistir, mas persisto na mesma opmlao;
é essa minha convicção de ha muito, e se quizesse mais
algum exemplo para fortificai-a, eu o acharia no modo
por que foi solvida a crise que deu em resultado a si­
tuação politica em que nos achamos, fallo desse minis­
teria composto (perdoe-me o meu honrado amigo, dirigin­
do-se ao Sr. Sinimbú') , quasi todo de senadores, minis­
terio que não tinha uma politica sua, e que, 0l1tretanto,
pMe dissolver a camara dos deputados, sem dizer donde
vinha, nem para onde ia. (Apoiados). "Esse ministerio foi
chamado para acalmar as paixões dos partidos; era um
ministerio neutro, mas, apoderando-se da governança sem
definir ~ma politica, sem preceder conflicto entre acamara
e elIe, dissolveu-a, e appellou para a nação, sem que
esta tivesse conhecimento de causa para decidi!', nem a
opposição podesse dar as razões do seu procedimento.
Parece que neste ponto ao menos hou.ve alg1,(,Jn abuso de
exercício do podei' moderador. (Apoiados). »

O nobre ministro fugiu sempre como homem habil ao
repto que lancei-lhe, pois em discussão franca não po­
dia deixar de ser convencido de que S. Ex. pertence a
um partido que professa o poder pessoal; porquanto o go­
verno pessoal é inherente ao poder moderador desde o
momento em que se declara, como declara e proclama o
partido conservador, que uma parte do poder publico, e
a mais ele~ada, é delegada á pessoa do Imperado!' sem
dependencia da responsabilidade ministerial, ao passo que
o partido que, sem abolir o poder moderador, como nás
não queremos' abolir, reconhece que a Corõa não páde
praticar acto de realeza sem ser por íntermedio de mi­
nistl'Os responsaveis, não admitte jamais o poder pessoal.
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Mas, como ia dizendo, os argumentos que aprgsentava
o pnbre rninistl'O em abono de sua these de governo pes­
soal, se encaminhavam todos a demonstrar que o poder
modeeador absorvia o executivo; nem outl'a cousa pode­
ria dizer um homem do talento do nobre ministro da
marinha. Pois, póde algnem de bom senso SUppÔl' que
minisLl'Os escolhidos acl libit1t9n pela Cor6a, que ad libit'Uln
os póde demittir, principalmente na ausencia de partidos
bem descriminados e fortes, absorvem o poder modera­
dor? Não será antes de temer que os ministros em taes
circumstancias cedam ao poder que os nomêa e demitte,
e se prestem aos caprichos da Cor6a? O que o nobre
ministl'O da marinha temia, era que a Cor6a abusasse de
sua influencia sobre o mínistl'Os para dominaI-os, sendo
assim absorvido pelo poder moderador o executivo.

O nobre ministro da marinha, em summa, por si e
em nome do seu partido, aGcusava o poder pessoal, e
procurava demonstrai-o com dous exemplos: 1. o o caso
da organisação do ministerio de 3 de Agosto, porque a
Coróa instou comigo para que me incumbisse de orga­
nisal-o, facto aliás muito explicavel, como em tempo ex­
pliquei; 2. o o caso da organisação do gabinete de 30
de 1\laio de f862 e dissolução da camara por esse mi-
nisterio. .

r\os dous referidos casos ao menos, dizia triumphante
o r. barão de Cotegipe em 1867, hO~tve ab~tso de exfYJ'­
cicio do pode?' moderador.

Entretanto foi agant o nobre ministro dizer á camara
que o que elle receiava, quando em i867 fallava do po­
der pessoal, era que o rninisLerio Zacarias absorvesse à
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CorOa! f' muito esquecimento! Parece que este campo
de Sant'Anna, para lodo o sempre celebre depois da n1a_
cial festança do barracão (triumpho solemne da opinião
publica contra um governo sem prestigio), parece que
este campo, senhores, produz sobre o nobre ministr.o da
marinha o effeito do Lethes! Passando para outro lado,
S. Ex. esquece-se de quanto aqui nos diz; quando vem
para cá, esquece-se do que lá diz. l\'Ias eu que não sou
desoccupado, eu que não pel'co de -risla o nobre· ministro
lá ou cá, corno ministro de estrangeiros ou como mi­
nistro da marinha, ha de S. Ex. permittir que lhe des~

perte a memoria.
UM SR. SE ADOR : - Não precisa lembrar a caixa de

rapé.
O SR. ZACARIAS: - Lembram-me aqui a caixa de rapé

que S. Ex., considerando valente prova de governo pes­
soal, tanto levou a mal que o Imperador mandasse aos
religios03 benedictinos, quando resolveram a emancipação
dos escravos de suas fazendas; entretanto o que da minha
memoria nunca se pMe apagar, é essa famosa disposição
que o nobre ministro fez passar na camara em 1856,
autol'Ísando-o a reformar os artigos de guerra da mari­
nha, com a clausula de ser desde logo, antes de appro­
vada pela assembléa geral, posta em execução a reforma,
a<1 que oppuz-me com toda a energia de que el'a capaz:
meus toscos discursos ahi estão nos jornaes do dito anno.
Veio a proposta para esta casa, e a respectiva commis­
são recebeu-a de baioneta calada, declarando: « E' ne­
cessaria que o nobre ministro concorde em supprimir-se
do artigo a clausula de executar provisoriamente a pro-
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jectada reforma de legislação penal da marinha: se o go­
vemo quer meios para trabalho de codificação das leis
penaes da marinha, póde tel-os, porém executar a re­
forma provi oriamente, nã/).» « Dar attribuição, dizia o
SI'. S. Vicente, de matar provisoriamente, não entendo.»

Note V. Ex., Sr. presidente, que o nobre ministro da
marinha havia instado na camara pela adopção dessa
clausula; mas nas explicações que deu aqui declarou que
não ligava importancia á disposição de que se trata, que
isso tinha sido lembrança da r-amara, porém que lhe era
indifferente; ao passo que, na qualidade de membro da
commissão de marinha e guerra naquelle tempo, fui tes­
temunha do empenho do nobre mini:;tro em favor da re­
ferida clausula. Combati-a: o nobre ministro fez pressão
sobre a maioria, e passou oprojecto integralmente: a clau­
sula todavia cahio no senado, e poi , S. Ex. não matou
provisoriamente a ninguem. (Riso). .

:Mas são questões velhas: ,oltemos á do poder pessoal.
S. Ex. definiu o que era poder pessoal, agol'a contesta
a sua definição: em 1867 o ministerio Zacarias era absor­
vido pela Corôa, agora diz que o ministerio Zacarias
absorvia a Corôa !

SI'. presidente, o meu nobre collega, senador pela Bahia,
acabou o seu eloquente discurso o outro dia com uma
peroração em que convidava o chefe do Estado a pôr-se
á frente das reformas e realisal-as. O nobre ministro no
discurso a que estou respondendo, levou muito a mal
taes expressões. 'ou dizer como as entendo, em que
sentido lhes presto o meu assentimento.

O Sr. Nabuco cert·amente nãfJ pedia que o chefe do
14 '2 I ,?'
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Estado fizesse uma outorga de reformas; eIle não a quer,
nem eu a quero: acho bastante que a constituição não
fosse frucLo das locubrações da assembléa constituinte,
mas uma outorga imperial: a outorga de um chefe do
Estado ao paiz é quasi uma carta de alforria. Triste do
paiz que a pede ou aceita-a!

O paiz digno de ser livre é aquel!e que por si obtém
as reformas, que não precisa de concf:'ssão de quem quel'
que seja para as conseguir. Assim foi que o povo inglez
estabeleceu a SLla liberdade: sl~gtliu a maxima christã
« faze por ti, que eu te ajudarei.» Se o povo não fizer
por si, se espera concessão, esse povo é escravo.

Nem se diga que principio que prevaleceu na In­
glatelTa, é proprio da raça anglo -saxonia e não da raça
latina. Não, senhores; nós estamos no caso de obter as
reformas jndep~ndentemente de outorga: como oLltorga,
eu pela minha parte as repillo. (Apoiados).

Temos govemo parlamentar, e o governo parlamentar
só vive pelos partidos. O sentido da peroração do no­
bre sen~dor pela Bahia foi, nem podia seI' outro, que o
Imperador prestasse efficaz apoio ao partido que pedesse
fazer as reformas. Se o partido conservador declarar alto
e bom som que pretende sincel'amente apresentar refor­
mas, e realisal-as sinceramente, conte com o meu voto.

UM Sn. SE ADOR: - De todos nós.
O SR. ZACARL\S: - Sr. presidente, a liberdade con­

stitucional dep~nde dos partidos, que exprimem a vontade
nacional; mas algumas condições são indispensaveis para
que os partidos prestem uteis serviços, e consigam os
fins desejados. PrimeiramentI'J é necessario que os parti-



- í07

dos sejam bem descriminados; é nece sario, em egundo 10­
gar, que sejam tolerantes, respeilosos uns para com os ou­
tros; e por ultimo é neces al'io que baja um ponto em
que elles estejam sempre de accordo: -nunca aceitar
o poder pelo poder, porém com o proposito de promo­
ver o bem publico.

Direi algumas palavras sobre cada uma das apontadas
condições.

Houve já no paiz a conciliação; mas a conciliaçno não
yoltará; porque, naturalmente, posto que não fosse esta
a mira dos seus autores, trouxe em resultado obliterar as
linhas divisorias dos partidos pollticC!, o que é sempre
um mal.

Contra o principio da discriminação pecca a doutrina.
elo nobre senador por Minas no longo discurso ha dias
proferido, discurso que sorprcndeu a muitos, e não a;

mim, que recnnheço e confesso a sua capacidade parla­
mentar. A. argumentaç?ío do nobre senador envolve uma
confusão de idéas manifesta. « O conservador no Brasil,
disse eUe, é necessarlamellte liberal, porque a constitui­
ção do Brasil contém instituições santas, liberaes: o con­
servaãor quer manter essas instituições, logo é liberaL»
O argumento pMe ser invertido pelos liberaes, dizendo:
« A constituição brasileira contém instituições. santas, li­
beraes: o partido liberal quer mautel-as, Jogo só o li­
beral é conservador. »

Mas, senhorLs, o que é certo é que dentro das linhas
da constituição, querendo todos sua manutel1yão, ha duas
idéas que cal'acterisam os dous 11arLidos, idéas a que o
nobre senador aliás referiu-se: a liberdade e a ordem.

...., ':)

<-
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Quando o conservadOl' diz « Dão, não quero destruir a
constituição, e por tanto só cu posso govel'l1ar » dá dirrito ao
liberal para dizer, « não, eu quero a constituição com
as suas insLituições liberaes, logo só a mim Loca go­
vernal'.» Não é assim que entendo os partidos em um
paiz constitucional. E' dentro da esphera da constitui­
ção, mantendo em todo o seu respeito o l~statuto con­
stitucional, que pugnam os partidos por uma ou outra
idéa: pela autoridade os conservadores, pela liberdade
os Iiberaes.

Outra condição dos partidos é que sejam respeitosos
e tolerantes, isto é, que, embora domine em certa época
um partido, não deve por isso espezinhar o outro, mas
respeitar seus direitos, pois que o direito d.a opposição
é tão sagrado como é sagrado o direito que o partido
dominante tem de fazer realisar o seu progra.mma.

Ora, contra esse preceito pecca o partido conserva­
dor, pOl'que, Sr. presidente, não dá tregua aos adver­
sados, procura exterminai-os. (Apoiados). Se o governo
já .cançado,. como parece o actual, de prosegllil', esmo­
rece um pouco, mostl'a-se já um tanto arrefecido, a sua
maioria .brada-lhe: « não passa de UOl ellnucho, um
guarda dos interesses dos adversario:).»

E' o nosso mal: o conservador não respeita o li­
berai, o liberal não respeita o conservadol' j tornam-se
ambos instrumentos do mal: o conservador flagella o
liberal, o liberal flageIla o conse['vador, e o resultado
é que a Coróa tem em má conta um e outl'O.

Logo porém que os partidos se compr'ehenderem e res­
peitarem, logo que um deixe ao outro sua vez ue go-
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o bem, fará as reformas, não por outorga, porém assen­
tindo ás justas reclamações do paiz.

O SR. MINISTRO DA MARI;,\UA: - Logo ba poder pes­
soal por V. Ex. negado.

O SR. ZiCARIA :-Não, SI'. ministro da marinha, o que
digo é que o elei tal' dos ministros, \ eado que os partidos
se respeitam, não se prestam a instrumentos de flagellação
um contra outro, ba de necessariamente er cautela o.

E' preci o que se entcndam os partidos e se respeitem;
fóra disto não ha salvação: é necessario qne nunca re·
cebam o poder com o fim de opprimil', c no proposito
de se perpetuarem á força de decretos e avisos.

Isto é um erro, demonstrado por larga experiencia. óbe
um partido forte, e fica na posse exclu iva dos fa,ores
do governo; depois sobe outro, e aquclla ordem de cousas
desapparece com facilidade immen a, de sOl'le qne a po­
litica dos partidos é um edificar na arêa.

Já satisfiz o meu inLenLo, quanto aos dons trecbo .do
,"ato de graças, de que me não havia podido occupar
no primeiro discUl'so; agora vou considerar o di curso
do Sr. ministro de estri:tl1geil'Os, c em seguida o do r.
duque de Caxias, e os de outros enhores qne se lêem
occupado da guerra e da paz.

O nobre ministl'O, respondendo ao meu precedente di ­
curso, attribuiu-me, para combateI-as, duas orc1pns de
considerações, uma concemente á orf;(lnisação do go­
verno provisorio, cuja legitimidade S. Ex. suppunha que
eu tinha contestado, e 011 tra relativa á capacidade do go­
verno lll"OYisorio para tratar de ajul:itcs prel iminares de vaz.

1.,'
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Em apartes quiz advertir o nobre ministro de que ia fazer
o seu discurso sobre premissas inexactas; mas S. Ex., sempre
tIio accessirel a apartes, desta vez não os admittiu, pe­
dindo-me qne o não interrompesse: parece que, sem as
premissas inexactas, não poderia combater-me.

enhores, eu n30 ataquei à organisação do governo pro­
visodo; o qne disse foi q110 a demora de soluções diplo­
maticas no Rio da Prata devia Sér altribuida, em men
conceito, e tanto quanto pôde alguem no Brasil penetraI'
nos negocios externos, ao nosso plenipotenciario, e por duas
razões: primeira (e eis aqni a. primeira ordem de con­
siderações) por'1ue o nobre ministro de estrangeiros effec­
tivo que está \lO Rio da Prata como plenipotenciario, quando
os commissarios dos paraguayos dirigiram sua petição aos
alUados, pedioào um governo provisorio, com autoridade
limitada e expressamente inhibido de celebrar tratados de­
finitivos, S. Ex., apoclerando··se ela idéa, immediatamente
apresentou a consideração de que o governo, assim creaelo
por um deferimento á petição dos cl)mmissarios para­
guayos, teria autoridade legal e moral para fazer os
tratados complementares do paclo da alliança do f. o de
Maio de 1865. Segundo se vê, não ataquei a organisação
do governo pl'Ovisorio; pol'lJue mnitas v'ezes aqui tive oanno
passado occasião de dizer que como meio de guerra .

O Sr. M[ ISTRO nA. MARINHA. :-Com essa attribuição .
O .R. ZACARIAS: - .... sem attribuição de fazer os tra­

tados complementares do ela alliança, (l governo pl'Ovisorio
era idéa sustentavel.

Primeiramente o governo pl'Ovi orio, qlJal fóra sali­
ei l;1i!n p 'ln" :' 00 panlgna) no' .'{i. t.Ün[I'S rm 1 'snmpç:'io, era



-1'11 -

um expeLlien te ele guerra, da me ma orle que a eonce ão
do uso da bandeira á legião Pal'aguay, meio de irJ'itar e
desmoralisar Lopez ao saber -que existia no Paraguay au­
LOridade, se bem que muito cireumscripta, exercida por pa­
raguayos" O govemo provisorio, além disso, limitado na
fÓl'ma pedida expressamente pelos eommissal'ios para­
guayos. po~ia prestaI', e prestou realmente, bons serviços
como govemo local.

O Sr. Paranhos, porém, uesde o principio aventou a
idéa de que o governo pl'ovisorio tivesse autoridade moral
e legal para fazer os tratados complementares do da al­
liança, o que di[ficultr.u e embaraçou extremamente o ac­
cardo de 2 de Junho de 1869 obrc o governo provi­
sorio, conforme confessa o mesmo r. Paranhos no res­
pectivo preamhulo.

Outra difficuldadc foi que o r. Paeanhos, depois da
morte de Lopez, avisiohando-se o tempo de se fazerem
os tratados definitivos, não só sustentou com insistencia
que o governo pl'ovisorio os fizesse, mas entendeu que,
nesses tratados qu.e se iam estipular, o governo elo Paragl1ay
apparflcia como rcncido, com soberania não plena, com
faUa emfim de liberdade completa.

Foram as duas asserções qu .... expendi, e dahi tirei
o corolJario de que as discussões suscitadas pelo nosso
plenipotenciario, e em que os diplomatas do Rio da Prata
se portaram muito habilmente, fizeram perder immenso
tempo, e foram a causa da demora das soluções eliplo­
maticas elo Rio ela Prata,

E Com effeito I Sr, presidente, se um gl'Upo de 300
pal'aguayos que pediam um govemo provisoriq, com reserva

t:-Y'"
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expressa dos lratac10s definitivos para o governo perma­
nente que houvesse (lê crear-se depoi' de delTibada a au­
toridade de Lopez, tiveram deferimento dos alliados, podel'ia
nunca semelhante governo estar habilitado em face do tratado
de alliança a fazeI' ajustes definitivos? Portanto, a pretenção
inadmissivel do (', Paranhos foi combatida pelo diplomata
argentino, e dias depois pelo oriental, de modo irrespon­
divel, como se póde vêr do annexos do relatorio dos ne­
gocios estrangeiros este anno distribuido, argnmentando
eltes pel'feitamente não só com o tratado, senão tambem
com os principios geraes do dil'eito internacional.

Quanto á posição do Paraguay, não só vencido, ma
subjugado, como disse o nobre ministro da marinua, nos
tra.tados definitivos que se houvessem de estipular, a su­
perioridade da argumentação da diplomacia argentína não
é menos incontestavel,

Para que devassou o nobre ministro a quem respondo,
os archiyo de sua secretaria? O que eu tinha dito era só­
mente: 1. 0 que o govemo provisorio não, podia ter capa­
cidade de fazer tratados defini tivos; 2. o que o governo
permanente do Paraguay, ao celebrar os tratados defini­
tivos, .tinha a faculdade de fazer as propostas que julgasse
convenientes como govel'llo de uma nação soberana. E, pois,
repito, para que abriu o nobre ministro os arcllivos de sua
secretaria? Em primeiro lagar, S. Ex. commetteu uma in­
couveniencia; eram insLfIlcções confidenciaes, que não
podia lêr aqui; cm segundo Iogar perdeu seu tempo,
porque o que diziam esses documentos, em que se fizessem
ajustes preliminares com o govel'llo provisorio. que se es­
tabelecesse depois da expulsão de Lopez, cousa que não
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neguei. S. Ex., portanto, franqueou inutilmente os segredos
de sua secretaria.

a SR. MINISTRO DA MARINHA: - No seu discurso não tocou
nos ajustes preliminares ....

a SR. ZACARiAS: - Não, senhor; reC0nheci, pelo con­
trario, a capacidade do governo provisorio para fazer tra­
tados preliminares.

a SR. MINISTRO DA MARINHA: -Já foi publicado o dis­
curso?

a SIl. ZACARIAS:- Já; mas bastava que V. Ex. me
tivesse ouvido, como ouviu, ou se guiasse pelos extractos
do Jornal do Cornmereio.

a nobre ministro invocou a dúutrina da competencia
dos governos de facto para celebrar tratados definitivos;
porém, senhores, em nosso caso existe o tratado da triplice
alliança determinando que os definitivos só podessem
ser fei~os com o governo permanente que se creasse depois
de derribada a autoridade de Lopez.

a governo' provisorio podia fazer tl'atados prelimina­
res, e não tratados definitivos, porque O' prohibia o
da triplice alliança, que era lei reguladóra da materia.

a nobre ministro, na outra c,amara e aqui, tratando
'do assumpto, usou de varias expressões que o honrado
senador pelo Rio de Janeiro, o Sr. Sayão Lobato, deno­
minou ligeiras, ponderando que eu nao devia fazer firmeza

. contra o nobre ministro em' argumentos derivados de se­
melhantes palavras. E com effeito, o nobre ministro enun­
ciou perante o senado e perante a camara proposições
ligeiras.

a SII. IIUNlSTRO DA I\IARINHA :-Em máo sentido?
15 Z -~
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oSR. ZACARIA : -Não, senhor. Quero dizer que enunciou
proposições in 'ustentaveis, não muito reflectidas.

O nobre ministro já reconheceu que não andou bem,
quando disse que a guerra foi fei~a por questões de limites ...

O SR. nIlNISTRO DA MA.RI lIA: - Já expliquei meu pen­
samento.

O SR. ZACARTAS :-Explicou, declarando faltar à propo­
sição a palavra « mediatamente»: mas eu respondo que.

·a questão de limites não póz as armas nas mãoR dos
alliados, nem mediata nem immediatamente.

Depois, Sr. presidente, não posso deixar de considerar
ligeira esta asseveração do nobre ministro: (Lendo.)

cc Não pMe haveI' um contrato que seja válido, civil­
mente fallando, sem haver capacidade nas partes e liberdade
para tl'atar; mas, quando se trata de nação a nação, nem
sempre o requisito de liberdade é admittido em absoluto,
porque de outro modo não ha meio de chegar a um re­
sultado.» Ora, uma tal doutrina penso que nunca um ministro
de Estado aventui·ou perante o parlamenLo.

O SR. SILVEIRA Lono :-Apoiado:
O Su. ZACARIAS: - Entre o direito privado e o direito

internacional não ha dit'l'ereoça, quanto á liberdade es­
sencial, lura e::;tipular-se um accordo qualquer.

O contrato que é acoimado de haver sido feito com
falta de libel'dade, é nuUo por si, ou seja de nação a
nação, ou de individuo a individuo. .

O SR. SILVEIRA Lono :-lpso jure.
O SR. ZACARIAS :-0 nobre ministro equivocou-se. O (fue

dizem os escriptores de direito internacional, é que uma
nação vencida, que exhauriu o seu thesouro e as suas forças,
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se faz um contrato mediante cerlos sacrificio, não pôde
depois, allegando Yiolencia deixar de cumpril-o, porque
de outra sorte com a guerra não se chegaria a um re­
sultado; mas isso não autorisa a a serção do nobre ministro
da marinha. ão ha duvida CJUe a nação que venceu
apresenta-se a tratar com certa preponderancia inhe·
rente á victoria; por~m nos ajustes não se trata mais
da força: as armas que se jogam são as da razão e do
direito. E' muito natural que o vencido, tendo experiencia
dos mal.es .que padeceu, e receiando arriscar- se a romper
de novo as Mas relações, aceite certos sacriflcios;
entretanto, para que a acceilação dos sacrificios não
seja nulla, cumpre que haja liberdade em toda a sua
plenitude da parte do vencido, é necm~sario que a sobe­
rania ela nação vencida se manlenha em toda a ua iu­
tegridade.

Supponha-se um Estado que, depois de prolongada
guerra com um paiz vizinho, tem de ceder ao vencedor
uma provincia. A resolução dóe-lhe, CDmo é dolol'O~o a um
homem deixar que lhe amputem um braço, para evitar maior
mal; mas o sacrificio é feito no pleno uso da razão
e da liberdade, e essa liberdade é precisamente o funda­
mento de sua legitimidade.

Se S. Ex. me apresentar um publicista que diga o cou­
trario do que estou sustentando, então lhe reconhecerei o
direito de me cl1amar desocclt]Jado.

E, senhores, o-que é esse tratado Qreliminar de paz de
que deram noticia os jornaes, depois que proferi o meu
primeiro discurso? O tratado de 22 de Junho ultimo é
a confirmação da doutl'ina da opposição; porquanto al~i
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o ministro effectivo das relações exteriores do Brasil e nosso
plenipotenciario no Paraguay aceitou plen'lmente a ic1éa de
que o gOlerno provisorio de 2 de Junho, ainda depois da
victoria, não podia fazer tratados definitivos, e declarou-se
de modo mais formal que, no tratado definitivo que se ce­
lebrasse, o Paraguay podia fazr.r as propostas que lhe
parecessem convenientes, afim de firmar-se para sempre
a paz entre os dous paizes.

Eis que o ch2mo victoria da razão e do bom senso.
O nosso plenipotenciario queria por {as ou lJor ne(as,

que o governo provisorio tivesse capacidade para celebrar
tratados definitivos, e que nesses tratados o govemo do
Paraguay entrasse como vencido, com soberania e liber­
dade cerceadas; os ministros das duas Republicas nossas
alliadas se oppozeram com habilidade e firmeza a Laes
pretenções, e o que eUes sustentavam prevaleceu.

E o que mais admira em tudo i~so, Sr. presidente, é que
dous dias depois de chegar a esta cÔl'te o tratado pre­
liminar de paz em que o ministro effecLivo dos negocias
estrangeiros renunciava ás suas erroneas pretenções, o no­
bre ministro de estrangeiros interino ainda cá estava a.
falIar-nos do Paraguay supjugad01 de sua soberania in­
completa, de tratados definitivo.s feitos com o governo pro­
visorio, como se•. acabada a guerra, a soberania da nação
vencida se não restituisse ao estado anterior á guerra.

A soberania da nação vencida é, ao celebrar-se'o tratado
de paz, completa ~m Lhese geral, e nós devemos ainda mais
considerar completa a do Paraguay, porque o tratado da tri­
plice alliança determiua que seja respeitada a integridade
do seu teniLorio e acatada a sua soberclnia (Apo'iados.) O
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nohre ministro sustenta que a soberania paraguaya não é

plena; porém, se não é plena, que porção e desfalca? tira-se
um terço, um quarto ou um quinto da oberania? Em
todo o caso, o tratado feito sem plena liberdade, sem so­
berania completa, torna-se I1l.Illo.

E depois, senhores, ha cousas que se dizem, mas não
ao parlamento. Em uma carta confidencial, um ministro
exprime-se a seu modo, com mais ou menos expansão,
conforme a sua indole. O nobre ministro da marinha,
provavelmente, na sua. correspondencia epistolar ba de
ser franco e jovial; porquanto o teor da carta que em
Novembro ultimo mandou ao Sr. conselbeil'O Paranhos,
é de um ministro franco e alegre" quando aconselha o
Sr. Paranhos a não vir uDir-se a um corpo doente (o
ministerio), deixando-se ficaI' pelo Paraguay. Assim, con­
fidencialmente podia um ministro dizer a um seu agente
diplomatico no lUo ela Prata: « Veja se consegue que o go­
verno que vai organisar'-se no Paraguay, seja nosso
amigo. »

I\ão descubro materia de censura el11recommendação assim
reservada. Se ha inconveniencia, é em trazer ao debate,
desnecessariamente, taes confidencias.

O que justificà a grande despeza que importa aos
Estados a diplomacia, é ser um meio de angariar a
benevolencia dos governos peraIJte os quaes são acredita­
dos os agentes diplomaticos. A diplomacia que tivesse
por fim arredar a henevolencia dos governo n

, seria uma
estranha instituição. O pensamento, pois, das confiden­
ciaes lidas pelo nobre ministro da marinha não podia
ser outro senão intIuil', por meios elecentes, para con-

'2. 2,
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tarmos com as Mas graças do governo que se estabele­
cesse no Paraguay, pensamento manifestado em termos
não destinados á publicidade.

. l'. presidente, a proposito da expressão -soberania não
plena- o nobre senador pela provincia de Minas, Sr. Sil­
veira Lobo, deu ao nobre ministro da marinha um aparte
significativo de sua repl'Ovação á hlsa doutrina ministerial,
a respeito de tão grave assumpto, e o nobre ministro,
com a soberania plena de sua pO&ição, retorquiu: « Isso
é da escola.» Oh! senhores, isso é da escola! Sem
duvida é da escola; 110S tratados de direito internacional
os mais. simples a doutrina que tenho defendido está
estabelecida, e ainda com maior autoridade se acha. expendida
nas obras dos grandes mestres, desses que são cita­
dos com respeito nos parlamentos e nos tribunaes, - Vat­
tel e Wheaton. Peço a S. Ex. quediga-nos se 'Tattel e
Wheaton apoiam sua. opinião. Todos sustentam o con­
trario.

E, Sr. presidente, como se trata de negocios estrangei~

ros, occorre-me· perguntar ao nobre ministro: o que
houve a respeito da pI'Ohibição de Lynch desembarcar no
porl.o desta cidc..1e? Correu que ella desejou desembarcar,
e que a autoridade policial ih'o prohibiu. A policia con­
testou o Cacto, mas publicou-se a ordem da policia; eis
ahi o que é a policia do Rio de Janeiro!

O SR. l!UNISTO DA MARINHA: -Quem é Lynch?
O SR. ZACARIAS :-Mme. Lynch, a ex-dictadora.
O SR. MINISTRO DA MARlNllA ;-All ~

O SIt. ZACARL~S; -Elia quiz desembarcar, e a policia
ordenou ao commandante do vapor flue não a deixasse saltar.
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o Diario Offtcial clis e: « E' falso, não houve tal pro~

hibição; o que houve pura c simplesmente foi que,
desejando elIa ter uma audiencia de Sua Magestade, foi­
lhe esta negada immediatamente. » Porém, depois, o jornal
que havia dado aquella noticia, apresentou as portarias da
policia que continham a prohibição. O facto precisa
seI' averiguado. E, pois, pergunto: que motivo haveria pamse
probibir o desembarque? Era uma prisioneira? O.Sr. mi­
uistro de estrangeiros no Paraguay parece que a con­
siderou prisioneira, não sei fundado em que.

O SR. MINISTRO nA !VIARINHA: -Nunca elia esteve como
prisioneira.

O SR. ZACARIAS :-Quando fallo .do Sr. minisLro de
estrangeiros, refiro-me ao effectivo, o itinerante: a exis­
tencia de dous ministros de estl'angeiros, um no Para­
guay, .outro aqui, faz alguma confusão. Porque se pro­
hibiu o desembarque? Não era antes conveniente que a
deixassem vêr a capital do Imperio,- que pareceu não
resentir-se dos immensos sacl'ificios que fez para derribar
o dictador? Nosso ministro itinerante deu-lhe, em As­
sumpção, duas horas de conferencia; e aqui consLa que
muitos deputados se dirigira.m a bordo do vapor em que
se achava, para vel-a ; portanto, a prohibição de desem­
barque não faz honra á nossa policia.-

Que mal poderia fazer esta mulher só? Nenhum. O que
fariam contra ella? Cousa alguma. O povo mostraria talvez
curiosidade de vêr a mulher que tão sinistramente' figurou
no drama do Paraguay; mas, acredito, a estrangeira uada
soffreria.

Porém, eu neste negocio só peço ao nobl'e ministro
'2
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que. me diga quem men te: se a policia e o Dia1'io Offimal,
se a folha que deu a noticia. Ou o foliculario mentiu
apresentando. as certidões, ou a poI icia mentiu o.izendo
no Dia1'io Oflicial que tal prohibi!,ião n:ío houve, quando
é confirmada pelos documentos que se publicaram. E'
nece sario deslindar semelhante questão, senão a policia da
côrte ficará de todo desmoralisada, e mal se podel'ã de­
posi tal' confiança nas declarações officiaes..

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-Haja vista o que diss e
Dia1"io Official relativamente á festa do barracão.

O SR. ZkCAnIAS :-Sr. presidente, entro lla questão da
guerra, e começarei respOlldendo ao nobre duque de
Caxias, pOl'que é com elle que sempre desejei entendel'­
me, e não com aquelles que pOl' estima ou oJio exage­
r~m tudo, o louvor e o vituperio. Eu tanto odeio o louvor
excessivo como o vituperio immerecido.

O nobre duque de Caxias, acudindo ã tribuna,
cumpriu um dever sagrado, rendeu homenagem á re­
presentação nacional (apoiados), e penhorou-me, poisque
fui o instigador de suas explicações. Certas explicações
que deu o nobre duque, só elle as podia dar,. e com
effeito CUmpl'2 reconhecer que S. Ex. houve-se com a
maior conveniencia.

O Suo DUQUE DE CAXlA :-Fiz o que devia.
O SUo Z.l.C.\llIAS.:-Eu desejaria mostrar-me satisfeito

com as suas respostas, e. fechar de uma vez para sem­
pre a discussão dos negocias da guerra.

O Suo DUQUE DE CAXIAS: - Era o melhor.
O SR. ZACARIAS :-Não o posso fazer aInda.
A' questão entl'e mim e o nobre duque fechal'-se-ha
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em bl'eve; mas não o posso fazer já, c vou dar as
razões.

S. Ex. julgou conveniente r-emontar-se ao anno de f 865,
ao convite que teve do Sr. Rohan afim de ir ao Rio-Grande
do Sul organisar um corpo de exercito ã frente do qual
seguisse para o Paraguay.

Não est.ou habilitado a fazer' observações a lal res­
peito, no sr.ntido de rectificar ou confirmaI' o que disse
S. Ex. Se aqui estivessem os SI'S. conselheiros Furtado
e Dias Vieira, poderiam trocar com o nobre duque as
precisas observações; está presente, porém, o Sr. Car­
neiro de Campos, e a S. Ex. toca OppÓI' ao que contou o
nobre senador pelo Rio-Grande do Sul as reflexões que
julgar convenientes.

O SR. CAR EIRO DE CAM~OS: - Explicarei a seu tempo.
O SR. ZACARlAS: -Emquanto outras explicações se não

derem, seja-me permittido para fazer uma,.observação. O Sr.
Rohan convidou o nobre duque para ir organisar no
Rio-Grande do Sul um exercito, á frente do qual mar­
chasse contra o Paraguay. S. Ex. disse-lhe,_ como verdadeiro
militaI' que é, achando-se a bordo de um navio, em que
se mandava um contingente para o Paraguay:

c( Se o governo quer que eu parta já, peço apenas
duas horas de demora, emquanlo mando buscar duas
canaslras. »

A aceitação pum e simples foi um acto digno de
um militar como o nobre duque.

Mas depois modificou- se o estado da questão, porque
o nobre duque, conversando com o Sr. Rohan, ponderou
que não podia ir desempenhar a commissão sem ser ao

16
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mesmo tempo pl'e iUcl11. do ío-Gral1rl. A razão qu c
o nobre duque tinha para tal exigeocia, poderia ser plau­
sivel; cumpl'e, .porém, confessar que a posição do nobre se­
nador alterou-se com a sua exigencia.

No primeiro caso era o militar que, obedecendo pura e
simplesmente á ordem do governo, ia ao Rio-Grande le­
vantar um corpo de exercito; no segundo era o mi­
litaI' . retirando a sua palavra, e fazendo depender o des­
empenbo de urna incumbencia de sua prôfissão de obtel'
tambem uma commissão politica, qual a presidencia de
uma provincia; sendo certo que o governo podia ter toda
a confiança em S. Ex. como militar, e não como politico.

Estou certo de que o Sr. Furtado explicará a recusa da
presidencia, não por interesses mesquinhos de partido no
Rio-Grande do Sul, mas por altas conveniencias politic-as,
pois que empregos de confiança politica propriamente dita,
não se fra)1queam a adversarias, e o nobl'e duque é con­
servador militante.

O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Apoiado.
O SR. ZACARIAS: - Assim, pois, a exigencia (le ii' como

presidente alterou os termos da questão.
em procede, Sr. presidente, a allegação elo nobre

senador de que de outras vezes foi ao Rio-Grande,
reunindo a presidencia da província e o commando das
armas, porque então ia permanecer na provincia, c agora
ia por alli de passagem ...

O SR. DUQUE DR CAXIAS: - Quando fui contl'a Rosas:
levava a presidencia.

O SR. ZACARIAS: -Disse S. Ex. que, se não reunisse
as duas commissões, natura.lmente não seria tão obedecido;
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mas, :senhores, Osorio levantou dous exercito no Rio­
Grande sem ser presidente da provincia, e o nobre duque
podia ter por si os mesmos elementos. E se, o que não
era de SUPPÓI', deixasse de encontrar no pre idente todo
o apoio, representasse ao governo central, e teria a pro­
videncias necessarias.

Quanto ~o convite do periodo do "'r. visconde de
Camamú, o nobre duque não aceitou a commissão,
pOl'qne o finado yiscoude era seu adversario, e chamára
para omcial de gabinete um -homem que lhe era alta·
mente iufenso. Declaro que foram aqui justas sua razões de
repugnancia. Aceitar um commando daquella Ol'dem, sendo
ministro da guerra um adversario reconhecido, que tinha
por official de gabinete um inimigo encarniçado, era
cousa bem pouco agradave!.

ada, pois, tenho que obsenar quanto ao primeiro
moLiv'o da recusa; entretanto o nobre duque contou que, re­
plicando o Sr. Furtado com as seguintes palavras: «Con­
yido-o como presidente, do conselho, e V. Ex. deve obe­
decer como militar», S. Ex. acudira; « Não sou obriga­
do a aceitar a commissão, porque tenho a immunidade
ele senador, e por esta immunidade não posso partir sem
licença do senado.» A procedencia de uma tal razão é
o que eu contesto.

Se o art. 33 da constituiç.ão determina que, no in­
tel'vallo. das sessães, não possa o Imperador empregar
um senador ou deputado fÓl'a do Imperio, nem eUes
vão exercer os seus empregos, quando iSSD os impos­
sibilite para se reunirem no tempo da convocação da
assembléa geral; a mesma constituição, nos art. 14-7
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e 148, com relação á forCá publica, cuja obediencia é
passiva, dispõe que ao poder Mecutivo compete privati­
vamente empregar a fô ça armada, conforme lhe parecei'
conveniente á flegu!'ahça e defesa do Imptlrio.

O SR. lJUQUE DE CAXIAS: -Ainda que vá um senador?
O SR. ZACARIAS :-Porque não? V. Ex., pois, como

militar, como parte da força publica, podia ter sido man­
dado para fó!'a do paiz, desde que as convenÍt?ncias do
serviço o exigissem. Quando em 1866 convidei o nobre
duque pa!'a ir ao Sul, S. Ex. não me fallou de sua
qualidade de senador; o governo nunca pediu licença
para o nobre duque, nem nas camal'as se fez censura ou
observação alguma a tal respeito. Logo a immunidade de
senador allegada por S. Ex. ao Sr. l?urtado foi um méro
pl;~'te~to para desobedecer. Se a immunidade podesse
aIlegar-se, não ficaria ado libittltn de S. Ex.; seria im­
munidade do car~o e não de pess6a, e, portanto, quando
o Sr. Furtado o chamou, e quando o convidei devia di­
zer: « Não posso ir sem licença do senado. »

O Su. DUQUE DE CAXIAS :-Quando V. Ex. me convi­
dou, o exercito acabava de te I' uma derrota.

O SR. ZACARIAS: -Que importava ao caso a allegada cír­
cumstancia? O desastre de Curupaity não altera a natureza
da immunidade; V. Ex. devia aIlegal-a, ainda em presença
daquella circumstancia: não allegou-a, pÓTque á immunidade
do art. 33 não prevalece para o caso em que o senador
é militar, e como tal chamado a cumpri!' um dever.

O SR. CUNHA FlGUEREDO :-0 ministerio aceitou a escusa.
O 8R. ZACARIAS :-Não contesto ao governo o direito

de aceitar a escusa; o aparte que ouço era. desnecessa-
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rio: o que e tou contestando é que a razão allegada pelo
Sr. Caxias fosse em si procedente.

Chegamos ao per iodo do 3 de Ago~to. O nobre duque,
convidado por mim para ir assumir o commando de nos a'
forças no Paraguay, aceitou, sem condições, a incum­
bencia, porque a condição da plena confiança estava
de tal modo subtendida, que propriamente não tinha
o caracter de condição. S. Ex. fez no seu discurso justiça
ao ministerio que o convidou, declarando que elle houve- e
com muita lealdade, auxiliou-o (são palavras suas) com­
pleta e perfeitamente em tudo; e eu não posso, Sr. pre­
sidente, deixar de pór em relevo a declaração do nobre
senador, que nos honra e honra o seu caracter, e e a
refutação mais cabal das infundadas accusações que ao 3
de Agosto faziam os seus adversarios.

'ou, Sr. presidente, tocar em um ponto, qual o
nobre duque ha de me dar licença para dizer que sua
informação ao paiz não a resenta os factos como se pas­
saram. Depois de alludil' aos 14 mezes em que não teve
t{ueixa alguma do governo, disse S. Ex. que começaram
então a apparecer na imprensa e na tribuna algumas accu­
sações, porque o exercito n:10 avançava, porque n::ío ata­
cava Bumaitá; não 5e attendendo a que faltavam-lhe ainda
meios. Disse mais S. Ex. que coincidiram com essas accu­
sações algumas medidas que daqui foram, e não lhe agra­
daram.

Parece melhor lêr o pel'iodo do discurso de S. Ex. que
pl'Ovoca a minha rectificação ( lendo) : « Jà então se achava
doellte, e em cartas particulares ao nobre mipistro da
guerra, queixando--sc dessas peqtwnas cou.sas, que o levaram

/
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a ter aqueHa de confiança, disse que se o ministerio não
e tava mais contente com o orador, pedia demissão; mas
que, se em engano seu, se tal não havia, não punha
duvida alguma em continuar. »

O 11. nUQ E DE Cna :-Alü 11:1 engano.
O Su. ZAcAurAs:-Então como foi queV. Ex. disse1
O R. D Q E DE CAXIA': -O que eu já tinha anterior­

mente communicado a V. Ex.
O SR. ZACARIA :-...." Ex. disse que fez queixa das

pequenas cousas que o levaram a desconfiar; mas que, se
viesse llma resposta satisractoria, continuaria.

O SR, D QUE DE CAXIAS :-Como continuei.
O SR. ZACARIA : - Não posso aceitar a explicação, aiuda

com essa alternativa t,lcita, porque ,. Ex. veio revelaI'
agora o pensamento, que está no extracto do Jornal do
Commere-io.

Não posso concordar com a explicação, pois a carta que
V. Ex. dirigiu ao nobre ministro da guerra foi objecto de
larga discussão nesta e na outra camara, e dão noticia
detla as actas do conselho de Estado. Se, portanto, esse
<.locumento foi de tal ordem, que o. gabinete julgou derer
levaI-o á presença de Sua Magestade o Imperador em pleno
coo elho de Estado; se eu tive de explicar na camara e
no senado a occlll'rencia; se nosso procedimento em tal
conjunctura não se podia medir senão pelo desusado teor
da carta ....

O SR. DUQ@ DE C XIAS: - Era uma carta particular.
O' SR, ZACAIUAS - ... não é passivei que a carta a que

o nobre duque alludiu, se achasse concebida nos termos
urbanos e inolfeusivos lIue S, Ex. incullia, liOlllO se apI}'



nas pedisse explicações para seI' demittido, se a falta de
confiança do governo em sua pe soa fos e real, ou conti­
J11Jar, se recebesse explicações satisfactorias.

O gabinete de 3 de Agosto; esse gabinete tão leal, se­
gundo confessa o Sr. Caxias, e que tanto auxilio lhe p-res­
tau com relaç'lo á guerra, e nunca deixou passai' sem defesa
censura alguffi<l. feita aS. Ex., se acaso houvesse recebido
uma carta de amigo, queixando-se de pequenfls cousas, não
teria por certo dado o passo que deu, propondo a sua
dissolução. Bem se vê que a carta, de que não citarei
uma linha sequer, era gl'ave, tão gl'ave que ia produzindo
uma crise ministerial.

O SR. DUQUE DE CAXIAS: - Era uma carta particular.
O SII. ZACARIAS :-l'ão importava que fosse particular a;

carta: cabia attender á matel'ia e não á forma.
Se acaso o ministl'O da guerra recebesse uma carta

pal'ticular do general, queixando-se de pequenas cousas
que o levavam a pensar que o governo não depositava
mais nelle a TI;lesma confiança, com que solicitude não
respondel'iamos ao nobre duque, puh erisando essas futili­
dades, essas peq(leoas cousas?

Pois o ministerio que cooOára o commando de nossas
forças no Paragllay a um vulto fulgUl'ante (como disse a
apologia) do partido consel'vador, teria duvida em desfazer
pequenas intrigas, que, aJiis, poderiam ter fllnestas
consequencias? Certamente que não.

No correr do seu discurso, disse o Sr. duque de Ca-l
xias que, ttlOUO recebido resposta satisfactoria, ficou no
commando. Se S. Ex. allnde a resposta que tivesse a carta,
engana-se. A carta de S. Ex, lião teve resposta do S,',
ministro da guerra ele então.
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o R. PARANAGUA' :-Apoiado.
O SIL. ZACA1UAS :-A carLa do nobre duque não teve

resposta nenhuma, satisfactoria ou não satisfactoria; foi
entrflgue a quem a devolvesse.

O SR. PARANAGUA' :-Eu respondi com toda a attenção ao
officio; á carta não.

O SR. ZACARIAS: -Se S. Ex. teve resposta satisfactoria,
teve-a de seus amigos, do ministerio não, por que este
respondeu ao oflicio de S. Ex. e não ti carta.

Vou lêr o omcio do Sr. Caxias (lendo) :
« Commando em chefe de todas as forças brasileiras em

operações contra o governo do Paraguay e interino dos exer­
citos alIiados.

Quartel general em Tuyu-Cué, 4· de Fevereiro de 186fl.

111m. e Exm. Sr.-Tenho a honra de levar ao conhe­
cimento de V. Ex., para faz-er constar ao gabinete de
que V. Ex. dignamente faz parte, que minha saude, que
até certo tempo se manteve de modo a fazer crêr que
me permittiria atravessar sem incommodo a estação cal­
mosa, se tein por tal fórma, nestes ultimos dias, alterado,
que me é absolutamente impossiyel, sem comprometter a
existencia, continuar a occupar o posto eminente em que
a confiança do governo imperial ha mais de um anno
me coIlocou.

Pedindo, pois, a V. Ex. a minha exoneração, e 1'0­

gando-llle com a maior instancia a graça de a aceitar,
espero que V. Ex., com a maior brevidade, me indicará
meu substituto, a quem devo passar as attribuições e prero­
gatívas ·em cujo exercicio tenho estado. Em data anterior
communiquei já a V. Ex. que o visconde de Parlo Alegre,
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que havia sido nomeado meu substituto, se retirava do
theatro da guerra, pOl' incommodos de saude que de dia em
dia se aggravavam, e é por essa razão que faço a V. Ex.
o pedido acima mencionado.

Deus guarde a V. Ex.-Illm. e Exm. Sr. conselheiro
Joao Lustosa da Cunha Paranaguá, ministro e secretario
de Estado dos negocias da guerra.-( Assigriado ) Marquez
de Caxias. » .

Eis a resposta do Sr. Paranaguá ao oflicio do Sr. Ca­
xias (lendo) :

« "Ministel'io dos negocias da guerra. -Rio de Janeiro,
2i de Fevereiro de f868.-Illm. e Exm. Sr. -Por pri­
meira e segunda via recebi o oflicio de 4. do corrente
mez, em que' V. Ex. me declara a alteração de sua saude,
a ponto de Sel; absolutamente impossivel a V. Ex. occupar
por mais tempo o posto, em que a confiança do governo
imperial o collocou ha mais de um anno, e por isso pede
V. Ex. a exoneração do lugar de commandante em chefe
das nossas forças em operações çontra o governo do Pa­
raguay.

De tudo iuteirado, levei o conteúdo do mesmo officio
ao alto conhecimentó de Sua Magestade o Imperador, e o
governó imperial deliberou não aceitar o pedido de V. Ex.,
confiando do seu zelo e dedicação pelo serviço publico
que continuará no seu posto de honra, especialmente quando,
segundo as communicações de V. Ex., os acontecimentos
se precipitam, e as operações de g~erra se acham quasi
a tocar a um termo, em que seja com honra e gloria
desaffrontada a dignidade nacional pelas forças sob o
commando de V. Ex. Deus guarde'a V. Ex.-João Lus­
tosa da Cunha Paranaguá. -Sr. marquez de Caxias. »

11
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Tal foi o oflicio do Sr. Caxias ao ministl'O da guerra,
e a resposta que lhe enviou o Sr. Paranaguá : o oflicio era
datado de 4 de Fevereiro, e deu-se a resposta em 2f do
mesmo mez.

Foi a unica resposta que S. Ex. teve do ministerio
naquelIa occasião.

O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Mais nada.
O SR. ZACARIAS: - Mais nada. No mez seguinte escrevi

eu ao nobre duque uma carta, accusando o recebimento de
outra de S. Ex'. sobre aasumpto mui diverso.

Sr. presidente, uma das censura~ que mais me aiffii­
giam eni f867 e 1868 era que as nossas forças no Pa­
raguay não estavam pagas em dia, soffrendo, portanto,
privações por negligencia do governo. Dizia-se até que,
desejando remediar tão grave mal, um brasileiro dinhciroso
no Rio da Prata offerecera" os seus thesomos ao nobre
duque para que os nossos soldados nada soffressem. Res­
p6ndendo-ll1e, o Sr. Caxias recusou os seus offerecimen­
tos, dizendo que o gove~no imperial dava taes providen­
cias que os pagamentos das fOl'ças brasileiras andavam
sempre em dia.

O SR. DUQUE DE CAXIAS: - E' verdade.
O SR. ZACARIAS: - A resposta, de que S. Ex. en­

viou-me cópia, pulverisava as arguições feitas ao governo
imperial. A carta do Sr. Caxias dirigida a mim era de 2f
de Fevereiro : a minha carta foi de 4 de Março, e é como
se segue. (Lendo):

« Rio de Janeil'O, 4 de Março de f8l58.-111m. e Exm.
Sr. marquez de Caxias.-Recebi a carta de V. Ex. de 21
de Fevereiro, acompanhada da cópia da que V. Ex. diri-
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giu a.... em resposta ao offerecimento, que este fizera,
de fundos para as despezas do exercito sob o seu com­
mando.

Do caracter de V. Ex. não era de esperar outra cousa,
e asseguro-lhe que a. sua resposta penhorou-me em ex­
tremo, porque pulverisa a arguição de falta de zelo do
governo em assumpto tãg grave qual o pagamento dos
soldos do exercito e da esquadra.

E, pois que alludo á lealdade que folgo de reconhe­
cer em V. Ex., permítta-me que aproveite o ensejo para
dizer-lhe que a mesma lealdade tem constantemente obser­
vado e continuará a observai' o governo para com V. Ex.

Sei que inexactas apreciações de uma parte da imprensa
da Côrte e cartas particulares de pessoas que não conhe­
ciam a fundo as cousas, abalaram em V. Ex. a persuasão
de que continuasse inalteravel a confiança que determinou
em Outubro de '1866 a nomeação de V. Ex. para comman­
dar as forças brasileiras em operações contra o gov.erno do
Paraguay.

E' felizmente !1m engano.
. ..

O governo sabia a idade que V. Ex. tinha, as molestias
que soffria, quando õ convidou para ir commandar as nossas
forças no Paraguay, nem tão pouco desconhecia as suas idéas
poliLicas; apreciava, porém, rlevidamente as qualidades mi­
litares e sobre tudo o patriotismo de V. Ex., que nunca se
tem recusado a sacrificios. Convidou-o, e V. Ex. aceitando
a commissão só exigiu uma condição: a de uma inteira con­
fiança.

Essa in~eira confiança, V. Ex. teve-a ao partir, teve-a em
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quanto circumstancias extraordinarias, imprevistas, retar­
davam os golpes decisivos contra o inimigo, como tem-fi'a
hoje que tudo conspira a fazer acreditar que se aproxima
o termo da guerra sob a direcção de V. Ex.

Fallo assim, porque tenho consciencia de que, estnda­
dos os factos e reconhecidas as intenções com que foram
praticadoe. ha de verificar-se q.ue a lealdade do governo
para com V. Ex. é igual á. lealdade de V. Ex. para com
o governo, não tendo jamais variado a confiança que nos
fez escolber a V. Ex. para tão importante commissão.

Em conjunctura tão grave, na presença de uma guerra,
não de ambição, mas de honra, qual a em que nos achd.­
mos empenhados contra o governo do Paraguay, tirar por
qualquer modo o ministerio força moral ao general em chefe
seria mais do que uma perfidia, seria um crime de Iesa­
nação.

E V. Ex., que prima em cavalbeirismo e amor da pa­
tria, não póde receiar tal crime da parte do governo im-
perial. ,

·Sou, Sr. marquez, de V. Ex. amigo e obrigado. - Z.
4e Góes e Vasconcellos. »

O SR. DUQUE DE CAXIAS: - V. Ex. leu esta carta: es­
tou satisfeito.

O SR. ZACARIAS: - Essa minha carta não contém res­
posta á de 4 de Fevereiro por V.' Ex. dirigida ao mi­
nistro da guerra, mas responde á de 21 de Fevereiro, em
que V. Ex. unicamente se referia ao pagamento de nos;·
.sas forças. Disse o nobre duque que nunca ministro al­
gum com quem tenha servido, o elogiou, tanto como o pre­
sidente do gabinete de 3 de Agosto ....
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o SR. DUQUE DE CAXIAS: - E' verdade.
O SR. ZACARIAS: - •••• e que isso durou até a organi­

sação do acfual gabinete em 16 de Julho.
Não só louvei muitas vezes o nobre duque, mas é certo

que o sustentei com todas as minhas forçãs. E podia o
nobre duque acrescentar que, em pleno parlamento, decla­
rei-me identificado com o commandante em chefe de nos­
sas forças em operações no Paraguay, de modo que com
eIle cahiria. Acaso não comprehenderá o nobre duque o
alcance dessa minha proposição, que os seus amigos tão
mal interpretaram?

A minha proposição queria dizer que, E.endo o general
accusado na imprensa e na tribuna de procrastinar a guerra,
de falLa de iniciativa, de incapaz, em summa, de levar a
gnerra ao seu termo, o govemo procurava dar-lhe toda a
força moral que lhe fosse possivel; queria dizer que o go­
verno estava disposto a não soífrer que nenhuma censura
fosse feita ao general, sem primeiI'O oífender o ministerio.
E com eífeito ficou desse modo solemnemente declarado que
não havia meio de desacreditar o general, sem aggravar o
gabinete; era o principio da harmonia que deve .existir en­
tre o delegante e o delegado, subido á maior altura, como
o exigiam as circumstancias extraordinarias que atraves­
savamos.

Entretanto, foi esse ministerio, que assim' até o fim
procedeu em relação ao general em chefe do 2. o periodo
da guerra, sor.prendido por uma carta patticular de S. Ex.
que ia produzindo a sua retirada .....

Não quero porém, recriminações, nunca as qniz; estou
convencido de que o nobre duque deu ~quelle passo, iIludido
.por inexactas informações.
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o SR. DUQUE DE CAXIAS :-Sim, senhor.
O SR. ZACARIAS: -Como, então, ainda ha poucos dias,

um nobre senador, dedicado amigo do Sr. eaxias, torcia
o sentido das palavras pelas quaes declarei-me iden­
tificado com _o general em chefe, julgando-me obrigado
por essa phrase a achai' bem feito tudo quanto fez,
depois que reLirou-se o 3 de Agosto?

O SR. FlRMI o :-Empreguei-as no mesmo sentido que
V. Ex.

O SR. ZACARIAS :-Eram objecto de louvor para o mi­
nisterio ....

O SR. FIRMINO :-Não disse que eram uma censura.
O SR. ZACARIAS: - « Mas depois do 16 de Julho, disse

o nobre duq~e, as cousas mudaram, e, não sei por­
que fatali~ade, o Sr. Zacarias tornou-se' meu inimigo,
lança mão de todos os meios para mortificar-me, para
desacreditar-me.» 01'a, Sr. presidente, não sei porque
fatalidade o nobre duque se acha assim tão completamente
illudido.

O SR. DUQUE DE CAXIAS :-Estimarei milito.
O SR. ZACARIAS: - Depois de 16 de Julho, Sr. duque,

eu, ao deixar o timão do Estado, procurei esta cadeira,
não para estar desoccupado ('riso), porque para o ocio espero
ter pelo menos 70 annos, mas para vigiar, como em mim
couber, na defesa dos grandes interesses ~ do paiz. Dis­
solvida a camara, só ficou-me livre a imprensa.

A primeira ve'" que recorri á imp,rensa sobre negocios
da guerra do Paragllay, foi quando aqui publicou-se um
oflicio 'de V. Ex., relativo á supposta conspiração do Pa­
raguay. No omcio dizia V. Ex. que tal conspir~ão
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não provocára, porque a experiencia o advertia da inu­
tilidade de qualquer tentativa de abalar a lealdade dos
paraguayos, e impeUiI-os a levantar-se contra o seu
chefe; mas que se essa persuasão não tivesse, V. Ex.
promoveria a conspiração como cousa mui licita pela pra­
tica e pelo direito das gentes.

A proposição de V. Ex. pareceu-me condemnada pelos
principios mais sãos do dí:'eito internacional, e con­
testei-a em diversos artigos publicados no Jornal do Com­
mercio. Não o fiz só para combater a falsa doutrina,
e ainda menos para mOl'tifical' o general em chefe das
forças brasileiras no Paraguay: escrevi para combater
o govel'llo que mandou publicar o oflicio, e propuz-me,
sobretudo, collocar o 3 de Agosto ao abrigo de qualquer
suspeita de haver nas instl'Ucçães expedidas a V. Ex.
contemplado a idéa de promover o general, se podesse,
uma conspiração no Paraguay conlra Lopez.

O SR. D Q E DE CAXlAS:- Nas instrucções que levei
não ia ...

O SR. ZACARlAS :-Nem em -carta, nem em documento
algum. Era esse meu primeiro fim, escrevendo aql,lelles
artigos; iniciada, porém, a polemica, a dedicação de ami­
gos do general muitas vezes indiscretos, irritou a controversia,
e foi preciso rebateI-os.

Depois dos combates de Dezembro, ahi veio a ordem
do dia de f4 de Janeiro em que o nobre duque fez
constar solemnemente que, na sua opinião, estava a guerra
totalmente acabada e Lopez, fugitivo, na impossibilidade
de tentar a pequena guerra de recursos, por achar-se a Re­
publica completamente exhausta; de modo que o nobre
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duque considerava a guerra, gl'ande ou pequena, total­
mente extincta.

O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Era opinião minha; podia
enganar-me.

O SR. ZACARIAS :-Mas o governo que havia dado in­
strucções ao nobre duque, podia ter-lhe dito que consi­
derasse termo honroso da guel'l'a a occupação de Assum­
pção, depois de algum feito de armas brilhante. E, pois,
encetei outra serie de artigos, combatendo a ap~eciação

erronea do nobre duque, a qual seduziu a principio os
espiritos incautos, ou aquelles que não admittem enganos
nos vultos {ulgumntes.

Combatendo a apreciação do nobre duque, tive o cui­
dado de limiLar o assumpto sobre que pretendia discorrer, ­
e o fiz no Jornal do Commercio de 11 de Fevereil'O
de i 869 nos seguintes termos (lendo) :

« ão retiro _uma só expressão das que proferi em
abono do general brasileiro nos debates parlamentares:
não cessarei de apreciar devidamente o seu rnerito e rele­
vantes serviço:; prestados ao paiz na guer ra que susten­
tamos contra o dictador do Paraguay; mas nem porisso
fico inhibido de pensar e dizer que a sua ordem do dia
de 14 e o seu offieio de 24 de Janeiro, aquella dando
por terminada a guerra, e este communicando a sua re­
tirada do Paraguay, são, em meu conceito, documentos
que não se podem justificar nem· explicar. J)

Eis ahi os pontos sobre que versaram os meus artigos:
apresente alguem uma apreciação da minha parte, que des­
lustrasse os serviços do nobre duque prestados sob o mi­
nisterio de 3 de Agosto" ou ainda que atacasse as aliás



- 137-

~ão criticadas batalbas de Dezembro. 1 uoca o fiz, se­
nhores. l\'Ias S. Ex: é para os seus amigos um noli me

tangere: assev rar que uma opinião individual do nobre
duque é falsa, ainda que verse sobre o acabamento da
guerra em uns de Dezembro de 1868, quando ella c.on­
cluiu-se no 1.0 de Março de '1870, ou que elie retirou-se
do theatl'O da guerra sem licença, é um crime atroz.

Circumscripta no entanto a discu são a esses dous pontos,
é facil mo traI' que em ambos a razão está de meu lado
e contra onobre duque. Começarei pelo acabamento da gucl'l'a
da ordem do dia de f!l. de Janeil'O de 1869.

Nesse documento se declara acabada, totalmente acabada,
a guerra do Paraguay, grande ou pequena, segundo a opi­
nião do nobre duque de Caxia, commandante em chefe
das forças brasileira.

Pois bem; mostrei que a apreci:\ção do general era
inexacta, porque o acabamento da gnel'l'a, conforme o tra­
tado da alliança, consistia em denibar a autoridade de
Lopez, e a autoridade de Lopez não ficou derribada em
Lomas Valenti.pas; mostrei que a fuga de Lopez naquelle
logar importava necessariamente uma terceira phase da
guerra-a campanha das Cordilheiras-, prevista desde oprin­
cipio, annunciac1a por elIe de cel'to modo ao retirar-se de Te­
biquary, nrna "' ez. Ijue a morte ou a captura lhe não em­
bargasse os planos. O tempo confirmou o erl'ü da apre­
ciação da ordem do dia de 14- de Janeiro: houve a cam­
panha das Cordilheiras que durou 14: mezes, e custou·
ainda ao Imperio muito sangue e muito dinheiro. O erro
do nobre duque até S. Ex. o reconhece e confessa hoje.

O SR..DUQUE DE CAXIAS dá um aparte. :.o "-
18
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o SR. ZACARIAS :-l\Ias, diz S. Ex. em seu aparte, e o
declarou expressamente no seu discurso: ( Foi uma opi­
nião individual minha, e além disso não seguiu-se dahi
a debandada e desorganisaç~o das forças. »

Em pl'imeiro Iogar está entendido que o nobre dUlJue,
emittindo sua opinião individual, não podia dissolver o
exercito; seria abusar de mais de sua posição. { ..

O SR. D QUE DE CAXIA dá ainda um aparte.
O SR. ZACARIAS :-S. Ex. não podia fazer isso. Nós lhe

dêmos amplos poderes para a guena, porém não lhe entre­
gámos o poder executivo.

(Ea ainda um apa1'le do 81'. dttque de Caxias.)
O acabamento da guerra e a consequente retirada das

tropas e da esquadra pertencia á diplomacia declarar em
nome das tres nações ali iadas, como acaba de acontecer
depois do desfecho de Cerro··Corá. Portanto, nenhum ar­
gumento deduz-se em seu favor do facto de não haver or­
denado a r~tirada das for,Ças.

Em segundo logar, que evasiva é essa de opinião in­
dividual, á que, depois de certo tempo, soccorrem-se o nobre
duque e o seu lJartido?

Era opinião individual, mas opinião individual do general,
expendic1a, não em conversa ou em epistola, e sim em ordem
do dia, para produzir os seus naturaes effeitos; e um delles
era a crença nos soldados de que havia chegado a vez de
recolherem -se aos seus lares. A ordem do dia de 14- de
Janeiro teve o effeito de um c1issoh ente ....

O Su. DUQUE DE CAXIAS :-Nenhum teve.
O SR. ZACARIAS: - Os vasos da esquadra e principal­

mente os encouraçados tiveram ordem para desce r ....
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o SIlo DUQUE DE CAXIAS :-0 que faziam elles mais ali?
Não eram mais precisos.

O SR. ZACARIAS:- .... e pozeram-se a caminho do Rio
de Janeiro. Diz o nobre duque que não eram mais pre­
cisos .ali; mas o contrario entendeu e decidiu o governo
imperial, e tanto assim que o successor do Sr. Inhaúma
no commando da esquadra, segundo as ordens que levou
da Côrte, fez os encouraçados arripiarem carreira, tornando
ao posto que haviam deixado. E quanto ao exercito, não
se retiraram sómente os enfermos, como Herval e ltapa­
rica, porém grande numero de sãos, sendo que até o ge­
neral Camara, a quem tanta gloria esperava na campanha
das Cordilheiras, se dispunha a retirar-se.

O SR. DUQUE DE CAXIAS :-Neguei-Ihe a licença.
O SB. ZACARfAS: - E senão retirou-se effectivamente,

deve-se isso á reacção operada pelo Sr. conselhiro Paranhos
(serviço importante que Ille tenho sempre reconhecido),
o qual tornou-se um protesto vivo .contra a fatal declaração
do aca~amento da guerra da ordem do dia de 14· de Ja­
neiro, fallando e escrevendo em sentido opposto a seme­
lhante declaração.

No fim de quatorze mezes de campanha das Cordilheiras'
foi que teve logar o feità que deu cabo da autoridade de
Lopez. E, pois, foi grande o erro de apreciação do nobre
d,uque de Caxias, commettido na sua ordem do dia ....

O SR. DUQUE DE CAXfAS :-Não duvido.
O Sn. ZACARIAS .-Nem póde duvidar: o nobre ministro

da guerra declarou solemnemente que o nobre general errára,
quando disse que a guerra estava acabada, e o ministro
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da guerra disCúlTe semp!'e, na pbrase da apologw do Sr.
duque de Caxia -, com proficiencia.

O SR. FIRm 'o dá um aparte.
U SR. ZACARlA :-S. Ex. o Sr. ministro da guerra disse

ql).e o nobre duque tinba errado.
O SR. FIRMI o: -Que se enganou.
O SR. Z.\.Ct\.IU.\.S: - Engano erro é.
O SR. FIRMINO :-Assim como desacerto.
O SR. ZACAlUAS: -Na opinião individual do nosso ge­

neral, estava acabada a guerra; mas a opinião do mundo
int~iro, a opinião do paiz, a opinião do governo, o bom
senso de todos, contestavam a opinião individlJardo nobre
duque, e essa opinião individual, por sua origem auto­
risada, pela influencia do general no exercito e no partido,
de que é Vttlto fulgurante, teria sido fatal, se felilzmente
com relação á grrerra não houvesse uma vontade inaba­
laveI, um animo sempre constante e sel'eno, ao qual neste
assumpto o maiol' elogio é devido. (Apoiados.)

Essa vontade inabalavel, esse animo sel'eno durante as
viscissitudes da guerra, nunca perdeu de visla o acaba­
mento da guerra nos termos do tl'atado da tl'iplice alliança, e,
graças. aos seus esforços, annullou-se o fatal effeito da ordem
do dia de 14 de Janeiro de 1869. Tal é a verdade!

Ora, o que dizia eu na imprensa, o que dizia na tri­
buna? Era precisamente qlle a ordem do dia de 14· de
Janeiro fóra um erro deploravel: nada mais, nada menós
do que isso. Havia al1i inimizade, intuito de desacreditar
ou mortificar o nobre duque? Não.

Sustentava igualmente, que o nobre duque retirou-se do
exercito sem licença. Vou convenceI-o sua falta com suas
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pl'úprias palavras, e ver-se-ha se neste ponto tambem MI'.
X" Raymond para nada presta, s0gundo disse o nobre se­
nador pelo Ceará.

A prevenção dos seus amigos, Sr. duque, é tamanha
como foi o engano de V. Ex. a re peito do acabamento
da guerra.

O SR. FrmllNo:-\. Ex, está mostrando o que é..
O Su. ZACARIA :-0 senado é testemunha do como eu

me houve outl'O dia, ouvindo em profundo silencio o nobre
senador por l'iínas, quando fallou por duas horas; hoje
ainda não lhe bati no ferrolho, e ~lIe já está naquellc
movimento. (Hila1"fdade.)

O SR. FfRMl o (ríndo-.se):-Oh! estou mOl'to.
O Su. ZACARIAS :-Dizia eu que o nobre duque reti­

rou-se da Assumpção sem licença do goverl}o. ProYi1-se
esta asserção com as suas palavras; eil-as no famoso
omcio de ~H de Janeiro, que me propuz aoalysar, e ana­
Iysei pelo Jol'nal do Uotnlnercio no princi pio do anno pas­
sada. (Lendo) :

« Commando em chefe de todas as forças brasileiras em
operações contra o governo do Paraguay. -Quartel general
em .Mootevic1éo, 24- de Janeiro de 186~J.

lllm. e EXITI. SI'.-Depois da partida do Vassimon peiorei
de mioha sande consideravelmente, ao ponto de ser acommet­
tido na igreja matriz da Assumpção, onde me achava ouvindo
missa no dia -17 do corrente, de um atacIue de cabeça
que me prostrou por mais de meia hora sem sentidos í
e isso me resolveu, por conselhos do Dr. Bonifacio de
Abreu, a deixar immediatamcute aquella cidade, e vir para
aqui esperar a resolução do governo imperial a respeito



- 142-

da demissão que pedi do commando em chefe do exer­
cito.

Deixei o marechal Guilherme Xavier de Souza encar­
ragacto das forças que estão na Assumpção e Luque, e lhe
fiz saber tudo quanto pretendia fazer em relação á guerra,
ordenando-lhe que, de combinação com a esquadra e os dOllS

generaes alliados que ali se acham, deliberasse o que jul­
gasse conveniente.

Previno a \. Ex. que, se se não aggravar o meu es~

taào de saude, espera~'ei aqui a~é que chegue a decisão
do governo; no caso contrario, partirei no dia 30 do cor­
rente para essa Côrte, pois supponho que, no estado de
abatimento em que me acho, poueo ou nada poderei daqui
fazer.

O tenente general visconde do Herval e o mamchal de
campo Argollo pediram-me licença para irem-se tratar dos
ferimentos que receberam, nas suas respectivas pl'Ovincias,
e eu isso lhes concedi antes ele partir de AS$umpção.

Deus guarde a V. Ex. - 111m. e Exm. Sr. conse·
Iheil'O de Estado -barão de Mmitiba, ministro e secretario
de Egtado dos negocios da guerra.-.Ma1'quez de Caxias.»

Do citado documento, Sr. presidente, resultam duas con·
sequencias: a primeira é que o nobre duque retirou-se
da Assumpção para lUolltevidéo sem autorisação do governo;
a segunda é 'que S. Ex. tl'Ouxe para Montevidéo o com­
mando em chefe, deixando; por conseguinte, o Sr. Guilherme
sem autoridade bastante naqnellas graves circumstancias.

Quanto ao primeil'O ponto, é evidente que o nobre duque,
tendo pedido demissão ao governo, aguardava-a em .As- .
sumpção; mas, antes que chegasse a solução do seu pedido,



143 -

pelo ataque de cabeça que solfreu no dia 17 de Janeiro,
retirou-se ....

O SR. DUQUE DE CUIAS :-E as cartas do SI', Para­
naguá r

O Su, ZACAR.IAS: - Logo tl'atarei das cartas do r. Pa­
ranaguá, mostrando o valor que ellas tem. Ogeneral pe­
dira ao governo sua demissão, ou ordem para retirar-se; e,
apezat' ele lá estar já o Sr. Guilherme e r60 obstante àS

cartas do Sr. Paranaguá, ora com tanta instancia in vocadas,
S. Ex. julgava-se obrigad,o a esperar em Assumpç50 res~

posta do governo, e, sem duvida, ao que parece, esperaria,
se não occorresse o ataque de cabeça.

Retirou-se, portanto, o general da Assumpção para Mon­
tevidéo, sem a licença que aguardava, contando provavel­
mente com a amizaelê dos novos ministros seus correli­
gionarios.

O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Sp.L'vi tão bem com uns corno
com outros.

O SR. ZACARIAS: -Serviu tão bem com uns como com
outros; porém 03 de 16 ele Jlllho eram do peito, e talvez
o nobre duque contasse mais com a henevolencia' delles,
para desculpar-lhe o acto feio de deixar o exercito em se­
melhante conjunctura.

Mas disse S. Ex.: c( Tive licença do SI'. Paranaguá. »

Senhores, essa licença, se houvesse existido, estava preju­
dicada pelo aviso de 21 de Fevereiro que acima ficou trans­
cripto, no qual o meu collega declarava formalmente ao ge­
neral que, não obstante o máo estado de saude que a11e­
gava, eontinuasse no seu posto para desaffrontar a honra e
a dignidade nacional. Se antes de se come~,arem as opera- ~

'2.1::7
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çãe deci ira, se dueante o tempo em que as forças alUa­
das se conservassem inactivas diante de Humaitá, S. Ex.
se sentisse gravemente enfermo, em tal caso o Sr. Parana­
guá consentia que o Sr. duque se retirasse. e todà o mi­
nisterio de 3 de Agosto estava nisso de accordo: mas
dtlpois a reti rada d<LS. Ex. era da mais alta inconvenie n­
cia, e o Sr. faranagLlá o declarou no citado aviso ao Sr. Ca­
xias com a devida franqueza. E, repito, o nobre duquQ
julga, a prejudicadas as cartas do Sr. Paranaguá (aliás sem
vigor algum desde que subira o '16 de Julho), quando pe~

dia licença ao novo gélbinete para retirar-se.
No que toca ao segundo ponLo, isto é, o facto de haver'o

SI'. duque de Caxias trazido para Montevic1eo o commando
em chefe, deixando, consequentemente, acephalas as nossas
forças, a verdade de minha asserção resalta das pa­
lavras do officio de 24 Janeipo: (\ Commando em chefe de
todas as forças brasileiras 'em opeeaçães contra o governo do
Paraguay. -Quartel general eOl Montevideo, 24 de Janeiro
de 1869. »

Ora, se o commando em chefe estava aos 2ll- de Janeiro
em Montevidéo, claro é qne não existia em Assumpção.

O 511. DUQUE DE CAXIáS: - Entreguei as forças de As­
sumpção, ê vim pal'a Montevidéo, estava no districto.

O SR. ZACARIAS :- Ha a ordem do dia 18 de Janeiro.,
prla qual V. Ex. entregou as forças de Assumpção ao
Sr. Gu~lhermc, e outra ordem do dia- 9 de Fevel'eiro da­
tqda de l\Iontevidéo, em que. V. Ex. se <1espede do exer­
cito, e passa o commando áquelle general. Se V. Ex.
tinha transmíltido todo o poder em 18 de Janeiro, não ti­
nha que transmíltil-o no dia 9 de Fevereiro, e, se o trans-
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feriu em 9 de Fevereiro, segue-se que em iS de Ja­
neiro nao o tinha transmittido.

O SR. DUQUE DE CAXfAS: - Todo, não.
O SR. ZA.CARrAS :-Mas o commando supremo não se pôde

fraccionar, transferindo-se uma parte e ficando-se com
outra. O commando em chefe é indivisivel, e o nobre duque
acaba de confessar que o dividiu, deixando uma pequena
parte ao general Guilherme e tmzendo o nome, a osten­
tação e a maior parte do commando para longe do
theatro da guerra, isto é, para Montevidéo, como tudo
se cOAfirma pela seguinte ordem do dia do general Gui­
lherme, de 20 de Fevereiro. (Lendo):

c{ Tendo-se retirado para o Brasil, afim de tratar de
sua saude, o Sr. marquez de Caxias; determinou o mes­
mo Exm. senhor, pela sua ordem do dia n. 275 de 9 do
corrente, que assumisse eu o commando em chefe interino
do exercito. »

Logo, desde a retirada do nobre duque da cidade da
Assumpção até o dia 20 de Fevereiro, esteve o exercito
sem commandante em chefe, conforme a ordem do dia 20
de Fevereiro, lançada pelo Sr. Guilherme, que exprime a
verdade inteira.

O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Mas havia declarado que já
linha recebido as forças em operações.

O SR. ZACARIA.S: - Está tudo explicado pelo nobre duqua-
o por seu substituto. O nobre duque retirou-se, entregando
ao genemI Guilherme as forças de Assumpção, e não
a plenitude do commando supremo, que trouxe comsigo
para Montevidéo, até que, entendendo-se ahi com o Sr.
Paranhos, transmittiu em ordem do dia de 9 de Feve-

19
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reiro o mesmo commando ao' Sr. Guilherme que o a su­
miu no dia 20. Era o que eu tinha sempre asseverado;
é a verdade que se na procurado contestar.

O SR. ILVElRA DA. l']OTTA :-Isso se contestou aqui.
O R. ZACARIA : -1\las contestou-se mal, porque tudo

era louvar o amigo, o cMreligionario, e negar a verdade
como tal de todos reconhecida.

A verdade, porém, supera quaesquer obstaculos, e ella
acaba de triumphar, apoiando-se na confissão do nobre
duque de Caxias de haver-se retirado sem deixar; a quem
suas vezes fizesse, o commando em toda. a sua integri­
dade.

Agora permUta-se-me uma reflexão: se o commanclo
supremo tornava-se necessario para a continuação das opera­
ções, o dever do nobre duque era, uma vez que julgava
em perigo sua existencia, c antepunha ao mais a sua
saude, transferir ao Sr. Guilherme a pienitude do com­
mando, embora fosse tão enfermo o substituto como era
o substituido; sendo certo que a culpa que resultasse da
designação de um oflicial invalido, correria por conta do
governo. Ficasse S. Ex. em Assumpção, apezar da mo­
lestia, .ou retirando-se deixasse a quem de direito o com­
mando interino e sua responsabilidade. Mas o nobre duque
hesitava; queria deixar o commando e ao mesmo tempo
repugnava·lhe essa resolução: dir-se-hia ter peesentimento
da glor1q, que lhe escapava, de ser o debellador da
guerra, como todos, amigos ou adversarios politicos, lhe
dcsejavamos.

Estou, Sr. presidente, tão satisfeito com haver o nobre
duque confessado que enganou-se na sua ordem do dia,
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emiLtindo a opinião do acabamento da guen'a, e que
deixou apenas um pedaço. do commando em chefe ao seu
snbstituto, trazendo o mais para l\Iontevidéo, que poria
aqui ponto ao meu discurso, se o dever não me impel­
lisse a fazer ainda algumas con iderações.

Tratarei de ItororÓ. ão que tionei com o Dobre duque
a respeito dos planos de campanha de S. Ex., porque,
se podesse apreciar planos de guerra, e tivesse opinião
autorisada em tal assumpto, o governo de que fiz parLe,
tel-os-hia dado ao general, e nío se defenderia, quando
accusado de procrastinar a güeua, e dar-lhe uma direcção
erronea, dizendo que lá tinha um general de sua con­
fiança que era o compeLente para dar o melhor plano e
execuLal-o. Se hoje viesse dizer que o r. duque de
Caxias demorou-se diante de Humaitá mais tempo do que
devêra, que nunca apresentára uma inicial.iva energica, e
dissesse o que elle deveria ter feito naquellas circumstan­
cias, estaria eu, pOl' certo, em contradicção, combatendo
agora o que em tempo opportuno, e quando acha­
va-me no poder, não tinha estranhado. Faço hoje apenas
algumas perguntas ao nobre duque, e os seus adôradores
as qualificam logo de accusações ao geneqll! Os louvores
excessivos e indiscretos fazem mal, e não ha quem não
soffra com elIes. FalIa com experiencia ...

O SR.. MINISTRO DA MARINHA .-Apoiado.
O Slt. ZACARIAS :-0 Sr. ministro da marinha está me

apoiando.
U SR. MINiSTRO DA l\IARINllA :-E' verdade.
O Sn. ZACARIAS: - Ma diziam os adoradores do Sr.

Caxias que Argollo tinha cavallaria, e que só com ella
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quiz occupar a ponte de lLol'Oró, contra as regras da arte
da guerra, e contra ordens terminantes do general em
chefe. Diziam que Herval tambem não cumpriu o seu
dever na execução da ordem do nobre duque para cortar
a retaguarda do inimigo; affirmavam que Herval, que
aliás chamam contradictoriamente o idéal do DEUS MARTE,

hesitava, fazendo marchas e contra-marchas ...
O SR. DUQUE DE CAXIAS :-Jsto faz rir.
O SR. ZACARlAS: - . • •• de modo que nem chegou ao

ponto indicado pelo nobre duque, nem veio tomar parte
na batallla com as forças brasileiras que atacavam a ponte!
Eu' pedi a S. Ex. que, por amor da justiça, se explicasse
a esse respeito, e S. Ex. declarou que Herval e Itaparica
não tiveram culpa do que occorreu, repudiando assim as
defesas e explicações de amigos indiscretos, os quaes, lan­
çando sobre Itaparica e Herval faltas que elles não com­
metteram, reconhecem implicitamente que alguma culpa
houve que forçosamente vai recahir sobre o general em
chefe. Agradeço cordialmente ao nobre duque a plena
defesa que fez de Itaparica e de Herval; mas nas suas
explicações S. Ex. deixou um ponto sobre que ainda
tenho duvida.

O SR. DUQUE DE CAXlAS : - Qual é?
O SR. ZACA.RIAS :-Herval, disse S. Ex., chegou á rela­

guarda do inimigo meia hora depois de acabada a acção;
logo, parece que se o começo da acção tivesse sido demorado
um pouco, o nobre duque teria tido o auxilio de Herval, o qual
chegaria ag ponto indicado na ordem que lhe deu a tempo
de ajudai-o.

O SR. DUQUE DE CAXlAS: -Deus me livre de cahir nessa.
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o SR. ZACAlHAS :-E a razão de minha duvida é pro­
cedente; pois os pal'aguayos que occupavam a ponte de
Itororó, não aggrediam as nossas forças, esperavam o ataque,
sendo que na ordem do dia de 14 de Janeiro o general
em chefe declara que~ apenas as forças brasileiras asso­
maram no ponto culminante do desfiladeiro, começou o
fogo da artilharia paraguaya. Logo, se nossas forças não
assomassem tão depressa no ponto culminante, os pa­
raguayos não aggrediriam, e Herval terja tempo de, ven··
cendo a distancia, cortar a retaguarda do inimigo; o que
muito facilitaria o ataque.

O SR. DUQUE DR CurAS :-E disse que não queria fanaI'
em movimentos militares.

O SR. ZACAlUAS :-Leio a historia, que raras vezes é
escl'ipta por homens que manejassem as ar'mas, e,
portanto, posso avaliar o feito historico do Itororó, pe­
dindo explicações ao seu autor. Onde está a minha in­
competencia ?

O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Quando mandei o Sr. Herval,
já estava engajado o combate, não podiamos retirar sem
desar.

O SR. ZACARIAS :-Penso que isso não consta da ordem
do dia de 14 de Janeiro; mas, se as cousas se passaram
como inculca o aparte do nobre duqua, a minha duvida
recresce, porque sua obl'igação. era mandar Berval ao
ponto que lhe foi destinado antes de começar o ataque
da ponte, e não depois de empenhado o combate. Se
S. Ex. queria q).le Herval o auxiliasse, cortando a reta­
guarda do inimigo, e o mandou par.a esse fim, fosse de
tres leguas ou de legua e meia a picada, não devia ter
principiado o combate antes de um signal convencionado.

b
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oSR. D QUE DE CAXIAS ;-Quando elle chegou, já estava o
combaLe princ~piado. _

O n. ZACARlA : - Ias porque no cedo o principiou?
A dnvida que me oecorre, parece que occorre a qual­
quet' pessoa, e exige do nobre duque explicação. Os pa­
raguayos occupaval!l uma elevada coUina, coroada de e ­
pessos mattos (diz a ordem do dia de f4. de Janeiro) ;
ahi aguardavam a pé firme o inimigo, e não dispararam
artilharia, emquanto nossa forças (cl.ll-o ainda a ordem
do dia) não assomaram no ponto mais culminante do
desfiladeiro. Para que appareceram ellas tão depressa,
emquanto não se tomava a medida de cortar a retaguarda
do inimigo? 1 as ordens do general em chefe parece que
houve alguma lacuna .....

O SR. MINISTRO DA MARINHA (ao Sr. duque ele Caxias:­
Se V. Ex. não responder, eu responderei; (?'indo-se) sou
general tambem.

O SR. ZACAlllAS :-E' general do mar, e estamos tra­
tando de um combate terrestre.

O Sn. Mil [SrllO DA MAR! TIA :-Hei de mostrar a razão
porque não se devia recuar.

O SIl. ZACAllIAS ;-Oh! V. Ex. em materia de tactica
é grande!

O Sil. PARANAGUÁ;- Era o receío de que o inimigo
fortificasse mais o posto.

O SR. ZACAllIAS: -- Qualquer que fosse o reforço dos
paraguayos, 'a artilharia pela retaguarda concorreria para
anniquilal-os. Isto é o que considero de bom senso: o
ataque estava á disposição do aggressor, o qual podia re­
tardaI-o até que, cortando-se a retaguarda do inimigo, se
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desfechasse um golpe seguro, evitando o grave ri co
que, no dizer da propri~ ol'dem do dia, correram' a nossas
armas.

Agora outra pergunta que fiz ao nobre dnque, e a que
S. Ex. deu resposta: -porque não perseguiu Lopez?
Que uão perseguiu Lopez sabiam todos, e . Ex. declarou
que effectivamente não perseguiu o ex-dictador. Mas quaes
as razões porque deixou de perseguil-o?

O SR. D QUE DE CAXLAs':-Já declarei as razões.
O SR. ZACARrAS: -A pl'imeira razão, dada por S. Ex.

no discurso' a que respondo, é que o exercito de Lopez
tlesfez-se na frente do nosso exel'Gito.

O SR. DUQ E DE CAXIAS :-Eu tinha um ponto fortificado
na minha retaguarda.

O SR. ZACARIAS :-0 nobre duque refere-se á AngoRtura,
de que logo fallarei. O exercito de Lopez (é a primeira
razão allegada) desfez -se na presença do nosso exercito,
e, accrescellla S.· Ex., não sabia-se por onde elle esca­
paria, sendo pl'Ovavel que o fizesse pela matta que ficava
elo lado oppbsto ao logar que o nobre duque occupava.

:Mas, Sr. presidente, porque o exercito inimigo se des­
fez na presença do nosso, cessa a razão de perseguir-lhe
os restos, e sobretudo de tratar de prender o chefe ini­
migo, a alma da guerra, a causa de todas as queixas dos
alliados que se comprometLeralll a não depôr as armas,
emquanto o não derribassem do poder? Diz Resquin que a
escolta de Lopez (60 homens) ainda trocou tiros com uma
força oe cavallal'ia brasileira. Porque não perseguiu-se esse
grupo?

A segunda razão que o nobre duque exhibíu para ex-
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plicar o facto de não fazer perseguir Lopez, é "« qUê a
Angostura, que ficava á retaguarda, inspirava-lhe receio.»

S. Ex. ha de permittir-me que lhe diga, fundado em
sua propria o autoridade, que Angostura em 27 de Dezembl'O
de -1868 não lhe causava, nem pedia causar o menor re­
ceio.

O SR. ILYEIRA. DA. MOTTA :-EI'a uma gaiola.
O SR. ZACARIAS: _o Emquanto a linha de o Pekiciry não

foi róta, Angostura era uma garantia para as forças dOe
Lopez e motivo de cuidado para as forças alliadas ~ mas
é sabido que ,no dia 2i de Dezembro o brigadeiro João
Manoel Menna Barreto, de grata memoria, assaltou e rom­
peu essa linha, abrindq communicação directa com o
porto de Palmas, como diz a ordem do dia 14 de Ja­
neiro.

Durante os dias 22 e 23 de Dezembro passaram de Pal­
mas para o nosso acampamento pela linha de Pekiciry, diz
o relatorio do ministerio da guerra de 1869, as forças
argentinas do general Gelly y Obes e as orientaes com­
mandadas pelo general D. Henrique de Castro, acompanhadas
de uma brigada nossa de infantaria e todo o corpo de ar­
tilharia a cavallo.

Desde o dia 2i de Dezembro, portanto AngosLura ne­
nhuma importancia mais tinha, nenhum receio podia
incutir, visto como, na phrase da ordem do dia f4.
de Janeiro, que textualmente vou mencionar: « O belio
(eito de Menna Bar?'eto isolou e sitiot~ completamcnte An­
gostura, abrindo communicação directa com o lJorto de Pal­
mas, e inntilisando todas as dilficuldades nattlraes e da arte
de que o inimigo sé fizera cerca?' pela frente e pelo panca
dir.eito. »
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E, poL, "r. presidente, no dia 27 de Dezembl'O de
t 868, tendo o nobre duque visto dissolver-se na sua pre­
sença o exercito de Lopez, Angostura não lhe podia causar
o menor receio.

Nem, SI'. duque, para perseguir um gl'Upo de 60 ho­
mens como se diz que Lopez levava comsigo, era pre­
ciso que V. Ex. empenhasse naquellas veredas ou picadas
todo o exercito do seu commando : basta a pal'a perseguil-o
um contigente que fosse superiol' em forças ao grupo que
acompanhou Lopez, ficando V. Ex com o gl'OSSO do seu
exercito para fazer frente á Angostma, se esta podesse ainda
causar-lhe alguma angustía; sendo certo que os sitiados
de Angostura, apenas tiveram certeza do feito do dia 27,
se renderam.

São duvidas que me occorrem: o nobre duque, se quizel',
resolva-as. Não insistirei nellas ; o meu fim sempre foi com­
bater oacabamento da guel'l'a da ordem do diado nobre duque,
e a sua retirada de Assumpção sem licença do governo e
trazendo comsigo o commando em chefe. Ahi o nobre duque
confessou que eu tinha razão, e basta-me.

Agora, Sr. presidente, vou considerar alguns argumentos
do nobre senador por Minas, e, dirigindo-me a S. Ex., não
peço outra cousa mais do que justa reciprocidade: ouvi-o
sem interrompeI-o, assim como ouvi o nobre duque todo o
tempo que fallou sem lhe dar um aparte, excepto quando
tive de apoial-o, porque se referia a uma declaração de
que só eu podijl dar testemunho.

Peço ao nobre duque que compare o tom dos argu­
mentos de S. Ex. com o dos de seus admiradores, e veja
de que modo brusco a argumentaçllO torna-se aspera, e, dei-
xando de sú debate, degenera em aggl'essão. 2. '::j-O

20
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Assim é que de dous oradores, o Sr. senador por Minas
e o Sr. senado)' pelo llio de Janeiro, partiu logo oseguinLedi­
lemma: os elogios que o senador que encetou o debate,
tece ao principe, vêem a ser um ardil, ou uma lisonja.

O SR. FIRMINO :-V. Ex. está enganado; eu. não disse
semelhan te cousa. Este aparte não posso deixar de dar.

O SR. ZACARIAS: -E eu o aceito: foi onobre senador pelo
Rio de Janeiro quem disse que era ardil ou lisonja.

Ora, Sr. presidente, como discutir com quem encara
as questõe1; de tal fórma? Lisonja da minha parte não
houve, porque elogiasse o pl'incipe; elogiei-o, porque o me­
recia. Sempre considerou-se como a mais abjecta fraqueza,
como a mais miseravel covardia recusar não só louvor a
alguem que o mereça, mas'justiça, se essa pessoa é um
principe, afim de não passar por lisongeiro: essa fra­
queza, essa covardia eu. não él tenho. Com a fran­
queza com que digo que o Sr. conde d'Eu excitou no mais
alto grilo as sympathias do paiz, desempenhando bem a

. ~ua gloriosa missão, diria o contrario, se elle commettesse
os enganos que com a maior dóI' do meu coração digo e
sustento que o nobre duque de Caxias cornmeLtea.

Tambem não houve ardil, Sr. presidente, houve ver­
dade pura e demonstrada.

Disse o nobre senador por Minas: « Não faço paral­
leIo entre o Sr. duque de Caxias e o Sr. conde d'Eu.»
E quem faz parallelo? Um esteve no segundo periodo da
.guerra, e outro no ultimo. O Sr. duque de Caxias re­
tirou-se da guerra ao findar a segunda parte; o Sr. conde
d'Eu foi para a guerra- no tel'ceiro e ultimo periodo.

As campanhas eram diversas; uma á margem dos rios
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e na planície; ou~ra nas Cordilheiras. Cada uma dessas
campanhas requeria qualidades e aptidões diversas. Logo,
o elogio que ~e faz ao general das Cordilheiras, que póz
gloriosamente termo á guerra, n110 desdoura o geneml que
parou justamente no ponto em que começou a derradeira
campanha.

Sr. presidente, o nobre senador- pelo Rio de Janeiro,
querendo encarecer a difficuldade de um periodo da guerra
sobre a de outlO periodo, a gloria de um general sobre
a de outro general, disse que, no segundo periodo em
qU,e assistiu o Sr. Caxias, Lopez era um tigre, e que, no
terceiro em que commadava as nossas forças o Sr. conde
d'\'!:u, Lopez se havia metamorphoseado em veado, dando
com isso a entender que, para o Sr. Caxias, Lopez na
sua ~oca ainda ameaçava com as garras, e, para o Sr.
conde d'Eu s6 oIferecia a ligeireza e velocida;de dos pés.
Houve caçada em um e outro caso; m}s o Sr. Caxias
caçou tigres, o Sr. conde d'Ell, veados. No primeiro caso
houve perigo, no segundo apenas recreio. Eu entrego a
met.lmorphose do tigre em veado ao criterio do senado.

D'ora em diante só me dirigirei ao nobre senado!' por
~linas.

Estranhou S. 'Ex. que eu trouxesse pal'a a tribuna ~um

artigo que ene publicára no Jomal elo Commerc'io, encare­
cendo o rnerito de Sr. duque de Caxiaf'.

Não posso concordar com o nobre senador. Chamei ao
debate da tribuna a apologia escripta por S. Ex., por­
que o seu artigo, a ti tulo de refutar asserções de MI'.
X. Raymond, combatia tudo quant.o eu sobre tal assumpto
dissera na imprensa e na tribuna; e combatia precisamente

, Z =11
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quando o nobre duque de Caxias, depoi de longa au·
sencia, se apresentava ao senado restabelecido dos seus
incommodos, c por tanto o meu silencio a semelhante rBS­
peito, na occasião em que, tratando-se do voto de graças,
fallava-se do acabamento da gm'rra, poderia SEI' con~i­

derado corno um abandono de minhas anteriores apre­
ciações.

E depois, havia ou não interesse publico em que o ge­
neral do segundo periodo da gnerra vies,e á tribuna dar
explicações sobre todos os factos contl'Overtidos? Penso
que el'a indispensavel, e bem se vê que chamar o Sr.
duque de Caxias á tribuna importava agitar todas as ques­
tões tratadas na apologia escripta pelo nobre senadOl' por
:Minas, no artigo de MI'. X. Raymond e nos meus pro­
prios artigos e discurso .

Observou o nobre senador que não fallava de Ml'. X.
Raymond, mas sim de seus informantes.

Ora, a coarctada não é admissivel, porque aceitar in­
formações a esmo, e fundar nallas juizo sobre factos his­
toricos, é proprio ele quem não possue criterio bastante.
De sorte que não é desculpa, senão injuria, o dizer-se que
releva-se á falta ao escriptor, e só se condemna quem lhe
deu informações.

Fez-me o nobre senador uma honra que eu não es­
perava, declarando que MI'. X. Raymond parece ter co­
piado os artigos que publiquei no Jornal do Commenio.
Pois se os copiou, segue-se que firmou-se em documen-

. tos officiaes, porquanto nunca argumentei com boatos, e
sim com as declarações do D'ia1'io Of(tcial, com as ordens
do dia, c agora com as confissões dg nobre duque de



Caxias~ Se, portanto, ~1I'. Xa\Íer Raymond chega ás mes­
mas conclusões a que eu cheguei, recolTendo ás mesmas
fontes a que recorri, que importa que fosse Pedro ou Paulo
quem lhe fornecesse as informações que serviram de ba c
ás suas apreciações? !

Por outra razão occupei-me da apologia, e vem a sel'
que no seu artigo S. Ex. faz insinuações oifensivas ao par­
tido lib~ral, e me cumpria defendei-o. S. Ex. eutendeu
que eu não defendi o partido, mas uão entendeu bem.

1\'11'. Xavier Raymond attribuil.l ao espirito liberal e
abolicionista do principe o não ter o governo imperial que­
rido que Sua Alteza fosse para a guerra do Paraguay,
-suppondo erroneamente que o !TI inisterio que recusou os
serviços do principe, não et'a liberal, nem amigo da eman­
cipação da escravatura. Tirou-o desse engano o nobre se­
nador por ~1inas, dizendo: « Vêde que ha CITO de data
em vossas apreciações: a recusa dos serviços do principe
foi anterior a 16 de Julho de '1868, foi, portanto, obra
do paI'tido liberal e não do partido conservador. » E com
essa explicação a apologia se 'propoz desconceituar o par­
tido liberal, attribuindo-Ihe'a incoherencia de repellil' do
serviço da guerra um principe liberal e abolicionista.

Era
h

portanto, necessario mbstrar, como certamente mos­
trei, que na referida deliberação não entrou espirito de
partido; que no conselho de Estado conservadol'es e libe-'

. raes opinaram uniformemente no sentido da recusa.
O nobl'e senador censurou a clausula do tratado da

triplice alliança relativa ao commando das forças alliadas,
observando que se attribuia ao partido liberal o pensa-
mento mesquinho e egoistico de querer só. . . 'li- Z
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o SIl. FlB.lllNo:-Leia o meu artigo, pelo amor de Qeus!
O SR. ZACAlUAS:- .• as glorias da guerra, e por isso

inscrevera no tratado o nome eTe Osorio, que era liberal,
para que ficasse ex.cluido o ele algum general conservador.

O..sR, FlRmNO dá um aparte.
O SR. ZACAlUAS :-No artigo apologetico do nobre se­

nador por :i\'Iinas se diz que atLribuia-se em certos circu­
las esse sentime~1to baixo e egoistico ao partido que
negociou o tratado da alliança.

Ora, Lal sentimento não inspirou a clausula do tratado
a que estou referindo-me, nem a designação de um indi­
viduo na qualidade de commqnd'lnte de forças em opera­
ções quel' neces'a['iamente dizer que e'sse individuo, e não
outrem que depois lhe faça as veze , esteja nas previsões do
tratauQ.

O nobl'e senador faz paraUelo de Lopez com Rosas,
ponderando que Rosas era considerado inimigo de outra
o~'c1em que não Lopez; que nações importantes da Europa
tinham-se sahido mal c1econtendas com o dictador de Buenos­
Ayres, julgando-se, portanto, no velho mundo que o governo
do Brasil não teria bom resuitado de uma luta com Rosas!
Pois bem! Se é assim, melhol' pal'a o Sr. duque de Ca­
,ias, porque 1\11': X. Raymond attt'ibue ao Sr. Caxias
( aliás sem rasão) o commanclo das forças brasileiras que
em Monte Caséros deram cabo da tyrannia de Rosas.

Bem a meu pezar, ainda torno, Sr. presidente, ao triste
periodo da apologia em q!le se diz que a gloria da ter­
minação da guel'l'a pertence ao duque de Caxias ou a quem
lanceou Lopez. O nobre senado!' por Minas, não sabendo
como su lenlar semelhante proposição, trata agora de expli-
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cal-a de modo que cada vez mais a complica. Diz . Ex.
que, tendo Lopez fugido com 60 lJOmen, não dependia
mais a sua derrota senão de mão vigorosa que lhe désse
uma lançada, como succedeu.

O SR. FIRMI~O (rindo-se): - Jesus, meu Deus! ...
O SR. ZACARlA : - Sr. presidente, eu h~ tempos dizia

que havia de chamar o nobre senador á tribuna, e con­
segui-o; espero· àgora vel-o perder o costume de taes
apartes ...

O SR. FIR~ll o: - Presumpção e agua benta! ... Res­
ponderei a V. Ex.

O SR. ZACARIAS: - Presumpção tem aquelle que disse
que eu o provoquei á discussão, por contar que não teria
resposta na tribuna, naturalmente porque suppóz que essa
resposta era esmagadora. Isto é que é presumpção.

Mas, Sr. presidente~ se é certo que Lopez retirou-se
de Lomas Yalentinas com 60 homens, como attesta Res­
quin, lambem o mesmo Resquin informa que, quando o.
ex.erclto brasileiro chegou a Pirajú, jii tinha Lopez, graças
á inercia que o deixou ir em -paz, 13,000 homens orga­
nisaclos, isto é, o mesmo numero de soldados paraguayos
que o nobre duque de Caxias combaten desde ILororó até
Lamas Valentinas, pois na sua ordem elo dia diz S. Ex.
que Lopez 0ppôz aos alliados, desde Hororó até Lomas
Valentinas, 13 a 14,000 homens.

Á' que vem, portanlo, o allegar-se ter Lopez fugido com
60 homens? Que importava que elle fugisse só, se acaso
Caminhava para o interior da sua Republica, onde não lhe
faltariam soldados" nem recursos, como realmente nã? lhe
faltaram? Dentro em pouco Lep1po Lopez tinha reunidas e
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organisadas tantas praças como teve· para oppór ao nobl'e
duque de Caxias nos 25 dias de Dezembro que S. Ex. diz
serem os mais glorio 'os de sua vida.

E aqui me occorre uma obseI'vação. O nobre senador
pelo Ceará, I'. li'igueira de Mello, quando quiz expli­
ca~ a falta de ordem da autoridade suprema do exercito
para a perseguição de Lopez, usou do seguinte argumento,
que se lê no seu discnrso proferido na sessão de 15 do
corrente: « O general não podia deixar escapar Lopez, por
que era, paI' assim dizei', deixar escapar a maior acção
que podia praticar, para firmar não sómeute a sua gloria
no paiz, porém tambem para seI'vir á nação brasileira, »

De maneira que, quando querem explicar a falta ele
ordens do I'. duque de Caxias para a captura de Lopez,
dizem que não é presumivel negligencia do general, por­
quanto seria deixar escapar a maior acção da guerra, aquella
com que elle firmaria a sua gloria. Se, porém, se observa
(lue essa maior acção da guerra foi o Sr. conde d'Eu quem
a praticou, e portanto quem adquiriu titulos á gloria e á
gratidão nacional, respondem: cc A c.ampanlla das Cordi­
lheiras nada foi em comparação dos 25 dias de De­
zembro ! »

Assevel'Ou o nohre senador te I' eu cellsuradb a nomea­
ção do principe. O que propriamente censurei foi a
exposição dos motivos que levaram o governo a nomear o
principe. O Diario OlJicíal declarou que ia o princip~ para
o Paraguay na falta de generaes ...

O SR. SILVEIRA DA MorTA ~ - Por falta de gente.
O Sn. ZACAlllAS: - .... expressão que me pareceu de

certo modo desairosa ao nomeado, sendo qlle o governo
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devia exp6r francamente ao paiz as razões do pa ~O que
dava.

Estranbei que, parecendo subsistirem ainda. algumas ra­
zões das que baviam inbibido a paltida do principe an­
teriormente, não fosse a explicação do governo tão com­
pleta como o caso exigia. Não duvidei járnais da capaci:­
dade do nomeada, nem da lega'lidade do acto do governo.

Nega o nobre senador que elIe fosse dominado do es­
pirito de l'.1rtido, quando encareceu tanto na apologia os
feitos bellicos do general que é vulto fulgurante do par­
tido conservador, entretanto que me considera impellido
sempre pela paixão partidaria; e allegou para provar
sua asserção varios factos. Vejamos.

Combati, disse S. Ex., como uma excrescencia no voto
de graças do anno passado um elogió ao Sr. duque de
Caxffis, ao passo que no voto de graças deste anno deixo
de estranhar o elogio ao prineipe.

Não ba Sr. presidente, paridade alguma entre um e
outro caso: o anno passado o discurso do tbrono não anu­
dia ao nome do Sr. t::axia:s, fa:lla'lldo sõmente das opera­
çõe& de guerrID, que aliás Não haviam sido decisivas, e
partaúto não se devia inserir no voto de graças o nome
Otl! allusã:@ aIj) nome d'o SJl. Caxias.

Um general que diz: «não cuidei,» declarando aca­
bada, em sua opinião, a gu:err~ que o g(!)Verno mandava
continamr com tGda;. a eiicacia, não' tinha, em meu modo
dg- ]}ensar; diveito á semelbante homenagem.

Chamlilu-se a esse: accrescimo uma excrescencia.
Combati..'a então, com1matel-a-hia h@je, combatel-a-hia

sempre, não pau espirito de partido, mas por amor da
justiça.

21
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Agora o caso é diverso: a voz do po, o tinha reco­
nhecido, e antes delle a voz do exercito, o Sr. conde d'Eu

I

como o debellador da guerra; a falia do throno assim
o proclamou, e, pois, o voto de graças necessariamente
devia declinar o seu nome. Onde está a paridade?

Outra observação do nobre senador: «As ovações ao
Sr. conde d'Eu não são pessoae" reflectem a gloria de
todos os generaes; e até senhores ...

O SR. FlRMINO: - Eu não disse que não eram pes­
soaes.

O SR. ZACARIAS: - A palavra «pessoaes» está nos ex­
tractos de seu discurso publicados pelo Jornal do Com­
menta.

O SR. FIRMIl\"O : - Não são unicamente.
O SR. ZACARIA : - Admitto a correcção. ( As ovações

feitas ao Sr. conde d'Eu, disse o nobre senador, não são
unicamente pessoaes, reflectem a gloria de todos os ge­
neraes, e até, senhores, a gloria de ser gemo de seu
sogro! »

O SR. Frmn 'o : - Eu dei a razão.
O SR. ZACARIAS: - A razão é que a vontade imperial

teve nas cousas da guerra maxima influencia. Pois eu sus­
tento que as ovações feitas ao principe são unicamente
devidas ao seu merito pessoal.

O SR. FIRMI o: - Está em seu direito.
O Sn. ZACARI S: - A gloria, o applauso do povo dil'i­

gia-se aojoven principe que, tendo- e oJIerecido para ir tomar
parte nas fadigas da guerra até debaixo das ordens de outros
generaes, e havendo sido a sua pretenção desattendida,
aceitou ultimamente ocommando com relutancia conforme de..
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c1al'Ou o Diw'io Oflicial, e, ch~gando ao theatro da guer ra,
deu altas provas d~ seus talelltos militares, de grande bra­
vura pessoal, de moderação e outros predicados que lhe
conquis.taram a eslima geral do exercito e do paiz.

E se o voto de graças diz que a victoria final tornou -se
ainda mai' preciosa, por haver sido alcançada pelo esposo
da princeza herdeira [Jresumpliva da Coróa, ainda ahivejo
o reconbecimento de seu merito pessoal, e importa isso o
mesmo que manifestar o senado a esperança de que, na
bYPoLhese de subir ao thl'Ono a princeza impeL'ial, terá em
seu esposo o me.:lIllO esclarecido e bem intencionado apoio
que a !tainha Victoria teve no principe Alberto, attentas
as qualida des que começa a revelar.

Tal é o senLido que ligo a essa phrase do voto de gra­
ças; ella rende homenagem ao merito pessoal do principe,
e não conLém um louvor ao Imperador na pessoa de seu
genro.

PortanLo, a resposta á falia dà tbrono diz uma cousa, e
o nobre senador por :Minas, que assignou-a, diz outra.

O SR. FmiUINo: - ão, senhor; não é isso o que se con­
clue do que ea dis e aqui.

O R. ZACAlUAS:-O VCVJ ue graças atLende ao merito
real do príncipe ~J. terminação da guerra, entretanto que
o noh::: enador o considera representando em boa parte
glorias alheias.

Deu como proya o honrado senadol' de má vontade minha
ao nobre duque o ter eu criticado, em um dos artigos a
que alludiu, a denominação de invicto de que S. Ex. usou
ao pa ar a ponLe de Ilol'Ol'ó, e de que faz menção a apo­
logia escripta pelo nobre senador por Mina. Sim, senhore ,
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critiquei essa expressão; e continual'ia a criticaI-a, ainda
que fosse amigo do nobre dUlJue, porque ...

O SR. DUQUE DE CAXIAS :-Foi uma estrategia de guelTa.
O Slt. ZACARlAS: - •.. sendo mais amigo da verdade,

não poderia jámais extasiar-me perante uma phrase que
não tem apoio em consideração alguma. Um general pMe
nunca ter sido vencido, e ser comtudo uma mediania, ao
passo que outro, alguma vez' encido, é um grande ca­
pitão.

Quando Napole'ío na ponte de Arcole (com a qnal não
cessam os amigos do nobre duque de Caxias de comparar
a de Itororó) entendeu qlle era chegado o momento de col­
locar-se á frente de seus soldados para tentar passai-a,
que palavras pronunciou? «Soldaelos,segui o vosso general, »

palavras que foram gloriosamente art'emedadas pelo inclyto
Gurjão na ponte de Itol'Oró. «' ejam como morre um ge­
neral brasileiro.» apoleão não disse. « Segui vosso ge­
neral que nunca foi yericido» e se dissesse havia ele sen­
tir-se um tanto 'humilhado, porque dahi a breve momentos
era precipitado pelos austríacos da ponte abaixo e mettido
na lama até meio corpo, '3. qual só a {uria (ranceza pôde
arrancaI-o, fazendo-o mon tU ac~vallo e retroceder ao ponto
d<mde viera.

Diante das Pyramides, Napoleão não estimulo" DS sol­
dados dizendo: « Do alto daquellas pyramides quarenta
seculas me contemplam.» Disse: « Do alto daquellas py­
ramides quarenta seculos vos contemplam.»

A jactancia de Cesar, quando, querendo persuadir o pi­
loto do pequeno barco em ue ia para Brindes que não
voltasse atraz, lhe disse: « Nada temas, pois levas comtigo
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Cesar e sua fortuna,» foi castigada pelos elementos que,
zombando de sua arrogancia, frustraram naquella oecasião
o seu intento. Amodestia convém melhor do que o orgulho
e a b~sofia aos grandes generaes.

E, acaso, o ter sidQ uma vez vencido destróe o merHo
real de um cabo de guerra?

Frederico o grande, que assombrou a Europa, na pri­
meira batalha em que tomou parte (a de Molwitz), tendo
a melhor tropa que então era possivel, logo que travou-se
o combate, deitou a correr tão ligeiramente quanto b per­
mittia o escolhido cavallo inglez que montava, e foi abri­
gar-se em um moinho, onde depois veio a saber que
a victoria se havia declarado em favor de suas armas,
dirigidas pelo marechal de campo Schweren. E a historia
diz como foi esse mesmo Rei completamente batido na ba­
talha de KoHn, sem nada disso embargar que fosse um
grande capitão.

Estranhei, portanto, naquella occasião, e estranharei sem­
pre, os pomposQs elogios de que arreiam seus discur­
sos e escriptos os amigos do nobre duque, o qual não pre­
cisa delles para ter em seu paiz a consideração que me­
rece, e que sou o primeiro a tributar-lhe.

Ah! o nobre duque chama-se Luiz Alves de Lima, e
houve em França um Rei conhecido pelo nome de Luiz XIV.
Logo, disse o nobre senador por Minas, o trecho histo­
rico citado em um artigo assignado por mim, no qual, con­
frontado o merHo de Condé e de Turenne com o de Luiz XIV,
zomba-st} da adulação da côrte franceza que declarava o
Rei superior áquelles dous gra.ndes generaes, precisamente
porque o Rei nunca tinha s·ido vencido, ao passo que os
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dous haviam soffrido um ou outro revez, é directamente
applicado ao Sr. Caxias para menoscabal-o.

Engana-se o nobre senador por Minas: esse trecho
historico foi citado, não para offender o nobre duque de
Caxias, mas para censurar o governo que, por occasião de
conferir a medalha de bravura ao Sr. Caxias, a Itaparica
e a Herval, arremedou a côrte franceza; declarou clistincta
a bravura do nobre duque de Caxias, não dando á bra­
vura de Herval e de lLapal'ica a mesma qualificação. O que
se estranhava á côrte de Lujz XIV era que suppuzesse por
lisonja o Rei mais distincto militar do que Turenne e
Condé. O que censurei ao governo imperial foi que con­
siderasse mais distincta a bravura do Sr. Caxias do que
a dos dous generaes mencionados.

Ora, que o nobre duque tem coragem eu o sei e o
paiz reconhece; mas que tenha bravura pessoal sppel'ior
á de Herval e de ltaparica, não, tres vezes não. (Apoiados).
Poderá ter qualidades de com mando que acaso sejam su­
periores ás dos dons; porem coragem pessoal maior do
que a desses bravos, não! Assim, a bravura d'ist.inata,
reconhecida por decreto ao nobre duque, e a bravura
simples attribuida áquelles dou bravis imos gcneraes eram
uma injustiça com que minha consciencia não se llodia
accommodar, e contra a qual ainda hoje reage, sem que
pretenda desacreditar ou mortifipar a pessoa do nobre
duque, segundo S. Ex. suppõe.

O nobre senador por Minas observou, concluindo, que
tm barbarisei a guerra, quando disse que a fizemos para
lavar no sangue do dictador a injuria que nos irrogára,
injuria que só assim devia ser vingada.
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Nunca proferi esse absurdo: a guerra foi feita para
vingar a injuria irrogada as nações alUadas, derribando-se
a autoridade de Lopez, conforme se determinou no tra­
tado da triplice alliança.
, Ora, esse fim conseguia-se em qualquer dos seguintes

casos: se Lopez fugisse sem combater, como Rosas; se,
depois de combater, se rendesse (caso em que por certo
a sua vida seria respeitada pelos alliados); ou se, em
summa,/ quizésse morrer resistindo, como succedeu, hy­
pothese na qual disse eu que a injuria fóra lavada no
sangue do offensol'.

Dahi ninguem, em boa fé, deduzirá que eu dissesse
,que, só no sangue do ex-dictador, poderia achar-se re­
paração da injuria atroz que fez ás nações que o der­
ribaram.

( Muito bem, 1n'uito bem. O orador ecomprimentado. )





SESSÃO DE 24 DE AGOSTO DE 1870.

o Sr. Zaoarias: - Sr. 'presidente, quem com­
parar o relataria e projectos da repartição do Imperio do
anno passado com os do corrente, sem duvida b1 de re­
conhecer que o nobre ministro do Imperio, no intervallo
da sessão, trabalhou. Folgo de reconhecei-o, e louvo a acti­
vidade que S. Ex., já um pouco mais industriado nos ne­
gocias de sua paste, exerceu.

S. Ex. apresentou ás camal'as llma serie de projectos,
cada qual mais importante. O anno passado otIereceu ao
estudo do corpo législativo o projecto sobre municipali­
dades; este anno sobre a reforma lileitoral, ensino, esta­
tística, interpretação do acto addicional, e creio' que mais
alguns.

Houve, porém, cumpre declarai-o, da parte do nobre
ministro do Imperio estrategia na apresentação desses tra­
balhos. Quando o fervor dos crentes ia arrefecendo, quan­
do dos bancos da camara dos deputados se fazia sentir
qualquer rumor contra o governo, porque, esquecido de
suas promessas, não tratava de realisal' certas providencias,
o nobre ministl'O dava'-se nressa em apresentar á camara
um projecto, acompanbado sempre de extensa expo­
sição de motivos, na qual, ao passo que entretinba a
attenção da camara com o objecto que otIerecia para dis­
cutir, zl1l'zia, Sr. presidente, cruelmente o partido ven-:
cido.



170 -

Parece que S. Ex., afim de aquietar a rebellião immi­
nente, não descobria outro meio senão otrerecer ao exame
da camara algumas medidas, e ao mesmo tempo declarar
que em seu coração cada vez era mais forte, mais pro­
fundo o adio ás idéas liberaes.

E' certo, por outro lado, que o nobre ministro, tendo
apresentado projectos sobl'e diversos assumptos qne correm
por sua repartição, de certo modo quererá tolher-pos a
discussão, hoje, a respeito d taes assumptos, porque pôde
dizer-nos: {( esses projectos não estão sujeitos ao debate
presentemente, virão a seu tempo, agora não.» Mas
fique S. Ex. tranquillo, que não é meu intento disClltir
os seus projectos, se não avaliar as doutrinas que S. Ex.
exhibiu na outra camara, e lhes deram orige,m. E desde
já (para servir-me de uma phrase hodierna) declaro que o
manancial é abundante; a duvida é se as aguas que dclle
conem são saudaveis, on tem algum dos vicias apontados
pelo honrado senador pela província do E pirito Santo,
que não nos honra neste momento com sua presença ...

UM SR. ENADOR: - Está alli.
O 'n. ZACARIA : -' ... alguns dos \lcios que contr'ibuem

para atropbiar o organismo, extinguir as g rações, de modo
que em breve, Sr. presidente, a geração dos Jobins, dos
Paulinos, dos ltaborahys, dos Cotegipes e Zacarias dei­
xará de ex.istir. (Riso).

Vou, portanto, fazer, Sr. president(~, um exame preli­
minar em meu nome, cm nome da opposição, não dos
projectos do nobl'e ministro, mas das suas tendencias, das
doutrinas ex.pendidas no seu relataria e em "arios dis­
cursos, com as quaes possa aferir os mesmos projectos oppor-
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tunamente, e adiantar desde logo esta conclusão: que de
taes aguas não queremos beber, nós os liberaes do Im­
perio.

São muitos os projectos do nobre ministro; tenho aqui
(mostrando 'uns pape'is) apenas urna parte deUes com os
seus discursos preliminares. O senado não ha de con­
sentir que eu me occupe de todos; vou unicamente exa­
minar um assumpto politico e outro Utterario.

Em materia politica, o assumpto preponderante é a re­
forma eleitoral; e por abi principiarei, tomando em con­
sideração o que di se o nobre ministro quando apresen­
tou o seu projecto.

Senhores, nas monarchias constitucionaes ha dous typos :
o typo do governo parlamentar, e o typo do governo por
prerogativa. O typo dr governo parlamentar repousa, Sr.
presidente, em eleições livres; suppõe que das eleições
livres procedam camaras que representem fielmente o pen­
samento nacional, e destas camaras ministros que, expri­
mindo o pensamento preponderante na nação, procurem
sob sua responsabilidade realisar medidas reclamadas pelo
interesse do paiz. O typo do governo por prerogativa con­
siste no direito, que se ahoga o chefe do Estado, de no­
mear' mini tros conforme suas aífeições, responsavei a elle
cbefe do Estado p la marcha ordínaria dos negocios, e ao
parlamento sómente quando se trata de violação directa
das funcções mini teriaes. Para com dous nomes indicar
os doas systemas, direi que o regimen parlamentar per­
sl)niOca-se em Leopoldo finado Rei da Belgica, e o outro
regimen tem por typo Jorge III.

Tem sido, Sr. presidente, questão ineviLavel nos. gover-



- f72-

nos monarchicos constitucionaes a da influencia da COl'Óa
sobre os negocios, mais do que cumpre á realeza. Nós
temos pago um longo tributo a essa contl'oversia. Ques­
tão agitada· constantemente, e ainda não resolvida, ha de
continuar a incommodar os espirltos, emquanto não hou­
ver uma solução completa a respeito do verdadeiro papel
da realeza no regimen monarchico constitucional.

E ainda quando, Sr. presidente, a opposição pretenda
arredar o debáte dessa questão, considel'ando-a já can­
çada: já exhausta, os nobres mini~tros não nos deixam
fazeI-o, e especialmente o nobre ministro do Imperio que:
lendo á camara o seu projecto sobre a reforma eleitoral,
descarnou a doutrina da influencia decisi va da realeza em
nosso systema de governo, de maneira que não é possi­
vel, vindo S. Ex. pela pl'imeira \' na presente sessão a
esta casa, deixar-se de offerecer contra semelhante dou­
trina um protesto solemne.

Antes de tudo, é fóra de duvida que o nobre minis­
tro enunciou-se mui calculadamente, não sendo de presu­
mir que S. Ex. fosse apresentar um projecto de ordem
tão elevada com exposiçflo de. motivos que lhe suggeris­
sem·as circumstancias do momento,. foi um discurso pre­
meditado. Pois bem, o que nos disse o nobre ministro
nesse discurso? (Lê):

« Senhores, (são palavras do nobre ministro) a cons­
tituição presuppõe duas entidades essenC'iaes, no rigor da
palavra necessarias, por meio das quaes se formula o an­
damente pratico das instituições, o Imperaclor e a nação,
sempre de accordo, identificadas, influindo uma sobre ou­
tra, resultando deste influxo a ordem constitucional. »
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Ora. pergunto ao senado : -algum ministro já ousou pe­
rante as camaras asseverar que, segundo a nossa consti­
tuição, ha para o andamento pratico dos negocios duas en·
tidades: o Imperador e a nação? De certo que não. Nes­
sas patavras está a theoria da realeza superior ao povo,
isto é, uma enlidad'j preponderando sobre outra. E' um
attentado contra a letra e o espirito da nossa constitui­
ção; porquanto, senhores, o chefe do Estado, que reune
grande somma de poder, visto que tem o poder modera­
dor, influe no legislativo e é o chefe do executivo, o Im­
perador, como poder, sob este triplice aspecto, é delegado
da nação. Se todos os poderes politicos no Imperio são
.delegações da nação, e o Imperador não é senão um po-
der delegado, como ousa um ministro dizer que, segundo
o systema constitucional, ha duas entidades, ambas ne­
cessarias e indispensaveis: o Imper~dor. e a nação?

Senhores, no Brasil ha uma entidade, uma grande
entidade: é a nação. O Imperado lão é uma entidade
que figure à parte; el1e tem na le indamental a origem
de seu poder' elle é o que é pl aneira porque nós
somos o que somos, isto é, deI, ...tos da nação. Sua
Magestade, como de'legado da nação, tem o poder mode­
rado)', exerce rinfluencia na formação das lejs e é chefe
do poder executivo. Não ha, pois, duas entidades no
Braflil se ha, então com effeito uma delias fica em po­
sição inferior: qual será? Será a na'ção?

UM SR. SENADOlt: -E' governada pela graça de Deus.
O SR. ZACARIAS: -Senhores, a graça de Deus é uma

fórmula que não altera a natureza dàs cousas. O Czar
da Russia, governando abs~lutamente aquelle Imperio,
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exerce um mandato, da mesma sorte que aquelle que
govema mediante um pacto constitucional em que se
defina o seu poder; porque ninguem nasceu com direito
de governar UlIl paiz, se o povo desse paiz não o con­
sentir. Ha um consentimento tacHo ou expresso para legitimar
o govemo: tacito, como nas monarchias absoluta8, expresso
como entre nós. Em nossa rórma de governo, pois, é urna
heresia com~titucional o dizer-se que ha duas entidades: o
Imperador e a nação. O Imperador distingue-se, sobresahe na
qualidade de delegado da nação e seu primeiro represen­
tante, ,porém não se póde dizer que s ja uma entidade
diversa da nação, e com ella co-exista, elle que não é
outra cousa senão delegado ela naçao.

Quando o povo é pouco instruido como o ela Russia,
consente que o Czar faça delle o que quizer, mas con­
sente; quando a .nação é mustrada, então assume a
posição que lhe compete; define por um pacto cons­
titucional a po ição d: realeza e fiscali a o seu proceder.

Dir-se-ha: « Isto ',l1a-se escripto expressamente na
constituição, e não I nister despender esforço para de-
monstraI-o. » Tanto aior é a minha admiração ao vêr
que, elepois de tã/) la. go periodo de cxistenc.ia da con­
stituição, anima-se um ministro da Corõa a declarar que,
em nosso systema c nstituconal, ha duas entidades, in­
dispensaveis ambas: lJ Imperador e a nação.

n'Ias o pensamentc! do nobre ministro em sua aberração
torna-se ainda ma.L transparente no seguinte período do
seu discurso. (L8'71/0):

« A' opinião, i ,10 é, á nação cabe o impulso; ao seu
primeiro represeI' ante cabe o dever de regular esse im-
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pulso, segundo as fórmas do systema, sendo a chave de
toda a organisação politica, encarregado de velar inces­
santemente sobre a manuLenção da ind.ependencia, equi­
líhrio e harmonia dos mais poderes politicas. »

Se o Imperador regula o impulso da nação, é ena
quem profere a ultima palavra sobre todos os negocias·,
ene vem a ser no EsLado o que no relogio é a pendula,
ou a laminaslnha delgada que regula-lhe o movimento,

Desejaes saber o que quel' a nação? PergunLae ao re­
gulador o que deseja. Eis ahi a primeira das duas en­
tidades reconhecidas pela theoria do nobre ministro au­
torisada a regular o movimento da outra! A douLrina,
porém, do nobre ministro é falsa.

O SR. SILVElR. DA MOTTA :-Falsissima.
O R. ZACARIAS:- O nobre ministro confundiu-se: o

Imperador não é o regulador do impulso nacional, mas
sómeme espectador e juiz elo. modo porque procedem os
poderes constitttidos. Na qualidade de delegado da nação,
e visto que a nação deposita nene toda a confiança, vê
como procedem os diversos poderes, e está munido de
autoridade bastante para contel- os nas respectivas es­
pheras. Delegado da nação, e delegado isento de interes­
ses mesquinhos que nunca podem chegar até á CorDa, o
Imperador é altamente qualificado para velar no equilibrio
e harmonia dos poderes constituidos, para chamaI-os á
ordem, no que· diz re peito á camara dos deputados dis­
solvendo-a, ao ministerio demittindo-o e ao poder judiciaria
suspendendo magistrados que abusam de seus deveres,
perdoando, moderando as penas, etc. Essa posição, porém,
que lhe assigna a constituição para inspeccionar os pa-

I
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deres constituidos, de modo algum autorisa a dizer' que o
Imperador é o regulador do impulso nacional; pois que, se
assim é, não teplos governo livre, não temos governo
parlamentar. (Apoiados).

E', sem duvida, elevadissima a missão da corôa, ve­
lando na harmonia dos poderes, e julgando imparcial e
desapaixonadamente os partidos. E com effeito será a mi­
noria imparcial para apreciar o comportamento da maioria?
Não. Será a maioria desapaixonada para apreciar o proce­
dimento do partido liberal? Tambem não é. Quem é então
competente? A nação pelo seu primeiro representante.
Elle, pois, sonda o espirito publico, acompanha. e apre­
cia os factos como expectador attento, mas não regula
o movimento nacional. Se regulasse o movimento nacional,
ficaria alterado o systema de governo, teríamos o governo
do Czar, porque na Russia não ha opinião senão a do
Czar, unico regulador nos seus domínios.

O SR. SILVElRN DA. MOTTA :-Isso é fóra de duvida; é
a nossa vida, a mistificação, até pela confissão dos mi­
nistros.

O SR. ZACARIAS: -Sr. presidente, assignalo uma cir­
cumstancia que mostra evidentemente o erro da theoria
ministerial, e é que ao passo que, em todas as monar­
chias, o veto do Rei é absoluto, o da nossa constituição
é suspensivo, suspensivo por duas legislaturas, de sorte
que uma providencia que merecer o assentimento da nação,
sendo reproduzida nos lllesmos termos em duas legislaturas
seguidas, é lei do paiz, embora o regulador não o queira
(apoiados); e porque, senhores? Porque o grande regulador
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da nação é a vontade della, c a vontade imperial desde
que se arl'Ogar a raculdade de penduJa deste grande I'e­
logio, ficará fóra de sua posição. (Apoiados).

Eu estou repetindo proposições geralmente conhecidas .....
O SR. SOUZA FRANCO :-Apoiado.
O Su. ZACAH1AS :- ... mas que remedio tenho senão

fazei-o, se o nobre ministl'o do lmperio assoalha a dou­
trina que aqui est.ou condemnando? Porém, Sr. p"e­
sidente, continúo no proposlto de avaliar as más tenden­
cias e falsas cloutrinas elo nobre ministro do Tmpel'io.

Senhol'es, todo o paiz conhece a que tão que ba tanto
tempo se agita a respeito da influencia do poder mode­
rador n'a administraçTIo do Estado, e, poi , agora que o
nobre ministro propõe reformas importantes, era preciso
que o pensamento ministerial fosse bem declarado: eil-o ;
(lendo) : « Sou (10 qne pensam que os actos do poder
moderador são completamente independentes da interferen­
cia dos ministros. » Até aflui fana um orgão genuino
do partido conservador; mas continuemos a ouvil-o (lenclo):
« Alguns, p~rém, (actos dI) poder moderaclúr) são de tal
alcance politico que. ou s'3jam provocados ou sómente
aceitos pelo gabinete, caracterisam a politica ministerial,
e ímpol'tam par:l o gabinete ri ' respon3abilidacle ou da
adhesflo f[ue eUe prestou ou de Sllél execu(lo; taes são:
as amnistias e adis OlllÇão ela camara elos deputados. I)

Estl'anha hermenentica a do nobre ministro! Como de­
positar confiança em S. Ex. para interpretar as leis do paiz
e as necessidades da população de3Le Tmperio das duas
entidades?

Senhores, so os [tcLas c10 poder' morlemdol' são inde­
23
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pendentes de toda a intel'ferencia do~ ministros, com lJue
direito o nobre miLlistro abrin a porta a duas excepçãc:;,
sendo uma a da amnistia e outra a da dissolução, di­
zendo: « Estes actos são tão importantes lJuc, ou pro­
vocados pelo gabinete, ou apenas aceitos por e11e, carae­
terisam a politica ministerial, ~ importam para o minis­
terio completa responsabilidade?» Se é da es cncia do
poder moderador a não interíenç:io dos ministl'O cm seus
actos, tal regra deve prevalecer em todos os casos, ou
deixa de ser regra. Se o ministerio pMe provocar a dis­
solução da camara, se póde propõe amnistia. c taes me­
didas tomam o caracter de medidas govcmamentaes, o
mesmo pMe succeder a respeito de qualquer attribuição
do poder moderador, l'esponsabili ando-se o ministro pelo
acto qne pl'Ovocar, ou pelo acto a qnc prestar a sua
adllesão executando-o. O dimito de agr'aciaJ" por exem­
plo, não póde ser uma excepção como a ela amnistia?
Não póde o govel'l1o em cel'tas circumstancias exigir o
perdão de um crimino'o importante, e tomar es a medida
o aspecto de altamente politica, e caracterisar a admi­
nistração?

A questão aqui, ellhores:' é de logica, c a logica
parece dizer que. e. repugna á indole do poder mo­
derador que nos seus actos interfiram os ministros, as
duas excep.Ções do nobl'e ministro do 1m perio não são
admissiveis ; e que, no caso contrario, não ha aclo do
poaer moderadQr que escape á responsabilidade minis­
terial, ficaodo o partido consenTadoJ', de que . Ex. é
genuino orgão, sem ~enhuma razIío, quando, por este
lado, se quer aparta r do parl.ido 1iheral que precisamen te
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sustenta a idéa de serem os ministros responsaveis
pelos actos do poder mod~rador, ou provocando-os ou
prestando-lhes sua adbesão, visto como basta sua adhesão,
basta o prestarem-se a executar taes actos, para importar
a ua responsabilidade.· (A poiados).

O partido liberal, porém, é logico, porque estabelece
esta doutl'ina para todos os actos do poder moderador.
O nobre ministro do Imperio, ao contrario, falta á logica
do seu partido que sustenta o opposto do que pensa
o partido liberal, quando entende o que alguns desses actos
por sua importancia formam excepções á regra. Onde foi
onobre ministro achar fundamento para estabelecer semelhan­
tes excepções?

O SIl, o ZA FItAl CO E OUTROS: -Isto não tem resposta.
O SIl. ZAC lU S:- Mas ha no discUI'SO do nobre mi­

nistro uma outra passagem que não menllS positivamente
revela, senhores, o que é entrc nós a realeza. O nobre
ministro incumbiu- e de dar razão ao seu collega ex-mi­
uistro da ju:-tiça. O nobre cx-ministro da justiça queixa­
Vil- e do lapis iJnp~I'linentc (J {atidioo que interpõe-se, que
intervem em 'todo os trabalhos dos ministTos; faliava da
inlervcnção constante da Corõa e da necessidade de uma
luta ince sante para a administração pod"r marchar, de
sorte que, segundo es a revelação .. ,. (eu aqui sou apenas
historiador.... e apreciador do que dizem os dous) a Corõa
é uma cntidade sempre di posta a pôr objecções a sells
milli~tl'O, ha um lapis fatídico sempre disp.osto á correcção
e emenda, estabelecendo-se entre os ministros e a Corõa uma
lula diaria, continua, sem inte!'r. ,tlção. E' o que no vcio
confessar o nobre llliuistro do Imperio, que não tinha para

'- ~
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fazel-o a mesma "[Izão do seu ex-colLega, pai:) oão era
movido por despeite. O nobre eX-l1l inlstl'o da justiça,
contra todas as regras ele bom procedimento politico, não
tendo até certo tempo achado má a interferencia do lalJis,
depois procul'Ou denunciaI-a ao publico; mas o nobm mi­
nistro do Imperio que necessidade tinha de yiL' dizer que
isso era verdade?

OSR. PARAN~GUA' :--Se é ~ne é verelade.
O SR. ZACAIUAS: -Se é que é ,erdade: eu nTIo af­

firmo nem nego, ouço e commento. Eis a passagem (lenclo):
« Quanto ao poder pessoal, pos o d~r te::>temunho, decla­

rando positivamente que, no dous anno em que tenho
tido a hom::t de ser um elos c nselheil'O da Coróa, jámais
o ministcrio insistiu por qualquer mvdida que não lhe fo~'e

concedida depois de demonstrar os seus intuitos, e de dis­
cutil-a com o chefe do poder execlltivo, cuja opinifto deve
ter sempre muito peso, não só pela sua po ição consti­
tucional' mas ainda. por Llue é ella clictada por uma illus­
tração não commu~l1, p lo conhecimento perfeito dos homens
e das cousas desle paiz, pela experiencia. esclarecida ele
30 annos de govemo. »

Prlmeiram~Dte as tres dezena de annos de acll11i­
nistração não vem ao caso, quando se trata de aquilatar,
ele avaliar a posiçJO con titucional da realeza entre nós.
O direito de !'Caleza não se altera, Il:io cresce com o tempo,
não é como a fama, da qual diz 'irgilio: crescit cundo. A
esphera do poder da realeza não se amplia pelo uso de mui­
tos annos; é lloje o que deviíl ser no primeil'O dia, res(.rlcta
.pela constituição. Por. to os anno de exercicio da rea-
leza não tem que vêr com a questão; o nobre miui tro
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não ha. de conceder que, se Sua Magestade retirar-se do
Imperio, ou se fallecer, outrem que pela primeira vez chegue
a gove1'llar tenha esphel'a de attl'ibuições menor porque co­
meça. Não, senhores, a esphera juriàica não ,e amplia com
o uso. A que vem, pois, o saber, o estudo; a que vem
a experiencia?

Senhores, se este livro (mostranclo a ronstituição) vale al­
guma cousa, é porque contém um sy tema que nos põe
ao abrigo da insufficiencia do chefe do Estado e da sua
vontade caprichosa, se por desgraça sentar-se no throno
um príncipe cm taes circumstancias; e nos faz aproveitar
as SllélS luzes, se as tem, como I tem o actual, sem lhe
aplplíar apodeI'. Dos reposteiros para dentro, o monarcha
pMe fornecer esclarecimentos ao seu güverno, mas o
peso da realeza não deve fazer sentir-se fóra, não ha
titulo para essa usurpação. Dirá « Sou escLarecido.» Sois
esclarecido, sim: porém a nação é mais esclarecida; sois
esclarecido e experiente, porém sois delegado da nação, c
lião podeis regular a sua sorte a vosso arbítrio, em nome
de vo sa illustração e experiencia.

A que vem, pois, falLar-~c aqui de annos de serviço?
Annos de serviço allegam-se para. a aposentadoria de func­
cianarios; mas aquelLe qua conta 30 ou 40 annos de ser­
yiço, não tem por esse facto maior autoridade. O nobre mi­
nistro do Imperio intel'preta a constituição, attendendo ás
qualidades pessoaes do chefe do Estado, o que é inadmissivel.

Se com effeito, Sr. pre idente, é necessario beber os con­
selhos da CorDa, porque é ilIustrada, e este accicleqte lla­
bilita o chefe do Estado presentemente a guiar o seu go­
vcrno, confes et-se qUl; não Lemos governo con titucionalj
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por quanto,se vier um chefe que não esteja nas circumstancias
do actual, esse chefe que natlll'almente se 'terá na melhor
conta, porque nillguem se resigna (quanto mais um Rei)
a confes~al' sua iofel'ioridade, ba de dizer: C( Antigam nte
procedia-se de tal fórrna, a constituição não estabelece dif­
ferença' de pessoa, quero exercer o mesmo direito que tinham
os meus antecessores. »

Senhores, a excellencia do regímen constitucional é esta:
os bons Reis, os bon chefes de Estado são muito uteis,
quando nos conselllOs revelam a sua ~ sabedoria; ma
se acaso não tiverem talento nem illustração, e quizercm
entreter-se com caçadas ou bagatellas, como o Rei da In­
glaterra que apanhaía moscas no momento em que o canhão
hollandez fazia-se ouvir no Tami a, em relação a Rei
de tal quilate, Sr. presidente, a constituição offerece remedio
efficaz, uma vez que os ministros govel'Dam, são responsa\ eis
por tudo, não só por amnistia e p~J'dõcs, como por todos
os actos da realeza.

Dirá, todavia, o nobre ministro lIue o seu contendor
concede á Cor(ja o direito de discutir. Sem duvida, este
direito é inberente á toda personalidade intclligente e livre;
a COl'óa 'lgora é eminentemtJnte illustrada, e por conse­
quencia póde discutir. Entretanto o segredo revelado pelo
nobre ministro é que os ministros só obtem a medidas
depois de insistinJln; insistindo os ministros vencem, mas
antes da insistencia a objecção ahi está, objecção diaria,
cons'tante, que faz esmorecer qualquer ministro; é o que
precisamente dizia o Sr. Alencar. Ainda o animo mais
resoluto não póde estar todos os dias di po to a lutar com
a primeira das duas entidades, e insistir até vencer.
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No entanto, se combato a disposição, fi tendencia a dis­
clltir' sempl'.~, e esse ceder depo~~ d:L insistencia ministerial,
não nego que a Corôa pos a muitas vezes dar sua opi­
nião; o qlle desejo é qIL.. , como regl'a geral, se deixe o mi­
nistel'Ío governar.

As objecções, o lapis, elevem vir em certas occasiões,
porém de maneira a não ceder á insislencia. E' assim
que lord Del'by expl ica ao povo ingl~z o que é a realeza
con titucional em seu paiz; não faz constantes objecçãe,s,
não incomruoda os ministros, e todaria tem ~empre o di­
reito de, em qualr[uer occasião, se sUl'gir uma I retenção
ministerial que não deva ir por diante, dizer: cc. ão » e
esse não de tres letras póde sei' seguido da demissão do
minisl,erio. "Mas, reservados esses casos qnc devem ser
raros, a COI'ôa deixa que os ministros descancem, porque
ninguem quer, senhores, ningucm pMe estar :-;empre a olhal'
para o sol.

O n. SILYElIlA. DA 'MOTTA :-Em satbatina sempre.
O 'R. ZACARIA :-1 ão affirmo nada disso; combino a

assel'ção do nobre ministro do Imperio com as revelações
de eu intimo amigo o Sr, ex-mini'tro da jn tiça.

Sr. presidente, o systema de objectar e ceder á 'in­
sistencia é a causa do pessimo estado de nos as cousas
(refiro-me ainda á declarações elo Sr. Alencar, conOrmadas
agora pelo nobl'e mini tro elo Imperio). O Imperador dis­
cute sempre,o lapis fatidico está constantemente preparado para
objecções, mas se insi tem os ministro ,cede. Assim """em
os ministros teem liberdade, nem a COJ'(~a efficacia,

O SR. SILVEIRA D1 ~IOTTA :-E' uma denuncia do go-,..
~

vemo pe soai fcita pelos ministros.
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o Sn. ZACARIAS: - Isso é uma declaração solemne de
que o ministerio entre nós não tem a independencia
que lhe querem dar os sectarios do partido conservador,
dizendo que os ministros são independentes da Corôa
nos actos do poder executivo, assim como a Corôa não
consente intervenção ministerial nos actos do poder mo­
derador.

Desde que vós assumis o direito de provocar actos do
poder moclerador, como sejam a amnistia e a dissolução
da camara; estabelecendo assim excepções á regra da
indepeudencia do poder moderador, a Corôa tambem tem
o direito de abrir muitas excepções no que toca ao exe­
cutivo, e de empregar constantemente o lapis impertinente
e fatidico, confol'me o denomina o Sr. Alencar.

A explicação do honrado ministro do lIT!perio, na
minha opinião, veio pôr os pontos nos ii que escl'evêra o
Sr. Alencar.

O Sn. SILVEIRA DA MorTA :-Isso é verdade.
O SR. ZACARIAS: - O ex-ministro da justiça não disse

jámais que a Corôa se tornassa ínaccessivel ás insistencias ;
queixou-se das constantes objecções, e, senhores, de tudo
isso resulta uma consequencia inevitavel, e é o descon­
tentamento geral e o pessímo estado dos negocioso l\luitas

. vezes se pergunta: « A quem se deve este pessimo estado
de cousas? E' ao ministerio?»

O SR. SILVEIRA DA MorTA :-Acho que não.
R. ZACARIAS :-Póde-se dizer que sim, porque, in­

sistindo, vence. Deve-se tambem á Coroa'! Sim, porque
a Coroa objecta, mas, havend@ insistencia, cede. Ora, a
experiencia de tantos annos parece que já era bastante para
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que se arripi:lsse carreira, para que se adoptasse nova
pratica, e a pratica deve ~er esta: os ministros tenhan;
plena liberdade, salvo as explicações que forem indispen­
sareis, e não sejam constrangidos a uma continua dis­
cussão.

Assim é ,que procede a Rainha Victoria, os correios vão
constantemen te com malas cheias de pa.peis para ella as":'
signar, e ás vezes são tantos, Sr. presidente, que, não lhe
sendo possivel vencer o trabalbo, o parlamento tem-na
por um bill autorisado a mandar assignal' por outrem.
Mas, nem por isso, a Rainha Victoria deixa de ter com­
pleta a somma de poder da realeza; se um ministro qualquer
sahe dos canis constitucionaes,ella o chama á ordem, e deter­
mina a dissolução do gabinete. E isto dá mais importan­
cia á realeza, e restitue aos ministros a independencia, a
iniciativa que lhes deve competir.

O nobre mini tra, Sr. presidente, ao concluir o pream­
bulo de seu discurso, apresentou em resumo o sen pro­
gramma. Disse elle: ({ Queremos um governo forte no seio
de uma sociedade livre.}) O senado vê que a fórmula do
nobre ministro do Imperio tem muita parecença com outra
que ultimamente se tornúu celebl'e na Europa, isto é: com
a formula de Cavour e de Montalembert: ({ A Igreja livre
no Estado livre.}) Ora, os homens ol'tbodoxos combateram
como um sophisma perigoso a inculcada idéa da Igreja livre;
porém o nobre ministro encarregou~se de adaptaI-a ao seu
partido, tornando-a peiol', porque Montalembert e Cavam
queriam liberdade na Igreja e no Estado, e o nobre mi­
nistl'O do Imperio quer no governo, não liberdade, mas
força. Entretanto, se o nobre mini"tro quizesse admittir

24
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uma emenda à sua fÓl'mula, pode1'Ía ella correr de em­
l,:>araçadamente: ficando assim: « Um govel'flo forte no seio
de uma sociedade nominalmente livre. »

O SR. SILVEIRA nA MorrA: -Para isso não é preciso
reforma, já existe.

O Sn. ZACARIAS :-Não qUeL'em reformas, ou as querem
de modo a tornar mais permanente o seu domínio.

O Su. SILVEm A DA MO'fTA: -Sociedade nominalmente
livre já tem o governo forte.

O Su. ZACAlUAS :-Não louvo ogosto do nobre millistl'o
quando, para ornar sua bandeira, depois de haver dito
que a bandeira liberal consta de oUl'Opeis; foi huscar um
ouropel tão exquisito.

A sua fórmula, todavia, quer dizer alguma cousa; foi a
chave com que o nobre ministl'O fechou seu discurso,
e o nobre ministro é da ordem de certos oradores que
deixam o pedaço mais imponente e a que ligam ruais in­
teresse para o fim, exemplo que não sigo, porque principio
como posso e acabo como Deus me ajuda. O nobre mi­
nistro ligou importancia ao seu pl'Ogramma; os conserva­
dores querem, portanto, um governo forte,: mas em que
consistesemelbante força? :l\Iais do que já tem é impossivel ; a
vontade do go erno campeia por sob.re o Imperio. , ..

O SR. SILVEIRA DA MorTA dá um aparte.
O SR. ZACARIAS:-. . .. a influencia do governo é om­

nimoda e, se podesse haver duvida a re.speiLo do estado
do erario das graça e dos favore! ahi vem os projectos
do nobre ministro. Que inundação de pingues empregos?
Universidade, inspectores de ensino, conselho de instrucção,
emfim mil empregos que o nobre ministro quer crear;
mais força do que tem hoje o governo, não póde ser ..•
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o SR. SILVEIRA DA MOTTA :-E" absoluto.
O SR. ZACAlIIAS :-A vontarJe do governo 00rre pela Sl1­

pel'Dcie do Impel'io como as aguas do cume das monta­
nhas, se nüo encontram o embaraço de florestas que as
detenham.

No Brasil não ha resistencia êÍ vontade do exécutivo.
A vontade do poder é uma tempestade contra a qual não
ha abrigo algum. (Apoiados). Houve-o porventura em Julho
de 1868? Encontrou () mini teria, em parte alguma, uma
resistencia ql1alquer? Mai forte do que isso é impos­
sivel.

En não admitto a fórmula do nobre ministl'O do Im­
perio, e o nobre senador pelo Hio de Jan~iro, presidente
do conselho, devia ser o pl'imeiro a reprovaI-a, porque S.
:Ex. repelic as phrases cabalistica.ç, ma parece que as pllrases
cabedi ticas que o nobre ministl'O condemna são sómente
as dos adversa.rios, e não aqu8l!as que lhe vem do sangne,
como as que profere seu digno sobrinho.

Entmtanto a fórmula do nobre mini tro do Imperio é
verdadeiramente cabalistica, e ou não diz nada ou revela
que o governo ainda quer tornar o executivo mais forte
do qlJe já é, como se fosse possivel haver governo mais
forte do que o govel'Ul) do Era iI.

'r. presidente, o nobre mini tro do Imperio mostra-se,
na minha opinião, pouco qualificado para emprehender
reforma em grande escala, pois que o odio partidario ins­
pira-lhe a palavra e o pensamento. Aqui mesmo neste dis­
cm o o nobre ministro diz: « A nossa missão, nos dias
que não ão placidos, é resi til' á innovações dos liberae':
nos dias placic1o, em (rue a autoridade é respeitada, a
nossa missão é desenvolVei' os grandes principios ....
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o SR. F. OCTA IANO: - Da' moral e da religião ....
O Su. Z~CAR[!S :-Deixe-me ver as palavras.
O SR. F. OCTAvrANo :-Ha de sel' isso ....

O SR. ZACARIAS: -(Lendo) « Oe envolver praticamente OS
grandes principias das instituições.» Tada fica ao liberaes,
Sr. presidente, o partido conservJdor monopol i a o poder;
porque, se os liberaes, estando no poder, qu erem fazer
alguma cousa, resistencia; se, coiLados, e tão por terra,
oppressão, que é o que signiOca, no programma do nobre
ministro ào lmperio, c( desenvolver praticamente os grandes
principias da constituiçdo.» Quaes são elles? Quaes ~o

as reformas apresentada que tenham o cnnho da vontade
de acertar?

O nobre ministro a cada passo nos falia do artificio das
instituições passaàas, dos omopeis da handeira liberal de ~

dobrados constantemente aos olhos do povo; mas entao
qual é a vossa bandeira? Qual é o papal que tendes re­
presentado depois que assumi tes o poder?

Senhores, o govel'l1o parece fatalml~nte obrigaclo a
aproveitar o que chamft onropeis da bandeira liberal,
quanto o projecto do nobre ministro sobre a Í'eforma
eleitoral foi o aproveitamento ele um omopel da bandeira
liberal; e, na verdade, Sr. presidente, o que é esse pro­
jecto? E' um projecto apresentado na outra camara dlJ­

rante o domínio liberal, e no qnal se acham as. ignado
liberaes em maioria. O projecto do nobre mini tro é uma
transacção ....

O SR. SILVEIRA DA 1\IOTTA : -Isso é qne é.
O Su. F. OCTAVIANO :-N~o póde ser .... o nobre mi-

I

nistro é contrario a isso; diz que o pal'tido n10 tran-
sigem.
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o SR. ZACARIAS: -Digo que importa uma tl'ansacção,
porque reproduz um projecto que na outra camara foi apl'e­
sentado com a assignatura de alguns liberaes, embora sem
o cunho do respectivo partido, ou sem manifestação do
partido depois de madora reflexão; sendo que o partido
liberal apresenta no seu programma idéa um tanto. diffe­
rente. Como, pois, o nobl'e ministro foi fazer resurgir
d'entre os mortos aqueHe Lazaro? AlJ.! é porque contém
a assignatura (le alguns liberaes, e onobre ministro SJJppÓZ
ter com i so meio caminho andado.

Todavia, senhores, o nobre ministl'O se i1Iude: o projecto
de alguns liberacs que copiou, nTIo é o do partido, em face
do programma ulteriormeute formulado, e a que somos ad­
strictos todo~ os libemes. O nobre ministro falia dos ou­
rapeis Iiberaes e o~ copia .... mas injl1riando o partido,
excommungando-o. E aqui, s nhores, poderia en ainda
indicar a denuncia do digno depotado pelo município neutro
Sr. Ferreira Vianna, quando, na outra camara, estig­
matisou as estreitezas da politica dominante, a curteza de
suas vistas, r[ualiOcou o nobre ministro e seus amigos
de revolucionarias, revolueionar'ios pelo emperramento, como
os ha pela turbulencia e emprego das armas, porém sempre
revolucionarias. O nobre deputado do municipio neutro
acon elhou a tolcrancia, disse que não havia outro re­
media senão aceitar certas idéas do partido que tem trium­
phado na opini?io do paiz; ma o nobre ministro do
Imperio e seu collegas não estão por isso, querem o ex­
clusivismo a todo o transe, e se tomam os ouropeis li­
beraes, exterminam-lhe o partido. ' minoria do senado
tratam com soberano desprezo, por esquecerem que, represen-
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tando um grande partido no paiz, ainda não cabemos em
um carro, como se dizia da opposição de Fox, a qual,
tendo começado n1lmerosa, achou-se a Dnal mui reduzida.

O SR. mNrsmo D.\ MA1HNrIA. :-No bonds podem caber ...
O SR. ZACARIAS: -Isso Oca para V. Ex.; os borrds

ão de V. Ex. e de seu collegas.
Desengane-se o governo': ainda que o numero dos op­

posicionistas no senado cada vez mais se vá attenuando,
a idéa liberal é a idéa do rmperio (apoiados); a idéa li­
beral e elemocratica é a base ela constituição; e, pois,
podem muito bem acabar no enado os liberaes, e COlTI­

tudo o partido liberal não deixar somno tranquillo aos
nobre ministros. Em quanto, porém, aqui !louver um
liberal não "deixe a maioria ele ouvir-lhe a voz c as re­
clamações, porque é sempre amaldiçoado aqllelle que abu a
ela força e do numero. Respeitem o nobre mini tros os
direitos de um partido despojado, flue é fraco cm numr.ro
dentro deste recinto, ma fIne fóra daqui tem um éco im­
menso no paiz.

Examinarei agora "apidamente do projecto ele reforma
eleitoral 11 idéa polHica mais notavel.

O p'rojecto do nobrc ministro ari tocratisa o eleitor exi­
gindo uma renda elevadissima para o eleitor de lista.
Diz no art. 1°. n. 3 (lendo):

« erá contemplado na li ta quem tiver pago, nos tl'es
anuos anteriOl'cs, imposto de casa de habitação, cujo ren­
dimento locativo annual não seja inferior a 96C$ na côrte,
a \360$ nas ca[litaes da províncias do llio de Janeiro
S. Paulo, S. Pedro do L!io Grande do . u1, I3ahia, Per­
nam mco, Maranhão c Pará, a 21t-0 nas outras cidades,
e a '120$ nos demais lugares. »
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o censo baseado no valor locativo é tão elevado que
o partido liberal não o póde aceitar, e o nobre ministro
reconheceu isso; mas sabe Y. Ex. com que sahiu-se o
nobre ministl'O para responder á objecção da elevação do
censo? Disse: « Como aristocratisar o censo, se não dou
privilegío a nenhuma classe, se todas podem chegar ás
condições requeridas, elevando-se pelo trabalbo, pela appti­
cação intellectual, pela confiança de seus concidadãos, es­
timulos todo nobres e que convém que todos tenbam ? »

E'- como se dissessemos. « Ha toda a igualdade na con·­
currencia aos lugares de senadores; cada qllal pMe aspi­
rar a um lugar destes, tendo 'serviços, 800$ de renda e
quarenta annos de idade. » Mas cl facil cou a ter occa­
sião de prestaI' esses serviços, e adquirir a renda exigida?

A riqueza é acccssiyel a todos; mas é certo que nem
todos a gozam, nem todos a alcançam, e, pois, é uma
zombaria do nobre ministro dizer S. Ex., para arredar
a duvida da elevação do censo, que não dá priYilegio a
classes, que o eleitorado é acce sivel a todos, uma vez
que trabalhem e enriqueçam.

O nobre ministro ainda apresenta outra idéa inaceita­
vel do lado do parl:ido liberal, quando reune nos mes­
mos collegios eleitores de lista (os eleitores de censo ele­
vado) e eleitores feitos pelo methodo da lei de 19 de
Agosto de 1846.

O IL SILVElHA DA MOTTA : -São eleiLores da canalha.,
O R. ZACARIA' : - ote Y. Ex., r, presidente, desa­

credita-se o systema de eleição que ora temo, fazeudo,se
independentemente de eleição grandes listas de eleitores
de que o funcionalismo ba de constituir a maxima parte,
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manda-se ainda celebrar eleições pelo methodo actual que
tem de recahir nas classes inferiores, e ordena-se que se
reunam os eleitores do systema actual aos de censo ele­
vado.

Ora, se o numero dos eleitores de lista é muito su­
perior ao dos outros, cümo deve succeder, o que signi­
fica fundir-se um pequeno numero de eleitores eleitos pelo
povo, com o grande numero de eleitores de lista? Signi­
fica a annullação do numero menor pelo maior.

Sem duvida, Sr. presidente, o partido liberal adopta a
idéa dos eleitores directos, porém com um censo não ele­
vado que faça chegar esse beneficio a nma classe nume­
rosa; admitte que a eleic:ão indirecta continue ainda em
vigor, I mas não ao lado da directa e nas mesmas loca­
lidades, se não em lagares dit'ferenLes e só onde não seja
por ora passiveI estabelecer a eleição direcLa. Póde haveI'
objecção contra o alvitre do partido liberal; entretanto para
o alvitl'e de fundir o dous systemas e amalgamaI-os é que
não !la explicação passiveI.

. A eleição livre é a base do regimen constitucional; mas
o noble ministro, se levasse avante o seu projecto, não
.dava liberdade ao povo do Brasil; pelo contrario estabe­
lecia uma influencia decisiva do governo por meio dos seus
empregados.

O SIt. SILVEIRA DA MorTA: - Isso é fóra de duvida.
O SR. ZACARIAS: - A reforma daria em resultado tor­

naI' o governo forte no meio de uma sociedade nominal­
mente livre. O governo teria á sua disposição um corpo
eleitoral inexpugnavel.

Sr. pI'esidente, dizem publicistas inglezes que o ponto
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fraco da constituição na Grã-Bretanha é a onda democra~

tica, que parece assoberbar a aristocracia e realeza. An­
tigamente, como V. Ex. sabe, o governo tinha sempre
um grande ponto de apoio em districtos dominados pela
influencia de certas familias; mas, depois da reforma de
1832 e com as ultimas alterações do regimen eleitoral,
esse ponto de apoio desappareceu, e conseguintemente ave­
riguam os publicistas meios de forLificar o poder executivo
contra a torrente democratica, e lord Grey não hesita em
propôr, entre outros alvitres, o de conceder-se ao govern o
o direito de nomear directamente um certo numero de
membros da casa dos communs.

No Brasil não ha logar para taes receios, sendo que
o ponto fraco de nossa constituição está na vitaliciedade
sem correctivo do senado, na possibilidade de dictar elte a
lei aos partidos, tornando-se faccioso, o que nunca e de
esperai' de sua prudencia.

Entretanto, o nobre ministro do lmperio quer mais do
que desejam os publicistas inglezes, quer um exercito de
hmccionarios no "eleitorado para continuar a dominar> as
eleições, e a ter unanimidade.

A outl'a materia em que vou apreciar as tendencias do
homado ministl'O, tendencias anti-democraticas, impop u­
lares, inaceitaveis pelo partido liberal, é a instl'Ucção pu­
blica. Ko a sumpto do ensino publico, o nobre ministro
tratou de varios objectos que omittira o anno passado;
porém antes continuasse a omittil-os, porque o que ora nos
promette não tem realmente o cunho da sabedoria.

S. Ex., indo á camara offerecer seu projecto de uni­
versidade, apresentou no principio do discurso um rama­

25
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Ihetc que1quero transcrever aqui, para que immol'talise
este meu discurso, visto que agora, segundo o pensa­
mento do nobre ministro da marinha, a immortalidade
se alcança, inserindo-se nos discursos de um orador algum,
trecho de ouLro orador.

O SR. MI 'ISTRO DA MARlNI1A :-Quando eUe é da altma
de S. Ex.

O SR. ZACARIAS: -O nobre ministro já immortalisou··me,
inserindo o meu nome em um artigo ioglez e francez
que lá foi para a Europa no tlltimo vapor.

Ma ,. ironia á parte, desejo inscrever em meu di,-curso
um trecho do discurso com que o nobre ministro do
Imperio apresentou o seu projecto de universidade.

S. Ex. queria dizer cousa em verdade desagradaveis,
a saber: que não ha paiz em que menos e leia e es­
tude do que no Brasil. E' do que se queixa\a o Sr. Can­
elido Mendes de Almeida, quando nos pediu um auxilio
para a grande despeza que fez com a publicação do eu
Atlas do Irnperio do Brasil. O livro entre nós pas a de
mão em mão, pede-se emprestado, e, porlanto, faz officio
comp,\ravel ao de meio circulante que não cessa de girar.
Não . e lê entre nós, não se estuda; é isto que o nobre
ministro quiz dizer.

O SU. .BARÃ.O DE S. LOURENÇO: - Lê-se, mas não se
estuda.

O :su.. ZACARIAS: - Par'a dizer isso, eis a precaução
oratoria de que serve-se o rtobre ministro do Imperio.
(Lendo) :

« O cinzel antigo, modelando no marmore os typos da
belleza plastica, apresentou-a em toda a sua nudez. Veladas,
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as fórmas deixariam entrever-se, mas não se ostentariam
em toda a. sua perfeição. E' assim a verdade, deve
apparecer sempre núa, nUllca a sua nudez affrontando o
pudor. »

Parece que o nobre ministro, depois de reconhecer
que o véo raro e não avaro de que falia Camões, pre­
judica a perfeição, afinal o pede para não affrontar o
pudor; mas para que tanta precaução? Para dizer que
no Brasil, quer no ensino su per'ior, quer no secundario,
quer especialmente no primado, não -ha o progresso que
fóra para desejar, ou antes que no ensino primario ha
o maior' atrazo que é possivel!

Em que se podia offender o pudor, que necessidade
havia de Yéo sobre um facto que está ao alcance de
todos?

Como quer que seja, o nobre mini tro do Imperio
mostrou-se soliciLo em materia de instrucção, reflectiu
noute c dia sobre o assumpto; vejamos, porém, o que
resultou elo seu aturado estudo a respeito dos tres ramos
cm quu e di"ide a instrucção publica: o ensino pri­
mario, secu nelario e superior.

'ou expôr o pensamento do nobre ministro (lendo) :
« 'e, com relação ao ensino primaria, vou ao ponto
de entender que os poderes publicas devem impÔI-o
como uma obrigação a todo. que estão na idade escolar;
se no que diz respeito ao ensino secundaria, pMe o
Estado, nos estabelecimentos que entretem, fixar o modo
de ensinarem-se a lingua e as humanidades, pois que
são ellas pl'eparatorias, cujo gráo de aperfeiçoamento se
de, e deterntinar como condição para admi são ;], estudos
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maiores; no que é de instrucção superiOl' 'sigo a dou­
tl'ina de inteiea f,'an1luBza do en ino, embora entenda
que só em faculdades filantidas pelo Estado deve ella ser
distribu ida. »

Eis ahi o pensamBnto do nobre ministl'O: no ensino pri­
mario, no ensino secun lario, ainda a acção da autoridade;
no ensino superior inteira franqueza; isto é, o nobre
ministro quer constl'llir urna pyramide, cuja base seja
amassada em par te com a violencia, com o con­
strangimento, fi cujo meio ainda se sinta o dedo im­
pertinente da autoridade, mas em cujo apice respire-se
ae livre! EnteetanLo, se so passou pela coacção até o
meio da Golumna, que liberdade, que franC[ueza é essa
que se vai gosar no apice? O nobre ministro e tá
sempre no seu principio e no seu systema: « govel'lJo
fortB no seio de uma a sociação livre. »

Ouçamos, poeém, as razões que dá o nobre ministro
pam o que sustenta em relação aos diversos gráos do
ensino: ellas são curiosa.

« A sciencia, senhores,., » (Este pedaço, o nobro mi­
nistro ha de permittir que eu lhe diga" custa-me a compre­
hender, pelo que estou certi imo de que o 1101 re mini Lro
não é dos amigos de livros, de fitinhas, como ha poucos
dias disse aIguem aqui, rererindo-se a livros franceze'.
Não, o nobre ministro veio das regiões nebuIo as dil
Allemallha, inspira-se em tneorias de tal modo, abstmcta
que com difficuldade chega ao seu alcance o meu pen­
samento. O senado ver;\.)

« A sciencia, senhores, não tem por limites seuão os
da intelligencia humana, c esta não tem ouLro regulador
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senão Deus (logo o Imperador está para a nação, na
theoria do nobr:e ministro, no caso em que Deus está
para os limites da inteIligencia humana: é o regulador),
e só Deus, que della dotou o homem no ultimo toque
de apet'feiçoamento de sua obra, quando no momento' de
mais amor quiz approximal-o á si. Como, pois, traçar
de ante-mão as raias da scicncia (ouça o senado as ra­
zões porque o ensino superior é livre e não o secun­
daria ou primaria), se eIla progride sempre, e ba de ir atê
onde chegar a perfectibilidade da intelligencia humana?
As linguas mortas ou vivas são o que foram ou o que
são no momento em que s~ ensinam, e nada mais; a
historia é só uma, mais ou menos minuciosa; a parte
elementar da" mathematicas, exigida como preparatorio,
pMe abranger mais on menos; não está, porém, sujeita
a importantes questões de methado, não é susceptivel de
novas descobertas, nem sobre eBa variam os systemas,
como nas sciencias mathematicas, nas sociaes, etc. »

Assim que, Sr. pre idente, o nobre ministro, querendo
jnnovar no paiz alguma cousa a respeito do ensino livre,
declarou-se pela franqueza e liberdade no ensino superior
e não no das humanidades, nem no elementar, e a razão
que aIlega é flue só na sciencia não ha limite á per­
fectibilidade, o que não succede no ensino secundaria e no
primaria!

E' inexacta a asseveração do nobre ministt'O : a perfec­
tibilidade humana não é sem limites, como querem aquel­
les que desconhecem os etreitos da primitiva quéda do
homem, mas re tricta á fraqueza de nossas faculdades;
mostra-se no ensino pt'imario, no ensino cecundario, no
ensino superior. Laneaster, quando introduziu o systema
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de ensinar a lêr na Inglaterra, foi causa de um grande
progresso. E o systema de ensino repentino de Castilho,
se prosperasse, seria por certo um melhoramento im­
menso.

O methodo é tudo, diz Descartes; haja bom methodo,
que a sciencia é faci\. Perdeu-se por acaso a esperança
de methodos cada vez mais expeditos de fJllsino elementar?
Consomem porventura hoje os meninos, no ensino primaria,
tanto tempo quanto os nosso maiores consumiam?

A perfectibil idade o teu ta-se em tudo: na grande e
pequenas cousas, no ensino primaria corno no secundaria,
no secundaria como no superior.

Uma lingua, disse o nobre minisLro, se é morta, é o
que foi; se é viva é o que é. Não, senhores, sem duvida
as línguas todas chegam a um ponto que não ultrapassam;
a lingua portugueza o tev no s culo de Camões; a fran­
ceza no de Lniz XIV; a ingleza, a hespanhola, a italiana
já tiveram sua idade de ouro, que erve de typo aos es­
forços litterarios das gerações que se seguem.

Mas, alem de que nas proprias lingua, que e acham
nas circumstancias indicadas, é muito precioso o meLhodo
que facilita a tarefa de de cobrir e avaliar os t,he ouros
que encerram, oçcorre que ha lingna muito imporLante,
como a allemã, que ainda não teve a sua idade de ouro,
e que espera os beneficias do progresso.

Se, portanto, Sr'. pre idenLe, a franqueza do ensino de­
pende d:l perfectibil idade, deve el\a conceder-se a todos
os ramos ele (;0 ino :-primario, secundaria ou sllperior;
porqu a perfectibilidade manifesta··se em todos o ramo, se
não inventando a sciencia, melhorando o methodo.

Nem opponba o nobre ministro, como parece, a idéa
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(lo ensino obrigatorio prim~rjo á idéa da liberdade. Não;
uma e outra se conciliam perfeitamente; é obrigatorio ela
parte dos pais de familia fazerem seus filhos estudar, mas,
quanto ao ensino em si e ao methoelo, pMe haver in­
teira lib~rdade: a obrigação é para ir o menino apren­
der, porém não pelo livro e peja fórma que o Dr. Go­
verno aponte, Ensino obl'igatorio quer dizer que sejam os
meninos constrangidos a aprender, como exigimos a vaccina,
ou como a igreja exige o baptismo; porque o baptismo para
o christão, que o regenera e habilita para a graça, é o
mesmo que o ensino primaria para o homem: sem o eu­
sino primaria, o homem mal- se pMe reputar cidadão, é

. quasi um automato. .
Ensino primaria obrlgatorio e liberdade no ensino pri­

mario podem co-existir, e co-existem em alguns paizes
perfeitamen te.

O nobre ministro citou-nos a autoridade de um grande
esct'Íptor': Macaulay. ft'Iacaulay, sempre judicioso e pers­
picaz, foi buscar o dimito elo Estado, para obrigar os pais
ele família a fazerem ensinar seus filhos, no direito de pu­
nir, no direito da forca ou guilhotina. Se a sociedade pôde
prender e até matar os que violam a lei, o seu primeiro
e mais efficaz recurso não é te!' penitenciarias, policia e tri­
bunaes severos, ma fazer ensinar a lêr e a escrever, e os
bons principios de religião e de moral. À primeira casa de
repressão de crimes em um paiz é a escola primaria; por
que ha dous meios de combater o crime: um que se diz
directo, é o das penas matel'iaes applicadas por juizes; o
outro indirecto, porém de maior confiança, porque com~

bate a propl'ia ldéa do crime em sua origem, é a escola.
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Disse (i) nobre ministro. para legitimar a intervenção da
autoridade no ensino secundario, « a historia. ~ só uma,
mais ou menos minuciosa.» Está completamente enganado
o nobre ministro. Senhores, ha dous methodos de escre­
ver a historia. Antigamente a historia cifrava-se em con­
tar o numero de batalhas, a força dos combatentes, o re­
sultado das guerras e a importancia das familias rei­
nantes. Hoje não, porque a realeza, Sr. presidente, passou
dos thronos para o povo; hoje o povo é o rei; os escri­
pteres da escola modema escrevem a historia, não mais ou
meuos minuciosa, como disse o nobre ministro, porém mu­
da:ndo inteiramente de aspecto e de ponto de partida. '

Assim, Guizót, escrevend.o a historia, não trata espeCial­
mente das casas soberanas, nem dos baptismos dos mem­
bl'Os das familias reinantes e sens casamentos; vai estudar
as condições do povo, que já prepondera, e mais ha de
preponderar no futuro. Assim, Alexandre Herculano, es­
crevendo a sua historia á imitação da de Guizót, estudou a
condição do povo portuguez, seu modo de viver, seus costu­
mes, seus habito~. Hoje que a democracia está em via de
assumir POI' toda a parte a devida importancia, é necessario
que Ohistoriador seja o historiador da democracia, do in­
teresse do grande numero. Estou persuadido de que, se o no­
bre senador pelo Rio de Janeiro (Sr. Octaviano) que me
ouve e cuja penna é tão elegante, escrevesse uma histo­
ria do Brasil, havia de fazei-o sob essas condições. Pro­
vavelmente não escrevel'ia uma historia muito minuciosa,

Jporque não é propenso para escrever longamente, mas ha­
Nia de esorevel-a·sob o ponto de vista e no interesse do
maior Bumero.
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No methodo de eSCt'Qver a histol'ia houve, portanto, t"
presidente, uma verdadeira revolução; porque até ba pouco
tempo os povos nada eram, os Reis eram tudo; eram se­
res quasi sobrenaturaes, t}o temidos e inaccesiliveis que é
bem curioso o facto de haver luiz XIV em seu tempo
sido considerado homem de grande altura, ao passo que,
pOl' occasião de serem desenterrados os ossos dos Reis pela
demagogia franceza, viu-se que elle era de mui pequena
estatura. Tal era a ceremooia com que se chegava á sua
pmscoça, que nioguem ousava medil-o nem ao meno com
os olhos o

Hoje os Reis llllmanal'am·se, ,e o povo tomou o lagar, a
importancia que lhe comp .te: a historia é, pois, escripta con­
forme as novas idéas; não é, segundo diz o mlbre ministro,
sempre a mesma, com a l1iffel'ença de ser mais ou menos
minuCiosa.

O que admim mais, SI'. presidente, é qJIe o nobre mi­
nistro, dando como razão da liberd::tde e franrlueza do en­
sino superior a perfectibilidade humana, incluísse no plano
de sua universidade, e nem podia deixar de incluir, uma
faculdade tbeologica, E' uma contradicção flagrante do
nobre ministro.

Se S. Ex. diz que não concede inteira franqueza ao en­
sino primaria, nem ao secundario, por não serem os e tudos
suscepth eis da perfectibilidade que só concede ás sciencia ,
como é que comploehende no en ioo superior da univer­
sidade a theolt>gia?

Se ha ramo de COl1hflcimento que 1110 seja pl'Ogl'essivo,
é a tbeologia, quer natural (que ~upponbo o nobre minis­
tro não mandal';l en inar na sua uni ver idade), quer re­
velada.

26
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Na Ihcologia natl1l'al niío tem havido nem haverÁ PI'O­
gre so, porque a razão humana, entregue aos seus proLJrios
recursos, nunca deu até hoje, nem dará jámai" explicação
satisfaotoria, por eremplo, da origem do bomem e de seu
destino de alem-tumulo. Supposições contradictoria'" e ab­
surdas, bypotbe e3 de pma imaginação e mrl.is nada. theo··
logia natural não tem dado um passo para diante.

Agora, a tbeologia revelada, por uma razão inteiramente
diversa, não é sciencia progressiva, e onde a perfectibili­
dade possa exercer o presUmo que lbe attrihue o nobre
ministro do Imperio.

O Sn. Jonm: ~Não dizem isto os protestantes.
O Sn. ZACARTA, :-Mas o nobre minisJ,1'O do Jmpel'io

não é protestante, porque S. Ex. delarou UlIla vez na ca­
mara que em outras cousas cedia ao cooego Pinto de
Campo, em materia de religiosidarle, não; portanto o
aparte do nobre senador pelo Espirito-Santo não rem ao
caso, e se me fosse permittiào mostraria qu DR protes­
tantes não teem feito proare so algum em religião. E a
razão pela qual a theologia revelada não é progr ssiva, é
que sem: dogmas e sua moral repugnam á innoração e
ao pl'Ogl'Csso. Os que faliam em cllristianismo aperfeiçoado,
progl'essivo, profel'em uma blaspbemia, e ser ao, se o forem,
protestantes, segundo o aparte do nobre senador pelo Es­
pirito-Santo.

Toàavüt, Sr. presidente, se a tbeologia nIío é progres iva,
o metbodo de ensinaI-a pMe variar e aperfeiçoar-se, assim
como tem "al'Íaào o metbodo de escrever a historia da
Igreja, sendo certo que a « Historia Universal da Igreja
Catholica» do abbade Hohrbaker passa pela men~or obra
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em seu genera, e com tudo é escripta debaixo de um ponto
de vi::ita bem diverso do de seus antecessores.

E, pois, Sr. presidente, o nobre ministro, dando liber­
dade ao apice da pyramide, por ser ali o dominio da per­
fectibilidade, não pensou bem no que di se, porque S. Ex.
vae Já encontrar-se com a theologia que não é sciencia progres­
siva, uma rez Llue a palavl'a de Deus, escripta ou tl'ansmit­
tida pela tradicção, é hoje em dia o que foi no principio
e ha de 'cr até o fim dos seculos; não ha ahi perfectibili­
dade no entido do nobre ministl'o do Imperio.

~I SR. ENADon :- E a do concilio?
O :'Su. ZACAJI[ s: -O concilio não vem senão confirmar

o que estou dizendo; definir um dogma não é apresentar
uma idéa nova, é declarar uma idéa preexistente.

O 'n. fiARÃO DE S. LOURENÇO :-Isto mesmo é pragres o.
O Silo Z CHI.\ : - '50 é progresso ....
O H. )jAUÃO DE • LOUIIEOÇO: -l\ão é innovação; ê

desenvolvimento, progre"so.
Ü !t. ZACAIIIA' :-Perdóe-me ,. Ex.: na sciencia Lheo­

logica não ha progresso; nesta these ,. Ex, fica mal com
S. Jeronymo e com Santo Agostinho. (Riso).

O SIlo uRlo DE S. LOURENÇO: -Progresso Hão é inven­
ção, é desenvolvimento.

O 'n. ZAC11lIAS:-V. Ex. ha de pedir a [alavra eme
convencerá, ~orque, como catllOlico, não admitto progl'esso
na religião; e ta tudo previniu de mo'do muito completo:
não ha que accrescental' nem que diminuir.

Vou agora, SI'. presidente, apreciar mui rapidr.n nte o
planu Lle instl ucção que o nobre mindro delineou no seu
pl'Ojel~lo.
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o nobre ministl'O começa, oreando uma nniversidacle
que se ha ele compõe ele quatro faculdades. Eu digo aô
nobre ministro flue llingllem lhe pediu tal cOllsa; neste
momento o paiz nTIo lhe pediu a creação de uma univer­
sidade. O anno passado estranhei flue o nobre ruinistl'O
não desenvolvesse no seu relatorio algumas idéas sobre o
ensino superior; que o seu relatorio não contivr,sse al­
gumas eeflexões sobm o ensino universital'Ío para irem sendo
estudadas.

Assim, se o nobre ministro, nas actnaes circumstancias,
indicasse em sen relatorio um plano de estudos superiores
para ser 0ppol'tunamente considerado, bem; o nobre mi­
nistro faria aquillo que tem feito os governos anteriores,
i'to é, indicar a convenienc:a de certas medidas que a
final se realisam.

Mas o nobre ministro lião fez isso; começa creando a
universidade, e qucl' já haveI' terreno para principiar a
c'mstruil' o edificio em que tem de Sel' estabelecida.

Note o nobre .mini tI'O que a carta do Imperador que
já iu éJ. luz da publicidade, relativa ao orrefecimento da
elevação de uma estatua, apontou aos e forços do nobre
mini tro, em materia de instrucção, o ramo de ensino
primario. Era ao ensino primario que o nohm ministro
devia dedicat'-se principalmente, olicilando do corpo lcgis­
lativo todo o auxilio e cooperaç?ío pos ivel, c não prin­
cipiar pelo ensino superior, cujas necessidades certamente
n~ são da mesma urgencia.

Snnhol'es, o pensamento imperial é ele um grande al­
canr.c; o povo deve saber lêr, escrever e contar, te.r no­
"nA, .iP .;tas de moral, de religião e da pl'OpriJ. Iingua. -'e
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o povo soubesse lêr, Sr. presidente, e lêsse os pedaços de
ouro dos discursos do nobre ministro, se notasse a Lheoria
das duas entidades consLituoionae3 do honrado ministro,
poderia avaliar melhor como são dirigidos os negocias do
Imperio. "[\las se nflo sabe ainda lêr, para que creal'-se já

uma universidade? Isto é começar p~lo fim, e não ,pelo
principio. O que é ul'genLc é o ensino pl'imal'io com Lodo
o vigor, mas o nobre ministro não faz isso: propõe um
comenio ás assembléas provinciaes, no sentido de incum­
birem-se ellas do ensino primaria, e ficaI' a cargo do go­
verno geral o estabelecimento de exLernatos a exemplo do
de Pedro lI, logo que as pl'Ovincias tenham creado em to­
das as patochias escolas ~o ensino pl'imario obrigatorio.
Vá QbsBrvando V. Ex., Sr. presidente, o engenhoso sys­
tema: ensino primaria obrigatorio a cal'go das provincia ,
e, só depois de satisfeita esta condição pelas provincias, o
governo mandará crear lyceus nas capitaes das mesmas
pro incias. O ensino primario fica ás provincias, o secun­
daria ao governo opporLunamente: pOI'ém a universidade
já, sem perdà de tempo.

Disse o nobre miriistl'O, referindo-se a mim, na outra
camara, quando quiz explicar a urgencia do projr.cto: ({ um
senador obsel'vou que já era grande o numem de bacha·
reis e doutore, mas eu penso diversamente.» enhores,
entendo que o meu pensamento é verdadeiro; a necessidade
nacional indeclinavel, urgente, é a dilfus'o do ensino prima­
I'io, e não a do ensino superior. O melhoraménto do ensino su­
perior póde esperar mais opportuna occasião, e é da parte
do nobre ministro notavcl incohel'encia pr0tender crear uma
universidade com preterição do ensino primario e secun-
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daria, e creal·-a nesta Côrte, cujo clima acha tão nocivo
qne deseja por isso remover para serra acima o internato
do imperial collegio de Pedro II.

Todavia, senhores, o nobre ministro está no seu papel: o
liberal procura daI' ao povo o ensino primado; o homem
que quer govemo forte no seio de uma sociedade livre,
quer crear pergaminhos. E o que são pergaminhos, senho­
res? Outl'as tantas dependencias das secl'etarias de Estado.

O SR. SILVEmA DA. MOITA.: - E' isso o qu~ se quer.
O SR. ZACARiAS: - O povo, sabendo lêr e escrever, é

um obstaculo, é, pelo menos, um censor dos actos mi­
nisteriaes; mas a turba dos pergaminhos, quer'endo viVei'
1Jo1' {as ot~ por netas do ol'çamenlo, pois que Sllas habi­
litações não lhe servem em geral para outro fim, é uma
classe que não está nos inter~sses da nação ampliar,
(Apoiados) .

Desejando uma universidade, não a quizel'il. agora, e sim
no futuro: a creaç.ão agora pMe -se dizer que tem por fim
aplainar difficuldades. Conheço tanta cabeça em que a senta
bem um banete de doutor (1'·iso) para os diversos lagares
que se tem de crear! Conheço tanCos, que faço idéa do
prazer immenso que a noticia da imminente creação in­
fundiu! A pratica do paiz tem sido sempre, quando se
estabelecem cursos de ensino superior, ou quando se re­
formam, serem as primeiras nomeações feitas por' de­
creto.. Assim aconteceu na reforma dó ensino superior que
teve lagar em f854-, de maneira que ha doutor que não
seria capaz de apresentar urna thcse e sust ntal-a em pu­
blico, o qual, entretanto, é doutor de borla e capello em
virtude de decreto, e ensina." o que, n50 sei.
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Supposta, porém, r. presidente, ~l necessidade de cl'ea/'-se
a universidade, porque razão se reserva para o regulamento
o que ha de mais essencial no assumpto?

Aidéa culminante é ó crear uma universidade? Haverá
concurso para o p/'ovimento ou os primeiros lagares hão,
de ser dados pOl' decl'eto? Esta arma não será perigosa nas
mãos do nobre ministro, mas póde el-o e muito nas de o11tro.
E S. Ex. sabe que a vida politica no Brasil é muito seme­
lhante á vida natural, isto é, acaba ás vezes de um mo­
mento para outro, pelo que não é impossivel que a univer­
sidade vá cahir nas mãos de quem abuse. O que é cert.o
é que o nobre ministro ao entrar na camara com um pro-

. jecto de univer idade, além de outros que importam crea­
çTIo de emprégos, abriu campo vasto ás esperanças.

E' multo para notar, Sr. presidente, que, tendo o no­
bre ministro do [mperio tan~a U1'gencia em creal' a sua uni­
versidade, reco/'ra, entretanto, ao mesquinho expediente de
destinar á construcção de edificio tão nobre as sobras do
seu orçamento!

Se a crcação da universidade é reclamada pelo paiz,
peça o nobre ministro ao corpo legislativo uma quantia
sufficiente, e n:1o deposite as sua esperanças nos subsidias
dos deputados e senadores que não comparecerem ás
sessões!

E' mesquinho isso. Tanta generosidade pal'a erguer um
monumento que tinha -de durar um dia, tanta genel'Osi­
dade para uma fe ta transitaria; e, para fundar UUla uni­
versidade na capital do Imperio, o nobre ministro dispõe
apena das minguadas obras de seu orçamento! Pensaria
S. Ex. que as ca:naras lhe recusariam para um fim gran­
dioso qualquer omma?



- 208-

Mas o nobre ministl () ha de confessaI' que a qLlestrto
não é só de dinheiro, é, sobretudo, de conveniencia e de
opportunidade. S. Ex. n~o attende ao estado do paiz,
julgando que ha necessidade urgente de uma universidade.
Uma universidade no Rio de Jan0iro é um immenso reforço de
conculTencia aos logares publicos; e um governo previdente
o que devia fazer era OPPÓ[' baneira a essa tendencia, comba­
ter a empregomania, ensinando a lêr e escreveI' a quantos fó,'
possi\ el en inar, porque ll.ahi não vem a concurrencia que
se deve temer; diffundilldo os preparatorios, porque habili­
tam o homem para qualquer carreira, e ainda dahi não vem
aquella concurrencia; denamando o ensino profisaional, tão
necessario á illdustria nacional.

Quem quizer conhecer a vistas do nobre ministro em
relação ao ensino secundario, não pMe fazeI· o melhor do
que analysando o seu decret.o de '1. o de Fevereil'O de 1870,

que allel'Oll o regulamento do imperial collegio de Ped['o
II. Nesse decreto, que parece tão simples, Sr. presidente,
ainda se revela todo o pensamento do Sr. ministro, in­
fenso ao desenvolvimento intellectual do povo, e só dirigido
ás classes mais favorecidas da fortuna.

Sr. presidente, a reforma do collegio de Pedro II, rea­
lisada pelo nobre ministro, caracterisa-se pOI' alguns factos
que irei indicando. Havia no collegio uma cadeira de ita­
liano, que o nobre ministro supprimiu; havia tambem a
de allemão, cujo ensino é voluntario, e o nobre ministro
a conservou da mesma fõrma; mas, em compensação, S.
Ex. exigiu um accrescimo de estudos a tit.ulo de aperfei­
çoamento do latim, do inglez, do francez, do grego, etc.,
aperfeiçoamento que mostra que o nobre ministro não avalia
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bem a missão do collegio de Pedl'O 11. Ora, desejo que
o senado ouça o que ~ que o nobre ministro chama ap r­
feiçoamento de latim no 7. o anno, e por aqui se poderá
avaliar' o mais. (Lê.)

« Primeira lJarte. - Leitu "a, tl'ad tlcção e critica li tteraria
de autores classicos. O pL'Dfessor fará o historico da época
em que floresceu cada um dos autores adoptados, e tornarA
saliente a influencia por elle exercida nas lettras e na
lingua.

« Seg'unda parte. -1.o Linguas primitivamente falladas no
antigo Lacio e nos paizes circumvisinhos.

« 2. o Noções sobre a origem da linglla latina e sua ana..
logia com as dos povos originarios.

« 3. o Formação da língua dos romanos, seu progress9 e
aperfeiçoamento até o seculo de Augusto. ,

(C 4. 0 Decadencia da lingua até a época da baixa la­
tinidade.

« 5. o CaracLer especial do latim classico ,estudo compa~

rativo com as linguas modernas mais cultas da Europa, e
especialmente com a portugueza.

« Livl'os: JuvenaL, Persio, Plauto, Terencio, Seneca, -o
tragico.

O E' AME con istirá na leitura e traducção de algum dos
autores dados durante o anno e na critica litteraria do mesmo
autor, accre cendo o pontos de que tiver tratado o pro­
fessor nas p~elecções eLementare sobre a indole, formação
e progresso da, lingua. »

O SR. JOBLM :-Petl'US 'inwnctis .et nihil noscit.
O Sn. ZACAlllAS :-Eu não queria condr.mnar com o pe­

daço de latim do nobre senador pelo Espirito Santo esse
Z7
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aperfeiçoamento; mas reconheço qll1C pala primeira vez \'eio
S. Ex. em meu auxilio. O nobre ministro quer fazer de
cada joven do collegio de Pedro 11 um Pet~'us incunct1:s, e
isto é um erro, é uma idéa infeliz.

Senbores, o nobre ministro devia manter o italiano,
tornar o allemão obrigatorio, e contentar-se com nm gráo
sufficiente de instmcção das línguas mortas. Exigir que
os alumnos aprendam a origem da Iingua latina e
sua analogia com as dos povos originarias, e o mais
que consta. da citação sopra; exigir que os professores
de francez e inglez, que ensinavam a traduzir apenas poe­
tas e prosadores dessas linguas, fallem ex-catheclm, sem
se lhes haveI' dado algum tempo para se p'repararem, de
litteratura fl'anceza e de litLeratura ingler.a, comparando
umas línguas com outras, é querer fazer dos alumnos uns
doutores consumados, quando muito m nos do que isso era
bastante, é opprimir e vexar os professores.

O SR. F. OCTA V1ANO : - A difficuldade não é que os
meninos aprendam, é que haja professol'es.

O SR: ZA.CARiAS: - Os professores não estavam prepa­
rados para o accrescimo de trabalho que lhes deram.

Mas vamos aos aperfeiçoamentos do latim determinados
á custa do italiano; e digo á custa do italiano, porque o ,
professor da lingua italiana, supprimida esta cadeil'a, foi
encanegado de ensinar alta latinidade, não perdendo por
tanto· os seus vencimentos. Qual é, senhor.es, debaixo do
ponto de vista dos povos modernos, o interesse que no en­
sino têem o latim e o grego? Dizia-se outr'ara que o latim e

.o grego haviam sido a arca em que sah al'am -se todos os
conhecimentos humanos, mas objeotou-se, com muita ra·
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zão, que ; oé, quando acabou o diluvio, não ficou na arca,
mudou de ares: ora, as linguas grega e latina que farão
arcas para salvar da invasão dos barbaras os conhecimentos
humanos então existentes, não são os unicos instrumen­
tos de sabeI': um bomem de Ma educação tem que
aprender muitas outras con"'as, e bastam-lhe, para os fins
que se propõe, noções de latim e de grego.

l"ão combato o eD iDO das linguas mortas, combato os
incu lcados aperfeiçoamentos, combato essa erudicção que
não tem outro r"estimo senão obrigar os moços a estuda­
rem o que logo depois hão ue esquecer.

Preparados, porém, os meninos com sufficientes no­
ções das linguas mortas, poderiam no decurso da vida,
se quizessem, cultivar a fundo esse genero de estudos.

O SR. F. OCTAVIANO: -Estudo ainda todos os dias grego,
e ainda não sei; faço idéa do que o meninos hão de
saber.

O R. ZACARIA : -Senhores, as lingua são iustrumen­
to para adquirir idéa" e nesse entido devem estimar­
.e. lingnas mortas têem o ~eu prestimo como as vivas,
com a differença que aquellas se referem ao passado, no
entanto que as linguas viva servem ao commercio, á
industria .e a outras neces idade dos tempos que correm.

Cumpre, pois, e'tudar latim e grego quanto ba te, mas
não com os aperfeiçoamentos qne requer o nobre ministro
em sua reforma.

Querendo tão apurado o estudo de latim, o nobre mi­
nistro se parece com o economista que aconselba se a
producção de um artefacto realmente beIlo, porém de
tanto custo que n~o achasse no mercado preço corn's-
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pondenl.e ã despeza com el1e feita. Assim é mandar en­
simll' aperfeiçoamentos ele latim a moços que se destinam,
pela maior parte, a carreiras em que nioguem lhes per­
guntará, por isso, nem quererá ouvir fallar de taes aper­
feiçoamentos. Dlnheil'O c tempo gastos debalde, tempo e
dinheiro que poderiam ter tido I elhor destino!

O SR. F. OCTAVIANO :-As língué.!:' mortas já não abrem
porta alguma de sciencia.

O SIL ZACARIAS :-As linguas alltigas são o que diz o
nobre ministro .. são o que o foram: e o que foram essas
línguas? Na opinião de um grande sabedor, que aliás
não adopto inteir'amente, o latim é uma língua muito
menos apreciavel do qU0 ordinariamente se pellsa, por­
que sua litteratma nasceu velha, visto como os romanos,
á semelhallça dos que, herdando grandes fortunas, não
tratam de adquirir, herdaram dos gregos sciencias e let­
tras, sobresahindo apenas no genero satyrico.

O Su. BARÃ.O DE S. Lo m: ço: - Os gregos não pri-
I

maram na satyra?
O SR. ZA.C.\.RIA :-O que diz e se sabedor a quem me refiro,

é que a satyra é o ramo em que mais se distinguiram os
os latinos. Em summa, o latim é apenas o portico que
dá entrada para a magestosa fabrica da lingua grega. fiJas
nenhuma dessas linguas, se bem que preciosas a certos
respeitos, servem como as linglJas vivas para o conheci­
mento das sciencias de que nem romano nem gregos
tiveram ldéa adequada.

O SR. SILVI~IRA DA MOTTA:- NaqueUe tempo não se
éonhecia o gaz, nem o fio electrico.

O SIt. ZA.CAIHAS :-As línguas morLa-: ervem para os
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conhecimentos de seu tempo, e são instrumentos de pouco
ou nenhum prestimo para os interesses e uso da vida
moderna.

O SIlo NUNES Go 'ÇALVES;- Nem para as estradas de
ferro.

O SR. ZACÁRIAS;- Supponha-se que as intenções do
nobre ministro do Imperio são sal.isfeitas; que os alum­
nos do imperial collegio de Pedro n sabem uns perfeitos
latinistas- 11 hellenistas: o que se segue dahi? Porventura
irão primar no commercio, ou em qualquer outro ramo de
industria! "ão de certo. Os taes latinistas e hellenistas vão
graduar-se nas fil.culdades para serem pretendentes a empre­
gos publicos, á vida do f6ro, ás assembléas legislativas,
unicos logares onde podem ser-Ibes uteis as reminicencias
gregas e romanas.

Taes habilitações, SI'. presidente, não conduzem portanto ao
trabalho productivo, mas desviam delle os que as pos­
suem, imitando até nisso os romanos que viviam da con­
quista e do trabalho alheio, e os gregos que, comquanto
republicanos, viviam tambem do SUO!' alheio.

Sr. presidente, a r&forma do collegio de Pedro II,
além de revelar que o nobre ministro quiz imprimir aos
e tudos uma direcção inconveniente, .prova que S. Ex.
não teve' em consideração os bem entendidos interesses
dos alumnos, nem os dos professores.

Quanto aos professores, a reforma augmentou horas de
trabalho, e exigiu explicações sobre a sumptos a que eLIes
não eram obrigados, e isso sem lhes dar maiores venci­
mentos, nem tempo para se prepararem. De um profes..
SOl' que ensinava rudimentos de latim, exigiu- e que en-
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sinasse litter'atura portugueza. De outro que ensinava
physica e chimica, exigiu-se mais o ensino de botanica
e zoologia. Dos professores das línguas vivas eXigIU-se
a critica profunda das litteraturas dessas linguas compa­
radas com a nossa lingua.

Por mais habeis que fossem (e são na verdade mui
habeis) os professores, chamados de improviso a tae ex­
plicações, deviam ficar summamente embaraçados.

Digo chamados de improYiso, porque a reforma foi pu­
blicada depois de começado o cllr o das aulas, e logo
posta em execução.

Pelo que toca aos alumnos, o vexame não foi menos
injustificavel: alterado o methodo e exigidos novos com­
pendias, alguns dos quaes se n1\o ach;:wam no mel'cado,
perturbou-se a marcha dos estudos até que as cousas se
pozessem a caminho.

Foi talo açodamento da reforma, Sr. presidente, que
o nobre ministro dispoz o seguinte (lendo o H01'a?'io)'
(( O lente de francez explica no externato ás f;egundas­
feiras das 1.0 ~s 1'1 hora da manhã, e no internato DOS

dias indicados da' 11 i/2 á 12 1/2. » De modo que
obriga-se o professor a percorrer em meia hora a di tan­
cLa con ideravcl que ha entre o externato de S. Joaquim
e o internato proximo da matriz do Engenho-Velho, sendo
de notar que, antes da correcção que soffreu o Horal'io,
o mesmo professor nem essa meia hora tinha para ir de
um a outro estabelecimento: era obrigado a e tal' ao
mesmo tempo em ambas as aulas!

Qual foi, Sr. presidente, o resultado dessas medidas
precipitadas do nobre ministro? Porventura o ensino do
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col\egio de Pedro II melhorou? Cumpriram-se essas vela­
torias disposições?

Estou persuadido que não.
O nobre ministro teve de ceder á realidade dos factos,

tomou-se brando na pratica, sendo certo que o rigor ficou
no papel, poi'que era impl'aticavel o que o nobre minis-·
tro phantasiou. E' no que vem a dar quasi sempre os

I

ape1'{eiçoamentos de gabinete!
O nobre ministro feriou as quintas-feiras, pensamento

que eu applaudiria pelo principio-Quarta lectio secula non
datur, ponto de repouso, no meio da semana, conveniente
aos jovens que estudam, porque para os vadios toda a

. semana é quinta-feil'a.
O que fez, porém, a tal respeito a reforma? Tornou

a quinta-feira o peior dia para os alumnos e seus paes.
O alumno tem de ir ao collegio, não uma vez só, como
nos outros dias, mas duas vezes, uma pela manhã para
assIstir á missa e ouvir lição de musica, e outra á tarde
para desenho e gymnastica.

Ora, tudo isso é incomnLOdo aos alumnos e aos paes,
e sem nenhum resultado para o adiantamento dos moços,
pois que dessas materia não ba, segundo a reforma,
exame nQ fim do anno, e é sabido que materias não suo
jeitas a exames não se estudam.

Em melbor que o nobre ministro feriasse realmente as
quintas-feira, de modo que os alumnos aproveitassem
aquelles dia com explicações dessas ou de outras materi1!s,
cbam~ndo os paes para isso mestres de sua confiança.

O cel'to é que a despeza do ensino das quintas-feiras
é qua i InteIramente em pura perda.

E por fallal' no estudo improficuo das quintas-feirasi
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lembro-me de um ponto do ensino universitario que me
ia escapando. O nobre ministro quer, dar o primeiro
passo na liberdade do ensino universitario, admittindo a
exames s~m frequencia os alumnos que os requererem.
Os alumnos podem estudar onde lhes aprouver, com quem
e como quizerem, uma vez que sujeitem-se a ser exa­
minados opportunamente perante a univ~rsidad~.

Nessa medida; SI'. presidente, acho sõmente uma grande
vantagem, e é acabar com a praga dos requerimentos ás Camaras
para dispensa de exames. O remedia do plano de estu~,

dos do nobre ministro do lmperio para o mal que indi­
quei, é heroico: não nos occuparemos mais aqui de
semelhantes petições.

Pergunto, porém, ao nobre ministro: a experiencia que
tem dos negocios, o habilita a suppór que este passo
dado de choü:e produzirá bons effeitos? Estou que, a
desejar o nobre mi(Jistro estabelecer a liberdade do ensino,
devêra começar pela base, pelo ensino primai'io, e ir su­
bindo até o ensino superior, porque a liberdade é con­
quistadora irresistivel, e, dado o primeiro passo, prosegue
atê chegar gl'adualmente ás derradeiras consequencias.

A franqueza que o nobre ministro quer estabelecer no
apice da pyramide, ha de converter-se' em relaxação.

Os jovens hão de ft'equentar assiduamente a escola do
Alcazar, entregar-se a todo o genero de divertimentos,
e no fim do anno, depositando imperturbavel confiança
na efficacia do deus-empenho, apresentar-se-hão a exames,
e ahi teremos bachareis e doutores a rOdo.

O nobre ministro dá, portanto, um passo retrogrado,
estabelecendo de um jacto no ensino superior uma es­
pecie de franqq.eza á que nao estavamos habituados,
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antes de levar a eITeito a liberdade nos primeiros gráos
do ensino.

E' uma innovação a que cumpre resistir. Invertem-se
aqui os papeis; o nobre ministro é o innovador, e eu sou
o resistente, mas resistente pela inopportunidade da me­
dida, porque as cousas querem-se, começando pelo prin­
cipio, e não de salto e pelo fim.

O nobre ministro ainda ha de dar licença para uma
observação. Acho que S. Ex. não só deixou de attender
aos interesses legitimas dos professores e dos discipulos no
decreto da reforma, e no programma que publicou depois
das au1.as começadas, mas revelou o seu pouco respeito a
esses interesses legitimas nas instrucções de 30 de Ou­
tubro de 1869 relativas aos exames de preparatorios, por··
quanto ahi estabeleceu taes disposições que perturbaralIl a
marcha dos exames, e deram lagar a reclamações bem fun­
dadas dos estudautes, as quaes subiram ao conhecimento
do corpo legislativo.

Nessas instrucções determinou o nobre ministro que os
exames de linguas se fizessem no fim} e os das outras ma­
terias no principio de cada anno. Sorprendidos em No­
vembro ultimo, com a innovação, houve estudaDteE que
se preparavam em linguas para serem examinados em Março,
e teriam necessariamente de deixar de matricular-se este
anno, se o corpo legislativo lhes não fosse favoraveI. Houve
outros que estavam promptos no fim de 1869 para serem
examinados em sciencias, e tiveram de esperar muito tempo
os exames respectivos ...

O SR. MI I TRO DO hlPERIO :-~Iandei admittir todos ..•
O SR. ZA.CARIAS ;~Jsto qner dIzer que o nobre mi­

nistro dispensou nas suas proprias instrucções.
28
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o SR. MINISTRO no blPERIO :-.... por acto da mesma data.
O SR. ZACARIAS:- Não chegou a tempo para alguns,

como, por exemplo, para o filho do Sr. Leitão da Cunha.
O SR. JIlINISTRO no blPERlO: -Expedi ordem.
O SR. ZACARIAS :-Não houve ordem, houve desordem.

Quem dá ·um programma de estudos, deve expedil-o com
antecedencia; programma de estudos quer dizer um plano
que interessa aos alumnos e a seus paes. assim como e muito
especialmente aos professores.

Quanto ás instrucções de 30 llc Outubro, tambem de­
viam ser expedidas com antecipação para governo dos in­
teressados, que são os mestres, os discipulos e os paes destes,
os quaes, afinal, são os que soffrem.

Sr. presidente, vejo que é tempo de concluir, e con­
cluo dizendo, à vista das observações expendidas e muitas
outras que ora omitto por brevidade, que não posso re­
conhecer no nobre ministro o reformador que esperava o
paiz, e a quem até o partido liberal prestaria adhesão, por­
que é um partido razoavel, e quer o bem, venha donde vier'.

Analysando -se os grandes e pequenos actos do nobre
ministro, seus planos de reforma eleitoral, de universi­
dades, e de estudos primarios e secundarios, conclue- e que
em tudo se ostenta o homem das duas entidades, o homem que
faz do chefe de Estado a pendllla do movimento nacional,
e da nação cousa muito secundaria; e tudo isto com uma
clausula unica, que é: serem elles é seus amigos os ministros
eternos da realeza. Mas eu espero que não logrará o seu
intento. (Muito bem, muito bem.)



SESSAO DE 30 DE AGOSTO DE 1810,

o Sr. Zacarias: - Sr. presidente, o nobre mi­
nistro do Imperio levou a mal haver eu I attribuido á es­
trategia a apresentação de seus projectos; entretanto peço
ainda licença para affirmar que não só houve estrategia
uma vez senão duas. Houve estrategia em relação á ca­
mara, fornecendo alimento á anciedade dos deputados;
houve estrategia com relação ao senado, porque V. Ex.
lembra-se que o nobre ministro quiz evitar a discussão
dos negocias de sua repartição, ponderando que, não se
achando sujeitos' ao debate os projectos que apresentou,
não era obrigado a falIar delles, e que, por consequen­
cia, só em attenção ao oradol' que encetál'a o debate, al­
guma cou a diria nesse sentido.

Felizmente, Sr. presidente, depois o nobre ministro cahiu
em si, reconhecendo que estavam em seu direito os sena­
dOl'es que o interrogaram sobre os diversos assumptos de
sua repartição; e hontem, sem mais usar dessa precau­
ção, tratou largamente dos pontos sobre que. foi inter­
pellado.

Eu não quizera da parte do ministro esse incul­
cado obsequio, e sentar· me-hia, Sr. presidente, se V. Ex.,
interprete do regimento, me declarasse que o facto de apre­
sentar um ministro na camara projectos precedidos de 10n­
gO$ discur os nos inhibia de apreciar aqui os pensamen­
tos do autol' de taes projecto e discul'sOS por occasião de
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discutü'-se o respectivo orçamento. Como é que, conhecendo
as theo i?~ do nobre ministro, origem de seus grandes pro­
jector r O fandes na sua opinião), dos seus estirados e in­
cohel butes preambulos, podemos ser inhibidos de- comba­
ter desde já com todo vigor taes doutrinas e consequen­
temente os seus fructos?

.Muitas vezes organisa-se um gabinete, e diz logo a oppo­
sição; « o novo gabinete não vai avante;» porque, pelos
precedentes dos individuos que o compõem, pelas suas
opiniões manifestadas na tribuna ou na imprensa, vê-se
que não pMe produzir cousa que sirva,

O nobre ministro terminou esse incidente, Sr, presi­
dente, declarando que ignorava se tinha aptidão estraLe­
gica. Ora, tambem eu não disse que o nobre ministro
~inha aptidão estrategica. Ha estrategia boa e má; tudo é
estrategia nos movimentos qne se dirigem a combater o
inimigo; mas se é boa ou má dirão os factos, e os que
entendem da arte. Eu, porém, penso que o nobre mi­
nistro declarou má a sua estrategia, desde que julgou-se
obrigado 'a responder ás interpellações dos membros da
opposição sobre os assumpto de seus projectos,

Creio tambem, Sr. presidente, que no seio do minis­
teria ha quem condemoe a estrategia do nobre ministro;
pois que, segundo a opinião de um dos membros do ga­
binete (o Sr. ministro da marinha), general que nunca
sargenteou companhia, não pMe prestar; sendo essa a
razão que allegou o nobre ministro da marinha, para ex­
pellir do gabinete o ex-ministro da justiça, o qual subiu ao
cargo de ministro sem haver dado provas de tino admi­
nistrativo em qualquer cargo menos elevad'o,
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Com eUeiLo, na vida militar começa-se pelo prlOClpl9;
não 3e improvisam generaes. E, portanto, se alguem põe
em duvida o merito do nobre ministro do Imperio em es­
trategia, visto que S. Ex. começou pelo fim, não sou eu,
porém o nobre ministrll da marinha: com o seu collega ave­
nha-se S. Ex.

SI'. presidente, no que toca ás questões de direito pu­
blico constitucional apreciadas por mim, quando pela pri­
meira vez tomei a palavra neste debate, pouco tenho agora
que dizer.

Effectivamente o nobre ministro em seu discurso não fez
outra COllsa mais do que dar explicações em retirada, ex-

o plicações com que de algum modo procurou desvanecer a
má impressão de suas celebres doutrinas: S. Ex. não as
encarou mais de frente, e eu, pois, não direi por gene­
rosidade, porque o nobre ministro não m'o agradeceria,
mas por ter consciencia de que as proposições que
enunciei fiearam intactas, limitar-me-hei a mostrar como o
nobre ministro, em- sua retirada" cahiu em erros mais
grosseiros do que os que pretendia evitar; fugiu lfe ScylIa
e cahiu em Charybdes.

O senado viu como o nobre ministro emmaranhou-se
em questões abstractas de soberania inalienavel e sobera­
nia preestabelecida. Não o acompanho 1)0 enredo me­
taphysico em que se envolveu, nem isso me é necessario
para sustentaI' que S. Ex. mostrou-se· pouco yersado nos
principios de nossa const~tllição.

Disse o nobre ministro, respondendo-me: « Delegando ao
Imperador permanentemente a soberania para o exercicio
das altas attribuições que lhe conferiu, a nação reservou-se,
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no andamento pratico das instituições, para exercer direc­
tamente, a parte da soberania que delega temporariamente
aos seus representantes da outra casa do parlamento, e
vitaliciamente aos que formam o senado.»

Assim que, a soberania, ha pouco inalienavel e indi­
visivel no sentil' do nobre ministro, de repente não só
aliena-se, mas divide-se em pedaços, ficando o Imperador
com llma parte pel'manentemente, a camara com uma por­
ção temporariamente e o senado com o seu quinhão vita·
liciameúte ; achando-se todo, lmperador, senado e camara,
em um tempo dado, de posse da soberania nacional, e,
portanto, considerados poderes verdadeiramente soberanos.
Ainda ninguem ousou dizer tal cousa entre nós senão o nobre
ministro. O Imperador, a camara e o senado são, pela
constituição, poderes su premos, e não poderes soberanos.

O ~R. F. -Ocu.VIA o: - A constituição diz que a sobe­
rania reside na nação.

O SR. ZÁCARIAS: - Na Inglaterra poder-se-hiam dizeI' so­
beranos os poderes das camaras e do Rei, porque lá, Sr.
presidente, o parlamento é eternamante constituinte (apoia­
dos), mas entre nós os poderes politicos são poderes con­
stituidos.

Ora, poder constituido quer dizer poder subordinado ás
normas que a lei fundamental estabelece, e tanto é assim
que, Sr. presidente, quando se quer alterar disposições
constitucionaes, recorre-se á nação, solicitando poderes es-,
peciaes para fazeI-o.

E' de certo uma novidade que um ministro da Corõa,
mais do que ninguem obrigado a examinar o espirita e a
letra da constituição, venha dizer ás camaras que os repre-
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sentantes da nação estão de pos5e, uns permanente, outros
temporaria e vitaliciamente da soberania nacional. Se o
nobre ministl'O chama inaliena\1el, indivisivel a soberania
nacional, não pôde S. Ex. sem contradicção alienaI-a, e
repartil-a conforme lhe apraz.

Acamara temporaria em i850, dirigindo-se ao throno
em resposta ao discurso da Corôa, denominou o chefe
do Estado soberano. Impugnei o termo, mostrando
que a qualificação não cabia ao chefe do Estado, segundo
nossa constiLuição. Desde esse tempo nunca mais houve
quem em falia do throno, ou em debate parlamentar, usasse
de phrase semelhante.

Só agora o nobre ministro do Imperio, lançando a barra
adiante do excesso de 1850, anima-se a fallar das duas
entidades, e a chamar soberanos os poderes entre os quaes
faz partilha da soberania nacional, que, aliás, incessan­
temente reside em a nação, como no individuo reside a
razão que o dirige em todos os actos da vida. E' grande
a coragem com qUê o Sr. ministro retalha a soberania
nacional, pondo nas altl1l'as de S. Christovão um pedaço,
outro nesta casa c outro, além do campo~ na Cadêa Velha.
(Riso). Hei de sempre prote tal' contra semelhantes he­
resias.

Mas o nobre I?inistro que, depois de offender a digni­
dade da nação, queria conciliar-se com o principio popu­
lar, continuando em sua explicações, observou: {( A liber­
dade de imprensa não é, em minha opinião, senão um
direito que decorre da soberania nacional, e pelo qual
os cidadãos que nos abrem esta tribuna, reservam-se o
de discutir direclamente os negocios publicOR.»



- 22~·-

Senhores, a liberdade de imprensa é um direito indi­
vidual, escripto na constituição, assim como o que tem
eada um de ficar ou sahir do Imperio, de pensar e fanar
livremente, de exercer a industria que lhe aprouver. São
direitos individuaes e não actos de soberania. A liber­
dade de imprensa é dirt>ito, grandemente importante, por
que, Sr. presidente, sem imprensa livre não ha fórma de
governo livre; supprimam a liberdade de imprensa, e nós
seremos um povo regido como o da Turquia. O indivi­
duo que fórma parte da nação, tem direitos que perten­
cem á sua personalidade, e não importam exercicio de
soberania. Tal é o direito de pensar e de publicar o seu
pensamento.

D'onde tirou o nobre ministro fundamento para dizer
que a liberdade de imprensa é uma derivação da sobe­
rania nacional? Sabe-se bem o que é direito de cada um,
e o que é direito da massa do povo; a soberania é di­
reito da massa da nação: o direito de escrever, de mo­
ver-se ou estar quieto, de estudar ou deixar de estudar,
são direitos individuaes ...

O SR. PRESIDENTE: - V..Ex. dá licença? ..
O SR. ZACARIAS: - Obedeço a V. Ex.
O SR. PRESIDENTE: - Convido os membros da respec­

tiva deputação, porque é chegada a hora, a iI' apresen­
tar á sa'ncção imperial os decretos da assemhléa geral.

O SR. ZACARIAS: - Passo a outro ponto em que o no­
bre ministro foi de uma fraqueza extrema: o da respon­
sabilidade dos ministros pelos actos do poder model'adol'.
Quão divers~ é a linguagem do nobre ministro da lin­
guagem constante do Sr. Sayão Lobato! Este é logico,
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pois reconhecendo na indole do poder moderador com­
pleta independencia de intervenção ministerial, em todos
e em cada um dos actos da Coróa, recusa a responsabi­
lidade dos ministros.

Mas o nobre ministro c10 Imperio julgou-se habilitado
a for'mar cxcepçõe, sem lembrar-se de que as excepções
que admitte, destl'óem a l'e~ra, porque a indole do poder
moderador ql1C tolera a responsabilidade dos ministros no
caso de dissolução da camara ou de amnistia, póde igual­
mente admittil-a nos outros caso. O criterio invocado pelo
nobre ministro de distingui!' nos actos do poder mode­
rador act~s inuocentes que dispensam responsabilidade mi­
nist61'ial, e actos que podem ser damnosos e a reclamam,
ninguem o aceitará de certo.

Disse . Ex./: « O nobre senador não póde manter tão
absoluta a sua propo ição da interfel'cncia e da respon­
sabilidade dos ministros nos actos do poder moderador.
e o mini tl'O, pelo facto de referendar, é sempre necessa­

riamente respoosavel pelos actos do poder moderador, achar­
me-hia dispensado de continuar o meu discurso, cbamando
á autoria o honrado senador que, tendo referendado o
c1ecr to de nomeação do organisador do actual gabinete,
ter-se-bia a -iro tornado responsavel pela politica inaugurada
em '16 de Julbo. »

O senado permittirá que me detenha alguns minutos,
combatendo semelhante opinião do nobre ministro do Imperio,
a qual está de accordo com a do nobre presidente do con­
selho, aqui em outra accasião manifestada, de que o facto
da minba assignatura 00 decreto de sua nomeação, se é
verdadeira a doutrina que su tento, da responsabilidade

29
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ministel'ial em todos os actos da realeza, importa ao 3
de Agosto responsabilidade por todos os actos que se se­
guiram, depois que subiu ao poder o nefasto ministerio de
16 de Julho. O nobre presidente do gabinete da 16 de
Julho acrescentou, pOI'ém, qne não duvidava que o presidente
do conselho, seu antecessor, tivesse razão para retirar-se com
os seus collegas; sendo certo que elle, tomando conta da
administração, só é responsavel d'abi por diante, sem lhe
imporlar a retirada do 3 de Agosto.

Sr. presidente, se acaso o ministerio que entm, não
assume a responsabilidade do acontecimento que motiva a
retirada do seu antecessor, dar-se-tia na linha de res­
pon abilldade que deve resguardar o Rei, desde que sóbe
ao throno até que desce ao tumulo, uma solução de con­
tinuidade, e nessa olação de continuidade acommodar-se-hia
perfyilamente o governo pessoal; porquanto uma yez que, ao
ministerio que entra, não é imposta a obrigação de con­
siderar como sua primeira responsabilidade, na serie de todas
as que tem de assumir, a do facto que motivou a sahida
de seu antecessor, é obvio que o Rei, com um simples
desagl'aclo, com um signal de pouco apreço, póde expellir
um <gabinete, sabendo que ao que entra é indiffereute o
motivo da dissolução do ministerio anterior, dizendo: «Co­
meçamos ,ida nova.» O élo que liga as duas adminis­
trações (a que desce e a que ascende ao poder) e impede
que, separando-as inteiramente, possa o chefe do Estado
despedir a capricho os gabinetes, é essa regra a que estou
alludindo, a saber -que a nova administração assume a
responsabilidade do acontecimento que produziu a queda
do ministerio que se reLira; interessando-a, portanto, em



- 227-

averiguar se é séria e confessnvel a causa da mudança de
situação.

V. Ex., Sr. presidente, comprehende o alcance de tal dou­
trina; o reposteiro fica privado de abusiva e reprovada
influencia na formação dos gabinetes, logo que bprincipio
assentado e aceito geralmente que o motivo real da dis­
solução de um gabinete ha de ser fielmente exposto ao
paiz, sob a responsabilidade do ministerio que sobe ao
poder. Essa regra salvador~ reina, sem a minima contes­
tação, na Inglaterra.

Eu vou lêr', Sr. presidente, de um eminente publicista
inglez um trecho, que expõe lucidamente essa doutrina, con­
firmada por factos que eile adduz. O senado me permit­
tirá que desenvolva um pouco este ponto, para que de uma
vez para ~empre a minha referenda no dtlcreto do nobre .
ministro da fazeuda. fique ao abrigo de toda a responsa­
bilidaue directa ou indirecta pelos actos do 16 de Julho,
o qual aliás é responsavel pelo motivo ela retirada de seu
antecessor.

Dj~ o Sr. Alpbeus Todd, no primeiro volumé de sua
obra intitulada: « O govel'llo parlamentar na Ingll-lterra»
edicção de 1867, pagina 223: « Garantia efficaz de que
mudança alguma de mmisterio pMe-se effectnar pela Cor6a,
sem acquiescencia do parlamento, se consegue por meio
da regra constitucional,-que, eUl qualquer mudança de mi­
nisterio que occorra em consequencia de um acto da Corõa, os
ministros que sobem, são responsaveis ao parlamento pela po­
litica que occasionou a retirada de seus predecessores.- »
Apenas referÍl'ei dous exemplos extrahidos do citado autor.

Em 1807, quando Jorge III demiUiu oministerio GrenviUe ,
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por não querer esse ministerio tomar a si a realisação das
idéas do Hei a reslleit0 dos catholicos romanos, a administra­
ção que entrou, esforçou-se pOl' evitar a responsabilidade que
l'ecabia sobre ella, pelo facto da mudança de governo; mas
foi sustentado emphaticamente, pelas maiores autoridades
pal'lamentares, que os ministros que entram, são responsaveis
pela demissão de seus predecessores.

O outro exemplo frisante é o de Roberto Peel, por oc­
casião da retir'ada do ministel'io Melbourne, Roberto .Peel
estava em Roma, all.1eio inteimmente ao incidente politico que
déra em resultado cahir o ministerio :Melbourne. Chamado a
Londres pal'a organisar novo gabinel.e, manifestou a prin­
cipio grandes duvidas sobre a politica que determinára a
mudança da situação; mas afinal, compenetrando-se de toda
a extensão de suas obl'igações ao assumir a tarefa de or­
ga :sat' um gabinete, tomou decididamente a responsabi­
lidade constitucional da dissolução do gabinete anterior, posto
que nesse fácto não houvesse tido a minima parte.

Tal é a regm que o mencionauo publicista affirma se­
guir-se invariavelmente em ::;eu paiz, e que é uma garantia
muit( eflicaz a bem da liberdade constitucional.

Admittida a regra contraria, seguida pelo nobre pre;­
dente do conselho, de entrar um ministerio para o po­
der, por tel' achado a poda aberta, e sem lbe importar
o porque se desoccuparam as cadeiras dos ministros, o
que acontece é que a vontade do chefe do Estado pre­
pondera sem fiscalisação efficaz e opportona na politica do
paiz, creando a COl'óa, como lhe apraz, ou destruindo,
situações politicas, quando não tem necessidade de pôr os
minisLl'Os que entram, em relação com os minisLI'O que se
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despedem, para que aquelles conheçam se houve ou não
motivos plausiveis de dissolução de gabinete, e se acei­
tando o poder, sel'vem á causa public:l. ou ao capricho do
chefe do poder executivo.

E, se é verdade incontestavel o que tenho expendido,
perguntarei: que imporLa a minha referenda no decreto
que nomeou presidente do conselho de ministros oSr. vis­
conde de ItaborallY, se S. Ex. é o responsavel (e não el])
pela mudança politica effectuada em Julho de 1868?

Assim, nenhuma raZ80 ha da parte do nobre ministro
do lmperio e JI) seus amigos, quando rêem com esta ba­
nalidad~ -que: a ser verdade que os ministros respon­
sabilisam ·se pelos actos do poder moderador, a que prestam
a sua referenda, o ex-presidente do conselho que refe­
renda o decreto de nomeação de seu successor, é respon­
'avel pela mudança operada e por suas consequencias.

Não fallarei mais, Sr. presidente, da 'insistencia a que
o nobre mini 'Lro aLLribue o triumpho dos ministros em
suas relações com a Corõa, no que toca ás medidas que
de ejam realisar, e não falIarei, porque seria crueldade
-insistir, quando S. E';. anLes Re reLira do que sustenLa o que
se havia dilo. Observarei sómente que vencer insistindo é
lutar ince sanLemente, é lutar todos os dias; e isto (se é
verdade, pois eu o não affirmo, mas refil'O-me ás palavras
do nobre mini tro do [mperio e do seu ex-collega da justiça)
cança os ministros vencedores, e entorpece a marcha da ad­
ministração.

Considerarei agora o que o nob1'6 ministro do Imperio
di se em seu discnrso sobre a reforma eleiLoral contida no
projecLo (lue . Ex. na outra t;amara apresentou llltima-
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mente. As palavras aqui proferidas pelo nobre ministro
do Imperio condemnam de um modo irremediavel o seu
projecLO. Eu vou lêl-as (lendo):

(( As tendencias anti-democraticas que o nobre senadOl'
descobriu no projecto, enxergou-as' S. Ex. no censo muito
elevado, mas a renda marcada njo pMe ser considerada
exagerada; menos do que isso importaria deixar as cousas
no estado em que estão. No systema actual quem mais
sotfre com o recrutamento, violencias poLiciaes e serviço
da guarda nacional, não são as classes que, por sua po·
sição e meios, estão ao abrigo de certas contingendas; quem
esta mais sujeito a este vexame é o povo, são os votantes. »

Orã, senhores, não ba mais sustentação possivel para o
projecto do nobre ministro! Se o nobre ministro pl'Ocurou
chegar-se á idéa liberal neste projecto, pergunto-lhe qual a
razão porque não baixou o censo até concorrer com o censo
indicado pelo partido liberal? E S. Ex. replica ingenua­
mente « porque descer mais ° censo é fazer com que os
cidanãos soffram, como até agora sotfrem, pelo recrutamento,
pelas violencias policiaes'e pelo serviço da guarda nacional.»
Logo, do minimo do censo do projecto para baixo, isto é,
para a massa do povo, não ha hoje, nem haverá no plano
de reforma do govel'Oo, libenlatle possivel, porque policia, re­
crutamento e guarda nacional dão conta de tudo. (Apoiados.)

Tal confissão é preciosissima, pois é a confissão, espon­
taneamente feita pelo governo, de que a massa do povo
não exerce com liberdade o seu direito de rotar, e de
que o projecto, cuidando sõmente das classes mais favo­
recidas da fortuna, deha entr$gues á sua sOlte as menos
abastadas, a saber, a grande maioria da populaçiío.
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Assim que, elevando o censo no seu projecto, o nobre
ministro mostra-se animado de aspirações aristocraticas e jus­
tifica os clamores da opposição. Em vez de abolir ou reformar
a guarda nacional (apoiados), em vez de alterar a lei de
3 de Dezembro (apoiados), as quaes são a causa e ori­
geD:! da oppressão que soffre o povo, S. Ex. de certo modo
respeita, e deseja conservar essas fontes perennes de abusos,
reservando o voto para os que possuem meios de evitar
os horrores do recrutamento, da guarda nacional e da po­
licia. O remedio heroico seria abolir a guarda nacional, al­
terar a legi lação da policia: o nobre ministro do Im­
perio, longe de fazer isto, levanta o censo para o el~i­

torado!
O SR. F. OCTAVIANO :-Apoiado; ahi é que s~ mostrava

a boa fé. Mas em lagar disto, pelo contrario, pede-se a
mobilisação da guarda nacional !

O Sn. ZACAllIAS:- A confissão do nobre ministro do
Imperio dispensa commentarios; baRta ponderar que o pro­
jecto da reforma eleitoral de S. Ex. só serve á gente grada,
a qual escapa á oppressão da autoridade por suas 'cir­
cumstancias pecuniarias, excluidos os que não attingem a
altura do ceo o estabelecido, isto é, o maior numero de
cidadãos que, entregues ás garras da policia, da guarda
nacional, e do recrutamento, são méros automatos. E o que
serão os eleitores procedentes da eleição feita por essas
victimas da prepotência e do capricho da autoridade?

O SR. F. OCTAVIA o : - Decretados ...
O SR. ZACARIAS: - Sim, decretados pelos recrutadores,

pela policia e pela guarda nacional. O clamor da nação
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contra semelhantes abusos é grande, e no entanto o no­
bre ministro do Imperio aggl'ava o estado das cousas, por
que diz « a parte da população que n~o é abastada, per­
maneça sob o regimen de leis compressoras, e não vote
livremente: o voto livre seja sómente para os ricos. »

O SR. F. OCTAVIANO: - A.'quelles que já não sotft',em.
O SR. ZACARIA : - A'quelles que já não soffrem é qne

aproveita o projecto do nobre ministro: os que soffrem con­
tinuem a padecer. Eis o que é uma reforma conservadora!

Contento-me com estas observações a respeito da re­
forma eleitoral: o pl'Ojecto não está ainda sujeito a debate;
não posso dizer senão pouco, e o que disse me parece
bastante.

Tratarei do outro grande projecto do nobre ministro:
o da instrucção publica. Ahi, senho/es, a contradicção do
ho . do ministro é notavel !

Eu tinha dito que da parte dos poderes snpremos cum­
pria haver toda a cautela, toda a circ.urnspecção, nas pro­
videneias concernentes ao ensino; que convinha adoptar
a liberdade no ensino primado, facilitar o ensino secun­
daria, mas que, relativamente ao ensino superior, bas­
tava por ora conservar, melhorando, o que existe; e acres­
centei que os estudos superiores no paiz não apl'esenta­
vam lisongeiro aspecto, antes davam signaes de decadencia.
O nobre ministro que, em dizendo um opposicionista uma
cousa, sustenta logo o contrario, proferiu no seu discurso
as ~eguintes palavras (lendo) :

« Acredito que S. Ex. não é justo; se entre os alum­
nos de nossas faculdades ha alguns que não cuidam se-
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riamente de seus esturto~, a ver lade é que na maior parte
applicam-sc com bôa vontauc e verdadeiro interesse pela
soiencia. Cão receio, como o nobre senador, que os alum­
nos, gosando de mais algllma liben]ade, limitem-se á fre­
fIuencia na faculdade do Alcazar, e não apresentem outl'OS
titlllos no exame senão a cartas de empenbo. As COUSAS
VÃo INCa TBSTAVBLMI~1 TE MELIIOHANno, B lIÃO E MELHORAR

AIl\DA MAIS cml A LIBERDADE DE BNSINO. »

~Ias, no seu relatorio, outra foi a linguagem do hon­
rado ministro do lmperio. Ahi S. Ex. disse que o ensino
superior no lmperio não dá o resultado desejado' que o
seu n'ivel tem indubitavelmente baixado.

Ora, ~enhore , n~o sei qualificar este modo de apreciar
as cousas! S, Ex. denunciou a decadencià do ensino su­
perior no eu fI~latorio, obra tão perfeita que o nobre
ministro hontem perguntava-no : « 110me já alguem que
mel bar do qlle en demonstrasse a necessidade de acudir
ao en ino pllbl ico ? .. » (Palavras textuaes).

O R. MI I TItO DO 1~IP81t10 : - Eu dis e que defendi
com algarismo .

f) 'H. ZACARIAS: - Fallando em algar'ismos, V. Ex. me
obriga a dizer alguma cousa sobre estatistica, sem ser do
Ceará. (Hilaridade).

O n. FIGUEIRA DE ~1ELLü: - E' da nabia, onde se
acllam o sabias de primeira plaina que faliam sobre to­
da as materia .

O R. ZACARlAS: - Em eu relatorio datado de 12 de
Maio ultimo di se o nobre ministro (lê): « O ensino su­
perior IJO Imperio não dá os resultados desejados e seu
n'ivel, bem como o do ensino secundado, tem indubitavel­
/11f/1fe baixodo nestes UIMO TEMPO.

30
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Respondendo, porém, ao meu discurso, o nobre minis­
tro diz agora o contrario; assegura que o ensino supe­
rior vai melhor, que pela maior parte os moços são appli­
cados, apresentam um desenvolviment.o, um progresso admi­
ravel. O trecho do di curso de S. Ex. não é conciliavel
com a apreciação do seu relatorio. Onde exprimiu-se com
acerto o nobre ministro do Imperio? Eu prefiro a apre­
ciação do relatorio, porque o nobre ministro escrevia em
seu gabinete, e falIava ao paiz sob a impressão da ver­
dade, ao passo que no discurso S. Ex. teve de attendel'
á necessidade de combater seu contendor, procurando sahir
bem na argumentação, embora á custa da realidade dos
factos.

Da opinião do nobre minístro vejo ser o nobre sena­
dor pelo Rio de Janeiro quem sustenta a these do melhl)­
ramento do ensino superior no Brasil; ao que opponho que
a insLrucção póde desenvolver- e no paiz, sem que dabi
se tire argumento em favor do bom estado do ensino su­
perior entre nós, sendo como é constante que os brasi­
leiros aprendem em todas a' faculdades do mundo, apren­
dem em Coimbra, na Belgica.. na França e em outros
paizes.

A somma, pois, dos conhecimentos em materia do en­
sino superior póde ser maior· os homens versados nos di­
versos ramos do ensino superior podem ser em maior nu­
mero, sem que, comtudo, seja permittido dizer que é
lisongeiro o estado do ensino superior no Imperio. E to­
davia a questão é -se õ estado do ensino superior é Lal
no paiz que lhe devamos tecer elogios, ou se ha mi ter
providencias efficazes para que os mestres sejam mais ze­
losos e assiduos, para que os discípulos estudem mais.
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Quanto ao amor dos alumnos ao estudo, desenvolvido
ultimamente, segundo a declaração do nobre ministro do
Imperio, ba um argumento peremptorio: os pedidos
de dispensa de exames que têem-se apresentado este anno,
e de alguns annos a esta parte, ao corpo legislativo, os
quaes resumidos dão como consequencia-desprezo, des-

cuido das letras e confiança nos empenhos e no pa­
tronato.

Sr. presidente, julga o nobre ministro que é uma me­
(lida salvadora para a instrucção publica do Imperio um
conselho superior que auxilie o governo, e de mais te­
nha jurisdicção administrativa em materia de ensino. Se­
nhores, eu combato com toda a enel'gia semelhante idéa.
(Apoiados). I O que toca á jurisdicção administrativa, li­
mitemo-nos ao que existe, dando tempo a que seja estu­
llado e abolido depois, se a sabedoria das camaras assim
entender; mas augmentar jlll'j dicção administrativa, não,
senhores' crear um conselho superior ele instrucção pu­
blica com a faculdade de proferir decisões em materia de
en ino, de nenhuma maneira.

Considero que a jurisdicção administrativa, como excep­
ção ao direito commum, deve ficar restricta ao que está
adoptado, e não ampliar-se, mórmente quando vejo que
um ministl'O da Coróa, o Sr. ministro da agricultUl'a, no
Diario Omcial, declarou-se competente para decidir por
sua propl'ia autoridade questões sobre contratos celebra­
dos por sua repartição com particulares, dizendo que essa
competencia deriva-se da natureza do poder publico; donde
se vê que o nobre ministro da agricultura suppõe que é
da cssencia dos diyersos millisterios terem jurisdicção admi-
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nistrativa que por ora só compate por lei ao da fazenda,
em certos e determinado~ Oíll'0S: e é por essa theoria do
poder publico e suas consequencias que o nobre minis­
tro do Imperio, tratando pe estabclecer uma corporação
que seja o ceD;tro dos esclarecimentos relativos á instl'llc­
ção, quer que ella. tenha jurisdicção administrativa para
conhecer de recursos em materia de instrucção publica.

Não sou radical, comr o hOUl'ado senador pela provin­
cia 'de Goyaz que faz -a extincç50 da jUl'isdiçao admi­
nistrativa sua delenda . ..

O SR. SILVEmA DA MorTA: - Sem dllvida.
O SII. ZACAlUAS: - Entendo, porém, que elevemos cir­

cumscrevel-a ao que actualmente existe, e não amplial-a
conforme pretende o nobre ministro em seus projecto.

E, senhores, ainda com relação á instl'ucção superior,
o nobre ministro descobriu outra medida qne não pMe
justificar': para e tabeleccl' a I iberdacle do ensioo atinou
S, Ex. com um alvitre especial, que é o dos cnrso com­
plementares commettidos aos oppositol'es. Segundo o seu
plano, ha, em cada uma <'Ias faculdade que compõem a

\

universidade, oppositores em numero correspondente a dou
terços do dos lentes cathedraticos, os quae' oppositol'c ,
qmmd.o não chamados a fazer as vezes dos cathe­
draticos, são compellidos a ensinar as respectivas mate­
rias em cQrsos complementares destinados aos alumno qlle
preferirem suas explicações ás dos lentes. Ei , senhores,
nma id,éa atropbiada. Na Allemanha, para estimular o
ensino cathedratico, permittem-se cursos particulares de
ensino su~erior aos que estão nas circumstancia de en i­
nar, mediante rcmuncl'ação dos alumno . (sto compl'ehendo
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eu; porém crear dons terços de oppositores com obriga­
ção de, quando estivemm sem ter l1u ..fazer, ou nas suas
boras vagas, ensinarem a materias das respectivas secções,
é cousa mui diversa..

Estabeleça o nohre ministro o numero ele oppositores
reclamado pelas necessidade~ do en iJ;lo cêeÚbedratjco, baja
tantos opposilores quanlos bastem para raz~[' as vezes dos
'lentes; mas, logo que adll1ilte p direito de exame vago
no fim ao anno, independentem ..nte de frequencia, per­
mitta que o moços vão aprender onde quizerem, e com
quem quizerem. Pos a o oppositor ou o catbedratico ex­
plicar particularmente as materias respecLi vas, e o mesmo
seja licito a qualquer individno que tenha cúnsciencia de
acbar-se habilitado a ensinar e ~c 011 aquelle ramo de
conbecimentos, su.i~ilando-se os m.oços assim preparJdos
aos exame' vagos no 001 elo anno. Que impol'la ao ao­
vemo que o cn ino que não é dado pelos lente aos
alumno~ que freql1entam as aula" das facaldades, eja
ministrado no eclif1cio da universidade, ou em ca a
particulares, por oppositor s ou por outros individuas?

Para que tal limitação á faculdade de en inar? Dende
que o nobre mini tro admitte que o alumno não entejam
ad triclo á freqnencia, o que e egue é rlu8 aprendam
com quem quizerem, 011 comsigo me 'mo. em suas casan,
do que tem ha,·ido exemplos C'ntre nó , c não exclusivamente
com os oppo Hores ; porque i o é uma pêa á liberdade
do ensino, contra o pensamento que dirige o nobre mi­
nislro no assumpLo em questão. Além de flue, tendo o
oppositor no plano do nobre minUro um pequeno ven­
cimenLo, e deyenc10 estar prompLo a pl'eenchcl' as cadei·
ra na falta dos propriclarios, não é juSlO que, fóra do
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tempo da regencia de alguma cadeira, seja obrigado a eu­
sinal' gratuitamente.

Ensinar constantemente na regencia das cadeiras ou nos
cursos complementares por metade dos vencimentos dos
professores effectivos, e isso em nome, da liberdade do en­
sino, é uma anomalia.

Respondendo ás minhas obserrações sobre a creação da
universidade, o nobre ministro attribuiu··me o haver dito
que nenhum partido tinha exigido e-emelhaute creação. Não
faliei de partidos; o que eu disse foi que a nação não exigia
com urgencia a creação da universidade e poderia tambem
dizer que nenhum dos dons pal'tidos, como interpretes das
necessidades publicas, reclama urgentemenLe a universidade
que o nobre ministro do lmperio qner estabelecer sem perda
de tempo.

O nobre ministro não deve, só P0l'lflW é grandioso o
pensamento de nma uoiversidada, creal··a, desdcfjuea opinião
não a reclama quanto antes, desde que ha ou tras medidas mais
urg'entes. Se por muitos anno ainda não podemos ter
regularmente desempenhados os serviços das faculdades de
medicina e de direito e de outras academias e escolas qu
possüimos, como creal'mos já uma unh ersidade? Sempre
fui muito inclinado á cl'8ação de uma universidade, l~n­

tendo que é neecssaria ; mas nM agora, Desejo que se COI11­
prehenc1a bem o meu pensamento, pal'a (fue não seja ca­
lumniada fóra daqui. Quem a ensino universitat'io, porém
quando as circumstancias o permittirem. Approvo que o
nobre ministw inculque á apl'eciaç~o das camaras a ldéa;
quizera que a fosse lançando nos relatarios, para ser con­
siderada p"lo' seos SUC~BSSal'e.', até que seja l'eallsada em
tnelhores tempos.
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o que n~o quero é que se sacrifique o presente pelo
futuro, porque vejo que o nobre ministro pretende co­
meçar pela parte superior do ensino, esquecendo a base.

\) nobre ministro pl'Opãe com tanto ardor a creação de
uma universidade já e já pelo falso supposto em que
labora, quando nos diz constantemente que não teme a
concl1l'fencia de b~charei e doutor-es para os eDl pregos
publicos, e quanto maior fór o numero desses can­
didatos, melhor. Não sei o nobre ministro onele está, onde
vire. Se o. nobre ministl'O estivesse sempre absorto non
livros, sem considerar o que se passa em nosso paiz, ainda
assim veria que, com relação á Europa, já ali se considera
um grande mal a immensa concurrencia dos bachareis e
doutores, pois o ensino lJue não é industrial convida
ás funcções publicas, principalmente. ás funcções politicas,
ou por outra a tudo quanto em ulLima analyse se reso1"e
em governo.

O possuidor de um pergaminho, mórmente de perga­
minho de direito, quer governar, quer dar leis. Já em
Coimbra se dizia que o estudo do direito indireita (se
bem que ás vezes entorta) ...

O SR. OCTAYlAXO : - la maxima parte.
O SR. ZACARIA.S: - Com relação ao nosso paiz, esse

mal não deixa de ser patente: o moço que tem um per­
gaminho de direito o que quer fazer? 'ae para o f6ro
por emquanto; mas visa uma promotoria, um logar de
juiz municipal, uma cadeira na assemblea provincial,
se não logo na representação nacional, emOm parcellas de
governo; é isso o que elIe quer. Agora pergunto se,
ávista do grande numelo de bachareis que temos, e da
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guerra que mutuamente se fazem, na concorl'encia ao em­
prego:; publicas, já 1150 é tempo dú reconhecermos tlue
cumpre p6r um correctiyo :i essa tendencia, guiando os
espiritos pam as industrias? (Apoiados).

O nosso paiz va to e incnlto, como o llescreveu o no­
bre mini. tro da agricul tUfa em seu relatorio, reclama
acaso mais buchareis no fúro? Precisa de mais per­
gaminhos que façam concurrencia ao pal'1amento? -ão.
Elie precisa de quem trabalhe na lavoura, no com­
mercio, nas artes, na vias ferreas on na mineração,
finalmente precisa de quem se applique ~ producção da
riqueza.

Sei muito bem que é uma neces idade social a da
legislatura, a do f6ro e a de outra~ funcções: mas, além
de que os diploma do ensino superior n~o são indispen­
sa\'eis as fllncções publicas em geral, occorre qne, para us
cargos que a exigem, temos já fartura ele l)ergaminhos com
a faculdades que possuimos.

De sa fartura dá testemunho a composição da assem­
bléas provinciaes. O que ob<::.ervamos com effeito? Cllm­
punham outr'ora as assembléa provinciae::. e tadi ta , fa­
zendeü'os, homens importantes. Mas agora n10; agora com­
põem-se ellas de jovens' que, em boa parte, ainda não
prestaram o menor sel'viço, c já querem gO\ cmar, tomando
parte na legislatnra. Não ha reuitos dia' li nas gazetas
a circulaI' ele um candidaLo que coufe sava nTIo ter pre­
tado serviço algum, nem podia tel-os prc·-tado, porque
aC'abava de salür dos banco::. da acrrdemia; porém possuia
11m pergaminoÜ'! Um pergaminuo é tudo ne ta terra, onde
é preciso ser bachal'el para er algllma cousa. (:Ipoiaclos).



- 2H-

I endo essa a nociva tendencia que se nota, o que con­
vém é dar aos espiritos urna direcção diversa e mais
adequada aos interesses da sociedade, fazendo sentir aos
nossos concidadãos que o que mais honra o homem é o
trabalho, {apoiados) o trabalho em todas as suas manife ­
tações ainda as apparentemente mais humildes.

Admira, pois, flue o nobre ministl'o do Imperio não
procure diminuir o mal dos pergaminhos, elle que na se­
cretaria devia sentil' o eJfeito da concUl'rencia dos bachareis.
11ão tem a experiencia mostl'ado ao nobre ministro que ha
pretendentes de mais?

E ses pretendentes, senhores, actuam sobre os ministros
fortemente, actuam de moào a fazer apparecer a creação
de empregos para satisfazeI-os; é o parente, é o amigo,
C}ue allega grande talento (i to sempre !), que elles possuem
um pergaminho limpo, a maior aptidão pam o serviço, e
não têem cm que empregar o eu prestimo. Dahi resulta
a nece sidade de crear-se uma universidade, urna repartição
de estatistica e tanto outros empregos que bem se po­
diam por ora di pensar.

Ma', enhores, a mania do partido consel'yador foi sem­
pre esta; sua tendencia foi sempre crear empregos. O~

mini terios liberaes procuram limitar o numero de empregos
publit. .:, reduzir o pes oal das repartiçõe , acabar com o
addidos, mas o partido conservador quer addidos e addi­
tamentos: é ua veia de sympathia e de popularidade.
E sa classe que o projecto da re(orma eleitoral organi­
sado pelo nobre ministro do Imperio, isenta da in­
fluencia malefica da guarda nacional, da policia e do re­
cl'utamenlo, é a base da influencia consel'vadora. omeal'

31
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alguem para um emprego, a que vae ficar (pelo projecto do
nobl~e ministro) annexa. a qualidade de eleitor, é ter um
voto no presente, e contar com um voto no futuro. Alli
está o segredo da propensão para crear empregos.

E' excessivo o ,numero elos pl'etenelentes que ente nós
ha ao empeegos publicos; é manife ta a urgencia de ím­
peimir nos e tudos dos moço e suas a pirações uma direcção
elHferente. Entretanto, o nobre ministro do Jmp'el'io propõ -se
aggravar o mal, creando universidade e repartições,. mas
o nobre ministro é logico: S. Ex. entende qne n:io ha
concurrencia que pl'ejlldique o serviço, que qnanto mais
medicas, quanto mais bachareis em direito, tanto melhol'.
En, porém, que penso diversamente !la muitos anno , cu
que entendo que é 11m mal o excesso de candidatos aos
cargos, 'peço-lhe licença pam comhatel' o eu'plano de es­
tudos nesta parle.

O nobre mini tro nsou de uma phmse sonora, Cjuando
dis e: « Uma universidade é um novo fóco de luz,» Ora,
ahi está a duvida, e é --se será um novo fóco üe Inz bri­
lhante, ou novo 11111 fóco ele 1m; amortecida, senão de
trevas ....

Cabe notar, Sr. presidente, antes de tudo, flue o pessoal
para o magistvrio é e, cas o: homens de talento qualifi­
cado para o en ino superior da uniíersidaü TIo raro..
Bachareis talel\to~o , idoneos para muita cousa, ha' mas
para' o magisterio não abundam. Nem i,50 admira, porque
sabemos que em paizes muito adiantados tem se ás vezes
lançado mão de csLrangeiros para o ensino superior. Pai'
exemplo, quando morreu João Bapti ta Say em França,
e era candidato á cadei!'a de economia politica seu genro



- 243-

Carlos Comte, não foi este o nomeado, e sim Rossi, que
não' era francez.
. O pretendido fóco de luzes póde degenerar, e ter o n9bre
ministro de dizer-no;, depois: « gora é que o nivel do
ensino super'iol' baixo~b incontestavelmente. »

SI'. presidente, passo do ensino superior ao secundario
c primario. O n01)['e ministro descobriu uma panacéa (S.
Ex. perdoe-me a qualificação), para desenvolver o ensino
pl'Ímario e secundario. Sabeis, senhores, qual ~ a panacéa?
E' uma convenção que o nobre ministro propõe ás assem­
bléas provinciaes, no oeguinte sentido: as provincias tomam
a si o ensino primario, com a obrigacão de estahelecer es­
colas do ensino elementar para um e ouLro sexo, uma ao
menos cm cada parochia, e, feiLo ioto, o governo se com­
promeLte a erear nas mesmas provincias collegios a exem­
plo <10 imperial collegio d Pedro II.

E', porém, senhorcs, praticavel a cOl1Yenção do lJobl'e mi­
ni tl'O? A.o limiar da parLa o nobre minisLro encontra o
art. 10 § 2. 0 do acLo a<1dieional, que diz: « Compete ás
a sembléas provinciaes legislar sobre in5trucção publica e
estabelecimento proprios a promoveI-a, não comprehen­
dendo as faculdade de illedicina, os curso., juridicos e
academias actualmente existentes, e outro quaesquer es­
tabelecimentos de instrucção que para o futuro forem crea­
dos por lei geral.)

'I'. pre'identc, toda a vez fIue o acLo ad<1icional quer
que sobre um assumI Lo determinado sejam cumulativas as
at.tl'ibuiçães do poder geral com as dos provinciaes, de­
clara-o po iLivamenLc. A::;nim a catheehBse de indio, a
colouisação e a estati Lica são materias lIue, por cxpr0ssa
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disposição do acto addicional, a assembléa e governo ge­
raes podem pl'Omover cumulativamente com as assembléas
provinciaes. E, pois, quando a clausula (da competencia
cumulativa) não é expressa, deve-se entender que é vedado
aos poderes geraes o direito de intervir naguiHo que é
reservado ás assombléas provinciaes, como o acto addicional
reserva-lhes o ensino primaria e secundaria.

Desde 1850 sustento que o art. 10 S 2. 0 do acto addi­
.cional não veda a acção do governo geral no ensino pri­
maria e secundaria das pl'Ovincias; mas tambem sempre
reconheci que é neces aria nma interpretação.

oE é notavel a incoherencia do nobre minisLro: no seu
relataria, a.presentando duvidas sobre o acto addiconal, diz
S. Ex. á pagina 9: (lendo.)

\

« As palavras - e O'L~l?'os quaesquel' estabelecimentos de
'ínstmcçeio qt~e para o rt~l'LWO (o1'em cTeaLlus p01' lei geral-­
do art. 10 g 2. 0 do acto addicional inhibem o poder geral
de crear, regular e manter á custa dos cofres geraes guacs­
quer novo estabelecimentos de instrucção primaria c se­
cundaria separados e independentes da acç~o legislativa
provincial? »

Eis uma d1lvida do nobre ministro, e muito bem posta;
mas, depois, S. Ex. apresentou o projecto a que tenhú
alludido, ,como se a duvida estivesse resolvida; e a razão
que deu é que, tendo conversado com diversos amigo,
todos lhe disseram que semelhante duvida n10 era proce­
dente; isso todavia não remoye a contradicção entre o re­
latorio do nobre ministro e o sen projecto. Se não era
procedente a duvida, não allegasse-a o nobre ministro no
seu relataria: 8e cra procedente, não apresentasse o projecLo.
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Posta, porêm, de parte a qnestão preliminar, c con­
cedendo ao poder geral interferencia no ensino primario
e secundaria das provincias, o nobre ministro ha de convir
commigo em que a propo ta que lhes faz é leonina, porque
Q onus das e. colas primarias em todas as parochias é moito
maior flue o de um externato nas capltaes das mesmas
províncias.

Accresce flue o accordo ou convenção que S. Ex. lembra,
nao é idéa exequ ivel.

Se fosse praticavel um accordo entre os poderes geraes e
provinciaes, [.eria tido logar a respeito dos impostos de expor­
tação, e nó sabemos que tal accordo nUllca pMe effectoar-se.
Pelo an.. 10 § 5.° do acto addicional, é permittida ás as­
sernbléas provinciaes legislar sobre impostos de exportação,
com temia que não ]Jrejucliq-uern as únposirões gemes do
Estado. A este I'e peito é que devia haver um accol'do ....

O Su. OCTAVIANO: -Apoiado.
O SIl. Z.\CARIAS:- .... e nuu'a o hou\'e: ospodcres

geraes e provinciacs prejudicam-se reciprocamente, e se
uma lei geral diminue, como jri succedcu, os dil'eilos de
exportação~ as leis provinciaes os augmenl,am p,;ccisamentc
nos termo da reduc:ão operada pela lei geral.

O .... 11. SIL'\ElltA D.\ MOTT.\ :-Por isso mesmo eleve dí­
mínuit·.

O SIlo ZAC.AHIA : -Era caso de 'lma començão ou ac­
cordo entre os poderes qne tem competencia cumulativa
sobre a materia : e s nunca se tentou sembllJante convenção,
nâo é possivel levai-a a eITeiLo, quando essa competencia
cumulaLira não é e. pre .a no acto ac1dicional.

A questão é sempre esLa: teem as assembléas provin-
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ciaes sobl'e a instrucção primaria e secundaria attribuição
cumulativa com a assembléa geral, ou não têem?

Se não têem, o systema do nobre ministro cae por terra;
e se se resolve no sentido affirmativo, ainda assim o seu
plano é inaceitav.el por motivos mui ponderosos.

Qual foi, Sr. pl'esidentu, a razão capital que o nobre
ministro allegou, para não ingerir-se no ensino primaria
das provincias? \.lém do 01UbS da despeza, aUegou que
não podia o governo Gscalisal-o ali devidamente, Sendo
essa razão procedente quanto ao ensino primaria, milHa
tambem a respeito da instituição d~ exLernatos nas PI'O­
vindas', e o nobre ministro não exerce a devida in­
fluencia sobre o collegio de Pedro U aqui, na rua larga
de S. Joaquim e no Engenno-Velho (fallando do nobre mi­
nistro, digo o mesmo de seus anteces ores e successores),
que influencia beneflca póde exercer sobre um lycêu em
Goyaz ou em MaLta-Grosso? Que Gscalisaç10 eflicaz ha de
exercer em um lycêl1 que, a exemplo do coUegio de Pe­
dro n, se ,estabeleça no Amazonas? Certamente nen­
huma.

TJão disse o nobre ministro que a instrucção pulJlica
tem sido até agora uma engeilada? Pois de hoje em diante
é que ella vae converter-se em herdeira rica, traLada com
solicitude pelo góveroo em toda a vasta Sll perGcie do Im­
perio? Argumentemo~ ~om os factos, \. impossibilidade de
fiscalisar o ensino pnmario em toclas as provincias é con­
sideravel, mas a de Gscalisar os lycêus não é menor; os mi­
n!stros do Imperio antecessOJ'i.lS de . Ex. nada puderam
fazer cm favor da engeitada, porque a politica absorveu-Ines
toda a actividade, e comtudo o nobm ministro, agora com os
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sens pl'Ojectos, que parecem Olltl'OS tan tos rmgeitados, pois
qne ninguem os toma ao scrio, quer dirigir externato nas
pl'Ovincias mais afastadas ....

U SR. li'. OCTA\ IA '0 : - Nas provincias faz-se politica
com a instrucção publica.

O R. PARANAG Á.: -Como aqui se faz politica com a
estatistica ....

O Su. ZAC.\Rll\S: -Deixemos ú responsabilidade das pro­
vincia. a insl.t'ucção primaria e secundaria; ellas que soffram
as consequcncias de sen deleixo.

O Sn. F. OCTAYIA'O :-Dêm-se-lbes meios.
O SR. ZACARiAS: - O governo pMe'. acudi r-lhes com

algumas providencias indirectas, c o nobre senadol' pelo
Ceará lembrou um expediente: é equiparar aos exames feitos
110 collegio ele Pedt'o II o que se fiz rem nas provincias
onde hourer Iycêus bem regulados, porque assim se eYita
que os filho de \"arias pt'O\'incias vão estudar em outras
os pl'rparalol'ios de (Iue pI'eci'am para as faculdade'.
(ri poiarlog) .

.'0, não obstante, o nobre ministro quer a todo o transe
intervir no ensino prinlar'io e secllndario das provincias,
abandone a idéa de contenção, e por seus delegado faça
crcar lycêu ou e colas conforme as necessidades dos la­
gares. Onde, como na Ballia, acbar um lycêu regular e
c colas por toda parte, pas e adiante; onde não houver
lycêu, mas escolas, crie um lycêu,. e anele estivar em com­
pleto abandono a engeitada, mande o nobre ministro crear
lycêll, 011 uma escola normal primaria (rJ,poiados) que seria
para muitas provincias um dom do céo ....

O Su. POUPEl:: -Em todas.



- 24·8 -

a .R. Z,\CARIAS :-- .... melhor do flue um lycên, pOI'­

que o grande intel'es e nacional é saber o povo lê)', es­
crever e contar; qnem tem talento, sabendo lêr, escrever
e contar, pMe ir longe.

O SR'. F. Or.TAYfANO :~Tambem não digo isso.
O Su. ZACARfAS: -Comprehendo o pensamento do nobre

senador; o ensino primaria nos paizes adiantados, como
a AlIemanha, Vile qna i á raia:) do secundario, porém ge­
Talm~nte se considera base principal o lêr, escrever e con­
taI'. Aquelle que não sabe linguas estrangeiras, ma sabe
regulal'mente a sua, póde, com a leitura dos livros escriptos
no seu idioma, ou nalle traduzido, fd.zer grandes pro­
gressos. Dahi o acolhimento fa, oravel das billiothecas para
o POYO constantes exclusirament de livros em lingua Yer­
uacuta. Aprenda cada um mais que tudo apropria lingua.

a Sn. F. OCT.A.YC\NO :-E haja livros.
O Sn. ZACAnrAs: - Lendo ~ó inglez (dizia Macaulay,

dirigindo um brinde por occasião de estabelecer-se uma
bibliotheca popular em Edimburgo), podem os nossos com­
patriotas delci Lar-s e instru ir-se mui to em liLteeatura,
hi::itoria , mathemalicas, etc.

a Sn. F. OCTAVfANO: - Assim o allemão.
a SR. ZACAlU.iS :-Assim, nós mesmos. a que se nota

é que alguns sugeitos que têem pergaminho, cm rigor
não sabem lêr, nem escl'ever (rtlJoiados), porque foi má a
ba edo eosino primario que tiveram, e com rl'aca ba a
não se póüe constIuir edificio duradouro.

A primeira necessidade do Bmsil em meu conceito é o
ensino primari0 regular. (Apoia[los.) Prouvera a Deus que
todo o povo do Brasil soubesse lêr, e qu . os debates das
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camaras fossem postos ao alcance de todos os seus habi­
tantes! A opinião publica havia de formar-se, e o voto
dos cidadãos seria dado com inteiro conhecimento de causa!

:Mas \o nobre ministro, querendo beneficiar a instrucção
publica, diz ás provincias: « Tratae do ensino primaria,
que eu mandal'ei estabelecer ahi lycêus a exemplo do r.ol­
legio de Pedro II.» Que exemplo propõe S. Ex.! Não
podia ser peior, porque o ensino do collegío de Pedro II,
como acaba de ser regulado pelo nobre ministro do 101­
perio, está longe de servil' de modelo, e, pelo que ahi fez
o governo, póde-se avaliar o que S. Ex. fará nas pobres
provincias.

Muito faria o governo em favor da instrucção em todo
o paiz, se curasse devidamente do ensino su perior no Im­
perio e do secundaria e pl'imario na Côrte, de modo que
os seus estabelecimentos servissem de norma ás provincias,
como succedeu no tempo do ministerio do Sr. barão do
Bom-Retiro,' o qual expediu para o ensino na Côrte re­
gulamentos que foram geralmente imitados pelas provin­
cías.

O SR. F. OCTAVfANO :-Foi um grande impulso.
O SIlo ZACA.RIAS: -Mas o impulso perde-se, porque lá

vem um ministro do Imperio, como o actual, qU(;J reforma
o collegio de Pedro II de alto abaixo em termos -a não se
poder enteoder, nem executar o que pretende o reformador.

a SR. F. OCTA [ANO :-Acabe com o monopolio do col­
legio de Pedro Jl quanto ús cartas de bacharel, e deixe de
obrigar os paes a mandar seus filhos fazerem exames ge­
raes aqui na Côrte..

a SIlo ZACARIAS :-Aqui, Sr. presidente, peço licença ao
32
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senado para fazer' uma bl'evc analyse da ultima I'eforma
do coUegio de Pedro II, suppondo que deste modo presto
nm serviço ao ensino.

S. Ex. julgou-se autol'i ado a reformar o collegio de
Pedro II, e fel-o conforme o methodo mais' de a trado :
S. Ex:. podia consultar a cOl'poração dos professores habilitados
pela pratica do magisterio a indicar onde estava o mal, e qual
o I remedio, isto é, o nobre ministro podia applicar á re­
forma da instrucção o mOLhado dos retoques que o 16 de
Julho apregóa para alteração de certas leis que, aliás, dei­
xaram de ter razões de ser.

Não procedeu, porém, assim o nobre ministro: parece
que não fez cabedal da experiencia dos professores, e al­
terou tudo a seu talante, não deixando pedra sobre pedra.

A reforma devia reger o presente anno lec.tivo que,
como se sabe, começou em 3 de Fevereil'O. Entretanto o
decreto da reforma é datado do 1. o do dito mez, sendo
certo que o programma do' ensino: o qual devia seI' pu­
blicado com alguma antecedencia, sómente o foi a 19 do
do referido mez, segundo se vê, do aviso do nobre mi­
nistro do Imperio dirigido ao inspector geral interino da
instrucção publica nessa daLa.

Ora, .pergunto ao senado: o que vem a ser um
pl'Ogramma de estudos publicado e conhecido de profe­
sores e de alumnos qua i um me~ depois de começado
o respectivo CUI'SO, senão anarchia, pertUl'bação no ensino,
e uma prova concludente de que o nobre ministro, quando
a veia fecunda de reformas o inspira, aLtende só á sua
phantasia?

Se o nobre ministro quizesse tratar do assumpto com
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a seriedade devida e propria de sua poslçao, teria feiLo
a reforma durante o anno passado para começar a
reger de Fevereiro do corrente anno em djante, ou apre­
senLal-a-ia, esLe anno, mandando que começasse a ter vigor
em Fevereiro de 1871. Assim os a]umnos dispunham-se,
os paes faziam as despezas precisas, e os lentes prepa­
ravam-se tambem. Mas não; depois de começado o exer­
cicio escolar, faz-se uma reforma, e organisa-se um pro­
gramma. O trabalho dos alum. s correspondenLe a um
mez foi perdido, perdidas as despezas dos paes com livros
que o novo programma condemnou, assim como foram
perdidos os esforços dos professores em um sentido que
a reforma até então latente reprovava.

Sr. presidente, foi tal a pertt;lrbação que o curso dos
estudos paralysou-se, como era natural, até que todos lês­
sem as novas disposições, e sondassem o profundo plano
da reforma. O trabalho do nobre ministro apl'Oveitou-se
uo beneOco recurso do erros typographicos para não pa­
recer Lão excentrico. Assim que, o horaria que obrigava
esLar ao mesmo Lempo no internaLo e no externato um
professor, depois deu-lhe alguns minutos para percorrer
a distancia que vai de um estabelecimento a outro. Houve
professor que muitos dia deix.ou de explicar, porque viu­
se contrariado pelo plano estupendo da reforma, de sorte
que com o seu regulamenLo o nobre ministl'O quasi imi­
tou o de pala antigo que mandara pôr as leis que pro­
mulgava, em logar bem alto, para que não podessem ser
visLas, e punia severameúte agueHes que não as cum­
priam!

Ja escola miliLal' Lrm havido muita L'cformas, mas a
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novas disposições não produzem effeito retroactivo; o
mesmo tem succedido com a reforma das outras facul­
dades. No collegio de Pedro II não foi assim: a reforma
do nobre ministro abrangeu o futmo, o presente e o
passado.

Encaremos, porém, mais de perto a reforma. Existia
de ha muitos annos uma cadeira de lingua italiana no
collegio de Pedro 11, e a reforma do nobre ministro sup­
primiu-a.

Perguntei a S. Ex. que razão teve para tal procedi­
mento, -e não dignou-se responder-me.

O nobre ministro não deu razão do seu acLo, pois que
não tem justificação possivel. E se não vejamos.

Foi por ventura para poupar os cofres publicos? Não,
.porque com os mesmos vencimentos continuou o Sr.,
De-Simoni a ensinar no collegio outra materia. Foi
para reduzir o quadro das materias do ensin9 do collegio ?
1 ão, pois ahi está a cadeira de alta latinidade creada
l~ara o ex-professor de italiano. Serja porque o nobre
ministro suppõe que o idioma italiano não é digno ele
ser estudado? Fóra absurdo pensaI-o, visto que o idioma
italiano é de primeira ordem na Europa, já na littera­
tura, que conta monumentos como os poemas de Dante e
de Tasso, já em medicina, em historia, llas artes e no
commercio.

O SR. F. aCTAYIA o:-Foi quem restauron os estudos.
O SR. ZAC.ARlAS: -t reforma do nobl'e ministro sup­

primiu, portanto, o italiano sem motivo de utilidade pu­
blica, mórmente quando se atlende aos aperfeiçoamentos
extraordinarios que exige, no ensino das línguas vivas c
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mortas, e sobrvtudo no latim, dando com isso prova de
pouco tino.

O SR. F. OCTAVIANO: -Quer doutores em latim.
O Su. ZACARIAS: -Exagerar, sob o nome de aperfeiçoa­

mentos, os estudos de algumas linguas vivas e mortas,
além do que é necessario para o fim que se deve propôr o
collegio de Pedl'O Ir, acabando com o italiano, foi uma
triste idéa.

O SR. F. OCTAVIA 'o :-E que serve para corrigir os
gallicismos, porque das linguas nascidas do latim é a
mais perfeita.

O Sft. ZACARIA :-O pmfessor de iLaliano poderia dizer
ao nobre ministro: « Que barbaridade é esta? Vós que
tanto cstimaes o que é de origem italiana, vós que pre­
zaes tanto a arte, o canto italiano, acabaes com o estudo
desta lingua, e me deixaes no ultimo quartel da vida á
mercê da~ necessidades?» « 'ão, responderia provavel­
mente o nobre ministro do Imperio ao Sr. D -Simoni.
Não tenhaes receio ele perda de vencimentos; supprime­
se a cadeira da ,ossa lingua, mas ireis, mediante a
mesma remuneração, ensinar á mocidade quaes as linguas
primitivament~ falladas no Lacio e nos paizes circumvi­
sinhos, a origem da língua latina e sua analogia com a
dos povos originarios, o earacter especial elo latim clas­
sico, tudo, emfim, que ha de mais reconc1ito e profundo
no ensino da lingua latina. »

E o certo é que acabou· se com a cadeira de italiano,
escogitanc1o-se a necessidade de aperfeiçoamentos de latim
que não darão outro re ultado se não aperfeiçoar o me­
thodo de gastar tempo e dinheiro. inutilmente.
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No entanto, ninguem melhor demonstra a superfluidade
dos aperfeiçoamentos das linguas, e principalmente das
linguas mortas em um collegio de ensino secundaria, elo
que o nobre ministro do imperio no trecho do seu
discuI' o que passo a lêr:

(( Tem-se sustentado, e no men entender com alguma
pl'Ocedencia, que os estudos secundarias não têem por
fim tanto enl'iqtwcer a intelligencia dos que a e.II e se
applicam com avultado cabedal de conllecimentos, como
desenvolver-lhes e fortilJcar-lhes o entendimento, llabituando
a mocidade a comprellender bem as relações das cou as,
alargando-lhe o horisonte intellectual. »

Vê, pois, V. Ex., SI'. p1'8 ident , que no sentir do
nobre ministro a utilidade do ensino secundaria consis~e

não em enriquecer a intelligencia do jovem; com avultado
cabedal de fonhecimentos, se não em habitual-os ao es­
tudo e fortificar-lhes a intelligeocia ; em preparar antes o
espirita para estudo mais apurados do que em aCCUffiU­
lar thesouros de aperfeiçoamentos.

Ora, se o nobre ministro assi~ define e caractel:isa o
ensino secundaria, como se lembrou de exigir aperfei­
çoainenlos de línguas vivas e morta, pl'Ocurando en­
riquecer a intelligencia elos moço com avn1tado cabe­
daes d~ linguistica?

Não pense alguem que sou inimigo do latim e ~os

seus aper(ciçoamc!ttos. Penso que o latim é indispensaveI,
mas acho melhor que os alumuo" do collegio de Pedl'O II
antes aprendam sufficientemeote italiano, hespanhol c
allemão do qne consumam a paciencia em aperfeiçoamentos
ue !loguas, e principalmente el0 linguas mortas, que
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aliás depois, se tal fosse o seu gosto, poderiam adquirir
á vontade.

Entre o latim que sabia Frederico-a-Grande, o qual
costumava dizer -de gt~stibus non est disp1./,tandt~s, e a
lingua de Virgilio, como a sabem os grandes litteratos,
ha um meio termo com que, em minha opinião, . se deve
contentar o ensino secudario, deixando á iniciativa e in­
clinaç~o dos moços o estudar depois a fundo os classicos
antigos, e sabol'ear as delicias da litteratura latina, as­
sim como Santo Agostinho que vinte duas vezes leu
Virgílio cada vez com maior praz'er, e mais do que Santo
Agostinho as ela li tteratura grega, porque' desta lingfJa
nem o alphabeto pôde elle aprender, e todavia foi um
prodigio de erudição e de saber.

Havia no collegio de Pedl'O II a anomalia da existen­
cia de uma cadeira de lingua allemã, cujo ensino não
era obrigatorio, o que vale o mesmo que dizer -materia
que nenhum alumno estudava. O nobre ministro do Im­
pel'io deixou subsistir a cadeira assim inutilsada, quan­
do de\"ja tomar obrigatorio o respectivo ensino, visto
corno o allemão é uma Língua da maior importancia.

S. Ex. deixou reduzido ii nuUidade o estudo de alle­
mão, porque todas as suas preferencias l'eservaram-se para o
latim, onde o apuro c zelo do nobre ministro chegam ao
ponLo ele exigir que os alumnos fação versos.

Ora, é çonhecic1o o facto do poeta latino, cujo pai fus­
tigava-o paTa !Jue não fizesse versos, e o fustigado res­
pondia, entre lagrima~, protestando em verso que não os
faria mais.

Antithese do pai de Ovídio é o nobre mioistl'O do Irn-
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perio, pois S. Ex fustiga os alumnos do collegio de
Pedro II a compôr versos latinos invita Minerva.

O padre Ventura dizia que o latim se acha de tal
sorte morto que não ha quem lhe possa fazer um bo lU

epitaphio; entretanto o nobre ministro do Imperio quer
que os meninos do collegio de Pedl'O II façam versos la­
tinos! Hão de ser muito benas!

Sr. presidenLe~ considerei a rerol'ma do nobre ministro
como um abuso do poder em relação aos professores, e
S. Ex. não pMe defender-se da censUI'a. Em primeiro
lagar augmentou-Ihes as horas de trabalho, sem a minima
compensação, e não podia fazeI-o. Em segundo lagar au­
gmentou-Ihes as materias do ensino. Oprofessor que dan­
tes explicava pbysica e-chi mica, passou a ensinar, além
dessas materias, zoologia, botanica, mineralogia e geologia!
Os professores que ensinavam línguas sem apBT(eiçoamen­
tos, tiveram esse accrescimo de aperfeiçoamentos das lin­
guas, mais pesado, segundo o programma, do que a
tarefa antiga.

E respondeu o nobre ministro, dizendo, « Os professores
dão perfeita conta dessa nova incumbencia. »

Não é esta, porém, a questão: não conte tei o merito
dos professores; o que disse foi que o professor de phy­
sica e cbimica não podia ser obrigado a ensinar outl'as
materias que não as de sua cadeira; que o professor
de francez ou o de inglez, que até então não era obri­
gado a remontar-se á origem da lingua, a comparaI-a
com outl'as, a devassar todos os segredos da respectiva
litteratma, não podia de repente ser compellido a exhi­
bir conhecimentos tão profundos. O nobre ministro ladeou
a questão.
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Foi tambem oppres iva a reforma, disse eu, para os
alumnos, e a minha obsen ação ficou sem contestação.
Exigem-se dos alumnos mais estudos do que aqueHes que
a sua Lenra idade permiLte, e para os quaes estavam
preparados. A reforma qner, por exemplo, que um me­
nino do 3. 0 anno I'evo[ va os ciassicos portuguezes, e os
avalie devidamente, cousa que de nenhum modo está ao
seu alcance, mórmente attendendo·se ás habilitações que
para a matricula no f. o anno se exigiam pelo regimen
anterior.

Censw'ei o Homr'Ío do nobre ministro, a respeito do
qual S. Ex. parece que não ouviu os professores e direc­
tOI'8S, c a censura ficou sem resposta. Referi o facto do
professor de francez, que é obrigado em meia hora a
transportar-se do internato ao externato; S. Ex., se' é
capaz, conteste a minha asserção. Não sendo passiveI exi­
gir pontualidade em tal caso, o nobre minitro do Im­
perio relaxou a disposição e cripta, auLol'isando toda a
Lol rancia com o professor de francez (aliás exactissimo
no cump,'imento dos seus deveres), quanto it meia hora;
a minha asserção não pMe ser conte tada, e pro, a que
as orden do nobre mini t:'o e tão em contradicção com
o preceitos do seu Hora1'io.

Fazer reformas na apparencia severas, mas na realidade
frouxa, não é obra meritoria, c é o caso da refOl'ma
do collegio de Pedro ll.

Quem a lê fica extasiado diante de tantos aperfeiçoa­
mentos, porém, se fuI' á essencia das cousas, ve"á que
nem tudo o que IllZ é 001'0: metade do que ahi se
prometLe não 5e realisa; o nivel dos e tudo incontes~

tavelmente não ubin.
33
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No seu relator io a severa o nobre ministro que os r.s­
tudos do collegio ele Pedro II, por effeito ela novissima
reforma, ma.rcham muito regularmente. Eu assevero o
contrario, porquanto, tendo alli um Olho, acompanho com
vivo interesse a marcha elo estabelecimento, o que não
acontece ao nobre ministro do Impet'Ío, visto que o unico
filho que- por ora lá tl3m, é o sen terrível regulamento.

Tratando do pl'Ofes 'o!' de francez, que eu disse ser
victima da prepotencia da reforma, como os OutTOS e
ainda mais do que os outros, poi' que tem de andar
ás carreiras do internato para o externato, ensinando cousas
a que não era obl'igado, S. Ex., illudindo a questão, na
fórrna do costume, ponderou que o pl'Ofessor naÇla dei­
xava a desejar. O professor é muito digno, sou o
primeiro a confessal-o: entretanto é a prova vira da
prepotencia da reforma, por que não só exigiu-s delle
o pl'ivilegio de estar quasi ao mesmó tempo em dous
lagares, não pouco distantes um do outro, ma determi­
nou-se que de improviso explicasse as línguas primiti­
vas da Gallia, modiGcações pOl'que passaram com as di­
versas invasões, formação do francez antigo, formação do
actual, noticia da liLteratul'a, etc., etc.

O SR. F. OCTAVIArO :-lJem o senado inteiro com o
Srs, ministros juntos.

O SR. ZA.CARIAS :-E' verelade: o nobre rninistl'O que
escreveu o programma, será o primeiro a confessar, se é
sincero, flue pouco ou nada sabe de tudo isso que es­
creveu em seu programma.

Acredito que o nobre ministro é muito versado na
lingua ingleza; mas dahi a conhecer quaes as lingnas
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primitivamente falladas na Bretanha, a. historia da lin­
gua anglo-saxonia, transicção do saxonio para o inglez,
formação da actual lingua ingleza, Shakspeare, Milton,
Pope, Addisson, Byron, Bume, etc., vai uma distancia
que o nobre ministro não podia mandar o professor de
inglez saltar, sem tir-te nem guar-te.

Em abono de um distincto professor do collegio, posso
dizer que l, longe de aceitar a posição que lhe traçou a
reforma,' obrigando-o a explicar a fundo a Iitteratura da
língua viv,a a seu cal'go, a origem e modificações, etc.,
etc., apresentou ao govemo, em termos respeitosos, a sua
declaração de que lhe não era passiveI cumprir á risca o
programma da novissima reforma. E o nobre ministro
tacitamente acholi-lhe razão, pois que não contestou-lhe o
protesto.

Eis o que é, pela reforma, o collegio de Pedro II:
aperfeiçoamentos em nome, impel'feição e incongruencia
nos factos. Entretauto, é esse o modelo que -o nobre mi­
nistro propõe e offerece ás diversas provincias do Imperio.
As provincia preci$am de estudos regulares, de ensino
secundario propriamente dito, e não de cabedaes littemrios
apparentemente avultados, mas em substancia nullos;
querem ensino proOcuo, e não appal'ato de ensino, como o
da reforma do Sr. ministl'O do Impedo, onde sacrifica­
ram-se duas linguas viva&, italiana e allemã, aos taes
aperfeiçoamentos das linguas vivas e mortas ensinadas no
estabelecimen to.

Uma medida que o nobre ministro julga muito im­
portante, é a mudança do internato do collegio de Pedro II

, .
para serra acima. Não sei em que se funda semelhante
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pl'etenção. ~lelhor. clima? "ão; na erra proxima da ci­
dade ha os mais saudaveis sitios. Ahi está a Tijuca, o
m,)uo de Sauta Theresa, etc. Se em vez de enterrar-se
tanto dinheiro do thesouro no internato do Engenho-' e-

I

lho, qne, aliás, é propriedade particular, se tivesstl adqui-
rido, por exemplo, o Trapicheiro, e lá construido um
edificio conveniente para internato, que necessidade ha­
veria de levar o intemato para o Jlliz de F6ra, ou não
sei par:;L onde?

Tem pOl' fim o nobre ministro a moralidade c economia
do estabelecimento?

Perto da cidade melhor se atLent1c a essas condições, c
mais efficaz superlntendencia pMe o governo exercer;
accrescendo que os professores da cÓ1'Le não vão para o
maLto, ainda que se lhes allgmentem os vencimentos, e na
serra duvido que o nobre mini tI'O ache pessoal habili­
tado a aperfeiçoar o internato, como pretende.

Ma o nobre ministro, SI'. pre idente, que julga de\et'
mudaI' o intel'llato para serra acima em razão do clima,
quel' estabelecer no Rio de Janeiro uma universidade!
Pois aos alumnos da univcrsiLlade o clima da côrte, que
afugenta o internato, não é pernicioso? O nobre mini tI'O
contradiz-se evidentemente: e o clima de ta cidade é

nocivo aos alumnos do inteniato do cõllcgio' de. Pedro II,
tambem será nocivo aos do extemato e·aos da uo iversidade.
Entretanto, o externato,. que tem maior numero de alum­
nos, fica na côrte, e a univel'sidade projectada deve ter
aqui a sua séde.

Se com effeilo a cidade é pestifera, se é qnal o nobre
senador VclQ Espirito-Santo a descreve, então uão l'eLí-
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remos só o internato; sáia o externato, sáia a faculdade
ele medicina, sáia a academia de marinha, sáiam as
escolas militare, saiamos DÓS tambem, 'se n5.o queremos
morrer já. (Riso.) }Ias se o clima é bom, e pOI' is o o
nobre minisLro pretende craar aqui uma universidade, como
(Iuer, cn~te o lJue custar, remetter para cima da serra
o internato de Pedro II?

E note-se, o nobre ministro, conforme dá a enLender
no seu relaLorio, já tem de olho um prB'Jio serra ~;ma

para o internato. . ."
No entanto as tradicções que o nobre minisLro tem na sua

secretaria, o obrigavam a não dar semelhante passo. S. Ex.
sal)e que Olinda "foi muitos alll.lOS séde da faculdade juridica.

TIo ha em Pernambuco (o seu nome o denuncia), logar
mais bello, mais encanLador do que Olinda: era um
reLi1'0 liLterario sem igual por aquclle logare". E, com­
tudo, (oram Lantas e tão reretidas e constan tes as recla­
maçãe contra a soliç1ão de Olinda, contra a falta ele
recur, os ele Olinda, Cülltl'a a carencia cl0 di tracções de
Olinda, que O' poderes supr~mos tiveram ue, por fim,
mudar a faculdade para o Recife, onde o lenLe. t se
querem, aelrogam, onde os moço~ ficam perto dos ne­
gociantes seu corre pondentes, perto ele medicos acredita­
uO', perto ele famílias 1\~speiLaveis 1ue podem frequenLar,
e de divertimento lícHo que só se encon Lram na aran­
des cidade.

Sr. presidente desejo que o nobre mini tro nüo se
enfade comigo por tanta impertinencia; quero, pois, fe­
c r-lhe agora um elogio, Ola, pll.ra não perder o 1e'0,

acompanllal-o- hei ue uma censura.
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Achava-se contemplada no orçamento a verha de 3:000$
para o Lyceu de Art~s e Oflicios, a qual . Ex. fez elevar
a 6:000$ desde já. Louvo esta disposição da parte do
J;lobre ministro', criticando, porém, a sua parcimonia.
(Apoiaclos). Dos diversos miuistl'os elo Impel'io nenbum
tem mais direito á gratidão do Lyceu de Artes e Ofllcios
do que S. Ex.; entretanto .devia fazer não um favor
parcial, se não um falor completo.

l\Iuitos dos nobre ·senadores talvez ignorem o que é
o Lyceu de Artes e Officio, e pois, dar-lhes-hei delta
breve noticia.

E' um estabelecimento gratuito ele instrucção para as clas­
ses que vivem da industria, e se destinam á industria, devi­
"do á iniciativa particular, especialmente á de um individuo,
cujo nome o senado ha de con entir que eu lH'Onuncie neste
recint.o, como homenagem aos seus serviços relevantes: o Sr.
Franci co Joaquim BethencoL1l't da Silva. (lhálos apoiados).
Esse estabelecimento, que começou a funccionar em sa­
cristias de ig['ejas, e que hoje em mna igreja se acua, a
de S. JoaLIuim, apresenta no rIue toca á frequencia o
seguinte resultado: em '1862, 54-2 alumno ; cm 1869, 823,

ecm 1870, 915, Qualquer do nohres senadores que em
um passeio nocturno, listo que as aulas do estahelecimento
são á noite, fór de impro,iso a S. Joáqrrim, alli acl1ará
muitas dezenas ele individuo nas diversas aulas, e com
tal silencio e ordem, com tanta applica('o, como duvido
apresente algum outro estabelocimento no Bia de Janeiro;
dir-se-hia, passando por alIi, não haver no edificio mes­
tres nem discípulos, e todavia disci[)ulos em grande quan­
tidade ou em attentos, C· professores .tão habeis e zelobo'
quanto desinteressados os dirigem.
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. E quem fl'equenta essas aulaR? Individuos de diversas
nações do globo (lendo um maPIJa), bl'asileiros, portugllezes,
hespanbóes, italianos, fl'ancezes, ingleze~, allemães, saxo­
nios, 110rte-amel'icanoR, suissos, dinarnarquezes, prussianos,­
orientaes, hollandezes, e até o Paraguay dá um alumno!

De que idade S30 os alumnos? De 10 até 4·0 annos ;
homens feito~, cbefe de famili.a lá estão aprendendo o
que convém á sua industria, e alguns alumnos até pl'i­
meiras lettra .

O SR. AnAIU.: - O que se tem feito ao Sr. Bct.hen-
court?

O Sn. ZACAR! AS : -O governo alguma cousa tem feito
a bem do estabelecimento; varias condecorações conferida
aos distinctos profe sores tem patenteado o apr-eço que
o govérno imperial faz de tão util instituição, e atê ulti­
mamente foi agraciado o Sr. Bethencourt com evidente
repugnancia ele sua parte, ~ois que, desejando ver remu­
nerados os seus companheiros, só quer para si a satis­
fação ele cumprir o seu dever. (Apoiados).

:i}lui tenues s50 os recur os do estabelecimento. Os 3:000$
que até agora lhe tem dado o governo, mal chegam para o
gaz. Eu pediria ao nobre ministro. . .. (Sei que está re ol­
vido que este orçamento não atrayesse de novo o Cam­
po de allt'Anna: ha de ir daqui para S. Christovão),
eu pediria ao nobre ministro, repito, que, podendo,
emende' o orçamento no sentido de applicar ao LJcêu de
Artes e Omcios um~ quantia mais cousideravel: uns 4:000$
além dos 6:000$ que vae ter, bastariam actualmente para
melhorar as circumstancias do Lycêu, permanecendo sempre
gratuito o cnsino e o serviço da direcção, como tem sido.
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:'enhOJ'es, podia aqui terminar o meu (li Cl1l'SO; mas o
nobre minisLro ha de permitLir qlle CII tome em cou i­
deração .algumas resposta que deu ás pergunta:) flue lbe
fizeram diversos amigo meus da opposição.

Uma dellas é relativa ao alimento:> dos principes fil110s da
princeza Sra. D. Januada, no caso de fixar ella habitualmente
a sua residencia fóra do Imperio. S. Ex. diss(: que a res­
posta achava-se positivamente no art. H· da proposta que
se discute, assim concebido: «Continúa desde já em vigor
a disposição do art. 13 n. 2 da lei n. t 2/..5 de 20 de
Julbo de 1865.» Desse artigo S. Ex. conclue que o go­
veroo fica autol'i8ado a entregar á princeza Sra. D. Jaouaria o
seu dote na importancia de 750:000$, segundo o padl'I-ío
moneLario <la lei de 3 ele OULubro de '1833, e que cessarão
da entreJa do dote em diante os alimentos ela princeza
Sra. D. Janual'ia e de seus nlbos que não se aclla?'em
no lmpm'ifJ.

Penso que S. Ex. n50 attendeu bem á disposição que
citou; porque a ela lei ele 1865 citada no art. 14. da proposta
refere-se á lei ele orçamento de '!86t art. 22 § i', o qual
contraria inteiramente a opinião do nobre ministro, vi Lo
que dispõe como se segue: « O govemo fica al1torisado
a fazer operações de crediLo para a entrego do dote da
princeza a Sr:l. D. Januaria na importancia de 750:000$,
caso ella fixe a sua residencia habitual fMa do Imperio,
{tcando nesta hypothese annullaclos os credi los do s 5
(dotação e aluguel de ca~a da prínceza Sra. D. Januaria) do
§ 7 (alimentos do príncipe D. Luiz) e do § 8 (alimentos do
principe D. Felippe) elo art. 2° desta lei.»

Se, pois, á disposiCão da lei de orçamento de '1862,



- 2()f) -

. 11lH~ o al't. H da pl'Oposla actnal rc tama, manda annullar
os alimentos dos pI'incipcs filb.o:- da princeza 'ra. D.
Jaóuaría, no ca. o de flue a e~la se el trlJgue a quantia de
750:000 I ,como é que o nobre mini tl'O poderá mandar
'ati 'fazer a qualrl'ler des~es principes ou a ambo3, se
ambos se aohaj'(m~ nu Brasil, O" alimento que recebiam
do Ihesonro? Como fazer tal pagamento em nam" de uma
lei que manda annllUar os cl'edUos que se referem aos
alimentos dos principes filho da princeza da. D. Ja­
nuaria?
. O SR. SIL\ ErRA IJA i'fOTTA :~Apoiado.

O 'R. ZA.CAltUS: -fsto é claro: se S. Ex. quer pagar
alimentos aos príncipe a quem e allude, então derogue
a disposição legislativa que cita, e em que se apoia, dis­
po. ição que não distingue entre e. tarem ou não e tarem
no Imperio os ref ('idos pl'incipes: a annullação do cre­
dito concernente a alimentos é absoluta, dada a hypo­
these do pagamento do 750:000~ 000.

E, note-se, 3. dispo ição da lei de orçamento de 1802
etitá em harmonia com o art. 109 ela cowtituição do Im­
perio, o qual, mandando cessar o alimentos aos principe
que ahirem p.)I'a fóra do Bra:-il, ca o em que se acba
a "m. D. .laIlUaria, llUO pMe aulorisar excepção em favor
dos princi peR seu filhos que acompanharam-a.

R!'. presidente, sou obrigado a dizer algumas palavras
a re peito da e tati'tica da pOpUhlÇiío ela CMte. ., Ex.
tem notado a calorosa di' idencia que aLaI 1'e peito se
ha mUll'ff'<;Lado entre o dons nobres ~cnadore pelo Ceará.
Tocando se cm estati tica, o senado e quem paga (hila­
tidade ; ahi "em a di- cordia. O nobre enailor pela PI'O-

3.,1,
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Yincia do Ceará SI', FiguejJ'a de Mello a1Lcia descommu­
nalmente a voz em favor da exactidão de seus calculos sobre
essa materia, a que elle tem apêgo ind finivel. , " Cum­
pre, pOl'ém, confessar que a culpa de tamanha celeu ma é
do nobre ministl'o do Imperio, o qual, tendo assevel'ado ba
dias na outra camara, fundando-se nos trabalhos da com mis­
são que nomeou, não passar a população da cÔrte de 235.000
habitantes, no seu ultimo discmso pl'oferido ante o senado
declarou que o governo ainda não tem juizo formado sobre
os tmbalhos daquella commissão !

e S. Ex. ainda não fOl'mou juizo sobm os trabalhos
estatisticos da commi são de que foi presidente o Sr. Fi­
gueira de Mello, não podia as egurar á camara que a po­
pulação do municipio neutl'O é apenas, contra a supposição
geral, de 235.000 habitantes.

Se tem juizo formado a respeito desse teahalbo, e acha­
va-se convencido do acerto dos calculos da commis ão,
para que deixa pairar duvidas sobre o merito de um tra­
balho que o Sr. Figueira de Mello declara tão perfeito como
as mais perfeitas obras humanas?

Parece que o nobre ministro começa realmente a du­
vidar do merito da estatística do nO))I'e senador pelo Ceará;
mas receia manifestaI' fl'ancamente o seu juizo, achando-se
de certo modo coacto na presença tIo nobre campeão da
estatistica da côrte. S. Ex. teme Rxcitar as iras da pa­
ternidade offendida, SR dissel' l[ue não tem confianç..'l. na
estalistica do nobre senador pelu Ceará, e com razão,
porque o nobl'e ministro ha de recordal'-se de quanto é

temivel em opposição o digno senadol' pelo Ceará, se
tl'Ouxer á memoria a figma proeminente que, em a



- 2ü7-

opposição de 185&, na camara temp0I'aria, fez esse illus­
tre senador ao gabinete de 11 de Maio de '1852 de que
faziam parte como ministro dos negocios estrangeiros o
SI'. visconde do 'ruguay e como ministro oa fazenda e
presidente do conselho o Sr. visconde de lLaborahy: era
o opposicionista mais violento e aggressivo daquelle
tempo.

Estando ainda em segredo os trabalhos da commissão,
e, portanto, não :8 podendo instituir um exame acurado
sobre elles, acompanho o paI'ecel' daquelles que depositam
mais confiança na estatistica de 184·0, l.lue dava ás fre­
guezias do municipio neutro 266.466 habitantes, do que
na estati tica do nobre senador pelo Ceal'á, que dá actual­
mente ao municipio neutl'O apenas 235.000.

E vou expô!' as razões que tenho para preferir o an­
terior arrolamento ao de hoje, ambos aliás levados a
effeito sob o regímen conservador.

:Em '18!~9 a e taListica foi obra de Badaoc1\. Lobo e
de Eu ebio de Queiroz, isto é, de dous homens distin­
ctos pül' sua actividade e pleno conhecimenLo do muni­
cipio neuLI'O em todos os sentidos,

.\lém do zelo e aptidão que presidiram ao trabalho
de 1849, accresce que hOUTe folga e vagar na prepara­
ção; sendü certo 'Iue muitas difliculdades se ofIereciam
que os eucarregados da e tatistica iam vencendo com pOl'fiada
insLancia, ma não de modo que não ficassem ainda a im al­
gumas por vencer, vi to que não houve diligencia que
podesse superar a repugnancia de considemvel numero
rle faroU ia a darem os e clarecimcnlos ex igido . O r. Had­
llock Lobo d0clal'a 110 seu relatorio que Leve de pre-
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scindil' dd' informaçõe de :)58 coefe:; de familia recal­
citrantes, endo) portanto, o snu lratalho por isso mesmo
incompleto

Apezar de tal imperfeição, o trabalho de -184·9 é o que
tem servido e servo de ha~e a todos I S calculas p te­
riOl'os sobre a popnlaç1o da côrte, autUada geralmenL
hoje em erca de 't00.000 u hilantes, eI treLallto crn o
arrolamento do nobre ~ellallor pelo Ceará, realisado 21
annos depoi do de '18:i9, attl'ilmc ao municipio neulro
populaç,i.\o muito menor, pois, como ou já di .:e, :::'Ú III
attrilmc 235.000 habitante,

O nobre senador pelo Ceará denunciou, 'cm o querer,
o icio cardeal do ~cu trabalho, ,. E . disse, para abonai'
a sua estatistica, que os incumbülos de a fazer eram
do partido do g "erno c :eu dedicados amigo.. Ii
abi: e~tatistica de parlido, c tatisLica .ncal'l' gac1a exclu­
sivamente á creatllras (la admini. l.l'aç"'lo. como 'e se tr'a­
tasse de le ignal' deputado 011 ol'gauisar lista' ue eleito­
res . repugoaneia. de fôrnecet' esclarecimentos deria,
pois, ser agora muito maiot' do que ha 2'1 annos; os Yen­
cidos viam nos encarregados da estatisLil:a os vencedores
quê os opprimiarn, e, portanto. retl'ahiam- e.

A pressa, CJue é . empre inimiga da perfeição, torna
suspeita a estatdica do nobl' 'coador pelo Ceará, porque
o espaço de temlJo destinado a e.:o trabalho foi bl'evi'­
simo, e cahiu pl'eci 'ameute 1 a 'e nana sant'l, dia em qne
os christãos lêem cous~s ll11.i importante, a fazer lIa f1ne
rabi cal' listas ue família c as lal'Ccimcntos para os in­
spectores de quarteirão, L té !tb 1 oppre sares do povo.

As I'cpugnaucia' LIe fI ue fallaya o 1'. llaLldock Lobo
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eram linda muito menore do que as de hoje, porquanto
os teillpoS, os homens e as circumsLancia são diversos.

Dominava cm f8~9 o partido conscl'vador, como domina
hoje; mas então o partido era uniforme lJa sustentação de
CGrta3 idéas, e ao serviço dessa idéas havia homen al­
tarno lte qualiflqtdos, ao p:lS~O tlue hoje racilla e desnol'têa
em pl'Íncipio3. c arvora em direcLores da politica homens

incxpertos e teimo'os, que Ludo acrificam a seus capricho::;.
E!TI ,1849 o LKlI'Lido líonservador cra excl usivisLa; mas

ainda assim UIll )ilJeral pvuetrou na camara temporada,
cnll e.Lanto que agora em virLude de lima dcrribada sem
nou le ncm qualificação possi vel, depoi de violencia sem
coo to, uma só roz liberal se não pulIe fazer ouvir na ca­
ma l'a quaLrienoal.

Em f81~9 as summiuades consel'vadoras que guiavam o
se u partido, el'am como os cimos ua~ montanhas, que re­
ce em a luz do sol anLes que inllnde os valles: hoje o
sol, na falta de mOl1tanlla, dá logo no~ \'alles conser­
vaI1ore•.

')l'a" os partido fortes, bem constituidos, conscio de sua
aptt dão a realisar idéa , são genero'os corno os homens de
valo e de cOl'agem I no entanLo que os partido, fracos
são pedidos e tacanhos como os individuas covardes.

Apre. a do governo na organi agio do aL'rolamento este
anno parecia iilC:qJliclvel. O govelllo actual, que data de
16 du Julllo de 1868, nunca se lembrou da e tatistica, e
sô en I -lbl'il de 1870 HlosLrJu s:Jlicito em apre entar
um sl'ecimen de e"tatistica na côrLe! Era difficil aLinar
com o motivo de tanta diligencia. Os facto porém se "C11­

l:al'l'eg<. Iram ele explicar a el'1el'idacle ministerial.
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1 TO L o de Março havia ido. morto Lopez, a(,;abando con­
seguintemente ê guerra que su tculavJmo::> contra o Jlara­
guay. R, (lois, restabelecida a paz, cessava todo o pretexto
para a demora do pl'oje to de emancipação do clemen!.
serviL

Então, anciando por uma escll a plausi el, o governo
]anrou os olhos para a es!.aLi Líca, e começou ll. tratar delta
com urgencia lia côrte. E taa achado o [Jrel xlo: « ~.50

podemo", dizia o govel'l1o, tratar tle emancipação, ~iem

pussuir dados e taLisLícos; começamos pela cÓt'le, e qU<lr.tlo
O' hnuvermos c)lllido em Ludo o Imperlu .... eutãocui­
daTemos da gl'allde medida. i)

O 'R." F. Oer, 'Li'\O : - Argumento preparado.
O ":n. ZACAI\lAS : - Argumento tIe (Iue já se erviu o

mini leria, quando, referindo-se o n bl'e preSIdente elo C.Oll­

selho á esl..:tlistiw do llolJl'e senador pelo Ceará, pondl'­
1'011 '1ue, constando desse trabalho qne no e'paço d 1O
atiLlaS hati era ...,ó no IIlLlnicipio neutro 14·.000 manum (8­

sães, di..:pensado e tava o governo ü~ mo Ll'ar- 'e muilo pt·(~.­

suro'o em a' umpLo em fIue a inidati\ a indi\ idual fa'lia
tanto.

Tenho dado as razões ponlue LJllllSO (lue a e -tafi:;Lica
do nobre senador pelo Ce l'á, dando hoj" ao munj,jpio
da cõrte meno' população do que o traballlO du ... 1'. 'flad­
dock em 18119, não merece credito; é um Lrab< Um par­
tidario [~ito ás pl'e' a:, c com o fim de desculpar l). <pathia
tio governo na soluçJo tio problema do elemento ~ el'vil.

I"ão se conclua dahi que me opponho ao {Jl'ojc/uto so­
bre e tati Liea crua pende da appro\"aç~iío do senado. Prc lo
au contrario, minha adl1esã \ Li :;ua idéa cardeal: U 'lllC
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('omhalo, o que levo ú mal, é que o nohre ministro o re­
duza lodo a dua anlorLaçõc~: La para dcspeuder 1100:000\';
2. 11 pam erea na côrte uma repartição de cvtatistictl.

O ministro mais rude c atrasado era capaz de fazer
i ·so. QUêm não tem capacidade para diz r-dêem-me di­
nheiro, deixem-me erear repartições?

O SR, SIL' ElllA DA MÜTT \. : - E' direito do parlamento
crcal' repartição ,

O JL ZACARIAS: - Era de esperar que, acclamado ma­
rechal do tia'um pela voz dos conservadores antes de
16 de Julho, e em iü de Julho elevaJo de um sa to
a general, em ter jámais sargenrea.do companhia, proce-
de BC de OUtl'O modo: .orprende-me que Ex. esteja
fazendo o que faria um mioi'tro medioo" polil ie" 1

um mini l o r.onservactor m~diallo reduzir· com efi
a tre' pontos: primeil~(), e terminio gl':Ial Uú J,,'l::' ad t

sarios; segundo, nenhum l'e'peito ã opinião pu blica; ter­
c iro nenbuma consitleração ao parlamento, pediodo-lllC
enalobaclamcnte autol'isação para gastar o que quizesse,
crear a repartições que lhe parece se.

Tenho mais de uma vez, r. presidente, aliod ido neste
e em outl'OS discurso ao elemeute serYí~, porql' é as­
umpto que não pMe sahü do pensamento de quem con­
idera OS negocias d Estado, e até uma VPz tiyC '.) alrojo

f~e dizer que es a (['Jêstao havia de esmagar o n01.l 'e pre­
sidente do con eibo; e com elfeito o governo está r 01' ella
esmagado.

1 ão entro na avel'iguaç~o do testam..: 'o é do in­
ventario ele que fallou hontem o nobre I l' istro do 1m­
perio; não quero saber e S. E:. L aI lÜUC po testu-
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monto a herança on se esta passa (tb infesta/o. O c(ue
ei é qno, pela canO s~o do nobr ministro, o governo

annullou-se, clesappal'eceu da fac da terra. ~poia(lo.~).

Não ba questão que mai importe em I osso paiz aos qur
tem escravo~, e ácruf:'lles Que não os tem, como o ele··
menta serYil; se bOI} Te jámais ql1estão propria do goremo
é e ta. 1'0 entanto o nobm ministro, re pondendo ao no­
bre senador por Goyaz, disse com muita clareza: «Façam
as camaras o que entenderem; o govemo não dá apoio
a medidas direct.as, geraes: quanto ás indirectas, os mi­
nistros, não como taes, mas como senadores ou deputa­
dos, votarão como quizerem.» Logo, no grave problema
do elemento s rvil o mini terio annullou-se de todo (apoia.:.

'; no rfoble '1él mai grave para este paiz, o ministe-

eclips '- e: á os eus metnbrCls fica a qualidade de
;·tM~.~ ",,~ \;U éiltC I e" pam votal'em como quizerem, un

pró e oul'O contra as medidas indirectas.
Foi pc'~ i so Que um il1ustre deputado da provincia do

Ceará applicoll ao actual ministerio o dito de certo inglez,
fallando de um estadista de seu paiz: « os ministros não
devem s\ r crial~ IS du :.eu partido.» E criados com effeito
se tO' I Lm lL~ . do s('u pariic1o, quando llle deixam a
dianteÍl':" no mai graves a~ ca.mptos, limil.ando-::e a vo­
tar COr. 10 Del]~ os ajuda.

R' ,;omo se criados déssem )aIÍe': nos ~:Ú0S de eu ~

amos, dirigindo tOrdo O serviço, e apenas permittindo aos
donos la casa tomar uma chical'a de chá. A compara­
ção é \ 1ma; mas c1esculpe-a o nobre mini.stro, que é de
um SPI • correligiol1.1rio na outra camara, a sim como é
de seu cOl'l'eligional'ios na imprensa o epitheto de eunu-
('/io co' CJll P mimo~eaT::::m ° 16 de Julho.
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Eu não digo tanto: sómente comparo o 16 de Julho
ao piloto que em momento critico abandona o leme, e
deixa o naTio á matroca: esse piloto bem merece que a
tripolação o lance ao mar.

O nobre ministro disse nesta casa, como na outra, que
a situação a que succedeu o 16 de Julho, era uma si­
tuação artificial, porque o gabinete de 3 de Agosto era
combatido por tiberaes e conservadores. Ora, sem querer
fazer recriminações, posso dizet' ao nobre ministro que
S. Ex. definiu a sua propl'ia situação, pois o '16 de JlI­

lho é combatido pelo paiz inteiro, por todos os liberaes
e pelo seu proprio partido, que o nobre ministro desacre­
ditou no ultimo ponto, dizendo-nos que na camara havia
assomos de di~sidellcia, que logo cediam a brandas ad'ver­
tem~ias, sem necessidade de estimtdos 'nem .Q.JLDl. 'fe'Jir;.v.1ia­

ção de outras era.s.
De sorte que se amigos chamam o t 6 de Jtilho eunu­

cho, isso não passa de assomos rie dissidencia que imme·
diatamente amortecem; e se comparam os seus membros
a criados. ainda isso é simples assomo de cM sidtncia que
não perturba a santa paz do partido !

Parece que o nobre ministro, receioso de sondar o mo­
vimento de opinião que e sas phrase~ aggressivas,: velam,
compraz-se em olhar par<: a super ficie do que se paR."a 110

parlamento e fóra delle. E S. Ex. ch!}ma artificí.al a si­
tuação precedente, quando o artificio do i 6 de Julho é

que está á vista de todo .
Senhores o paiz quer algumas reformas, porque ente-se

agrilhoado, escl'avisado, e attribue o mal {l c&rtas leis
C1íjas reforma todas â' opiniõe reclamam sem d·screpan­

3i5
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cia, e mais llarticular e sincerammte o partido liberal.
(Apoiados). O nobms ministros não podem abertamente
recusar essas medidas. "eria declararem -se em opposição
formal a todo o Imperio' ma o que fazem? ~Iistificam o
paiz, embalam as Gamaras com projectos mesquinhos, e
o que desejam é vêr fechada a sessão para Yivel'em mais
uns sei:; mezes tranquillos. E com effeito, S,'. pre idente,
poderá -alguam dizer que um só dos projectos ministeriaes
revela o pensamento de um governo {m'te no meio ele
uma sociedade livre?

Será acaso a refol'ma judiciaria? ElIa marcha tão vaga­
rosamente na camara como se o nobre ministro da jus­
tiça interino tivesse empenho em impedir-lhe a pass~lgem,

pois que não vae á outra casa do parlamento assistir
i:l.V SpCC\iV(\ r1en:A.tG, ou assist mudo e quedo; além de
que S. Ex.. , ai nela querendo, não pMe fazer o que deve,
porque orJCU pa dnas pastas e 11 bem !la ele acudir á da
gllel'ra Oll á ela justiça, sendo ü mais certo ficarem ambas
mal serv'das.

Por u~]tI'O lado, desde o dia 10 de Julho ultimo vê-se que o
nobre .rtlini tro da guerra anda de tal forma aLtribllIado
que (, pensamento de reformas não cabe em seu espirito.

Q[l~ ~ é o outro projecto? E' o de estatistica? O povo
de em altos brados a liberdade eleitoral, a emancipa­

ção d, l urna (apoiados) ...
O '-'a. SrLVBlRA DA MorTA :-E do parlamento.
f, SI. ZACARtAS: -. .. e o nobre ministro do fmperio

não acllOu digno de ua solicitllde na presente ses ão se
não o "eu projecto de estatistica, pedindo autorisação para
despenr1er dinheiro.
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Ul\'! SU. SE ADOIt: -E o do administrativo J .~nlJ~csn.

O SR. ZACAJUAS: -Da jUI';suicção contenc;osa trata o
o nobre ministro no seu projecto de universidade, que
apresentou só por ostentação, o não como um projecto
erio para ser discutido.

Ha ainda Ol1l,('OS projectos? Sim, 11a o da interpretação
do acto acldicional, o das municipalidades, projectos estra­
tegicos para entreter a attenção e espectativa, até que se
encerrem as carnal'as,

O nobre ministro não póde ser, embora o queira, um re­
formador qualificado; o odio domina - o em suas relações
para com eu" :ldversarios. . Ex. deleita-se com l'ecrj ~

minações. ão exemplos desse oJesf •.uinl~QS S13nt.imentos 0<::

seguintes tl'ecllOs do sen disCUl"'O de exposição ele moti
do projecto de mfol'ma eleil.ot'al ( f{'rido) .

«Eu deria estas palavl'as ele 110men,,!: i maiol ia de
1R62, que déra tão dignos exem pios, qu:\.uLlO recebI ~u no
eu po to o ministerjo de 24 de Maio, fazendo-o voltar

ao nadã poli tico de que sahira. »

E mais c te ou tl'O (continuando n fê?' )
« O decreto de '18 de Julho qUl\ di solveu a ca

rs. 'lepntac1o' na uHima legi latura, foi por mim
dado, e p()z tel'mo a urna ituação artificial. »

1inistl'O que assim rôvolve o pa sado, e exalta o 1 1l'er
de seu bl'aço, será tudo, menos um e tadi ta reforrr lador '

)

pMe ser o agente de 11m partido, mas não é calJaz de
conciliar os animas .. ,

O H. p,\1l \NAGUA' :-.obr(' \.uoo quando trata, a de re­
fon.l ~S,

O ... ;\\.. ZACAIUA' :-, •. e fazer inclinar-se aos, -us pro­
jectos (t.!. ' -forma o publico cm .aera!.



poJto vinha o nobre mini \ro rememorar' di­
vergencias ntig:l.', c inculcar {. att nçao tia camat'a o
gr n e merito de haver rcror~ntl.i do o d~Ct'ela d 18 le
,iulh '? Tinh:"t i'.::o ; Igll <1 I' 'lação com o projecto de I' ­

forma que Ill'oclll'a'u motivar?
.'. Rx. desvranece-sf' da referenda do uecreto de 18 dl~

Jl,llho ue. 18ô6 que dis~u1veu a camar:l temp0l'aria' II a:­
n ~eu propt'io partiJo havia muito quem candemna se a
asccn<::fo do~ COI1.:er r; dor _' naql1ella~ ircLHn'L:mcia.., e

"1'. ,'iscando de . Vicente fOl a e:::te 1'e peito bem pr ­
cito. ~ ião sei se e tarãu ,rrepcndido ....

O SIl. SAllAIYÀ ;-.lú stão.
O .~R. Z.\C\I1L" :- .•. porém, e vou c ncluir, j'i. cl er: ou

'ra mi-ul o mom 'nlo lu t 'r p\,I1.l. do aabinete, porrrne se
alg' luna 'ez tem . 'iuu mini lerio no Era il ~ baixo tIa. cir­
cum )tancia 'nist !'io é (l I f(l de Ju h , o lual se
anuu na expel .1.0 I amente na pre"ença da gr< nues di 'ficult ­
de.. (JpÓiado.. ,fjtito bem I lItuito llem! )

FIM·
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